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AHGISTOS E MGNISSIMOS SENBORES REPUESENTANTES DA NAClO 


enho apresentar-vos o relatorio dos negocios mais imporlantes que tém 
corrido pela reparligSo araeu cargo, desde a vossa ultima reuniao em 
assembléa geral. 

Secretaria de Estado. 

O governo imperial foi por vós autorisado era o anno de 1854 a 
reíormar as secretarias de estado dos negocios do imperio, justÍQa e es- 
trangeiros, fazendo as necessarias modificaQflíes nos respectivos regula- 
mentos. 

Esta autorisa?3o foi concedida em consequencia de soIicitagSo do govemo 
imperial naquelle anno. 

Desde entao o governo imperial tem adiado a nova organisaQSo destas repar- 
tigOes por varias consideraQOes. 

A necessidade de bem estudar a ordem, divisSo e economia do trabalho de cada 
uma, e de 'dar-lhes uniformidade, ao menos quanto ós bases essenciaes, tem sido 
uma das causas da demora na confecgao dos regularaentos. 
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As circumstancias financeiras do paiz lém por outro lado até aqui aconselhado 
tamlém ao governo imperial de nao aproveitar-se da vossa autorisaQ3o, para nSo 
augmentar asdespezasdoEstado, que necessariamente hao de crescer com a eu acSo 

dcs ordenados e gratificaQOes dos empregados. 

INío podendo ser por mais tempo espa^ada a reforma da secretaria de estado dos 
negocios estrangeiros para boa regularidade do servicp della, occupo-me inces- 

santemente da sua nova organisaoao. : 

Compartilho as mesmas idéas que a este respeito tém tido os meus anteces- 

scres. 

Será objecto do novo regulamento: 

Determinar bem as attribuigOes e positfío de cada.um dos empregados da re- 
particJo. 

Fixar de raodo conveniente, segundo a carestia do paiz e faculdades do thesouro, 
os vencimentos desses empregados. 

Fependendo esse servÍQO de um pessoal competentemente habilitado, será o 
governo imperial escrupuloso na nomeaQSo dos empregados que tenhao de formar 
o seu quadro, sem prejuizo dos direitos adquiridos, por bons servÍQOs, por aquelles 
qne já fazem parte delle. 

Cabe aqui dizer-vos que tenho encontrado da parte da secretaria toda a coadjuvaQ3o 
que exigem os multiplicados assumptos que, por esse ramo da administra<;3o, altrahem 
Incessantemenle a attenf3o do governo. 


Corpo diplomatieo brasileiro. 


No quadro do corpo diplomatico brasileiro, sob n. 2 do annexo A, comparado 
com o que acompanhou o relatorio do anno passado, vé-se que mui poucas altera- 
. QOes houve no pessoal distribuido pelas legagoes do Imperio, bem poucas nomea- 
QOes, e uma ou outra remoQ3o na classe dos addidos. 

Tendo o Sr. conselheiro José Maria do Amaral, mandado em missSo especial ao 
Paraguay, regressado para o Paraná, onde eslá acreditado no caracler de enviado 
extraordinario e ministro plenipotenciario, e tinha de attender a negocios urgentes em 
cumprimento de ordens do governo imperial, julgou o mesmo governo dever enviar 
áquella Republica outra missao cspecial, recahindo a nomeaQ3o no meu illuslre 
antecessor, o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, que, pelos seus ante- 
cedentes, pareceu a pessoa a mais propria para bem a desempenhar. 

Os trabalhos da legaQSo imperial em Londres, exigindo maior pessoal, por ler, além 
dos assumptos imporlantes a seu cargo, a c^jnlabilidade, e toda a correspondencia' 
que a ella se refere com as respectivas secretarias de eslado, e a maior parte dos agen- 
Ips diplomaticos e consulares quc por ali recebem seus vencimentos, n3o póde pres- 
cindir 9 governo imperial de nomeár mais um addido, além do numero fixado pelo 
decreto de 20 de Maio de 1852, designando para esle lugar ao Sr. Jo3o Pereira de An- 
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drada Junior^ empregado da secrétaría de estado dos negocios éatrangeíros, qué se 
achava em commissao em Londres , e a quem, pelos conhecimentos proprios, 
nessa especiaiidade, julgou o chefe daquella lega^So dever encarregar desse 
servigo. . :í; ... 

A carestia que hojesente-se nos paizesem que mantemos legaQOes tem sido objecto 
de varias representacOes que tém feito subir alguns chefes dellas á consideragaodo 
governo imperial, solicitando vencimentos maiores do que os que tém sido or 
$ados paraseas respectivos cargos. " 

0 governo imperial está convencido da exignidade, hoje, daquelles vencimentos. 
É um faclo que mudadas estao as circumstancias, e os elementos com que foi decre- 
tada a' respectiva tabella ; e mudada a base dos cálculos, n3o poderáO deixar de ser 
attendidas as reclamaQOes dos referidos agentes, para serem collocadosno pé de po- 
derem occorrer ás despezas que acarretao as respectiyas posÍQdes diplomaticas. 

0 governo iraperial, entretanto^ nada quiz innovar no or?amento que vos foi 
presente, deixando á vossa apreciagSo resolverdes a este respeito como julgardes 
mais conveniente aos interesses e circumstancias financeiras do Imperio, para o que 
vos ministrarei as informa^Oes que estejao ao meu alcance. 

Tem-se reconhecido que as quantias designadas para as aposentadórias dos em- 
pregados diplomaticos, e para os que estejao em disponibilidade activa ou inactiva, 
$3o insuíficientes para se poderem manter com decencia esses servidores do Estado, 
que, na sua posigao social, e tendo de residir no Imperio, devem perceber vencimentos 
correspondentes aos que percebem outros funccionarios empregados no paiz. 

Conseguir-se-ha este fim, augmentando-se os ordenados fixos destes empregados, 
que s3o a base para aquellas aposentadorias e disponibilidade. 

Hoje conhece-se a necessidade de augmento das retribuÍQOes que devem ter os 
empregados publicos pelo seu trabalho. A lei de 12 de Agosto de Í85I foi feita 
quando ainda senao tinhao operado muitos augmentosde que hojegozaooutros allos 
funccionarios; e aquella lei deve necessariamente seguir o pensamento que preside 
aos meios por que se procura, na aclualidade, remediar a insúfficiencia dos veuci— 
meutos dos empregados publicos. 


Gorpo diplomatico cstrangeiro. 


Da rela?ao sob’ n. 3 do mesmo annexo, vé-se qual é hoje o pessoal do corpo 
diplomatico estrangeiro. 

0 Sr. Richar^ Kidder Meade veio substiluir nesta córte, no caracter de cnviado 
extraordinario e ministro plenipotenciario, ao Sr. William Trousdale. 

Durante a missUo do Sr. Trousdale as relagOes entre o ministro dos negocios 
estrangeiros e a legaQfio dos Estados-Unidos forao manlidas no pé da mais perfeila 
intelligencia. 
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• 0 Sr. Mendfi* assim tíomo « «eti antecessoí, manifesíou, deade logo, o deeejo ctó soü 
goi^riio de estreilar, eada véx mai^ csta» relafOeá. 

O Sr. Trcusdale cootluio a stia niissfio em ti de Dezembro, e neséa mesaaa data 
ajjreseatou a sua cartade crenga o Sr. Richard Meade. . .. 

OSr. José de VasGoncellos e Souza, que por tantos annos te presentou S. M. 
Fídelisskna nesta cótte, aO Caracler dé enviadó extraordinario e ministro pleai* 
p«toackrio, procurando, nas multiplicadas relagOes entre os dons paizes, preencher 
os derores de seu cargo com a cordialidade que forma a base dessas relapCes, 
fci reccaduzido ao seu pósto diplomatico, e funcciona desde 18 de Julho do anno 
proiimo passado. 

Tenho de lamentar o fallecimento nesta córte do Intemuncio Apostoiico e enviado 
eitraordiiiario poalificio, Monsenhor Vicente Massoni, Arcebispo de Edessa, victima 
ia felre amarella, em uma quiadra em que o estado da salubridade publica era o 
OQais satisfactoTio. 

Este triste acoatecimento teve lugar no dia 3 de Junho do anno proxímo passado, 
observaado-se no funeral daqueile distincto cavalheiro as honras e ceremonias 
devidas á sua alta categoria diplomatica e ecclesiastica. 

0 Sr. Ignacio Massoui, secretario desta legagao, tendo enfermado, logo depois 
de seu illnslre innSo, n3o póde exercer, como Ihe pertencia, as funcpóes de encar- 
regado ie negocios daSantaSé, eretirou-se para sua córte. 

Maaifestanio o governo imperial o desejo de ver com brevidade provida a 
legagSo pontificia para terem andamento os negocios pendentes com a Santa 
Sé, Sua Santidade, reconhecendo esta necessidade, acaba de nomear Monsenhor 
Bíariano Falcoaelli Anloniacci, na categoria de internuncio, que tinha seu an- 
tecessor. 

0 Sí. D. Manoel Bancés y Viltanueva, que veio substituir o Sr. D. José Delavat y 
Eincon, no mesmo caracter de ministro residente, ausentou-se desta córte em 14 
de Agosto do anno proximo passado, e Bcou dirigindo a legacSo de S. M. Catholica, 
naqnalídade de encarregado de negocios interino, o Sr. D. Mariano Potestad, secre 
tario daquella lega^So. 

Esti ausente desta córte o Sr. conde Salvatore Grifeo, desde 14 de Novembro 
dacfnelle anno. 

0 Sr. Alexandre Wendling, que ficára regendo a legaQSo de S. M. o Rei das 
Duas Sicilias, na ausencia do Sr. Grifeo, falleceu em 24 de Janeiro ultimo. 

D Sr. Eduardo Laiz Decosterd foi chamado, na sua qualidade de vice-consul, a 
tómar provisoriamente os encargos que tinha o Sr. Wendling. 

0 Sr. E. Desmaisiéres, tendo de retirar-se desta córte com licenga de seu governo, 
apresentou ao goyerno imperial o consul geral da Belgica, como encarregado da 
gesUo dos negocios da lega?So de S. M. o Rei dos Belgas. 

DSr. 'Heydebrand und der Lasafoi nomeado encarregado de negocios daPrussia, 
eir sulstitni?3o do Sr. L. Levenbagen, removido para aRepublica do Chile. 

Á anseacia do Sr. Levenhagen é lanto mais sentida pelo governo imperial, quanto 
s. 



no desempenha de sul másao, aoabe compreiender perféitamcnte ©sánteresses qne 
ligáo o Brasil á Prussia e aos Estados da Allenlanha. 

0 Sr. de Truqui ficou, pela retirada do Sr. conde Fé, encarregado do ardiivo da 
lega$2o de S. M. o Rei da Sardenha. 


iMBfáo de dlreitoB de olfoBdet» deque tou • eorpo diplomatieo edraBfeiio. • 


Ha muito que se reconhecia a necessidade de modificar-se o decreto n. 477 de 
8 de Outuhro de 1846, que estabelece a regra que se deve observar na fcen$2o de 
direitos concedida aos chefes das missOes diplomaticas acreditados nesta córte. 

Querendo o govemo imperial estabelecer, tanto qnanto fosse possivei, á recipro- 
cidade devida para com aqnellas missües, expedio o decreto n. 2022 de 11 de 
Novembro do anno proiimo passado. 

ó documento sob n. 7 do annexo A contém as disposigOes que regulSo a isen$3o 
dos direitos de alfandega de que hoje goza o corpo diplomatico estrangeiro. 


Corpo eonsalar. 


O servÍQo que prestSo os consulados brasileiros nas principaes nagOes da 
Europa e da America continúa a ser devidámente apreciado pelo governo imperial. 

Nao tem sido possivel retrihuir de modo conveniente alguns destes agentes, por 
ter de exceder qualquer augmento nos seus ordenados a respectiva verba do or- 
gamento. 

0 decreto n. S76 de 11 de Janeiro de 1849, déterminando os emolumentos, que 
deveriao perceber os agentes consulares do Imperio por actos de seu oíficio, consi- 
derou unicamente a navegagao de longo curso. 

Tendo de ser applicada a respectiva tabella aos barcos que se empregao na nave- 
gag3o fluvial, reconheceu-se que, por sua pouca lotagao, e pela natureza daquella 
navegagao, deviao gozar de mais algum favor. 

Sob proposta do consul geral em Monlevidéo, e por motivo de uma representa?3o 
do vice-consul do Brasil no departamento do Salto, a bem do commercio que se faz 
entre os porlos da Republica Oriental do Uruguay e a Uruguayana, resolveu o 
governo imperial que os barcos empregados nesse commercio pagassem no respectivo 
consulado: 
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Sendo estrangeiros, 
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Esta resolucao deve ficar, provisoriamente, extensiva a todos os barcos qué se 
achem em identicas circumstancias. 

0 governo imperial, á propor$5o que se v5o augmentando as relagOes commerciaes 
do Imperio, prové sobre o estabelecimento de novas agencias consulares nos pontos em 
que o exigem a protecg3o devida aos subditos e interesses brasileiros. 

Para este fim, forSo nomeados vice-consules em Serro Largo, Taquarembó, Salto, 
Paysandú eColonia do Sacramento,na fronteira dolmperio com a Republica Oriental 
do Uruguay, e no Paraná, em Gualeguaychú, Concordia e Cidade do Rosario, portos 
mais importantes da ConfederaQSo Argentina. 

Com o mesmo motivo proYÍdenciará o goyerno imperial sobre a creagSo de agentes 
consulares em Moyobamba, capital hoje da provincia do Loreto (Republica do Perú), 
Píauta, e em qualquer outro ponto onde se fagSo elles necessarios. 


0 

Crftafao de atentei ronsnlares estrangelros. 

Nio podendo os consules estrangeiros ausentar-se desta córte, para promover os 
interesses de seus nacionaes em logares dislanles de seu dislriclo, e onde nSo s5o 
admittidos vice-consules, S. M. o Imperador, reconhecendo a necessidade de alguma 
providenciá a esle respeito, houve por bem, por decreto n. 2127 de 3 deMargodeste 
anno, permíllir que possSo és ditos consules nomear agentesque os representem, sob 
sua responsabilidade, na arrecadagSo das herangas jacentes de seus concidadSos, e 
na dos objectos salyados de nayios que naufragarem nos respectivos dislrictos. 

IVo documento n. 8 do annexo A forSo definidas as attribuigOes que devem ter 
estes agentes, e as razOes que aconselhárSo a expedigSo daquelle decreto. 

Nas attribuigoes reslrictas que se Ihes concede devem os ditos agenles conformar-se 
com o que dispOe o regulamento n. 883 de 8 de Novembro de 1831. 

ArreeadafM e wLulntstnifáo de henm^iu. 

No relatorio do anno proximo passado, o meu antecessor expóz o estado da ques- 
tao, pendenle entre o governo imperial c o de S. M. o Imperador dos Francczes, 
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sobre a intellígeacia qoé deve ter 6 ao.lratáiSio de 8. de Janeiro de l826, e 
4 a ~3fó i qKe flie r fórife : ‘eí5áicloiiáí<j8, • peló'qiie respéitá á interferencia tpie Sévenrter 
os consules dos dous paizes na administragao e arrecadatao do espolio dos snbditds 
de sua ná$tó, qoé nélles fallecem, testados <ra intesiá&os. • f - ' 

0 gorenio imperial espera concluir brevemente um ajuste que ponha termo ás 
discussOes déssa nalureza com a legagao franceza nesta cérte. 

Pelo art. 2* do tratado de navegacao e commercio entre o Brasil e o Estado 
Oriental do IJruguay, de 12 de Outubro de 1851, estipulou-sé que os agentes con- 
sulares, os subditos e cidadaos de eada uma das duas altas partes c'onlractantes, go- 
zariao, reciprocamente, na outra, dos mesmos direitos já concedidos, ou que o fossem 
para o futuro, á nagao mais favorecida. * 

Sendc os maiores favores, concedidos aos consules estraDgeiros, os que Ihes ou- 
torga o decreto n. 885 de 8 de Novembro de 1851, foi por notas de 13 de Novembro 
e 21 de Dezembro, trocadas entre a lega?ao imperial e o governo da Republica 
Oriental do Uruguay, ajustada a reciprocidade garantida no art. 24 do reférido 
decreto. 


Commissáo mixta Brasileira e Portugue/a. 

Ainda estao pendentes de solu?3o do governo de S. M. Fidelissima as duvidas sus- 
ciladas pelos commissarios portuguezes a respeito da época de que devem datar as 
reclamagoes de govemo a governo, provenientes de despezas feitas com o movi- 
mento de tropas, segundo os termos do art. 3° da convencSo addicional ao tratado 
de 29 de Agosto de 1825. 

Convindo aplanar todos os obstaculos que se pudessem encontrar na liquidagao 
final a cargo da commissao mixta, e tendo apparecido da parte dos commissarios por- 
luguezes a idéa de nao considerarem, como autoridade legilima do governo de S. M. 
Fidelissima, o general D. Alvaro da Costa de Souza de Macedo, que depois da sahida do 
Barao da Laguna de Montevidéo ficou commandando as tropas porluguezas até sua 
partida para Porlugal, com o fim de n3o admillir as reclamagdes particularespor des- 
pezas com o Iransporte das tropassob seu commando, os. commissarios brasileiros di- 
rigir3o-se ao governo imperial para saber se deYÍSo ser atlendidos quaesquer creditos 
conlrahidos por aquelle general portuguez. 

Sendo necessario haver.a esle respeilo um accordo ccm o governo de S. M. Fide- 
lissima, em consequencia de ordem do governo imperial, o minislro brasileiro em 
Lisboa dirigio ao mesmo governo em 14 de Julho do anno proximo passado,. a nola 
junta, annexo A. 

Sobre o primeiro ponto de divergencia, enlre os commissarios portuguezes e brasi- 
leiros, fez ver o ministro brasileiro que, descangando o tratado de 29 de Agoslo 
de 1825 e a.convengao addicional, que n3o é sen3o o seu desenvolvimento rcgula- 
menlar, no faclo posilivo, determinado e nacional da independencia do Brasil, donde 
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«teri-vSo a rii’visSoda antiga monarchia portugueza, e as occurrencias queseteve emvjUta 
attenier e regular nos pactos supracitados 4 era inteiramente iqadiaissivel a jwetenfiSo 
<3 cm cniamissaTÍos portygoezes. 

Quaato ao segundo ponto, qae nSo era possivelcontestar-se a legitimidade 4os actpB 
do geneial D. Aivaro, que assumira o commando da divisSo portuguez^, para serem 
jagos aquelles reclamantes, qae, bona fide, contxactárSocom efie, para fomecerrUte 
«soaeios de transportar-se a Portugal com suas tropas. 

Gom effeito, em 1823 mandouS. M. Fidelissima ao Brasil o Conde do Rio Maior, e 
dea-lle instrucujOes datadas da Bemposta, em 18 de Setembro daqaelle anno, íem- 
deates a concertar o governo e os espiritos brasileiros de modo a cons^uir um 
accordo, que puzesse termo á marcha da revolu?ao, e unisse de novo o Brasii a 
Fortugal. 

Estas instruc?Ces se referiao n3o só ás tropas lusitanas, que ainda se suppunhSo na 
Bahia, camo ás qae eslavSo em Montevidéo, 

Ch.eganio a Montevidéo a noticia da declaragSo da nossa independenria politica, 
dLividio-se adivisSode voluntarios reaes d’El-Rei, ali estacionada, em dous corpos, una 
sob o commaado do general BarSo da Laguna, que adoptou a independencia e a 
jnrou, e outro soh o commando do general D. Alvaro, immediato em patente e 
bonras militares ao BarSo da Laguna, 

Esta demoostracSo foilogo seguida de uma representagSo dirigida áquelle general 
pelos oíficiaessol) seu commando, de que Ihesparecia, pelas noticias recebidas da nova 
ckte, e pela retiradadas tropas lusitanas daBahia, que era vontade d’El-Rei Fidelissimo 
queabandouasseiutambem Montevidéo astropasque ali se conservavao, pedindo-lhe 
qae se ajustasse um armislicio com o Bar3o da Laguna para que pudessem emharcar 
com seguranga para a Europa. 

0 general D. Alvaro accedeu a esta pretengao, e officiando ao general Bar3o da 
lagma, declaron formalmente que assim procedia, por saber ser esta a vontade 
d’TA-Rei. 

EsU declaragao de D. Alvaro ia de accordo com as instrucpOes dadas ao Conde 
doBio Maior. 

Deu isto lugar á convengSo de 18 de Novembro, ralificada em 19, entre o Barío 
dalaguna e D. Alvaro da Costa de Souza de 'Macedo, em virlude da qual retirá- 
rao-se as tropas portaguezas de Montevidéo. 

Esta simples exposigSo prova que D. Álvaro era e devia ser considerado legitima 
autoridade, para tornar, pelos seus aclos, responsavel ó sea governo. 

Dgoverao imperialestá cerlo de que o deS. M. Fidelissima n3o declinará esta 
Tesponsabilidaie, nem desconhecerá aquella conven53o,comoo prelendérao os com- 
missarios portuguezes, e que os actos emanados de D. Alvaro ser3o considerados 
como devendo produzir scus devidos eñeitos, no proseguimento dos trabalhos da 
commissao mktabrasileira eportugueza, os quaes, infelizmente, se achSo paralysados, 
n3o ohstante os esforgos do ministfo brasileiro em Lishoapara que continuem, mediante 
asprecisas instrucQOes do governo deS. M. Fidelíssima aosseus commissarios. 

■E. 




CoiMJÍssÍe rnhcla Brastleira e Hespariboh. 

0 thesouro nacional, a cujo exame forSo submettidos os papeis relativos ístc- 
jclamagOes de indemniaagOes que pedera diversos subditos hespanhóes e brasileiros, 
affectas a esta commissSo mixta, já emittio sobre elies o seu parecet. 

Tenho agora de entender-me com o representante de S. M. Cathoüca nesta córte 
sobre e modode concluir-se esta questao, ha tanto tempo pendente, por motivo das 
questOes sobrevindas entre os respectivos commissarios. 

O assumpto está esclarecido,eo governo imperial tem as precisas bases para pro- 
seguir no proposito, que sempre manifestou, de chegar,aeste respeito, aumaccordo 
justo e razoavel oom o de S. M. Catholica, no interesse dos subditos dos dous paizes 
interessados nas mencionadas reclamagOes. 

Aceordos postaes. 


Os accordos postaes, cuja celebragHo foi proposta pelos governos da Prussia, Sar- 
denba e Hamburgo, de que tratou o relatorio do anno proximo passado, ainda nao 
puderao ser concluidos. 

0 governo imperial autorisou o director geral dos correios do Imperio para en- 
tender-se sobre esse assumpto com os agentes diplomaticos e consulares daquellas 
potencias. 

0 ajuste com a Prussia nao offerece maior difficuldade, tratando-se unicamente 
de recommendar a correspondencia expedida de um para outro paiz pelos respeo- 
tivos correios, afim de que com seguranga chegue a seus destinos. 

0 governo imperial toma a solugao final deste assumpto na devida considera?3o. 

Os accordos com a Sardenha e a cidade livre de Hamburgo forSo suspensos, em 
consequencia de se n5o terem regularisado as linhas de vapores que se haviao es- 
tabelecido para facilitar as communicagOes do Brasil com aquelles paizes. 


PARTE POLITZGA. 


As relagoes do Imperio com as potencias estrangeiras se conservSo no pé da 
maisperfeitapaz e amizade, nao havendo a lamentar occurrencia alguma desagradavel 
que tenda a perturba-las. 

0 governo imperial tem procurado resolver as questdes pendentes ao suí do Im- 
perio, dominado sempre do desejo de cada vez estreitar mais as relagOes e inte- 
resses reciprocos entre o Brasil e os respectivos Estados linritrophes. 
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Pelos actos interaacionaes com esses Gstados, sobre que chamarei especialmente 
a vossa atteagao, vereis que a politica do Imperio nao tem sido a da indifferenca, 
nem tao pouco esteril, achando-se resolvidos pela maior parte os assumptos mais 
importantes que ainda estavao por decidir, quando vos apresenlou o meu antecessor o 
seu ultimo relatorio. 

Os ajustes ultimarnente celehrados com o Estado Oriental, ConfederaQSo Argen- 
tina e Paraguay precisao ainda de complementos, que se prendem ás amplas bases 
em que elles se firmao, como sejao, com esta ultima Republica, além da fixaQáo 
dos limites, outros accordos regulamentares sobre commercio de fronteira e extra- 
digao entre os dous paizes, sob os mesmos principios que se achao eslipulados com 
aConfederagao Argentina e Estado Oriental; e, com estes dous ultimos Estados, o desen- 
volvimento que devem ter alguns artigos do tratado de 7 de Marpo de 1856 derivados 
de compromissos contrahidos pela convenyao preliminar de paz e tratado de allianga 
de 12 de Ontubro de 1851. 

Com as Republicas Atnericanas ao norte, e a oeste, o governo imperial espera qué 
£D) breve tenhao a devida solugao as negociaQOes que estáo pendentes. 

0 governo imperial deu as convenientes instrucgOes á legaQáo brasileira na 
Republica do Perú, como exigiáo as relagOes politicas e commerciaes entre os 
dous paizes, para a celebragáo, sob bases mais largas, de novos ajustes sobre nave- 
gag3o fluvial e extradÍQáo, que substituáo as estipulaQóes da convenQáo de 23 de 
Oulubro de 1851 que tém de findar em 18 de Oulubro do corrente anno. 

As precisas instrucQóes foráo, outrosim, remettidas á legagáo imperial em Vene- 
zuela e Nova Granada para chegar com os governos das respectivas Republicas a 
um accordo sobre os tratados com ellas celebrados em 1852 e 1853. 

0 governo da Bolivia manifesta ás melhores disposigóes, e o desejo de cultivar e 
estreitar as suas relagóes com o Imperio, e o governo knperial, compartilhando os 
mesmos sentimentos, dará opportunamente andamento ás negociagóes em que tem 
de entrar com aquella Republica, sob os mesmos principios que tém dirigido a sua 
politica com os outros Estados limitrophes. 

Com os Estados-Unidos as relaQóes do Imperio firmáo-se na base solida dos 
interesses commerciaes que especialmente reguláo a politica inlernacional entre os 
respectivos governos. 

Com as potencias européas náo é menos lisongeiro o estado de nossas relaQóes. 

No relatorio do anno proximo passado, o meu anlecessor vos disse que o governo 
de S. M. Britannica se mostrava disposto a uma politica mais propria a eslreitar as 
relaQóes amigaveis dos dous paizes. 

A discussáo sobre o trafico de Africanos quasi que se acha terminada; e este 
estado mostra que os dous factos de desembarque nas costas do Brasil, occorridos 
em o anno de 1855, n5o depunháo contra a efficacia das medidas adoptadas pelo 
governo para a complela repressáo do trafico. 

Com a Franpa acha-se suspensa a solugao final sobre a fixagáo da fronteira enlre 
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o Brasil e a Guyana Franceza. Commissarios dos dous govemos tratSo defazer aven- 
gua$0es conducentes a essa solugao. 

Pela continuidade de communicagOes por aquella fronteira, e cordialidade que 
existe nas rela?0es com a Fran?a, procurao os dous goveraos chegar a um accordo 
sobre a extradigao de criminosos. 

Opportunamente sereis informados do resultado da respectiva negocia?ao. 

Communicando-me o ministro dos negocios estrangeiros de S. M. o Rei da Dina- 
marca os tratados, celebrados entre o seu soberano, os Estados-Unidos e varias 
outras potencias, para a suppressao dos direitos que cobra a coróa daquelle reino 
sobre os navios e carregamentos desses paizes na sua passagem pelo Sunda e 
Belts, propóz ao governo imperial a negociagao de um semelhante ajuste entre o 
Brasil e a Dinamarca, regulando de um modo definitivo e formal o tratamento a que 
deverá alli ficar sujeito o commercio brasileiro. 

' Os representantes das na?óes signatarias daquelles tratados, acreditados nesta 
córte, manifestárao o aprepo em que seus respectivos governos teriao a feliz con- 
clusao do ajuste proposto pelo governo dinamarquez ao de S. M. o Imperador. 

A resolugao que a este respeito tomar o governo imperial vos será igualmenle 
communicada em occasiao opportuna. 

Espera o governo imperial concessOes pontificias que tornem menos difficil a im- 
petragao de dispensas matrimoniaes neste vasto paiz. 


Relacoes com o Estado Oriental do llrngaay. 


\e(orlitfao dc umnovo tratado de eommerelo. 


0 governo da Republica Oriental do Uruguay manifeslou desde o anno de .1854 
o desejo de celebrar um novo tratado, que modificasse o de commercio e nave- 
gagao de I2deOutubro de 1851. 

Já em 1852 nas conferencias que precedérao o accordo, que resolveu nesse anno 
a questao da validade dos tratados de 1851, se havia procurado modificar algumas 
de suas estipulagOes. 

Este assumpto foi especialmente confiado, nesta córte, oo ministro plenipo- 
tenciario da Republica em o anno de 1856. 

Este ministro, no desempenho de sua missao e de suas instrucgóes, instou com 
o governo imperial para entrar em um novo ajuste. 

0 fim do governo da Republica era que fossem explicadas e completadas algumas 
das estipulagOes daquelle tratado, e se attendesse ás circumstancias occorridas na 
situagao economica dos dous paizes, e ao desenvolvimento dos novos interesses 
que trazem o progresso da navegagSt) e do commercio. 

E. 
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Eela gosigSD geographioa, naturera 1 e extensSo da&fronteirás<,. entre o Brasil e: 
Estado Oriental, mui especiaes erSo as suas relaQfles , e estas porisso» deviSo ; ser mj* 
guladas por eslipulagOes tambem muito especiaes. 

0 meu illustre antecessor aceitou as bases propostas para essa negocia<j5o pelo) 
ministro da Republica Oriental do Uruguay, e o govemo imperialreservou-se o direitO' 
de modifica-laSj como se julgasse conveniente; nas conferenctas entre os respeclivos 
plenipotenciarios. 

A negocia?ao deu em resultado o tratado de 4 de Setémbro do anno proximo 1 
passado, em que o Sr. Visconde do Uruguay, que fóra por S. M. o Imperador della 
encarregado, procurou conciliar o mais possivel os interesses do Imperio com'os 
que comtanto erapenho er3o promovidos por parle do governo daRepublica. 

Os plenipolenciarios brasileiro e oriental convierSo qne esse tratado fosse con- 
siderado como um eusaio que pudesse, durante o prazo de sua dura$5o, fornecer os 
dados e informagóes necessarias para serem attendidas em um tratado definitivo, que 
trouxesse a abolicSo dos direitos íiscaes e protectores sobre os productos naturaes 
e agricolas dos dous paizes. 

Ficou assentado: 

Que o gado em pé, que pela fronteira fosse exportado da Republica Oriental do 
Uruguay para a provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, seria livre de todo e 
qualquer direito de exportagao por parte da dita Republica. E que, para n5o entrar 
em duvida a extensao dessa concessSo , nSo seria o mesmo gado sujeito a direito 
algum pelo facto de sahir com aquelle destino do departamento ou districto em que 
se achasse. 

Que n5o poderia ser sujeita a direito algum a introducQSo do gado, que, para ser 
criado ou engordado, passasse daquella provincia para o terrilorio da Republica. 

Que este gado, bem como o que os Brasileiros possuissem no territorio da Re- 
publica, ficaria sujeito, quanto a quaesquer outros direitos, ás mesmas condiíjOes 
do gado oriental. 

Que o xarque e mais productos do gado, de origem oriental, importados na 
provincia do Rio Grande do Sul, pela fronteira, seriao livres de todo o direito de 
exporta^So por parte da Republica. 

A isengao üe direitos de consumo, de que goza o xarque e mais productos do 
gado, imporlados na provinciado Rio Grande do Sul, pela fronteira, concedida pelo 
arL 4° do tratado de cotnmercio de 12 de Outubro de 1851, foi estendida aos- mesmos 
productos importados por mar, directamente, dos portos habilitados da Republica 
para osdo Brasil. 

Durante o novo tratado, e da data em que fosse elle posto em execu$5o, os 
productos naturaes e agricolas do Brasil, íntroduzidos directamente de seus portós 
nosiorienlaes, e oe productos naturaes e agricolas da Republicay.introduzidos' dtrec-i ■ 
tameDte :dé seus portos habiiitados nos dotBrasil, gozariSo de uma reduojSo gradual. 
nos direitos de consumo que pagao actualmente. 
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Temktedtirár até i 861á ; estiptiJa '550 do arf.- 4’ do tratadé át cómmmib ctíebrádo 
dbití ^ReptiblicaeOrftratáL- 

A# preeedentés dis|osi?0és que álterSo- e : deéenvdyém aqiiellé artigé;déná> & 
substitui-b durante os 4 annos que faltao para que elle cesse. . - • 

Aqueliais disposi(?Oes po(Mo, entretánto, continuar até qiie depunciasse nmá das 
partes contráctantesá otitra a sua terminacáo. 

Urn dos pontós sobre qae mais insistio o plenipotenciario orientai foi af 
navegagao da Lagóa-Menm e do Jaguar3o á'-bandétra da Republica Orfental dó ;i 
Uruguay. . 

0 art. 4° do tratado de limites' de i2l de Outabro de 18oi, reconheceu que ó 
BrasíPestavS na píosse exclusiva daquella návegagSo 

Sóbre este artigo declarou o ministro da Repnblica, nésta córte, ó Sr. D. Andrés 
Lamasj por nota de 3 de Dezembro de l8ol, qae em principio e em virtude daqaeílé 
tratado, a Republica Oriental do Uruguay reconhecia que n3o tmha direito á na- w 
vegagSo das aguas da Lagóa-Merim, masque este reconhecimento n3o excluia que 
pudesse obté-la, por concess3o do Brasil, e eslava persuadido qne n3o téria o Brasil 
diffieuldade em fazer essa- coneess3o, que lhe seria cotnpensada pela danavegagSo 
doS confluentes orientaes, désenvolvéndo assim o systema quéadoptoúpara a rirutuá 
próspéridade dos dous paizes, e para liga-los cada vez máis pelos vineulos de um' 
contacto intimo, frequénte, e altamerité'proveitoso pará seus béto éiitendidos interesáes : 
póiiticGs e matériaesi 

0 governo imperial respondeu, por nola de 31 de Dezembró do mestnó anhb, qué,’ 
com effeito, o direito exclusivo qué tinba o Brasil de navégar as aguas dá Lágóa- 
Mérim, pela póssequé tinha nellas, e por assim o haver reconhecido o tratádó, ri3Ó r; 
tolhia que, por concessóes especiaes, e mediante certas condi?0es e certos regula- 
mentos, se admittissem embarcagóes orientaes a fazer o commercio nos portos 
daquella Lagóa: 

Estas declaragóes for3o consideradas como interpretagSo authentica do tratado, e 
com a raesma for<ja e vigor como se nelle estivessem inseridas. 

0 tratado de 15 de Maio de 1852 em nada innovou nessa parte o qué havia sido 
estipulado'em 1851, e no respectivo protocollo, a pédido do pienipotericiario orien u 
tal, para que se declarassecommum á Republica o uso da navega<j3o da Lagóa-Merim 
e seus affluentes, assim como era o dá navegagHo do Uruguay, allegando que nas 
ditas aguas já havi3o navegado os cidadaoé dá Republica, respondeu o pienfpoteir^ 
ciario do Brasil,-o faHecido Sr. Marquez’de Paraná, que, negando que émbarca$5es 
orientaes estivessem em posse dessa navega^So, nao podia admittir aquelta declá 4 - 
ra?so, se bem que essa 1 sua recusa se nao devia entender como'uma'negatrva 
absoluta por parte do Brasil á concess3o pedida, pois que subsistia adeclara$3o 
feita pelo ministro e secretario 'de estadb dos negocios estrangeiros do lmperio ’ehi 
nota de 31 de Dezembró de 1851. ■ 

Sao faetos estes consummados, »e que tivef3o o pleno assentimento e approva?3o, 
pelos tramites legaes, dos dous governos. 
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Por esta declarag3o ficou bem patente que nSo era inten^ao do governo imperial 
tornar improductivas aquellas aguas, destinadas ao transporte das riquezas que 
afifluissem para as suas margens, e á communicagao e commercio dos povos que as 
habitao. . 

Tendo pois o governo imperial por muito conveniente para o commercio, a in- 
dustria ebenevolas relagOes dos dous paizes, abrir,por concess5o do Brasil, anave- 
ga?5o da Lagóa-Merim e do JaguarSo á bandeira da Republica Oriental do Uruguay, 
assim o reconheceu no novo tratado celebrado com a Republica. 

Dependendo, porém, a applicaQSo deste principio de exames e estudos, a que ia 
mandarproceder o governo imperial, para a confecgSo dos respectivos regulamentos 
policiaes e fiscaes, ficou aquella concessao para materia de uma negocia^Io ulterior. 

Emquanto se nSo celebra um tratado definitivo, convierSo as duas partes con- 
tractantes na adop^So de medidas proprias e adaptadas para facilitar-se o commercio 
que se faz pela Lagóa-Merim. 

Outras estipulagOes forSo introduzidas no novo tratado no sentido das bases pro- 
postas por parte da Republica. 

Tendo o governo da Republica recebido no dia 48 de Setembro do annoproximo 
passado o ajuste recentemente celebrado nesta córte, neste mesmo dia expedio elle 
iim decreto convocando extraordinariamente a assembléa geral para o dia 5 de Ou- 
tubro, afim de toma-lo em consideraQ5o e dar-lhe a sua sancgSo. 

A commissao da camara dos representantes, encarregada de examinar aquelle 
ajuste, aconselhou a sua approvag5o pura e simples. 

Attendendo, porém, á exaltagao em que estavSo os espiritos, por motivos eleito- 
raes, julgou o governo da Republica conveniente adiar a sua discussSo nas camaras. 


SuhleTacao no Estado Oriental do Vrusuaj e restabelecimento da 

ordem publlea. 


Sobrevier5o as eleipoes, e depois, o movimento revolucionario do coronel Brigido 
Silveira, no departamento de Minas, compromettendo de novo a paz e renascente 
prosperidade da Republica. 

0 pronunciamento daquelle chefe politico contra o governo legal foi o comego da 
revoluQSo com que mais uma vez foi flagellada a Republica. 

Um grupo de sublevados foi acampar no RincSo do Albano, e. no dia 2 avanpárSo 
sotre a capital, que procurárSo ter em sitio. 

0 governo da Republica recebia entretanto avisos de que em Buenos-Ayres se 
preparavSo expedÍQOes para apoiar os rebeldes. 

Em taes circumstancias o governo oriental recorreu á legagSo imperial afim de ser 
auxiliado com a forga naval brasileira existente em Montevidéo. 

. 0 objecto desse auxilio seria, entSo, irapedir o desembarque das forQasque sean- 
nunciavSo de Buenos-Ayres. 
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Reéeiando ao mesmó tempo um movimento revolucionarió no intérior da cidade, 
o governo da Republica, nSo só para proteger as propriedades dos estrangeiros alli 
residentes, a álfandega e outros pontos, como para dispór de toda a sua for?a mi- 
litar e de policia, dirigio aos agentes estrangeiros, cujos governos tinhao for?as na- 
vaes no porto, uma nota circular soUicitando o desembarque dá forga qoe para este 
fim elles julgassem necessaria. 

Em consequencia dissodesembarcou dos navios deguerra do Brasil, daFranga, de In- 
glaterra, da Hespanha e dos Estados-Unidos o contingente que aquelles agentes, de 
commum accordo, julgárao suíficiente. 

Garantidas por esse modo as propriedades estrangeiras, e até certo ponto as dos 
nacionaes, buscou o. governo oriental prover-se de meios de defesa. 

Ao mesmo tempo que sollicitou o auxilio daforga naval brasileira, apressou-se 
em sollicitar tambem o apoio da Confederagao Argentina. 

Em 1Ü de Janeiro recebérao-se nesla córte as communicaQóes dos trisles aconle- 
cimentos em Montevidéo. 

0 ministro da Republica, referindo-se a estes acontecimeñtos, participou que o seu 
governo esperava e desejava dominar e vencer a rebelliao com as forgas nacionaes ; 
prevendo porém as funeslas consequencias que poderiao resultar para a existencia 
nacional da Republica e os interesses de paz, equilibrio e seguranga, que ella 
representaparacomseus vizinhos, sollicitou do governo imperial, como já o havia.feito 
o seu governo directamente á legagao brasileira, as medidas que julgasse dever 
tomar, se acontecesse que expedÍQóes e empresas, organisadas em Buenos-Avres, 
fossem augmentar os elementos de guerra civil no Estado Oriental, e pór em perigo a 
existencia dos poderes legaes da Republica e a propria independencia nacional. 

Nao cria o fgoverno imperial que', se livesse o do Estado Oriental de repellir 
unicamente a forga sublevada, entregue a seus minguados recursos, fosse necessaria 
qualquer intervengao por parte do Imperio e da Confederagao. 

Neste caso, era o firme proposito do governo imperial nao prestar o auxilio que 
lhe era sollicitado. 

Este auxilio só deveria ser prestado, se a sublevagao fosse apoiada, materialmente, 
por forgas vindas de outro Estado, no caso previsto na requisigao da Republica nesta 
córte, epara que pudessem ser execuladas as estipulagóes dos tratados vigentes e os 
compromissos que d’ahi resultavao para o governo imperial. 

As primeiras órdens, porlanto, dogoverno imperial, expedidas em 12 de Janeiro 
do corrente anno, forao para embaragar-se que qualquer forga organisada no Estado 
de Buenos-Ayres desembarcasse com o fim de reforgar os amotinados. 

No dia 6 de Janeiro, entretanto, havia chegado de Buenos-Ayres com bandeira 
oriental o patacho Maipú , tendo a seu bordo alguns deportados politicos, e um numero 
de estrangeiros de varias nacionalidades, com armas, munigOes e mais petrechos de 
guerra para refórgar a rebelliao. 

0 governo da Republica, prevendo as consequencias desse reforgo, e nao tendo 
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meios aayaes para irapeclir o desembarque delle, dirigio-se de novo á leg&pSío im- 
perial sollicitando o auxilio dos navios da divisao brasileira. 

EntSo ainda nSo haviSo chegado áquella legagSo as instrucgOes do dia 42 de 
Janeiro, e segundo as quaes o governo iraperial se prestaria á requisÍQSo feita por 
parte do da Republica. 

A expedigSo do Maipú desembarcou e foi reunir-se aos rebeldes, que se achav5o 
acampados no Cerrito. 

Este facto e a posigao que havia tornado o governo imperial obrigár3o-no a dar 
as convenienies inslrucgOes ao consul geral em Buenos-Ayres para reclamar do 
governo desse Estado providencias energicas e satisfactorias, que puzessem termo a 
arnaamentos e expedigOes de forgas, ali organisadas, para engrossar as fileiras dos 
rebeldes. 

Em conformidade daquellas instrucgOes dirigio o consul geral do Brasil ao 
governo de Buenos-Ayres a nota de 30 de Janeiro. 

Os sitiantes desde o dia 2 até o dia 7 daquelle mez tentárao por varias vezes vencer 
as barricadas que em differentes pontos da cidade havia preparado o governo era 
defesa da praga de Montevidéo, mas forao sempre repellidos. 

No dia 9 der3o um ataque geral ás linhas de defesa, e sendo repellidos, levan- 
tárao o sitio e dirigirao-se para o interior. 

Wo dia 45 encontrárao-se no logar, chamado Caganchas, com as forgas legaes, e 
tendo noticia desse recontro, expedio o goverao de Montevidéo uma forga das tres 
armas sob o commando do general Medina. 

Tíestas circumstancias, o governo da Republica dirigio ao ministro das relagOes 
exteriores da ConfederapSo a nota de 12 de Janeiro, concebida nos seguintes 
termos: 

« Attento o interesse evidente dos governos da Confederapao e do Brasil, re- 
conhecido desde a fundagao deste Estado, em pactos soleranes, taes como a 
convengao de paz de 1828, e o tratado de 7 de Margo de 1856, cujos arts. 3 <> e 4° 
confirmao e ratific.ao a obrigagao de defender a independencia e integridade desta 
Republica, nao só no caso de conquista declarada, senao no de que alguma nag3o 
estrangeira pretenda mudar a fórma de seu governo, ou designar ou impór a pessoa 
ou pessoas que hajao de governa-la, o governo da Republica espera e confia que o 
governo de V. Ex* comprehenderá que é chegado o caso de tomar effectivas essas 
eslipulafOes. » 

Em 16 de Janeiro a mesma requisigao foi feita ao governo imperial por inter- 
medio do minislro da Republica Oriental nesta córte, declarando que o seu governo 
aceitaria com agradecimento a intervengao do Brasil para salvar os elementos da 
independencia oriental, suffocando promptamente o incendio da rebelliao que 
ameasaya consumi-los. 

Pornota do dia21, o ministro das relagóes exteriores da Confederagao respon- 
deu afirrmativamente, por sua parte, e convidou a legagao imperial para formular 
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um accordo sobre o modo por qué devia ser desempenhada a bbrigacao imposla,' 
pelos artigos, citados, 3" e 4" do tratado de 7 de MarQo, aos governos que a contra- 
hirao. 

0 governo imperial estava sempre persuadido que o auxilio moral prestado pelo 
Brasil e pela ConfederaQao seria sufficiente para remover as difficuldades em que 
se achava a Republica Oriental. 

A’ vista, porém, da nova requisigao de auxilio material feita por parte do governo 
daquella Republica, declarou-se disposto, em 24 de Janeiro, a presta-lo, uma vez 
que perigasse a independencia daquella Republica, nos casos previstos nos 
arts. 2°, 3° e 4° do tratado de allianga de 12 de Outubro de 1831. 

0 agente brasileiro nao devia recusar-se á requisigao que Ihe fosse feita official- 
mente para esse fim, e devia entender-se logo com o commandanle da divisao 
naval brasileira sobre o contingenle que poderia pór á disposigao do governo da 
Republica. 

Tratava-se, como se vé, de uma causa commum, que nao poderia deixar de 
ser esposada pelo Brasil e pela Confederagao Argentina, pelos seus compromissos 
mutuos, e pelos que tinha contrahido com o Estado Oriental. 

0 facto da expedigao do Maipú , e a recusa do governo de Buenos-Ayres de 
receber oconsul geral,queodaRepublica havia nomeadopara alliresidir, bem como 
a certeza de que continuavao a fazer-se novos aprestos em favor da revolugao, 
Ievárao o governo oriental a dirigir áquelle Estado, em 14 de Janeiro, uma nota 
reclamando as explicagóes que exigiao estes factos, e a satisfagao devida á digni- 
dade do governo da Republica. 

A resposta do governo do Eslado de Buenos-Ayres foi dada em 23 de Janeiro, 
assegurando que tinha guardado a mais estricta neutralidade na luta fratricida que 
desgragadamenle flagellava a Republica Oriental; e negando que tivessem as 
autoridades de Buenos-Ayres prestado auxilio aos emigrados orientaes com armas 
e petrechos de guerra de propriedade do Estado, declarou que a sahida dos emi- 
grados doporto de Buenos-Ayres, parasecundar a rebelliao, nao estava na orbita de 
seü poder impedir, por haver tido conhecimento desse facto depois de consummado. 

Accrescentava o governo de Buenos-Ayres, que os autores daquella rebelliao 
encontravao as maiores facilidades para levar a effeito os seus intentos, tanto 
nas imraensas sympathias da populagao do Estado, como na liberalidade de suas 
leis. 

Entretanto, em 22 de Janeiro, julgando o governo da Republica dever defender-se, 
por todos os meios a seu alcance, das aggressóes e expedigOes armadas que par- 
tiao de Buenos-Ayres, expedio um decreto fechando todos os portos da Republica ao 
commercio e correspondencia do Eslado de Buenos-Ayres, exceptuando desta me- 
dida os paqueles das linhas transatlanticas. 

E á vista das queixas que tinha por este motivo, e pelo procedimento do commissa- 
rio especial daquelle Estado, cassou-lhe, por outro decreto, o seu exequatur. 

Oprimeiro decreto foi explicado em 23 daquelle mez em instrucgOes dadas ao ca- 
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pilato do porii», em satisfágSoás répre&níáQCÍés ftokagéntés éstrangeiros fesidentes 
em Monteviíé». 

Prevalecendo-se o governo oriental das disposigües manifestadas pelo governo do 
Brásil de preslar o auiilro de süas forgás marítimas ao da Republica, dírigio 
4 légafáo iihpéria], em datá de 8 dé iF'evereiro, umá nota pedindo a cooperaQ3o 
de um navio de guerra no porlo da Colonia, aíini de impedir o desembarque de 
ormanova expedig5o procedente de Buenos-Ayres, que, segundo informag5o fidedigna, 
íévia dirigír—se para alli com o objecto de apoderar-se daquelle porito. 

Esse pedido foi logo satisfeito. 

Anles de dar este passo o agenlé brasileiro , segundo as instrucgOes do gover- 
no deS. M. o Imperador, procurou por-se de accordo cora os agenles estrangeiros que 
tinbío forgasnavaes em Montevidéo. 

Estesagenles, allegando as instrucgües que tinhso de seus governos, e quelhes pres- 
creviao complela neutralidade, negárao-se a proceder de accordo com a legagao de 
Sua Magestade. 

Entend&r3o enlrelaTito os encarregados de negocios de Suas Magestades a Rainha 
da Gr5a-Bretanha e o lmperador dos Francezes que nSo podiao préscindir de fazer 
algumas observa?Oesa respeito da posÍQáo ássumlda pelo governo imperíal. 

Eslas observaQóes constao da nota collecliva que dirigirao á legagao imperialem 


23 ié Janeiro-. 


Nesta nota diziao que peló protocollo de 3 de Sétembro do anno proximo pas- 
sado, o governo de S. M. e o do Eslado Oriental doUruguay renunciárHoaos arls. 5 r - 
€, 7 e 8do traladode allianga,celebradoem 12 deOutubrode 1831, declarando sem 
valórencnhum efFeilo osditosartigos^assimcomosete outros do mesmo tralado, rela- 
tivos á inlerveng3o das forgas imperiaes para sustentar a nacionalidade orienlal por 
meic da paz interna e dos habilos conslilucionaes, e assim havia voltado o Brasil á 
posi<;5o geral das oulras potencias que tambem háviao, como elle, garanlido a nacio- 
nalidade eindependeucia da Republica Orienlal. 

Nessa persuasSo, e manifestando-se contra o auxilio preslado pélo Brasil á Repu- 
hliea, ainda quesó de sua forga naval. declinárSo sobre a legagao imperial toda a 
responsabilidadedos incidentes desagradaveis, ou das complicagOes internacionaes que 
poderiao resultarda intervenQao do governó imperiai. 

Os agcnles deFranga e de Inglatérrá, fazendo aquellas observaQOes, n5o attendérSo 
ás obrigayóes conlrahidas pelo Imperio, pela convengao preliminar de paz de 27 de 
Agosto de 1828, pelas estipuIafOes dos arts. 1% 2°, 3°e 4° do tratado de allianca de 
18H, celebrado cora oEslado Oriental, déclarádásem vigor no ditoprotocollo de 3 de 
Sélembr» ultimo, e arts. 3* e 4° do Iratado de 7 de MárQo de 1836, celebrado com a 
Cohfé déraíSó' Argentiña. 


Entre o Erasil, o Fstado Orienlal e a Cónfederagao Argenlina exislío sempre u 
alliánía especial, qué enr principio' foi consignáda na convénQáo de 1828* e dej 
onfirmadá cni séns comprtiniissos' postériórés. 

'Cddrrmátíó éssés^Eitádos; pór aqüellés cómpromíssoS, qüe sáo os Irátados 





4,851 e 1856, a obrigagao d|e.defenc|ep a ip^jependenpia e.a integridade da Ftepublic* 
Oriental do Uruguay. 

Os,casos em qup devia ser considerada desde.logo atacada a independencia e-in^ 
tegridade do Estadp OrieigaUdó Uruguay, emqnanto nao houvesse um tralado defi- 
nilivó em que fossem completadas aquellas disposigOes, erao^ os seguinles: e dfe? 
<$pquista declarada, e quando ( alguma nagao, estrangeira. pretendesse mudar a fárma 
do seu governo ou designar, ou imp6r a pessoa ou pessoas que houvessemde governa-lo,- 

0 gove^no imperial, enlretanto, n#p tpmou uma resolupao a este respeito ; senSo 
depois de.bem considerar os factps,.ede preceder requisij5o do governoda Republiea< 
aos seus dous alliados. 

Era negocio que exclusivamente devia ser resolvido entre as partes contractantes 
daquelles.compromissos. 

Máo amigo , máo alliado seria o Imperio , se n3o fosse prompto em prever 
as eventualidades a que podiío arrastar os acontecimenlos que se dav3o na Repu- 
blica Oriental. 


Mal avisado tambem seria, se nüo acautelasse as graves consequencias que dalli 
podiáoprovir para o Imperio, quando se tratava deannullar os tratados de 1851 e toda 
a poliíica delles, em que se firmao essencialmente a paz e prosperidade da Republica. 

O v ep^arrqgado.de negpqÍQS^dp Brasil tpve.de manifeslar.a sua convic?3o de que 
n3o baveriao os successos deragradaveis e questoes internacíonaes que os agentes dé‘ 
Franqa e lnglalerra pareciao receiar. 

Ogoverno imperial está persuadido de queos governos daquellasduas poteucias apre^ 
ciaráo devidamenie o procedimento que, era conformidade de seus compromissos, 
tiverao o Brasil e a Confederaqao Argenlina. 

Em presenpa da situagao e daquelles cpmpromissos, comprehenderáo sem duvida* 
aquelles governos que linha o do Imperio deveres a cumprir e interesses. a defender^ 

A nola dos encarregados de Franqa ede lnglaterrafoi dirigida álegaqao imperial em 
Montevidéono dia 28 de Janeiro, e no. dia 29 recebeu o governo.oriental participaqao 
dó generaí Medina, commandante geral das forqas da Republica, de qup na vespera. 
se Ihé haviao submellido completamente no Passo de Quinteros, sobre a margem-dc^ 
Rio Negro, as forpas rebeldes. 

No mesmo dia em que chegou a Mpntevidéo a noticia da victoria de Quinteros,¿ 0 ; 
encarregado de negpcios de Sua, Magestade. foi infQrmado de que o Presidente da Re»,, 
putlica liavia expedido ordem para.séreja 3 r .fu^i)iadós os geperaes, chefese oQiciaea ; 
prlsioneiros. 


Em consequeíicia desta nolicia d(¡rjgiq^se^)ogp 90 , goyprno..da Republica,; inteíce- 
déndo pelasvidas daquelies infelizes, e pffére.ce)n4cHse,a fazé-\oe lransportar, para o 0 
BrasiÍ a bordo de um dos yapores da^maririiia, jmp&tyal... 

Ó gpverno^d^Repqbiic^ ^usjppqflqp^ ^qqqs^iaqíipll^prdem. 

Infelizi^9}j5 0 qs qsfo^p^feHftfcjpslo ageptfiiferaeileko em 
B. 
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lÍYerao o resultado que era de desejar, por chegar tarde o despacho em que er3o 
attendidas as suas sollicitagOes e as de outros agenles estrangeiros. 

Em 6 de Fevereiro foi que o governo de Buenos-Ayres julgou dever responder á 
notado consul geral em Buenos-Ayres, negando o casus fcederis do tratado de 12 de 
Outubro de 18S1. 

Esta nola n5o podia deixar de ter a contesta?ao que lhe deu o consul geral do 
Brasil em21 do dito mez. 

Tendo cessado a nece^sidade da permanencia de forga estrangeira na capital, o 
governo da Republica, por nota dc 8 de Fevereiro, agradecendo os servigos por ella 
prestados, manifestou o desejo de que voltassem aos seus respeclivos navios. 

Ogoverno imperialeoda Confederagao Argentina fizerSo regressar como desneces- 
sarias as forQas que estiverao dispostos a pór á disposigao do da Republica. 


Deinutafáo de limiteg enlre o Brasil e o Estado Ortentat* 


Acha-se assignada pelos commissarios brasileiro e oriental a acta da demarca?5o 
das fronteiras do Aceguá e S. Luiz. 

Asrectas, que, era falta de divisas naturaes, tém de marcar o giro da linha 
divisoria nessas fronteiras, for5o tragadas pela commissSo brasileira. 

A exactidSo dessas linhas foi veriücada e reconhecida pelo engenheiro D. Julio 
Eeyes, devidamenle autorisado para esse fim pelo commissario oriental, que nao 
póde assistir a esse trabalho da nossa commissao, e que a final deu a elle o seu 
assentinaento. 

No annexo E acha-se publicada aquella acta. 

0 govemo imperial e o da Republica Oriental do Uruguay julgárao conveniente 
remover algumas diííiculdades suscitadas na deinarcagao dos limites entre os dous 
paizes. 

A linha divisoria da fronteira, passando pela villa de Santa Anna do Livramento, 
tinba de cortar essa povoagao, com dependencias no Estado Oriental. Do inlerior da 
provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, quer do lado de Alegrete, quer do da 
XJruguayana, naose poderia ir á villa deSanta Anna do Livramento, e vice-versa, sem 
se passar pelo mesmo Estado. 

Gonvindo prevenir por meio de um accordo internacional os conflictos e compli- 
cafOes que um semelhante estado de cousas poderia originar, assentou-se era que a 
Eepublica Oriental do Uruguay cederia ao Brasil uma área de terreno, bastante, para 
logradouro da villa de Santa Anna do Livramento, e o Brasil á Republica uma igual 
snperficie de terreno de igual valor e condigóes em outro ponto da fronteira. 

E. 
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Os dous goveraos deveriao autorisar a séus respectivos coinmissarios para a escolha, 
avaliagao e demarcagao da superficie dos terrenos respectivamente cedidos e com- 
pensados. 

Os commissarios deveriao preferir, na escolha do terreno que recebesse a Repu- 
blica, por compensaQao, algum a respeito do qual se pudessem dar circumstancias 
ánalogas áquellas em que se achava o de Santa Anna do Livraraento, ficando o accordo 
sobre a troca destes terrenos dependente de ratificacao e approvagao dos respectivos 
goveraos pelos tramites constitucionaes. 

Podendo acontecer que se torne esse accordo de difficil ou impossivel execugao, 
por se nao encontrarem, duas superficies convenientemente situadas, e que 
sejao de igual extensao, condigao e valor, convierao os dous governos em que, 
dado esse caso, se possa verificar a cessao e permuta, medianle a compensagao de 
umas condigOes por outras de diversa natureza, e que fórem julgadas equivaleutes. 

||Para este fim forao celebrados, nesta córte, em 4 de Setembro e 31 de Outnbro 
ultimo, entre os respectivos plenipotenciarios, que forao munidos dos necessarios 
poderes, os ajusles necessarios que já forao submettidos á consideragao das ca- 
maras legislativas da Républica, em 27 do mez proximo passado. 


H'»ves»fao flavlal. 

0 


Ogovernoimperial, por umprotocollo assignado nesta córteem 15 de Setembro 
de 1857,estabeleceu asbases dos regulamentos que devem organisar o Brasil e a 
Republica Oriental para a navegagao do Uruguay. 

Em conformidade do pensamento que presidioácelebragao daquelle aecordo, prp- 
póz o ministroda Republica que entre os dous governosse organisasse eregularisasse, 
sob um systema uniforme e accomraodadoásactuaes circumstancias da navegagao e 
commercio, as diversas medidas deprecaugao sanilarias até aqui adoptadaspor cada 
um dos Estados do Rio da Prata e de seus alfluentes. 

0 governo imperial adherio ao pfincipio de que o regimen sanitario, applicado 
aos navios e pessoas que procedao de portos suspeilos, seja regulado de uma 
maneira uniforrae enlre todos os estados ribeirinhos, de sorte que em cada um 
delles se conciliem as medidás tomadas atal respeito cora osdeyeres da humanidade 
e os bem entendidos interesses do commercio e navegagao geral. Ficou reservado 
para ulteriores ajusles o modo pratico de levar-se a effeito tudo quanto convenha 
estipular-se em semelhante materia, no interesse da mesma navegagao e commercio. 

E. 
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Relaeoes entrc o Brasil e a Confcdcraeáo irgcntina. 

-• , . - : ... ■ ■ - . * ; • 

Hezoeltfña aobre vorlo» osiumptos. 


A missao que S. M. o Imperador houve por bcm confiar ao Sr. Visconde de Abaeté 
eno o anno de 1855, junto áConfedera?5o Argehtina, levo ena resaltado o tratado 
de amizade, commercio e navegaglo de 7 de Margo de 1856, de que o mea antecessor 
é vos deu conhecimento na sessló legislativa do anno proximo passado. 

- Ficárao dependentes de ullerior inleliigéncia entre os dous governos a solugSo 
dos limltes, e um ajuste definilivo, formal e salisfactorio, sobre extradÍQcío decri- 
minosos e devoluQao de escravos dos subdilos brasileiros, que furlivamenle se pas- 
íassem do lerriloriodo lmperio para o da Confederagao. 

Tornava-se lambem necessario dar maior desenvolvimenlo ás eslipulaQóes daquelle 
tralado relativas á navegaQ3o fluvial, nlo obstante achar-se declarado em sua maior 
generalidade, e pralicado com a maior franqueza possivel, o principio de Hberdade 
de transilo e de commercio, independentemente de commum accordo, pela Cpnfer- 
defa?2o Argenlina. 

Olmperio, a Confederagao Argenlina e oEstado Oriental do Uruguay, como Esta- 
dcs ribeirinh-os, er3o respectivamenle interessados em fazer de uma vez cessar as 
desintelligencias que se tinhao suscilado quañto á applicagao do mesmo principio no 
rio Paraguay. 

Fotqoso era provcr á plena realisagao daquclle pensamento, e empenho commum, 
cujo adiamento já n3o podia ser manlido sem graves inconvenientes. 

OSr. conselheiro Paranhos levou o especial encargo de se entender sobre estes 
assumptos com a Confederagao Argenlina- 


Já havia precedido ás instruc?óes, queaeste respeito deu o governo ao sea mi- 
nistrtí; h ácco'rdó 1 célebra'do nesiá córl'e ém '1S de^Sétemfcro 3o añno proximo pássado 
cSm > o , ’mÍnistFo‘do’Está'do í Oi í iéntal, hstabéiecéñáo asíiasesdos regulamentos, que,*dej 
commum accordo, deviao ser adopfaáás pára'a navegacáo' do Urugüay. 

■^Efíccitítíaadb'o Srí feBhsfeffiéiró- Páranhos as meíHores : dIsposÍQO¿s dá parte. do got- 
vernb^a’‘€bnTé'deraQ3oA:fgefttina7pará cóncliíir tódós'essfes if ájustés, celebroü ‘com 
o§ ptéhipoteíiciáiíoS-' dá’€ofnfecFefaV2ó Afgéhfina' os §rs. íji 'Bekátíe lbpez"éÍ)T§an- ? ’ 

tifghííéfqufi-eha SV déWovéínbhó e 1? de Dezembró lAtimoí ósÍtataSlóá cbñáf'anfes 0 

do anneio £ •*’ ** -* r 't****’ * r* **í • u.i.; * o *ro> > c f" % r.o 


Tratado d© Ilmftten. 


O tratado de limites consagra .0 reconhecimento de uma linha imnortante de 

aossSi tójfcto^'elMhs u0 * * 

titá’liiiíaT6t'dSsiih‘ J tlfes6Vi¡ít5 ioWV ¿ÉqÍerté tratado: 

:m|» itíoo t> c» 1 But«ui i ) ;> 0’ oti ,eno>: JQi sur,e¡ 



• * i ..jg*. • ... .V, r Iv - 'K' * -Ti ' r>^- v -Jir . JIÜ C> |^M>wv ^'fcb ; 

« 0 territorio do Traperio do Brasil divide^se do da Confederagao Argeatina pelo 
rio ^Uruguaj, pertencendo toda a raargem direila>oa~oeei&BU& á Confederagao^e 
a esquerda ou orienlal ao Brasil, desde a foz do affluente QuaraWm até a’-do 
Peperi-guassu, donde as possessües brasileiras occupSo as duas margens do Uru- 


guay.. ,,r, . .. . . - . ‘i - . . .i-i 

.« Segue a linha divisoria ^elas aguas do Peperi-guassú até a soa origera prioeH» . 
pal; desde esta eontinua pelo mais alto terreno a encontrara cabeceira principab 
do Santo Antonio até a sua enlrada no Iguassú ou Hio Grande de Goritiba, e por esté 
até a sua confluencia com o Paraná. . < • *. *«- » 

« 0 lerreno que osrios Peperi-guassú, Santo Antonio e Iguassú separSo, parafei 
lado do oriente pertence ao Brasii, e para.olado do occidente á Coufedera?3e 
Argeniina, sendódo dorainio commum das duas na^ÍJes as aguas das ditos dous pri- 
meiros rios em lodo o seu curso, e as do Iguassú sómenle desde a confluencia do 
Santo Antonio alé ao Paraná. » 

• : ...... -••.. . "?. rnT. - r- ÜJ 

^Para lirar qualquer duvida sobre as designa?ües daquelle^ artigo, dedarár3o-ask 
daas altas partes contraclantes que os rios Peperl-guassú - e -Saulo Anloaioy- de qpae»- 
elje trata, s5o os qae.íorSo recoohecidos em 17o9t peIos olemsrcadores do tratado 
de !3deJaneiro de 1750, celcbrádo enlre Portugal e Hespanha. * «■>*«.;. 

Submetto, á vossa consideragpo a memoria xpie, para facilitar a negociagáo, apre- 
senlou o plenipotenciario brasileiro aos da Confedera?3o Argentina. ,- . * 

0 prolocollo das conferencias para a celebragüo deste tratado expticá o seu ver- 
dadeiro senlido e alcance. ^ . ...., 

Resia aosdousgovernosdiscriminar o dominiodas ilhasdo rio Uruguaj, fronteiras 
aos seus réspectivos lerritorios. < .. .. •■ -.... ; 

Logo depois de ratificado o tratado ficárao as duas allas partes contractanles de 
noraear commissarios para, de commum accordo, procederem, no termo mais breve, 
a demarcagao da linha divisoria. > v. -. i. 

Estes commissariosdevem, logoque tiveremconcluido ardemarcagSo dafronteirater-» 
restre, proceder em commura ao levaníamentode uma planta dasilhas dorio U|Uguaj, . 
comprehendidas dentro dos Iirailes dos dous paizes, e.recdher lodos os4ados néf 
cessarios, qüe estejao ao seu alcance, afim de que, em vista de;seus pareceres.e* 
esclareciraenlos, possSo os dousgovernos accordar a discrimiuagao dos respectivos , 
dominios sobre as ditas iihas, conforme os principios do direito internadonal. 


Tratnda do «rwdradipfta. 


„ S # I C><k 




0 tratado pará a extradigSo de crimraosos, escratos e desertores, é quasi ídeiiUcb 
ao que subsisle. entre o lraperio e o Estado Ohental dio Uruguáj» ' - - ■ «C 
0 .pIenipotenciario brasileiro, aproveilou as ligoes da experieticia para consignáiv^ 
nelle algumas disposigóes que nío tinb&o sido comprebendidas no que celebrámos 
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cona aquelle Estado, e aecoramodou outras ás especiaes circumstancias da Con- 
federagao. 

0 trafico illicito de negros africanos foi designado como um dos crimes em que 
a extradigao é devida. 

Admittio-se que a extradig3o de criminosos pudesse tambem ser feita directa- 
mente pelo presidente da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, ou pelo go- 
vernador de Corrientes, e tornou-se dependente de ordem deste a reclamagao feita 
pelo senhor do escravo á autoridade local. 

Admittio-se tambem que pudessera ser aquelles individuos postos em custodia 
provisoria nos dous paizes, para depois verificar-se a sua devolugao, mediante re- 
quisigao feita directamente, ou por intermedio dos respectivos agentes diplomaticos 
ou das autoridades dos districtos limitrophes. 

Sem a prisao prévia a extradigao se tornaria muitas vezes illusoria. 

Eximio-se o escravo de qualquer castigo pelo simples facto da fuga. 

A Junta de Buenos Ayres em 1813, na época de maior enthusiasmo pelos prin- 
cipios de liberdade e independencia das provincias argentinas, nao obstante achar- 
se nellas abolida a escravidao,havia cedido ás reclamagoes de Portugal, promettendo 
n3o só a devolugSo dos escravos fugidos das possessOes portuguezas, senío até per- 
mittindo quefossem ellesao territorio argentino emcompanhiade seus senhorescomo 
serventes. 

Uma lei de Corrienles, promulgada em 1838 , havia concedido, esponta- 
neamente, a entrega dos escravos procedentes do Brasil, eque ali se asylassem sem 
consentimento de seus senhores. 

Estes actos consignavao o respeito á propriedade dos Brasileiros, e er3o conformes 
é boa harmonia e intelligencia que se devem povos Yizinhos e amigos. 

Erao precedentes que afiangavao o assentiraenlo do governo da Confederagao 
Argentina a essa parte dos ajustes propostos pelo governo imperial. 

Conhecendo este os escrupulos que actuavao no espirito dos negociadores argen- 
tinos, n3o póde deixar de considerar, como uma prova de benevolencia do governo 
da Confederagao, esse meio de conservar e estreitar cada vez mais as relagOes entre 
os dous paizes. 

Este tratado nao comprehende as disposigOes relativas aos desertores do servigo 
mililar de mar ou de terra de qualquer das duas nagCfes, por se acharem já estabe- 
lecidas no tratado de7 de Margode 1856. 


Tratndo de noves»f»o. 

0 tratado de 12 de Outubro de 1851, celebrado entre o Brasile oEstado Oriental, 
declarou commum a navegagao do rio Uruguay, e a dos affluentes deste rio que lhes 
pertencem. • 

Os outros Estados ribeirinhos tinhSo de ser convidados a concordar, por sua parte, 
na navegagSo do Prata e seus affluentes, e as duas altas partes contractantes se com- 

B. 




promsttéra oa estabelecer, errvcommimi, os regwlamerrtosdfe fTscaSsaoao e'pólidaaqae, 
deapia ser sujeita a referida navegaoao, obrigando-se á sus entar corno bases de faSJC 
regulamentos as que fossem mais favoraveis ao mélhor e raais aoipto déseñvcHñméní^ 
da navegacao para que fossem estabelecidfos. - -• 

Se os outros Estados.ribeiriñhos n3o quízesseni vir a umacctírdff a respeito do# ^ 
arranjos necessarios para o dito fira, as altaspartes contractanfies tinhSo de regülár~ % 
por si sómenle, como Ihes fosse mais convenienle, a navegajSo do Druguaj e de seÉuf; 
aíüuentes da margem oriental. - : ;í7 * 

Conforme ao que fóra estipulado por aquelle tratado, e. como fonsequencia- dbs 
anterÍQres estipulagoes consagradas na convengao preliminar de paz de 27 de 
de 1828, eno convenío de 29 de Maio de 1831,' celebrado entre o Brasil.j o 
Orienlal do Uruguay e os Esíados de Enlre Rios e de Corrientes, concordáritf 
Estados alHados no art. 14 do de 21 de Novembro do mesmo anno. / * 

Ficqo entendido neste artigo 14 que, se o^governo da Confiedera$3o e ós 
oulros Eslados ribeirinhos n5o quizessera admittir essalivrenavegacaoj peltí qiití Hies 
diz respeilo,. e nem couvir nos ajustes para esse fwn necessarios, os Estadoé 
Rios e de Corrientes, assim como o Estado Oriental, a marateriSoéiitré si, 
sómenle sé trataria de estabelecer os regulameíUos precisos-para a poJidaeéeguraága 
da dita navegagao. . . <*■ yca 

0 govemtí da Confederagao: ratifcou¡ e empenbo contrabido ñesses aqusté^ e* «1?^ 
ciadraente, no Iratado de amiaade r ctímmercío e navegácso áfr 7 dé Mavgode 48¿% 
negociado com o Brasil. ■ • ' ' 

Este tratado foi celebrado com o fim, como se declar» em seu preardbulo, de fir-» • 
mar, era bases-solidas e duradouras, as relagfíes de paz eamizade subsietentes enlre 
as duas nagbes, e de promover os interesses communslfeiseií coannercio e navegaga» ■ 
sobre as bases estabelecidas na convengao prelioainar de paz de 27 de Agosto de 
1828, e nos convenios de 29 de Maio e 21 de Novcmbro de 1851. 

0brigár5o-se as duas partes eontractantes^a adoptar eomo bascs da-navega?ao dtís 
rios Paraná, Uruguajr e Paraguay, na parte que lhes perteuce, aquellas disposigOes * 
que mais eílicazraente contribuissem para.o desenvolyi.TieBto da navega$a»*8H«a^ 

Era a segunda parte do arL 16 do tratado de 12 delOulubíq da18$-1»estrtí#^ 
Brasil e o Eslado Oriental do Uruguay. •: ~ .-.-r 

A primeira paríe, que tinha por fim o estabelecinjento, em commum^ dos regul** '*■ 
mentos de fiscalisagao e policia, devia ficar subenteodida, como uma eondigao essea-* 
cial para que a navegagao, declarada coramum, fosse perfeilamente livre, e as me^ f 
das e os inleresses de> um Estado n3o fossem contrariados pelos deoutre, oofiop 
inevitavelmente o seriao, se cada um quizesse obrar consullando unicamente .sttá' 
conveniencias. • ,’•••■■.• í; 

Assim bavia acontecido com a iiHelligencia dada pdo gOYeruo daRepuWioa<&* 
Paraguajao artigo 6* do iratado-que esla Republica celebrára couí o knp€írio : em^dá *' 
Abrilde 1.856, coutrajriaaos aftigps correspoodcuieo das estipul^&esque precedoft», * 
que nao podem deixar de ser aduzidas para fixarUbe o seu verdadeiroe geouinp sentidkh 


-- - 
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Nso houve, nem era indispensavel que houvesse, um perfeito accordo com o go- 
verno da ConlederacSo -por meio de seus plenipotenciarios sobre este ponlo cardeal 
e fundamental das reclama^Oes pendentes com aquelta Republica. 

0 governo da Confederagao reconheceu desde Iogo a conveniencia de dar um mais 
amplo desenvolvimento ao principio da livre navega?3o dos rios Uruguav, Paraná e 
Paraguay, sob bases conformes ao tratado de 7 de Margo de 1856, e aos principios 
geraes consignados por cada nm dos dous paizes em outros actos internacionaes 
vigenles. 

0 ar(. 34 desta convengao dispüe: 

Em todo o curso dos rios Uruguay, Paraná e Paraguay, tanto quanto seja possivel, 
se adoptará um systema uníforme de policia fluvial. 

Cada listado, por sua parte, procurará outrosim satisfazer a esla conveniencia de 
uniformidade, no que diz respeito ao systema e regimen fiscal de suas alfandegas. 

]N T o Alto Uruguay e Alto Paragqay já temos povoagOes importantes e alfandegas. 

Os regulamentos para esses rios sao portanlo da maior urgencia. 

, A parle do rio Paraná quepertence ao Imperio, desde a foz do Iguassú até ao Salto- 
Grande, ainda está despovoada. 

Reconhece o governo imperial a necessidade de dar vida a estas suas possessOes 
sob o ponto de vísta dos interesses materiaes. 

0 art. 41 flxou o prazo de seis annos para a dura?3o da conveng3o fluvial. 

0 pensamenlo da estipulag3o daquelle artigo n3o é pór em duvida os principios 
geraes e garanlidores da livre navegagao, que s'io reconhecidos nos regulamentos dos 
rios da Europa, mas só se póde referir aos detalhes, que, na verdade, podem variar 
com os tempos, desenvolvimento das relagOes fluviaes entre os Estados ribeirinhos, 
o commercio em geral, e circumslancias peculiares de cada paiz. 

PolKUaAo goveruo tmjierlal jiara coin a Confetlcra^ao Argeutiua e Bueuoo*Ajrea 
na de.«intelli£eneia que esUle entre es.-ien Kotados. 


Depois da victoria de Monte Caseros no anno de Í852 forao chamados os governa- 
dores das provincias argentinas para estatuirem sobre os meios de se realisar, con- 
forme os paetos existentes, a organisagao deíiniliva do paiz, e eslabelecer uma auto- 
ridade que, representando anai;3o anle aspotencias estrangeiras, tivesse a seu cargo 
os grandes inleresses communs, conservasse a paz interior, e a uniao enlre todas as 
provincias. 

Estes pontos for3o estipulados no accordo de S. Nicoláo de los Arroyos em 30 de 
Maio daquelle anno. 

. 0 actual presidente da Confedera?3o Argentina recebeu entSo a investidura dos 

foderes nacionaes na qualidade de director proYÍsorio. 

0 Estado de Buenos-Ayres desconheceu as deliberacóes tomadas naquelle accordo. 

0 director provisorio passou-se para Sanla Fé, onde todos os seus actos for5o 
approvados. 

£. , 
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Constítuida a Confederagao Argentina e regulada definitivamente a sua organ¡sa<?5o 
federal, ainda assim o Eslado de Buenos-Ayres conservou-se separado. 

Diversas lentativasfizerao-se, desde que deu-se aquella dissidencia, entre as partes 
interessadas, para um arranjo amigavel, sem o menor resultado. 

ínfructifera foi lambem a interven?5o oíficiosa de varios agentes estrangeíros para 
uma accommodagao. 

0 tratado de 9 de Margo de 1853, celebrado pelos commissarios, nomeadospelo 
director provisorio e pelo governo de Buenos-Ayres, nao foi ralificado. 

Seguindo-se em consequencía dessa ruplura as hoslilidades, foi offerecida porparte 
do governo imperial a sua mediaQHo para que fossem nomeados novos coramissarios, 
afim de discutircm e determinarem, juntos, os termos em que se poderia chegar a 
uma convengao de paz. 

Esta mediacao, sendo aceita, nSo teve melhor resultado do que as anteriores 
tentativas. 

Os acontecimentos posteriores deixárSo sempre no mesmo pé de desintelligencia a 
Confederagao nas suas rela^Oes com o Estado dissidente de Buenos-Ayres. 

Os actos dos respeclivos governos resenlem-se dessa desintelligencia, e para de 
uma vez se remover este estado de cousas, dirigio o ministro do interior da Con- 
federagao ao governo de Buenos-Ayres uma nota, com a data de 9 de Setembro do 
anno proximo passado, sollicitando um pronunciamento explicito daquelle Estado 
sobre a constitui?5o fundamental, aceita pela grande maioria da na?5o, de que 
se havia elle segregado. 

0 governo de Buenos-Ayres, por nota de 26 de Setembro, dirigida ao ministro 
das relagOes exteriores da Confederagao, respondeu que, para o fim que este 
tinha em visla, seria mais conveniente que íossem nomeados e se reunissem em 
Buenos-Ayres coramissionados de ambas as partes. 

Por nota de 23 de Fevereiro insistio novamente o governo da Confederagao no 
objecto dá de 9 de Setembro, vendo no isolamento em que se mantém o Estado 
de Buenos-Ayres uma ameaga contra a integridade nacional, que estava em seu 
dever fazer respeitar e conservar. 

A nota de 23 de Fevereiro do governo argentino ao ministro do governo da 
provincia de Buenos-Ayres concluia assim : 

« 0 governo nacional espera que a provincia de Buenos-Ayres e o governo de 
V. S' verao, nesta nova iniciativa, uma prova mais do sincero desejo que elle nutre 
de restituir pacificamente a mesma provincia ao seio da Confederagao e de evitar 
os males que causaria o emprego da forga, de que está em seu direilo de usar, para 
pór termo a esta .situagao anomala em que ella se mantém ante a nagSo argentina, 
a que pertence, e as potencias eslrangeiras. » 

Em data de 1° de Margo o governo de Buenos-Ayres repellio a nota de 23 de 
.Fevereiro da ConfederagSo Argentina, encontrando nella um espirito comminatorio. 
Esta nola foi contestada pelo governo da ConfederagSo em data de 23 do refe- 

E. 
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pdo noex íie Mar?o, insistindo no exame da conslitnigao, e exigtado uma aceitacSo 
abso!uta, uma aceitacHo parcial, on uma recusa absoluta. 

beclarou o governo da ConfederagSo que a respostado de Buenos-Ayres, na pri- 
meira hjpothese, lerminaria qualquer questío em um abraco fraternal. 

A seguada transferia a uniao definitiva até a dpoca marcada na constituicSo 
para a sua reforma, mas permittiria que se estipulasse uma convengSo provisoria, 
^ue, reservando os direitos de Buenos-Ayres para a época fixada, o ligasse desde 
já aos seus resultados, e no entanto regularisasse as relatjOes mutuas e os inte- 
■resses communs, mantendo-se nas condicOes de provincia argenlina. 

JVeste caso, unicamente, concebia o governo da €onfedera?5o a opportunidade 
das commissionados de Buenos-Ayres pará deliberarem com os da nagSo, por- 
que entao teriao bases íixas para as suas concordatas. 

A rejei?ao, emfim, da constituÍQao nacional, por parte do povo de Buenos- 
Ayres, podia imporlar a intencao firme e irrevogavel de formar uraa nag5o inde- 
pendente, e neste ultimo caso, o congresso federal legislativo, proxirao a reunir-se, 
decidiria sobre l5o grave negocio. 

Esperava, pois, o governo da ConfederagSo, da jusliga e iUustra?So do governo 
de Buenos-Ayres, que nSo se negaria, por mais tempo, este Estado a l5o justa 
legitima exigencia, afim de que se definisse a situagSo provisoria era que 
.se achava a Confederagao, damnosa aos interesses da nagSo, ao seu credito e digni- 
dade. 

0 governo da ConfederagSo Argentina dirigio uma circular a todos os governa- 
dores por occasiso da resposta dada pelo governo de Buenos-Ayres, e mostrava a 
necessidade que havia de sustcnlar , a lodo o transe, a consliluig5o de Maio, 
de cuja íiel observancia dependia, em sua opiniao, a integridade da Republica. 

0 estado destas negociagoes póde Irazer sérias consequencias. 

Dada esta eventualidade, o governo imperial lomará a posigSo que aconselha 
a polilica por elle até agora observada. 


Vegoeio» pendentes entre o Brasll, a Confederafao Argentina 

e o Eritado Oriental. 


INo accordo de 3 de Setembro, celebrado com o Estado Oriental do üruguay, Ccou 
assenlado que o governo de S. M. o Imperador tralaria de entender-se com o 
da Confederagao, para a designagao do tempo e Iugar, em que os plenipoten- 
ciaríos de ambos os governos, brasileiro e argentino, se deveriao reunir com o 
plenipotenciario daquelle Eslado, para accordarem sobre as estipulagoes dos arls. 
3" e 4° do tratado de 7 de Margo de 1856, dando-se-lhes o preciso desenvolvimento. 

Para - este fim prelende ogoverno da Confederayao enyiar o Sr. Dr. Peña a esta 
cérte. 

Esta missao poderá preencher o que tiverSo em vista os plenipotenciarios do 
ínasil o do Estado Orienlal no supracilado accordo de 3 de Setembro, para precisar 
s. 



todos os casos da mteneo^ao do Brasfl e da Confedera^ao, a bem da integrídaáe e 
independencia do Estado Oriental. 

Será lambem esta a occasiao de se dar o preciso desenvolvimento ao art. 2* 
do referido tratado de 7 de Margo de 1856. 

Neste arligo estipulárao as duas partes conlractantes o segninte: 

« Cada uma das altas partes contractantes se compromette a nao apoiar direc'a, 
nem indirectaraenle, a segrega^ao de por0o alguma dos territorios da outra, nem 
8 crear;3o nelles de governos independentes em desconhecimento da autoridade 
soberana e legitiraa respectiya. » 


Relacoes do Brasil eom o Paragnay. 


SUssao do Sr. consellteiro iosé fflsri» do Amtnil. 

0 governo imperial, como fostes informados pelo relatorio do meu aníecessor do 
anno proximo passado, reclamou por nota de 26 de Janeiro do mesmo anno coníra 
as medidas Gscaes e de policia, a que o governo da Republica do Paraguay sujeitoa 
pelos seus regulamentos de 15 de Julho e 10 de Agosto de 1856osnavíosbrasileiros 
nas aguas da mesma Republica. 

Algumas destas medidas contrariavaío o tratado de amizade, navegagao e com- 
mercio, celebrado com aquella Republica em 6 de Abril de 1856, e gravemente pre- 
judicavao o commercio e navegagao da proYÍncia de Malto-Grosso. 

Nada portanto mais razoayel do que reclamar o governo imperial a fiel execu- 
gao das eslipulagóes contidas naquelle tratado. 

Pelos seus regulamentos fluviaes o governo da Republica assumia outrosim uma 
soberania exclusiva sobre a parte do rio Paraguay, comprehendida enlre o Apa e o 
forle Olympo. 

0 governo da Republica havia declarado nos protocollos das conferencias, que 
precedérao a celebracao da convengao relaliva ao ajuste de Iimites de 6 de Abril 
de 1856, que nao linha no territorio, comprehendido entre o Apa e o denominado 
rio Branco, na margem esquerda do Paraguay, estabeleciraento ou monumento 
algum de posse, ao mesmo tempo que o plenipotenciario brasileiro demonslrou que 
aquelle territorio pertencia exclusivamente ao Brasü. 

Nao podia, pois, o governo imperial ser tambem indifferente ao descojnhecimento 
que assim se introduzia, nos regulamentos fluviaes da Republica, das obrigacdes 
solemnemente contrahidas pela citada convencao de 6 de Abril, de respeilarem e 
fazerem respeitar, reciprocamente, as duas partes contractantes, o seu uti jpossidetúr 
actuaf. 

A reclamacao do governo imperial consistia em que aquelle trecho do rio Para- 



gaay, entre o Apa e o forte Olympo, devia-se considerar commum e neutro, em- 
quanto nSo fosse resolvida a respectiva quesiao de limites, na época e pela fórma 
estipulada na conven?5o de 6 de Abril de 1856.. 

0 Sr. conselheiro José Maria do Amaral, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario de S. M. o Imperador na ConfederaQSo Argentina, foi encarregado de sus- 
tentar as respectivas reclamagOes jnnto do governo da Republica. 

De accordo com as declaraijOes, que em sua referida nota de 26 de Janeiro de 
1857 fez o governo imperial, leve de manifestar o ministro brasileiro ao govemo do 
Paragüay que as disposÍQOes de S. M. o Imperador er5o as mais amigaveis; que o 
seu governo estava prompto a entender-se com o da Republica sobre as medidas, 
que, por mutuo accordo, deviSo adoptar-se para a policia da navega<?5o commum. 

Este accordo parecia mui facil ao governo imperial, e foi desde ent5o seu pro- 
posito celebra-lo, dando para isso as precisas instruc^Oes ao seu ministro, logo que 
conhecesse que er5o as mesmas as disposigOes do governo da Republica. 

Sendo, porém, offensivas dos pactos existentes, algumas das rnedidas estabelecidas 
pelos regulamentos da Republica, ao passo que os seus fins podiSo ser efficazmente 
attingidos independentemente de prévio e mutuo accordo, por outros meios mais 
suaves, mandou sollicitar o governo imperial com o maior empenho, e desde logo, 
a cessaQSo de taes medidas. 

Entendia o governo imperial que o da Republica podia conseguir aquelles fins sem 
offender os direitos do Brasil, nem prejudicar os seus licitos interesses. 

Nao haYÍa fundamento serio para que o governo da Republica quizesse preca- 
ver-se a ponto de fechar-nos o rio, que tanto valia praticamente o regimen policial 
e fiscal que estabeleceu. 

Era preciso que o governo da Republica distinguisse da navegagao que se dirige 
para seus portos, o simples transilo. 

Com esta distincgSo, que é de direito perfeito, e de manifesta conveniencia, o 
governo da Republica podia supprimir dos seus regulamentos o que nelles havia de 
oppressivo. 

0 governo imperial, fazendo eslas considera?5es nas instrucgOes com quehabilitou 
o ministro brasileiro a desempenbar a sua missao, indicou as medidas que lhe pare- 
ciao essenciaes para satisfazer as yistas do governo paraguayo; taes como: 

Prohibir a todo navio, quer em transito, quer com destino para os portos da Re- 
publica, de tocar em algum ponto do rio (salvo os casos de for<;a maior) n5o habili- 
tado para carga e descarga ou para refrescar. 

Obriga-lo a exhibir nasTres Bocas, ou em outro ponto da entrada do rio, a sua 
carla de saúde, passaporte e rol d’equipagem, sendo estes documentos alli visados, 
ou na AssumpcSo, caso n5o fosse penoso ao navio, em transito, parar neste segundo 
ponto, e dando-se-lhe imraediatamente depois desses actos uma licen$a para ser 
apresentada ao passar pelo Apa,oualgum dos outros pontos superiores. 

Impedi-lo de receber ou desembarcar qualquer passageiro ou carga sobre o rio, 
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désde as Tres Bocas até á Bahia IVegra, devendo esta prohibigao ser coramum áos 
navios paraguayos, na parte do rio comprehendida entre o Ápa e a Bahia Negra. 

Os navios que se destinassem aos portos da Republica para explorar o seu mer- 
cado, carregar ou descarregar, além das prescripgóes acima indicadas,.deveriao 
siijeitar-se ás disposigóes policiaes e fiscaes que o govemo da Republica quizesse 
applicar-lhes, sem outros tramites mais que os inherentes ás immunidades do pavi- 
lhao, e ás que se contém nas garantias que o tratado de 6 de Abril lhes assegura. 

0 servigo dos praticos devia ser facultativo e nao obrigatorio, podendo admiU 
tir-se que, desde as Tres Bocas até ao Apa, ficasse esse exercicio privativo dos pra- 
ticos paraguayos, e nunca do Apa para cima, pelo menos para os navios brasileiros, 
porque d’ahiaté a Bahia Negra as aguas, como se disse, s3o communs e neulras, 
e desde aquelle ponto ambas .as suas margens pertencem ao Brasil. 

Se o governo da Republica julgasse indispensavel que um guarda ou vigia para- 
guayo acompanhasse os navios brasileiros até ao Apa, podia-se admitti-lo, uma vez 
que esse guarda n5o fosse pago pelo navio, e sim pelo Estado a que pertencesse. 

0 governo da Republica podia tambem estabelecer barcos de vigia para policiar 
o rio desde a sua foz até a Bahia Negra, ficando porém expressamente entendido 
que o governo imperial tinha igual direito a policiar o trecho do rio que vai do Apa 
até aquelle limite, desde onde ambas as margens s3o brasileiras. 

Talvez fosse preciso estabelecer algumas balisas e luzes sobre o rio para facilida- 
de e seguranga da navegagío commum, e neste caso a sua despeza e costeio podia 
ser feita de accordo entre os dous governos. 

For5o estas as suggestóes que julgou o meu antecessor conveniente fossem leva- 
das á considera?5o do governo da Republica, com o fim de obter que sem demora 
se modificasse o rigor de seus regjilamentos, autorisando o ministro brasileiro a 
celebrar algum accordo provisorio que fosse logo posto em execugáo, e conside- 
rado como base para o exame e accordo definitivo dos dous governos. 

Sabeis, senhores, quaes os pontos cardiaes da reclamag3o do governo imperial 
contra os regulamentos fluviaes, promulgados pela Republica do Paraguay, pela ex- 
posigao que vos fez o meu illustre antecessor , no relatorio apresentado na sessao 
legislativa do anno proximo findo. 

Erao elles os seguintes: 

Reclamar: 

1 .• Contra a vexatoria e offensiva policia a que sujeitou-se o commercio da pro- 
vincia de Matto-Grosso. e o transito das pessoas que della sahem, ou para ella se 
dirigem, sob a bandeira brasileira. 

2. # Contra a longa escala a que, para esse fim, s3o forgados os navios brasileiros 
que sómente transitao pelas aguas da Republica. 

3. ° Gontra a exigencia de ser essa navegagao sómente dirigida por praticos pa- 
raguayos. 

4. ° Contra as imposigOes com que, a titulo de—vistos e praticagem—, ógravado 
o simples transito dos navios e subditos brasileiros. 

E. 



5/ Gaatra a. sobaraaia exclasiva que o governo paraguayo assurae naquelles re- 
gulamen’.os sobre a parte do rio comprehendida entre o Apa e o forle Olympo. 

Qiualro destes pontos referiao-se á questao da naveg,ag5o, o quinto affectava tam- 
bena a de limiles-. 

0 nainistro brasileiro, chegando ao Paragnay, reyelou no seu discurso de apresen- 
tagao o verdadeiro íim de sua missSto, e a resposta do Presidente da Repubiica era 1 
concebida em lermos de se poder aguardar uma solugao satisfactoria ás reclamagóes 
do goYerno iraperial. 

Tendo de dar cumprimento ás suas instrucgOes, receiou que a ullima questao 
complicasse a primeira e viesse a fruslrar a negociagao. 

Actuado por e^ta consideragao, dividio-as, adiando a que envolvia a questao de 
limites para depoís que houvesse concluido a outra sobre navegagao. 

Anegociaglo, portanlo, foi encetada sobre os quatro primeiros pontos concernentes 
acs regularaentos da navegagao fluvial. 

0 nosso ministro apresentou qualorze artigos sobre modificagóes que convinha 
fazer nos regulamentos paraguayos, para pó-los em concordancia com o tratado. 

Esses arligos erao assim concebidos: 

1* Que. os naviosbrasileiros, que navegassem no rio Paraguaj, n3o seriao obrigados 
a parar sen5o em dous pontos' do mesmo . rio, a saber: no forte Humaitá e no forte 
Oljmpoi. 

1* Que parariSo no forte : Humaitá, quando subissem- o rio, afim de exhibirena 
a sua carla de saúde e declararem a sua nacionalidade. 

3-*- Que;paratriao no forte OJynapo, quando descessem o rio r para preendberem a 
mesfiaa formaliáade pcescripta no artigp antsecedente. 

4/ Por nenhum motivo oa pretexto seriao obrigado& a garar em nenhum; outra 
poftlQ- dio- rk>. 

5.' Que além da&deelaragóesque fariao nos fortes Humaitá eOlympo, nSo seriao 
smjQÍMis ejra. nenhuma outra parto a nenhum exame r visto ou declaragáo, nem a 
enaelumraBto algum de- qaalqner naUireza ou denominagáo- que fosse. 

$,*- Que nSjO' seTÍáo obrigadoe por nenhura- motivo. a tomarem pratica ou guarda 
para fazerem o seu transito pelo rio. 

7.* Que no caso de quererem toraar um pratico poderiao conservarla até o fiin.da 
riagem, ou muda-lo, se assim lhes conviesse. 

&, , -Qae. o#!passageiro»;embareados nos,navios brasiteiros qpe navegassera para 
Mftfclo-Qroaso, ou d@d¿ regreusassem sern tocarem emporto da Bepublica, nffo seri5o; 
sujeitos a nenhum exame, declaragSo ou emolumeato. 

Sk' os navíoá. bfarilewQs que, fosseia para Matto-Gjosso, ou de lá viessen 
e tocaseem espontaneamente em qualquer porto da Reputíica s preencheriao 
macanae' fo*«al¿4ades^ a que;em, igual, eaao fofiaem. sujeiLoa oa navios paraguayos nos 
portos brasileiros. 

ftéJA osLgasMg^isea que, aaxegassem -nessesrnavioae desentocassQa^&nriao 
mjeitos ás regras policiaes do paiz a- neupeiU) dos, esiran^eiros. 
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U/ Que os naños hrasileiros que viessemaosportos da Republica com fins comr 
merciaes, seriao sujeitos ,ás condigOes do estylo que nSo oflfcadessem as estipula-* 
ía$5es do tratado de amizade, commercio e navega§5o , e as immouidndes do 
pavilhao. 

12. 9 Que os navios de guerra ipaperiaes só parariao uma vez á subiáado- rio, 
iio fortede Humaitá, parasatisfazer ás condigOes do art. 18 do tratado defi de Abril 
de 1856. 


13. ° Que esta formalidade seria preenchida com a brevidade possivel, e sem qrié 
os navios de guerra fossem obrigados a fundear. 

14. ° Que o governo da Republica se obrigaria a tomar desde logo as medidas ne- 
cessarias para que os regulamentos de 15 de Julho e 10 de Agosto fossem assim 
entendidos, e fiel e promptamente cumpridos, nesse sentido, pelas autoridades 
e empregados encarregados da erecucSo dos ditos reguíamentos. 

0 gOTerao da Republica, deixando a qnesláo de prmcipio, suscitoü uma quesiao 
de fórma, pensando que a reclama^o do govemo imperiaí eqnívalia a uma revoga^ao 
dos regulamentos, quando ápenas reclamavá eHe que fossem modificados ou et- 
plicados, em um sentido razoavel e conforme ao art. 6° do tratado dé 7 de Margn 
de 1856. 


Entendia que nSo podia preslar-se á solügáo reclamada sem dezar da autorídade 
que havia promulgado aqueUes regulameñtos. 

Apezar das disposigOes mámfestadas em varias conferencias, segundo as quaes 
parecia que as propostas do agente imperial seriSo aceitas, o ministro das rela$5es 
exteriores substituio aquelles 14 artigos pór outros tantos, conteñdo doüfrina jñfeira- 
mente contraria, e assim respondeu: 

Quanto ao 1°, que os navios brasileiros, tanto de commercio como de guerra, 
observariao as disposigiOes policiaes preexistentes, na commandancia da poÜciá 
flüvial das Tres Bocas , para os de qualquer outra nacionalidade , áté á Assump- 
<f3o. 

Quanto ao 2°, que os navios brasileiros, quer mercantes quer de guerra, Obser- 
varfeo as disposiíOes poficiates e militares vigentes para as etebarcaóOé» dé outras 
nacionalidades que subSo até Assump^So. 

Quanto ao 3*, que os navios de commercio ou de guérra qüé baiiassem de 
Matto-Grosso, se apresentariSo em Olympo, Humáitá e Cerrito, para cumpriréiü as 
formalidacfes que estabelecera os regulameñtos. 

Quanto ao 4°, o que fica dito nos precedentes paragraphos. - 

Quanto ao 5*, p mesmo; e pelo que respeita á visita, exame e vistos de passapartes, 
referÍQ-se Q g,Qverno dá Repuhlica ao que se exige nos regulamentos. 

Quanto ao 6*, que seriao oBrigados os navios, quer de comínercio quer de guerra,' 
a tomar pjaticosem AssumpgSo, como determinavSo os regulamentos. 

Qüanto ao 7*, que era indifferente qtrfcfefásseiü pratítOB daquetíb porto atéOfyntpo^ 
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ou qve tomassem outros nos pontos designados no decreto de matricula de praticos, 
tetido sido essas escalas estabelecidas porque,- quando se franqueou ao Brasil a 
na\ega?3o do Allo Paraguay, n5o haviSo praticos quepudessem guiar os navios desde 
AssumpQao até Olympo. 

Ouanto ao 8“, que os navios brasileiros que navegassem para Malto-Grosso, ou de 
lá regressassem, tinhao de tocar nos precitados portos do Cerrito, Humaitá e Olympo, 
e os passageiros, embarcados nesses navios, de apresentar seus passaportes e pagar os' 
vistos nos ponlos raarcados nos regulameutos do governo. 

Quanto ao 9°, que os navios brasileiros que fossera para Matto-Grosso, ou de lá 
’viessem, tocariao ncs sobreditos portos do Cerrito, Humaitá e Olympo, e deviao 
cumprir as disposigOes dos regulamentos. 

Quanto ao 10*, queera da competencia exclusiva do supremo governo da Republica 
as disposÍQQes policiaes ácerca dos passageiros que fossem em navios brasüeiros 
desembarcar nos portos da mesma Republica. 

Quanlo ao 11°, que nao conhecia, porque senao haviao publicado, essas condigOes 
cflensivas das eslipulagOes do tratado e das immunidades do pavilhao. 

Quanto ao 12°, que os navios de guerra imperiaes parariao, á subida do rio, nos 
ciíados tres pontos do Cerrito, Humaitá e Olympo, para cumprir as formalidades já 
dilas; e jáque se fallava no referido art. 12° das condigOes do art. 18 do tratado de 
6 deAbril de 1856, os navios de guerra brasileiros, que subissem o rio com destino 
a Biatto-Grosso, deviao manifestar, no porto da AssumpQao,a arlilharia que levassem, 
segundo foi eslipulado no citado art. 18. 

Quanloao 13*, que se os navios de guerra brasileiros nao quizessem fundearpara 
cumprir as disposigoes existentes nos portos do Cerrito, Humailá e Olympo, poderiáo 
expedir ura bote com as declaraQoes precisas, na inlelligencia de que navios de 
guerra nao leriao a seu bordo passageiros. 

Quanlo ao 14°, que em consequencia do que fcava dito, em respcsta aos treze 
anleriores aragos do ministro brasileiro, nao tinba logar a prelenQao do finai desse 
arligo. 

Até eniao o agente brasileiro nao havia entregue ao governo da Republica a nota 
de 26 de Janeiro do anno proximo passado. 

Aquella nota devia ser entregue ao minislro das relaQOes exteriores em occasiao 
conveniente, como Ihe foi recommendado r.as suas instrucQóes. 

Havia enlrelanto aquelle nosso agenle, em conformidade das mesmas instrucgOes, 
procurado negúciardesdelogo como govemo da Republica asprecisas modificagOes aos 
seus regulamentos íluviaes. 

Nao tendo chegado a um accordo, corao se vé das suas proposigOes e respostas 
acima transcriptas, apresenlou entao o ministro brasüeiro a nota do governo 
imperial. 

A esía nola respondeu o governo do Paraguay em 11 de Maiodo anno findo. 

0 gOYeruo da Republica nao admitlio a doulrina que o governo imperial derivava 
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do art. 6" do tratado de 6 de Abril de 1856, e protestou formalmente contra a inter- 
pretacío que se Ibe dava. 

Declarou que , se concedeu por aquelle tratado o direito de navegagao e 
livre transito dos rios Paraná e Paraguay, na parte em que ella é ribeirinha, reser- 
vou-se o direito de regular aquella navegagao por si só, segundo o perraittissem os 
interesses, a seguranya e a natureza da mesma navegagao. 

Era convicQSo do mesmo governo que as disposigOes dos regulamentos fluviaes da 
Republica n3o erao contrarias nem ao espirito, nem á letra do tratado, e no intuíto 
de demonslrar que nada linhao de vexatorias, fez as seguinles consideraooes: 

Que era indispensavel queos navios empregados naquella navegaoao, justiücassem 
sua procedencia e destino nas Tres Bocas, unica estagao fiscal e policial desde aembo- 
cadura do rio Paraguay no Paraná até á Assumpgao. 

Que, segundo as leis railitares de todos os paizes, nenhuma embarca?3o, quer de 
commercio quer de guerra, podia eximir-se de se apresentar em Humaitá, como 
ponto militar. 

Que feita a verificaQao de livre transito em Assump^ao, n3o tinhao os navios de 
apresenlar-se para fins fiscaes e policiaes senao no forle Olympo. 

Que essas escalas que os regulamentos exigiao traziao apenas a demora 
de 6 horas na totalidade da navegafao do rio Paraguay, desde as Tres Bocas 
até Olympo, em uma extensao de 300 leguas de uma navegagao, lermo médio, de 
60 dias para embarcagOes mercantes, e de 20 dias para as de vapor. 

Que, sem essa fiscalisagao, seria o conlrabando autorisado em todo o territorio 
da Republica desde Assumpgao até Olympo. 

0 manifesto é o unico documento que legalisa a carga de um navio, e erapor isso 
indispensavel ver e authenlica-Io na entrada e sahida do rio. 

Que se n3o podia contestara conveniencia da exhibi^ao de passaportes dosestran- 
geiros, uma Yez que o governo da Republica lem o direito de querer saber quem 
entra e quem sahe de seus dominios, e de impór condigOes a essa entrada e sahida. 

Que a institQÍgao dos praticos continha todas as garantias usadas em todos os 
paizes raaritimos, e conlribuia muito para as facilidades e seguranga da exlensa na- 
vegagao do rio Paraguay, cujos escolhos er3o mais ou menos numerosos e perigosos 
segundo o estado de suas aguas. 

Que a retribuÍQSo para a legalisa?ao dos documentos dos navios e passageiros, sSo 
esportulas tao insignificantes, coraparadas cora as que se exigem em outros paizes 
que o governo do Paraguay nunca póde prever que fossem classificadas como direitos 
de íransito. 

Quanto aos navios de guerra, entendeu o governo da Republica que deviSo elles 
declarar em AssumpQao e Olympo o que delles exigiao as condÍQóes do art. 18 do 
tratado, e tarabem em qualquer outro ponto em que chegassem a effectuar algum 
desembarque, e que se aceitaria qualquer documento que mais conYÍesse ao governo 
imperial, a nao querer estar pelo meio adoplado nos regulamentos da Republica.' 

Concluio assim o governo da Republica que os regulamenlos da navegagao do rio 
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Paraguay nSo violavao o tratado de amizade, navega^ao e commercio, accrescen- 
tando que tambem nso offendiao as immunidades do pavilhSo brasileiro na esphera 
<io tralado, nem a convencao preliminar de limites celebrada na mesma data. 

lnsistia o governo da Republica nas suas pretenQOes ao territorio comprehendido 
entre o Apa e o rio Branco, na margem esquerda do Paraguay, contra o que tSo 
foTmalraente se deduz das conferencias que precedérSo á celebraQSo daquella 
convengao. 

Fez ver o govemo imperial que nos pontos acima designados, a policia nao podia 
deixar de ser feita sobre o rio pelas autoridades de um e outro paiz, na margem di- 
reita, pelas do Paraguay, e na esquerda, pelas do Brasil, de modo que sempre se 
respeitasse o uti possidetis de cada uma das partes contractantes. 

Declarou, porém, o governo daRepublica, que admitlir esta pretengao seria reco- 
nhecer o uti possidetis do Brasil no territorio entre o Apa e o rio Branco, e resol- 
v«r em sua quasi totalidade a questao de limites pendente entre os dous governos. 

0 ministro brasileiro, recebendo esta nota, sollicitou em 14 de Maio explica<?óes 
sobre o verdadeiro sentido da solugSo que o govemo da Republica dava ás duvidas 
pTopostas pelo governo do Imperio, tirando della as seguintes conclusOes: 

1. * Que a bandeira brasileira navegaria das Tres Bocas á Assumpgao com as con- 
difOes com que aquelle trecho do rio foi aberto a todas as bandeiras em 1845. 

2. * Que os navios brasileiros que fossem para Matto-Grosso parariao sómente na 
Assumpgao e no Olympo para manifestar o seu destino; á subida, no primeiro ponto; 
á descida, no segundo. 

3. * Que os navios que n3o tocassem nos portos da Republica, e os passageiros que 
n5o desembarcassem, nao seriao sujeitos a exame nem a emolumento algum. 

4. “ Que a disposigao dos regulamentos relativa aos praticos, nao seria obrigatoria, 
ao menos para os vasos de guerra. 

0 ministro das rela^óes exteriores respondeu em 15 do dito mez de Maio que as 
conclusOes que daquella nota tirava o minislro brasileiro n5o er3o conformes com 
as disposigóes que se continhao nos regulamentos da Republica. 

Esta resposta foi recebida pelo ministro do Brasil no dia 17, era que vio-se obri- 
gado a suspender a negocia^ao para acudir a oulros negocios urgentes no Paraná. 

0 governo da Republica havia apreciado mal os actos e procedimento do ministro 
brasileiro na Assump^ao, o Sr. conselheiro José Maria do Amaral. 

Esta apreciagao nao podia ler o assentimento do governo imperial, reconhecendo 
o caracter e circumspec?ao daqueile seu ministro, e que o seu fim fóra unicamente 
a par da dignidade que devem sempre guardar os agentes diplomaticos, chegar a 
um accordo sobre o objeclo principal de sua missao, isto é, obter todas as razoaveis 
facilidades para a navega?ao fluvial, como féra estipulado no tratado de 6 de Abril. 

A nota de 11 de Maio do governo da Republica repellia em todos os pontos as 
justas reclamafóes do governo imperial, e com ella ficou mallograda a negocia^Ho 
confiada ao Sr. conselheiro José Maria do Amaral. 
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Missio especial do Sr. eonselheiro José Maria da Siiva Paranhos. 


Era, porém, de grande 'interesse para o Brasil que progredissett as suas récla- 
macOes para terem a devida solucao. 

A imperiosa necessidade de um ministro, especialmente encarregado de lhes dat 
andamento e de conseguir o desejado resultado, foi, desde logo, reconhecida pelo 
governo imperial. 

0 Sf. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, que havia negociado o tratadó 
de 6 deAbriI de 1856, e consignado, nos respectivos protocollos,osprincipios e aS 
razOes em que se fundárao as estipulagOes qüe elle consagra, foi a pessoa escolhida 
para esla importante missao. 

0 governo impérial deu a este novo ministro instrucQOes adequadas ao estado da 
questao, esperando que , reconsiderando as suas justas reclamagOes, n3o insistiria 
em desattendé-las o illustrado governo do Paraguay. 

Essas pretengOes deviao basear-se, como sempre se baseárao, nos regulamentos da 
navegagao fluvial de outros povos, que por sua civilisagao, commercio e pratica dé 
semelhantes relagOes internacionaes, nos podiao servir de exemplo. 

'Que o empenhodo governo imperial nao eraexigir outras facilidades para a nave- 
gagao do Paraguay, que n3o estivesse disposto a conceder para a navegagao dos rios 
do Brasil. 

Estando a questao fluvial por tal fórma ligada com ade limites, que tratar de uma 
adiando a outra seriatornar a solugao de ambas muito dilficil, teve o governo imperial 
em toda a consideragao a sua definitiva fixagao, fazendo ver que o Brasil nao tinha 
necessidade de esiender o seu territorio, e n3o queria senao o que por direito lhe 
pertencia. 

Nao lhe sendo, porém, permittido instar pela solugao dessa questao, em vista do 
que se havia estipulado pela convengao respectiva de 6 de Abril de 1856, lisongea- 
va-se entretanto o governo imperial de poder conseguir este benefico resultado, para 
as boas relagOes entre os dous paizes, se fossem iguaes as disposigoes do governo da 
Republicano correrda negociagao sobrea navegagao do Paraguay. 

Para este fim foi o ministro brasileiro munido dos necessarios plenos poderes. 

Era natural que o governo da Republica pedisse explicagOes sobre o movimento de 
tropas que se estava fazendo no Imperio. A explicagao era obvia: ella estava nos 
preparativos bellicos que se faziao no Paraguay. 

Sem desejar esse conflicto, sem té-lo provocado, o governo imperial excederia os 
limites da prudencia e da moderagao se nao se preparasse para elle. 

0 seu maior empenho era, porém, que o negociador brasileiro se esforgasse por 
todos os meios que lhe suggerissem o seu zelo, intelligencia e tino diplomatico, para 
que as nossas justas pretengOes fossem, de commum accordo, resolvidas como convem 
a dous povos Yizinhos e tao intimamente ligados por interesses reciprocos. ’.v 
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A posi?3o que tomou o governo imperial quanto a esla ullima missao era entre- 
tanto mais decidida, era o ultimo recurso aos meios conciliatorios. 

0 Sr. conselheiro José Maria daSilva Paranhos, antes de se dirigir áRepublica do 
Paraguay, teve de passar pela do Uruguay e pela Confederagao Argentina. 

Fóra encarregado de varias negociagóes junlo dos respectivos governos ,• sendo 
o objeclo de sua missao no Paraná e na Republica Orienlal do Uruguay entender-se 
tambem com os jnesmos govemos sobre o assumplo da navegagSo fluvial. 

Pelos convenios celebradosem 29 de Margo e 21 de Novembro de 1851, entre o 
Brasil,a Republica Orientaldo Uruguay eas provincias de Entre Rios e Corrientes, e 
pelo tralado de commercio e navegagao de 12 de Outubro do mesmo anno, entre 
aquella Republica e o Brasil, se havia estipulado a livre navegagao do Uruguay, do 
Paraná e dos demais aflluenles do Rio da Prata, n3o só para as respectivas partes 
contractantes, comopara todos os outros ribeirinhos destesaffluentes, que se preslas- 
sem á sua effectiva e benefica applicagao, na parle dos mesmosrios quelhesperlence. 

Feito aquelle convite, nao só nao manifestou o governo da Republica do Paraguay a 
menor repugnancia á livre e mutua navegagáo do Prata, e de seus afíluentes, para 
todos os ribeirinhos, como a admittio explicitamente mediante algumas clausulas ad- 
dicionaes, que n3o se referi3o á navegag3o fluvial. 

Estas estipulagóes do lmperio com aquelles outros Estados puderSo ainda uma vez 
ser recordadas e ralificadas no tratado celehrado em 7 de Margo de 1856 com a 
ConfederagSo Argentina. 

A Republica Oriental do Uruguay e a Confederagao Argentina, concedérao ao Para- 
guay, assim como á bandeira de todos os outros ribeirinhos, a livre navegagáo do 
Uruguay e Paraná, na parte que lhes pertence. 

Fundados nestes precedentes, e em consequencia dos ultimos accordos que cele- 
brárao os governos daquelles Eslados com o governo imperial, dirigir3o-se elles ao 
do Paraguay, em 6 de Outubro e 19 de Dezembro ullimo , solicilando igualmente 
para as suas bandeiras a navegagSo dos rios dessa Repuhlica. 

Aquelles accordos constao dos protocollos assignados nesta córte, e no Paraná, em 
15 de Setembro e 20 de Novembro do anno proximo passado pelos plenipotencia- 
rios respeclivos. 

0 Sr. conselheiro Paranhos partio para o Paraguay em 30 de Dezembro ultimo, 
sendo portador das duas notas dos ministros das relagóes exteriores do Estado 
Oriental do Uruguay e da ConfederagSo Argenlina. 

Acreditado junto do Presidente da Republica, no dia 13 de Janeiro proximo findo, 
no dia 14 encetou a negociagao de que fóra incumbido, entregando ao governo da 
Republica a nota sob n. 10 do annexo C. 

Nesta no'.a, referindo-se aos compromissos contrahidos pelo Brasil, Estado 
Oriental. e Confederag3o Argentina, a respeito da liberdade de navegagSo do 
Rio da Prata e dos seus affluentes, solicitou do govemo da Republica do Para- 
guay a sua adhesSo á convengao que havia celebrado em 20 de Novembro ul- 
timo com a Confederagao Argentina, offerecendo-a como base do accordo relativo á 
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yerdadeira intelligencia e pralica do tratado de amizade, navega(jao e commercio de 
6 de Abril de 1856, objecto das differengias sobrevindas entre os dous paizes ^ 

0 governo doParaguay, sem adherir á conven?ao assignadana cidade do Paraná, 
a aceitou, nao obstante, como base util para a solugao das questOes pendentes en- 
tre o Imperio e a Republica. 

Exprimindo o plenipoténciario brasileiro o pezar que lhe causava a annunciada 
recusa, e que a nSo considerava como definiliva, appéllou neste sentido para as con- 
ferencias dos dous plenipolenciarios. 

A negocia?3o proseguio desde o dia 19 de Janeiro até o dia 13 de Fevereiro , 
em que firmou o plenipolenciario brasileiro com o da Republica, o Sr. general 
Francisco Solano Lopez , em 12 de Fevereiro ultimo, uma nova convengao 
fluvial. 

Aceita, como eslava e fóra proposío, pelo plenipotenciario brasileiro, a conven- 
?3o fluvial assignada com o governo argentino para base do novo accordo entre o 
Imperio e a Republica, a negociagSo tornou-se menos espinhosa, sendo eliminada a 
queslSo preliminar da legitimidade dos regulamentos da Republica. , 

A convengSo celebrada com a Republica resolveu todas estas questOes de um modo 
salisfactorio. - ■ ■ 

Por ella os navios que se empregarem no commercio directo de Matto-Grosso 
sómente serao obrigados a tocar em dous pontos. 

Nó primeiro, terao de exhibir a carta de saude e um certificado da sua nacionali- 
dade, lonelagem, procedencia e deslino. No segundo, entregaráo o passe que ali tive- 
rem recebido. 

Só, eventualmente, ou nos portos em que voluntariamente entrarem, terao de mos- 
trar os seus papeis, e sujeitar os passaporles de seus passageiros ao exame e visto 
da auloridade paraguaya. 

Estas operagOes n3o importao onus algum pecuniario, e serao executadasdo modo 
o mais expedito, a qualquer hora do dia, desde o nascer até ao pór do sol. 

Os paquetes de vapor, assim como os navios de guerra, gozaráó de maior facili- 
dade, podendocommunicar com a autoridade local até ás 10 horasda noile, durante 
o verao, e alé ás 9,durante o inverno. 

0 servigo da pralicagem foi declarado por uma e oulra parte inteiramente facul- 
talivo. 

Qualquer navio póde navegar sem pratico, ou póde empregar o pralico que Ihe 
aprouver, sem nenhuma restricgao quanto á nacionalidade deste. ~ 

A questao relativa á policia da parte do rio que corresponde ao territorio contes- 
tado ficou decidida como prescreve o artigo 12. 

Esta foi a maior difficuldade que se teve de vencer. 

0 plenipotenciario brasileiro propóz que, enlre aquelles pontos, a policia pudesse 
ser feita por embarcagóes de um e oulroEslado. 

Nao sendo aceito este arbitrio, afinal chegárao a accordar os respectívos plenipo- 
tenciarios em prescindir, nesta parte do rio, dos raeios aulorisados pela convengSo, 
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salvos os casos de invasao dos selvagens, em que áumae outra autoridade seria alli 
licito perseguir os invasores do seu territorio. 

0 forte Olympo foi designado para uma das estagOes em que sao gbrigados a 
communicar os navios mercantes. 

Aanuio o plenipotenciario brasileiro sem repugnancia a esta desigoagao, que era 
agradavel ao governo da Republica, porque podia resalvar, como resalvou (art. 13), 
qualquer allegagao para o futuro, relativamente ao territorio contestado, e porque 
de outro modo appareceria provavelmente a pretengSo de que ali se parasse para 
fallar á fortaleza. 

0 art. 12 tornou necessario um segundo protocollo; documento n. 21 do an- 

rjexo E. 

0 plenipotenciario paraguayo julgou conveniente resalvar a supposigao de que 
o pleuipoteneiario brasileiro bouvesse posto em duvida o direito da Republica á 
margem direila do rio, na parte frouteira ao territorio coutestado entre o Apa e o 
chaaaado rio Braneo. 

Ao mesmo tempo se expressou nesse documento, sem opposigao do plenipoten* 
ciario brasileiro, qtue o governo paraguayo tinha em vista, em vez de guardas, re- 
correr, por emquanto, á medida de fechar e sellar as escotilhas dos navios que 
subissem para Matto-Grosso, sendo o sello levantado em Olympo. 

0 inconveniente que algumas vezes poderia provir do emprego desse meio em tSo 
citenso trajecto, ficou expressamente prevenido. 

As disposÍQÓes referidas satisfazem aospontos controvertidos das medidas tomadas 
pelogoverno da Republica em execugao do tratado de 6 de Abril de 1856. 

Ellas sao tambem conformes á convengAo doParaná. 

A conven§3o de 12 de Fevereiro contém outras disposigOes, que n3o só favorecem 
o livre Iransito, prevendo a necessidade de portos de escala e os casos de entradas 

for^adas, e de naufragios, mas até ampli5o os direitos e obrigagóes que firmou o 
tratado preexistente. 

Os rios Paraguay e Paraná, na parte pertencente aos dous Estados, forao abertos 
á navegagao commercial de todas as nagóes amigas, com as raesmas isengóes que 

conce.dem ás bandeiras das duas altas partes contractantes. 

Agora poderáó ter plena applicagao o decreto imperial de 11 de Abril de 
1853, que habilitou o porto de Albuquerque para o commercio geral, e o de 25 
de Outnbro de 1856, que permittio temporariamente o transporle, sob pavilhao es- 

trangeiro, de mercadocias despachadas, com qualquer destino, dos outros porlos do 
Imperio- 

0 governo paraguayo só nao quiz desde já permittir a todos, por um pacto in- 
ternacional, o transporte de mercadorias nos seus barcos de cabotagem. 

Esta restricgao, porém, nao inhibe aappTicagao do principio mais liberat que se- 
gue o governq imperial, agsim para com os cidadaos dos. Estados ribeiriuhos, como 
para com todos os estrangeiros resideutes.no territorio brasileiro. 

K. 



41 


0 Alto Paraná, que pelo Iratado de 6 de Abril se achava nas condigOes do Alto 
Paraguay, ficou pela nova convengao collocado em outras especiaes, de conformidafe 
cora os principios estabelecidos para o rio Uruguay, cujas circumstancias sSo 
analogas. 

Nao foi possivel acabar de uma vez com a restricgao posta ao transito de nossos 
navios dc guerra. Mas o plenipotenciario brasileiro obteve supprimi-la completa?- 
menle quanto 'ao rio Paraná, como devia ser em vista das concessOes do governo 
argentino que é o soberano da maior parte navegavel desse rio; e pelo que toca ao 
rio Paraguay, ampliou-se a disposigSo do art. 18 do tratado de 6 de Abril. 

lím logar de dous, poderáo passar alé tres navios de guerra, sem condigSo al- 
guma quanto ao seu armamento e capacidade. 

0 transito destes navios foi ainda facilitado em relaQSo aos navios mercantes. S 6~ 
mente sao obrigados a fallar á fortaleza de Humaitá, assim na subida, como na 
descida, até ás horás fxadas para os paquetes de vapor. 

0 objecto desta communicagao nSo é outro senao declarar a sua nacionalidade, 
procedencia e destino, e sujeitar-se ás medidas de quarentena, nos casos prescriptos 
pelos regulamentos sanitarios. 

A conven<;ao especial ceiebrada na Assumpgao no dia 12 de Fevereiro ultimo 
foi ratificada nodia 17 pelo Presidente da Piepublica, e aceitas na mesina data as 
declaragües contidas nos protocollos respeclivos. 

Em virtude de notas reversaes tro'cadas em Assump?ao fez-se nesta córte a troca 
das ratificaQües com o commissario do governo da Republica, em 30 de Abril ultimo- 


Rela^oes entre o Brasil e as Repnblicas do Pern, Veneznela 

e iVova Granada. 


Posto que n3o existao ainda esclarecimentos suíficientes para a celebragíío de 
um tratado definitivo, que tenha por fim dar toda a proíecgao e desenvolvimento ao 
comraercio e navega?5o entre o Rrasil e a Republica do Perú, comtudo, desejando 
S. M. o Imperador alargar com esle intuito, no interesse dos dous paizes, as esti- 
pulagOes da convengao de 23 de Outubro de 1851, deu suas instrucgües ao ministro 
brasileiro em Lima para entrar com o governo daquella Republica n’uma nova con- 
vengño, sob bases que facultem aos navios peruanos o livre transito pelo rio Ama- 
zonas. 

Admittido esle principio, a navegagao do Amazonas, pela nova convengao, será 
estabelecida sob bases mais extensas e liberaes. 

0 governo imperial procura uniformisar, tanto quanto seja possiyel, os principioa 
reguladores daquella navegagao, com os que forao consignados ullimamente oos ac- 
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coráos celebrados com o Estado Oriental, ConfederagSo Argentina e Republica do 
íaragnay. 

0 documento sob n. i do annexo D, mostra que o governo da Republica doPerú 
acolherá favoravelmeníe qualquer proposla do governo imperial a este respeito. 

Pelo aTt. 17 do contracto que o governo peruano celebrou com a companhia 
Irasileira de navegaQío e commercio do rio Amazonas, reservou-se o mesmo go- 
verno o direito de renovar, se lhe parecesse conveniente, esse contracto, passados 
os tres primeiros annos da sua existencia. 

Por nota de 15 de Maio de 1857, e em conformidade de um decreto expedido 
na mesma data, participou o governo da Republica do Perú á legagao imperial 
em Lima^ que n3o usaria desse direito, emquanlo n3o expirasse o prazo de 5 annos 
marcado para a duragao do contracto, e nao oblivesse os precisos dados sobre o 
estado mercantil e necessidades de communicaQSo dos povos peruanos ribeirinhos 
do Amazonas. 

Aquelle contracto findou em Novembro do anno proximo passado, por manifestar 
o governo do Perú a sua resoluQSo de nSo continuar a subvencao pactuada pela 
convenglo de 23 de Outubro de 1831. 

0 gOYerno do Perú assim o notificou á companhia, entendendo que devia deixar 
á concurreneia a empresa da navegag5o pelas aguas da Republica. 

Ogoverno imperial está persuadido de que, em identicas circumstancias, terá pre-. 
ferencia aquella companhia, que tem sob quaesquer outros concurrentes a van- 
tagem que dá naturalmente a pratica e o conhecimenlo dos logares. 

Hoje a navegagño do Amazonas é feita, porlanto, unicamente com a subveng5o do 
governo imperial, mediante as estipulagóes do novo contracto de 10 de Outubro 
do anno proximo .passado. • 

Pelo art. T daquella convengao se estipulou que umacommissao mixta, nomeada 
porambos cs governos, reconheceria, conforme o uti possidetis, a fronteira entre 
os dous paizes, e proporia a troca dos lerritorios que julgasse a proposito para fixar 
os limiles que fossem mais naluraes e convenientes a uma e outra nagao. 

Convem, tendo já quasi decorrido o lempo da duragao daquella convengao, que 
qnanto antes se entendao os dous governos sobre a época em que deve comegar essa 
demarcagao. 

Os tratados sobre limites de 25 de Novembro de 1852 e 25 de Julho de 1853, 
celebrados, o 1° com a Republica de Venezuela e o 2° com a Republica da Nova 
Granada , ainda se achao dependenles de approvagao, por parte dos respectivos con- 
gressos. 

0 governo imperial n3o péde admillir modificagao alguma na determinagSo das 
linhas de fronteira, como forao descriptas naquelles tratados. 

Essas ünhas sao fundadas nos trabalhos scientificos de Humboldt, de Schomburgk, 
e de Codazzi, e n3o podem ser razoavelmente repellidas pelos govemos de Ve- 
neauela e Nova Granada.- 
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Os governos destas duas Republicas manifestárao o desejo de estreitar as.suas 
relaQOes com o de S. M. o Imperador, e de ajustar no seio da confianga e frater- 
nidade americana, questOes que poderáo perturbar a boa intelligencia com o Im- 
perio. 

Mediante as negociaQOes sobre navegaQSo fluvial em que tem de entrar o agente 
brasileiro naquellas Republicas, sob as mesmas bases da nova convengSo que mandou 
propór o governo imperial ao da Repubiica do Perú, é de crer que se regule de- 
finitivamente as linhas de fronteira com Venezuela e Nova Granada. 


Relaeóes entre o Brasil e a Graa-Bretanha. 


O governo imperial tem-se mostrado disposto a concordar com o de S. M. Bri- 
tannica sobre a repressao do trafico por meio de um novo tratado, que substitua o 
de 2 3 de Novembro de 1826, accommodando as suas estipulaQOes ás circumstancias 
e interesses do Imperio, de modo que sejao inteiramente compativeis com os seus 
direitos territoriaes, uma vez que sejao precedidas da revogagáo do bill de 8 de 
Agosto'lde 1845. 

Os outros assumptos que temos pendenles com o govemo de S. M. Britannica 
provém de reclamaQOes de diversa natureza, que tém sido apoiadas pela sua legagao 
nesla córte. 

0 governo imperial procura entender-se com a mesma legagao sobre o modo de 
resolver definitiva e equilalivamente, por meio de um ajuste geral, aquellas 
reclamagOes, e as que tenha de fazer prevalecer por parte de subditos brasileiros, 
provenientes dos apresamentos illegaes e violentos de navios brasileiros pelos cm- 
zadores brilannicos encarregados da repressao do trafico. 

Um perfeito accordo sobre todos esles assumptos eslabeleceria aquella cordiali- 
dade que nem sempre lem sido possivel manter nas relagoes politicas entre os 
dous paizes. 


Limites com a Guyana Franceza. 


Já conheceis o resultado que leve em o anno de 1856' em Paris a importante 
negociaQao para a fixaQSo dos limites enlre o Brasil e a Guyana Franceza. 

As duvidas pendentes enlre os dous governos versavao sobre a parte do territorio 
que fica entre o rio Oyapock, que demora entre o 4* e 5* gráo de latitude septen- 
trional, e o Aniapá, que foi considerado neutro em 1841 por ambos os governos. 
£. 
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ÁS' linhas do Oyapock e da margem esquerda do Araguary, cuja emkocadura fi- 
cará a 1°, 20’, reclamadas, a primeira pelo Brasil, e a segunda, pelaFran?a, como 
bases para a demarcaQSo das fronteiras entre os dous paizes, forao igualmente re- 
pellidas pelos respectivos plenipotenciarios. 

0 plenipotenciario brasileiro alargou as suas concessóes, e apresentou, como 
ullimo projeclo de accordo, segundo as suas inslrucQóes, por parte do Brasii, alinha 
do CalQoene, a 2°, 30’, proximamente, de latilude norle. 

líste mesmo projecto n3o foi admittido, e o plenipotenciario francez propóz que 
fosse subsliluido pela seguinte divisa: 

0 canal do Garapaporis, que separa a ilha de Maracá das terras adjacentes ao 
Cabo do Norte; em seguida, o ramo septentrional do rio Araguary, se esle ramo 
estiver desobstruido; e, no caso contrario, o primeiro curso d’agua que se encontrar 
para o norle, e que desembocar no canal do Carapaporis, a 1°45’ delatitude norte, 
proximamente. 

0 limite para o interior seguiria o curso do rio supramencionado até á sua ori- 
gera, e conlinuaria, a igual dislancia, da margem esquerda do Amazonas, até encon- 
trar o limile oeste do rio Branco. 

0 plenipolenciario brasileiro, nao tendo-se convindo sobre a linha da costa, nao 
se podia occupar da demarcaQ3o que deveria seguir a linha para o inierior. 

flíSo foi assim possivel chegarem os dous negociadores a um accordo. 

A’ vista do estado da questao, julgou o governo francez conveniente proceder a 
uma exploragao dos rios e aguas proximas ao Amazonas; e, por intermedio da le- 
gapao de S. M. o Imperador dos Francezes, foi o governo imperial convidado para 
ter lambem naquella explora^ao um representante. 

Como é o Brasil igualmente interessado nos exames e observagóes de homens 
scientificos, que tenhao por Gm fornecer todos os esclarecimentos e dados que 
ainda se necessilem sobre essa questao, tao esclarecida aliás na parte do direito, 
p. governo imperial aceitou de bom grado aquelle convite. 

Já estao nomeados os comtnissarios dos dous governos; sendo por parte da Franga 
o Sr. tenente Carpenlier, commandante do vapor Flambeau, e por parte do Brasil 
o capitao-tenente, o Sr. José da Costa Azevedo, os quaes brevemente se reuniráO 
para proseguirem em seus trabalhos. 

A commissao brasileira compóe-se do pessoal, e acha-se munida do material 
necessario para bem cumprir as suas inslrucQóes, de accordo com a commissao no- 
meada por S. M. o Imperador dos Francezes. 

0 governo imperial espera das boas disposigóes, que sempre tem encontrado no 
governo da FranQa, e dos vinculos que tao estreitamente ligao os dous paizes, que 
afina) seja reconhecida a linha divisoria das Guyanas brasileira e franceza, segundo 
o espirito de justiga e de conveniencia mutua, que tem sido a base de suas rela- 
Cóes inlernacionaes em todos os tempos. 
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Abertura das relafées eom a Turquia. 

iT 

0 meu antecessor yos commnnicou no relatorio <k> anno passado as aberturas 
que o representante da Porla Ottomana em Londres tinha feito ao ministro brasi- 
leiro naquella córte, para a celebragSo de um tratado de amizade e commercio 
entre os dons paizes. 

Aberto o Mar Negro e a livre navegac5o do Danubio ao commercio do mundo, a 
maior parte das nagües tém procurado. hoje mais do que nunca, estender suas 
relagOes commerciaes com o. Imperio Ottomano. 

Sendo já este lmperio um grande consumidor dos productos brasileiros, na ac- 
tualidade póde dar-se a este consumo tambem muito maior desenvolvimento. 

Até aqui a sahida dos productos brasileiros para os dominios daquelle Imperio 
tem-se quasi operado pelo commercio indirícto, e conviria muito favorecer eaco- 
rogoar o commercio directo. 

É sahido que o governo ottomano faz dependente o estabelecimento de agentes 
consulares, em seus dominios, da existeneia prévia de um tratado de commercio e 
navegag3o que expressamente o autorise. 

Nao havendo convengao alguma entre o Imperio e a Sublime Porta, nSo tem 
sido até o presente possivel a creagáo de taes agentes por parte do Brasil, que 
lendo por fim manler e estreitar as relagOes entre asduas potencias, procurem ci- 
. mentar e animar as transacgOes commerciaes. 

Por estas consideragOes as aberturas da Sublime Porta tiverSo o mais favoravel 
acolbimento do governo imperial, e o ministro brasileiro em Londres foi autorisado 
para firmar com o embaixador ottomano, naquella córte, um tratado nos termos em 
que foi proposto. 

j 

Este tratado foi celebrado a 5 de Fevereiro do conente anno. 

Achareis este ajuste entre os documentos do annexo E. 

Ficárao extensivas aos consules e subditos brasileiros as concessóes já feitas a 
Porlugal e outras potencias, mesmo áquellas que lém as suas relagóes reguladas 
por meio de capitulagóes. 

N5o se pretendem favores e vantagens especiaes em materia de commercio e 
navegagSo, e só a applicagSo de principios geraes, á que se prestso sem o menor 
escrupulo nagóes amigas, e sSo geralmente admittidos em todos os tratados deste 
genero. 

A base para as relagóes internacionaes entre os dous paizes é o tratamento de 
que gozSo as nagóes amigas, e nSo o principio de reciprocidade. 

Sendo vantajosas eslas estipulagOes, S. M. o Imperador houve por bem dar-Ihes 
a sua ratificagSo em 10 de Abril ultimo. 

A troca das ratificagOes será brevemente effeclu&da nacórte de Londres, con, r 
formidade da conclusSo do referido tratado. 

V 
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Reclamacóes. 


N3o é possivel, senhores, dar-vos urna conta minuciosa 'de todas as reclaraagOes 
que temos pendentes cora as nagOes estrangeiras. e que formao uma grande parte 
dos negocios que correm por esta repartigao; umas estao pendenles, outras, posto 
que resolvidas, n3o tém aquella importancia que exija sobre ellas chamar a vossa 
atteníSo. 

Essas reclama0es sao raais frequentes nas relagOes entre o Imperio e os Estados 
limilrophes. 

Muito mais avultSo ellas com o Estado Orienlal, e o governo imperial tem pro- 
curado e procura resolyé-las, por meio de accordos celebrados entre os respectivos 
governos, em que se consignem principios sob que assentem as instrucQOes que 
devem elles dar ás auloridades que lhes s5o subordinadas, no intuito de estabelecer 
a melhor intelligencia entre os dous paizes. 

Limitar-me-hei a consignar neste relatorio as seguintes: 

Reclamacoes brasileiras. 


Dlseuisño a que deu lograr a aprewntafño por parte da Repufiltea Ortental do 
Urusuayít. .tS4emltléa Geral de um projeeto de lel para promover a eolonl- 
aacao Aoa departamentoa de tlatdonado , Taquarembó, Serro-T.arico e Salto. 


0 governo oriental dirigio, em 27 de Abril do anno proximo passado, á assembléa 
geral legislativa, uma nota offerecendo á sua sancgao um projecto de lei tendente a 
•prornover a colonisaQao dos departamentos de Maldonado, Taquarembó; Serro-Largo 
e Salto. 

Para obter aquella autorisa?ao fez o raesmo governo as seguintes consideragOes: 

Que uraa extensa zona do terrilorio, comprehendido enlre a fronteira do Imperio 
e o rio Negro, era occupada. em sua maior parte, por estancieiros brasileiros, que 
ahi criao o gado com que alimentao as xarqueadas da provincia de S. Pedro do Rio 
Grande Sul, e que assim se inulilisava esse territorio, nSo só para a industria prin- 
cipal do paiz, que é a criagSo do gado, como para qualquer outra industria e para 
a agricultura. 

Que os Brasileiros irapediao, comseus estabelecimentos, a subdivisSo territorial, 
e a povoaQío agricola, e defraudavSo assim o Estado, de um consideravel augmento 
de valoresque resultaria dessa subdivisSo, povoaQSo e cultura. 

Que se a populagSo brasileira se toruasse exclusiva ou predominante naquella 
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2 ona, sobreviriao difficuldades tao graves qne se resolveriao talvez em questOes de 
nacionalidade e independencia. 

A legacao imperial em Montevidéo, reconhecendo qoe o governo oriental estava 
em seu direito, de, sem offensa dedireito alheio, tomar as medidás que Ihe parecesSem 
necessarias para promover a colonisagSo e desenvolver a industria do seu paiz ■ 
nao póde deixar de protestar do modo o mais solemne contra essas consideragOes 
tao injustas e offensivas para o Imperio. 

Ponderou, entre as razües com que fundamentou esse seu protesto, que nao er3o 
só os Brasileiros que se achavao eslabelecidos como estancieiros nos departamentos 
de Maldonado, Taquarembó , Serro-Largo e Salto; que nelles havia muitos esta- 
belecimentos de estrangeiros de diversas nacionalidades, sendo em muito maior 
numero os orientaes. 

Que todos esses estancieiros possuiao propriedades ruraes em grande extensao, 
corao o exigia a natureza da industria a que se dedicavao. 

Que, se a grande extensao dessas propriedades impedia a subdivisao territorial, e 
por ahi todo esse progresso que se procurava alcau?ar por uma medida legislativa, 
paraisso contribuiao todos esses estancieiros,e mais do que todos osproprios orientaes, 
possuidores da maior parte do territorio da Republica. 

Assignalando as verdadeiras causas desse mal, fez ver que, se esses terrenos sao 
só destinados á criacao do gado e n3o sao aproveitados para a criafáo e desen- 
volvimento de oulras industrias, e especialmente da agricultura, é isto devido ás 
circumstancias especiaes era que tem eslado a Republica, ás commogües intestinas que 
a tém assolado. 

Se a razao economica da lei era uma offensa grave e manifesta feita aós subditos 
de S. M. o Imperador, mais grave e manifesta era a que lhes vinhá de sua razao 
polilica. 

Assim que, teve a lega?5o imperial de repellir toda idéa de perigo para a inde- 
pendencia da Republica, que o governo oriental enxergava para o fuluro na existencia 
de estabelecimentos brasileiros na mesma Republica. 

0 governo oriental declarou á legagao imperial em Montevidéo, e por seu ministro 
nesta córte ao governo imperial, que n3o livera, nem podia ter, com a nota que 
dirigio á assembléa geral legislativa, offerecendo á sua sanc$ao o projecto de lei de 
que se trata, intengao de offender a dignidade da na?3o brasileira, quemuito respeita 
e aprecia ; que se, apezar desta solemne declara?ao,o governo deS. M. considerasse 
que algumas das palavras da mencionada nota podiao ser tomadas em um sentido 
offensivo á honra ou á lealdade do Brasil, deviao neste caso ter-se como nao es- 
criptas, porque seriao conlrarias á consciencia que tem o goyerno da Republica da 
honradez elealdade, de que tera recebido testemunhos nao equivocos nas relagOes 
que tem cullivado e culliva com o governo de S. M. 

0 governo imperial, apreciando devidamente essas explicagOes, julgou-as satis- 
factorias. 

£. 



Vrovld&ncla» tomadas pelo govern» Smperial para que po»»ao »er applieadat 
•i pagamtnlo dos empresttmo» feltos pels Brasll ¿ BepuMlea Orlentat' do 
Urugiiay, oa eatlpuiapoo» dos arta. ÍO e ii da eonvenfño de aubildlo de II de 
Oimturioro de tbSi. 


Fcí esstipulado na convencao sobre subsidio que celebrámos com a Republica 
Oriental do Uriiguaj em de Outubro de 1831 que, para o exacto e pontual paga- 
meiito dlas soramas e juros deque tratava a mesma convengao, obrigava e liypothe- 
cava o governo da Republica todas as conlribuicfíes directas e indirectas, e espe- 
cialmente os dLireitos de alfandega, e que logo que o rendimento da alfandega de 
Itfoalevidéo estivesse desembaragado de empenhos anleriores, o mesmo governo 
applicaria ao pagamento dos juros e á amortisagao dessas sommas a parte daquelle 
lendimento quefosse convencionada. 

Seadc necessarfo que o governo imperial conheca quaes s5o esses empenhos, a 
quauto monta» separada e coileclivamente, e qual é a época provavel do seu com- 
jleto pagamento, ordenou á sua legagao no Estado Oriental que sollicitasse a esse 
respeito as necessarias informagOes do governo da Repubiica. 


laidíBuilMfao por pre]abos eiUMdos durante a guerra elvtl. 


A lei da Republica Oriental do Uruguay de 14 de Julho de 1853 estabeleceu 
a fórma pela qpiai os habitantes da campanha, prejudícados durante a gtierra contra 
o general Oribe, deviao justií'car aquelles prejuizos. 

Oatra lei de 9 de Ahril de 1856, suspendendo o processo determinado por aquella, 
dicu ama commiss3o, a quem incumbio do exame e classificagao de todas as re- 
clamacOes desta natureza. 

Uraa nova lei, approvada pelo corpo legislalivo no dia 6 e sanccionada pelo 
poder execulivo no dia 8 de Junho de 1857. póz termo aos trahaihos daquella 
commissao; encerrou a conversao da divida; mandou restituir ás partes os pro- 
cessos que eslivessem em certas circumstancias, inutilisar as pranchas que servi$o 
para a impressSo das apolices, e queimar as existentes nSo emittidas; determinando 
fiiialinciite que no prazo de 30 dias apresentasse o governo ás camaras um relalorio 
qito indicasse a importancia da divida consolidada. 

Em poder da commissSo classificadora existiao muitos autos de reclamagGes bra- 
aileirlis, qne assim vinhao a ficar prejudicadas. 

0 governo imperial, sendo disso informado, ordenou á legagío do Brasil em Mott* 
twidéo, foe prolestasse logo contra os ©ffeitos’dessa lei, resertando-se o direito de 
ratificar depois esse protesto. 
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Em consequencia dessa ordem, a lega?ao do Brasil protestou contra os efleitos 
da lei de 6 de Junho; mandou intimar aos reclamantes brasileiros que no prazo de 
quatro mezes, que tinhao de fihdar em 20 de Novembro do anno passado, apresen- 
tassem á mesma legagao as suas reclamagdes, e depois ratificou e fundamentou 
aquelle proíesto. 

Já nessa época tinha o governo oriental negociado com as lega$0es de Fran$a 
e de Inglaterra as bases para a cria^io de uma commissao mixta que julgasse a» 
reclamacííes dos subditos dessas na§5es, em conformidade da lei de 14 de lulho 
dé 1855, pubiicada no anueio D do relatorio de 1856. 

Tendo sido aquellasbases approvadas pelas camaraslegislativas em 14 <fe Julho do 
anno prox tmo passado, e sanccionada essa appr ova^So pelo poder executivo no dtaimtte- 
diata, erachegado o caso de realisar-se apromessafeita pelogoverno oriental, por mter- 
medio da sua legagio nesta córle, ua nota de 18 deAbril de 1857, publicada norelatorie 
desta reparti?ao desse anno , annexo K , de que, se concluisse algum accordo 
definitivo sobre as reclamagOes pecuniarias de outros governos em favor de sens 
respectivos subditos, immediatamente offereceria aos reclamantes brasileiros as 
condÍQOes raais favoraveis que por ventura concedesse aos de qualquer outra 
na?5o. 

0 goremo orientai jnlgon que o prótesto da lega^to imperíal nío era justificavet 
á visla daqnella espontanea promessa, e manifest#a a óesejo der qne a mesraiiJfi#^ 
Cao deixasse de insbtár neik. 

Considecando o governo imperial essa resposía.como ratíficarcSo daquefle cobúf 
promisso, a lega^So brasileira assim o declarou ao governo orrental, procurandb emc 
seguida obter que, entre os ássumptos para que ia ser convocado extraordinaríaffiéntó 
o corpo legislativo , se comprehendesse o pedido de autorfea^íftr pata feter 
extensivo aos reclamantes brasileiros o accordo 'ceiebíadó «©tfta é i 

Inglalerra. 

Nao o tendo feito o governo oríenlal, e reclamando a legagao imperíal a rea- 
lisagaa do compromfeso que elle contrabira para eom o de &. M, o b fcperad e^ 
declarou que n3o achava inconvemente enr concluir-se esse assumpto por 
meio de um protocollo; mas , sendo necessario .submetter qualquer accordo, 
que se fizesse, á sanc?ao do corpo legislativo , o que se nao podia effectuar 
seHSo na sesssao ordinaria, porqne na extraordinaria a assembléa geraí nffo podia 
occupar-se de outros assumptos senao daqueíles para que fóra convpcada, pedro o 
adiamento desse negocio para ser tratado opportunamente. 

Tendo-se apresentado poucas reclama^Ses ho prazo mancado pefaTegac®o itftperíal, 
em conscquencia de se haverem recusado «rs akaides ordraaf»ios dos departaowmtos 
da campanha a recebefi das. testeuMmhaá oe depoineofos com que o& stdMÍitos br*- 
sileiros pretendiao justificar auas redáoaaQOes, por ser o unico me» da poder prw*- 
va-las* Coi esse prazo prorogado por mais quatro mezes, danda-se as neceasafias 
ínstrucQÍ3es Sobre o modo por que deviao ser garantidos os direitos dos cedamantek 


8 . 


7 
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Imposto depwrtamcntel. 

Sabeis que o governo oriental, desejando evitar todo motivo de desintelligencia 
entre o Imperio e a Republica, accedeu á suspensSo da lei de 14 de Julho de 1856 
na parte em que estabelecia um imposto de 200 réis sobre cada cabe^a de gado, 
que se extrahisse do departamento productor, por haver o governo imperialreclamado 
contra esse imposto, como contrario ao art. 4° do tratado de commercio de 12 de 
Outubro dd 1851. 

Posteriormente, pela lei de 5 de Junho de 1857, que reformou a de 14 de Julho 
de 1856, foi aquelle imposto substituido pelo de 80 réis, que tem de cobrar-se por 
cada animal que se marcar, e no acto da marcagao. . 


Extradipío de dcsertom. 


Apezar da existencia do tratado de extradÍQ3o de 12 de Outubro de 1851, e do 
accordo havido entre a legagSo brasileira e o governo oriental em Dezembro de 
1856, em virtude do qual essa extradi?3o devia ser eífectuada entre as autoridades dos 
dous lados da fronteira, sem dependencia de requisi^ao diplomatica, nao tem sido 
sempre possivel obter a prompta entrega dos soldados que desertao do nosso 
exercito. 

Esse assumpto tem sido objecto de reclamaQOes da parte da legagao brasileira 
naRepublica Oriental do Uruguay. 


EmlfrapM» de doze fomillM do deportontento de Moldonodo pnra o territorlo 

do Imperio. 

Doze familias brasileiras e orientaes, que residiao no departamento de Maldonado, 
emigrárSo pela fronteira do Chuy para o territorio do Imperio nos dias 20, 21 e 22 
de Outubro ultimo. 

Deu-se essa emigraQSo pelo seguinte facto: 

Dez ou doze malfeitores que viVem naquelle departamento de roubos que com- 
mettem, assassinárao, ha algum tempo, o filho de um individuo alli residente. Em 
represalia, um irmao da victima matou a um desses malfeitores. 

Reunirao-se estes entSo com o objecto de vingar a morte do seu companheiro de 
depreda?des. 

E. 
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Sendo conliecidos os attentados horrorosos que elles tém commettido em suas 
correrias, essas familias aterradas pelo grave^perigo que as amea$ava, vieraoprocurar 
no territorio do Iraperio a segurátíga de suas vidás. •' 

A legagSo imperial em Montevidéo reclamou do governo oriental a eipedigao de 
ordens que, garantindo áquellas familias a seguran^a de suas vidas e propriedades, lhes 
permittisse regressar quanto antes ás suas residénciás. 

0 governo da Republica mandou averiguar esses factos, e adoptou as medidas 
que julgou convenientes para satisfazer completamente aquella reclama$5o. 


Bfflamoeaa de D. Fjranetsea Xlaehado da Costa Pereira» viuva do subdito Bra* 

sileiro Joao Banoel da Costa Pereira. 


D. FranciscaMachado da Costa Pereira requereu á lega^ao imperial, em Monte- 
vidéo, que reclamasse do governo oriental o pagamento da quantia de 10,960 pesos 
e 80 réis, importancia de prejuizos soffridos por seu marido durante a guerra civü, 
a qual fóra reeonhecida como dÍYÍda do Estado. 

. Desejando a snpplicante que essa sua reclamaQ3o fosse satisfeita sob a garantia 
da lei de 14 de Julho de 1855 , que autorisou o poder execntivo da Republica 
a celebrar com os agentes estrangeiros ajustes em beneficio das reclama^ües de 
subditos de suas nagóes, o governo imperial ordenou áquella lega^ao que proce- 
desse á este respeito da mesma fórma por que o havia feito ácerca da reclamagao 
, de Germano da Costa e Irm3o. 

Nas mesmas circumstancias se achao as reclamagües dos Brasileiros Manoel Mu- 
niz Simóes, Sim5o Francisco Pereira e Bemardino Alves Nogueira. 

BUENOS-AYRES. 


v 

Entrefa'de desertorei da marlniu imperial. 


Por lei de 6 de Outubro do anno proximo passado approvou o corpo legislativo 
do Estado de Buenos-Ayres o aecordo provisorio, de qne vos deu conhecimento o 
meu illustre antecessor no relatorio do mesmo anno, para a entrega de desertores 
dos navios de guerra, que se refugiassem no territorio daquelle Estado. 

- Parecendo eása lei insufficiente para o fim que se tinha em vista, por limi- 
tar-se a determinar que as autoridades locaes intimassem aos desertores que sahis- 
sem doterritorio do Estado; o consul geral do Brasil sollicitou a adopgSo de medidas 
mais efficases para garantir a entrega dos desertores brasileiros, ao que respondeu o 
governo de Buenos-Ayres que nenhuma duvida teria em propó-lasá approva?3o das 
camarasse a experiencia demonstrasse anecessidade. 

E. 
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BEPUBUCA DQ PERU’, 


ittentado rommettldo em Kanta na pessoa do inlidlto BruUelro Franalir* 

de Sotua Tapajófl. 


Em consequencia de reclamagao que a legagao do Brasil em Lima dirigio ao 
governo peruano, expedio este um decreto mandando suspender de todos os cargos 
qoe exercia e responsabitisar o majorBernarcfo Solisbango, irrtendente de policia <fe 
Piauta, pelo procedimento que tivera com o subdito brasileiro Francisco de Souza 
Tapajós; e promelteu satisfazer a indemnisagao devidaaeste individuo pela injuria 
e damno pessoal que seífréra. 

Agora tenho a salisfa?3o de participar-vos que o governo peruano, de accordk) 
com alega^So imperial, fixou essa indemnisagao em mil pesos, queforao entregoes 
aodilo Tapajós. 

N5o foi ainda processado e punido o major Solisbaugo ; mas á vista das boas dis- 
posñ^es que lem manifestado o governo peruano, nutre o governo raiperial a espe- 
ran^a de que n3o ficará impune esse criminoso. 


PORTUGAL. 


rrejulzos cauiados a tubdltos brasileiroa por ínegaea ajiremmento»effeetoadoi 
uo« mare* d'Afriea pelo eruzelro da mariuha poriucueza. 


As nossas recIamaQtíes relativaa ás capturas de navios brasileirospelo cruzeiro 
da marinha de guerra portugueza em os mares d’Africa, iniciadas desde o anno 
de 1841, permanecem ainda no mesmo estado de indecisao por parte dogoverao 
é& S. M. Fidelissima. 

U ministro brasileiro, lomando a peito a soluíSo deíiniliva deste assumpto, Iem 
constantemenle chamado sobre ella a attengao daquelle g»verno,e,. em 25 de Fe« 
vereiro do corrente auno, maniféslando o seupezar pornSo se presíar a devid* 
atten^ao ás suas juslas reclaraa$(5es, em nome e por parte do> governo imperial, 
fez? vet mais uma vez que a vioía?ao inaudita de que fora¡ victiaaa a escuoat 
brasileica ZX Ciam m Hha do Principe , e a visila,deten$Sa e eapiara,» pnalicada» 
uo*alto mac pela mariBba de gwen» da Portagal em, oa navios brasüeir«a Bcspiqut 
Bom Sttecessa, Baa Umiea & Flór de Catnpos± quando proiegidoapela banr' 
deira imperial, e em operagOes. lidta» r eiío atUintadoa que nBo pedia© deix«r< d& 
ter a mais completa salisfacao. 

E. 


# 
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A procrastMMujík» que lem harvido ne«le negod» contrisüi o got#mo impori«1, que 
tanto deseja e tamo empenho tem em que nao haja o menor esttemedmento im 
retagües de harmonia e boa mtelligenda enlre oi dons pate. 

0 govemo imperial está persnadido de que, detendo o goverao de S.M. F'ideli#- 
rima a sua attengao na aprecúujao dessas reclamagcfes, e dos ftttiáamentcgeoHí $#6 
tem sido elfas instmidas peía legagao imperial em Li&boa, reéolverá sfinal # sew 
mais deraora esta pendencia, indemnisando os subditos brasileires <pie fo«o 
timas- dos abusos praticados pelas autoridades portognetas. 


FalslficB^io em Fortu«al de noeda é papdb fi<r «redito tfwm 
fnrx» lcyal n» luporto. 


A falsificagao era Porlugal dos nossos agentes de circulasSo (moeda metallica, 
notas do Ihesouro, e bilbetes do Banco do Brasit^é de todos Os Yariados assumptcs 
a cargo do minislro brasileiro em Lisboa aquelle que maisespecialmenle, pela sua 
natureza, occupa asua attenQ3o. 

Os esforQOs daquelle minislro, infelizmente r n3o tém tido oresultado que era de 
désejar, e se devia esperar da boa intelligencia que houve enlre os dous governoSj. 
quando negociárao e ralificárao a convengaode Í2 de Janeiro de 1855 ' 

Alé entao se poderia allegar a insufficiencia do codigo penal portngnez, para 
aBranger de modo convenienle, e em lcdas as suas especíes, aqueíle críme pefo que 
respeita ao meio circulante eslrangeíro, fabricado em Porlugal. 

Depois de'ser posla em execugao aquella convengao, e de terem os tribunafó dispo- 
sígoes legaes que, sem o menor escrupulo, pudessem ser applicadas aos faclos occur- 
rentes, é de lastimar que continue a ímpunidade que tanto lem aTIi acorogjoado os 
que, com tanto escandalo, se dao a essa immoral industria. 

0 minislro brasileiro n3o tera cessado de reclamar, inulünieníe, a substituigao de 
varias autoridades civis do Porlo, pelo seu procedimenlo no que toca ao crime de‘ 
conlraíacgao da moeda brasileira. 

A’quelle procediraenlo deve-se attrifcnir o prcgresso, quc, em tSo largas pro- 
porgües, temtido no Porto aquelle nefando crime. 

Já conheceis os esforgos cmpregados peía tegagSo imperial em Lisboa para que 
fbssem castigados os implicados na falsificagao e remessa de notas falsas do Ihe- 
souro do Brasil, enconlradas na alfandega desta cÓrle, vindas a tordo do navio 
Ferreira Dorges . 

Foi apprehendida em o anno proximo passado, em Braga, uma das maiores e 
mais perfeilas machina&de cunhar moeda metalllca, comprchendida a trasitéira. 

Foi aínda ha pouco descobertona alfand'ega , em Lísboa, um apparetho deslmadb 
ao fabrico do papel empregado nas no’as do Banco do Brasíí. 

A legagáo imperial v á vista deste novoTacto, dirigio-se em lérmos oS maís ener- 
gicos ao governo de S. M. Fidelíssima. 

E. 
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Os fabricaates de moeda falsa brasileira, s3o yigiados e perseguidos com o maior 
zelo e desvelo pelo ministro brasileiro, e pelo digno vice-consul do Imperiono 
Forto; e n3o cessao estes agentes de despertar as autoridades competentes para 
ciimprirem os seusdeveres, na efficaz repressSo de taes factos; raas, como disseo meu 
aatecessor em seu relatorio do anno proxirao passado, difficil, muito difficil será 
jrevenir, sem o concurso leal do governo de S. M. Fidelissima, a introducgao desse 
contratando no Imperio. 

0 governo imperial muito sentiria ver-se, por falta de bom exito das reclama- 
^5es qne incessantemente s5o dirigidas ao de S. M. Fidelissima, na rigorosa neces- 
sidade de sujeitar ao maior rigor as embarca^Oes procedentes dos portps de Por- 
tugal, a bem dos interesses do Imperio. 

0 noinistro brasileiro reconbece que é absolutamente necessario commetter a um 
jaizo especial o conhecimento e julgamento dos crimes desta natureza. 


Betlamafao de Theotonio lery da Silva. 


A legagSo imperial em Lisboa sollicitou do governo de S. M. Fidelissima que ein 
ÍIogamLiqne fosse entregue aos herdeiros do finado Thomé Ribeiro de Faria (ba- 
r3o de Guapemerim) a somma de 1,660 meias dobras do antigo cunho portuguez, 
entradas em deposito pelo naufragio do brigue brasileiro Andorinha. 

Este negocio havia já sido resolvido amigavelmente por uma conveng5o, datada 
de 2 de Outubro de 1854, entre partes; de um lado, Candido da Costa Soares, 
conoo procurador de Antonio José Moreira Pinto, e do seu socio o referido Thomé 
Hibeiro de Faria, represeutado pelos seus herdeiros, e do outrolado Jo3o Bonifacio 
\lves da Silva, por si e por seu irmao, existente em Quilimane, Victorino RomSo 
JosédaSilva, tendo sido depois approvada a dita convengSo, nesta córte, aos 11 
ie Outubro de 1855, por Theotonio Nery da Silva, como senhor epossuidor da 
partilha do finado barSo de Guapemerim, dando quiiagao todos os interessados. 

FRANQA. 

Hoeda falia. 


hma tentativa de falsificagao de moeda-papel do Brasil deu-se em Paris no anno 
proximo passado. 

Recebendo a legagao imperial denuncia dessa tentativa, recorreu ás competentes 
aatoridades policiaes, que promptamente derao todas as providencias que o caso 
ciigia, xesultaudo dellas ser preso o subdito brasileiro José Pedro de Almeida, que 
liavia mandado lithographar bilhetes do thesouro do Imperio, e a apprehensao de 
wna pedra preparada para a impressao daquelles bilhetes. 

0 réo foi processado e condemnado na pena infamatoria dé 5 annos de reclusSo. 
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Extradl(io4e «tanÍBtwi. 

Os principios que hoje regulSo entre o Brasil e a Franga a extradigao de eri- 
minosos, sao os que consignSo as notas trocadas nesta corte entre o governo im- 
perial e a lega$ao franceza em o anno de 1847. 

Segundo aqueíles principios, a reclamagao de extradigao só póde ser feita por 
via diplomatica. 

Oito individuos, pertencentes ao destacamento da colonia miíitar de Pedro II, 
naprovincia doPará, insurgirao-se em o anno de 1855, sendo victima dessa insurreigao 
seu commandante o tenenle Joaquim Bezerra de Albuquerque. 

Achando-se refugiados aquelles individuos no territorio da Guyana Franceza, 
o consul geral do Brasil pedio ao governador dessa colonia a sua extradigao. 

0 governo de S. M. o Imperador dos Francezes, n3o obstante n3o se achar 
este pedido nos termos do citado accordo de 1847, e n5o depender a extradigao, 
segundo as leis francezas, só de decis3o das autoridades coloniaes, comtudo em 
attengío á gravidade dos factos, ordenou, por decreto de 8 de Novembro do anno 
proximo passado, e por via de excepgao, que fossem os individuos reclamados 
postos á disposigao das autoridades brasileiras. 

Este facto deu motivo a que os dous governos procurassem entender-se sobre 
o meio de regular este assumpto. 

Este ajuste está pendente, como vos exponho em outra parte desle relatorio. . 

Reclamacóes estrangeiras. 

ESTADO ORIENTAL. 


Arrordo entre o |overno impertal e a lepifao oriental do Uruguny para «erern 
reopeitados os eértiíleadon de naeionalldade , eompetentemente expedidoa, dou 
seua reepeetivoi lubdltoi ou eldadao». 


A legagao da Republica Oriental do Uruguay nesta córte representou ao governo 
imperial, em diversas épocas, que cidadaos Orientaes na provincia do Rio Grande do 
Sul erao violentamente despojados de sua nacionalidade pelas autoridades daquella 
provincia, consideradosbrasileiros e obrigadosao servigo das armas do Imperio. 

Ogoverno imperial, de perfeita intelligencia com aquella legagao, ordenou ás 
autoridades da provincia do Rio Grande do Sul, por intermedio do seu presidente, 
de respeitarem os certificados de nacionalidade, passados pelalegagSo ou agentes con- 
sulares orientaes no Imperio, e de submetterem, no caso de que nao lhes parecessem 
regulares, e yerdadeira a nacionalidade nelles indicada, os motivos de duvida que 
tivessem ao conhecimento do governo imperial, ou do presidente da provincia, 
afim de ser regularmente examinado e discutido o negocio, e tomada, pela autoridade 
superior, a resolugao que conviesse. 
x. 
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ietordo entre o (overno ImgerM Q n t o H fjw o rtwW «obre ó en(»J»men(o do 
BrwillelroH e Orlentoea para o «ervifo mllltor doa dona palxe»> 


A legagSo da Republica Oriental do Urugnay, nesta córte, tem representado por vezes 
ao governo imperial que cidadaos orientaes tem sido retidos, contra a suavontade, no 
servÍQo das armas do Imperio a titulo de engajados. 

0 governo imperial, desejoso de evitar a reproducgao de semelhantes reclama- 
gOes, a que dá lugar a maneira por que se fazem os contraclos de engajamento, 
conveio com aquella legagao em que reciprocamente nos dous paizes se obserye 
o seguinte: 

Oue todos os contractos de engajamento de Brasileiros para o servigo oriental, 
e de Orientaes para o servigo brasileiro, sejao registrados no respeclivo consulado, 
n3o podendo os consules, ou vice-consules, oppór-se a tal registro, uma vez que Ihes 
conste que aquelle que se engaja o laz livreraente, e nao é desertor de forQas 
de raar ou de terra do seu respectivo paiz. 

No caso de recusárera aquelles agenles o registro, deveráa declarar no contracto 
os motivos dessa recusa, e dar delles coubecimento ao seu governo, para. as. corres- 
pcodentes reclamagOes de governo a governo. 

Este registro consular é reputado essencial para a validade dos engajamentos. 

Se. depois de registrado o contraclo de engajamento se vier a reconhecer que o 
individuo engajado é deserlor, e fór elle reclamado, e entregue, segundo o art. 7 do 
tratado de extradÍQSo de 12 de Outubro de 1851, a parte reclamante, verificando-se 
a entrega, reporá á oulra a importaueia da quaatia paga, ou o restante do engaja- 
mento, para a haver, pelo meio mais convenienle, do desertor. 


Aecord» entre o soverno tmperlal e a RepuMlea Orlental do Irusuny «obre as eon- 
llfijei comq««i4ewmRi «4^?t4n>.o8 eautrmto* eoot peaooaa «le «w, «iue, a 
t&tuita «jQttbQjrto*,.** cmpóKW Q*n ef tolirlecluaeiitoA bmUelrot na KettitkUto. 

Tendosidoreconhecidono art. 6° do tratado de exlradigSo de 12de Oulubrode 1851 
oprincipio de devoluQSo de escravos, sómente a respeito daquelles, pertencentes a Bra- 
sileiros, que, contra a yontade de seus senhores, fóssem por qualquer maneira para o 
territorio do Éstado Oriental, visto achar-se nelle abolida a escravidSo, o presidente da 
f jprovincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, por circular de 7 de Agosto de 1852, rccom- 

mendou aos estancteiros brasileiros, que, se nao achassem trabalhadores ou peSes'livres 
paraempregar nos seus eslabelecimentos no territorioda Republica, equizessera Tevar 
yara alli 9eus escravos sem risco de os perder, os forrassem antes de fazé-Tos sahir do 
iinperto por quantia determinada, fazendo contraclos, em que se reconhecessem esses 
íitiertos devedóres da quantia em que fosse avaliada a sua liberdade, e declárassem 
eltW terém recebido essa quantia e estarem justo» com os patrOes a paga-la em 
Berwgos pessoaee dwranle um certo numero de annos. 

E. , 
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A JegagSo da Republica Orieatal do Uroguay aeata céríe, referindo-se a esae» corh- 
tractos, denunciou ao governo imperial que er3o elles compietamente ülusorios, 
peias obrigagOes que itnpunhao aos libertos, os quaes erao tratados no territprio 
orieatal como escravos. 

Ogoverno imperia],,reconhecendo a conyeniencia deaigumasprovideucias aesteres? 
peito, declarou áquella legapgo que estava prompto a estabelecer, de accordo cona » 
governo da Republica, as condÍQOes precisas para serem esses cpntractos validamente 
celebrados e registrados pelas autoridades de arnbos os paizes, e os meios J» 
garantirem-se os direitos, tanto do que confere, como do que recebe a liberdade. 

Dependendo este assumpto de averiguagOes e informagOes que o governo impe- 
rial nao possue, foi autorisada a legapao imperial ejp ^ontevidéo para tratar delie com 
o governo oriental. # 

tfummfiam j»e|« «w» mwníijf M é» 

peuou ambstedu d« Eatedo Ortental para o Kmperlo. 


¡Qcsde 1853 diver^os casosfe tem dqdo -arrebatamepio dc pe§soas üe.Gér, áivres, 
do terrilqrio da Repu}>lica pri^atal 4o U^ugqay, que s5o jntroduzidas no hnperie e 
redftridasi escravidap, 

A lega?3p da RepuhUca nesU cdrte tem denunciadp muitpsdesses casps-ao goiverao 
impqrifll, o qpal, pqra jprevenir e reprimir tao nefando crime, e fa#er castigar m 
culpados, tem lanQado mao das prpvidencias e meios legaes ap seu alcance. 

Decidireis, em Yossa sabedorja, se ponvera adoptar-se, para aquejle fim, outras 
medidas mais eíficazes. 


^TADOS-UNmOS. 


lVMifr»|to do koleotr» norto-omorl««»o Conodá no rorte do ttlo Craade do NOrte. 


Pepois da corresppndencia que tpve ogpverpo ünperiaj pom a Ipgapáo dps 
CJpidps ne§ta córte, e de que ’se vps deu conhecimento po relatprio do anno prow.^p 
’ reíativamente ap naufragíp da baleeira Camád, iqsistio apelja .fc 



essa embarcapao no lppr em que naufragou, e 4e Di«a.¡tidei|aii}8acjKo.j^lps pfejfii^ 
perdas e daipnps pauspdqs aos prpprietgrips do nayio e feseu c^n^imentp e á tji $?r 
lajao, peías.aujtpridadesbrasilqiras.flueerfo. accusadap deterpmipipedi^p ^upseMb 
vasse aquella emfoarcapao. 

0 governo imperial já havia mandado proceder a uma vestoria no logar mpsnio do 

* • 
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naufragio, afirn de poder conhecer o que havia de exacto nas allegatjOes dosinte— 
ressados na reclamagao. 

Dessa diligencia foi incumbido o chefe de policia daprovincia; e das averiguacOes 
a que procedeu aquelle magistrado vé-se que, n5o havendo probabilidade nem pos— 
sibilidade de salvar a baleeira Canada, na posÍQao em que ficou encalhada, fora 
ella soccorrida por forca brasileira, em virtude de sollicita^ao do proprio capitao, 
sobre quem sempre recahirSo suspeitas de haver intencionalmente causado aquelle 
nanfragio. 


GRAA-BRETANHA. 


AdUamento da exeenfño danoTatarlfa da* alfande^aH sollieltado pela lega^ña de j 
S. M. Britauuica, e pelos coueulado» dle Baiiera, Saxonia, IlanoTer, Hambnrto e 
Brenten. 


. Tendosido marcada, por decreto n. 1914 de 28 de Mar?o do anno proximo passadó, 
a execugSo da nova tarifa das alfandegaspara o dia 1° de Julho do mesmo anno, a le- 
gagSo de S. M. Britaniiica submelteu á considera?So do governo imperial, e apoiou, 
ama representacSo dos negociantes britannicos estabelecidos nesta córte, na qual 
solücitavSo o adiamento daquella execu^So alé o 1° de Janeiro do corrente anno. 

Os fundamentos da pretengSo daquelles negociantes erSo: 

1. * Quetendofeitograndesencommendas de manufacturas, que deviSo estar reali- 
sadas, contando comos direilos da tarifa enlSo em vigor, viriso a ser muilo prejudica- 
dos, se, chegando essas manufacluras depois do dia l°de Julho, tivessem de pagar direi- 
tos mais elevados do que os.que seryirao de base aos seus calculos. 

2. " Que fazendo essas encommendas tinhüo conftado em uma promessa do governo 
imperial de quenenhuma alleragSo na tarifa das alfandegas seria posta em execugSo 
seni que entre esta e a sua publicagao mediasse o espago de 6 mezes. 

Dos consulados de SS. MM. os Reis de Saxonia, Hanover e Baviera, e das cidades 
livres de Hamhurgo e Brcmen, recebcu o governo imperial iguaes representagóes. 

Predominando na tarifa a reducgSo de direilos em muito maior escala do que a sua 
elevagSo, a qual sómente se dá cmpoucos artigos de menor importancia, era urgenle 
quefosse quanloanlcs posla em vigor, nílo só porque a isso estava obrigado ogoverno 
desde que se comegou a cobrar no 1® de Janeiro do correnle anno mais 2 por cento 
sobre a exporlagSo dosproductos do Imperio, em consequencia da disposigSo do§l* 
do art. 11 da lei do 1° deOutubro de 1856, quc foi sollicitada para compensar o 
djesfalque que, nas rendas publicas, dcveria produzir a cxecugSo da mesma tarifa. como 
para que o allivio das laxas sohrc os generos aliinenlicios viessc pór algum termo 
4 ,subida dos jpregos aque clles lém chegado. 
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A concessao, portanto, de um maior prazo para a execugao da nova tarifa seria offen- 
sivados interesses dos consumidoresbrasileiros, que, eslando já sujeitos a mais pesa- 
dos direitos na exportagrSo dos generos nacionaes, ficariSo expostos a maior eIeva$5o 
nos pregos dos de importagao, porque o espirito de especuIa?3o faria demorar o for- 
necimenlo de maisgeneros destaespecie, e o despacho de alguns já imporlados* á es- 
pera da época dareduc?ao dos direitos, que, espag;ada para o i* de Janeiro, seria uraa 
grave calamidade pelo que dizia respeito aos generosalimenticios. 

Os motivos expostospelosrepresentantes nao erao sufficientesparaalteraruma me- 
dida tomada depois de maduro exanae, e que tendo sido bem aceila pelo commercio 
desla córte, já servira de base paraaexpedigao de ordens, que a nova mudanga de dia 
tornaria prejudiciaes. 

Nenhuma promessa haviafeito o governo iraperial no senlido da concessao do prazo 
de'seis mezes, porque senaopóde considerar corao promessa o artigo de um projfecto 
de tarifa organisado em i 853, que nao mereceu a approvagao do mesmo goverho. 

Hssa concessao mesmo seria contraria á pratica constantemente seguidapelo gover- 
no imperial de mandar executar as tarifas, que se tém decretado, immediatamente, ou 
pouco lempodepoisdasua publicagSo. 

A legagao de S. M. Britannica transmittio depois ao governo imperial óutra represen- 
ta?3o de negociantesbritannicos, sollicitando que fossem despachadas pelos direitos da 
anliga tarifa algumas raercadorias que tinhao vindo ásua consignagao, e estavao ainda 
a bordo das embarcacOes no dia 30 de Junho. 

Tendo o governo imperiai decididoque a execucao da nova tarifa nSo fosse espa- 
Cada, n5o podiaattenderaesse pedido, vistodeverem todos os despachos apresentados 
na alfandega, do dia 1“ de Julho em diante, ser processados de accordo com as disposi- 
COesem vigor; mas acontecendo queao fmdaromez de Junho, muilos despachosde 
mercadoriasexistentesnosarmazens da alfandega, e que haviaosido distribuidos, dei- 
xassem de ser processados pela accumulagao de servico que eniao houve, permittio o 
governo, por equidade, que esses despachos se effectuassem pela tarifa anterior. 


Vtatein do «ubdtto brltannteo Swann em um jraleh pelo rto Amuonas. 


A reclamagao do Dr. Edward Gibbon Swatm contra as autoridades brasileiras, 
em Breyes, por nSo terem consentido que subisse o rio Amazonas a bordo de uma 
escuna com bandeira ingleza, sem licen?a do governo imperial ou do presidente da 
proYÍncia do Pará, parecía terminada com a resposta que o meu antecessor deu á 
lega?ao de S. M. B. em Mar^o do anno proximo passado. 

0 Dr. Swann pretende obter uma indemnisa?ao por damnos pessoaes e por pre- 
juizos que allega ter soffrido em sua propriedade durante a sua detengao em Breves. 

A lega?ao de S. M. B. continúa a apoiar aquella reclamacao, como se vé doa 
documentos juntos ao annexo 6. 
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Insnltos feitos ás ñlhas de caridade de 8. Vicente de Paula, 
na capital da provineia da Bahia. 


"Vós tendes conhecimento do motim que no dia 28 de Fevereiro do corrente anno 
perturbou atranquillidade dacidadeda Bahia; e sabeis que alguns dos que nelletomá- 
raoparte insullárSo asirmSas da caridade, essas respeitaveis religiosas t3o dignaspor 
suasvirtudes, epor sua missao, do maior respeito, da maior consideragao publica, pro- 
vocando ellesassim a indignagao dos habitantes daquella populosa cidade. 

Issassantas religiosas süo francezas; e a legagüo de S. M. o Imperador dosFran- 
ceze6, n5o podendoserindifferentea esse deploravel acontecimnto, procurou, por nota 
de 13 de Margoultimo, serinformada do procedimento que tinhao tido as autoridades 
para a exemplar punigao dos culpados. 

0 governo imperial, em resposta áquella nota, apressou-se em manifestar o seu pro- 
fundo pezar por essas desagradaveis occurrencias, e assegurou que as medidas 
tomadas pela presidencia e puloridades da provincia da Bahia Ihes haviüo posto 
promptamente termo, fazendo ellas, em desaggravo da lei, pesar a acgao da justiga 
sólre os delinquentes. 


Aiada pende de vossa deliberagao a indemnisagSo a algumas casas britannicas por 
direitos qne dc maispagárao emMontevidéo nos annos de 1827 e 1828. 


Despeza do ininisterio dos negoeios estrangeiros no 
anno finaneeiro de 1859 — 00. 


Submetto á vossa consideragao os documentos juntos ao annexo H. 

Oquadron. 1 demonstra os creditos concedidos a este ministerio pela lei n. 840 
de 15 de Setembro de 1855, e o decreto n. 1916 de 28 de Margo de 1857 as des- 
pezas effectuadas no exercicio íinanceiro de 1857—58. 

} Do referido quadro e das tabellas explicativas, sob n°* 1, 2, 3, 4 e 5, vereis 
que das diííerentes verbas do orgamenlo ficou a favor dos creditos volados e de- 
crelados, um saldo de 40:863/^334 ; a saber: 1:970*085 na verba do § 1* do 
art. 4°dareferida lei; 2:471/^896, nado§2»; 2:403*714, na do § 3°; 2:607*811, 
na do § 4°; e 1:409^828, na do § 5\ 

Coniquanlo tivesse sido necessario mandar-se pagar, como se vé da tabella n. 6, 
dentro do anno da lei, pelo credilo indefinido do § 6® do art. 4° da mencionada 
3ei n. 840 de 15 de Selembro de 1855, a quanlia de 1:816*758, proveniente de 
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ditidas pertenceates a exereicios findos, eomtndo, cnoontrando-se éste pagamenfo 
Oa sobra aciraa notada, ainda offerece um saldo afator dos mencionados ereditoí 
4é9:046$576. ‘ ' 

Gredita sapplementar. 

Tendo-se reconhecido a insufficiencia do credito votado para algumas das verbas 
do art. 4" da lei n. 884 do 1° de Outubro de 1856, para satisfazer despezas a 
cargo do ministerio dos negocios estrangeiros no correnteannofinanceiro de 1857—58, 
que a lei nao podia prever, foi aberto, por decreto n. 2141 de 3 de Abril do cor- 
rente anno, um credito supplementar por este ministerio de 121:300$, distribuido 
pela fórma seguinle: 6:300$ para as despezas com as legagoes e consulados ; 
100:000$ para as despezas extraordinarias no exterior; e 15:000$ para as ex- 
traordinarias no mterior. 

A exposigao que precede aquelle decreto, e as tabellas a que ella se refere, 
justificao a sna necessidade. 


Creditos extraordinarios. 


Empmtlmo ao Eitedo Orlental. 


O governo imperial, attendendo ás difficuldades financeiras em que os ultimos 
acontecimentos em Montevidéo collocárao o governo da Republica Oriental do Uru- 
guay e o impossibilitavao de poder emprehender quaesquer opera^Oes de credito 
para fazer face ás despezas publicas, como Ihe foi representado pelo ministro da 
mesma Republica nesta córte, veio mais uma vez em auxilio desse seu alliado., 
com nm emprestimo de cento e dez mil patacoes, debaixo das mesmas condigóes 
- com que foi feito o ultimo emprestimo, garantido pela conven?3o de 1 de Junho 
de 1854. 

Estas condicóes forao consignadas no protocollo de 29 de Janeiro do corrente 
anno, assignado em Montevidéo entre o respectivo minislro das relaQOes exteriores 
e o representante do Brasil. 

Este novo emprestimo trouxe a necessidade de umi credito extraordinario de 
229:344$200, mandado abrir por decreto n. 2143 de 10 de Abril ullimo. 

Segundo o novo padrao monetario que regula o patacao a 1 $920, devia aquelle 
empreslimo montara 211:200$; tendo porém subido, em consequencia da crise 
fmaneeira, o valovda moeda metallica, e achando-se além disso o governo im- 
perial obrigado, pelo accordo celebrado ettlre o ministerio da fazenda e o Banco 
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Mauá e C* de Montevidéo, a pagar os saques feitos pelo nosso agente a favordo 
referido Banco nas especies recebidas, ou o seu equivalente em moeda corrente 
ao pre<;o da pra?a, devendo demais'pagar uma commissSo de 1 1/2 por % pelas 
qnantias suppridas, esta circumstancia fez monlar a quantia paga pelo thesouro, 
como valor dos cento e dez mil palacües, á quantia de 229:344^200. 

Esta quantia é equivalente a 6,343 ongas e 12 patacGes sacada pela lega?3o im- 
perial em Montevidéo para a a realisacSo de 100,000 patacOes entregues ao go- 
verno do Estado Oriental, e pagamento ao Banco Mauá e C* da commiss3o de 
1 1/2 por °/ B , vindo a iraportar cada onga era 33^000, e cada patacao em 100, 
e a mais 10,000 patacóes pagos á raz3o de 2# cada um. 

Nao devendo a differenga, occasionada nesta negociagao pelo agio da moeda me- 
tallica, pesar sobre o thesouro do Brasil, o governo imperial expedio as conve- 
nientes ordens para novos litulos que garantao seu pagamenlo. 

EmpmÜmo á Confederafáo Irgentlna. 

Havendo o governo da Confederag3o Argentina sollicitado um emprestimo de 
300,000 patacOes para occorrer ás despezas exigidas pelo servigo publico naquelle 
Estado, o de S. M. o Imperador prestou-o, mediante as condigóes constanles de um 
protocollo, assignado na cidade de Paraná em 27 de Novembro do anno passado. 

0 thesouro nacional teria de dgsembolsar 576:000^ para satisfazer aquelle era- 
prestimo, calculando-se o patac3o, segundo o padr3o monetario, a 1&920, mas, 
pelas mesmas consideragGes já feitas sobre o agio dos raetaes preciosos. e termos 
do contracto feito com o Banco Mauá e C* de Montevidéo, elevou-se aquelle des- 
embolso a602:880|f. 

Para salisfazer esla ¿juanlia abrirSo-se, pelos decretos n“ 2102 de 6 de Fevereiro 
e-21Sl de 24 de Abril do corrente anno, dous creditos, um de 584:640$ e outro 
de 18:240$. 

A differenga entre a quantia de 576:000$, valor correspondente aos 300,000 
patacOes a 4920, e a de 602:880$ , que o thesouro pagou pelo prego da praga, 
o governo imperial expedio as suas ordens para que seja encontrada no paga- 
mento da ultima preslagSo, ou augmentada na divida contrahida pelo governo da 
ConfederagSo Argentina. 

Or^amento para o anno financeiro de 1859 — 00. 

No orgamento deste ministerio para o anno financeiro de 1839—60, pede o go- 
verno imperial: 

Para as despezas da verba —Secretaria de Estado —55:845#088, quantia igual 
á que foi votada pelo § 1* do art. 4* da lei n. 939 de 26 de Selembro de 1857, 
para identicas despezas, no anno financeiro de 1858—59. 
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Para as despezas daverba—LegagOese consulados—503:941 $666, mais 50:000$ 
do que a quantia consignada pelo § 2° do sobredito artigo e lei para o mencionado 
annodel858—59. 

Para pagamento dos empregados em disponibilidade 7:599^999, menos 2:133#333 
do que a quantia votada para 1858—59. 

Para as despezas da verba—Extraordinarias no exterior— a mesma quantia que 
foi votada pelo § 4° art. 4° da lei n. 939 de 26 de Setembro de 1857. 

Para as despezas da verba—Extraordinarias no interior — 40:000#, mais 10:000$ 
do que a votada para o sobredito anno financeiro de 1858—59. 

Nos documentos comprehendidos no annexo /7, encontrareis todos os esclare- 
cimentos precisos sobre as despezas feitas e orgadas para o anno financeiro de 
4859—60. 


SSo estes os assumptos que julgo dever levar á vossa consideragSo nesta exposicSo, 
a que fago annexar os documeutos precisos para melhor a esclarecer. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 12 de Maio de 1858. 
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AIVIVEXO 

ü 


DOCUMENTOS OFFICIAES 


VARIOS ASSUMPTOS. 



Relagáo do pessoal da seeretaria de estado dos negoeios 

estranyeiros. 


MINISTHO B 8ECEBTABIO DE BSTADO. 


0 Ex mo Sr. conselheiro de estado Visconde de Maranguape. 

OJJicial-maior. 

0 conselheiro Joatjuim Maria Nascentes de Azamhuja. 

OJiciaet. 

José Joaquim Timotheo de Araujo. 

Vicente Ántonio da Costa, chefe da 4° secs&o. 

Antonio José Cupertino do Amaral, chefe da l a secQSo. 
Manoel Ferreira Lagos, archivista. 

Alexandre Affonso ae Carvalho , chefe da 3° secg&o. 

Antonio Gongalves Dias, em commissSo na Europa. 

Joao Carneiro do Amaral, oGBcial de gabinete. 

Joaquim Teixeira de Macedo, chefe aa 2* secgao. 


Amanvenset . 


Constancio Neri de Carvalho. 
Manoel Caetano da Cruz. 

Pedro Pinheiro GuimarSes. 

Frederico de Souza Eeis e Carvalho. 
Joao Pinheiro GuimarSes. 


Feliciano José da Costa. 

Eduardo Henrique de Souza Meirelles. 
Jo5o Luiz Keating. 

Antonio José de Brito. 

Ernesto Cezar de Oiiveira. 

D. A. Pascoal. 


Regin&ldo Claro Bibeiro. 
Francisco Servulo de Moura. 


Praticanies. 

Addido. 

Porteiro e coadjuvador do archivista. 
Ajudante do porteiro . 
Correios. 


Luiz da Cuuha Pacheco. 
Felisberto Deolindo Barbosa. 
JoRo Femandea Pereira. 
Carlos Mauricio da Silva. 


Secretaria de estado do3 negocios estrangeiros, em 25 de Abril de 1858. 


* 


Joajuim Maria Nascentes de Azamlnja. 



Relaeáo das pcssoas qoe eompoem o corpo diplomatieo do 
Brasil residentes nos diversos Estados estrangeiros. 


Amerlea. 

Chile. 

Os Senhores: 

Joio da Costa Rego Monteiro, encarregado denegocios. 

Confederacao Argentina. > 

Conseiiieiro José Maria do Amaral, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

Leonel Martiniano de Alencar, secretario de legaQSo. 

Cailos Hoplej Taylor, addido de 1° classe 

Estado&Unidos. 

Conselheiro José Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. 

Antonio Pedro de Carvalho Borges, secretario de legagSo. 

Benjamin FranHin TorreSo de Barros, addido de l a classe. • 

Perú. 

Consellieiro Mguel MariaLisboa, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

Henrique Cavalcanti de Albuquerque, secretario de legaQSo. 

JoSLo Jjuarte daPonte Ribeiro, addido de l a classe. 

Repuílica Oriental io Uniguay 

Joaquim rhomaz do Amaral, encarregado de negocios. 

Tkomaz Fortunato de Brito, secretario de legag3o em outra commissSo. 

Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, addido de l a classe. 

Venezuela , Nova Granada e Equador. 

Felippe José Pereira Leal, encarregado de negocios. 

Aatonio Rodrigues Fernandes Braga Junior, addido de l a classe, servindo de secretario. 

Missúo especial no Paraguay, Cmfederacño Argentinfi e Repullica Oriental do Uruguay. 

Conselbeiro José Maria da Silva Paranhós, enviado extraordinario e ministroplenipotenciario. 

Tbomaz Fortunato de Brito, secretario de legaqSo. 

Europa. 

Austria. 

Aatonio José Lisboa, ministro residente. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, secretario de legaqfio. 

JoséPedio Wemeck Ribeiro d’Aguilar, addido de l a classe. 

Belgica. 

♦ 

Peiro Carvalho de Moraes, cncarregado do negocios. 

Jeséd’Almoida Vasconcellos, uddido do2 a classe. 
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Batitra , Wwrtmbtrg, (frto-Ducado ie Baden, Heut-Eleitoral, Hesu-OrSo-Dtcal, t Cmftie— 

rag&o Hehetica. ’ 

Jo5a Alves Loureiro, encarregado de negocios. 

Harmodio de Toledo Marcondes de Montezuma, addido de 1* classe. 

Duas Sicüias. 

José Ribeiro da Silva, encarregado de negocios. 

Luiz Antonio de Sá. .Barbosa da Silva, addido de 1 & classe. 

Estaios Pontificios e Toscana-. 

Josó Bemardo de Figueiredo, encarregado de negocios. 

JoSo Bemardo Vianna Dias Berquó, addido de l a classe. 

Antonio Guilherme de Figueiredo, addido de 2* classe. 

Franca. 

Conselheiro José Marques Lisboa, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

Henrique Luiz Ratton, secretario de lega^So. 

José Marques de Souza Lisboa, addido de 1 & classe. 

Felisberto Gomes Jardim, addido de 1 & classe. 

Joaquim Ferreira de Sampaio, addido de 2 a classe. 

Jo8o Vieira de Carvalho, addido de 2 & classe, 

Aurelio Finto Leite, addido de 2^ classe. 

Manoel Odorico Mendes, addido de 2 1 classe. 

Joao Luiz Stockmeyer, addido de 2 & classe. 

Manoel Lopes Pereira Bahia, addido de 2 & classe. 

Augusto de Paiva Freese Pmheiro, addido de 2 & classe. 

Francisco Pereira Passos, addido de 2 1 classe. 

Man oel Buarque de Macedo Lima Junior, addido de 2* classe. 

Hespanha. 

Francisco Adolpbo de Varnhagen, encarregado de negocios. 

Hollanda. 

Joaquim Caetano da Siiva, encarregado de negocios. 

Inglaterra. 

Conselheiro Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, 
Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, secretario de legaq&o. 

Jo&o Pereira de Andrada Jumor, addido de 1 & classe. 

Virgilio Augusto Ribeiro de Carvalho, addido de 1 & classe. 

Juko Constant Villeneuve, addido de 1 & classe. 

Eduardo Callado, addido de 1 & classe. 

Portvgah 

Conselheiro Antonio Peregrino Maciel Monteiro, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Jo5o José Ferreira dos Santos, secretario de leg&QSo. 

Antonio José da Serra Gomes, addido de 1 & classe. 

José Aniceto de Souza, addido de 2* classe. 

José Maria da Gama Dias Berqué, addido de 2 & classe. 
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^JPmssia, Ciia¿ss Ma*siatieas, Manover, Gr&o-Ducados de MeckUmhirgo Schiterin, Jtfecüm- 
Íürgo Strelitc e Oldcmlvrgo, Svtcia , Norvtga e Dinamarca. 

Conselkeiro Marcos Antonio de Araujo, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

Antonio José Duarte Gondim, secretario de legajfio. 

Rodrigo Delfim Pereira. addidó de 1‘ classe. 

Americo de Castro, addido de 1* classe. 

Antonio José Rfbeiro, addido de 2“ classe/ 


Russia. 

Domingos José Gonjalves de-Magalhfies, encarregado de negocios. 
Antoaio Maria Dias Vianna Berqud, addido de l s classe. 

Lniz Cesar de Lima e Silva, addido de 2 S classe. 

Sardenha. 

Cesar Sauvan Vianna de Lima, encarregado de negocios. 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 25 de Abril de 1858. 


Joaguim Maria Nascentesde Aiambtja. 




Relaeao das pessoas que eompoem o eorpo diplomatico 

estrangeiro. 

Amerie». 

Ettadot-Unidos. 

Os Senhores: 

Rictard. Kidder Meade, enviado extraordmario e ministro plenipotenciarío. 

William T. Wright, secretario de legtuj&o. 

Rejntllica Orienial do Urugwy. 

D. Andrés Lamas, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 


Enropa. 

Austria. 

Hippoljto von Sonnleithner, mimstro residente. 

Btlgica. 

E. Desmaiáéres, encarregado de negocíos (ausente). 

E. Pecher, encarregado aa lega^fio. 

Dtm Sicilias. 

Conde Salvatore Grifeo, encarregado de negocios (ausente). 

Estados Pontijicios: 

Monaenhor Mariano Falcinelli Antoniacci, intemuncio apostolico e enviado extraordinario pontificío 
(nomeado). 


Franfa. 

Cavalleiro L. de Saint Georges, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Dano, 1° Becretario de legaQfio. 

Alberto Delmas, secretario. 


Qr&a-Bretanha. 

Peter Campbell Scorlett, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
William Stuart, secretario de lega^fio. 

Jofio Morgan, chanceller. 

Henrj Capel Lofit, addido de l a classe fausente). 

Rohorto Marsham, addido de 2 a classe (dito). 

James P. Harris, addido de 2 a claase. 
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Setpanha. 

D. líanoel Rancés j Villanueva, ministro reaidente (ausente}. 

D. Mariauo de Potestad, secretano de legagSo, servmdo de encarregado de negocios. 

PotiugaU 

José de Vasconcellos e Souza, enviado ettraordinirio e ministro plenipotenciario. 
Joaquim Antonio Gonjalves Macieira, secretario de legajSo. 

José Maria Brotero de Lara, addido de 2 1 classe. 

Jorge Firmo Loureiro, addido honorario. 

JPmstia. 

De Eejdebrand und der Lasa, encarregado de negocios (nomeado). 

Ghiilherme Linde, chancelbr de lega^lo. 

Sussia. 

Dinitrj G linka , enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

Conde Kosehkoul, secretario de lega£5o. 

Sardenha._ 

Truqui, consul geral, encarregado da lega^So. 

Suecia e Noruega. 

Louren^o Gustavo Morsing, encarregado de negocios. 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 25 de Abril de 1858. 


Jaaguim Maria Nascentes de Aeambufa. 
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Quadro dos empregados diplomatieos em effeetividade de servieo, 
disponibilidade e aposentados, e dos agentes eonsulares bra- 
sileiros, eomprehendendo todas as commissfces de qnetém sido 
incumbidos desde a sua primeira nomea$ao até ao presente. 


-X 


i' 

Envindo» extraordinarlos e tninistros plenlpoteneiarios. . - 


KOMBS DOS KMPSEGADOS. 


Conselheíro José Marquesj 
Lisboa.. 


Conselheiro Miguel Maria] 
Lisboa.. 


Nomeado 


CAXEGOBIAS. 


PAIZE3 BM QUE FORAO 
ACEEDITADOS. 


Promovido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

» 

Promovido 

» 

Removido 


Nomeado 
Promovido 
Exonerado 
Promovido 
Removido 
Exonerado 
Posto em 


Nomeado 


Exoner. 0 e 


Official da secret. de estadol 
dos neg. estrangeiros . 
Servio na mesma secretaria 1 
no intervallo de varias 
commissSes diplomaticas, 
regendo-a como official- 
maior interino por tresj 
differentes vezes. 
Secretario da embaixada do 
Marquez de Palma.... 
Enc.. de neg. e consul-geral 


» 

) 


Ministro residente.... 

Enviado extr. emin. plenip 
» » » » 


Conselheiro J. P. do Paula 
C. de Albuquerque. 


t Addido de 2° classe. 
Secretario........ 


Encarregado de negocios. 

» » » 

» » » 

Commiss&o na secretaria de 
estado dos negocios es-'j 
trangeiros por aviso de 23 
de Agosto de 1847 e 20 
de Fevereiro de 1849. 
Ministro residente. 


Promovido 

Nomeado 


» » 
especial em, 


em nussfio 


Posto em disponibilidade 
activa na secretaria de 
estado dos negocios es-l 

trangeiros... 

Enviado extraord.e ministro 
plenipotenciorio. 

Encarregado de negocios.. 


Paizes-Baixos 

» 

Belgica 

Estados-Unxdos 

Grfia-Bretanha 

Paizes-Baixos 

GrSa-Bretanha 

Franca 


Graa-Bretanha 

» 

» 

. Chile 
Venezuela 


Bolivia 

Venezuela, Equador 
e Nova Granada 


DATAS 
DOS DBC8BX0S. 


21 Maio 1824 


7 Junho 1829 
[30 Janeirol830 
1 Julho 1831- 

27 Fever.1854 

28 Julho 1837 
22 Outub. 1838 

6 Setb. 1840 
1 Jimho 1841 
127 Setb. 1851 


15 Dez. 1828 
,29 Nov. 1831 
6 Abril 1836 
,21 Abrü 1838 
[12 Abrü 1842 
23Agosto 1847 


Perú 

Estados-Unidos 


18 Nov. 1851 
10 Mar$o 1852 

|25Agostol854 
7 Dez. 1855 
j25 Junho 1833 
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Canttnusjáo dos envlados extraordlnatloi eministroo plenipotenelariOB. 


UOMBS SOS EMPEBQAD03 

1 

CATBGOBUa. 

PAIZBS BU QUB FOEÍO 

acbbditados, 

DATAS 

DOSDBCBBtOSV 


Exonerado 

Encarregado de negocios... 

Estados-Unidos 

28 Julhd-1837 


Nomeado 

» » » 

Hespanha 

6 Fever. 1838 


Promovido 

Ministro residente. 

» 

12 Abril' J842 


Exonerado 

Posto em disponibilidade... 

» 

14 Nov. 1851 


Promovido 

Enviado extr. e min. plenip. 

Perü 

7 Junbo 1852 


Removido 

» » » » 

Estados-Unidos 

14 Jan. 1856 

Conselheiro Marcos An- 
tonio d'Araujo. 

Nomeado 

Acreditado 

tambem 

Encarr. de negocios interino 
e consul-geral. 

Encarregado de negocios... 

Cidades Anseaticas 

Hanover, Oldem- 

9 Maio 1834 

1 

ConsJoséMariadoAinaral 

Promovido 

» 

Nomeado 

Ministro residente. 

Enviado extraord. e ministro 
plenipotenciario. 

Addido de 2 1 classe. 

burgo, Mecklem- 
burgo Schwerin e 
Mecklemb. Strelitz 

Nos mesmos paizes e 
na Prussia 

Nos paizes acima e 
na Dinamarca, 
Suecia e Noruega 
Gráa-Bretanba 

25 Nov. 1837 

14 Nov. 1851 

31 Jan. 1857 
14 Julbo 1835 


Promovido 

Removido 

» de 1* classe, servindo 

de secretario. 

» del^classe. 

Estados-Unidos 
Portug. e Hespanba 

22 Abril 1837 

23 Agostol839 
13 Jan. 1841 

* 

Nomeado 

Secretario interino. 

» 


Promovido 

» effectivo. 

Russia . 

6 Outub.1842 


» 

Encarregado de negocios... 

Belgica 

7 Maio 1846 


Removido 

» » » 

Fran$a 

24 Nov. 1848 


Exonerado 

» » » 

» 

25 Fever. 1851 


Promovido 

Enviado extr. e min. plenip. 

Rep. 0. do Uruguay 

4 Jan. 1854 


Removido 

» » » » 

Confeder. Argentina 

.26 Setb. 1856 


Acreditadoj 

tambem 

» 7) 7 ) )) 

Paraguaj 

5 Jan. 1857 

Cons. Francisco Ignacio 




de Carv&iho Moreira .. 

Nomeado 

» » » » 

Estados-Unidos 

18 Nov. 1851 


Removido 

» » » » 

Graa-Bretanba 

4 Maio 1855 

Conselheiro Antonio Pere- 





grino Maciel Monteiio. 

Nomeado 

» » » » 

Portugal 

3 Setb. 1853 

Antonio José Lisboa. 

Nomeado 

MftnUtro residente. 

Secretario e consul-geral . . 

Fran$a 

20 Abril 1836 


Exonerado 

» » 

» 

3 Jan. 1837 


Nomeado 

Secretario. 

Confeder. Argentina 

13 Fever. 1840 


» 

Promovido 

» e encarregado de 

negocios interino. 

Encarregado de negocios... 

» ' 

Paraguay 

13 Jan. 1841 

14 Mar<jo 1842 


Nomeado 

0 que nfto tendo effeito 
continuou como secretar. 
Secretario. .. 

Confeder. Argentina 
Portugal 

21 Jan. 1843 
1 Maio 1843 


Exonerado 

» . 


11 Outub.1844 


Nomeado 

Encarregado de negocios... 

Bolivia 

» » » 


Exonerado 

» » » 

» 

1 Margo 1851 


Nomeado 

» » » 

Austria 

18 Nov. 1851 


Promovido 

Miniatro residcnte. 

» 

7 Abril 1856 
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NOMSS DOS SMPBBG4D0S 


Pedro Carvalho de Moraes. 


Domingos José GonQalves 
de Magalhfies. 


José Bemardo de Figuei- 
redo. 


Jofia da Costa Rego Mon- 
teiro. 


Joaquim Thomaz doAma- 
ral. 


Nomeado 

Promovido 

Removido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 


Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 

Promovido 

Removido 


Nomeado 

Exonerada 

Nomeado 

Removido 

Promovido 

Removido 

Promovido 


Addido de 2» daase.. ► ... 
Seeretario..... 


jEncarregado de Negocios. 
» » » 


Addido de 1® dasae. 


Consul geral e encarregado 
de negocios interino.... 
Sdmente de consul-geral.. 
[Encarreg. deneg. eTOctivo. 


lAddido de l a classe. 


Nomeado 

Promovido 

Exonerado 


Nomeado 

Removido 

» 

Nomeado 


Eronerado 

Mandado 

Nomeado 


Promovido- 

Removido 

Promovido 

Removido 


cmaoHufl 


» » » .. 

Addido de 1* classe r servindo 

de secretario’.. 

Secretario eflfectivo. 

» » . 

Encarregado de negodos... 
(De 1840 até 1850 exerceu in- 
terinam® as func$. de encar-l 
regd?denegc°»durt«alguns 
mezes em cada anno.) 


Addido de l a classe. 

Encarregado de negocios., 


Consul geral e encarregado 
de negocios interino... 

Encarregado de negocios... 

» » » 

Commissario arbitro da com- 
missfio mixta brazileirae 

ingleza. 

» » » 
Empregar com uma gratifi- 

cagfio na legaQfio. 

Addido de l a classe (servio 
como encarrgd 0 de negc 0 * 
inter. de 15 Mar$o 1850 a| 

^ 1 Junho 186ÍJ. 

Secretario..... 


Encarregado de negocios.. J 


E. 1. 


PAIZBS EM QUB POEÍO 
ACBBEETADOS 


Paúee^aixoB 

íVanQa 

Anstria 

» 

Prussia 

Sardenba e Parma 
Belgica 

Franga 


Napoles 

» 

» 

Sardenba 

Russia 

Fran$a 

» 

» 

Roma e Sardenba 
Roma 
Napoles 

Roma e Florenja 


21 Set. 1828 
30 Jan. 1837 
20 Nov. 1843 
28 Nov. 1844 
16 Mar$ol847 
10 Dez. 1847 
14 Nav. 1851 

9 Jan. 1835 
20 Abril 1836 

27. Seth. 1847 
6 Jaüo 1850 
14 Nov. 1851 
12 Junbol854 
6 Fev. 1857 

,17 Mar2ol835 
|20 Abrü 1836 
4 Jan. 1837 

8 Abrü' 1839 

22 Jdbo 1346 
-6- Julbo 1850 
30 -Nov. 1851 


Perú e Bolivia 
Bolivia 
Boliv. (masahi func. 
até26Nov,1846) 


Cbile (osde servioaté 
5 Junbo 1851). 
Bolivia 
Cbüe 


Serra Leóa 

» 

Grfia-Bretanba 


» 

Fran$a 
Confed. Arg. eEst 
de Buenos-Avres 
Rep. Or. do Urug. 


DATAS 

'noéí DBCRsros 




23 Mar^>1840 
12 Abrü 1842 

17 Nov. 1843 


8 Julho 1848 
1 Margol85l 
18 Nov. 1851 


14 Outb. 1840 
14 Junhol842 
4 Outb. 1842 


17 Julho 1845 
11 Nov. 1851 
14 Agt. 1854 

25 Fev. 1855 
126 Setb. 1856 
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Contlnua^ao do» enefimgodoa de negoeloi. 


NOMES D08 EMPREGAD08 


CATEGOEIAS 

PAIZBS EM QUE FOElO 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DBCRETOS 

JoséRiWro daSilva.... 

Nomeado 

Addido de 1° classe á missSa 
espec. do Barfio de Cayrü. 


5 Dez. 1840 


» 

Offic. da secretaria de estado 





dos negocios estraneeiros. 


23 Julho 1842 


Exonerado 

Da miss. esp. doB. deCayrú. 


6 Fev. 1843 


Nomeado 

Secretario. 

Russia 

7 Maio 1846 


» 

P“ servir tb m de seciretario. . 

Prussia 

10 Dez. 1847 


Removido 

Secretario...... 

Roma 

6 Julno 1850 


Promovido 

Encarregado de negocios.. . 

Russia 

1 Setb. 1851 

Fiaucisco A-dolpho Var- 

Removido 

» » » ... 

Duas-Sicilias 

31 Jan. 1857 

nTmgen... .. 

Nomeado 

Addido de l a classe. 

Portugal 

Hespanba 

19 Maio 1842 
4 Jan. 1847 


Removido 

» » » . 

- 

Promovido 

Secretario. 


8 Junhol847 

Felijpo José Pereira Leal. 

» 

Nomeado 

Encarregado de negocios.. . 

Addido de l a classe, servindo 

» 

14 Nov. 1851 


de secretario. 

Rep. Or. do Uruguay 
Éstados-Uniaos 

31 Maio 1843 


Promovido 

» . 

1 Fev. 1845 


Exonerado 

» . 

» 

24 Nov. 1848 

Cesar SaaTan Viaima de 

Promovido 

Removido 

Encarregado de negocios.. . 

» » » 

Paraguay 

Venez., Nova Gran. 
e Equador. 

29 Mar^ol852 

25 Outb. 1855 

Lima.. 

Nomeado 

Addido de 2 a ciasse. 

Ansfn'a 

30 Junho 1846 
23 Setb. 1850 


Promovido 

Nomeado 

» » l a » . 

» 


tambem 

» » » » . 

Prussia 

12 Dez. 1851 


Promovido 

Secretario. 

Confed. Argentina 

3 Agt. 1853 


Removido 

)) . 

GrSa-Bretauha 

3 Mar£ol855 


Promovido 

Encarregado de negocios.. . 

Sard’enha 

6 Fev.' 1857 

Joíio Alves Loureiro. 

Nomeado 

Promovido 

Addido de l a classe. 

Secretario (servio como en- 
carregd 0 de negc 08 interino 
de 22 Abril 1851 a 5 Ja- 

Grüa-Bretanha 

8 Junhol849 


Removido 

neiro 1852). 

Fran^a 

25 Fev. 1851 


Secretario. 

GrSa-Bretanha 

14 Agt. 1854 

Joaquim Caetano da Silva. 

» 

Promovido 

» ... 

Encarregado de negocios... 

Franga 

Nos rernos de Bavie- 
ra, Wurtemherg, 
GrSo-Ducado ae 
Baden, HesseElei- 
toral, Hesse Gr&o- 
Ducal e Confeder. 
Helvetica. 

3 Mar$o 1855 

31 ’Jan' 1857 

Nomeado 

Eucarregado de negocios.. • 

Paizes-Baixos 

14 Nov. 1851 


» 

Tambem consul-geral. 

» 

8 Fev. 1854 




























J> ' 


■ ■H 


SMNtUÍM,^ 


NOHEfl DOS EMPEEGiDOS 


CATB80HIAS • 

Antonio José Buarte Gon- 




Nomeado 

Addido de 2 ft classe. 


Promovido 

« de l a classe. 


» 

Sécretario (Servio de encar- 


Removido 

regado de negodos de 1° 
de Junho a 17 de Nov. 
de 1851)..... 


Sccrstsno* »*'** ••• •••» a » 

Henrique Luiz Raton.... 

Nomeado 

Addidode2 a cl. serv.de secr. 

Removido 

» »• » 


» • 

» » » 


Promovido 

» l a » 


» 

Secretario ... .. 

Thomaz Fortunato de Brito 

Nomeado 

Addido de l a elasse (Por 
despacho de 24 de MarQO 
de 1851 foi transferido 
para a lega$So em Turim, 
e pelo de 13 de Mar$o de 
1852 fícou servindo s<5— 


Mandado 

npente emRomaeToscana) 

- 

servir 

Unicamente. 


Promovido 

Secretario.. 

JoSo José Ferreira dos 

Removido 

» ... 

Santos... 

Nomeado 

Secretario (Servio de encarr. 
de negocios interino de 3 

A, Pedro de Carnlho 


Junho a26 Dez. 1848).. 

s Borges.... 

Nomeado 

Addido de 1 B classe. 


Removido 

» » 


Promovido 

Secretario... ... 


Removido 

» .. .... 

H, C. d’Albuquerque,... 

Nomeado 

Addido de l a classe. 

F. Xavier da Costa Aguiar 

Promovido 

Secretario... 

de Andrada.. ... 

Nomeado 

Addido dft l a ..... 


Promovido 

Secretario.. 

Caetano Maria de Paiva 

Removido 


Lopes Gama ........ 

Nomeado 

Addido de 1° classe. 


Promovido 

Secretario. 

Leonel Martin, do Alencar 

Nomoado 

Addido de 1* clnsse... 


Removido 

» » . 

• 

Promovido 

Secretnrio.. . 


PAJZES PABA ONDB 
POBÍO NOUSADOS 

. DtAXAS 

DOS DSOBBIOer, 

PortUgal 

» 

16 Jan. 1839 
25 Agosto 1845 

Estados-Unidos 
Prussia, Cidades An- 
seaticas, Hanover, 
01dembur.,Meck- 
lemburgo Sehwe- 
rin e Meckl. Strel. 

24 Nov.. 1848 

1 Setb. 1851 

Franja 

Portugal 

Franja 

» 

» 

24Agostol843 
25 &tb. 1847 
12 Mar$o 1849 
17Agostol849 
31 Jan. 1857 

Roma, Toscana, Sar- 
denha e Parma 
Roma 

Confed. Argentina e 
Estad. deBuenos- 
Ajres 

Republica Orient. do 
tlruguaj 

25 Jan. 1847 
26'Abril 1852 

•3 Marqo 1855 

31 Jan. 1857 

Portugal 

10 Abril 1848 

Paraguaj 

Rep. 0. do Uruguaj 
» » 
Estados-Unidos 

9 Nov, 1848 
15 Junho 1852 
10-Jan. 1854 
31 Jan. 1857 

Grüa-Bretanha 

Perú 

5 Nov. 1850 
2 Maio 1856 

Estados-Unidos 

» 

Grüa-Bretanha 

22 Mar$o 1852 
24Fever. 1855 
31 Jan. 1857 

GrOa-Bretanha 

Austria 

26 Marío 1852 

27 Marqo 1857 

Rep. 0. doUruguaj 
Austria 

Confcdor. Argontina 

18 Abril 1854 
2 Maio 1856 
12 Fever. 1857 























i2 


Addlde» de pinein eleaae. 


fc 


Eduardo Callado. 

Felísberto Gomes Jardim. 

d’Avellar Borbosa daS“ 
Carlos Hoplej Tajlor.... I 


B. F. Torrefio de Barros. 
J* F • W emeck R.d’ Aguilar 
AntoRod 0 * Fem" Braga J 1 


Nomeado 

Removido 

Nomeado 

Promovido 

Nomeado 

» 

Promovido 


Removido 

Nomeado 

» 

» 


I 

KQMES DOS EHPEE0AD03 


CATEGOEIAS 

i 

PAIZES PAEA ONDE 

FOEAO NOMEADOS 

Rodrigo Delfim Pereira.. 

Nomeado 

Addido de 2* cl.serv.de secr. 

Fran$a 

Promovido 

» l a » 

Estados-Unidos 4 ■ 


Removido 

» » » 

Grfia-Bretanha 


» 

» » » 

Fran^a 


)) 

» » » 

Prussia 

J° B. Dias Vianna Berqutí 

Nomeado 

» 2 a » 

Portugal 


Promovido 

» l a » 

» 


Exonerado 

» » » 

» 


Nomeado 

» » » 

Estados-Pontificios 

JoSo P a d’Andrada Junior 

» • 

Praticante desta secretaria. 



Promovido 

Amanuense da mesma. 



Mand°como 

Amanuense. 

Grfia-Bretanha 


Nomeado 

Addido de l a classe. 

» 

Ant° José da Serra Gomes 

» 

Promovido 

Addido de 2 a classe. 

» l a » (Servio 

de secret. de Jan. 1850 a 
Agosto 1851). 

Portugal 

» 

Ant° M a Dias ViannaBerq® 

Nomeado 

Addido de 2 a classe. 

» 

Promovido 

» l a » ... 

Russia 

José Marques de Souza L a 

Nomeado 

» 2 a » . 

Gr&a-Bretanha 


Promovido 

» l a » . 

» 

Jofio Duarte daPonte Rib° 

Removido 

» » » . 

Franja 

RepubP 3 do Pacifico 

Nomeado 

Addido de l a cl. á Miss. Esp. 


» 

» » 

Perú 

L. A. de Sá Barbosada S a 

» 

Addido de l a classe... 

Russia 

V irg° Aug° Ribeiro de Cr° 

Removido 

» » » . 

Duas-Sicilias 

Nomeado 

» 2 a » . 

Lisboa 

Americo de Castro. 

Promovido 

» l a » . 

Graa-Bretanha 

Nomeado 

Amanuense da secr. do Imp. 
» desta secretaria.... 


» 


Julio Constant Villeneuve 

» 

Addido de 1° classe. 

Pnipwia 

» 

» 2 a » . 

Fran$a 


Promovido 

» l a » . 

Estados-Únidos 

H. de Toledo Marcondes 

Kemovido 

» » » . 

Grfia-Bretanha 

de Montezuma. 

Nomeado 


Confeder. Argentina 
Baviera, Wurt., G. 


Removido 

» » » . 


» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 


» » 
» » 


2 * » 

1‘ » 

» » 

2‘ 


» 


1 * » 


» » 
» » 
» » 
» » 


s. deséc. 


EIeit.,HesseG.j 
e Confed. Helv< 
[Venez.jN.Gr. eE 
Gr&a-Bretanha 
Grfia-Bretanha 
Franfa 
Rep. 0. do Úrugu: 
Portugal 

Baviera, Wurt., I 
D. de Bad., He£ 
Eleit., HesseG.l 
e Confed. Helv< 
[Confeder. Argenti: 
Estados-Unidos 
Austria 

Venez., N.Gr.eE 



QXTiA 

DOS DECHETOS 


28 Fever. 1846 
4 4)ez. 1840 
10 Fever. 1843 
10 Agostol848 

3 Agostol853 

21 Julho 1840 

4 Jan. 1847 
3 Nov. 1851 
7 Dez. 1855 

30 Dez. 1842 

22 Junho 1846 
12 MarQo 1853 
17 Outuh. 1857 

9 Julho 1845 


23 Setb. 1850 

9 Martjo 1847 
31 Jan. 1857 

20 Dez. 1848 
2 Ahril 1851 

13 Fever. 1852 

25 Fever. 1851 

14 Jan. 1853 

26 Mar^o 1852 

6 Fever. 1857 

4 Nov. 1852 

5 Setb. 1854 
17 Nov. 1852 
11 Outub.1853 
19 Agostol857 

15 Aoril 1853 

7 Dez. 1855 
31 Jan. 1857 

31 Maio 1854 


11 Julho 1857 
31 Dez. 1855 
19 Agosto 1857 
31 Marío 1856 
6 Fever. 1857 
31 MarQO 1856 
5 Junho 1856 


31 Jan. 1857 
11 Julho 1857 
14 Fever. 1857 
19 Agosto 1857 
17 Abril 1858 
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NOMtó DOS BMPES91D0S 


Joaq m Per* Vianna de Lima 


Juvencio Macid daRocha. 


Ántonio de SouzaFerreira. 


Luiz Henrique Ferreira de 
Águiar.... 

Vicente Ferreira da Silva. 
Joao Diogo Sturz... 

Ernesto Ántonio de Souza 
Leconte............. 


John Pascoe GrenfelL... 

Freder°Magno de Abran- 
ches....... 

José Lucio Corróa, ...... 

JoKo Carlos Pereira Pinto. 

Amaro José dos Santos 
Barbosa-............ 

Felix Peiioto de Brito 
e Melloi....... 




CmuoIci ccrmea. 


i 

I 

.;—'——i 

‘ CA2BQ0BIAS ♦ 

PAIZES PABA ONDE 
FOBlO N0MÉADU8 

Nomeado 

Consul.. .... 

Gibraltar 

» 

Exonerado 

Nomeado 

Consuí CreraL.. 

Exonerado 

» » . 


Nomeado 

» » .. 

Trieste e Fiume 

Fran?a 

Estados-Ünidos 

Franga 

V 

Promovido 

Nomeado 

Áddido de 2» classe...... 

» l a » . 

D°, d° servindo de Crais. Ger. 

Nomeado 

Consul GreraL. 

Perú 

» 

» 

Aereditado 

tambem 

Exonerado 

sómente 

Encarreg. de negc 0 * interino. 

» » » 

Nomeado 

Addido de 2 a classe. 

Estados-Unidos 

Incumbido 

dQ ConsuJado Geral. 

Nomeado 

Exonerado 

Posto 

Consul GeraL. 1 

^ » •••••••«-#••• 

em dispombilid® activa com 
80MOOD..... 

» » 

» » 

Nomeado 

Removidó 

Consuí Geral... 

» *•••**•■••«•• 

Rep. Or. doüruguaj 
Estados-Uñioos 

Nomeado 


Portugal 

» 

» » . 

Prussia 

Sard., Tosc.eParma 
Prussia fdonde nSo 
sanio). 
Hespanha 

Removido 

» )) . .. , T 

» 

)) S •••»• •!••• 

Nomeado 

» » ............ 

Exonerado 

» » .. 

Nomeado 

» » . 

Grecia 

Sardenha e Toscana 

Parma 

Prussia 

Sard. e Grfios-Duc. 
de Tosc. e Parma 
(donde nSo sahio). 

Removido 

» » . .. 

Nomeado 

tambem 

Removido 

» 

•* 

» » .. 

» » .. 

)) » .. 



Nomeado 

» » .. 

Grfia-Bretanha 

rinvfinnft 

» 

» » . 




» 


Cidades Anseaticas 

Confed. Argentina 

» 

» » . 

» 

♦ 

^ ^ . . 

Paraguaj 



» 

^ »' ••••*«•»•••« 

Hespanha 

1 



DATAfl 

fióé EftcsrrtfeS 



22 J&ru 1B2S 
10 Fev. '.Íei35 
2Ó Ábril 1S36 


28 JuHfo 1837 


5 MarQol838 


16 Ábril 1831 
20 Junhol836 
13 Mar$ol837 


.10 Jolho 1835 


4 Outb. 1844 


7 Junho1852 

28 Nov. 1837 
16 Ábril 1841 
12 Abril 1842 
10 Mar£ol852 

: 5 Abril 1852 
2 Fev. 1854 
■ 7 Nov. 1854 

10 Maio 1839 

12 Abrü 1842 
30 Maio 1854 


26 Fev. 1857 
2 Mar^o 1844 
19 Junhol845 
25 Jan. 1847 
21 Dez. 1849 

16 Junhol852 
30 Maio 1854 


26 Fev. 1857 ’ 
1 Julho 1846 

; 5 Dez. 1850 
18 Nov. 1851 
21 Junhol852 

17 Jan. 1853 

14 Outb. 1853 



k 

v 


' L 
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Continua^ao doo eomules sentes. 




• 

PAIZES PABA ONOB 

BATAS 

NOMES DOS KWPfiEQADOS 


CATEQOBUS 

FOBlO nomkados 

DOS DECKETOS 

- -■ 

José Pedro de Azevedo 






Nomeado 

» 

Consul Geral . 

Eep. Or. do Uruguaj 

Cabo daBoa Esper. 

Singapore 

4 Outb. 1855 

6 Outb. 1856 

9 Outb. 1856 


- » .. 


» ... 

Antonio Alves ilacKado 



de Aadrade Carvalho. 

» 

» Geral.. 

Dinamarca, Suecia e 
Noruega 



11 Fev. 1857 

José üaria da Grima Dias 





Rpmmá.. ... 

» 

» » .. 

Grecia 

11 Julho 1857 

Fraacisco Muniz Barreto 


Hp! \ra o*>ín ... . 

» 

)) » . 

Conf. Helvet., Bav., 
Baden, W urtemb ., 








Hesse Eleitoral , 
Hesse Gr.-Ducal. . 

12 Outb. 1857 

Dr. Saturiiino de Souza e 





ftlívfiirft ..- 

» 

Consul .. 

Angola 

24 Nov. 1857 




igenteg diplomatieon que »e aehao em dioponibilidade. 


NOAES DOS EHPEEGADOS 


CATEGOEIAS 

PAIZES EM QÜE 
FOBÁO ACBKDITADOS 

-DATAS 

DOS DECHETOS 

CJoasellr 0 Ant° de Menezes 
Vasc 0B deDrammond.. 

) 

Nomeado 

» 

Encarreg. de neg. interino 
econsul geral. 

Encarregadodenegocios.. . 

Prussia, Sax., Cid“ 
Ans., Hanov., Me- 
cklemb.-Schwer. e 
Mecklemb .-Strelitz 
Sardenha 

2 Setb. 1830 
9 Maio 1834 


Kemovido 

» «... 

Roma, Floremja, Par- 



Promovido 

Ministro residente. 

ma e Napoles. 
Roma e Florenga 

6 Fev. 1835 
8 Abril 1836 


Acreditado 

tambem 

» » . 

Turim 

11 Maio 1836 


Promovido 

Exonerado 

Env. extraord. e ministro 

plerupotenciario. 

e posto emdisponibil 0 activa. 

Portugal 

24 Abril 1837 
6 Agt. 1853 

Coaselhr 0 Sergio Teiseira 





de Macedo. 

Nomeado 

Secretario... 

Fran^a 

Portugal 

25 Junhol833 

26 Agt. 1834 
24 Aoril 1837 


Promovido 

Encarregado de negocios... 


Eemovido 

» «... 

Sardenha e Eoma 


Acreditado 

tambem 

» «... 

FlorenQa e Parma 

11 Agt. 1837 


Eemovido 

« » «... 

FranQa 

28 Julho 1837 


Promovido 

Ministro rcsidente. 

Sardenha 

12 Abril 1843 

• 

Acreditado 

Durante a missllo de Araujo 
Kiboiro om Londrcs. 

Paris 

27 Abril 1843 


Eemovido 

Miuistro rosidente. 

Austria 

% 

7 Mar ? ol844 
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•' w 

Contlniufáo do» «|ente» diplomatleo* que w mUo em di»ponlbilld||()> 


m 


NOMES DOS EM5HBGAD0S 


Yisconde de Santo Amaro 


Luiz Pereira Sudré. 


JoSo Alves de Brito. 


CATEGOEUS' 


Promovido 

Removido 

» 

» 

Exonerado 

• 1 

Nomeado 

Removido 

Promovido 

Nomeado 


Enviadoextraord. emimstro| 
plenipotenciario. 


» » » 
e postoem disponibil 8 activa 


Promovido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Exonerado 

Nomeado 

Prpmovido 

Removido 

Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Acreditado 

Exonerado 

Nomeado 


Addido de l a classe. 

» » » . 

Secretario. 

Secretario da embaixada do 
Marquez de Santo Amaro' 
(V oltou p a o Rio de Janeiro' 

em 1831). 

Encarregado de negocios.. 


» » . 
e posto em disponibil e activa, 


Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 


|Addido de 2“ classe.... 
Addido de l a classe incumb 
do consulado geral... 
Addido de l a classe servindo 
de secretario. 


PAIZES EU QOE 
POBÍO ACEEMTADOS 


Austria 

Estados-Unidos 

Graa-Bretanba 

Estados-Unidos 


Grfia-Bretanha 

Austria 

Fran$a 


Belgica 

» 

Sardenha 

Napoles 


» » . 

Secretario. 

»• . 

Addido e encarregado de ne 

gocios interino. 

Addido e encarregado de ne-j 

gocios interino. 

[Encarreg. de neg. interino. 
e'posto em disponibil°activa. 

|Consul geral e encarreg. de 1 
negocios interino.... 

Secretario. 

Consul geral e encarreg. dej 
negocios interino.... 

» » » 
Secrétario. 


|e posto em dispon. inactiva, 


DATA8 

DOS DBC&KT08 


FranQa 

» 

Roma 

» 

Austna 

» 

Russia 

Estados-Unidos 

» 


22 Fev. 1847 

26 Julho 1848 

27 Setb. 1851 
4 Maio 1855 
7 Dez. 1855 

31 Agt. 1825 
16 Abril 1826 

23 Out. 1829 


,20 Abril 1830 
17 Nov. 1838 

I Junho1844 

14 Nov. 1851 
12 Junho1854 
30 Jan. 1857 

3 Julho 1830 

15 Junho1832 

II Mar?ol834 
1 Junbol835 

28 Julho 1837 
17 Mar$ol839 

5 Fev. 1850 

1 Setb. 1851 
7 Jan. 1852 
22 Mutqo 1852 




Austria 


Hollanda e Belgica 
» 

Russia 

» 


29 Nov. 
10 Dez. 


Austria 


1831 

1833 


28 Julho 1837 
9 Setb. 1837 
10 Outb. 1838 
30 Dez. 1841 
2 Dez. 1844 
7 Julho 1854 
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Wmím dlpl*nu»tte»n qns n atkia apauutaáM 


WQJPSS DOS EMPEEGADOS 


Coas. Luiz Moutiuho de 
Lima Alvares e Silva.. 


Conselheiro Duarte da 
Ponte Ribeiro. 


Cons. José deAr°Ribr®. 


Nomeado 

» 

» 

» 

» 

Promovido 

Esonerado 
Nomeado 
Removido 
Acr. tamb. 

» 

Exonerado 

» 

Aposentado 


Nomeado 

» 

Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Finda a 

Nomeado 


Exonerado 

Nopjeado 


Finda a 
Exonerado 


Aposentado 

Nomeado 

Removido 

Promovido 

» 

Exonerado 

Nomeado 

» 

» 

Exonerado 

[Aposentado 


OATEGOEU3 

PAIZES EM QUE FOBÍQ 
ACHEDITADOS 

Offic. da aecret. de estado 
dos neg. estrangeiros.. . 


Encarregado de negocios.. 
Offic.-maior da sec. de estado 
dos neg. estrangeiros... . 

Estados-Unidos 

Encarregado de negocios.. . 
» «... 
Enviadc extraord. e ministro 
plenipotenciario........ 

Roma 

» 

Fran^a 

» 

Confed. Argentina 
Roma 
Toscana 

Sardenba e Parma 
» » 
Roma 

» » » . 

» » » . 

» » » . 

» » * . 

» » » .. 

» » » . 

e posto em disponibilidade.. 
Com 3:200$ rs., por ter 30 
annos de servigo. 

Consnl geral. 

Hespanba 

Perú e Cbile 
» » 

Estados Mexicanos 
» » 

Perú e Bolivia 

Dito, e encarregado de ne- 
gocios interino. 

Encarreg. de neg. interino. 
» » » 

» » » 

» » » 

miss m p a serincumb.de outra 
Offic. da secr. de estado dos 
negociosestrang. e cbefe 
da 3 a sec5ao. 


Ministro residente. 

Confed. Argentina 
» » 

Nas Rep. do Cbile, 
Boliv., Perú, Eq., 
Venez. eN. GTan. 
Qt° ás 3 ultimas Rep. 

» » . 

Env. extr. e min. plenipot. 
em missSo especial. 

Sem effeilo essa missao. 

MissSo. 

Deoffic. dasecretaria de es- 
trang., e considerado em 
disponibilidade activa... 


E. ext. emin. pl. com 3:200. 
Secretario. 

Napoles 

Franpa 

Estados-Unidos 

Grfia-Bretanba 
» » 

Portug., afimde com- 
priment.aRainha. 
Franga 

Gbfia-Bret. em mis- 
sfio especial 
Gr.-Bret., voltnd 0 p a 
a mips. de Fran^a. 

» . 

Encarregado de negocios... 
Env. extraordin. e mmistro 
plenipotenciario. 

» » » . 

» » » . 

» » » .... 

» » » _,, r 

Misstto esnecial. 

Com 2:453$333. 


22 Fev. 1824 

27 Nov. 1827 
5 Maio 1832 

28 Fev. 1834 
27 Nov. 1837 
27 Maio 1841 
12 Abril 1842 
31 Agt. 1842 
19 Abril 1845 
10 Dez. 1847 

3 Nov. 1851 

23 Abril 1852 
120 Maio 1826 


PATAS 

DOS DECHETOS 


7 Maio 
12 Agt. 


1822 

1822 


10 

29 

12 

6 

6 

17 


23 

12 

20 


25 

10 

25 


Fev. 1829 
Nov. 1831 
Julho 1833 
Fev. 1835 
Julbo 1836 
Agt. 1837 

Nov. 1841 
Abril 1842 
Jan. 1844 


Fev. 1851 
Mar<jol852 
Julbo 1852 


3 

26 

24 

18 

29 

2 

30 

28 

1 


Jan. 1853 
Junbo1857 
Julbo 1826 
Jun. 1828 
Dez. 1828 

Dez. 1833 
Jan. 1835 

Agt. 1834 
Dez. 1837 


27 Abril 1843 


24 

19 


Nov. 1848 
Jan. 1854 




































Í1 


Continua£30 doi afentei diplomotieoB que u aehit apaientodai. 


NOMBS DOS EMPEEGADOS 


C4TEQOBIAS 

PAIZES EM QDE 
FOEiO ACEEDITADOS 

DATAS 

DOS DECEETOS 

Aogüsto'dte' Páiva*. 

* Noíñeadó 
, BtemoVidó^ 

» 

Promovido 

Aposentado 

Addíd'o' de l > ' f clas§S... 

» w ....... 

» » » . 

Secretario. 

Cnm QSliífifiO. 

6rSá—Brét'aüKa 
'i Bstadoíé-Unidos 
GrSa-Bretanlia 

» » 

r **' 

19'JuBio 

24 Jan. 1829 
1 Abril 1833 
18 Maríol842 
.3 Nov. 1851 





Secretaria de estado dos negocios estrangeiro3, em 15 de Abril de 1858. 


Joaquim Maria Nascentes de Azamluja. 




K. i. 


3 













Happa demonstrativo dos agentes consulares do Brasil residentes 

nos diversos portos estrangeiros. 


PAIZES 

CONSULES 

VICE- 

CONSULES 

NOMBS 

LCSARES 

ONDB BESIDEM 

AiiKfria.. 

Consul Geral.... 


.Toanuim PereiraVianna deLima... 

TrteHte. 



Vice-Consul. 

CarlosEsporer. 

Fiume. 




Luiz Cornet.'. 

Veneza. 

RaIphmi. 

Idem .... 


.TnRn Pereira da Cnsta Mntta. 





Eduardo Wielmarker.. 

Idem. 



|¡m a £ : 

Melchior Kramp. 

Antuerpia. 



Idem. 

Constant Verhaege. 

Gand. 


Consul. 


.Tulin de Na jrelmnkerc. 

Liége. 





Baviera. 

Consul Geral.... 


Francisco Muniz Barreto de AragSo. 


Bremen. 

Idem .... 


.Tns^ T.nnin Cnrrín. 




Idem. 

Francisco Frederico Droste. 

Bremen. 

fíVn'le . 



Hfinrinnft Pftftrsnn. 

Valparaiso. 





Confed. Argent. e 





Buenos-Ávres. 

Idem .... 


Jnil n {Tarlos Pereira Pírtn. 



MWWsm 

Ant°Marques de MendonQa Junior. 

Idem. 




Patricio Tejo. 

Paraná. 




Manoel Gmanello. 

Gualeguaychú. 




Domingos Duarte Monsores. 

Concordia. 



WBM 

Florduardo Antonio de Mendon^a.. 

Cid° do Rosario. 

Dinamarca. 

Idem .... 





Consul honorario. 


.ToSo Frederirn Rmservit.7.... 





Joáo Antonio H. Garrigue. 

Copenhague. 




Nicoláo H. Knudtzow. 

Christiansund. 




Carlos Theodoro Anneman. 

Altona. 




Fredegodo Frederico Paterson. 

Elseneur. 




JoSo Schroeder. 

Glückstadt. 



Idem. 

Jacob Henri Moran. 

S.Thomaz(Ant.) 

Duas Sicilias.... 

Consul Geral.... 


Antonio Nanlerin.. 





Jacome Daniel Ruosh. 

Palermo. 



m ^ 

Antonio Lipari. 

Trapani. 




Gregorio Síorelli. 

Cotroni 




Emmanuel Signorille. 

Bari. 




Antonio Laquidara. 

Mellazzo. 



m. • í ••jsM|fl| 

Emygdio Coppa... 

Pescara. 



M'» : í 

Vicenzo d’Éréditá.. 

Taranto. 



t ; 1 

Caetano Lotela. 

Messina. 

Gr.Duc. deBaden 
x ' 

Idem .... 

Idom. 

Francisco Muniz Barreto de Aragtto. 

Frocloripo Mnft.ni 

Cnrlsruhe. 


































































fantinnafifl d«i «centei eensuUra dm BmmII. 


00NSULE8 


VICE- 

CONSDLES 



Ducado de Parma Consul Geral ., 
Estados-Uaidos. Idem. 



Franja.E. do Cons. Geral. 


^° nsu l.Francisco Ravan 


ldoaebs onsb 

BB8IDKM 


Emesto Antonio de Souza 'Leconte. 

Luiz Henriqjue Ferreira de Aguiar . 

Luiz Fredenco Figaniére. 

Mejer Mejers. 

Archibald Foster. 

Eduardo S. Sayres... 

Herman Baldwin. 

Saul A. Street. 

Andre F. Valls. 

Adolpho Travers Kieckhoefer. 

C. Oliver O’Donnel. 

William Henry Judah. 

Juvencio Maciel da Rocha. 

José Aibino Pereira de Faria. 

Eduardo Ferreira Alves. 

A. Bonfils. 

J. A. Assegond.Abbevüle’ 

D. A Victor Vialars.. 

Hercules Adams... 

P. Marcel.IMarseille. 

I. B. Moulinió. 

P. Puj Filho ... 

J. M. Basil. 

J. M. Reisenthel. 

Bento Josó Vieira..Bordeaux. 

Réné Denis Cronau. 

Carlos Gustavo Fóron.Dunkercjue. 

Schyat Charles Louis Pierre.Cette 


Gr&a - Bretanha, 

Irlanda e seus 

P* dominios.Consul Geral. 

Chanceller... 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 



. John Pascoe Grenfell... 

. Eduardo Augusto Cox.. 

Josó Marques Braga.. 

Alfredo Fox. 

Samuel Wellard West....'.. 

Guilherme Croff... 

Samuel M. Lathan... 

Luiz Au^usto da Costa... 

Vicente Papalardo. 

Frederico Daswood Lake Hirtzel.. 

Henrique Fox. 

Eduardo Bilton. 

ThomazHill. 

Thomaz Were Fox Junior.. 

Jofio Humber ■;. 

Thomaz Harling.. 

Eduardo Day. 

Jofio Moor. 

Roberto Gray..... .. 

Henrique Donavon. 

Jamea Fyffeking. 

Guilhermo Colher .. 











































































LU0AEE3 ONDB 
EESIDEM 


G.-BretaEha, etc. 


Vice-Consul. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Consul 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


James Morgan., 

Guilherme Andre'ws. 

Kicardo G. Stonehouse ....... ... 

Roberto Dunkiu. 

JoSo Landell. 

Ricardo Morris Griffith. 

Emesto Suffert. 

Guilherme le Masurier. 

Henry Oharles Bertram. 

Francisco Xavier Machado Sobrinho 

híichael Tobjn. 

Guilherme Harrison. 

Jo&o Logan Hook. 


David Brown. 

Jonathan Binns Were 


Alfredo Lewton Hodges 

Gerolamo Tessi. 

José de Ahneida. 


Grecia. Consul Geral....José Maria da G&ma Dias Berquó.. Athenas. 

GuyanaFranceza. Idem.Frederico Magno de Abranches ... Cayenna. 


Hamburgo. Idem.José Lucio Corréa.Hamburo-o 

ChanceUer.BarSo Freder 0 Guilherme de Linstow Idem. 6 

Consul Honorario..Joaquim David Hinsch.Idem. 

Idem. Luiz Courvoisier... Idem. 

Banover.Consul Geral.José Lucio Corréa. 


Hespanha. 


Idem. .... 
Consul Honqrario. 
Idem. 



Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Felix Peixoto de Brito e Mello.Cadiz. 

Angelo Maria Castrisiones.. Idem. 

Thomaz de Arssu j Lopes.Malaga. 

José Gomjalves Teixeira de Faria.. Barcelona. 

Domingos Theilig.Tarragona. 

Fernando Arola.Gerona. 

Andrés Perfumo.Corunha. 

Thomaz José Epalza.. Bilb&o. 

Mateo Bover y Oliver.Palma. 

Ramon Serapio Esguiquiza.Santander. 

José Miguel Fernandes.Havana. 

José Crosa....Tenerife. 

Miguel Bonich.'.Valencia. 

D. José Lourengo Negrüo.Manilha. 

James Uhler.Mahon. 

Josó Lerdo de Tejada.. Sevilha. 

José Gadia y Morato.Alicaute. 

Francisco Filgueiras.Vigo. 


Hesse Eleitoral., Consul Geral.... ..Francisco Muniz Barreto d’Arag&o. 

Hesse Grfia-Ducal Idem. ....Francisco Muniz Barreto d’Aragflo. 

































































CwObPM{&*dM»|ea(M MwwiUw» da jtowlU 


’ PAIZKS 

CONSULES 

VICE— 

CONSTJLES 

nomes 

1 •" -• 

LUQAEES ONDE 
EEgroat 

_ i 

Consul Geral.,. 



■.—-- 



Vice-Consul. 

J. C. Klugman.... 

Lubeck. 

MeckL Sch'werin. 

Idem. 


.TrtoÁ T.ncin rínrr^A 





Albrecht Schalburg. 

Rostok. 

Meckl. Strelitz.. 

Idem. 

■ 

Jnsó Tjiinin (Tnrriia. 


Nova Granada.. 





) 


Idem. 

Pedro Macia. 

Cartbagena. 

Oldembqrgo.... 

Idem. 


Tjiinin rinrrAft. 


Paraguay. 

Idem. 



1 

Paizes-Baixos... 

Idem. 

. 

Joafjuim Cftfltiann dn Silvn. 

Haja. 



Idem. 

G. von Westerloo. 

Amsterdam. 




Jacques H. C. Van der Keen. 

Rotterdam. 

• 


H ■ 

Arius Johannes Rodenbuis. 

Harlingen. 

Perú. 

Idem. 



Lima. 

(Chachapqjas e 




Mojobamba) . 


Idem. 

Ignacio Alves da Silva Brasil. 

Mojobamba. 

Portugal e seus 


1 



dominios. 

Idem. 


Vicente Ferreirn. da Silva. 

T.iRbon.. 




Marceliino José Tavares.. 

Idem. 


Consul honorario 


Antonio Joatjuim Pereira de Faria. 

Porto. 



Idem. 

José Bettanno. 

Idem. 



Idem. 

Joaquim José Tavares.. 

Faro. 



Idem. 

Francisco Boaventura Rodrigues.. 

Ericeira. 



Idem. 

Ignacio Miguel Hirsch.. 


¡ 


Idem, 

Antonio Barbosa Lobo Vianna. 

Lagos. 



Idem. 

Antonio Josó Ferreira Rocba. 

Hba do Pico. 



Idem. 

Luiz Tbomé de Miranda. 

» da Madeira. 



Idem. 

J. A. de Mendon^a e Menezes.... 

» Terceira. 



Idem. 

Joflo Baptista da Silva Santos..... 

» daBoaVista. 



Idem. 

Luiz Antomo Cardoso de Mello.... 

» de Maio. 



Idem. 

Francisco Vieira daCosta. 

» deS.Miguel. 



Idem. 

José Antonio Martins. 

» do Sal. 



Idem. 

Francisco da Cruz da Silva Reis. .. 

» do Fayal. 



Idem. 

Thomaz de Souza Machado. 

» Gracioaa. 



Idem. 

Joflo Antonio Martins. 

» deS.Vicente. 



Idem. 

Antonio Pereira de Borja........ 

» deS.Thiago. 



Idem. 

José Pinto Soares. 

Villa do Conde. 



Idem. 

Manoel Antonio das Chagas. 

Tavira. 



tóem. 

Josó Caetano da Silva. 

Vianna do Minho 



Idem. 

Diogo Josó Guerreiro. 

Vüla Nova do 





Portimflo. 



Idem. 

José de Souza e Oliveira, sobrinho. 

Figueira. 



Idem. 

Josó Maria Duarte. 

Setubal. 

Beino de Angola. 

Consul. 


Dr. Saturnino dn Souza p. Oliveira 


Prussia. 

Consul Geral. .. 


Joflo Diogo Sturz., , 

Rñplim. 



Idem. 

Paulo C. 'NV. Gulicke. 

1 

Stettin. 
















































m 


ContinnM¡o dos acentes eoiuularei do Bnull. 


PAIZKS . 

CONSULKS 

■VIOB 

CONSULES 

-- - ■ ' ' 1 

NOMBS 

LUGABBS ondh 
BBSIDBM 

Roma e Estados 





Pontificios .. . 

Consul Geral. ... 


Vicente Savj.. 

Roma. 

Rnasift . ...... 

Idem .... 


H. Augnstn TTanptrogel. 

S. Petepsburgo 



Vice-Consul 

JoSo Scboltz... 

Idem. 



Idem 

Nicoláo Hill Junior. 

Riga. 



Idem 

Carlos Frederico H5ppner.'. 

Reval. 



Idem 

Frederico Kraffc. 

Moscow. 



Idem 

SimSo Suppicich. 

Odessa. 



Idem 

Carlos Oscar Winberg. 

Cronstadt. 

Sardenba. 

Idem .... 


F-mesto Antonio de Sonza T.ftcont.e. 

Grenova 



Idem 

Francisco Damasceno deCarvalbo. 

riem. 



Idem 

Jacome Agostinbo Carbone. 

Golfo de Spezia, 



Idem 

Caetano tírbano. 

Cagliari. 



Idem 

José Boloquini. 

Lerici. 



Idem 

Jofio Baptista Barla. 

Nizza. 



Idem 

Luiz Joaquim Sauvaigue. 

Turim. 



Idem 

José Muzio. 

Savona. 

Suecia e Noruega 

Idetn .... 


A. A. Macbado d’ Andrade Carv.° 

Stockbolmo. 



Idem 

Carlos Know. 

Bergen. 



Idem 

Goran Frederico Goranson. 

Gefle. 



Idem 

Conrado Stal. 

Nykoeping. 



Idem 

Gabriel de la Grange. .. 

Stockholmo. 


Consul honorario 

. 

Antonio Matbias Jenssen., 

Trondybjem. 

Suissa. 

Consul Geral.... 


Frflnf'íflpnMnnÍ7. RftrrA+A Hfi A r «crü 

Beme. 

Toscana. 

Idem .... 


Fifnftstrt Antnnio dfi Snnzft. T.«pnnt.A. 


Consul honorario 


Nicoláo Manteri. 

Linmft. 

Uruguaj. 

Consul Geral ... 


José Pftdro dft Azevfldo Pftonnbn. - 

Mnnt.Avi(tóft. 


Idem 

Manoel José de Mendonga. 

Idem. 



Idem 

Silverio da Costa. 

Maldonado. 

i 

1 Idem 

Manoel Joaquim Carneiro de Campos 

Paysandú. 



Idem 

Serafim Duarte. 

Taquarembd. 



Idem 

Manoel Leite de Macedo. 

Colonia do Sa- 





cramento. 



Idem 

Manoel Gon^alves de Amorim. 

Salto. 



Idem 

José Mendes de Arruda. 

Serro Largo. 

Venezuela. 


Idfiro 

JaAa RüVil. 

Laguayra. 





'Wurtemberg ... 

Idem .... 


Francisco Muniz Barretode Aragfio. 



Socretaria de oatado doa aegocioa estrangeiros, em 15 de A.bril de 1858. 


Joayuim Maria Naamtes de Azambuja. 
















































Mappa demonstratÍYO dos agentes eonsnlares estrangeiros 
residentes nos dhersos portos do Imperio. 


PAIZHS 

C0NSUL2S GEEAES 

VICE- 

CONSULES 

NOMES 

logaees onbb 

•RBSmWV 

AnRtría. 

Consul Geral . .. 

■ 

Femando Schmid (xernt {níerin/i- 





nente H. Lielick ). 

Rio de Janeiro 


Consul . 


J. G. Lohmann (serve inter. Otto 





fleussell) .'.. 

Bahia. 




José Barbosa Cordeiro. 

Ceará. 



Idem 

Clemente José da Silva Nunes.... 

MaranbSo. 



Idena 

Joaquim Francisco Fernandes. 

Pará. 



Idem 

Julio Tegetmeyer ( sene interina- 





mente J. H. H. Holm ). 

Pemambuco. 



Idem 

Virgilio José da Porciuncula. 

Rio Grande do S. 



Idem 

Gustavo Wedekind. 

Santos. 



Idem 

JoSo E. Winter.. 

Sergipe. 

"Raílfln. 

Idem. 


Rdiiftrdn vnn T Apmmprt ( se.ne infe- 

, 




rinamente Henriqne Laemmert) 

Rio de Janeiro. 

Eaviflra.. 

Idem. 


F. K. Kerstein. 

Rio de Janeiro. 



Idem 

Joaquim Jorge Monteiro.. . 

B&bia. 



Idem 

Joaquim Thomaz de Faria. 

Campos. 



Idem 

Manoel Jo&o de Amorim. 

Pernambuco. 



Idem 

José Luiz Cardoso de Salies. 

Porto Alegre. 



Idem 

Antonio Ferreira Cardoso. 

Rio Grande doS. 

Epljrjra. 

Idem. 


Eduardo Pecher.. 

Rio de Janeiro. 


Idem. 


Prospero Caumont ( serte interina— 





mente F. Leciagne) . 

Bahia. 


Idem. 


Manoel da Rocha.. 

Ceará. 


Idem. 


Henrique Season. 

Maranhüo. 



Idem 

Manoel Anfonio dos Santos. 

Idem. 


Idem . 


Joaquim Antonio Alve3. 

Pará. 


Idem. 


Luiz Antonio de Siqueira. 

Peruambuco 


Idem. 


Pedro Sinclair ( serve interinamenti 





F. Horrocis.) . 

RioGrandedoS. 




Henrique Schutel. 

Santa Catharina 


; ■ r* 


Gustavo’ Wedekind. 

Santos. 

Bolivm . 

Idem. 


Antonio da Costa Rego Monteiro.. 

Pernambuco. 

Bremeii. 

Consul Geral... . 


Alexandre Jorge Mosle ( serve inte- 





rinamente V. Schaumann).... 

Rio de Janeiro. 


Consul. 


W. F. A. Tappenbeck (serve inte- 





rÍMinentc W. Bramheer. ).... 

Pará. 




Otto Neussell. 

Bahia. 




Henrique M. Brunn.. 

Pemambuco. 



Idem 

C. A. Fraeb. 

Porto Alegre. 



Idem 

Jorgo F. Metzler. 

RioGrandedoS. 



Idem ' 

Gustavo Wodekind . 

Santos. 


























































CojiUnuafño dos agentM eomulare» eitrancelroi. 


PMZES 


Buenos-Ajres., 


Ckile. 


Conf. Argentina. 


Francfort .. 


Dinamarca 


Duas Sicilias... 


CONSULES GEHAES 

VICE— 

CONSULES 

NOMES 

Ooiíínl (rftríil int. 


Daniel Milberg.. 

Consnl. 


F. Edmundo Schutt. 

Idfim . 


José J080 de Amorim. 


Vice-Consul. 

Manoel Alves Guerra Junior. 

Tdpm . 


José Coelho da Gama e Abreu. 


Idem 

Francisco Pereira da Silva Novaes. 

Idem . 


José Agostin de Maria. 


Idem 

Luiz da Rocha Santos. 

Idem . 


Henritjue de la Rocque. 

Idem. 


Antomo Pereira da Costa. 


Idem 

Delfim dosAnjos Teixeira. 


Idem 

Joao de Freitas Travassos. 

Idem . 


Paulo de Govcoechea. 

Idem . 


Henrique Scnutel. 

Idem . 


José Vergueiro. 

Idem . 


Juan Frias. 


Idem 

Manoel Calb <5 . 


Idem 

Joaquim Pereira Marinbo. 


Idem 

Joao Francisco Martins. 


Idem 

Antonió Telles de Menezes. 


Idem 

Caetano Dias da Silva. 


Idem 

Carlos Maria Huergo. 


Idem 

Adriano Augusto Bruce Barradas. 


Idem 

José Coelbo da Gama. 


Idem 

Manoel Leocadio deOliveira. 

dem. 


Manoel Alves Guerra. 


Idem 

Dionjsio da Fonseca Reis. 

Idem. 


Hijino Durao. 

Idem. 


José JustinianoBitteneourt. .. . 

Idem . 


Ffllippe Hp.rmnn Andrnnp ^ansflntfl). 

Idem. 


FfllippB Feidpl.. 

Consul Geral. .. 


L. A. Pijtz. 

Constil. 


,T. F. T.ntfrpTis í íwm, int,•.rimjttimtmif 



Carl Sehniit.) . 


Idem 

Josó Franciseo de-Mattos Pimenta.. 


Idem ■ 

Martinus Hoyer. 


Idem 

Joáo Louren^o Paes deSouza'.... 

Idem'. 


h/mi lio Bidnnlac iserve iti f*ri'nam#n t» 



J. H. H. Holm ). 


Idem 

Joaquim Antonio Guimaraes. 


Idem 

Justo C. Conrado Prytz. 


Idem 

Antonio Camillo de Éollanda. 


Idem 

Antonio Rodrigue» CHaves, filho... 


Idem 

Gustavo Wedeíand. 


Idem 

Fern. Huckradt. 

Iáem. 

- — - 


Consul Geral. ... 


E. Llliz .. 


Idem 

Honrique Gcx ( scrve intcrinamente 



E. Champion ) . 


LUGAEES ON»K 
EESIDEM 


Campos. 

Ceará. 


MaranfiSó. 

Pará. 

Paranaguá. 
Pemamouco. 
Porto Alegre. 
RioGrandedoS. 
Santos 


Rio de Janeiro. 
Pemambuco. 

Rio de Janeiro. 

Babia. 

Campos. 

Maranháo. 

Pará. 

Pernambuco. 


Parabjba do N. 
Porto Alegre. 
Santos. 

SantaCatharina. 

RioGrandedoS. 

Rio de Janeiro. 

Babia. 





































































Duas Sxcihas.. ..Vice-Consul. Joao Gregório'FrancodeMiranda. Gampos. 

Idem Henrique de Brito Guillon.Maranháo. 

Idem Felix José Pereira Serzedello (serve 

interinmente J. Fr. Femandes ) Pará. 

Idem Luiz de Moraes Gomes Ferreira.... Pemambuco. 

Idem Antonio deOliveira'Borges.. Ceará. 

Idem JoSo Antonio de Carvaiuo SerzedeUo Rio Grande do S> 

Idem José Vergueiro.Santos. 

Duc.de Brunswick Consul.Reinhold Gaertnfer.SantaCatharma: 

Ducado de Parma Idem.Joaquim José Alves.Maranháo. 


Estados-Unidos 


.Roberto G. Scott Junior ..Rio de Janeiro: 

Idem.JoSo S. Gilmer.Bahia. 

Idem.. Eben P, Bailej.Pará. 

Idem.Alexandre H. Clements.Pernambuco. 

Jj 6m ... Uptón.RioGrande doS. 

Id.6Qi ...Roberto S. Cathcaxt. SantaCatharina. 


Estad.-Pontificios Consul Geral, 


Franqa 


i Consul Geral....Garlos von 'Hochkoñer.Rio de Janeiro. 

'Idem Francisco José de Mattos Pimenta.. Campos. 

Idem A.ntonio da Cunha Sobrinho.Pará. 

Idem José Carrena.Bahia. 

Idem Antonio Lmz Pereira da Costa.Porto Aíegre. 

Idem Francisco Femandes de Mesquita.. RioGrande do S. 

Consul ...Mane Joseph Edmond Breuil.Rio de Janeiro. 

Chancel. da Leg. e 

Cons. honorario.Theodoro Taunaj.Idem. 

Consul.Blancheton. Bahia. 

Idem Julio Lambert...• Cáínpibs. 

Idem Luiz Mauláz.CaraveUas. 

Idem Emile Rouzé.Maranháo. 

Idem.Froidefond.Pará: 

Idem ....Visconde Emanuél de Lérñonte.... Pemambuco. 

Idem Noel Paulo Baptista d’Omano.Porto Alegre. 

Idem P. Lirou... RioGrandedoS. 

Idem ¡ Leoncio Auhé.. SantaCatharina. 

Idem Alfredo Dorival.S. PauloeSantos 


Gráa-Bretanha 


Grecia. 


Uom...Joao Julio Collings Westwood .... 

Wem.Henrique Cowper ( serre interina- 

menfe Álexandre Gollan) . 

Idem James WethereH. 

Idem JohnW. Stoddart. 

Hem.Jofio Morgan Juhior... 

Idem.Henrique Walter Ovéndén .. 

Idem Willinta Wilsoh. 

Wem.Watson Uredenburg. 

Idem Benjamim Avelih. 

Idem ..H. P. Vereker. 

Wenx.Randal Callaúdef. 

Idem Manool Leocadio do Oliveira. 

Idem Josó Vergueiro. 

W° m .Henrique Riedj... 


Rio de Janeiro. 

Pernambuco. 

Parahyba. 

Ceará. 

Bahia. 

Márarfliab. 

Idem. 

Pará. 

Porto Alegro. 
Rio Granaedo S. 
SantaCatharina. 
Paranoguá. 
Santos. 

Rio do Janeiro. 
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Canttnmf&o do« aienlei eonnaUrei edranielroi. 



ce-Consul. Candido Soares de Mello.Rio de Janeiro. 

Idem Antonio da Cunha Soares GuimarSes Pernambuco. 
Idem Francisco José da Silva Araujo.... RioGrandedoS. 
Idem José Augusto de Figueiredo.Batia. 


GrSo D° deHesse. C!onsul Geral. 


Haxnburgo. Idem 


Consul 


Augusto Hevn.Rio de Janeiro. 

Joao Josó Pereira Bastos.Campos. 

Euphrasio Lopesde Araujo.RioGrandedoS. 


H. Liebich (serxe interinamente Otto 

Ksller) . 

Hamton Jorge Denniss. 

C. Augusto Gültzow... 

Antonio Josó Francisco da Cruz... 

Joáo Gualberto da Costa. 

Joaquim Francisco Fernandes. 

Jo3o H. H. Holm. .... 

C. N. Fraeb. 

Antonio Martins de Freitas Junior.. 
José Gon^alves dos Santos Silva... 

Cesar Hartung. 

Cbristiano Diestel. 

G.ustavo Wedekind. 


Rio de Janeiro. 
Alagóas. 

Bahia. 

Campos. 

Maranhao. 

Pará. 

Pemambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Grande dcS. 
SantaCatbarma. 
Colon. D. Franc. 
Sergipe. 

Santos. 


Hanover., 


Idem ...., 


Hespanha. 


Hollanda. 


Cbanceller.... .. 
Consul. 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem. 

Idem 

Idem 

Idem 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


Augusto Hej-n.Rio de Janeiro. 

FreaericoGüItzow...Bahia. 

Joaquim da CostaPimenta.Campos. 

Felix Joaquim Borman..Porto Alegre. 

C. H. Claussen..... RioG: t nae doS. 

Antonio de Arauaga... Rio de Janeiro. 

FranciscoXavier Macbado.Babia. 

Rajmundo Franco de Miranda..... Campos. 

Martinbo Boiges.Ceará. 

JoaquimJosé Alves.Maranbso. 

Joaquim José Alves Junior.Idem. 

Manoel Onetj.Pará. 

Francisco AlvaresdeSouza Carvalbo Parabjba. 

Joáo Pereira Machado.. Porto Alegre. 

Paulo Gojcoecbea.RioGrandedoS. 

Manoel Mir<5.. Paranaguá. 

Miguel Biyan y Livermor.Pernamtmco. 

JoSo Manoel Alfaja.. Santos. 

Manoel Luiz do Livramento.Santa Catharina. 

Manoel Rodrigues de Campos.... Victoria. 


José Felippe Rddner.. 

Francisco Leciague. 

Constantino Cardoso Guimarfies... 
Joaquim M. da Cruz Guimarfies... 

A. E. da Costa. 

P. C. von Schsten.. 

A. J. Rodrigues Ferreira Junior.. 

Jorge Mathous Heaton.. 

GuBtavo Wedekind. 

Mojscs Benedicfo. ;.. 


Rio de Janeiro 
Babia. 

Campos. 

Ceará. 

Pará. 

Pemambuco. 
Porto Alegre. 
Sant&Catnarina. 
Santos. 
Maranbfio. 






























































PAJZK3 

Hollanda... 
Lubeck .... 


LippeDetmold... 
Meckl. Schwerim. 

Meckl. Strelitz.. 
Oldemburgo.... 

Perú.. 

Portugal. 



Consul Geral — 


Consul 


Vice-Consul. A. E. deBittancourt.eSilva . ..... SioGrandadoS 

.Alexandre Avé Lallemant.Rio de Janeiro. 

Idem Guilherme Boje. 

.JoSo Frederico Lutjens. 

Idem Jo2o de Qliveira GuimarSes....... 

Idem Antonio Marques de Amorim. 

Idem Manoel Pereira da Silva Lima..... 

Idem Miguel Tito de Sá.. .. 


Bemardo Stockmejer ..... ....:. ¡Rio de Janeiro 


Consul Geral. 



.L. von Boenninghausen___;. 

Idfem Theodoro Teixeira Gomes. ... 

.. Antonio de Moraes Gomes Ferreira. Pemambuco. 

.Justmiano Josó de Araujo....... 

*.José Antonio de Araujo... Pemambuco. 

.Joao Liberalli.Idem 

.Theodoro Teixeira Gomes........ 

Idem Luiz Man oel Gonqalves de Lemos. .• Idem 

ídem G. H. Praeger... 

Idem P. F. A.'Baethgen.. 

.José Romaguera.. 

....... D. Juan Gast<5... 


Consul-Geral 


Consul 


Idem 
Idem . 


. .. • • • •• 


Idem 

. Idéín 

. Idem 

Idem 
Idem 

Idem ... ...... 

Idem 

. Idem 

Idem 
. Idoni 
Idetn ' 
Idem 


Conselheiro Barño de.Moreira.. . .. 
Bemardo Riheiro de Carvalho..... 

José María dos Reis TrovSo. 

José Agostinho de Salles.. 

Jaoquim Femandes Coelho. 

José Lopes de Azevedo. 

José Custodio Ozorio.. 

Mánoel Caetano de Gouvéa. 

José Francisco GuimarSes... 

José Aptonio da Silva (serte inte- 
rinam. J. J.de Queiroz Azevedo ) 

Antonio Vellasco Pinto.. 

Francisco. José de Magalhfiés..... 

: Joáquim Baptista Moreira.. ; 

Antonio José de Souza Carvalho... . 

Antonio Maria do A. Ribeiro. 

Francisco. Jdsé Bello. 

Jofio Luk'Martins. 

Josó Antonio; de Mello.; 

Paulino Josió. Coelho Bastos. f 

Francisco Luiz Ribeiro. 

José Henriques Ferreira. '. ,j 

Miguel Jo'sé Alveé.. 

JoSo Barhosa .Coelho. .. ..... 
Joaquim. Ignacio Peteira Junior. .:. 

HenriquOvSchütel..... 

V. J. G..Oamilo..- 

Ighacio Ahtonio Cardoso." 
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CoHtlmmyio. dsi a|«ntei ■ eunwlarei es^ranceiiai. 


PAIZES 

00NSULE8 

VICE- 

CONSULES 

NOMES 

LL'CJAazS. PNDB 

BESIDBM 

Porfcugal. 


Vice-Consul. 

Manoel José- Vieira. de. Macedo... 

S.. SebasíiSo.-. 

S. JoSo da Barra. 
Ubatuba.. 
Victoria. 

B. do RioNegro. 
BarradeS.JoSo. 

Rio de Janeiro. 



Tdem 

Mauoel Pinto da Costa. 


■ 

Idem 

Idem 

Idem 

Joaquim Victorinoda.Cunlia. 

Vicente José.Gon^alves de Souza.. 
A. P. de Britn. Amnrira. 



Idem 

J. T. Pinto de MagalhSes. 

PwlSRlfl.. 

Consul. 

Victor Hejmann. 

0- 

Idem . 


C. A. Kleinschmidt (serve interi- 
namenle L. Blell) . 




Bahia. 


Idem •. 


Gustavo .H. Praeger (serve interi- 
namente L . P. Roeck) . 




Pemamhuco. ^ 


Idem. 


Christiano. Thomsen (serve inieri- 
namenie 'L. von Loessl ). 




Rio Grande do S. 


Idem . 


A. Tappenbeck ( serve. inierina- 
mente G. Tappenieck) . 




Pará. 



Idem 

Fernanda Toelzer. 

Porío Aiegre. 

Santos. 

Rio de Janeiro. 
Idem. 



Idem. 

Theodoro. Wille. (serce interinamente 
L. Diederichsen) . 

Republica Orieu- 
tal do TJruguay 

Consul Geral. ... 


Gabriel Perez. 


Idem 

Domingos José de C. Porto. 



Idem. 

Idem 

Paulo Joaquim Telles Junior. 

José Antonio.de Freitas. 

Alagóas. 

Bahia. 

Campos. 

Ceará. 

Maranhso. 

Pará. 



Idem 

JoSo Manoel de Souza. 



Idem 

José DiaaMacieira.... 



Idem 

Carlos Henrique .da Rocha.. 


Consul. 

Idem 

Francisco Henriques de Mattos.... 

AiPJcnnfíre .Gutip.rrpy. füñnM TnJ0r¿/»sT - 



Idem 

: rncnle L. J.de Sd Rivas) . 

JosóPinto deAmorim. 

Paranaguá. 

Idem. 

JaguarSo. 
Pemamhuco. 
Porto Alegre. 

RJnÍTrAnflft fín fi 



Idem . 

Jqbó Benito .Varella.. 



Idem.- 

Antonio da.Silva Barroca. 



• Idem 
Idem 

JoSo Aff? deFreitas Amorim Filho. 
Pablo Goycoechea. 



Idem 

Joaé Maria daLuz.. 

SantaCatharina. 

Santos 



Idem 

Nicolóo Vergueiro. 



Idem. 

Luiz Aparicu). 

Bftpé- 



Idem 

Bento Ííaurell. 

Pelotas. 

Rio de Janeiro. 
Bahia. 

Campos. 

Pará. 

Russia^. . 

Encarr. de- Con- 
• sulado Geral. 

Ótto KChleTi. 


Idcto - 

Francisco Leciague...... 



Idem - 
Idem 

Betnardo Antomo de Passos. 

Jbsé Pio Machado........ 



Idem - 

Jcffié Candidaí de Barros. 

PAmnm|)llCO. 



- Idem 
Idem . 

Angusto: Ednardp da Costa. 

Eraacisco José da C. Vieira. 

Ceará. 

Porto Alegre. 
RioGrandedo S. 
Santa Catharina. 
Santos. 

Rio de Janeiro. 
Idem. 

Bahia. 

Pará. 

Poranaguá. 



Idem. 

JoSo Franeisco Gomjalves. 



Idem.. 

Bdberto Trompo'wskj. 

SeraUaha,. 

e r V 

Consul-Geral... . 

'í Ic^tm . 

r 

G. Arcbemband .Gleñnie,........ 

Eugenio Tniqtv'_ 

Chanceiler .. 


Urhknn da Pnefn. 



Idem.- 

G; Sechmo. 



>■ Idem.v 
- Idem v 

Fr&qcisco Gaudencio da Costa Junior 
Fjwcisco F.: Pinljteiro. 




























































rontlnutf&s -doi «genten eoiuultrM Mtrontetm. 


CONSULBS 


VICE— 

C0NSDLE3 



LUOABBS ONDE 
•RRgm|?v 


Sardenha, 


Emesto Schramm. 

Idem Antonio de F. Barreto de Queiroz.. 

Idem Antonio da Silva Ferreira Tigre... 

Idem Henrique Schutel. 

Idem JoséWergneiros. 


Saxonia 


.. Consul.. ., 


jQSé-Vergnetro;. 

David Moera ( serve mterimmente 

C. (r- Qrsss ) .. 

JoSo Antonio Rodriguea Passos.... Campos. 

José LuizLopes da Silva.RioGrandedoS. 


Siiecia-e Nóruega Cónsul Geral....Lourengo Gustavo Morsing-.Rio de Jáneiro. 

Consul... David Lindgren...Bahia. 

Idem. Ltaz de SiqneiraTinoco....» 

Idem- ..Carlos: L. P. Boeclr...... 

Idem Wencesláo Joaquim Alves Leite- 

Idem Thomaz Messeter. 

Idem . Eduardo Winn. J 

Idpm. (Justavo. W edekind.... 

Süissa.Cónsul Geral ... .'.Hénri David... 

Idem F. Uber..,. 

Consul ........ :.Árigusto Decosterd.. 

1 Idém Antomo Sá ’ 

Idem .Luiz Brelaz 

'Idem-. 


Idem. 

Idem. 


Porto.AJegre.- 
BTo GrtuidsdoB'. 


tptirquia.. ICónsul Ger. Prov. 

Wurtember 


Idem. 


Pemambuco 
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N. 7. 


Deereto S‘*0** de 1* de Movembro de ÍOM. 


fícgula a isenpáo cle direilos d'alfandega de que goza o corpo diplomalico eslrangeiro. 


Atlendendo ás iiíformacóes que rae foráo presentes pelo meu ministro e secretario de 
estado dos negocios eslrangeiros áeerea da isencao de direitos de que gozáo os agentes 
diplomaticos do Imperio nos diversos paizes eslrangeiros, e querendo estabelecer, tanlo 
qnanlo é possivel, a reciprocidade devida para com os agentes diploraaticos acredi- 
tados nesta córte, Hei por bem modiíicar o decreto n° 477 de 8 de Outubro de 
1846, pela maneira semiinte: 

Art. 1® Os embaixadores, e ministros eslrangeiros, e em geral todas as pessoas 
empregadas na diplomacia , que chegarem ao Imperio, reeeberáo üvres de direitos 
todos os objectos deslinados ao seu proprio uso , considerados como pertencentes á 
sua bagagem. 

Art. 2“ Os embaixadores , os enviados extraordinarios e ministros plenipotenciarios, 
os niimstros residentes, e os encarregados de negocios, acreditados junto á esta córte, 
gozaráó de isencáo de direitos dos generos e effeitos, que importarem para seu proprio 
uso e consumo, duranle um anno conlado do dia em que apresenlarem suas creden- 
ciaes, ou comroissóes ministeriaes. 

§ 1° Esta iseneáo será pedida por inlermedio do ministerio dos negocios estrangeiros. 

§ 2° 0 pedido,’ ca iraporlacáo dos objectos nelle mencionados, deveráo realisar-se 
dentro de uua anno contado do dia da entrega <3as eredenciaes, salvo o caso de haver- 
se perdido o navioém que vinlráo taes objectos, ou de ter occorrido alguma outra even- 
tualidade que embaraee a chegada do navio dentro do dito prazo, porque entáo ogo- 
verno o ampliará, cqmo fór razoavel. 

Art. 3® Serao igualmente isentos de direjtos, emquanto durar a missáo, todos os 
mais objectos e generos, que os roesmos agentes diplomaticos fizerem importar depois 
do primeiro anno da sua chegada aolmperio; e .para esle fira, abrir-se-lhes-ha na alfan- 
dega desta córte um credito annual na seguinte proporcáo: 


Aos embaixadorcs ;... 6:0008000 

Aos enviados exlrnordinarios e ministros, &c. 4:000íí000 

Aos minislros residentes... 3:0005í000 

Aos cncarregados <le negocio.s, effcctivos ouinterinos .. 2:00035000 


Art. 4° Os ogentes diplomaticos que houverein esgotado os creditos annuaes, ou 
delles náo se tiverera aprovcitado, nenhuma oulra isencáo poderáó mais reclamar, 
depois de cxpirnrem os termos fixados pelo prcsenle decreto, fioando obrigados a sa- 
tisfazer o cxcesso do credito annual respeclivo. 

Art. 5° Os diplomatas que fórem promovidos durante a sua residcncia nesta córte, 
gozaráó das isencóes estabelecuias no art. 2°, n contar do dia dn apresenlacáo de suas 
novos credenciaés, 

Art. 6° A simplcs renovacao das credenciacs, 'nós "cásos de mudanga de governo 
nos rospectivos paizes, nño da lugar ás isenoóes do art. 2° deste docreto. 

Tnmbem náo lem direito a cllas o diplomata que fór incurabido do oulra missáo 
alóm daquella do quo já esliver cncarregado nesta córto. 

K. 1. 
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Art. 7* Ern todo o teropo, e medianle declaracáo oflQcia), receberáo os agentes diplo- 
malicos quaesquer volumes que .lhes vierém di’rigidos sob o sello das armas do seu 
paiz; é, se estes conliverem jornaes, seráo transmittidos á administracáo do correio, 
a qual lh’os fará entregar conforme a pratica que se achar estabelecida. 

Art. 8 # Para os creditos annuacs de que trata este decreto, haverá na,alfandega 
da córte um livro especial, onde soráo abertos as respectivas contas, que mostrem, 
com a devida clareza, os efleitos e generos a que se deu entrada livre, e a importancia 
dos direitos náo arrecadados em caaa anno. Igual assentamenlo se fará pelo que res- 
peita aos objecíos mencionados no art. 1°. 

Os agentes diplomaticos, que se ausentarem desta córte, poderáó exportar livres 
de direilos, dentro do prazo de seis mezes contados da época da sua retirada , todos 
os generos e efieitos de seu uso e consumo, devendo esta isencao ser requisitada ao 
ministerio dos negocios estrangeiros ao qual serú transmitlida uraa relacáo circum- 
stanciada de todos os objectos. 

0 Yisconde de Maranguape, do meu conselho, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros, o tenba assim enlendido, e faca executar com os despacbosne- 
cessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 1857, 36° da Independencia e do Imperio, 
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


VlSCONDE DE MaRANGDAPE. 


H. 8. 


Aientes eonsulare». 


Senhor. — Náo podendo muitas vezes os consules estrangeiros exercer pessoalmente 
attribuicóes proprias de seu cargo em lugares distantes de seu districto, e aonde náo 
haja vice-consules, sem prejuizo do desempenbo de outras funccoes, tém pretendido 
alguns o direilo de delegar aqullas attribuicóes em ura agente especial de sua con- 
fianca e exclusiva escolha. 

Se a distancia qoe impede os ogenles consulares de exercer algumas de suas attri* 
buigóes deve ser uma razáo para subentender-se que sáo autorisados a delega-las, tanto 
direito teriáo elles para proceder assim a respeito de umas como a respeito de todas. 

A faculdade de delegar as funccóes inlierenles a um cargo ou emprego pubüco náo 
se presume, quaesquerque sejáo as circumstancias em que se pretenda funda-la. 

Náo so podem aamittir delegados ou simples mandatarios de agentes consulares aonde 
estes os jolguem utei3 ou necessarios, sem nenhura caracter pubüco, sem outra res- 
ponsabilidade mais do que aquella em que incorre quem obra em sua capacidade 
parlicular. 

Autorisados os agentes consulares para se fazerem representar por semelhanle modo, 
seriáo os tribunaes do Imperio os competeDtes para tomar conheciraento das conles- 
tagóes, que se levantassem entre esses agentes e seus mandatarios, sobre os reciprocos 
effeitos do mandato, e assim lornar-se-hia objecto de ac$áo civil Mandali dirccta aut 
indirccta, uma responsabilidade exclusÍYa dos agentes consulares. 

*. 1. 
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Assina, pelo que respeita á ingereucia dada aos coasules sobre a arrecadacño >e 'ad- 
mmistracio das berancas de subditos de sua nacño, qae fallecem com testamento, oa 
sem elle, se determinou pelo artigo G° do regularaento de 8 de Novembro de 1851, 
que, uos lugares aonde núo existem taes agentes, o juiz de defuntos e ausentes pro- 
cedesse á arrecadacáo e ao inventario da heranca em presenca de duas testemunbas 
da nacionalidade do ünado, e na falta destas, em presenca de dous negocianles ou 
proprietarios de confianca, sendo aquellas ou estes os administradores e liquidadores 
da heranca. 

Assim tambem, em caso de naufragio, pertence aos agentes consulares providen- 
ciar sobre a salvacáo do navio, de seus pertences e carregamento, raas so quando 
haja no lugar do sinistro taes agentes. 

Naquelles pontos em que náo existem, ou nño possio eslar presentes esses agentes, 
as autoridades territoriaes supprem com a sua exclusiva nccáo a carencia dessa auto- 
ridade estrangeira. 

Grande é porém a diüiculdade de se deparar com quera , reunindo todas as qua- 
lidades que deiuonstrem a sua idoneidade para bera adminislrar como curadores es- 
peciaes as herantas de que trata o art. 6® do regulamento de 1851 , queira acceitar 
aquelle eacargo. 

A assistencia de um delegado consular, especialmente encarregado de preencber 
essas funceóes, quando náo o possáo, no interesse de seus corapalriotas, os respectivos 
consules, e nño haja no lugar vice-consules, póde ser muito mnis efficaz a bem desses 
mesmos interesses. 

A extensño do Brasil, assim corao a de cada um dos districlos consulares em que 
elle é dividido, reclama essa instituicño, da maneira, segundo as condicóes e limites, por 
que algumas potencias maritimas concedem em seus regulamentos e ordenancas a 
creacao de taes agenles. 

E’ com as mesmas condicóes, e com as mesmas restriccóes que, em conforraidade 
da resolucño da consulla da seccáo dos negocios estrangeiros do conselhj de esta- 
do de 3 de Outobro de anno proxirao passado , tenho a honra de submetter á con- 
sideracño e approvacáo de V. M. Imperial o decreto incluso. 

Sou cora o mais profundo respeito e submissáo, Senhor, de V. M. Imperial sub- 
dito fiel e seu ministro 


Yiscondk de Maranguaj>e. 


Beerrto l¥. tltí de n de Marco de iM». 


Permille a crcaráo dc delegados dos consules estrangeiros sob a denominagáo 

de agenles consukres- 


Convindo que os cousules estrangeiros, para melhor zolarem os interesses de seus 
compatriotas nos lugares onde náo po8sa chegar .a sua accáo, tenháo a faculdade de 
delegar algumas das atlribui^óes consulares cm pessoas de sua conüanca: Hei porbem 
permittir que possáo nomear agentes consulares, mostrando-se para isso especialmente 
eutorisados por seus governos, os consules daquellas nacóes que concederem a mes- 
ma faculdade aos do Brasil, observnndo-se o seguinte : 

Art. 1 Estas nomeacóes serño submctidas ao impetial cxeguatur . 

x. i. 



33 


Art. 2* Os ditos agentes representaráó os respectivos consules, sob a responsabili- 
dadé destes, na arrecadacáo das herancas jacentes de seus concidadáos, e na dos oBk 
jectos salvados dos navios que naufragarem no districto da agencia, conformando-se, no 
desempenbo destas attribuicóes, com o que dispóe o regulamento n. 855 de 8 de 
Novembro de 1851. 

Art. 3* Poderéó passar certificados de vida , de residencia e outros de semelhante 
natureza, osqúaes, para terem validade, deveráó ser visados pelo consul, chefe do dis- 
tricto. 

Art. 4' Fóra destes casos náo se lbes permittirá que exercáo outras atlribuicóes. 

Art. 5° Náo poderáó pretender as prerogativas, isencóes e immunidades consulares. 

0 Visconde de Maranguape, do meu conselho e do de estado, senador do imperio, 
mlnistro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, o tenha assim entendido e 
faca executar, expedindo os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 13 deMarco de 1858, 37° da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestabe o Imperador. 

VlSCOXDE DE MaRANGUAPE. 


Heranfiu. 


Accordo entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay para ser observada nos 
dous paizes reciprocamente o decreto de 8 de Novembro de 1851. 


N. 9. 


Nota da legagáo imperkl ern Montevidéo ao governo da Repúblka Oriental. 

Legacáo imperial do Brasil em Montevidéo, 13 de Novembro de 1857. 

0 goveruo oriental foi autorisado por lei de 16 de Junho de 1853 a ajustar com a legacáo 
do Brasil, sem prejuizo das disposicóes da lei 12, tit. 8°, liv. 5°, da recopilacáo castelbana, a 
reciprocidade offerecida pelo decreto imperial n. 855 de 8 de Novembro de 1851, que regu- 
lou as isencóes e altribuicóes dos agentes consulares estrangeiros no Imperio, e o modo por 
que se háo de haver na arrecadacáo eadministracáo das herancas de subaitos de suas nacóes. 

0 mesmo governo, fundando-senaquella autorisacáo, declarou á legacáo imperial, em nota 
de 28 do mencionado mez de Junho que admittia essa reciprocidade, e daria nesse sentido 
as ordens convenientes logo que se lhe fizesse conhecer a resolugáo do governo de Sua 
Magestade. 

Éra vista dessa declaraQáo, e estando ogoverno imperial conforrae com & clausula contida 
na mencionada lei de 16 de Junho de 1853, o abaixo assignado, encarregado de negocios de 
S. M. olmperador doBrasil, tem a honra de dirigir-se ao Sr. Dr. D. Joaquim Requena, 
ministro e secretario das estado de relacóes exterioves da Republica Oriental do Uruguay, 
afira de ajustar com S. Ex* em favor dos agentes consulares do Imperio na mesma RepuDlica 
• effectividadedas disposigóes doreferidodecreto e regulamento, os quaes annexa á presente 
nota como parte integrante e essencial della. 

0 abaixoassiguado deciara, em nome de seugoverno aoSr. minislro das relagóes exterio- 
res, que os ogentes consulares da Republica gozaráó no Imperio das isengóes e attribpigóes 
de que trata o regulamento a que se refere,e, de accordo com o urt. 24 delle, pede a S. Ex a 
que, occusando a recepgáo desta nota, se sirva expedir as ordons necessarias para que os 
í. i. 5 
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agentas ’oensulares-tJo Brasil entrem*desáe já^io g«zoie exercicio daquellasiiseaQÓes e sttri- 
bcicóes, ficando todavia bera entendido que o ajuste por esta mone'rra feito cessará no toAo 
oe ém parle, Jogo *que qualquer dos áous governos decfareao outro que assim o dá porfindo. 

0 abeixo «ssignado tesi a honra de reiterar ao Sr. ministro das redacóes exteriores os pro- 
testos da mais subida consideracao. 

JOAQUIM ThOMAZ DO AmARAL. 

A S. Ex* o 'Sr. Dr. D. Joaqnim Hequena. 


B. 10. 

Respostn do governo da Republica Onenlal d legapáo traperial. 

Monlevidéo, 21 de Dezembro de 1857. 

0 afcaixo assignado, minislro e secrelario de estado no departamento de relacóes exle- 
riores.teve a Imnra de receber e levar ao conhecimento de S. Ex* o Sr. Presidente da 
Republica a nota do 111"° Sr. conunendador Joaquirn Thomaz do Amaral, encnrregado de 
ne;;cciosde S. M. o lmperador do Brasil, datada de 13 de Novembro ultimo, cujo teor ó o 
seguinle: 

« Ognverno oriental foi autorisado por lei de 16 de Junho de 1853 a ajustar com a lega- 
cño do Biasil, srm prejuizo das disposicóes da lei 12, tit. 8\ liv. 5\ da recopibrcáo caste- 
Ihana, a reciproridade (jffenecida pelo-decreto imperiai n. 855 ¡de 8 deNovernhro de 1851, 
qne regulou as isencóes e allribiiicóes dos agentes consulares estrangeiros no lmperio, e o 
oiodo por que se báo de fcaver na avrecadacáo e admipistracáo das lieroncas de subditos de 
suas naeóes. 

« Omrsmo governo, fundando-se naquéfla autorisacáo, declarou á legacáo imperial ,em 
nota (lc S8 do mencionado mcz deJunbo, qne admittia essa reciprocidade, e daria nesse 
sentido as orilens convenienles Jogo que se Ihe fizesse conbecer a vesolucáo do governo de 
Sua Jlage«tnde. 

« Em visla dessa declarnráo, e estando o governo imperial conforme com a «clausula 
confidn na mencionada lei de 16 de Junho de 1853, o abaixo assignado, encarregado de 
negeciosde S. W. oImjerador doBmsil, t<m a iHinrade dirigir-se ao Sr. Dr. D. Joaquim 
Rcqnena, ministro e secietaiio de cslr.do das relBCÓcs exterioies da Bepublica, alim de 
ajustai cmn S.Ex\ em favordos agenles consulares do Impervo na mesma JRepuUica, a 
eiíeciividade das disposiióes do refeiido decreto e regulanieírto, os quaes annexa á presenle 
niota conioparte int«*grantc e essencial della. 

« Oabaixo assignado declaia, etn nome de seu governo, ao Sr. miniátro das relacóes 
extejiores, que os agentes ccnsulares da Republioa gozaráó. no Imperio, das iseneóes e attri- 
buicóes de que trata o regulamento a qne se refere, e, de accordo com o art. 24 delle, pede 
a S. Ex* que, accusando a rccepcáo desla nota, se sirva expedir as ordens necessarias par.a 
que osagenles eonsulares do Bmsil entrein desde já nogozo e exercicio daquellas isencóes 
e altribuicóes, licBndo todavia bein entendido que o ajuste por esta maneira feilo cessaró 
nolodo, uuem pniie, lugo que.quulquer dos dous govurnosdcclare ao oulrp que assUu o dá 
porfindn. > 

£m vifita.do q«e S.S* msnifesta Da noto acima IranBcripta.-o governo da Bepublica resol- 
veu .liojeo que se segne : 

4 'nendo tsepresente a disposiqáo da leisanceionado em .16 de Jnnho da 853, e eonaa- 
qnente com o que manifestou o leguqáo imperial em nota datadn de 28 do mesino mez de 
Junho, eaceilando-se jior parte do governo doS. M. o lmpemJor do Br.asil o clausula de 
n«o prcjudicar u dispo.Hk*áo du lei 12, tit. 8°, Jiv. 5\ d« rccQpilHyáo costelhana, expeqáo-se as 
OrdeuspnM qiie os agentes considares doBrasil do Hepubliua enlreuu nogozo e oxercicio dns 
i&ÉBqótB e oltribuiqóos que onulein o decrelo, cuja recijirocidade se propóz c aceitou ; íi- 
caihJo pocem «nlendido que esteajustc cessaráno todo ou eua purtc, Jogo que qualquer dos 

k. t. 
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<Jaus.£OY9rnos diaclsnre aooulraqua o.dá por terminadaecoqcluida. Aywe-sapormeiíHla 
<jorr 9 »pondeutereversnK » .. 

Em consequencia, o abaixo assignado tem a honra datazer estít coromnnífia$áo a S. 
ücando assim coucluido o accordo de quo tzatáo oa docnmentos acima citádosü 
0 abaixo aasigaado saúd& o-Sr. encarregpdo de negocios com. os senluoentos da sua. maú 
distincta consideraqáo. 

Jqaquim Requkxa. 

Ao 111*' Sn. cümmendadorloaquim Thomaz daAmaral, enearregado de aegocios d& S. H. * 
Imperador do. Brasih 


ConunlMMo mixte bntallelra e pcrtofae». 


I. II. 

Commissáo mixla brasileira e portugoeza.—Rio de Janoiro, em 28 de Abril de 1858. 

Ill“* e Ex“* Sr.—Os abaixo assignados, merobros da commissSo mixta brasileira e portut- 
gueza nesla córte, havendo tido a honra de levarao conhecimento de V. Eú*, em 28 de 
Abril do anno passado, o resumo dos trabalhosda mesma comraissáo desde a data do ante- 
rior relatorio até aquello, vem boje cumprir igual dever apresentando a Y. Ei‘ o resumo de 
seus trabalbos desde aquella data até o dia 15 de Dezembro ultimo,emque, em virtude do 
aviso de V. Ex* de 5 do mesmo mez, foráo mandados suspender. 

E, como entáo disseráo os abaiio assignados, os trabalhos da commissao, com qnanto de 
avultado interesse, todavia se encerráo em poucas palavras, pois que se limitao á revisáo e 
julgamento deprocessos: e neste relatorio só podera apparecer os resultados, que muitas 
vezes parecem inesquinbos, emquonto que para chegar a elles algumas difficuldades bouve a 
vencer. E naquelle curto espaco de terapo causas extraordinarias vteráo empecer os traba- 
lhos da comníissáo, como se colherá desta exposicáo. 

Eráo membrosda commissáo os abaixo assignados por parte do governo brasileiro, e por 
parte do governo portuguez o negociante Joáo Ventura Rodrigues e Dr. Adriano Ernesto 
de Castilho. 

0 primeiro destes, além de quasi octogenario, vivia vida enferma, que muitas vezes o 
obrigava a deixar de comparecer ás sessóes, esemprea pouco fazer. 

E como o commissario Pinto Serqueira tivesse lerabrado em 30 de Outubro de 1855 aos 
commissarios portuguez.es a necessidade de sollicitarem de seugoverno a uomeacáo de um 
commissario substituto para poder entrar no julgamenlo de aous processos, em que era 
reclamanteo commissano Joáo Ventura, quepor isso náo podia tomar parte nelles, apro- 
veitáráo aquelles commissarios a opporluaidade para pcdirem um substitulo, náo só para 
aquelle caso especial, mas ainda para qualquer impedimento que se pudesse dar ; e assim 
o participáráo ácoramissño cm 4 de Jullio de 1856. Eao antecessor de V. Ex* se dirigiráo 
tambein os abaixo assignados em reservado de 4 de Julho de 1856, soliicitando o mesma 
providencia pelas razóes que abi expendéráo. 

Em 19 de Maio do anno passado recebeu o commissáo um aviso de V. Ex* do 12 do 
mesmo mez, communicando liavero ministro portuguez ncsta córte participado acbar-so 
nomeado para servir na commissáo, na qualidade aciinn dita, o subdito do sua nacáo Jorge 
Firmo Loureiro, o qual nesse mcsmo dia so aprescntou e lhe foi doda posse. 

Em 4 de Agosto proximo seguinto foi logo chamado, c comccou u fazer partc cCfectiva da 
commissáo, por fallecimento daquelle mcsmoJoáo Ventura. 

Esle aconlecimento, que em qualquer outco tribunal pouca influencia tcria, cm a cora- 
znissáo o tcve mui grandc. Composla do quotro mcmbros, dous por cada nnqáo, cada pro- 
cesso tcm de ser cxominado ejnlgado por lodos qualro, e por isso neccssario foi quo o nuvo 
commissario dc todos tomasso conbecimcnto. 


«. 1 . 
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Entrou com efleito nesse trabalho; mas -ainda nao tinha conclnido, quando novo golpe 
veio ferir a commissáo, sendo-lbe pela morte arrebatado o commissario portuguez., Dr, 
Adriano Castilho, em 18 deNovembro. 

E’ sempre muito doloroso em nraa reuniáo qualquer ver vasio o logar de alguern, que 
pela morte foi levado : os abaixo assignados, que em 1856 tinháo visto riscado do livro dos 
vivos o seu secretario, em 1857 perdéráo dous de seus collegas. 

Náo sendo possivel mais julgamento algum, nemmesmointerlocutorio, emquanto náo esti- 
vesse preenchida a commissáo, resolvéráoosabaixo assignados eo commisario portuguezjorge 
Firmo Loureiro, já nomeado effeclivo da commissao por seu governo, que continuassem as 
sessóes, ultimando aquelle Loureiro -a revisáo dos processos que havia comecado; e esta 
resolucáo leváráo ao conhecimento de V. Ex* era officio de 25 de Novembro de 1857. 

Em Í5 de Dezembro, porém, recebéráo o aviso de V. Ex* de 15 do mesmo mez mandando 
suspender os trabalhos, que com effeito desde aquelle dia ficárao, e até hoje seacháo 
suspensos. 

Em vista destes acontecimentos, independentes porcertoda vontade humana, náo é para 
admirar que pouco fizesse a commissáo desde a data do ultimo relatorio até o de sua suspen- 
sáo: einbora ás suas sessoes apparecessem alguns de seus membros, náo compareciáo 
todos, o que inutilisava a presenca daquelles; ainda assim foráo celebradas 17 sessóes, nas 
quaes, além do trabalho da revisao dos autos, foráo julgados interlocu.toriamente os de 
ns. 18, 49 e 50. 

Em os de n. 18 accordou-se em 3 de Julbo que o reclamante mostrasse o resultado final 
da reclamacáo, ou antes apresentacáo das letras por que reclamára ao erario, e bem assira 
se está legalmente autorisado a promover esta reclamacáo. 

Nos autos n. 49 accordou-se em 16 de Junho que o reclamanle mostrasse que a cobranca 
dos creditos reclamados Ihe pertence, poisseacháo em nome de D. Manoel Gradime C. # 
sendo sómente reclamados por D. ManoelGradim. 

Em os autos de n. 50 se accordou em 1° de Setembro que, havendo sido apresentadas ao 
thesouro publico de Lisboa as letras por que se reclaraa, e náo havendo allí sido pagas, se 
moslre a razáo por que, e bem assim com que direito foráo cedidas por Joaquim Alves da 
Cruz. 

Foi mais presente á commissáo.na mesma sessáode 1° de Setembro, um requerimenlo de 
D. Maria Fraacisca da Conceicáo Aragáo, que, como reclamante tambera, se apresentára; 
mas vendo a commissáo que de modo nenhum Ihe pertencia tomar conhecimento de qual- 
quer direito que por ventura pudesse ella ter, assim logo o julgou, mandando entregar 
o requerimento á parte. 

Os abaixo ossignados concluiráó este seu Irabalho cora a repeticáo daquillo que muitas 
vezes tem dito ao governo imperial: náo tem dependido da commissáo mixta brasileira e 
portusueza no Rio de Janeiro náo ter dado mais rapi.do andamento, náo ter mesmo ultimado 
a tarefa que lhe está confiada. 

Emquanto pelo governo imperial náo Ihefór communicada a solucáo das duvidas que na 
commissáo tem sido suscitadas, solucáo ess a que aliás depende do mutuo accordo dos'dous 
governos, a comtnissáo náo póde progredir: se antes náo estava em suas altribuicóes solver 
essas difficuldades, hoje muito menos, queestao affectas ao conhecimento de V. *Ex\ 

Os abaixo assignados suppoem- e tém a intima conviccáo de que a commissáo tem feito 
tudo quanto póde fazer. 

Deos guarde a Y. Ex*. 


Fructuoso Luiz da Motta. 

Dr. Thomaz José Pinto Serqueira. 


c I. 




Hemoranínm. 


Lega$áo imperial do Brasil. Lisbóa, 14 de Julho de 1 857. 


As duvidas suscitadas entre os membros da commissSo mixta brasileira e portugueza , 
estabelecida no Rio de Janeiro em virtude doart. 3° da convencáo addicional ao tratado de 
29 de Agosto de 1825 , tem por tal fórma estorvado o progresso e conclusáo dos trabalbos 
de que el!a está encarregada, que a necessidade de remové-las por roeio de um razoavel 
accordo cada dia se loma mais urgente e palpitanle. 

Náo cabe nos estreitos limites deste escripto historiar as diversas pbases queellaha 
perpossado, nem os incidentes que successivamente háo embargado sua definiliva ihslal- 
lacao. 

Releva, entretanto, observar que installada em 1836, e para logo dissolvida pela íalta 
de convenientes instruccóes por parte do governo fidelissimo aos seus commissarios} 
reinstallada-em 1845, e Ingo depois dissolvida ainda pela inadmissivel intelligencia do 
art. 3° offerecida e sustentada pelos commissarios portuguezes; e reinstallada definitiva- 
mente em 1852 , por accordo dos dous governos, era de esperar que ella progrédisse em 
seus trabalhos sem que occurreucias supervenientes ou novas divergencias entre os 
commissarios brasileiros e portuguezes viessem ainda uma vez paralysar o andamento 
regular das suas operacóes. . - 

Assim.porém, náo tem succedido ; porquanto, aplanadas asdifficuldadesalludidas, 
outras surgirá§ , que reclamáo do governo udelíssimo prompta solucáo , afim de que se 
soltem 8s péas que prendera os commissarios no desempenho dassuas incumbencias, e 
proteláo a conclusáo final dos seus trabalhos , em delrimento dos dous governos, sobre os 
qu8es, aliás, pesáo infructuosaraente as despezasda sua manutencáo. 

Dous sáo os pontos da divergencia suscitada no seio da commissáo raixta; e fimdáo-se 
elles nas desarrazoadas pretencóes dos comraissarios portuguezes , quando sustentáo : 

t° 0“e as reclamacóes de governo a governo provenientes de despezas feitas com 
movimento de tropas , segundo o* termos do art. 3° da convencáo addicional, devera datar 
do anno de 1815, afim de serem contemplados em favor de Portugal os dispendios 
occasionados pelo transporle ao Rio da Prata da divisáo dosvoluntarios leaes d’ El-Rei. 

2° Que nas recJamacóes de particulares náo se devera comprehender as despézas 
autorisadas por I). Alvaro, ou feitasem seu norae , como comraandante da mesma divisáo , 
depois da adhesáo do general Lecor á causa da independencia do Brasit. 

A simples enunciacáo'de taesopinióes por parteiloscommissarios portuguezes basta para 
revefar sua inadraissibilidade, e dispensar qualquer explanacáo tendente a estabelecer o 
genuino sentido do art, 3° da convencáu addicional. - 

Descancando com effeito o liatado de 29 de Agosfo de 1825, e semelhantemente a 
conven§áo addicional, que náo ó senáo o seu desenvolvimentu regulamentar, em o facto 
positivo, determinado e nacional da independencia do Brasil, donde incontestavelmente 
deriváo a divisáo da antíga monarehia portugueza , e as occurrencias que se teve em vista 
atlender e regular nos pactos supraditos, pareceincoraprehensivel que semelhante preten^áo 
pudesse jámais seraventada. 

TaÍ e táo excentrica doutrina , além de folsear o fim manifesto dos ajusles celebrados , 
e atacar todas as regras da ¡nterpreta$áo, offbnde ainda a verdade nislorica quando , 
parao éffeito da retroacgáo preiendidu, faz dalar de 1815aruptura da unidade nacional. 
festnbelecido o principio proposto e sustentado pelos commissarios portuguezes, o que 
logicamente so segniria, como corollario natural, é que Portugal teria direito a reclnmar 
do Brasil uma indemnisagáo pelos dispendios feilos com remessa de tropas lusitanas em 
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«pocas varias para as provinciasdePernamboco, Bahia, e talvez outras, nointuito de manter 
a integridade da roonarchia, e reprirair audesenxolucáo do espirito da independencia que 
parcialmenle ia j¿ rompendo as traves da tujeigao colonial. 

Se, levado a estas conseqnencias,'o principio parece absurdo erepellente, é forga 
Teconbecer que elle náo póde ser determinadamente applicado ao facto a que o querem 
precipuaraente'contrahir 

Os motivos que aconselbáráo a divisSo expedimonarrra do general Lecor sáo mui notorios, 
e todos se resolvem em exigencias da politica entáo adoptada para consolidar ou ampliar 
as conquistas feitas , e alargar ainda mais os dominiosda coróa portugueza. 

A ida pois da divisáo de voluntarios leaes d'El-Rei ao Estado Gisplatino ó facto do governo 
metropohtano, e nao do Brasil independente, e como tal náo póde ser encabecado na 
categoria daquelles a que se refere a convencáo, que, tratando de transportes de tropas 

Í arase levar em conts as despezas por elle occasionadas, entendeu táosómente comprehen- 
er na liquidscáo afiancada as despezas feitas com o regresso a este reino das tropas 
portuguezas estacionadas no Brasil, e vice-versa. 

A. materia é de sua natureza táo shnples , e táo liquida, que em boa fé, e em critica sáa, 
náo se póde deixar de reputar como um excesso dezelo mal cabido, ou cotno odesempenho 
de utn dever mal comprehendido, a prelencáo sustentada pelos commissarios portuguezes 
no primeíro ponto questionado. 

Esia conviccáo dispensa o trabalbo de uma analyse mais desenvolvida para o effeito de 
se fiiar a natural e verdadeira intelligencia do artigo citado; pois que nenhum outro fim 
podia ella ter senáo esclarecer o que em si mesmo é mui claro, e evidenciar o que de sua 
natureza é já mui evidente. 

Pelo que Tespeita ao segundoponto do dissentimento estabelecido entre os commissarios 
hrasileiros e portuguezes, a opiniáo desles parece ainda mais desarrnzoada e insnslentavel; 
porquanto , náo bavendo D. Alvaro por facto algurn, qne Ihe seja imputavel, nsnrpado o 
commando da divisáo depois da defeccáo do generat Lecor, de quem era legitimo succes- 
sor,*e náo havendo assumido o referido commando senáo em reverencia ás leis militares 
e aos dictanaes da sua fidelidade ao governo da metropole, conlestar a Iegilimidade dos 
seus actos como commandante da mesma divisáo para prejudiear aquelks que bma fide 
coíitractáráo com elle, e Ibe proporcionáráo os meiosde transportar-se a Portugal cóm as 
suas tropas, seria qiiando muito uma subtileza de litigante mal avisado, propria para 
íigurar nos enredos do fóro; mas nunca uma'decisáo dos conselhos da coróa, mui princi- 
palmente da de Portugal, cuja moralidade e rectidáo sendo por todos reconbecidas e 
acaladas, parecem todavia mai avaliadas pelos seus commissarios no Rio de Janeiro. 

Ainda mais, a assumpcáo do commando da divisáo por parte do general D. Alvaro ó 
facto táo natural o fóra de questáo , quantoásua legilimidade, que ahi esláo as ordens do 
exercito , e as resolucóes da secretaria da guerra para sancciona-lo, quando em umas e 
outras no seu regresso a este reiuo ó elle considerado coino legitimo chefe das forcas 
expedicionarias. 

Se o governo de Portugal lho reconhece tal qualidade, e solemnemente náo infirma 
nenhum octo seu por incompetencin de autoridade, em que direito so lundáo os commís- 
sarios portuguezes para revocar era duvida os contractos por elle feitos na Banda Orienlal 
pnra trazer a Portugal as forcas do seu commando , e restituir á coróa portugueza o 
aeposilo que lhe haviáo confiado uma necessidade urgente e n sua propria lealdado no meio 
de emergencias táo extraordinarias e imprevistas ? 

Do que fica perfunctoriamenle exposto a este vespeito deprehende-se, que ninda nesto 
ponto a preten^áo dos commissarios portuguezes ó inteiromeule inadmissivel , e feve 
profundnmento a lisura que deve servir debase áliquidncño das rectamacóes submetlidas 
au conhccimcnto e apreciucáo da commissáo inixtainslallada no Rio de Joneiro. 

Em presen^a dos incidentes quepor tanto tempo embargáráo a instaUagáo dcfinilivadá 
commiwáo mixto, ó para lamcntar que ainda subsistáo, pov fulta de conveuiente solugáo da 
parlo do governo fidelissimo, os duvidas suscitadns pclos seus commissorios, as quaes 
ttáo podcndo ser attondidas pelasuu palmár improcedencio * nenhqm outro resullado tCin 
produzidosenño protelor a teiminacüo dos negocios a seu cargo, em damno reciprocamcnto 
do&dousgovornos o dos interessadoa nas rcspectivas rcclama^óes. 

X. L 


¥ 



iNfl «ecrelaria de iQslado dos negocios esirangeiros denom cocatar os parxneooines 
controversia, na «qual os cotnmisMtrios ,poctngúeses« danrirtu&ádo o texlo dfl caovencáa 
pera suatentar uma doutrina que ineHe se nio cnotém, aeemnsaraidüéiio no debele de 
quastóas transoendenlee ao seu mandato, ,e que *ó podiio aer opportona e óofupetente*- 
mefflte ventHadas pelos negociadores na oecasiio de firmar-se o tratado, qoe iiojelUes 
cumpre eómente respeilar e exeeutarem conformidade das lotes erectasintea^óesdos dous 
goveroos. ■ ■■ 

itena ontra póde aer por parte do garerno fidelissimoa apreciaQáo dos fuadameatesein 
qne assentáo taes duridas. 

Estabelecido, como esti , oüligiOj, ÓTÍsto que só por raeio deuma decisáo aatisfaotoria 
e termiaante do governo fideíissimo se póde pór ietrmo a coiUsáoalludidae restabelecera 
desejada intelligencia enlre os commissarios das duas nacóes, convoé mister p*ra o leguiar 
andamento das suas operacóes, e efTeclivo desemperiho dais suas incumbencias. 

A. reclaxnacáo desta decisáo conslitue o objeeto do presente Meanomndttm. E tao eonven* 
cido está o governo irapenal da exactidáo e vaiklade dos principios eslabefceeidos pelo* seus 
commissarios nas questóes agitadas , que cts fazendo seus e os offerecendo á ponderacáo 
do governo fidelissimo, em cuja rectidáo altamenle confia, espera do raesmo a roais 
completa adbesáo, em ordem a firmar-se ura razoavei aceordo, que afiance d’eca em 
diante o progresso e conclusáo dos trabaibosda couimissáo mixta. 


8 . 13 . 


* - 

Canvcn^ño ajustada por partc do Ex 9 * gencral Earáo da Laguna, commandante em chcfedas forcas 
de S. M. o Impcrador do Brasil no Extado Cisplalino, peb c- ronci chefe da lcgiáo de Iropas li- 
geiras da proúneia de S. Paulo, IgnañoJosé Vtcenle da Fonseca, e prlo tenente-coronel com- 
snandantc da arlilharia montada da córte Weneesláo deOliteira Btlb, rtomeaibx e munidot 
para esse effeilo de podcres bastanlcs, e por parte do Ex 9 * gcncral das forgas de Sua MagadaHe 
Jt'idclissima, em Montcvidéo , D. Alvaro da Costa de Sniza de Mac&b. pelo .coromí i¡uartel - 
mestre general da divisáo de voluntarios reaes dc El-fíei Fclippe Nery (iorjáo, e peb major éio 
V regimcnto de infanlaria da mesma diúsáo igmdo da Cttiihu Gisp.irmho, igualmcnte no- 
mcadus e munidos de poderes bastantes para o mesmo fim. 


ARTIGO i. 

flaverá uma plena suspensño de araaas por mar e terra, até o preencliimeoto desla 
convencáo. 


ASTIGO H. 

0 comraercio com n praca de Montevúléo scráfi-anco p«r mar e terra. As erabarcacóes da 
esqnaHrn imperiiil, nocasode necessiilnde. poieráó eolrartio porlo por abrigo; a cpuuuu- 
nicacáo porera cora a terra 6e fará pelo Serro. 

ARTIGO Ul. 

Ab itropns da divitiáo de vobiQttarios reaes de El-Rei conlinuaráó a occupar u maliuba de- 
tenninailn pela vallu, desde asun eiUeoiidade. junlo ao.mar, pnh pnrtu do sul, aie quuella 
se encoiUre ooia o arroáo NÁgueleU, «depoispiir «ate tuesino arroio nte a sun harra nas 
aguas do porto de Montevidéu. A ünha dos pttetoa avaiu¿adwt> do exei'cilo iiuperiai eonti- 
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auará a (icar estabelecida na mesma distancia regular em aae se acha dastropas da divisao ; 
e nasuaretaguarda, poderéóos corpos, ou forca principai, tomar os acantonamentos que 
bem lheconvierpara sua commodidade. 0 forte doSerroserá evacuado, e o Rincáo franco 
para o exercito iroperial poder mandar para ali as suas cavalhadas. A divisáo de voluntarios 
reaes de El-l\ei verificará o seu erabarque para Lisboa no porto de Monlevidéo, logo qne 
eslejao promplospara a viagem os transporles competentes, que o Ex mo general Baráo da 
Uguna se compromette promptificar por contado govemo imperial do Brasil, para as pragas 
damestJQa divisáo e respectivas farailias, dequese dará mappa, e relacóes circumstanciadas. 
0 mesmo Ex m<> general,ein nomede S. M. Imperial, para seguridade do comboi dorante a 
viagetn, se obriga a dar uma salva-guarda a caaa trausporte, e a fazer acompanhar a expédi- 
cáo por unoa até duas embarcacóes da esquadra imperial até a alturadas ilhas dos Acores, ou 
íaais aléro, podendo levarcada* transporte duas pecasde artilharia, para signaes. O fretedos 
tramsportes será pago pelo Imperio do Brasil, e reclamado em tempo competenle do governo 
de Portugal. 0 Ex“° general Barao da Laguna, além da salva-guarda referida, e náo obstante 
o Ex“* Brigadeiro D. Alvaro da Gosta dirigir-se direclamente a S. M. o Imperador sobre o 
roesrao «bjecto, pedirá que se digne S. M. fazer expedir as precisas ordens aos governos 
das provnncias da costa do Brasil ao norte do Rio de Janeiro, para que no caso de arribar, 
por necessidade, alguns dos transportes do coraboi aos seus portos, náo seja hostilisado, 
antes se Ihe dé os auxilios possiveis para seguir viagem para Lisboa. 


ARTIGO IV. 


Como ajuda de custo de promptificacáo para a viagem, dar-se-ha aos officiaes, officiaes 
inferiores.cabos, soldados e mais pracas, o equivalente aos seus soldos, e mais vencimentos 
conopeteutes, que se deverem até o seu embarque, metade logo depois de ratificadá a con- 
vencáo, e preencbidas as condicóes da mesma, e outra metade, e cento e vinte dias de 
comedoTÍas, seis dlias antes do emoarque das tropas; ecomo os officiaes inferiores, e mais 
prac^s de pret, náo tém coraedorias, se lhes dará uma somma equivalenle a dous mezes de 
solio. Com as comedorias dos officiaes se darao as das suas senhoras, e meias comedorias 
aas filhos e filhas, sem differenca demaiores on menores. A despeza do rancho, forneci- 
mentos deboticas e hospitaes, ficará a cargo dogovemo imperial; far-se-ha adiligencia, e 
dar-se-háo vantagens aos facullativos que queiráo acompanhar;os viveres seráo de boa qua- 
lidade. Os rendimeutos publicos, depoisda actual convencáo, seráo applicados para paga- 
nxento 3as despezas ordinarias da divisáo, marinha ereparticóescivis, a saber: soldos, grati- 
ficacóes, racóesde páo, ou seu equivaleute. carne, aguardentee forragens a quem pertence- 
Tem’, escepto cavalgaduras de bagagem,ede botica. Nomear-se-ha uma commissáo dedous 
membros, por cada uma das duas partes, para que, tomando conhecimento de taes rendas, 
e seui ieslino, possa applicar-se o remanescente ou solicitar-se o deficit para os gastos das 
tropas, e preparativos do seu embarque ; epassaráó todasas despezas da divisáo com todas 
as repartÍQÓes, a seremabonadas pela thesouraria da provincia até o dia do embarque, cuja 
ialendencia de gastos deve passar pela mesma commissáo mediante as notas de ambos os 
Ei“" generaes; tambem com o accordo dos mesmos se faráo as mudancas precisas na ad- 
íninistracáo e empregados da fazenda. 0 Ex mí brigadeiro D. AWaro da Cosla dará tambem 
eos membros da commissáo e mais empregados a salva-guarda, e mais auxilios de estylo, 
parasua seguridade nassuas funccóes.Porpartedas reparticóes civis e militares da divisáo se 
fará separar a escripturacáo e contabilidade, que nas mesmas houver pertencente ás tropas 
dcBrasil, comecando lago a ser eutregue ú disposicáo do Ex“° general Baráo daLagunao 
que estiver prompto, e omaisquese fór apromptando, com a reciprocidade de entregar- 
se ao Ex“* general D. Alvaro da Costa a correspondencia relativa as tropas de Portugal. 
L dlivisao levará toda a artilharia, muni^óes, e mais pertences que trouxe de Portugal, e 
mais uuoa pecatomada no combate de India Morta. Da mesma fórma os corpos de cavalla- 
ria e infantaíia da divisáo embarcaráó com o seu armamento e equipamento ¡jessoal, e 
noais uma reserva de cinco armamenlos por companhia, e as compotentes raum$6es das 
suas patroaas, ficando nos depositos todos os armamentos, equipamentos, municóes e abar- 
racamento pertencente ao Imperio do Brasil, 

X. 1. 
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ARTIGO V. 

Náo obstante a negativa do Ex““ general em chefe dastropas imperiaés sobré ogarantir 
a divida publica, contrahida em Montevidéo pelo governo de S. M. Fidelissima para a 
manutencáo das tropas, e esquadra real desde Janeiro do corrente anno até agora, acoja 
divida estavao obrigadas as rendas pubücas da cidade para com os fornecedores e presta- 
mistas, de quem se exigirao taes supprimentos, e a quera se derao docomenlos legaés, se 
tratará deste artigoem separado.'e da mesma fórma do fardamenlo da divisáo. 


ARTIGO VI. 

A fragata Thetis ficará em deposito, até que os dous gabinetes de Portugal e Brasil de- 
cidáo entre si a qual dos governos perlence. A escuna Maria Thereza , vinda da esqnadra 
imperial, e a corveta Restauradora, como pertencentea Montevidéo, ficaráñ á disposicSo do 
Ex“ 8 general BarSo da Laguna. 


ARTIGO VII. 

Os batalhóes 1° e 2 8 de liberlos, e os dragóes da provincia, se reuniráó ao exercito impe- 
rial tres dias depois de ratificada a convencao, menosos ofificiaes, officiaes inferiores, e mais 
pracas de Porlugal, e sem prejuizo de seus vencimentos respectivos. 


artigo vm. 

As autoridades civis e militares locaes, e em geral os habitantes, que até agora téra es- 
tado adherentes, ou postos debaixo daproteccáo, autoridade earmas de S. M. El-Rei, náó 
poderáo ser molestados nas suas pessoas e bens, por isso, ou por outras opinióes politicas, o 
que está prevenido pela magnanima generosidade de S. M. Imperial; com a condicáo de re- 
ciprocidade, e que oito dias depois de ratificada a convencáo, devem estar recolhidas no 
arsenal do exercito as armas que foráo distribuidas aos civicos, micilias e guerrilhas, desde 
Setembro de 1812 até o presente. Tambera os prisioneiros de guerra de parte aparte, ra- 
tificada a convencáo, seráo postos em liberdade. 


ARTIGO IX. 


0 destacamenlo das tropas da divisáo de voluntários reaes de El-Rei, que no acto do em- 
barque guarnecerá as forlalezas, portas da praca, guardas, e estabelecimentos publicos, .e 
mantiver a policia da cidade, será rendido por outro destacamento de igual forga do exer- 
cito imperia!; e as fortalezas, portas da praca, guardas e estabelecimentos publicos, Ihe 
serao entregues em direitura, sem intervencáo de outra alguma autoridade; e visto o Ex“ 8 
general commandunte do exercito imperial ter forraalmente declarado, que nño annue a 
receber as chaves da municipalidade, em cujas máos o Ex“ 8 commandante das for$as deS. 
M. Fidelissima instou por entrega-las, desiste dessa instancia, por assim conyir ao bem 
publico na sua retirada para Portugal. 

Esta conyenQáo será ratificada e assignada denlro de 24 horas pelos Ex“ 0 ' generaes res- 
pectivos acima indicados, e cumprida, quaosquer que fórem as circumstancias super- 
venienles. ' 
s. 1. 
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Pastoreio do Pereira Nascentes do Miguelete, 18 deNovembrode 1823, pelas 11 horas 
da noite. 


Ignacio José Vicente da Fomeca, coronel chefe da legiáo da provincia de S. Paulo. 

Felippe Nery Gorj&o, coronel quartel-mestre general da divisáo de volunlarios reaes 
de El-Rei. 

Wencesláo de OKveira Bello , tenenle-coronel commandante de artilharia da córte. 

Ignacio da Cunha Gasparinho , major do 1° regimento deinfantaria devoluntarios reaes 
de El-Rei. 


Ratificamos. 

Quartel general de Montevidéo, 19 de Novembro de 1823, pelas 4 horas da tarde. 


Baráo da Láguna. 

D. Alvaro da Costa de Souza de Maeedo . 


1 . 1 . 



AiXiYEXO 


RELACOES ENTRE 0 BRASIL 

E 0 


EST4D0 ORIEMVL DO IRtGUAY. 




Relacdcs politicas entre o Brasli e a Repnblica Oríental 

do Urngaay. 

ReTÍsao do tratado de eommereto de 1* de Outubro de lMl. 

BaseJ apretentadM pelo minlatro oriental netta eórte. 


N. 1. 


Nola da lerjacao Oriental do Urujuay ao govemo imptrial. 

Laga^So da Republica Orieutal do Uruguaj no Brasil.—Rio de Jaoeiro, em ol de Janeiro de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e mioistro plenipotenciarío da Republica Oriental do 
Uruguay, em missfio especial junto de S. M. o Imperador do Brasil. tem a honra de fazer a S. Es 6 o Sr. 

Dr. José Maria da Silva Paranhos, do conselho de Sua Magestade, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros', a seguinte communicaQfio: 

Dominado o govemo da Republica pelo mais sincero desejo de evitar toda a discussfio que possa 
alterar a estreita e amigavel cordialidade que deve liga-lo com o de S. M. o Imperador, ou adiar a benevoia 
combinaQfio dos interesses economicos dos dous paizes, e querendo dar uma nova einequivoca prova da 
confian$a que Ihe inspira a intelligencia e a justi^a do govemo imperial, autorisou ao seu ministro 
nesta córte para que, prescindindo de toda a questfio relativa á intelligencia ou viola^fio do art. 4° do 
tratado de commercio e navegagfiode 12 de Outubro de 1851, proponna pura e simplesmente arevisfio 
do mesmo tratade pelos motivos de mutua conveniencia que urgentemente a reclamfio. 

Os artigos perpetuos do tratado de 12 de Outubro de 1851 assegurfio ao Brasil e á Republica, respecti- 
vamente, o tratamento da nacdo mais Jdvorecida. 

0 governo da Republica entende que a posijfio geographica dos dous paizes, suas condÍQóes economicas 
e seusantecedentesnistoricos, crifio mteresses especiaesque reclamfio e justificuo combinaQOes e coucessSes 
tambem especiaes. 

Nesse intuito & Republica terti consignado nos seus tratados com os paizes náo limilrophes um artígo 

S elo qual se reserva razer concessOes especiaes aos paizes limitrophes, como verá S. Ei n o Sr. Paranhoa 
a cópia junta. 

. -Nfio podendo deixar de aproveitar ao governo imperial as razOes de conveniencia e os sentimentos de 
benevola vizinhan^a que determinfio neste ponto a politica do govemo da Republica, é de esperar que # 
accederá de plano á revisfio do tratado para nelle fazer a applicacfio daquelle principio, determinando d 
definindo quaes sfio os favores communs ás outras nagOes, que reciprocamente se concedem sob a fbrmula 
geral de nagüo mais favorecida, quaes os interesses especiaes que se originfio da vizinhan$a e couvein- 
regular e beneficiarpor ftiustes especiaes entre os limitrophes. 

0 tratado de 12 do Outubro de 1851, reseutindo-se da urgencia com que foi e nfiopodia deisar de 
ser confeccionado, para servir aos mais altos interesses politicos aos dous paizes, só attendeu, imperfeita 
e temporariamente, ao trafico dogado em pé edos productos do gado pela fronteira terrestre. 

Sobre. os outros productos que podem ser objecto de trafico, sobre o commercio de traneito, sobre a 
fiscalisaQfio de nlfanaegas e policiá das fronteims, sobro as facilidades e seguranQa para o transporte de 
pessoas e cousas, sobre correios terrestres, garantias reciprocas para a propriedade dos gados e modo 
ae prova-la, emfim, sobre os diversos e multipücados objectos que reclam&o a sollicitude dos govemoa 
em paizes fronteiros, de fronteir&s dilitadas abertas e em sua maxima parte despovoadas, o tratado de 
12 ae Outubro de 1851 é absolutamente deficiente. 

Nfio contém esse tratado nem a promessa de attender por ajustes internaciouaes a essas necessidades, 
quo, desattendidas como hoje se achfio, sfio, como por pratica e dolorosa oxperiencia o sabe S. Ex k 
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«Sr. Paranhos, causa freqaente de desagradaveis occurreacias noa douspaizes, como sao tambem, e 
inguestionsvelniente, do máo estado cnoral e atraso economico nas povoagóes fronteiras. 

0 m.esn£> art. 4°dotratado de 1853, prescindindo, como prescinde agora, o abaixo asaignado de Bua 
iatfilligencia e desua execu$5o, nSo é, de facto, como devem ser as estipulacoes dessa cspecie, um 
viacalo de harrnonía e am meiode servir ácausa da paz pela mancommunidade dos interesses pacificos 
do commercio e da industria. 

Tor moti'vos, cuja origem nio cabe averiguar neste momento, para n&o prejudicar o presente com 
reSesCesmeracneiite retrospectivas, n5ostín&ofoi aquelle artigo bem aceito, como foi, eaindaé, objecto 
de preoccupa;5o e de máo-estar para o povo oriental, que cré prejudicada a sua industria pela aboÜQ&o do 
direito protector que pagava o gado em pé que se exportava para o Rio Grande, n&o veudo-se na com- 
pensa{ao concedida por parte do Brasil, uma compensaqSo sufficiente. 

O abaixo 'assignado nüo interpOe um juizo ; cousigna um facto, e um facto cuja verdade é perfeita- 
nentecoubecida pelo Sr. Paranhos. 

Ooaa estipuJagao desta uaturezauSo pdde produzir proveito algum duravel desde que a opini&o publica 
aeeadenna erepelle. 

Bepellida pela opiniSo publica, ella afasta, náo approxima; e approximar as povoa^Ces, liga-las, 
&atemisa—las, deve ser o mais solido e desejado resoltado de todos os nossos pactos intemacionaes. 

Esteniotivo, stí, seriabastante, noconceito do abaíxo assígnado, para abonar a revis&o do artigo 
ccta a btcnQüo de fase-lo aceitavel, no intuito de adoptar-se alguma combinaQ&o que, tendendo ao mesmo 
fim, satísfizesse ou corrigisse a opiniao publica. 

Sen discutir a intelligencia do artigo, o abaixo assignado dirá, porque é verdade — e verdade 
aotoria— que sobre elk existe tambem divergencia capital entre os dous govemos. 

Etesulta deste facto que, procedendo cada govemo como é de seu' dever segundo a intelligencia que 
tcia por justa everdadeira, collocao-se e sevémem frequentes confiictos; e em conflictos que n&o s<5 
aJsctSo suas rekgées,* mas tainbem os interesses e o estado moral dos povos fronteiros. 

Basta. lér o artigo para ver-se que sua redacgSo—filba da conhecida urgencia com que o tratado 
foi feito, —ptíde induzir, em boa fé, a mais de um erro. 

Nácseobrariaconroespiríto que deve influir sobre governos vizinbos, amigos e alliados, deixando-se 
rcbsistir uunaeausa iuevitavel de desintelligeneia e conflxcto quasi diario. 

O abaiic assignado está eonvencido, e bonra-se em declara-lo, que n&o entrará jámuis nos calculos 
ia poliíica doBrasiI ímptír a seu vizinbo, relativamente fraco, a intelligencia que queira dar ao artigo 
8zn qirestáo. 

O poato de que se trata é, pelo menos, evidentemente controverso, bona-fide. 

Sead» evidentemente comtroverso, bona-fide, e nSo podendo chegar-se a um accordo philologico e 
jun'dico, a rerisao da estipulajao é o meio de remover a causa de desaccordo entre os dous paizes, 
seudo íiléna disso, um acto digno do Brasil e consequente com a politica generosa que tem seguudo nos 
n«f«cios do Estado Oriental. 

ik. estipu kgáo do citado art. 4° é temporaria ; mais de metade de sua duraQio está vencida, e em pouco 
naais de 4 annos terá eapirado. 

O que ba de substitui-k ? 

O q^ne está preparado e estudado para substitui-Ia? 

Niocoavina pensar-seem algumacousa que a substituisse? 

- Se conánuar a ser, eomo éboje, objecto de aversüo para a opiniao publica e motivo de conflicto 
paraosdoas governos, é naturalmente, senSo impossivel, mui difficil que a opiniáo publica fortifique a 
scjaio d» governo para obrar desemharaQadamente no espirito com que deve estudar-se e preoarar-?e 
a estipnla?fio pemanente que hadesubstitui-la. 

2 saisso assim é boje, o que nüo seria continuando por quatro annos mais uma estipulaq&o que viria a 
serodlosa pelo sitnples fbcto de ser observada contra a vontade ? 

NTío dá o abaixc assimado estas razóes como jurisconsuito: elle as dá como politico. 

NTso pretende que elías invalidem a estipulaQüo nem que sejao sufficientes de jure para desligar 
da obrigsqHo. 

0 qne quer sdé mostrar que & disposÍQ&omoral nilo ptíde ser favoravel, e que é de temer aue nofiin 
áo prazo paetuado se opere uraareac(¡5oqueiinpossibilite, ao menos por algum tempo, a celeoray&ode 
estttulajCee q-ua dém aoBrasil o resultado que se proptíz obter pela estipulaqao boje ern vigor. 

3«u fim éfiazerver quo mantendo-se eBsa estipulaQ&o sem oousa alguma que a faqa aceitavel na opini&o 
pubLiea, eemcousa que cvite o conflicto do governo, viráO n ser sacnficados os iutoresses que com ella se 
pret«nria benefieiar, 

iíses iateresses afio pemtutenles e mportantts , en&o eeria politico sacrifica-los a uma estipulaQSo 
ttcephoccexa questí deve durar pouco mais de4 annos; maximé, quando nüo podem deixar de encon- 
trar-se, seado proeurados deboa fé, os meios de evita-lo. , 

3«b« c governo do abaizo assignado quo o restabelecimento do dfreito protector, que a reacQ&o 
‘ foasentado pelo cstado actual fxtíde tornar pruhibitivo sobre o gado om pó, alóm de contrario á boa 
política corxmorcial dos douB paizos o úa suas coavonieucins politicas, produziria um transtorno mui 
x 3. 
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grave nos interesses da provincia do Rio Grande, qúando ezpiraase o prazo marcado, e que s<5 a posaibi” 
Udade desse restabelecimento dá. um caracter tóo provisono á situagfio economica actual criaoa pelo 
art. 4° do tratado de 1851, que deve estenlisa—la em grande parte para os criadores brasileiros. 

Maa por isso mesmo que o sabe, é que expCe com sinceridade ao seu augüBto alliado a presente situaqfio, 
elhe pede que, annuindo á revisfio do tratado, por tantos motivos jusnficada, sepreste aalgumadas 
combinagóes que tomando aceitavel e até agradavel a situagfio economica criada na fronteira pelo art. 4° 
-do tratado de commercio de 1851, a consolide e Ihe dé um aspecto de duragfio que a Beneficie 


A já mencionada urgencia com que se concluio o tratado de 1851 obrigou seus negociadores a es tabe - 
lecer só emprincipio estipulagóes reclamadas por interesses importantes. 

Estabeleceu-se emprincipio a nevega^fio em commum dos affluentes do Uruguaj. 

Por promessas posteriores, a JRepubuca contou com a applicagfio desse principio á navegagfio da Lagóa- 
Merim e do Jaguarfio. 

0 estabelecimento em principio, deixando intactas todas as questóes que deve provocar sua applicaqfio, 
nfio fixando o tempo nem as bases sob que estas questóes devem ser resolvidas, nullifica a estipulaQfio, 
e de facto a tem nullificado. 

Nfio esiste realmcnte estipolaQfio alguma, visto que ella depende de ajustes ulteriores em que cada 
das partes tem plena liberdade para nfio convir. 

Dahi é que a legisla§fio fiscal de ambos os paizes contém disposijfies que podem parecer contrarias 
ao principio, e criar embaragos futuros, que conviria remover antes que nascfio e se enraizem interesses 
que o dimcultem. 

E’ inutil encarecer a importancia da materia, muito mais quando se trata de combinar vantajosae 
benevolamente os interesses dos dous paizes. 

A revisfio do tratado offereceria, quando nfio occasiao para resolver definitivamente todas as questfles 
connexas com o principio admittido, ao menos a de estabelecer as bases e os fins sobre que ellas devem 
ser resolvidas para o futuro. 

Estabelecidas essas bases, a legisla$fio dos dous paizes a ellas se accommodaria, sjstematisar-se-hia, 
e por actos isolados e dictados por conveniencias ephemeras ou accidentaes nfio se criarifio difficuldades 
futuras. 

Como se entende a navegaqfio em commum, já dos affluentes do Uruguaj, já da Lagóa-Merim e 
do Jaguarfio? 

E’ absoluta a igualdade entre as duas bandeiras, isto ó, comprehende a grande e a pequena cabota- 
gem; podem os Brasileiros navegar entre portos orientaes, e, vice-versa, os Orientaes entre portos brasi- 
leiros, ou s<5 de porto oriental para porto brasileiro, e, vice-versa, de porto brasileiro para porto oriental? 

Esta navegaQfio, rigorosamente nuvial, exclue qualquer outra bandeira, ou p<5de cnegar a admitti-la; 
com que conaigóes, de que modo, e com que segurangas ? 

Ha aqui algumas questóes de que é necessario tratar desde logo, se se cuida seriamente na combina$fio 
dos interesses economicos especiaes dos dous paizes. 

Reconhecérfio ambas as partes contractantes em 1851 a mutua conveniencia da destruigfio do obstaculo 
que interrompe a navegagfio no Salto-Grande do Uruguay; porém nfio determmáráo nem o modonem o 
tempo de executarem essa obra visivelmente importante. 

Já vai para mais de 4 annos que esta estipulaQfio tem sido letra morta. 

Convina que assim fieasse? 

Celebrárfio os mesmos contractantes uma estipulagfio de immensa transcendencia sobre o trafico de 
bens confiscados. 

Obrigárfio-se a convidar os demais Estados Americanos a converter emprincipio de direito positivo 
íúnericano a condemnagfio do barbaro confisco, a fecbar todas as fronteiras americanas ao tranco dos 
bens confiscados. 

Obrigárfio-se a estipular os meios de effectuar a sua devolugfio, provada, a propriedade; e, com 
quanto já em 1853 se fizesse sentir na fronteira do Jaguarfio a urgencia desse ajuste, ignalmente 
essa estipulagfio christfia e civilisndora tem sido letra morta, durante todo o tempo decorrido até 
hoje. 

Estas estipulagóes do tratádo de 1851 sfio inuteis ou sfio uteis? 

Se sfio inuteis convem rever o tratado para elimina-las, pois toda a estipulacfio inutil é prejudicial. 

Se sfio uteis, como o acredita o governo da Republica, convem rever o tratado para dar—lhea 
vida pratica. 

0 abaixo assignado occupou-se até aqui com os interesses que existifio em 1851, porém, desde ontfio, 
alguns destcs interesses tém soffrido protundas modificagóes, e criarfio-se novos. 

E’ preciso nttender a esses interesses. 

A situngfio economica sob que foi celebrado o tratado de 1851 tem-so modificado nos dous paizes, 
e modificado a ponto que é questfio, polo meuos, so a modificagao oporada invalida ou nfio de jvre 
uma parto substnncial desse tratado. 

A elovngfio do prego do gado, a carestia dos generos alimonticios, quo ó utn facto economico universal; 
i. 3. 
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o effeito de tudo isto sobre o iinposto da cnrne e sobre as combinaoOes de que esse inaposto foi a base, 
sao factos que, de boa fé, nfio podem deixar de ser attendidos, e de produzir modificagOes nas eombinaQOaa 
economicas esistentes, novas combinacoes. 

A abertura da navegagfio do Paraná e do Paraguaj, de que Moutevidéo é um intermediario geographico 
iaevítavel, criou interesses ncrvos. 

Ao Brasil eonvirá talvez estabelecer aili a estagfio e os depositos intermedios de sua uavegaQfio para 
Matto-Grosso. 

0 goverao da Repubh'ca está espontaneamente disposto a conceder a essa navegagfio as facilidades a 
seu aicanee; porém S. Ex a o Sr. Paranhos comprehende nerfeitamente que essas facilidades serfio mais 
oa menos extensas segundo forem as reiacOes commerciaes aos dous paizes mais ou menos benevolamente 
combinadas. 

Justifícada e reclamada por tantos, tfto variados e importantes objectos e necessidades, a revisfio 
imraediata do tratado de commercio e navegaQfio de 12 de Outubro.de 1851, o govemo da Repubiica 
tem iníeira confian?a em que o de S. M. o Imperador se prestará a ella , e assim se dignará 
deciara-!o. 

Com tal confian^a enviou ao ministro abaixo assignado, como já teve a honra deinformar a S. Ex* 
o Sr. Paranhos, os necessarios pienos poderes para representar a Republica nanegocianfio quesoliicita. 

Em nota separada o abaixo assignado manifestará a S. Ex a oSr. Paranhos quaes sfio asnovasestí- 
pula^ües que parecem ao govemo da Republica da maior urgencía, e as razoes que em sua opiniilo 
ajustificfio. ■v 

0 abaixo assignado tera a honra de reiterar a S. Ex a o Sr. Paranbos os protestos de sua mais perfeita 
ectima e distmcta consideracfio. 

A S. Ex a o Sr. José Maria da Silva Paranhos, etc., efc. 


Axdeks Lauas. 


N. 2. 


Nota da legacdo onenial do Uruguay ao gotemo imperial. 


Legajfio da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. — Rio de Janeiro, 6 de Fevereiro de 1857. 

De conformidnde com o que teve a honra de dizerno final da nota que dirigio em 31 de Janeiro ulfcimo 
a S. Ix. o &r. Dr. José Maria da Silva Paranhos, do conselho de S. M., ministroe secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, o abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, vai 
manifestar quaes as alteraf5es que o seu govemo juiga de maior urgencia se fajfio no tratado de nave— 
ga?fio e commercio existente entre os dous paizes. 

A Repubb'ca está dispqsta a eoneeder aos cídadfios, aos produetos, á bandeira e aos agentes diploma— 
tícos e consulares, os mais amplos favores de que gozem ou venhfio a gozar os de qualquer outro paiz 
kcitrophe ou nfio. D ^ ^ 

Para esse fim, e para que nfio fique a menor duvida sobre a natureza e extensSo desses fovores, prop5e 
a aubstituigfio dos artjgos do tratado de 12 de Outubro de 1851 por outros que consignem detaíhaaa— 
mente a natureza e extensfio dos favores que reciprocamente se concedem a titulo dle nacfio mais fe— 
voxecida. 

A Republica eatabeleceu em seus tratadoscom as potenciaa ndo litnitrophes a reserva de conceder fe— 
vores especiaes nos paizea limitrophes. 

Usando desta regerva em fevor doBrasil pelus graves consideracOes e pelas reciprocas vantngens, j& 
mamfe8tada8 ao govemo deS, M. no memorandum que lhe foi apresentacfo pela legncfio orientaT em 25 
de Outubro de 1854, e na reforida nota do abaixo oasignado do 31 de Janeiro ultimo, a Republica propOa 
ewno bases das rel&qOes commerciaes deBtes paízes as seguiotes ; 

o * íc Vre troca ^ 08 P ro< * uctoB naturaes o agricolas dos dous paizes. 

2.* Xíavega^fio em commum dos affluentes do Uruguaj, da Lagfla-Merim o do Jaguarfio. 
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3. * Estabelecimento de alfandegas communs nasfronteirasteiTestrea. 

4. * Policia em commum das mesmas fronteiras. 

5. a Fixa$fio das bases para ser offerecida & concurrencia publica a obra ajustada a respeito do Salto- 
Grande do Üruguav. 

A baseda livre troca, cujas vantagens sao de simples intui$fio, já economica, já politicamente, é a 
capital; e capital por isso que ella só em si encerra um systema commercial todo novo, irm« politica 
inteiraraente nova. 

Pelo que a S. Ex a o Sr. Paranhos ouvio o abaixo assignadoem diversas conferencias, o governo de Sua 
Magestade deseja, antes de tomar uma resoiu^üo em materia tüo grave, proceder a maduros exames, e a 
estudos estatistícos queconsumiráG muito tempo , pela imperfei^üo do's elementos necessarios empaizes 
e administra^oes novas. 

0 abaixo assignado julga que nüo harerá só perda de tempo, haverá quasi impossibilidade de reunir 
elemeutos estatisticos táo completcs e satisfactorios como pareee querer o governo imperial, si se nSo 
fizer um ensaio jiratico entre os dous paizes. 

Este ensaio poderia tei- immensas vantagens por qualquer maneira por que seja considerado. 

Poderia demonstrar a extensao e a natureza da troca de productos que actualmente se possa fazer 
entre os dous paizes ; 

Mostraria os effeitos da livre trara sobre a produc^áo e consumo de cada paiz. 

Indicaria osinconvenientes praticosdo systema. 

Dcstruiria precccupacoes que hoje prejucicüo, nüo só econcmica, como mesmo politicamente, os dous 
paizes. 

Ao abaixo assignado seja permittido chamar sobre este ultimo ponto a illustrada atten^&o de S. Ex a 
o Sr. Paranhos. 

No Estado Oriental é universal a cren^a de que a livre exportacüo do gado em pé para o Rio Grande 
prejudica a produccño nacional. Um ensaio pratico poderia mostrar o que ha de verdade nessa crenga, o 
que ha de falso. 

Os productcres do Rio Grnnde crém que a livre troca prejudicaria sua producQüo. 0 ensaio pratico 
mostraria, sem duvida, que a livre inírodue^üo de todas as carnes orientaes nao affectaria a produeijüo 
doRioGrande, porque, aiuda que assemelhadas todas ascames do Rio Grande e do Estado Oriental, 
estariüo muito abaixodo consumo do Brasil. 

A demonstraQáo pratiea dos resultados da livre troca cortaria pela raiz muitos erros e preoccu- 
mgOes populares, facilitaria o accordo dos dous govemos, daria elementos estatisticos que hoje nfio 
jossuem nem podem possuir, e dando-lhes assim bases seguras para um ajuste economico duravel, 
bes permittiria removertodos os inconvenientes da situacfio actual. 

Contra a idéa de um ensaio desta natureza nüo ptíde prevalecer a odiosidade que poderia resultar 
da restriccüo das franquezas que se derüo durante o tempo do ensaio. 

Oart. 4° do tratado de 12 de Setembro de 1851 étemporario; e mais de metade de sua duracüo 
já tem decorrido. 

Antes de celebrar-se um ajuste entre os dous poizes, esse artigo continuará a ser uma fonte de 
diffiiculdades, conservará os criadores brasileiros estabelecidos no Estado Oriental em situa^üo precaria 
edifficil, e aofindarotermo do art. 4°, cs sujeitará a graves innovaQáes em sua situa^fio actual. 

Estcs inconveuientes süo muito maiores do que aquillo que poderia presumir-se da franqueza por tempo 
definido que se concedesse ao commercio dos productos respectivos. 

Por estas razües o abaixo assignado propñe a S. Ex a o Sr. Paranhos a celebra^fio de um ajuste pro- 
visorio nos termos doprojecto que tem a honra de ajuntar. 

Se S. Ex a o Sr. Paranhos admittir a idéa, o ahaixo assignado está habilitado para desde já entrar 
na negociagüo destas estipulaQOes, assim como para receber qualquer outra base de ajuste que S. Ex a 
julgar mais conveniente. 

0 abaixo assignado aproveita-se da occasiüo para reiterar a S. Ex a o Sr. Paranhos os protestoa da 
Bua mais perfeita e distmcta consideraqüo. 


Amtyfe? Laiias. 


4 S. Ex a o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos. 
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ieeitafio das buei olTerecldaa por parte da Bepabllea Orlental 

do l’rufuay. 


I. 3. 


Nota do tjovemo imptrid á Itgacáo oriental do Uruguay. 


Bio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, em 24 de Fevereiro de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros, teve a Konra de receber as notas que lhe dirigio em 31 do roez ultimo e 
6 do corrente o Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Be- 
publica Oriental do Uruguaj, conridando o govemo imperial a rever o trataao de oommercio e 
ua-vegaQao de 12 de Outubro de 1851, subsistente entre o Imperio e a Republica. 

Diz o Sr. Lamas que o governo da Republica, dominado pelo sincero desejo de evitar toda 
discussSo que possa alterar a estreita e amigavel cordiab'dade que deve liga-lo ao de S. M. o 
Imperador, ou alterar a benevola combinagüo dos interesses economicos dos dous paizes, e que- 
xendo dar uma nova e inequivoca prova da confianga que Ifce inspira a intelligencia e a justiga 
do governo.imperial, autonsou ao seu digno representante nesta córte para que , prescindindo de 
toda questSo relativa á intelligencia do art. 4° do tratado de commercio e navegacao de 12 de 
Outubro de 1851 , propuzesse pura e simplesmente a revisao do mesmo tratado. 

0 Sr. Lamas desempeufca a missáo que lfce foi confiada, offerecendo á approvaqSo do govemo 
de S. M. um projecto de eonven^So, contendo as bases em qne o govemo da Republica julga 
que devem assentar as novus estipula^oes, que, segundo o projecto, serSo desenvolvidas e esa- 
minadas definitivamente em uma negocia$So ulterior, com os esclarecimentos que no entretanto 
se possa colier de uma e outra parte, e acompanba a sua proposta de varias considera^Oes ten- 
dentes a demonstrar que é elía nSo s<5 de indubitavel conveniencia , mas até uma necessidade urgente 
para ambos os paizes. 

Conclue o Sr. Lamas a sua nota, declarando que o seu governo aceitará de boamente qualquer 
outra base de ajuste que o governo de S. M. julgue preferivel. 

0 abaiso assignado se inteirou com o maior prazer dos novos testemunfcos das amigaveis dispo- 
si^Oes do governo da Republica, e nuo tardou em leva-los ao confceeixnento do goverao imperial, 
a quem forño, como náo podiao deixar de ser, igualmente agradaveis. 

O governo imperial reconfcece fcoje, com a mesma cordialidaae de que cré fcaver dado provas ine- 
quivocas em 1851 , que as rela^Ses dos dous paizes, especiaes por sua posi^So geograpfcica, por 
seus antecedentes, e pelos interesses que estas duas condigSes tém criado e combinado, demanaSo 
estipulaqSes especiaes. Os tratados de _ 12 de Outubro daquelle anno, e os acontecimentos que os 
precedérüo, sSo a expressSo mais convincente do sentido e valor que este pensamento tem sempre 
tidono animo do governo de S. M. 

0 abaixo assignado assegura, portanto, ao Sr. Lamas, e lhe roga que o manifeste ao seu 
governo, que a Kepubüca encontrará sempre o governo imperial benevolamente disposto para qual- 
auer accordo que seja exigido pela permanencia das boas relaQées dos dous paizes, e satisfagSo 
de seus rnutuos interesses. 

üeste intuito o governo de S. M. se preeta de bom grado, e cóm inteira confianga na boa fé 
,e amizade do governo oriental, a rever o tratado de commercio e navegaqáo de 12 de Outubro de 
1851, que náo s<5 pela razSo de urgencia, sen&o tambem pela necessidade de experiencia, o falta 
de opportunidade, circumscreveu-se ás dmposi$Ces geraes, e prescindio de outras de que se oc- 
cupao as notas e proiecto do convemjáo a que o abaixo asaignado acima se reforio. 

Como, porém, hb bases formuladas pelo governo da Republica contém estipula?Oes que se nao 
podom considerar desenvolvimento natural e logico do tratado vigente, matoria nova, em summa, 
digua da maís séria otten^fio, o que o ospirito illustrado do Sr. Lomas nfio desconfcece, o 
i* 5« 
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para logo manifestou, nSo p<5de o govemo de S. M. dar uma resposta defipitiva ao convite que 
tao amigavelmente acolhe, sem que por sua parte o projecto do govemo da ReputKca seja ma- 
duramente examinado. 

0 abaixo assignado , tendo presentes os motivos de urgencia que pondera o Sr. Lamaa em suas 
notas, e que confidencialmente se tem dignado communicar-Iiie, promette ao Sr. ministro que se 
esfor$ará quanto seja possivel afim de acbar-se dentro em breve tempo habÍBtado a manifestar-lba 
as idéas do govemo imperial sobre as novas estípula$Oes iniciadas pela Republica. 

0 abaixo assignado aproveita a oecasiSo para reiterar ao Sr. D. Andrés Lamas as expressOes 
de sua perfeita estima e distincta considerag&o. 


José Masu ea Silva Pabakhos. 


A S. Ex tt o Sr. D. Andrés Lamas, etc. 


R. 4. 


Nota do gotemo imjperial á legacüo orimtal do ITmguay. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, em 27 de Abril de 1857. 

* 'V 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado do 
negocios estrangeiros, teve a honra de communicar ao Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordi- 
nario e ministro plenipotenciario da Republica Oriental do Uruguaj, por nota de 24 de Fevereiro 
ultimo, que o goverao imperial accedia á proposta de revisSo do tratado de commercio e navegag&o 
de 12 de Abril de 1851. 

Hoje cabe ao abaixo assignado a satisfacSo de anauuciar ao Sr. Lamas, eumprindo a promessa 
que íhe fizera na supracitada nota , que o governo imperial tem resolvido aceitar para a nego- 
ciac&o do novo accorao que desejáo ambos os govemos as hases offerecidas por parte da Repu- 
blica. 

0 plenipotenciario de S M. o Imperador será brevemente nomeado, e elle manifestará ao 'Sr. 
Lamas todo o pensamento do govemo imperial sobre cada um dos pontos que comprehendem as 
referidas bases. l * 

0 abaixo assignado tem a honra de reiterar ao Sr. Lamas os protestos de sua perfeita estima 
e distincta conaiderajSo. 


José Mama da Silva Paranhos. 


Ao Sr. D. Ándrés Lamas, etc. 
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Cel«l>raf&o de um novo tratado de eommereto eom a Bepnhltea Ortentd 

do Vrncuny> 


H. 5. 


Deereto eonvoeand» extraordln.arlainente a assembléa «reral da Republlea. 


Mnisterio do governo. Montevidéo, 18 de Setembro de 1857. 

Achando—se pendentes da sanccao do konrado corpo legislativo a questño de limite3 suscitada 
entre os departamentos da Florida e de S. José, e os projectos do ministerio da fazenda sobre os 
direitos de erportaQío e augmento das patentes ; e devendo além disso submetter-se ' & sua alta 
consideraqáo as modincaqCes do tratado de commercio propostas pelo governo da Republica ao Im- 

S erador do Brasil, e que chegárño recentemente dessa córte ; attenta a importancia e a urgencia 
e taes assumptos , o poder executivo , usando das suas attribuigOes, resolve e decreta: 

Art. 1 Fica convocada extraordinariamente a honrada assembíéa geral para o dia 5 do proximo 
mez de Outubro, com o exclusivo objecto, conforme o que prescreve o art. 42 da Constitui$5o do 
Estado, de resolver os referidos assumptos. 

Art. 2." ExpecSo-se as circulares respectivas, recommendando-se o pontual comparecimento dos Srs. 
Senadores e Representanfces para o dia indicado. 

Art. 3J Comnunique-se a quem competlr, publiqu^e e registre-se no livro competente. 

Peheisa. 

Joaguim Reyucna. 



Reniensa do tratado &. asttembléa fferal da Republlca. 


Montevidéo, 6 de Outubro de 1857. 

As negoeiagSes iniciadas ante o governo de S, M. o Imperador do Brasil, para a revis&o do tratado 
de commercio de 1851, produzirao o novo tratado que o poder executivo tem a bonra de sub- 
metter k considera^ao e approvaijüo da bonrada ossembléa geral. 

Submette-se tambem a V, H, uma exposiqño do ministro plenipotenciario da Republica em que 
d& luminosos e satisfactorias explica^Oes sobre os artigos do tratado. 

Ambos oa documentos espera o poder ^xecutivo que Ibe sertto opportunamente devolvidoa. 

0 poder executivo manifestou á nonrada assembléa geral em sua mensagera do presente anno, 
a esper&nca de quo o governo de S. M. se preataria & revisSo , explicando-se e completando-ae 
algumas das estipidajOes do tratado de 1851, e que adnptaria outras ás mudangas occorridas na si- 
tuajío ecoEozmca dos doua paizes e ao desenvolvimento dos novoa interesses que nascem dos pro- 
grossoe da navegtujüo e do commercio. 

*. 3, 
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Tudo isto comprebende o novo trstado ; qoo 96 icom» enoüfieaíSo do de 1851 dovaria eeiae vogm 
posÍQao mais favoravel aos interesses da Republica. 

Porém, um tratado cujas vautagens repousáe sobre os fructoa do trabalbo, dépeade esséneáal- 
meate da situag&o em que 0 receba e execute 0 paiz, como 0 observa 0 diguo {denipotonciario 
da Republica: depende da paz, da estabilidade della sob 0 imperio da lei; bases 0 garantias in>- 
dispensaveis para 0 trabalbo -e para 0 producto desse trabalho. 

A politica do governo e o bom senso do povo asseguráo ?sses bens; e « poder executivo teafa 
plena confianja em que a bonrada assembléa geral nfio ba de frustrar as v&ntagens indubitaveis 
que póde adquirir a Republica, e resolverá com promptidáo para as náo demorar, visto que 0 
trataao tem de entrar em plena execuQáo tres mezes depoie de trocadas as ratificaQOes ne Rio de 
Janeiro. 

Deos guarde a V. H. muitos annos. 


frx ggmr. JL Pebeesx. 


Joaquim Btquéna. 


Á boníada camara dos representantes. 


H. 7. 


Tareeer 4« eommiwao «speelal d» ramam de reprewntwiini aotre o movo 
tratado de eommerelo celebradO eom o Braall. 


L Honrada Camara dos Representantea 

0 tratado que 0 poder executivo submetteu á sanccSo de V. H , e ácerca do qual deve infbrmar 
a commissáo especial, nSo é, seguudo 0 estabelecem em seu preambulo os plenipotenciarios 
negoeiadores, senao um eusaio que possa ministrar os dados e as informaQOes necessarias para sobre 
ellas assentar um tratado definitivo, que traga progressivamente' a abolicüo dos direitos fiscaes e 
protectores sobre os productos naturaes 'e agricolas dos dous paizes, e por fim a livre troca, cuja 
utilidade reciproca reconhecem em principio. » . 

Táo de aceordo está ■& cormnisftáo *effl que 0 principio de livre troca deve servir de base á legis- 
laQáo das alfandegns da Republica, que ella desejaria que semelh&nte priucipio náo ficasse unica- 
mente consignado em um .tratado especiaL 

Para apreciar devidamente este novo tratado é necessario que V. H. tenha presentes os que sa 
celebráráo em 12 de Outubro de 1851, sauccionados pela assembléa de 1852, por cujo motivo sáo 
leis obrigatorias do Estado, assim como tambem a sancQáo legislativa que approvou 0 de modi— 
ficaQOes ae 15 de Maio do mesmo anno, com esperanja de ulteriores modificagOes; por que, sa 
bem que seja certo que a reserva cóusignada uo preambulo. de uma lei approbatoria de tratados 
nada siguifique em direito publico internacional, tambem 0 é quo etla exprime 0 sentimento manifes- 
tado pelo orgáo do seus legitimos representautes. Recorda isso a commissáo para que V. H. conheQa 
bem que esse tratado, que ngora se submotte á approvaQáo dos legisladores, náo é mais do qus 
uma modificagáo do de commercio e navegaQáo eelebrado -em 1851, feito a instancias do poaer 
executivo. 

Na verdade, 0 tratndo de 1851 é reconhecidamente prejudicial aos interesses da Repubíica, 
attribuindo-se a elle uma pnrte da paralysaQ&o da industria nacional; de sorte que ha conve- 
nieucia em fnzer ceesar as causas quo tém fechado nossos estabelecimontos de xarque, por nfio 
poderem concorrer com iguaos estabelecimentos da provincia do Rio Qrando do, Sul, visto 
l. 3. '2 
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«ue nenhuina compensaífio se estipula para a Eepublica, pela concessfio feita ao Brasi) no art. 4* 
daquelle tratado. 

E é esta precisaraente a rnodificagfio mais importante que obteve agora o píenipotenciario da Re- 
pubüca, decíarando livres dedireitos de consumo por parte doBrasiI, e equiparadbs aos nacionaes, 
■o xarque e os demais productos do gado de origem oriental, importados na provincia de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul pela sua fronteira com a Republica, ou por mar directamente dos portos 
habilitndos desta para os do Brasil; com o que se muda completamente a eituaQfio, porque os pro- 
ductos do gado que se exportüo do Rio Gránde para os demaie portos* do mesmo Imperio estfio 
sujeitos a um iraposto porvincial de 3 por °/ 0 , que nfio póde ser facilmente alterado, por fazer 
parte da trnica renda da alfandega provircial, e porque, segundo o acto addicional da constítui^fio 
ao Imperio, só ás provineias é permittido impór sobre a exporta^fio. 

; A simples confrontacao deste tratado com o de 1851 bastará para dispór -a V. H. em seu favor ; 
porém a commissSo recommenda a cada um dos Srs. representantes a leitura da extensa nota com 
que o plenipotenciario acoxnpanlia o tratado que acaba ae negociar, porque ella explica minuciosa- 
mente cada am dos artígos de que se compóe. 

0 unico que á primeira vistaproduz uma impressfio desfevoravel, é o art. 13, pelo qual se re- 
conbece em principio a mutúa conveniencia para o commercio e as benevolas relagOes dos dous 

S aizes , de abrir, por concessiío do Brasil, a navegaijfio da Lagóa-Merim e do Jaguarfio á bandeira 
a Bepublica Oriental do bruguay; porém, aquella impressfio desapparece desde que se tenha em 
vista os antigos tratados de Ixmites, pelos quaes a Repubüca reconhece ao Imperio o direito de 
continnar na posse exclusiva da navegagáo da Lagóa-Merim e do rio Jaguarfio. Em virtude de cujo 
tratado, sanccionado pela 6 a legislatura, já se fez a demarcacfio de limxtes. 

Nso é esta a occasiSo propria para deterxninar-se se a base do uíi possideí-is, para aquellaa 
estipulafCes, foi ou nfio a mais exacta, porque, como já disse a commissfio, ha uma lei do Éstado 
que, sobre esta base concedeu direito perfeitoao Imperio, o que explica a phrase—por concessfio,— 
que tao mal recebe a susceptibilidade nacional. 

Mas, com reflexfio e calraa, se reconhecerá que é natural que, estando o Brasü no gozo desse 
direito , use da palavra ccncessüo; quando effectivamente é por ella que abrirá a navegaQfio da Lagóai- 
Merim e do rio Jaguarfio á bandeira da Republica. 

Quanto ao m&is, está o novo tratado baseado na reciprocidade, e póde vir a dar grande desen- 
volvimento _ao coramercio e á navega£ilo dos rios interiores, porquanto os portos de Moutevidéo 
« da Colonia viriilo a ser os portos de transito para muitos artigos de primeira necessidade. 

Em vista destas breves considera^óes e de outras que a commissfio ferá no correr da discussfio, 
aconselha el!a a V, H. o seguinte projecto de decreto: 

Art. 1® Approve-se o tratado de commercio e navega§5o celebrado pelo plenipotenciario da Repu— 
blica com o Iraperio do Brasil, ern 4 de Setembro do corrente anno. 

Art. 2° Communique-se, etc. 


Mathbo Magawnos. 

J. C. Pebeiea. 

Rafabl F. Echbniqub. 
Pkdko db Latobhb. 

Juan J. Fkancisco Aqouk. 
Eüqenio Feenandkz. 


X. 5. 




u 




H. 8. 


Déereto do governo da Bepabllea Orlental do Uriijpany eneerrando au> waaiea 
extraordlniirias da assembléa geral Ie{Ul«liva. 

* 

* , . .» 

Montevidéo , 29 de Outubro de 1857. ' 


Tendo o poder executivo convocado extraordinariamente a hourada assembléa geral, naarcaudo- 
lbe os assumptos de <jue unicamente se poderia occupar, entre os qu&es comprebendeu as modifi- 
cagOes do tratado de commercio com o Brasíl, celebrado em 1851, e, conrencido de que, pek 
exaltaQao em que estüo os animos, por motivo da questfio eleitora! que se debate calorosamente, 
excitando as paixCes, nfio é possivel, como o prova a sessfio de hoje, uma discussfio calma e im- 
parcialsobre asditas modifiear<3es, que se tomfio como pretexto para pretemjCes que podem affectar 
a paz publica, e alterar a ordem que o poder executivo deve conservar inalteravel, resolveu ex-‘ 
peclir o decreto junto, com cuja leitura, feita perante a bonrada assembléa geral, ficarás eucer- 
radas suaa sessfles extraordinarias. 

Deos guarde a V. H. muitos annoa. 


Gajeikl Pkbkiea; 
Joaqüim Reqokna. 

Caklos db San ViCKsmt» 
Lobknzo Batixe. 


0 poaer ixecutivo resolve e decreta •.' 

Art. í.° No dia 30 do corrrente, ao meio dia, ficaráé encerradas as sessOes extraordinaria* 
da honrada assembléa geraL ' 

Art. 2.° Communique-ae ao Sr. Presidente da honrada assembléa para os devidos efeitos.J 


Pkrkíba. 

JoAQOIB RbQOKNA. 
Cablos San VicKtrrb. 
Lorknzo Batuj. 


»' t» - 
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Soble\acao no Estado Oriental do llrngnay. 

S. 9. 


'Sollleltsfao a varloei ag«nte»- Mtrangelroi para o desembarque de farea* nnvnea 
eom o flm de protegerem as pessoas e interesses de seus naelonaes. 


Nota io goverao oriental áqiulles agenUSi 


Miaisterio de rela$Ges exteriores. Montevidéo, 1° de Janeiro de 1858. 

Oe inunigos do govemo, depois do triumpho obtido hontem no Colorado sobre uma parte das for$as 
¿aeapital, se encsminbao para esta, e posto o governo conte com elementos de aefesa, todav» 
ptSde succeder que na capital mesmo se pronuncie alguma reacgSo, e nSo seja em tal caso bu£-« 
«ieate a forga armada ao governo para conservar a ordem e proteger toda a populaqSo nacional e 
estraugeíra. . ' ... 

Por isso o govemo, que tanto deseja evitar os males da guerra, julga conveniente dar conhe- 
cimento aos Srs. agentes estrangeiros, que tém forgas navaes no porto, da situagSo actual, afim 
de que pela sua parte possSo aaoptar os meios legitimos e do costume para dar maior seguranqs 
íapessoas e aos interesses dó seus nacionaes. 

£> aljaixQ assignado, dirigindo ao Sr. ministro de ordem do seu govemo a presente nota, se 
coapraz em sauda-lo com a 'sua mais distincta considera$5o. 


JOAQDDÍ ReQTJKNA. 


A .0 Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Imperador doBrasil. 
Na mesrna conformiáade aos demais agentes estrangeiros. 


N. 10. 


Retjposta dos tnesmos agentes áquella noUu 
Montevidéo, }° de Janeiro de 1858. 

Sr. mínistro—Tivcmos a honra de receber a nota de V. Ex* datada de hoje, na onal se eerve 
manifestar-nos que oa inimigos do governo, depois do triumpho obtido hontem no Coloraao solre uma 
parto aas for^as da cnpital, se encri^ninbño para esta, cónvidando o governo, por este motivo, aos 
igentes estrangeiros, que tém forqas navaes no porto, para que empreguem os meiofl legitimo 86 do costume 
ítm de dar maior seguran$a &s pessons e interesses do seus nacionaes, 

Aceitando oa agentes o convite dogoverno, resolvemos que as eetaqOes navaes de nqssas reBpectiva» 
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na$Oes desembarquem amanKaa ao romper do dia for$as sufficientes para occupar e guamecer aalfandega 
desta cidade, sem prejuizo de que possao acudir tamben, emquanto a necessidade o eorija, e o numero 
das roesmas for$as consinta, a qualquer out«j ponto cuja defesa affecte os interesses que nds abaixo 
assignados temos o deter de proteger. 

Por esse motivo temos a honra de reiterar a V. Ex‘ a seguran$a de nossa mais distincta con¿dera$fio. 

ko Ex“° Sr. D. Joaquim Requena, ministro de govemo e re!a$Ces exteriores, etc., etc. 

Jacimo Albisxüh, ministroplenipotenciariode S. M. Catholica. 

M. Maillefee, encarregado de negocios de S. M. o Imperador dos Francezes. 

Edwaed Thoenton , encarregado de negocios de S. M. Britannica, 

Joaquim Thomaz do Amaeal, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasü. 

R. Hamilton, consul dos Estados-Unidos, 


N. 11. 


toUidtapio por parte do goverao orteatal áa Vrupuqr aoa asentes «straiaacelrt»* 
para embarayar o deaembar^ae de ^ual^iwr expedlfáo orfaaisada tn ■nmai 
iyree «na favor doi rebelde*. 


Noia do <¡ovemo oriental íqwttts agentes. 


Mimsterio de rel&$5es exteriores. Montevidéo, 2 de Janeiro de 1858. 

0 governo da Repuhlica receheu aviso de qne uma for$a araada devia embarcar hoje em Buenos- 
Ajres no vapor Menay para tentar ,o seu desemharque, lavorecido pelos reheldes. Essa forqa tem o 
horrivel designio de ensanguentar as ruas de Montevidéo, promovendo um combate contra a autoridade 
constitucional da Repuhlica, o que uSo poderé deixar de affectar mui seriamente oa interesses dps 
estrangeiros residentes na capital. 

Paraproteger esses interesses, os Srs. ageDtes deHespanha, Fran$a, Inglaterra, Brasil e Estados- 
Unidos tém feito desemharcar forqas navaes em Montevidéo, porém com isso só nfio terfio condhguido o 
seu fim, se o desembarque daqueíla for$a fór nermittido. 

'Oabaixo assignado recebeu por isso ordem ao seu govemo para levar ao conhecimento dos Srs. agentes 
este 'facío, e espera dos sentimentos humanitarios que os distinguem, e do seu zelo no cumpmnento ae seui 
deveres de proteccfio para ?om Beus nacionaes, que empregaráO as medidas de que possfio dispór pai* 
evitar esse desembarque. 

0 abaixo assignado, cumprindo as ordens de seu govemo, tem a honra de comprimentar ao Sr. encaiv- 
regado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, com sua mais distincta consideragfio. 

Joaqcim Raqpau. 


111°° Sr. encarregado de negocios de S. M. o Impejrador do Braál. 
Na meama conformidade aos outroe agentes. 


*. 9 . 




«ollleltafio par» « mexmo flm, feito nesto eérte pelo mlniatro da Republie* 

Orieutol do Irufuay. 


Nota da legacáo orienta} do Uruguay ao yovemo imperiaL 


LegaQSo da Repabh’ca Orieaíal do Uruguaj no Brasil. Rio de Janeiro, em 11 de Janeiro de 1858. 


Tenbo o triste dever de communicar a S. Ex® o Sr. conselheiro Visconde de Maranguape, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros. que uma rebelliao capitaneada pelo coronel D. Brigido 
Silveira, comprometteu de novo a paz e a renascente prosperidade da Repubiica. 

0 goverao da Republica, forte em seu direito e no apoio da grande maioria do paiz, espera e deseja 
dominar e vencer em breve tempo a rebeliiao sem outros meios mais do que os naeionaes; mas os 
sublevados, que se acbavao sitiando a capital, annunciao e contao com a proxima cbegada de uma 
expedi^ao organisada em B ienos-Avres, que éd’onde partem as provoca$5es e os recursos das reiteradas 
conjura£óes que tém debellado o governo nos ultimos mezes, e a rebelliao que intenta tornar a sub- 
mergir a Republiea em todos os horrores, escaudalos e ruinas das guerras civis. 

Ante o annuncio de tüo grave successo como seria o de uma expedÍQáo organisada em Buenos-Ajres, 
e de suas funestas e incalculaveis consequencias, que podem comprometter a existencia nacional dá 
Republica, e os interesses de paz, equilibrio e de seguranQa, qne ella representa para com seus 
vizmhos, meu governo julgou de seu dever dar conhecimento ao de S. M. o ImperaJor daquella 
eventuaJidade, e solb’citar delle, desde já, como sollicitará do da ConfederajSo Argentina, as medidas 
<jue entenda de seu dever e de seu interesse tomar para impedir que expedigOes e conjura^Oes organisadas 
em Buenos-Ajres venháo augmentar os elementos da guerra civil no territorio fronteiro do Brasil, e a 
coUocar em perigo a existencia dos poderes legaes daRepublica e a propriá independencia nacional. 

Além do dever e do interesse que tem o Brasil na conserva^So da independencia oriental', que 
uma nova guerra civil péde chegar a impossibilitar, essa guerra colloca immediatamente em mui serio 
perigoas numerosas pessoas e propnedades brasileiras que existem noterritorio da Republica, e cujos 
soShmentos obrigário o Imperio a empenhar-se em 1851, e com táo custosos sacrificios, na obra da 
paciScar e de reorganisar o Estado Orienta]. 

Se a rebelliáo toma corpo, se os auxilios de Buenos-Ajres atéáo uma nova guerra civil, a deploravel 
situaqéo a que se póz termo em 1851 reproduz-seinevitavelmente, tanto para nés como para oBrasil. 

Entende por isso meu governo que ó um dever e um interesse do govemo imperial, como é do da 
CWederaqS.o Argentina , oppór-se decidida e claramente a que de Buenos-Ajres se fomente 
a guerra civil no Estado Onental, impedindo o desembarque de quaesquer tropas ou grupos de 
homeo3 que se dirijáo ao territorio daRepublica, exigindo aretirada de qaaesquer for^as que tenbaojá 
desembarcado, ou oppondo-se á sua entrada na capital, residencia dos poderes legaes do Estado, e 
reclamando simultaneamente do govemo de Buenos-Ajres todas aquellas medidas que é de seu dever 
tomar para gunrdar a neutralidaae a mais severa nos negocios domesticos da Republica, como o Brasil 
guarda pela sua parte. 

Como S. Ex* o Sr. Visconde de Marangnape bem o comprebende, qualquer medida que o govemo de 
Sua Magestade julgue dever adoptar nesse sentido sé póde ser enicaz se fór tomaaa logo e vigo-i 
rosamente. 

A menor demora, a menor trepidagSo p<5de frustra-Ia. 

Esperandoque S. Ex* o Sr. visconde de Miranguape se dignará favorecer-me com uma resposta tfio 
«xplicita e táo prompta como a situagáo reclama, tenho a honra de reiterar a S. Ex* os proteatos de 
minha mais perfeita e distincta consideraqfio. 

1 

A S, Ex* o Sr. Visconde de Maranguape, etc., etc., etc. 


Aircaás LamáM, 
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Sollftettefa», por parte do governo d» KepuMIea Ortentol do Urvgnoy, de farfM 
brullelm pwra auvillK-lo • debellor • rebeUt&o. 


N. 13. 

•i 


Szitacio da nola da lcga$üo oriental do Urvguay ao gocerno imyeriaL 


LegagSo da Republica Oriental do Uruguaj no Brasil. Rio de Janeiro, em 16 de Janeiro de 1858. 


Neste momento, 8 lioras da noite, acabo de ter conhecimento de uma carta de Montevidéo 
datada de 1 do corrente, e posterior algumas horas ás minhas communicaQSes officiaes da mepoa 
data, em que se assegura qué os rebeldes exigern como condÍQCes para depór as armas, as se- 
guintes ' 

l. a AnnullaQao dos tratados celebrados com oBrasfl. 

2- a Organisafüo de novo ministerio. 

3. a AnnullaQSo das ultimas eleÍQCes. 

Nao só pelo respeito que me merece a pessoa, sem duyida bena informada, que coxnmunica esta ? 
noticia, mas tambem pela noticia em s¡ mesma, a creio verdadeira. , 

Como S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape sabé, a opposÍQáo que soffreu o tratado de com- 
mercio e navegaQüo de 4 de Setembro ultimo, da parte da facQáo hoje em relelliio aberta, se 
fundou -especialmente, no que diz respeito á Lagóa Merim, na nullidade dos tratados de 1851. 

Essa nullidade foi alta e decididamente proclamada; e era, e é a base da condemnaQ&o por 
aquella facQño pronunciada coníra o tratado de 4 de Setembro. 

Este tratado é um dos pretextos, o principal pretexto da rebelliao. 

A exigencia, po:e, de annullar os tratados existentes com o Brasil, é um compromisso n5o aS 
explicito, mas tambem mui explicitamente contrahido pela facQüo revolucionaria. 

Tal anuullaQüo, por outra par.te, está na esseocia da politica dessa faccüo, que quer fazer pre- 
dominar absolutamente no Estado Oriental a politica de Buenos-Ajres. 

0 rompimento dos tratados de 1851 seria um casus-lelli para o Brasil e para a Coafedera$8o 
Argentina , que garantio a validade e execugüo daquelles pactos. 

Convem tuais ao Brasil aceitar o casus-belli contido no programma da rebelbao depois do 
triumpho desta sobre o governo e a ordem constitucional da Repubiica, ou prevenir esse caso atud- 
h'ando o governo constitucional, em sua luta com a rebellifio, declaradamente hostil ás boas relaQée» 
com o Imperio ? 

Para resolver esta questfio convem tarnbem ter presente : 

1. « Que a imposicSo da referida condÍQflo e de quaesquer outras, de mfio armada e prmeióde 
elementos reunidos e preparados em Buenos-Ajres, annulla a independencia do'paiz, annuUandof 
o legitimo e livre exercicio de seus poderes constitucionaes. . 

2. ° Que os revolucionarios lanQando mfio, para promover desordens intemas em Montevidóo que 
facilitem seu triumpho, de sanguinarios e desalmaaos bandidos armadca de punhaes* envenenados, 
crifio nfio sé urn perigo politico, mas tarnbem um perigo social; e que este perigo social ameaQa 
a todos os habitantes do paiz, nacionaes e estrangeiroe, em suas vidas, em suaa ftunilias, em suaa 
propriedades. 

Se, pelo maior dos infortunios, tivesse bom exito a conjuraQfio latente de que sfio instrumentofl 
esses bandidos estrangeiros, fézes das revoluQées e da demngogia européa, ninguem péde calcular 
« profundidade do abjsmo que se abriria para o Estado Onental e para eeus vizinhos. 

3. * Que na notoria situaQfio do Estado Oriental, a prolongaQfio da rebellifio o prostramortal- 
mente; e prostrando-o, colloca no m&ú grave perigo sua independencia. 

• 3 . 
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Este perigo da extenuagSo ó visível, e contra elle nSo existe nrnis remedio do que abafar rapida 
e energicamente a rebelliao que aniquila as poucas forgas que conservava aquelle paiz e que s<5 os 
beneficios da paz podiao mnnter e augmentar. 

Nüo é permittido uma illusao: a s<5 probngagSo da rebelliao mata a independencia do Estado 
Oviental qt» 9 Brasil e a ConfederaQáo Argeirtiña querem e Ihes ctravem manter, tornandcMt 
impossivct. 

Era. presen^a da deploravel actualidade de meu paiz, creio de meu estricto dever provocar de 
novo, sobre ella, as mais profundas meditacóes do go'vemo de S. M. o Imperador. 

Ao fazé-lo pela presente nota, devo e posso declarar tambem a S. Ex a o Sr. Visconde de Ma- 
ranguape, que o governo da Republica, que tenho a honra de representar, solicita e aceitaria com 
agradecimento a intervenQüo do Brasil e da ConfederaQao Argentina para salvar os elementos da 
independencia oriental, apagando promptamente o incendio da rebelliáo que ameaga consumi-los; 
e que, nesse caso, estana disposto a adoptar', de accordo com os governos do Brasil e da Con- 
federaQüo, as medidas que parecerem mais convenientes e effiicazes para impedir a reappariqao desta 
dolorosa necessidade. 

Devo tambem representar a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape qüe s'e <5 governo de S. 
M. estiver resolvido, como parece ao governo da Republica que deve estar, a oppór-se, desde iá, 
e até pela forga de suas armas, a que com os auxilios de Buenos-Ajres se Ieve a effeito o fim 
declarado de annullar os tratados de 1851 , pelos quaes o Brasil se cotnprometteu a sustentar a 
independencia do Estado Oriéntal, ou a que os rebeldes estabeleQáo e consolidem o predominio da 
politica de Buenos-Avres, que annullaria de facto os mais importantes fins dos mesmos tratados ; 
é da mais reconhecida importancia e urgencia que se augmentem as forgas .imperiaes em Monte- 
vidéo, de maneira que em alguma das eventualidades que polom dar-se, estejáo em estado de 
torflat effectiva aquella opposicáo, em tempo, e de modo emcaz e opportuno. 

O govesmo da Repubhca veria com satisfiiQáo o augmento das forgas imperiaes para poder oc- 
correr opportunamente a taes eventualidades ; e se isso se verificar, posso, desde já, assegurar á 
S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape que o góverno da Republica faria quanto estivesse a seu 
alcance para que as tropas fossem alojadas conveniente e hygienicamente. 

Aproveito a opportumdade para reiterar a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape os protestos de 
rninha mais perfeita e distincta consideragáo. 

A S. Ei a o Sr. Visconde de Maranguápé.. 

Andbés L&mas. 


B.14. 


Nota do govemo orientdl á legagáo imperiat emMontevidáo. 

Ministerio de relaQóes exteriores.—Montevidéo, 20 de Janeiro de 1858. 

A tolerancia e connivencia das autoridades de Buenos-Ayres na escandalosa expedÍQáo do Maipú, 
que aqui chegou no dia 6 do corrente com en rajados, nrmas e petrecbos de guerra, para robustecer 
á rebelliáo que arrebentoú naRepublica, em contradicQáo manifesta com os protestos e segurangae transf 
mittidas, em nome daquelle governo, por seu agente especial, fizeráo desapparecer a confianQa que 
WJdifio inspirar tanto a falta ae motivos para um tal procedimento, como as garantias que novamente 
lh < e tem sido offerecidas pelo rcferido ageüte, relativamente & noutralidale daquellas autoridadea. 
0 aknna invadio já &s povóaQOes do iitoral dos Rios da Prata e Uruguay, e os continuos 
fcviscs (^ue •dittriitríicnte cbegtto do novas éxpedÍQóes, qué, ainda qüo de origem fidedigna, podem 
ser destituidos de toda a verdade, vóm ao menos autorisados pela nistoria recente de um facto ttto 
'kkáudttei, como escandaloso, reconhccendo-sc, na insolencia dos adeptos da rebellifio, os éffeitos da 
impuQÍdade que tem bavido depois daquella itnmerecida aggressfio. 

0 governo confia na efEcacin dos tneios k flua diaposÍQfio pura ábafar em bfeve a acíarcbia, se elht 
oio contar com outroB elementos maia do que oa que poesio prostar-lho as sympathiáe que tenha 
m . 3. : 
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podido aehar n03 habitantes da Repubüca; porém' teme que todos os seus esforgos sej&o inuteis 
se a anatehia tiver de erescer e augmentar seus meios hostis com os auxiüos que possa encontrar na 
tolerancia ou parcialidade de um governo estranho. Para isso ser-lhe-hia preciso dispér de meios 
maritimos, e é notorio que o govemo da Republica carece delles. 

Nesta situaqao, e no interesse e dever de evitar á populaqao nacional e estrangeira as desgraqas 
que causariao a prolongaq&o da guerra civil, e de garantir-se contra as hostilidades injustificadaa 
que possao repetir-se da outra banda do Prata, o governo da Republica julgou poder é dever 
recorrer á boa e leal amizade do governo de S. M. olmperador do Brasil, para peair-lhe o apoio 
material dos recursos maritimos que ihe sSo indispensaveis, pará íicar inteiramente desassombrado, nas 
graves círcumstancias com que luta, epoder repellir efficazmenteos aleivosos ataques quelhe a&o dirigidos 
por via de mar, para proteger a rebelliSo que o govemo tom a certeza de bem depressa dominar. 

Com esse fim o abaixo assignado teve ordem de S. Es* o Sr. Presidente da Republica para diri— 
gir-se ao Sr. Amaral, e soliicitar, como o faz, de S. S 1 a expedicso de um navio de guerra para 
o porto da Colonia, que, segundo os avisos mencionados, é o porto desse Iitoral indicado para um 
desembarque, e o estabelecimento de um cruzeiro que garanta a costa oriental entre este e aquelle 
porto, contra qualquer invasáo ou desembarque de tropas, armas ou petrechos de guerra com o fim 
de auxiliar os rebeldes. 

Esperando uma resposta favoravel a esta nota, o abaixo assignado se compraz em offerecer a S. 
S* as seguranqas de sua mais distincta cousideracáo e apreqo. 

Axrorno dk las Cabeekas. 

Ao Sr. J. T. do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil. 


H. 15. 


Nota da letjacWo imperial ao t/ozerno oriental. 

Legaoao imperial do Brasil. —Monteridéo, 21 de Janeiro de 1858. 


0 abaixoassignado, encarregado denegocios de S. M. olmperador doBrasil, recebeua notaque o Sr. 
D, Antonio de las Carreras, miuistro e secretario de estado das relaqSes exteriores da Republica Oriental 
do Uruguaj, lbe dirigio com data de honten., sollicitando a expediqáo deum nario de guerra para 
o porto daColonia, anm de impedir alli, enas costas rizinhas, o desembarque deforqas que, seguudo 
avisos que recebeu, se destináo a auxiliar a revoluqao actuaí contra o govemo legal do paiz. 

Em resposta, o abaixo assiguado apressa-sé a participar a S. Ex tt que o commandante aa divisSo 
uaval dolmperio, estacionada no Rio da Prata, faz partir hoje a corveta Berenice para o porto da Colonia 
com as instrucqOes que o caso exige. 

0 abaixo assignado aproveita este ensejo para reiterar a S. Ex» os protestos da mais suhidacon- 
sideraqSo. 

J. T. do Amaeü 


A S. Ex tt o Sr. Dr. D. Antonio de las Carreras, etc., etc., etc. 
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Identlra lalllelta^ao de foreas dlrlgida ao governo da Coufederacao 
Argentina pelo da Repiillca Orftental do L T ru*uay. 


». 16 . 


Kota do gottmio oriental ao da Confedcracáo Argentina. 


Mxnisterio de rela$5es esteriores.—Monteridéo, 12 de Janeiro de 1858. 


As bostilidades que damaneiraamais publica e escandalosa se dirigem da cidade e porto deBuenos- 
Ajres contra este territorio, p5e o govemo da Republica no caso de prever e prevenir as consequencias 
provaveis da politica que conhecidainente promove, ou quando menos, consente actos semelhautes. 

0 abaixo assígnado, ministro'de rela$0es exteriores, recebeu portanto ordem de S. Es a o Sr. Presidente 
daRepublica para dirigir-se ao Ex m3 governo daCoafederacüoArgentina, por intermediodeS. Es a , afimde 
conhecer se na eventualidade de romperem-se aqúellas hostilidades e de ser compromettida a indepen- 
dencia nacional, poderá contar com o apoioe a&;.ao do governo de V. Es a , simultaneamente comoconcurso 
doBraLSÍl, ou separadamente, deaccordo com. ostratadcs vigentes eos mais vitaes interesses de uns e 
outros Estados. 

0 ahaixo aLsagnado considera inteiramente desnseessario referir os antecedentes da rebelliüo actual, 

H ue sao factos de que suppüe ter V. Es a perfeito conhecimento, sendo , como süo, do dominio 
tco. 

Todos elles provém, como é notorio, da importancia que o governo de Buenos-Ajres deu ás passadas 
eleicües para representantes deste Estado, em, razáo de depender dessas eleicdes a nomeacüo para a pro- 
xima presidencia da Eepublica. 

Daoi todo o empenho em fazer reviver a luta dos antigos partidos, contra o que foi estabelecido no 
nacto de Outubrode 1851 que é lei daRepublica econtra o programma politico do Presidente do Estado, 
apoiado no voto da nagüo ; dahi a propa<pmda da impreusa demagogica com suas doutrinas de exclu- 
sivismo até ao exterminio, da parte dos individuos mesmos que a sustentavüo nos diarios offi- 
ciaes de Buenos-Ajres ; dahi emfim a rebelliüo, o suborno, as conspiracoes de estrangeiros mercenarios, 
preparadas com aoominavel iniquidade; a resistencia ao recouhecimento do nosso consul e todo este 
armamento de Buenos-Ayres, ¿ engajamento de ffibusteiros, eom ouro cuja origem nüo é duvidosa, 
e o publico embarque destes aos gritos de— Morra o Presidente Pereira,— repetidos pela imprensa 
official, até a sua chegada a este porto em um navio quc é de reconhecida propriedade daquelle 
governo. 

0 Presidente da Republica, que conta com o decidido apoio de todos os bons cídadáos, tem forcas 
superabundanfes para resistir e dominar os elementos com que ató hoje conta a rebelliüo, como o 
prova a vigorosa repulsa que, com entrinclieirainentos improvisados e tropns descrganisadas, experi- 
mentáráo os rebeldes m ataque geral que intentárüo uo dia 9 do corrente, em que se virüo obrigados a 
retirar-se, deixando em nosso poder os cadaveres dealguns de seus mais importautescaudilhos. 

Mantida desse modo a defesa da capital, e espernndo-se por momentos o cooperaqüo .das forqas da 
camp&nha que sereconcentrérüo, e cujos destacamentos se approximüo, acredita o governo que nüo 
tardará a subjugar os rebeldes. 

Prevendo comtudo as vicissitudes da guerra, e observando sobretudo a nttitude de Buenos-Avres, 
cujo governo jámais abandonou a pretem;üo de dominar a todo o transe este territorio, o Presidente da 
Republica considerade seu dever acautelar-se contra qualquer eventualidade e preveniras compIicaQOes e 
desastres que possáo surgir. 

Com este fim, e attento o interesse evidente dos governos da Confederogüo e do Brasil, reconhecido 
deBde a fundaíüo deste Estado, em paclos solemnes como sáo a convemjüo de Paz de 1828, e o tratado 
de 1 de Mar^o de 1850, cujos arts. 3° e 4° confirmüo e ratificüo a obrigaqüo de deíunler a independen- 
cia e integridade desta ltepublica, nüo sá no caso de conquista dcclarada, como no de que alguma 
na$üo estrangeira pretou.la mudar_u fúrma de seu governo, ou designnr ou irapór a pessoa ou pessona 
oue tenhüo degoverna-la—o PresidentodnRcpublica espera econfia omque o governode V. Ex 4 com- 
prohenderá que é chegada a occasiüo de tornar cffectiva cssas estipula^ües. 

8 . 3 . 
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Confia tanto mais meu governo nessa esperanQa, quanto o da ConfederaQfio Argentina se acha 
presidido pelo mesmo general que tfio gloriosa parte tomou na terminaQfio da cruente guerra que 
assolou 66ta Eepublica, e que tfio presente teve a importancia dos interesses que hoje de novo se vém 
amea^ados, eomo o demonstra o teor das mesmas estipulagOes referidas. 

Porém o Presidente da Republica necessita saber prompta e positivamente se o govemo de V. Ex* 
encara os successos da mesma maneira, e se se dispOe a dar cumprimento áquellas estipulaQóes.' 

Entretanto, nem a natureza do assumpto de tfio conhecido interesse para a Confedera^fio Argentina, 
como para o Brasil e para esta Republica, nem 03 preciosos momentos deque dispfie 0 abaixo assignado, 
Ihe permittem entrar em maiores explicacées. 

Aproveita 0 ahaixo assignado esta primeira occasifio para offerecer a V.E<x a a seguranga dasuamais 
alta consideraQfio e estima. 

Antonio de las Cabrbbas. 


Ao Ex mo Sr. ministro de rela^Oes exteriores da ConfederaQfio Argentina. 


N. 17. 


Resposta do govemo argentino ao do Estado Oriental. 


Ministerio de relagOes exteriores.—Paraná, 21 de Janeirode 1858. 


Tive a honra de receber a communicaQüo de V. Ex a datada de 12 do corrente, em que participa 0 
estado de guerra em que se acha essa Republica, em consequencia da cooperacfio que presta 0 govemo 
de Buenos-Ajres aos anarchistas, facilitando homens, armas e dinheiro, como reprovadofim deimpér um 
governo ao povo oriental, com offen'sa directa da sua soberania e independencia. E depois de significar 
que conta 0 governo legal desse Estado com elementos sufficientes para suffocar a anarcnia, soh'cicita.para 
prevenir-se contra imprevistqs successos, que 0 governo da ConfederaQfio se sirva manifestar propmta e 
francamente, se apreciando os factos que se derfio pela hostilidade do governo de Buenos-Ayres da meama 
maneira por que os aprecia 0 governo oriental, está disposto a cumprir cotn os deveres que se impózpela 
convenQfio preliminar de paz ae 1828, e arts. 3° e 4° do tratado de 7 de Margo celehrado com'o lmperio 
do Brasil, em unifio com este ou separadamente, ■< 

Levada essa nota ao couhecimento de S. Ex a 0 Sr. Vice-Presidente, encarregado do poder executivo, 
passo a responder a ella conforme me foi ordenado. 

Ha já tempo, Sr. miuistro, que 0 meu governo notou com profuhdo pezar sjmptomas de anarchia 
noEstado Oriental, e interessado em sua prosperidade seguio 0 curso dos successos, e medio sua« 
tendencias, tendo 0 pezar de ver novamente ensopando-se no sangue de irmfios essa terra por tantos 
titulos digna de uma sorte prospera, sem saher que a principal origem dessas agita^Oes e dessas 
calamidades procede de cooperaQfio criminosa do exterior , cuja tendencia ó impér ao povo oríental 
um governo cujo pessoai sirva a uiteriores planos, indubitavelmente contrarios á paz dos Estados 
do Prata, paz anhelada pelos bons e de absoluta necessidade para 0 progresso dos povos. 

0 meu governo, Sr. ministro, consequente com os compromissos que contrahio ao firmar a conven- 
;fio de 1828 e 0 tratudo de 7 de Míirco, bem como ooni as declaraQóea que a esterespeito tem feito ao 
goverao de V. Ex a , tem estado e está disposto a nfio consentir que se ataque a independencia do Es- 
tado Orient&I, nem se imponha, contra & vontade do povo, e por cooperaQÓes armadas do exterior, 
governo algum ein offensa á sua soborania, e, para conseguir tfio nohre proposito, empregará sem 
reserva todos os elementos de poder com que conta. 

Ao meu governo sorá satismctorio proceder, do perfoito accordo de vistas e de acgfio com 0 
de S. M. 0 Imperador do Brnsil, seu antigo alliado, com quem se honra de cs'.ar unido por sonti- 
mentos de fratca 0 sincera amizade, e assim , sem embargo de que , como dovo crer, V. Ex a se tenha 
dirigido ao governo do Imperio, eu mo dirigiroi a S. Ex a 0 Sr. miuistro plenipotcuciario aqui residente, 
1. 3. 
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communicando-Ihe a resolucfio do governo nrgentino, com o fim de sollicitar o accordo do govemo 
sobre a applicagíLo do artigo dos trntados ás circumstancias do Estado Oriental, nas eventualidades 
previstas, assini como sobre a opportunidade de esercer conjunctamente a dita ¡ntervencüo e a maneira 
de o fazer, se, como é de esperar, o governo imperial concordar nella. 

Entretanto confia o meu governo que os elementos de que dispoe o govemo legal de V. Ex a . serao 
sufficientes para escarmentar os anarchistas e os recursos que empregiío seus criminosos promotores. 

Porcm, se o governo da Banda Oriental julgar desde já necessana a interveneiío de forcas argentinas 
etn apoio dessa autoridade e da soberania do povo oriental ameacada, terao ellas muitagloria em contri- 
buir para consolidar apaz e a ordem legnl da Kepublica Oriental, e nüo regressaráO até que deixem a 
seus irmSos vivendo em bnrmonia, e sob uma unica bandeira — a da constituic.So e da lei, — como 
tem sido e é o unico desejo de meu governo. 

E’ preciso convencer por uma vez aos perturbadores constantes da paz desses povos que sua 
liberdade e felicidade é solidaria nos Estados do Rio da Prata 

Aproveito esta occasiüo para offerecer a V. Es a as segurancas de minba mais alta consideracüo. 


Beknabé Lopkz. 


Ao Ex m0 Sr. tninistro de relacóes esteriores da Republica Oriental do Uruguav. 


ttivergenela entre os agentem de Franca c luglaterra e o do Brasli sobre a 
lesitlmidade do* aux.lliog prestados pelo Xtnperio & Republica. 


H. 18. 


Nota collectixa dos agentes francez e inglez á legacüo imjoerial. 


Montevidéo, em 28 de Janelro de 1858. * 



Etn resposta á communicaQüo verbal do Sr. encarregado de negocios do Brasil relativamente ás ordens 
que recebeu de sua cérte para iutervir militarmente na Iuta actual, impedindo o desembarque dos 
soceorros queum dospartidos pudesse esperar do Estado de Buenos-Ajres, os abaixo assignados tém n 
bonra de cbatnar a séria attencño de S. S a para as seguiutes observajóes : 

Pelo protocollo de 3 de Setembro ultimo, o govemo de S. M. o Imperador e o do Estado Oriental do 
Uruguav renuticiárüo solemnemente aos arts. 5, 6,7 e 8 do tratado deallianQa celebrado entre elles 
em 12 de Outubro de 1851, declarando sem valor nemeffelto algum os ditos artigos, como 7 outros do 
mesmo tratado relativos á intervenQáo de forcas imperiaes para a sustentacáo da autoridade publica e o 
desenvolvimeato dos babitos constitucionaes. 

•Por esta reuuncia, o Brasil eutrou evidentemente na posigáo geral das outras potencias, que, como 
elle, garantirüo a nacionalidade e a independencia desta Republica. 

Nesta situacúo todo acto de intervencao isolada adquire uma gravidade que niío escapa a peasoa 
alguma: de feito, independentemente de certas consequencias politicas presumiveis, e mesmo limitada á 
via maritima ou fltivinl, uma tal ¡ntervenQúo pódo inquietar a dignidade dos outros pavilhoes e affectar 
os intereBses geraes do commercio. 

Ernfirn todo omundo sabe que tendo á sua disposÍQño forQas consideraveis, o sendo sollicitada e inatada 
mesmo por administraQócs regulares para cumprir as estipulaQOes tutelares do trntado de allianQa, a 
lcgncuo imperial rocusuu-sc muitas vezcs a isso; o todos ponsarúó quo é contradictorio, ao menos, que a 
niestna potencin intervcnha prccisnracnte quando a isso n&o é mnis obrigada. 

Considerando estos factos, o compenetrndos do seus doveres como represcntantes de naQóos garnntes 
üiicutrag intercssadns no livrcdcscnvolvimcnto dcstes paizes, os abatxo nssignndosmlo pudorüo receber 
a Bobreditn commuaicncüo scnüo pnra a transmittir n seus govornos e provocnr instrucgOos espociaes. 
i. 3. 
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No entretanto crém elles dever deixar a (juem de direito a responsabilidade dos incidentes desagradaveis 
ou das complica^Oos internacionaes que possSo resultar da interven^SLo militar a nnun ciada 

Os abaixo assignados aproveitSo-se com prazer desta occasiSo para renovar ao Sr. encarregado de 
negocios as segurangas de sua alta consideraQao. ' í ; 

Ao Sr. commendador J. T. do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o do 

Brasil, etc., etc. 


0 encarregado de negocios de S. M. o Imperador dos Francezes, M. Maillefeb. 
X) encarregado de negocios de S. M. Britannica, Eduaedo Thobntoií. 


N. 19. 


'Nota da legacáo imperial aos referidos agentes de Franca e Inglaterra. 


Legagao imperial do Brasil. Montevidéo, em 25 de Janeiro de 1858. 


0 abaixo assignado, encarregádo de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, recebeu a nota que os 
Srs. encarregados de negocios de Franga e de Inglaterra lhe fizerSo a honra de dirigir em 23 do 
corrente mez, relativamente ao auxilio naval solücitado pelo govemo da Repubüca Oriental do Uruguaj 
e concedido pelo de Sua Magestade. 

0 abaixo assignado leu essa nota com a devida attengSo, e, em resposta, certifica a SS. SS. que se 
apressará em leva-la ao conhecimento do governo imperial, ao qual exporá ao mesmo tempo o que se passou 
nas conferencias que teve com os Srs. encarregados de negocios, convidando-os a um accordo sobre o 
assumpto. 

0 abaixo assignado está intimamente convencido de que desse assumpto nfio nascerá, incidente algum 
desagradavel ou questfio intemacional, e aproveita com prazer este ensejo para offerecer aSS. SS. os 
protestos da sua mais elevada consideraQfio. 


JoAQUIM ThOMAZ DO AjIAEAX. 


'A SS. SS. os Srs. encarregados de negocios de FranQa e de Inglaterra. 


I. 3‘ 



D«rrota d» rebelllao, eretiradadai foira* eatramelra» da praea de Montevldéo. 


R. 20. 


Nota do govemo oriental do Uruguay aos agentes estrangeiros . . 


Ministerio derelaoCes exteriores, em 8deFevereiro de 1858. 


Circalar. — A victoria coroou as armas do governo da Republica, e a paz foi definitivamente 
resta'belecida. 

Aates, quando a capital estava ameacada por uma couspiracüo interior e pelos rebeldes que dominavao 
extm-mnros , o governo da Republica, a quem a aleivosia de seus inimigos nSo lhe havia dado tempo 
para organisar completamente seus meios de defesa, sollicitou dos Srs. agentes das naQóes amigas que 
tém navios de guerra neste porto, o desembarque de tropas que em um momento de desordem pudessem 
defender de alguma sorpresa os valiosos interesses estrangeiros que existem na alfandega e outros 
pontos da capital. 

Eoje que esse perigo desappareceu com o triumpbo obtido em Quinteros, o govemo acba-se com 
os meios de garantir, mais do que nunca, a ordem e a seguranga das pessoas e propriedades; 
epor conseguiute, apresenqa dessas for^as, cujo comportamento ó dignode todo o elogio, é absolutamente 
desnecessaria. 

A’ vistadisso,o abaixo assignado recebeu ordemde S. Ex n o Sr. presidente da Republica para manifestar 
ao Sr. encarregado de negocios de S. M. o Imperador a consideraq&o e alto apregoem quetem o govemo 
o servÍQO que as tropas estrangeiras prestárSo á capital, e o desejo de quetomem o devido repouso, 
rolvendo a suas rcspectívas embarca^óes. 

Espera o abaixo assignado que o Ill m0 Sr.eucarregado de negocios transmittirá ao chefe e officiaes da 
mariuha de Sua Magestade os sentimentos do govemo da Republica, e aproveita a occasifio para reiterar a 
S. S. a seguran^a de sua alta estima e consideracao. 


Antonio de las Caerebas. 


111“° Sr. encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil. 
ÍNa mesma conformidade aos outros agentes. 


N. 21. 


Nota colleetiva desses agentes em resposta á circular supra. 
Montevidéo, 9 de Fevereiro de 1858. 


nbaixo assignados tiverfio a honra de receber a circular que a cnda um delles se servio 
dirigir o Es no Sr. ministro de relajóes exteriores, manifestando-lhes, de ordem de S. Ex* o Sr. Presidente, 
a consideraijfio e alto aprejo em que tem o govemo o aervico que as forjas das esta^óes estrangeiras 
prestárfio á capital, e o desejo de que tomem o devido repouso, volvendo para as suas embarca^óes, visto 
codqo o governo so acha com os meios de garantir, mais do quo nunca, a ordem e a seguranqn dag 
possoag c dns propriedadeg. 
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Em virtude desta manÍfestaQfio, os aboixo assignados, de accordo com os ckefes das respectivas 
cstajOes, determinérüo que as ditas fonjas evacuem a alfandega e os outrospontos que occupfio, e yoitém 
para bordo de seus navios no dia de amanhüa, se o tempo o permittir. ' ‘ 

Muito se regozijüo os abaixo assignados de que o servigo preatado por essas tropas e o comportamento 
que tiverfio fossem agradaveis ao govemo. Pela sua parte fazem votos para que as lutas civis nfio tomem 
a perturbar a paz da Republica e a ensanguentar o seu bello solo. 

Gs abaixo assignados aproveitfio esta opportunidade parareiterar a S. Ex 1 a seguran^a de sua mai 
alta consideraífio. - :/■■ 


Ao Ex. Sr. ministro de reiagCes exteriores, etc., etc., etc. 

JaCíntho Albistos. 

Maillefkk, encarregado denegocios de S. M. o Imperador dos Francezes. 
E. Thoknton, consul de S. M. Bntannica. 

Amakal, encarregado de negoeios de S. M. o Imperador do Brasil. 

t , 


Parijao <|ue tomou o govermo da Republlea Orlental dlo Uruguay para eont • 
Eatado de Buenos-Ayres em frente doo sueeessoM na Republiea. 


Corresjícmdencia entre os gotemos do Estado orientale ie Buenos-Ayres. 


N. 22. 


Nota do goterno Orientd ao de Buenos-Aijres. 


Ministeriode rela^Ses exteriores. Montevidéo, 14 de Janeirode 185.8. 


0 abaixo assignado recebeu de S. Ex a o Sr. Presidente da Republica ordeui para dirigir—se ao goveruo 
do Estado de Buenos-Avres, por intermedio de S. Ex a o Sr. mmistro de relaQOes exteriores, afim de 
manifestar-lhe o desgosto com que considera por uma parte a toleranciaincomprehensivel que, depois dos 
avisos feitos a S. Lx a , tem prestado as autoridades desse governo aos armamentos e engajamentos 
feitos publica e escandalosamente no porto e cidade de Buenos-Ajres, com o notorio fim de nostilisar a 
eate govemo; e por outra parte, a vexatoria iudifferenca com auo desattendeu á apresentaQfio da earta 
patente que acredita ao Sr, Dr. Juan José Ruiz, consul geral da Republica nesse Éstado. 

0 primeiro dos motivos que originfio esta communicaQ&o é de publica notoriedade para os ua- 
cionaes e estrangeiros desse Estado, e seado acompanhado dns circumstancias as mais aggravantes, é 
reputado com justiga pelo govemo da Republica, bcm como pela populnQfio nacional e pelos estran- 
geiros mais imparciaes que nella residem, como uma infracQfio flagranto do direito intemacional e 
das. boas e leaes relagOos que devem manter povos amigos e vizinbos, ligados por altas conveniencias 
e interesses reciprocos. 

Confiava demasiado o goveyno da Republica nas repetidas seguranQas que lhe havia dndoo com- 
missnrio especinl de Buenos-Ajros, em nome e por ordem desae governo, de que aquelles arma- 
*. 3. 


■*» 
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mentos aggressivos nSo seriflo tolerados, para que naopudesse haver nem a maisremota idéa de que 
nm goverao amigo , com o qual tem sempre procurado estreitar suas boas rela$0es, tivesse j&mais 
concorrido, directa ou occultamente, para um ataque tao aleivoso e immerecido como o que acaba 
dedirigir-se damargem opposta por meio de engajamento de tropas, embarque e conducgao deilas 
com. munigSes e petrecbos de guerra, verificado com todo o escandalo na escuna Maipú, á luz 
do dia. 

Porém, uma vez queesses acontecimentos tém tido logar com as circumstancias que os aeom- 
panhárJo, desmentindo assim as asseroOea do agente publico desse Estado; uma vez que a imprensa 
officiai ahise pronuncia diariamente, ha muito tempo, nos termos os mais acres e violeutos, contra 
a autoridade constitucional desta Republica, fazendo poroutro iado os maiores elogios aos fautores da 
rebellifio actual, que nüo tém outro objecto nem outro fim, eenSo satisfazer paixées ignobeis, en- 
sanguentando a patria, semeando por toda a parte o luto, a desolagáo ou a ruina; uma vez que, 
como é notorio, o embarque daquelles máos filhos e estrangeiros merceuarios, nüo tinha outro ob- 
jectosenfioeooperarpara a anarchiada mesmaRepublica, comorevellaviíoosfuribundosgritos de—Morra o 
presidente Pereira,—com que acompanhárfio um facto que deve ter assombrado o espeetador imparcial ; 
e a tolerancia do governodesse Estado para com suasautoridades subalternas se tem manifestado, na 
occasifio e circumstancias referidas, em contradicffio aos protestos e seguranijas em que descancava 
este goverao; o Presidente da Republica julga ser cbegada a occasifio de pedir uma explicaqfio 
séria e formal desse facto, nfio podendo estar satisfcito com os novosprotestos que lhe apresentou o commis- 
sario especial D. Carlos Calvo. 

É o segundo dos motivos dessa aota o silencio incomprebensivel, a indifferenQa notoria que servio 
de unica resposta á apresentaoSo da carta patente deste governo; e que nfio póde interpretar-se, 
nas circumstancias actuaes, e em presenija dos acontecimentos denunciados mais acima, senfio por 
unm desattenQao directa a este govemo, tanto mais ínjustificavel, quanto maiores sfio as provas 
dadas ao de S. Ex a da lealdade e vivos desejos de manter uma cordial intelligencia. 

Cré o abaixo assignado dever apartar-se' neste momento das graves consideraQOes que poderia 
deduzir de factos tüo graves, porque tem a confianoa de que nfio será desconbecido a V. Ex a o 
alto interesse de manter as melbores relaQOes entre dous Estados vizinhos; e essas consideracées 
devem pCr-se de parte na primeira requis¡<;fio de uma franca explicajfio e de uma satisfenáo com- 
pieta. 

Espera, portanto, o abaixo assignado que, ievando S. Ex a ao conhecimento do seu governo o con- 
teúdo desta nota, com toda a urgencia que exige o interesse da boa barmonia, nfio se fará esperar 
a explieaQao que exige o abaixo assignado, por ordem de S. Ex* o Sr. Presidente da Republica, 
assim eomo a satisfa$io e repara<jfio devidas á dignidade deste governo , castigando aos complices 
no armamento e embarque denunciados, e expedindo o exequatur ao consul geral da Republica. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasiao para offerecer a S. Ex n o Sr. Barros Pazos a se- 
guranca de sua alta consideraQño e estima. 


Axroxio de las Caekeeas. 


N. 23. 


Nota do (júvemo do Estado de Buenos-Ayres ao do Estado Oriental. 
Ministerio de rela^Oes exteriores. Buenos-Avres, 23 de Janeiro de 1858. 


0 abaixo assignado, ministro e secretario de rela<j5es exteriores do Estado de Buenos-Ayres, 
recebeu , e levou ao conbecimento do Ex ra0 Sr. Governador, a nota que com a data de 14 do cor- 
rente, e pr ordem do seu governo, lhe dirigio S. Ex° o Sr. ministro e secretario de relagOes ex- 
teriores dessa Republica, exigindo uma formal e peremptoria explicagfio ácerca dos armamentos 
bellicos e engiijamentos quo asseyera terem-se feito pubhca e escandalosamente nesta cidado, por 
emigrados onentaes, cpm o notorio fim de invadir esse Estado, como tarabem sohre a vexatoria 
indiffereuga com quo diz S. Ex* haver este governo desattendido a aprcsentagfio da carta patente 
que acredita o Sr. Ruiz no caractor de consul gerul. 
k. 3. 
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A linguagem notavelmente impropria e inconveniente que emprega S. Ex a nessa nota, a exigeneia 
de uma prompta resposta que nella se faz ao govemo de Buenos-Avrea, em opposifSto aos usos diplo— 
maticos mara recebidos, e as pretenQCes evidentemente contrarias ao direito internacional que o Sr. 
ministro enuncia por ordem de S. Ex‘ o.Sr. Preaidente dessa Republica , erfio motivos mais qué. 
sufficientes para que a nota, a que o abaixo assignado allude, fosse devolvida a S. Ex* sem con- 
testaQfio alguma. Nfio obstante, o Sr. Governador, considerando que a penosa situajfio em que uma 
revolugfio collocou o govemo oriental, priva-o da quieta$fio de espirito necessaria para tratar de as- 
sumptos tfio importantes, preferio prescmdir daqueuas diversas circumstancias, e assim ordenou ao 
abaixo assignado respondesse á reierida nota nos termos seguintes: 

Come$ará o abaixo assignado, Sr. ministro, por assegurar domodoomaisformalepositivoque ogovemo 
de Buenos-Ayres guardou a mais estricta neutralidade pelo que respeita á luta fratricida que infeliz- 
mente despedaga essa Republica; que ó por conseguinte falso, inteiramente falso, que, com seuco- 
nhecimento, tenha algum dos empregados de sua dependencia auxiliado aos emigrados orientaes 
com armas ou petrechos de guerrá de propriedade do Estado, e se bem seja certo terem alguns 
filhos deste paiz sahido deste porto e apparecido secundando os esforcos do chefe da revolugfio, 
que já havia rebentado, tambem o nfio é menos, que nfio estava na esphera de seu poder im- 
pedi-Io, por isso que s6 teve noticia desse facto depois de consummado, e .porque seus au- 
tores encontravfio para isso grandes facilidades, tanto nas numerosas sjmpathias com que parece contfio 
nesta populagfio, como nas franquezas que, relativamente á entrada e sahida de pessoas no paiz, Ihes 
concecua a liberalidade de suas leis. 

S. Ex a o Sr. Governador tem a firme convicQfio de que o govemo dessa Republica coahece, da 
maneira a mais positiva, que o deste Estado tem sido e é inteiramente imparcial na questfio que 
actualmente debatem os Orieutaes por meio das armas; que nada tem feito que desiguale a con- 
dÍQfio dos belligerantes, que nfio deu passo algum que possa comprometter a estncta neutralidade que, 
por meio de seu agente aiplomatico, tinha assegurado. 

Deve portanto o ahaixo assignado dizer com franqueza a S. Ex a que, bu9cando uma exphcaQfio - 
plausivel do procedimento do governo desta Repubhea neste desagradavel incidente, quasi se vé 
forQado a aceitar a crenqa geral^ de que S. Ex a o Sr. Presidente, collocadc desgra^adamente 
entre a pressfio de circumstancias* afflictivas e o prospecto de esperanQas salvadoras, cede, a seu 
pezar, a instigagées interessadas ou a inspiragOes de conselheiros cujo sonho dourado é, entre outros, • 
a ruina do Estado de Baenos-Ajres; ruina, Sr. ministro, que jámais conseguiráa, porque o povo 
de Buenos-Ajres ama a paz, e as instituÍQfies que com seu sangue conquistou contra os caudilhos, 
e, se fosse necessario, saberia sacrificar-se pela conservaQfio de tfio preciosos bens. Penoso é para 
o ahaixo assignado fazer a V. Ex a esta francn mauifestaQfio das convicgées de seu góvemo neste 
negocio; porém, desde que ellas sfio o fructo de sérias meditaQóes, de informaQfies veridicas, de 
factos notorios e quasi omciaes, nfio podia deixar de enuncia-las nesta occasifio. 

Nfio ó menos ínfimdada do que a qne venho de refutar, a outra censura que V. Ex a faz ao govemo 
do abaixo assignado por ter demorado o exequatur á patente do consul geral dessa Repubhca que 
apresentou o cidadfio oriental D. Juan Josó Ruiz. Para dar-lhe alguma apparencia de justiga, pa- 
rece esquecer voluntariamente o Sr. ministro que, depois que essa carta foi entregue neste mi- 
nisterio, o agente diplomatico deste Estado manifestou a V. Ex a , por ordem de S. Ex a o Sr. 
Governador, que, nfio sendo aceitavel a pessoa do Sr. Ruiz, veria com agrado o govemo qif© se 
designasse outra que o fosse, e até lembrou outro Oriental, de reconhecida capacidade, e que nfio 
p<5de deixar de merecer a confianga e estima desse govemo. 

Acreditava o governo de Buenos-Ajres, que aquelle s<5 buscava na nomeaQáo do Sr. Ruiz ter 
um agente intelligente e zeloso dos interesses orientaes, e como nfio o seria menos o Dr. D. Eduardo 
Acebedo , nfio duvidou que o governo oriental aceitasse desde logo a indícaQfio mencionada. 

Porém engauou-se : o govemo oriental insistio em que havia de ser preeisamente o Sr. Ruiz , e esta 
insistencia tfio impropria de governos que tratfio de desviar amigavelmente difficuldades, e qu8 parecia 
degenerar em cupricno , ou euvolver outros fins, tornou mais nrme a resolugfio do governo de Buenos- 
Ajres de náo admitti-ío, nem mesmo abrir quiz o despacho que continha sua patente, e que Ihe 
foi devolvido pela secretaria fechado e sellado, como nella fóra entregue. 

Procedendo assira, o governo usou de um direito perfeito quo a lei internacional confere aos que 
exercem a soberania exterior, de receber ou deixar de receher ageutes, aiuda mesmo diplomaticos, 
quando os julga inconvenientes. Sáo tfio obvios e vulgares os principios do direito das gentos quo 
concedem esta prerogativa aos Estados soberanos, que nfio podem deixar de ser conhecidos ae V. Ex a ., 

E já que o Sr. mmistro menciona este incideute, tüo súmente para deduzir delle uma queixa, ac- 
crescentará o ahaixo assignado o que, a niío ser assim, teria omittido; isto ó, quo ó o governo 
de Buenos-Ajres quem tem um motivo de queixa, pelo procedimeuto do governo oriontal desde a 
origem desto uegocio. 

Nii verdade, em paizcs cujos homans e succo 3 sos sflo táo conhocidos, esso governo nfio poderia 
ignorar quo o Sr. Ruiz, ufio obstauto suas boas qualidades possoaos, era geralmeuto roputadodes- 
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affecto óu Lostil, de ha nmito, a principios e idéa* que Buenos-Ayres professa e acata. Seja ou 
aSo fundada essa crenga, o eerto é que ella existe; e isto seria sufficiente para que um governo amigo 
deirasse de acredita-lo em Buenos-Ajres, ou, se assim o julgava indispensavel, para que r ao 
menos , nfto se esquecesse , relativamente a Buenos-Ayres, daquellas consideragOes que con- 
sistem em observar, neste caso, o que exn outros analogos ensina a prudencia mais vulgar e & 
pratica geral. 

Seja permittido ao abaixo nssignado dizer que esse governo devia consultar previamente a vontade 
do Sr. Governador, em vez de arriscar-se a fazer uma nomeagúo repentina, que devia saber acbar-se 
exposta a sérias eontrariedades. 

Além disso, accrescenta esse governo a nova desintelligencia de insistir em que o Sr. Ruiz seja 
aceito, de pretender impór ao govemo de Buenos-Ayres um consul que bavia declarado n5o ser- 
lh.e agTadavel e de desconbecer assim naquelle uma das prerogativas do esercicio de sua soberania, 
apouto de formular um aggravo uuicamente por usar elle de um direito evidentissimo. Todo este 
procedimento é tüonovo e irregular na diplomacia, Sr. ministro, que basta énuncia-lo, para que se 
possa desde logo ajuizar de sua desconformidade. 

Náo terminará esta nota o abaiso assignado sem observar a S. Ex a que, nüo havendo, como na 
verdade nSo ha, jornal official que escreva sob as inspiraqées do gcvemo, e enuncie suas idéas e 
suas vistas, é a toda a luz infundada, e n&o merece as honrasde uma contestaQSo séria, a accu- 
saqiio que se Ibe faz, pela maneira por que alguns dos Diarios desta capital tratSo as questées que 
agitao esse paiz, e pelo juizo que emittem a respeito das pessoas que nellas representSo os prm- 
cipaes papeis. j 

• Os escriptores publicos em Buenos-Ayres, Sr. ministro, debaixo da salvaguarda das leis que Ihes 
garantem a mais ampla liberdade, julgáo os successos que nesse paiz se desenvolvem na crise actual, 
segundo suas proprias convicQües, e conforme assuas sympatbias por uma ou outra das duas causas por 
que boje se pugna no Estado Oriental. Tanto menos devia queixar-se esse govemo dos effeitos da abso- 
lata liberdade de imprensa, que felizmente desfructa Buenos-Ayres, que precisamente aelladeve esse 
governo, se tem de um lado inimigos calorosos, ter igualmente ao outro calorosos defensores. 

Se o Sr. ministro tivesse meditado um mumento sobre esse ponto, se tivesse apreciado esses di- 
versos assumptos com o pensamento menos preoccupado por sinistras inspira^Oes, ter-se-hia sem 
duvida alstido de formular uma recriminaqSo que nSo abona muito pela boa fé que deve presidir 
ás discussóes entre goveruos de Estados amig-os. 

Deixando assim cumpridas as ordens de S. Ex“ o Sr. Goveraador, o abaixo assignado se com- 
praz ena offerecer a S. Ex a as segurangas de sua distineta consideragao. 


José Babeos Pazos. 


A S. Ex“ o Sr. ministro de relaqées exteriores do Estado Orientaí do Umguay, Dr. D. Antonio 
de las Carreras. 


Beerelo do {overno orlontal do Uruguay feehando o* portoa da Republtea aoa 

do Eatado de Buenoi-Ajrw. 

N. 24. 


Moutevidéo, em 22 de Janeiro de 1858. 


Devendo ogovemo defender-se, por todos os meios aoseu alcanco, das aggressóes eexpediqóes armadas 
mae paxtem do Estado de Buenos—Ayres em apoio doa anarcbistas capitanoados por Brigido Silvoira, 
Cezar Dias e outros caudilbos, o attenta a tolerancia injustificavel aas autoridades daquelle Estado 
» respeito dessas cxpedigOes: 

a. 3. 
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0 Preaidente da Eepublica em conaelho de ministroe resolveu e decreta: 

Art. 1® Da data da publica^fto deste decreto, e ató nova resolu;fto, ficSo fechados todoa os portos da 
Republica ao commereio e correspondeneia com oa do Estado de Buenos-Ayrea. 

2® Exceptufto-se da dispoáffto do artigo antecedente os paquetes daa lmbas tran satlanticas , que 
tocfto em Buenos-Ayres. ■ 

3® Toda a embarca?fto que infringir este decreto, será apprebendida e applicar-se-lhe-bfto as penai 
•stabelecidas paxa o contrabando de guerra. 

4° Communique-se a quem de direito, publique-se e dé-se ao registro competente. 


Pkbkuu. 


Antonio de Itu Carrerat. 
Andrét Gvmet. 

Frtdtrico Ni* Reytt. 


N. 25. 


InstruccSes do govtrno oriental do Urw/vay explicando o decreto supra. 


Ministerio de guerra e rnarmba, Montevidéo, 25 de Janeiro de 1858. 

".0 govemo da Republica nfto póde ser inconsequeute com os liberaes principios de sua politica. 
Ao expedir o decreto de 22 do corrente, fecbando os portos da Republica ao commereio e corres- 
pondencia com os do Estado de Buenos-Ayres, nfto teve outro fim senfto garantir-sepor esse meio contra 
as h.ostilidades dirigidas daquelle territorio. Nenbuma tengfto podia haver naquelía medida, de hosti- 
lisar os legitimos mteresses neutraes , e mui especialmente os do commercio desta pra$a, e para 
prevenir os prejuizos que Ibes possfto vir da execu$fto estricta e litteral daquelle decreto, resolveu 
que V. S® observe as mstrucqSes. seguintes: 

1° Se cbegar algum navio, procedente de Buenos-Ajres, que tenba sabido daquelle porto antes do 
dia 26 áo corrente, poderá ser admittído, em considera$ao a nfto ter podido conbecer o seu capitfto o 
decreto de fecbamento dos portos da Republica ao commercio e correspondencia com os daquelle Estado, 
depois de uma escrupulosa visita, e de se verificar que nfto traz nenbum artigo de guerra. 

2° Os navios de ultramar que tragSo parte de carga para Buenos-Ayres, poderáO seguir sua viagem, 
sem obstaculo algum, até aquelle porto. 

3° Os que com destino a ultramar, procedentes de Buenos-Ajres, vierem completar seu carregamento 
em Montevidéo, sergo recebidos neste porto, guardadas as formalidades prescriptas nas primeira 3 
instruc$5es. 

4° Para verificar as visitas desses navios exceptuado3, poderá sollicitar a capitania o comparecimeato 
de algum official de marinba da naqfto a que pertencer a bandeira do dito navio, e, nfto bavendo 
marinba no porto daquella nacionalidade, o sollicitará da franceza. 

5° Toda a correspondencia publica e particular desta praga para a de Buenoa-Ajres, e vice-versa, 
deverá ser entregue á administra$üo geral dos correios para sua direcgfto, e se deterá por conseguinté 
toda a que se encontre em mftos de particulares. 

Deos guarde a V. §* muitosannos. 


Ao Sr, capitfto interiao do porto. 


Amdh£s A. Gqkez. 


■. 3 . 
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Decrfto do (overno orlentol do Urucuny eauando o Exequator ao eommüh 

slonado etpeelal de Buenos-A) reo. 

H. 26. 


Decreto. 


Montevidéo, 23 de Janeiro de 1858. 


Considerando que o procedimento do governo de Buenos-Ajres, e quando menos, a escandnlosa 
tolerancia das Lostilidades que dali setem dirigido, e que, segundo recentes noticias, de novo sedirigem 
contra o territorio da Bepulíiea, é inconciliavel cnm osdeveres reciprocos de governos amigos; 

Aggravando-se este procedimento pelo tom aggressivo e injurioso da imprensa official daquelle 
Estado, contra o governo da Bepublica, e attento o aggravo que se infere a este góverno, tanto 
pela prolongadaresistencia em expedir-se o exequat'ur ao consul geral D. Juan JoséBuiz, sem sequer 
dar-se razüo alguma que a justifique, como pela desattencüo em nüo se responder ás graves e urgentes 
reclama^óes que se tem dirigido, e com especialidade em data de 13 do corrente: o Presidente da 
Republica, em conselho de ministros, resolve e deereta o seguinte: 

Art. 1° Casse-se o exequatur ao commissario especial e consul geral do Estado de Buenos-Ajres, 
D. Carlos Calvo. 

2° Expeca-se pela chancellaria o correspondente passaporte para que no termo peremptorio de vinte 
e quatro horas deixe o territorio da RepubJica. 

Officie-se novaiucnte ao governo de Buenos-Ajres, na fórma accordada, e dé-se ao registro 
competente. 


Peeeea. 


Antonio de las.Carreras. 


Pontlfao que tomou o goveriio imperial para eom o Estado de Buenos-Ayre» á 
viita dos luceeuoi oeeorrido» uo Estado Orieutai. 

Correspondeucia havida a este re.<¡pelto entre o cónsul hrasilelro e o soverao 

daquelle Estailo. 

N. 27. 


Nota do consul geral Irasilciro ao govemo de Buenos-Ayrts. 


Consulado geral do Brasil, Buenos-Ajres', em 30 de Janeiro de 1858. 

0 ahaixo assignado, consul geral do Brasil, tendo dado conhecimento a S. Ex 1 o Sr. Dr. D. José 
Barros Pazos, ministro e secretario dns relaqóes oxteriores, do despacho que Ihe escreveu S. Ex. o 
Sr. Visconde de Mar&nguape, ministro e secretario de est&do dos negocios estrangeiros de S. M. o Itnpe— 
rador do Brasil , ácerca dos acontecimcntos politicos quo tem tiao logar ultimamente na Republica 
Oriontal do Uruguaj, na conforoncia que teve hoje com S. Ex a , tom a faonra de dirigir—lhe a presento 
».5. 
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nota, 8atisfazendo por esta maneira á soüícita^Co do Sr. minigtro a tal respeito, para espdr mais explie- 
tamente tudo quanto eonimunicou a S. Ex“ de viva voz, em. virtude de orden» que recebeu do goverao 
imperial. _ _ 

Compromettida de novo a paz da Repullica Oriental do XJruguaj pela rebellifio capitaneada peb 
coronel D. Brigido Silveira, esperava o seu governo e desejava tambem dominar e vencer esga diffijcil 
BÍtuaQSo com üs elementos de ordem que tem á sua dispoBÍQao. 

0 governo de Sua Mogestade coDfiando naquelles elementos, e fiel á sua politica, conservou-s8 em 
inteira absten£5o em frente de tao deploraveis acontecimentos. 

E’ dever, é um interesse internaeional da populagáo estrangeira nessas lutas intestinaes e de seus 
respectivos governos, manter-se na mais estncta neutralidade que tem sido muito recommendada pelo 
Presidente da Republica. 

A missao dos agentes estrangeiros, porém, nao se devia esquivar de prestar o seu concurso para, 
nas circumstancias dapra$a de Monteviaéo, defender a pessoa e interesses dos seus nacionaes. 

Esse concurso foi sollicitado dos agentes doBrasil, Hespanba, Inglaterra, Franga e Estados-Unidos, 
e elles, como era natural, annuirao ao pedido feito pelo ministro das relajOes exteriores da Republica 
Oriental do Uruguaj, fazendo desembarcar das respectivas esta^Ses navaes estacionadas em Montevidéo 
a forga julgada sufficiente com esse unico fim. 

Toda outra accao desses agentes seria um attentado coníra a nacionalidade e independencia do 
Estado Oriental, nüo sendo exigida pelo governo da Republica, por circumstancias muito especiaes e 
extraordinarias, que puzessem em risco muito imminente a sua independeneia. 

0 governo imperial, attendendo ao caracter da sua allianga com a Republica do Uruguay, lZo póde 
ser indifferente a uma eventualidade dessa natureza, pelo que está decidido a manter o governo legal do 
mesmo Estado coDtra qualquer aggressüo estranha. 

Em tal emergencia a sua absteneáo seria uma imprevidencia indesculpavel, uociva aos seus interesses, 
e controria aos seus compromissos. 

A’ vista destes compromissos nüo consentirá o governo de Sua Magestade no desembarque de auxilio 
de forcas organisadas em outro Estado pará reforcar a rebellifio. 

No "dia 6 <ft correute mez entrou de Buenos-Ajres no Estado Oriental a escxma Maifú , conduzindo a 
seu bordo alguns deportados politicos e umnumero de estrangeiros de varias nacionalidades, com armas, 
muniqOes e mais petrecbos de guerra. 

Essa forga desembarcou no Cerro e foi-se reunir aos sublevados acampados em frente da cidade. 

0 governo imperial núo cré possivel, nüo acredita que se fa^So aprestos no territorio de Buenos-Ajres 
com conheeimento das autoridades para hostilisar a autoridade constitucional da Republica Oriental. 

Os compromíssos desse Estado para com o Imperio, complica^Oes intemaciouaes que seriüo uma 
consequencia indeclioavel deses compromissos, removem do espirito do governo do Imperador qualquer 
apprehensáo a esse respeito. 

Assim que, o goverao de Sua Magestade está persuadido de qne a for^a que descmbarcou no territorio 
oriental de bordo da escuna Maipú compOe-se de foragidos flibusteiros que devem ser repellidos como 
inimigos da causa da civilisaQüo e da humanidade. 

Foi descoberta uma conspiracüo em Montevidéo, entrando nella estrangeiros, verdadeiros sicarios, 
armados de punhaes para um massacre no seio de uma popuIaQfio pacifica. 

Este facto coincide com a revolta, e é mais um motivo parn o governo imperial obrar activamente, com o 
fim de impedir por todosos meios que seja ella reforQada com auxilios exteriores. 

Feita a presente exposÍQüo de todos os acontecimentos que tém tido logar desde que a rebelliSo doco- 
ronel SÍlveirn tomou umcaracter mais sério, e expendido o pensamento do governo imperial ácerca detüo 
extraordinarios successos, assim tambem declarada coma franqueza e lenldade, quesüo o caracteristico 
dapolitica do governo de S. M., a marcha que seguirá com respeito aos mesmos successos, oabaixo 
asstgnado, em virtude das ordens recebidas deque fez menQüo no oomefo desta nota, sollicita do 

f overno, de que S. Ex“ftiz parte, as suas mois severas ordens para que nfio saifio do porto de Buenos- 
jres, e do seu territorio, gente armada, e aqui organisada, com o fim de engrossnr as fileiraa dos 
revültosos que se achflo em catnpanha contra o goveruo constitucional da Republica Orientál do 
Uruguay. 

Se, porém, por fatalidade a vigilancia das autoridades deste Estado fórpouco efficaz, e se conseguirem 
taes aventureiros illudir ns meclidas que o abaixo assignado espera sejfio adoptadas com aqueiíe fim, 
as for^ns aavaes do Imperio nestas aguas tóm ordem para prevenir a realisaQflo dessas exped.iqOes pelos 
meios ao seu alconce. 

0 governo de Sua Mngestade nflo páde dnr ao de Buenos-Ayres uma prova mais solemne da conyic$Bo 
etn que está de que o mesmo goveruo altameute reprova os armamentos nqui feitos para auxiliar a 
rebelliao em que se acha uma fracjfio de Orienthes contra o governo legal da Republica, do que entre- 
gando-Ihe osmdividuos comprehendidos nesse crime. 

0 abaixo assignado, cumprindo por esta fárma n ordem que lho transmittio o govemo de S. M. o 
Imperador, seu Augusto Soberano, espera, confiado na illustrajfio e no bom Eenso do governo de 
*. 3. 



30 


Buenos-Ayre», que o mesmo governo, eomo uma prova cabal do seu desejo de conservar as boas relaqdes 
de amizade com o do Imperio, que felizmente existem entre ambos, nfio duvidará attender áquella sua 
sollicita^fio, pondo todo o esforgo para impedir que novos armamentos e erpediqOes com o fim ae alentar 
a rebellifio do coronel Silveira e outros cauailbos daBauda Oriental tenbfio logar, por meio de providencias 
energicase satisfactorias para todos, em demonstrajfio de que está inteiramente resolvido a reprimir efficaz- 
mente toda e qualquer tentativa com o mesmo fim. 

O abairo assignado se aproveita desta opportunidade para renovar a S. Ex 1 o Sr. Dr. Barrof 
Pazos a seguránga de sua mais distiucta consideraqfio. 


Joio üablos Pbbhba Pisto. 


A S. Ex a o Sr. Dr. D. José Barros Pazos, etc., etc. 


H. 28. 


Nota do gmtrno ie Bumos-Ayres ao eonsul geral io Brasil. 


Ministerio de rela$0es exteriores, Buenos-Ajres, 6 de Fevereiro de 1858. 


0 abaixo assiguado, ministro e secretario de relaqOes exteriores do Estado de Buenos-Ayres, recebeu 
e levou ao cónbecimento do Ex mo Sr. Governador a nota de S. S° datada de 30 do mez proximo passado, 
na qual, referindo-se á conferencia que teve com o abaixo assignado, e ao desejo que subsequentemente 
manifestou a S. S a , informa a este govemo ácerca da posiQfio que tomou o deSua Magestadepor 
motivo dos successos que se tém dado na Republica Oriental, como alliado da dita Republica. 

0 abaixo assignado tem ordem de S-Ex a o Sr. Governador para manifestar a S. S“ que, se na dita 
nota se bouvesse S. S° limitado a dar conbecimento a este govemo da allianqa que diz existir entre o 
Imperio e a Republica Oriental, limitar-se-hia tambem estegovemo a accusar o recebimento dessa 
communicaqfio, aeixando que o mundo politico se pronunciasse ácerca do referido facto. 

Mas como S. S a na mesma nota, em nome do seu governo, como alliado do daRepublica Oriental, 
sollicita do govemo do abaixo assignado que tome adequadas medidas no sentido da estricta neutralidade 
que declarou guardar nos negocios da Republica Oriental, S. Ex a o Sr. Govemador nfio p<5de deixar de 
repellir do modo mais decidido-aquella exigencia. 

cc Reconhece S. S 1 que toda acQfio dos agentes estrangeiros que se nfio limitasse a proteger aos seus 
« nacionaes, seria um attentado contra a nacionalidade e independencia do Estado Oriental, se o govemo 
(c dessa Republica nfio a reclamasse por circumstancias mui especiaes e extraordinarias que puzessem em 
k risco mui imminente a sua independencia.» 

Em presenqa desta tfio explicita declaraqfio, e observando o abaixo assignado que, segundo anóta 
mesmo de S. S', a paz da Republica Oriental se acha perturbada sdmente pela rebellifio do coronel 
Silveira, em oujo auxilio bavifio desembarcado alguns deportados politicos e alguns outros individuos, & 
quem o Sr. consul chama foragidos e fiibusteiros, nfio comprehende como possa considerar-se em perigo a 
independencia da Republica Oriental, e chegado por consequencia o casus fasderis estabelecido no 
tratado de 12 de Outubro de 1851. 

Apezar disso, e sem embargo de nfio conBtar ao goveroo que o daquelle paiz tenha sollicitado o auxiiio 
do de S. M. o Imperador do Brasil paradefender a sua independencia que nenhumpoder estranbo, pelo 
que parece, intenta absorver, o meu govemo, Sr. consul, se abstem de entrar em uma séria discussfio 
ácerca das declaragOes que a este respeito contém a nota a quo respondo. 

E> 
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0 abaixo assignado, porém, nSo pódeprescindir de manifestar ao Sr. consul <jue as esigencias que 
por ordem do governo de Súa Magestade faz ao do Estado de Búenos-Ajres, cuja neutralidade reconbécá, 
nSo estfio em narmónia nein com os usos mais recebidos entre as naQfies em caso desta natureza, nem " 
com os principios de direito intemacional. 

0 govemo do Estado, Sr. consul, nunca precisou que se lhe recordasse os deveres qué lbecumpre 
observar quando se tem declarado neutral nas questées que tenbfio podido surgir nos paizes vizinhos; nemi 
tfio pouconecessita que se lbe recordem na que actuaimente afflige a Repubhca Oriental. Basta a simples 
leitura dos documentos que a este respeito tem visto a luz pubiica para levar a convicqfio, ainda mesmo 
ao espirito mais preoccupado, ácerca da lealdade e franqueza da politica da actual administra^fio 
do Estado. 

É por isso que S. Ex a o Sr. Govemador considera que com as precedentes explicagOes fica respondida 
esta parte.da nota de S. S a , e ao deixar assim cumpridas as ordens de S. Ex a , o abaixo assignado renova 
a S. S a a seguran^a de sua distincta consideraQfio. 


JoséBasbos Pazos. 


Ao Sr. consul geral do Imperio do Brasil, Jofio Carlos Pereira Pinto. 


N. 29. 


Nota do eonsul geral io Brasil ao govemo de Buenos-Ayres . 


Consulado geral do Brasil. Buenos-Ayres, 21 de Fevereiro de 1858. 


0 abaixo assignado., consul geral do Brasil, recebeu no dia 10 do corrente mez a nota que com 
data de 6, e em resposta á sua de 30 do proximo passado Ibe, dirigio o Sr. Dr. D. José Barros Pazos, 
ministro e secretario das rela^oes exteriores do Estado de Buenos-Ayres. 

0 abaixo assignado deplorando a demora que, em assumpto tfio urgente e de tanta importancia, 
sofiria a resposta que aguardava de S. Ex a , nfio tinba abandonado a esperanga, que bavia concebido, 
de que o governo de Buenos-Ajres tomaria por fim uma resolugfio que estivesse em bannonia com 
a justi$a da requisi$fio de S. M., com a justÍQa da causa do governo legal da Republica Oriental 
do TTruguay, e com os proprios interesses deste Estado. 

É, portanto, penoso para o abaixo assignado , e se-lo-ha sem duvida para o governo de S. M., 
a certeza de que o de Buenos-Ayres se nega a expedir as ordens que forfio sollicitadas no sentido de 
iinpedir novos aprestos em auxiíio da revoluQfio que entfio se fazia naquella Republica contra o go- 
veroo legal. 

0 governo imperial, alliadQ do da Republica, sollicitado por elle a ir em seu auxilio, nüo podia, 
nfio aevia ver com indifferenga o progresso de uma revolu^fio desastrosa, cujos elementos se h&via 
disposto com tanta auticipa^fio, e cujo resultado poderia harmonisar com idéas, aqui mesmo, nSo 
ba rauito divulgadas, e que por certo nSo respeitavfio a nacionalidade oriental. 

0 governo de S. M. julgou impossivel que com conhecimento do govemo de Buenos-Ayres se 
fizessem aqui aprestos em auxilio aessa revoluQfio, mas sabia, e o abaixo assignado o declarou em 
sua nota, que á vista de todos, em pleno dia, partio deste porto para o de Montevidéo, o 
patacho Maipú , levando a seu bordo o general, que depois commandou as for^as revolucionarias, e 
numerosos individuos qüe augmentárfio essos for^ns. 

Este facto bastaria para justificar a resolugfio do governo de S. M. Esta resoluffio ó, no p&recor 

i. 3. 
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de S. Ex*, coatraria ao 3 priacipioa de direito iateraacioaal, mas está em perfeita harmooia com elles. 
O abairo assignado tem o pezar de a5o concordar com S. Ex a nesse ponto. 

A negativa do governo ae Baenos-Ayres chega ao conhecimento do abaixo assignado no momento 
em qae, vencida a revolujao, nSo fica aos seus promotores e auxiliadores a menor esperanqa de per— 
turbarein de novo a paz da Republica; mas essa circumstancia nao altera a natureza da resposta, 
nem diminue o pessimo eflfeito que ella ha de produzir. 

0 abaixo assignado terá o pezar de leva-la ao conhecimento do seu governo, mas desde já de— 
clara ao Sr. ministro das rela^Oes esteriores que, conservando-se attento á marcha dos successos, se 
por desgraqa se fizerem novos aprestos contra a Republica Oriental do Uruguay, julgará do seu ri- 
goroso aever denuncia-los á S. Ex a , guiando-se entao, segundo as circumstancias o determinarem, 
pelas instruc^oes que recebeu. 

0 abaixo assignado se prevalece desta circumstancia para reiterar a S. Ex a o Sr. Dr. D. José 
Barros Pazos os protestos de sua mais elevada consideraqSo. 


Jolo Cablos Pbekou. Pnrro. 


A S. Ex a o Sr. Dr. D. José Barros Pazos. 


Intelllcenela entre o joverno imperlal e m Republlea Orlental do Urnpiaf para 
de eommum aecordo reffularem o servico sanitarioentre os.dous palzes. 

n! 30. 


Nota da legac&o orientalnesta córte ao govemo imperial. 


Legaqáo oriental do Uruguaj no Brasil. Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1857. 


As epidemias que ha alguns annos affligem os portos do Brasil, agora approximados pelo vapor aos 
fdccs pestilenciaes das outras partes do mundo, dáo logar nos diversos portos do Rio da Prata a medidas 
de precaugSo sanitaria que já produzem graves e multiplicados embaragos á navegagáo e ao commercio, 
sobretudo á navega^áo penodica a vapor. 

Estes embaragos tendem a augmentar-se pelo crescimento natural das coinmunicaoOes, pela habilitaqfio 
e abertura de novos portos nos amuentes do Rio da Prata. 

Sao tantos e túo serios os inconvenientes que resultúo de que cada um dos Estados ou povoaQOes do 
Rio da Prata e de seus affluentes estabeleqa um systema sanitario independente, já porque dessafdrma 
nenhum o terá efficaz, já porque causará emharaqos quasi insupportaveis no movimento do commercio e da 
navega^úo, que póde esperar-se que, por fim, se ha de adoptar e realisar por accordo internacional a idéa 
de um semco sanitano commum, que 6 o que occorre, prima facie, ao tratar-se deste importan- 
tiaaimo assumpto. 

A escolha de um porto na embocadura do rio, onde se estabelecessem as repartijOes sanitarios 
intemacionaes, que íosse escala forQada de todos os navios procedentes de portos infeccionndos ou 
suapeitos, e d’onde pudessem sahir com carta limpa para o interior do rio, pareceque soria omeiode 
evitar quanto é possivel, para a navegn^flo, pnra o commercio, para os governos e as povoaqées, a maior 
pnrte dos inconvenientes que húo de resultar das modidas preventivas tomadas isoladamente o com pouca 
csperanfa de bom exito em c&da porto. 

K. 3. 
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I>a3 condi$aes praticaa de realmc.’ío desta idóa, poderiao sorgir grandeg melhorainentos de outra 

de* ph,,We ” * ° S8r7ip d " P r, * M feito 4 ' ,, P tlr - 0 

Tudo isto é indispensavel, e tudo isto é realisavel immediatamente por nm accotdo intértiaciOital aüe 
seria, aliág, uma manifesta S ao pratica da solidariedade, que existe no fundo, das verdadeiras 

lo°gar o Rio drPrata^^ 6 C ° mmUta de tod ° S 03 ribeirinho3 do “agnifico sjstema de navega?5o a que dá 

0 estabelecimento de repartigOes interaacionaes sanitarias na embocadura do rio, ou óutra medida 
que désse resultado analogo, ou o simples accordo para uniformisare sjstematisar,em commuín, os mesmos 
serviQOs locaes, accommodando-os aos progressos da sciencia e ás necessídades da commumcacao a 
vapor, é uma matena digna de occupar a attenqáo immediata dos govemos interessados na naveeacSo do 
Rio da Prata e de seus affluentes. . 


Em consequencia, pois, o abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, aerade- 
cena muito se S. Ex“ o Sr. Visconde de^Maranguape, do conselbo de Sua Magestaíe e do de Estado 
mmistro e secretano de estado dos negocios estrangeiros, pudessemanifestar-lhe se o govemo de Sua Ma- 
gestade, mteressado na navegacSo dos affluentes do Prata, teria difficuldade, no caso de ser coüvidado 
em concorrer para um accordo intemacional relativamente aos objectos indieados na presente nota. 

U abaixo assignado reitera a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape os protestos de sua mais perfeita 
estima e distmcta consideragao. r 


Andeés Lamas. 


A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape. 


N. 31. 


Nota do gozer'tio impérial á legacüo oriental. 


Rio de Jaociro. Ministerio dos negocios estrangeiros, 16 de Setembrode 1857. 


0 abaixo assignado, do conselho deS. M. o Imperador r mini9tro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, tem a honra de accusar a recep^So da nota que Ihe dirigio, em 13 de Agosto proximo 
pássado, S. Ex a o Sr. D. Andrós Lamas, enviado estraordinario e ministro plenipotenciario da Republica 
Oriental do Uruguay, suggerindo a idéa de um accordo intemacional que organisee regularise, 
sob um sjstema uniforme e accommodado ás actuaes circumstancias da navega$&o e commercio, as 
diversas medidas de precauqao sanitaria, até aqui adoptadas por cada um dos Estados ou povoa^Oes do 
Rio da Prata e de seus affluentes. 

Sendo oBrasil muito interessado nessa navegaqíío e commereio, pelas suas frequentes OommunicaqOes 
com aquelles Estados ou'povoa^Oes, deseja o Sr. Lamag saber se o governo impenal se prestaria a con- 
correr para esse accordo. 

Tenao o governo imperial, pelo protocollo que o abaixo assignado firmou em data de hontem com o 
Sr. LamttS, adherido ao principío de que o regimen sanitario applicado aos navios e pessoas que procedüo 
de portos suspeitos seja régulado de uma maneira uniforme entre todos os Estados ribeirinhos, de modo 
que em cada um dellea se conciliem as medidas tomadas a tal respeito com os deveres de humanidade 
e os bem entendidos interesses do commercio e navegaqao geral, o objecto principal da nota do Sr. Lamas 
acha-se intoiramente preenchido, e encontrará da parto do govemo ímperml toda a cooperagáo; ficando 



reservado para os ajiutes e regulamentos definitivoB o modo pratico de levar-se a eSbito tudo quanto 
coavenlia estipular-se em semelhante assumpto no interesse da mesma navegaQto. 

O abaixo assignado aproveita-se da occasiao para reiterar ao Sr. D. Andrés Lamas as expressOes de «ua 
perfeita estima e distincta considerajfio. 


VlSCONDE DE MaBANOOAPB. 

A S. Ex a o Sr.D. Andrés Lamas, eaviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Republica 
Oriental do Uruguaj, ete., etc., etc. 


Conunniileafao da lesarfio orlental nesta eérte de <erem slde remettÍdoH &a «•- 
“**«w le*lBl«tlva* para a eua «anecfio o tratado e artiafo addletonal, relativos 
á troe» de terrenoa para resularidade da llnha divlgoria peia parte da vllla 
de Sunt'Ann» do Uvraniento. 


H. 32. • 

Á r ota da fyacao oriental áb Urugwy ao govemo imperiaL 

LagagSo da RepuHica Oriental do Uruguay no Brasil. Rio de Janeiro, 11 de Maio de 1858. 

Ancbés Lamas tem a Lonra de apresentar seus mais atteneiosos cumprimentos-a S. Ex a o Sr. con- 
selbeiro Visconde de Maraoguape, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, e se 
apressa a enviar a S. Ex a , para seu conkecimento , copia authentica do despacko queacaba de receber 
sobre o tratado de permuta de territorio, firmado nesta cdrte em 4 de Sefcembro e 31 de Outubro 
do anno prorimo paseado. 

Acirés Limas póde informar a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape r de que o- governo da 
Eepublica vai empregar os maiores esforgos para que os actos e instrumentos relativos á demarca$ao- 
de limites enfcre os-dous paizes, que já se acha substancialmente terminada, fiquem definitivament* 
concluidos o mais breve possivel. 

Aniiés Lamas píde tamiem informar a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, qjie o corpo le- 
gislativo da Repubiica deve estar se occupando, nesta data, do tratado de commercio e navega$ao, 
fimado, nesfca córte, em4 de Setembro proximo passado , e cuja consideraQ&o bavia ficado pen— 
dente ao termmarem. as sessóes extraordinarias da anterior legislatura. 

Anirés Lamas aproveita esta occasiao para reiterar a S, Ex a o Sr. Visconde de Maranguape oa 
protestos de sua mais perfeita estima e distincta considera$fio.. 

Andeés Lamas. 


A S. E’c* o Sr.. Visconde de Maranguape - 


Uocimento a que se refere a nota supra. 

Ministerio de rela$5es exteriores. Montevidéo, 3 de Maio de 1858. 

Sr. Mimstro.—Tenbo a honra de communicar a V. Ex a que o tratado e artigo addicional, ne- 
gociados e firmados nesfca córte em 4 de Setembro e 31 de Outubro proximo passado, sobre per- 
muta doterreno conveniente para logradouro da villa de Saut’Anna do Livramento, subirfio & bonrada 
«Bsembléa geral em 27 do mez passado para a competente sanc$5o legislativa. 

Ao levar eata noticia ao conbecimento de V. Ex“ para os fins que convierem, aproveito a occaeiso 
para reiterar as seguran$as de minba diatincta conaidera$fio. 

Antonio db las Cabbebas. 

A S. Ex* o Sr. Dr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Re- 
publica na córte do Rio de Janoiro, etc. 
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REPIBLICA 1)0 PARAGIIAY. 


s. 6. 



MluSo eipeeUl do lr. eonielkelro Momé IMerU |« Amaral no faracu^. 


S. 1. 


Ditctmo proferido na occatiáo de tua aprescntapfo ao presidente ia RepubHca no caraeter de 
enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

Ex n, ‘ Sr. Presideate.— S. M. o Imperador do Brasil, meu Augusto Soberano, Houve por 
bém noraear-me seu enviado extraordinario e tninistro plenipotenciario junto á Repnbíica 
do Paraguay, e notifica a V. Ex 4 esta nomeacao na credencial que tenho a honra de en- 
tregar-Ihe. 

0 ministro do Tmperador seria ousado se teutasse traduzir em termos seus as expressóes 
com que a carta imperial manifesta os sentimentos que á soberana benevolehcia de S. M. 
apraz afiancar ao IUustre Chefe deste joven Estado americano. 

0 Imperador, constante na efficaz sympathia de que tem dado á Republica provas oppoir- 
tunas, valiosas e incontestaveis, quer que com ella sejáo táo iníimas quanto o possao ser <as 
relacoesdo seu Imperio; que se torne seguro e cordial o cumprimento dos tratádos que d&- 
finem e ulilisáo essas importantes relacóes; e que assim se afiance e fecunde a paz hon- 
rósa em que S. M. deseja assentar a sqa politíca ínternacional, sem prejuizo da magestado 
da sua CorSa, dos fóros dos seus Estadbs e dos principios da civüisacáo. 

Talé o obiecto da missáo de que estou encarregado. Desvelar-me-hei na execucáo destaí 
altas vistas db meu Soberano, e espero que assím terei as melhores occasíóes degrangeara 
benevolencia do Ex“* Sr. Presidente da Republica do Paráguay.. 


H, 2. 


BetpQsta- <b prmimte io Bspublica 4 aUocup» mpra. 


Sr. Ministro.—Desdc que tivetáo lugatr as hoas refa$óes entre a Republtca e o Ifflperíw, 
tenho cultivado sincera amizade com S. M. o Itápefadbr'do Brasil, efeito ardentes votos pCltf 
prqsperidade de.sua familia imperiat e da.na^áo b'rasileira. , 

.. Se algurna vez se intercompeu a'boa inteíligencia, felizmetrte foi restabdqcáda pelos seteO 
db 6 de AbriluUi.no. Hoje'nntro a 'coqrfian?» de que a míssáo de'fl Ef esftréítiírá os 
cdos de «mizadb que felumuote subsistem» enfre' os dotwgoveroob. 
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niHÚ«9áo lohre » qumt&o fluvlal óntre o Brasil c a Republlcq do Paracuay. 


R. 3. 


Mesposta do govemo da Republica á nota de 26 de Janeiro do governo imperial. 


Viva a Republica do Paraguay ! 

Ministerio de relacóes exteriores da Republica do Paraguay. Assumpcáo, 11 de Maio del857. 

0 abaiso assignado, ministro interino de relacoes exteriores, recebeu, náo sern alguma 
sorpresa, a 4 do corrente, sob o sello da legacáo do Brasil na Confederacáo Argentina, 
a' nota que com a data de 26 de Janeiro ultimo servio-se dirigir a este ministerio o 
El 1316 e Ex mo Sr. Dr. José Maria da Silva Paranbos, do conselbo de S. M. olmperadordo 
Brasil, ministro e secretario de estado dos negocios eslrangeiros, respondendo á nota ante- 
rior do abaixo assignado, datada de 2 de Outubro do anno proximo passado. 

0 Sr. ministro e secretariode estadodos negocios estrangeiros, depois de resumir as prin- 
cipaes disposicoes dos tres regularaentos que o governo da Republica considerou indispen- 
saveis para proteger os interesses fiscaes, e a sua seguranca na navegacáo do rio Paraguay, 
communica as observacóes que o governo imperial juigou conveniente que fossem com ur- 
gencia apresentadas ao governo da Republica. 

0 goverao imperial se compraz em crer que as intencóes que dictáráo estes regulamentos 
sio dé observar Gelmente o tratado ¿e amizade, navegacáo e commercio; facilitar e animor 
a navegacáo fluvial commum; garantir e favorecer as relacóes commerciaes de ambos os' 
paizes- Fazendo assim justica ao governo da Republica, que náo tem outros interesses senáo 
cumprir por sua parte corn os deveres que Jhe impoem as obrigacóes mutuantente con- 
trahidas pelo meücionado tratado, este governo náo podia esperar que o de S. M. o Im- 
perador achasse que estes regulomentos ferem de frente as mais expressas e importantes 
cüsposicóes daquelle tralado, e que sáo nimiamente vexatorios. 

0 governo da Republica náo póde consentir nesta aprcciacáo do Sr. ministro de um acto 
de sua administracáo, que emana do direito que se reservou expressamente por um dos ar- 
tigos do tratado. 0 governo da Republica está convencido de que o do Imperio, comparando 
as disposícóes desles regulamentos com o tratado, verá que náo sáo contrarias nem ao espi- 
rito nem á letra do tratado, e que muito menos podem ser taxadas de vexatorias. 

0 tratado estipula (art. 2°) que a navégacáo do rio-Paraná e Paraguay é Jivre e commurn 
paraas duas nacóes na parte em que sáo ribeirinhas, porém nao que o transito fluvial será 
regulado na parte fiscal e de seguranga por accordo de arobas as altas partes contractantes; 
essa dqulrina do Sr. ministro seria attentaloria da soberania da Republica e importaria a 
i^nuncia por parte della dos seus direitos reservados no art. 6*. 

Rm nenhuma das disposicóes dos regulamenlos se acbáo estabelecidos direitos sobre o. 
Uyjnsíto : ñuyial, nem sáo os navios brasileiros obrigados aentrar nos porlos daHepublica 
qv.e.esláo, babilitados para o commercio estrangeiro. Comparando sem prevenqáo edeboa 
le os arts. 5' e 7* do tratado (textualmente copiados na nolp a que se responde) com os 
regulamentos, vé-se que estáo inleiramente accordes com estes, e sáo táo'Hberaes quanto o 
permiltem os interesses, a seguranqa e a natureza da navegaqáo do rio Paraguay. 

A. euumeraqáo que o Sr. ministro faz das escalas que os navios brasiieiros sáo obrigados a 
fazer por mero arbitrio, emalentendida conveniencia da Republica (expressóes estas pouco 
em harmonia com a illuslracáo do Sr. ministro), é menos exactá, e o governo da Republica 
espera que a opiniáo do governo imperial so modificará tomando em considera^áo o se- 
gurate| 
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A navega$ao do rio Paraguay ó livre e franca a todas as nacóes desde a sua foz, no Para- 
ná, até a AssumpQÍo, ultimo porto habilitado para o commercio estrangeiro. Esta navega- 
^áo tem seus regulamentos, communs a todas as na$óes, quertenbáo jpu náo tratados dé 
comroercio. A nenbumadestas nacoes se póde desconbecer zelo pelos seus interesses,.e 
consciencia de sua dignidade e poder. Nenbumas reclaroacóes, nem propostas de qoalquer 
especie dirigiráo ao governo da Republica para reformar em parte ou no todo os regula- 
mentos era vigor, reconhecendo o perfeito direito que lhe assiste de prover aos seus Tnte- 
resses e seguranca; náo eonsiderao como medidas vexatorias a de justiucar a procedencia e 
destino nas Tres Bocas, unica estacáo fiscal e policial desde a embocadura do rio Paraguay, 
no Paraná, até a Assumpcáo. . 

A apresentacáo em Huraaitá é conforrae com as leis railitares de todos os paizes, e será 
um absurdo pretenderque quaesquer embarcacóes, sem excepcáo das de guerra, possáo 
passar era distancia de um tiro de pistola por uma fortaleza ou estabelecimento militar de 
primeira ordem, sem se apresentarem. 

0 Sr. ministro convirá em que náo se póde taxar de vexatorios trinta minutos de demora 
nas Tres Bocas e dez minutos em Humáita para satisfazer aos regulamenlos estabelecidos em 
uma navegacáo de cem leguas. 

Os regulamentos que sáo objecto da nota do Sr. ministro affectáo a navegacáo do rio Pá- 
raguay na parte em que a Republica é ribeirinha, e onde só aos navios brasileiros é permit- 
tido navegar, desde Assumpcáo até Olympo. 

A execucáo pratica da navegacáo do rio Paraguay, em transito, coroprometteria a cadamo.- 
mento os interesses fiscaes e a seguranea da repujolica sem regulamentos que protejáo 
esses altos interesses. 

Se o navio brasileiro que chega do exterior á Assumpcáo com destino a Matto-Grosso náo 
apresentar ali seus documentos, náo se poderá saber osen destino, nemse se aproveitou das 
faculdades que Ibe concede o art. 7° do tratado; é por isso indispensavel a verificacáo dos 
seus documentos. Feita esta verificacáo, náo tem dese apresentar por motivo policialou 
fiscal senáo no forle de Olympo. 

Se o navio náo tem de demorar-se por motivos particulares na Assumpcáo, poucas bóras 
sáo bastantes para essa operacáo, e menos tempo ainda em Olympo. Sem a fiscalisacáo do 
forle de Olyrapo, será o contrabando autorisado em todo o territorio da Republica desde 
Assumpcáo alé Olyrapo. A liberdade coucedida á navegacáo fluvial de transito náo póde ter 
6sta eíaslicidade, e o governo imperial ha de ser o primeiro a reconbecé-lo. 

0 governo da Republica attribue ao governo imperial sentimentos de justica e de equi- 
dade iguaes aos que oanimáo, e por issoconfia que, informado do verdadeiro alcancedos re- 
gulamentos que ao presente regem a navegacáo fluvial para Malto-Grosso, desistirá do juizo 
menos exaclo que delles fez. 

A instiluÍ£áo dos praticos náo podia ter nem teve outro fim senáo o de conformar-se com 
a doutrina do art. 6° do tratado, que diz « obrigando-se ambas a sustentar como bases de taes 
regulamentos as que fórem mais favoraveis ao melhor e mais araplo desenvolvimento da 
navegacáo para a qual fórem estabelecidos.» * 

Nada contribue mais para a facilidade e segnranca da extensa navega^áo do rio Para- 

n do que a instituicáo de pralicos que guiáo os navios, em um rio cuja navegacáo ó des- 
ecida, e cujos escolhos sáo' mais ou menos numerosos e perigosos segundo o estado de 
suas 8guas. 

0 governo da Republica, solicito em dar toda a garantia a uma instituÍQáo de tantainfluen- 
cia sobre a navegacáo dessapartedo rio, a constituio com asgarántias usadas em todosos 
paizes maritimos. ■ 

Sendo impossivel achar ura numero sufiBcionte de praticos do rio desde Assumpgáo até ao 
forte de Olympo, achando-se ainda em embriáo a navegacáo até aquelle ponlo, náo podia de- 
terininar-se com mais acerto os ponlos apropriados para a substitui^áo de uns praticos por 
outros, que tenbáo da navegaqáo ae um ao outro desses pontos os conhecimentos precisos. 

Longe estava da mente do governo da Republica que o do Imperio encontrasse em uma 
instituiQáo creada com vistas beneficas para o desenvolvimento d& navegagáo e commercio 
de ambos os paizes, uma medida vexaloria e offensiva das estipulagóes do tratado de 6 de 
Abril do anno proximo passado. 

0 governo da Repubhca protesta contra esta interpretagáo dos actos de suaadministragáo. 
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líao tem estes por base um empenhoinfrucliferó e frivolo de tudo ver, examinar elegalisar; 
mas sim o de cumprir com os deveres de lodo ogoverno: garantir os interesses e a seguran§a 
do Eslado na orbita dos tratados e de sua soberania nacional. 

A retribuicáo pela legalisacao dos documentos dos navios e dos passageiros sáo esportulas 
policiaes usadas em todos os paizes, inclusive o Brasil, e sao táo insignificantes era compa- 
racáo com os que estáo em uso era ontras partes, que ogoverno do Paraguny nuuea póde 
préver que merecessem attencáo do do Brasil, que rauito erroneamente os quer classiticar 
eomo direitos de transito. 

Estas escalas e as demoras que os regularaentos exigem, reduzem-se a cousa de 6 horas 
na tolalidado da navegacáo do rio Paraguay, desde as Tres Bocas até Olympo, em uma ex- 
tensao de 300 leguas, e termo médio de 60 dias de navegacáo para embarcacóes de vela e 
de 20 para as de vapor. 

0 governo da Republica náo póde admitlir a doutrina que o governo imperial quer derivar 
do art. 6° do tralado, e protesla muito formalmente conlra essa interpretacáo. Se o governo 
daRepublicn, pelo tratado de6 de Abril de 1856 (art. 2*), coneedeu o direito de navegacao e 
livre Iransito, onde éribeirinho, nos rios Paraná e Paroguay, reservou-sepelo art. 6° do mes- 
mo tralado o direito de torna-lo inoffensivo aos interesses e á seguranca da nacao, por meio 
de regulamenlos apropriados, sem admittir a cooperacáo do Estado estrangeiro a quem apro- 
xeiláo cstas concessóes: isto seria abdicar a soberania nacional. 

0 governo da Republica.tomando em consideracáooart. 6°do tratado e seu exacto cumpri- 
mento, formulou esses regulamentos táo liberaes como protectores, dos quaes é impossivel 
prescindir sem abandonar os seus interesses e seguranca; abandono que náo seriasenáo 
o priraeiro passo para que cssa parte do territorio da Republica se constituisse, em um futuro 
E&odistante, uma parle integranle doBrasiI. 

« A policia do litoral, diz o Sr, ministro, e a seguranca da fazenda e os direitos fiscaesda 
Bepuhlica náo sáo mais garanlidos por taes medidas do que o seriáo pelas que empregáo as 
demais nacóes nos seus respectivos rios, conciiiando os seus direitos de soberania com os dos 
vizinhos, náo sacrificando a uma desconfianca exagerada interesses proprios e de terceiros 
que desejáoe devem beneficiar. Que importa ás autoridades paraguayas ver e autbentiearo 
xnanifeslo da carga de um navio estrangeiro que procede de porlo estrangeiro, enáo vai 
commereiar nos portos da Republica ? Ha sequer nesto exigencia algurna conveniencia para 
aRepublica'? 

. « 2.° A mesma pergunta se póde fazer a respeilo das demais exigencias, e especialmente 
no que toca á exhibicáo dos passnportes dos passageiros e de sun apresentacáo pessoal. » 

Só pelos meios que estabelecem os regulamenos da Republica ficáo gnranlidos a policia 
Í3uvid,a seguranca da fazenda e os direitos fiscaes da Republica, com o menor gravame para 
a Davegacüo e para o thesouro riacioual. 

0 governo da Republica, como o mais interessado nesta questáo, respeitou e respeitará 
sempre o direilo de seus vizinhos e das demais nacóes, dando para a sua seguranca einte- 
Tesses fiscaes regulamentos era seus respectivos rios.* 

Nera a desconfianca, nem a exageracáo(permiila o Sr. ministro que náo se admittáo eslas 
«xpressóes)serviráo de baseás relacóes que este governo procurou manter com o de S. M. I., 
e se náo existissem outras provas, a do tralado de amizade, commercio e navegacaoé con- 
cludente. ' 

Importa muilo ás autoridades paraguayas ver e authenlicar o manifestoda carga de um 
navio que procede de um porto eslrangeiro, e náo vai commerciar nos porlos da Repnblica. 
0 Sr. ministro pergunta: Se nesla exigencia ha sequer algumu conveniencia para a Re- 
pablica? 

0 manifeslo é o unieo documento que legalisa a carga que leva um uavio, e é por issoin- 
dispensavel vé-lo e authentica-lo á entrada e sahida do rio. Sem este arbitrio a navega§áo 
do trnnsíto em trczentas leguas de rio será um privilegio para o contrabando. 

0 Sr, minislro náo póde desconhecer u conveniencia da exhibÍQáo pessoal de passaportes 
dos estrangeiros, uma vez que comprehende que o governo da Republica tem o direito de 

a uerer saber quem entra e quem saho de seu lerrilorio e de impór condicóes a essa entra- 
a e sahida. 

Comprehender-se-ha tambem o direito e o fim justo porquo o governo da Republica 
saber quem segue nos navios brasileiros pora o terríloriodo Brasil, attendendo-se a 
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que a navegac5o do rio Paraguay desde a sua foz no Paraná até o forte de Olytnpo precisa 
para navios ae vela em circumstancias favoraveis 60 e para vapores 20 dias. Durante este 
teinpo os passageiros nao desembarcaráo em nenhuma parte do territorio da Republica para 
prover-se ao que lhes fór necessario ou para outros Gns7 E náo estaráo por isso no caso dos 
qoe entráo no territorio da Republica e delle sahem? 

E’ para commodidade e conveniencia dos passageiros qne estas formalidades se estabele-** 
cem nos pontosdesignados, para que nüo lhes seja necessarío apresentarem-se ás autoridades 
territoriaes do liloral á distancia de leguas do rio, em que desembarquem por qualquer 
motivo. 

E’ oneroso para os interesses do tbesouro nacional impedir as infraccóes policiaes e fis- 
caes porumcertonumerode barcos cruzadoresdeguerra.por agentesliscaes e forca publica 
em uma costa de trezentas Íeguas de extensao. A desproporcáo entre este arbitrió e o regi- 
men actual é láo grande, que por este motivo, e tambem porqae este commercio por ora 
npnhuma conveniencia proporciona ao paiz, directa nem indirectamente, é impossivel 
adoptar o arbitrio indicado pelo Sr. ministro, e«é de suppór que S. Ex* achará isto tanlo mais 
exaclo, quanto o governo imperial com uma esquadra de vapores e de navios de vela nunca 
póde supprimir o conlrabando de toda especie em seu litoral, accessivel unicamente em 
certos ponlos, e náo, como o rio Paraguay, em sua quasi total extensáo. 

Pelo que fica exposlo nao será difficil atinarcom a razáo de verdadeira conveniencia dos 
actuaes regulamentos da navegacáo do rio Paraguay. Estas medidas náo violáo o tratado de 
amizade, navegacáo e commercio, e náo offendem as immunidadesdopavilháo brasileiro na 
esphera do tratado, nem a convencáo prefiminar de limites celebrada na mesma data do 
tratado. 

Diz o Sr. ministro que a margem esquerda do rio Paraguay desde a direita do Apa pertence 
ao Brasil;—queo governo imperial náo fará innovacóes nas suas posses actuaes na margem 
esquerda do rio Paraguay entre ós ponlos de contestacáo; porém que este procedimento 
náo importa transferir ao governo da Republica a soberania que táo evidentemenle se de- 
monstrou pertencer ao Brasil. E todavia é isso o que parece arrogar-se tacitamente o governo 
da Republica nas suas instruccóes aos commandantes militares do Cerro Occidental e 
forte de Olympo.— 

Essas posses actuaesdo Brasil no territorio contestado na margem esquerda doParaguay 
sáo um improviso á vista do merito da informacáo que o Sr. Pimenta Bueno, sendo encarre- 
gado de negocios do Brasil junto a este governo, dirigio desta cidade da Assmnpcáo, em 30 
de Novembro de 1845, ao Sr. roinistro e secretario de estado dos negocios estrangeiros do 
Brasil, com o titulo de — Aponlamentos para uma memoria sobre os iimiles do Brasil corao 
Paraguay.— Parece, dizia, que quandose queira fixar definitivamente a linba divisoriá 
na extensáo indicada, ba de se toinar por base: 1*, o uti possidetis; 2°, o tratado preliminar 
de limiles de 1777 ; ou, em terceivo lugar, uma nova convencáo. A primeira base nos ha de 
ser roui prejudicial, diz o aulor da merooria, porque, sem nada ganhar na fronteira do Pe- 
piri, Sanlo Anlonio, Iguossú, Paraná e Igatimi, além da qual nunca tivemos, nem temos 
posses, confirmariomos a nossa perda pelo que toca á fronteira do norte do Paraguay ou rio 
Apa, que ó cerlamente amais importante. Com effeilo, dooutro ladodo Apa nuncativemos 
posses.—Pimenta escreveu os opontamenlos na Assumpcáo, como tica provado. 

0 autor da memoria militar sobre o rio Paraguay dn provincia de Matto-Grosso, escripta 
no Rio de Jnneiro no 1* de Maio de 1845, diz: — 0 unico ponto ao sul da provincia que pos- 
suimos ó o presidio de Miranda, a 54 leguas de disloncia por terra do ricf Apa, fortifíca$áo 
que ó insuíficente pela posi§áo que occupa. — 

Eslas declaracóes positivas náo abonáo o dito vago do Sr. ministro de que — táo evidente- 
mente se demonstrou pertencer ao Brasil a soberania sobre a raargem esquerda do rioPa- 
raguoy entre o Apa e o rio Branco.— 

0 Para\@pay nunca reconheceu nem admitlio que a margem esquerda do rio Paraguay 
desde o Apa pertencesse ao Brasil, e sómente reconheceu como territorio brasileiro a mar- 
gem esquerda do rio Porsguay desde o norle do rio Brauco. 

0 conveniode6 de Abnl do aono passado eslipulou unicamente que ambas as altas parteS 
contraclantes respeitaráó e faráo respeitar o seu uti possidetis actual, conforme a exphca^Sd 
dada na nola do abaixo assignado de 17 de Junho ae 1856, publicada no Scmanano, com 
a resposta do Sr. minislro, e um breve commentario. 
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0 governo da Republica cumprio e cumprirá exactamenle as estipnlncóes do convenio 
referido, e náo fez innovacóes em sua posse aclual da margera do rio Paraguay sntre os rios 
Apa e Branco; mas islo certamente náo importa reconhecer ao Brasil direito algum sobre 
esse territorio, que o Paraguav nunca deixou de considerar seu. Os regulamentos náo po- 
diáo ser formulados no sentido ae reconhecer direitos ao Brasil sobre o territorio entre o Apa 
e o rio Branco. 0 governo paraguayo sernpre exerceu até o rio Branco actos de exclusiva 
soberania nas aguas do rio Paraguay desde o regiinen colonial até a époeaactual. 

Pelo convenio de 6 de Abril do anno passado, o Paraguay náo reconheceu nenbum direito 
ao Brasil, e náo renunciou a parte alguma do seu ulí possidelis actual. Este convenio náo 
podia melhorar a posicáo do Brasii a ponto de lhe reconhecer o direito de policiar o rio Pa- 
raguay áquem do rio Branco, até o Apa, conjunctamente com as autoridades paraguayas. 
Seria isso dar ao Brasil um díreito que o Paraguay nuuca reconheceu. - 

0 unico estobelecimento üscai e policial da Republica acima do Apa aeha-se na margera 
direita do rio Paraguay no forte de Olvmpo, territorio nacional náo contestado pelo Brasil. 

« Entre os pontos acima designados, diz o Sr. ministro, a policia náo póde deixar de sér 
feita, sobre o rio, pelas autoridades de um e outro paiz, na margein direita pelas do Para- 
guay, e na esquerda pelas do Brasil, tudo por modo que se respeite a clausula do uli possi- 
aetis da citada convencáo. » 

Admittida esta pretencáo será reconhecer o uti possidetis do Brasil no territoriu entre o 
Apa e o rio Branco, e resolver em sua quasi lotalidade a questáo de ümites pendente entre 
ambos os governos; uti possidetis que o Brasil em nenhum lempo teve, e que o Paraguay em 
todos os tempos sustentou por actos publicos e de vigor. 

Por isso o Paraguay náo póde aceitar o aceordo e concurso que o Brasil oíTerece p$ra a 
policia nas aguas do rio Paraguay desde o rio Branco até o Apa, e nuitea em lodo o curso da 
navegacáo fluvial. 

Ogoverno imperial reconhece e aprecia as boas intencóes do da Republiea, manifesladas 
nos regulamentos a respeito de navios de guerra brasileiros que pelo referido tratado téra 
direito de navegor as aguas da Republica. Deveria ser isso um motivo suíficiente para náo 
suppór no da Republica intencdes que nunca teve em ponto algum, mesmo sem exeeptuar 
Olympo. 

Os navios de guerra do Brasil devem satisfazer na capital da Republica e em Olympo as 
condicóes do art. 18 do tratado, e tambem em qualquer outro ponlo em que chegarem a 
effectuar algum desembarque. 

Observa o Sr. ministro quc sendo pelo tratado o transito dos navios de guerra brasileiros 
independente de prévio aviso e consentiraento, náo obstante, parece que se llies impóe a 
obrigacáo de solicitar uma licenca e exhibi-la em varios poiitos, inclusivamente rias esta- 
cóes militares do Serro Occideutal e Olympo, 0 Sr. ministro terá a bondade de lerabrar-se 
que esse arligo procede com referencia nos decretos supremos de 3 de Ou lubro de 1854, e 22 
ae Marco de 1855, relativosáentrada de navios de guerra estrangeiros nos rios da Republica. 

Emquanlo ao documento que os aulorise a subirou descer deOlympo, aceita-se qual- 
quer que mais convenha ao governo imperial, senáo quizer estar pelomeio que adoptou 
este governo de uma recommendacáo do capitáo do porio desta cidade ao cornmandante de 
Olympo, afim de que os deixesubir, como se offereceu ao capitáodo Maracam , que reousou 
recebé-la, dizendo que baslava o passaporte que levava o prntico paraguayo, circumstaucia 
esta que o mesmo capiláo do porlo communicou ao moncionado commandante de Olympo. 
Esta disposicáo é geral, e náo particular aos navios de guerra brasileiros, tantoque se 
tivessem de passar de Olympo navios c!e guerra paraguayos teriáo de cumpri-la. 

Considerando ludo quanto o Sr. xninistro expóe etn sua nota dc 26 de Janeiro ultimo, es- 
pera o governo da Republica que as razóes apreseuladas nesta contestacáo satisfaráó cabal- 
mente o governo imperial, e o convenceráó de que nao se podem adoplar regulamentos de 
policia fluvial e fiscaes, que com menos incommodo para o commercio geral possáo garantir 
os iustos inleresses e imprescriplivcis direitos de sua soberania nacional. • . 

Mo percebe o governo da Republica em que os regulanaentos mencionados offendáo os 
direilos do Brasil, e prejudiquem os seus licitos interesses; assim como náo Ihe occorre 
quaes seráo os meios muito mais elficazes para evitar a fuga de criminosos e o contrabando 
em um rio corao o do Paraguay, que, como o reconhece o Sr. cainistro, ó de navegaíao 
lenta, até para vapores, e passa em sua maior parte por desertos. 
i. 5. 
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0 governo da Republica náo aceita a gratuita insinuacao doSr. ministro de que o governo 
imperial se reserva o direito de reclamar as reparacóes pelas violencias e prejuizos que os 
navios e subditos brasileiros tenháo soCfrido é continuem a soffrer em consequencia dos re- 
feridos regulamentos, e até que elles sejáo revogados. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasiáo para reiterar ao Ill m ° e Ex n0 Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros os protestos de sua distincla consideracáo e alto apre§o. 

Nicolas Vasquez. 

111““ e Ex mo Sr. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros de S. M. o Impe- 
rador do Brasil. 


Conelusdes tiradas pelo minltrtro brasilelro da nota que preeede» 

H. 4. 

Nota da missáo especial brasileira ao gcverno da Republica do Paraguay. 


Legacáo Imperial do Brasil. Assumpcao, 14 de Maio de 1857. 

0 abaixo assignado teve a bonra de receber a nota que S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez, 
ministro de relacóes exteriores da Republica do Paraguay, Ihe remetteu com data de 11 deste 
mez, para ser transmittida a S. Ex* o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro 
e secretario de estndo de S. M. o Imperador do Brasil. 

A nota do S. Ex‘ o Sr. Vasquez replica a uma nota que S. Ex* o Sr. Paranhos dirigio-lhe 
em 26 de Janeiro ultimo, respondendo á notificacáo, que recebeu, dos regulamentos promül- 
gados pelo governo paraguayo para policiar e fiscalisar a navegacáo do rio Paraguay. 

0 abaixo assignado teve ordem de inteirar-se dessa correspondencia, com o fim de soli- 
citar todas as explicacóes que fórem necessarias para tornar evidente o verdadeiro sentido 
da solucáoque o governo da Republica dér ás duvidas propostas pelo governo do Imperio. . 

Com effeito o abaixo assignado, receiando que algumas assercóes de S. Ex* o Sr. ministró 
de relacóes exleriores possáo tornar inexacta a interpretacáo do seu pensamento, estudou, 
com altencáo, toda a nota de 11 de Maio, e julga que as conclusóes que do conteúdo della sé 
devem deduzir sáo as seguintes: 

Que a bandeirá brasileira navega das Tres Bocas á Assumpcáo com as condicóes com que 
aquelle trecho do rio foi aberto a todas as bandeiras era 1845. 

Que os navios brasileiros que fórem para Matto-Grosso pararáó sómenle na AssumpQáo e 
no Olyinpo para raanifestar o seu destino; á subida no primeiro ponto; á descida no seeundo: 

Que os navios que náo tocarem em portos da Republica, e os passageiros que náoaesem- 
barcarem, náo sáo sujeitos a exaroe, nsm a emolumento algum. 

Que a dispostQáo dos regulamentos relativa aos praticos, oáo é obrigatoria, ao menos para 
os vasos de guerra. - 

0 abaixo assignado cré que S. Ex* o Sr. ministro de relaQÓes exteriores confirmará esta 
interprelagáo da nota citada no principio desta, e, aguardando a resposta de S. Ex*, osaúda 
cora a mais subida cónsideragáo. 

A S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez, ministro e secretario de estado de relagóes exte- 
riores da Repubiica do Paraguay. 


i. 5. 


José Maria do Akaral. 



Resposta do gorerm da Republica d missáo especial brasileira. 


Viva a RepuMica do Paraguayl 

Ministerio de relaeóes exteriores. Assumpcáo, 15 de Maio de 1857. 


0 abaixo assignado, ministro e secretario de eslado interino de relacóes exteriores, teve a 
bonra de receber a.nola debontem,em que.S. Ex* o Sr. minislro plenipotenciario do governo 
imperial Ihe participa ter recebido fechada a nota de 11 do corrente, que lbe recommendou 
se servisse transmittir ao IU m0 e Ex D ° Sr. conselheiro Dr. José Maria da Silva Paranhos, mi- 
nistro e secretario de eslado dos negocios esirangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, e lhe 
communica que inteirou-se dessa correspondencia, em virtude das ordensque tem, como 
íim de soiicitar as explicacóes que fossem necessarias para tomar evidente o verdadeiro sen- 
tidodasolucño que o governo da Republica désse ás duvidas propostas pelo governo do Imperio. 

0 Sr. ministro pensa que as conclasóes que se derem deduzir da nota dtada de 11 do 
corrente sáo as seguintes: 

« Que a bandeira brasileira navega das Tres Bocas á Assumpcáo com as condicóes com 
que aquelle trecbo dorio foi aberto a todas as bandeiras em 1845. 

« Porém que os navios que fórem para Matto-Grosso pararáó sómente na Assumpcao 
e-no Olympo para manifestar o seu destino; á subida no primeiro ponto; á descida no 
segundo. 

« Que os navios que náo tocarem em portos da Repubüca, e os passageiros que nao dea- 
embarcarem, náo ticaráó sujeitos a exame aem a emolnmento algum. 

« Quea disposi$áo do reguiamento relativaaos praticos náo éobrigatoria, ao menos para 
os vasos de guerreu ». 

0 Sr. ministro ccé que o abaixo assignado confirmará esla, a que chama interpretagáo da 
aota mencionada. 

0 abaixo assiguado observa em primeiro lugar que o Sr. ministro quando se refere # . na 
primeira das suas qualro mencionadas condasóes, ás condiqóes com que diz ler sido aberto 
no»anno de 1845 a todas as bandeiras o rio Paraguay, desde, sua embocadura no Paraná até 
á.Assumpcáo, desentendeu-se dos regulamentos posL riores dessa navegagán, enunoiados 
x» nota cilada de 11 do corrente. 

Em segundo lugar, que as demais proposicóes, a saber, a.segunda, terceira e quarta, que 
ficáo^exlualmente capiadas, longe deserem conclusóes da referida nota, sáo evidentemente 
estranhas ao teor claro e terminante. delb. 

Peio que- o, abaixo, assign&dó náo póde conürmar a i«terpreta§áo e m coaclusóes qne o 
E*"'*£r,. minútro plenipBteooiario dedurio da nota de 11 do cocrente, e por occasiáo desta 
resposta saúda a S. Ex* com a muis alta consideraqáo e esúma. 

Ao.iUr* e Ex** Sr. consellaeiro Dr. Josó. Maria dn Amaral, eavjado exlraordintrio e nai- 
oistro plenipotenciario de S. M. o Imperador do Brasil junlo do governo supremo da Rer 
pubUoa. 


PtífAi**. VigAirm : 



Sflwio «ipeetol d» gr. eonaeltoélr» do»é M»rl» 4» SUva faraahM. 


H. 6. 


Imtruqóes dadas j>do governo imperial para o desempenho daqueUa- mmio. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, em 16 de Selembro de 1857 . 

111“° e Ex““ Sr.— 0 Sr. José Maria do Amaral, enviado extraordinario 'e ministro plenípo^ 
tenciario de S. M. o Imperador na Republica do Paraguay, nao póde concluir a negociacáo 
que alli encetou para obter razoaveis modifícacóes dos regulamentos expedidos pelo governo 
da mesma Republica para a navegacáo fluvial, eslipulada no tratado celebrado em 6 de 
Abril de 1856. ‘ 

A insistencia daquelle governo, em sustentar que esses seus regulamentos nada tém de 
contrario a esse trétado, prolongou a negociacao de modo que o ministro brasileiro vio-se 
obrigado a suspendé-la para attender á urgencia de sua presenca no Paraná, para onde se 
dirigio, e onde está. * 

Era, porém, de grande interesse pars ó Brasil queessas reclamacóes progredissem. A im- 
periosa necessidade de um ministro, especialmente encarregado delbes dar andaraento e de 
conseguir o desejado resullado foi reconbecida pelogoverno imperial, e S. 51. nio besiton 
na escolha desse ministro. 

Foi V. Ex* quem negociou o trataáo de 6 de Abril de 1858 ; quem, de aecordo comi os 
plenipotenciarios do Paraguay, consignou nos respectivos proloeollos os principios-e as ra» 
zóes em que se fündaváo as eslipulacóes que elle consagra. Ninguem, pois, melhor dó qua 
Y. Ex* póde desempenbar a honrosa missáo de que S. M. se dignou encarrega-Io, nomean- 
do-o Seu plenipotenciario para tratar de táo imporlante assumplo com o governo do Paraguáf. 

Conheco a difficuldade que V. Ex* encontrará para chamar o presidente daquelle Eslado a 
uma discussao calma dos direitos e inleresses reciprocos, garanlidos por aquelle tratado. 
Parece que o espirito da iníriga lhe tem incutido a desconfíanca de que pretendemos pre- 
parar a provincia de Mallo-Grosso para resolvermos a quesláo de limites por meio das armas. 
As instruccóes que eu tentasse dar a V. Ex* para dissipar táo infundada preoccupaeáo, ira- 
porlariáo o desconhecimento dos raeios que V. Ex‘ lem para convencer o Sr. Eopez dossea- 
timentos pacificos de que o governo impcrial tem estado até agora possuido por esperar que 
o do Paraguay procedesse de igual modo no cumprimento das suas estipulacóes. 

Náo é duvidoso para o governo imperial o triurapho de nossas armas era uraa luta com o 
Paraguay, ottentas asforcas de que podemos dispor; a guerra,.porém„dcve ser o ullimo re- 
curso entre povos civiiisados. E' esta a polilica que o governo ímperial sogúirá sempre em. 
todas as questóes ioternacionaes. Proceder de outro modo para com o Paraguay seria náo s5 
uma inexplicavel aberra^áo dcsta politica,^ mas tambem uma prova de vacillacáo já nos prin- 
cipios, qne determináráo ogoverno imperial a promover a independencia deste Estado, já na. 
apreciagáo dos interesses communs, que existein entre elle e o Brasil... 

Cré o governo imperial que o Sr. Lopez, táo illuslrado como ó, náo insistiráem desatten- 
der ás nossas justas reclamagóes, quando V. Ex a o liver convencido de que nada exigiraos 
quo náo seja a observancia do tratado de 0 de Abril de 1856, para que o transito dos navios. 
brasileiros seja táo livre quanto devem permittir os regulamentos Gscaes e policiaes daquella. 
Ropublica, de modo que náo se illuda o tratadocom medidas que tornem desnecesáarinmenta 
demoradoesse transito aosnavios mercantes ousejáo contrariosás immunidades de quogozáo* 
por Direito das Genles, os navios dc guorra; quaodo, sobrcludo, V. Ex* lhe fizer ver quea* 



«ossas preten$5es sao fundadas nos regulamentos da navegacáo fluvial de outros povos, aue, 
por suacivilisacáo, comnaercio e pratica de semelhantesrelacóes intemacionaes, nos podem 
servir de exemplo, e lhe demonstrar o empenho que tena o governo imperial em náo recla- 
mar outras facilidndes para a navegacáo do Paraguay que náo esteja disposto a conceder 
para a navegacao dos rios do Brasil. 

Káo será. tambem menos digno da attencáo de V. Ex" a questáo que naturalmente susci- 
tará o Sr. Lopez sobre a navegacáo commum aos navios de ainbos os Estados desde o forte 
Olympo até o Apa. Esta quéstáo eslápor.tal fórma ligada com a de limiles, que tratar de 
nma adiando a outra étornar a solucáode smbas rauito difücil, senáo impossivel. 

Nada, pois, convem tanto a dous paizes estreitamenle ligados por extensas relacóes de 
-vizinlianca e por mutuos interesses como a difiniliva fixacáo dos seus limites. 0 Brasil náo 
tem necessidade de estender o seu territorio, náo quer senáo o que por direito lhe pertence; 
inas na dispula desle direito náo póde prescindir de sustenta-lo por modo tal que era qual- 
quer concessáo, que departe a parte se faca, tenha-se principalmente por fim estabelecer 
uma linha divisoria táo natural e de táo facil reconhecimento como a que consisle em rios 
de perraanente curso. 

L’ preciso, porém, que V. Ex 1 , altendendo a que o adiamento estipulado da queslao de 
limites náo permilte que exijamos ogora a sua solucao, procure conseguir este benefico re- 
sultado paia ambos os paizes, se perceber iguaes disposicóes da parle do Sr. Lopez no correr 
da negociacáo sobre a navegacáo do Paraguay, e neste caso usará V. Ex* dos plenos poderes 
que por carta especiol S. M. Ihe confere. 

E’ nalural que o Sr. Lopez lhe peca explicacáo do moviniento de tropas que aclualmente 
se está fazendo neste Imperio. A explicacáo é obvia. Quando o Sr. Lopez, em vez de consi- 
derar a missáo do Sr. Amaral como o solemne testemunho das disposicóes pacificas com que 
ogoverno imperial se propóe a reclamar algumas modificacóes nos regulamenlos do governo 
do Paraguay sobre a navegacao fluvial; era vez de tomar este procedimento como um recurso 
fundado no dito tratado, se está armando e preparando para decidir por meio da forca estas 
juslas reclamacóes, devia contar cora o emprego de igual meio por parte do Brasil, para 
repellir qualquer aggressáo; devia espcrar que o governo imperial se dispuzesse para 
um conflicto em que nada menos se trala do que de sustentnr a sua dignidade e os 
seus direitos. Sem desejar esse conflicto, sem té-lo provocado, o governo imperial 
excederia aos limites da prudencia e da nioáerncáo, se náo se preparasse para elle; pruden- 
cia e moderacáo de que dá ainda uma exhuberonte prova na missáo confiada a Y. Ex*, espe- 
rando conseguir assim uma justa e rasoavel solucáo das desagradaveis queslóes que os ditos 
regularaentos tém suscitado. 

Y. Ex* desempenhará tanlo mais satisfaetoriameute essa missáo, quanto mais se esforcar 
para que por>um coinmum accordo se ponha termo a essns questóes, e nssimse restabeleca 
a boa intelligencia entre o governo imperial e o do Paraguay, de que tanto depende a paz de 
dous povos vizinbos. 

Aulorisado por S. M. o Imperador para munir a V. Ex* destas instruccóes, eu tenlio a satis- 
fogáode assegurar a V. Lx* que náo póde sermais coraplela a confianca que o mesmo Au- 
gustoSenhor e o seu governo depositáo em Y. Ex*, nern podem ser excedidos os sentimentos 
cle estima e consideracáo que a Y. Ex* consagro. 

A S. Ex' o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 


Yjscokde db Mabangdape. 



Discurso de apresentaráo do enviado cxtraordinario e ministroplenipotmdario do Brasü 

ao Presidenle da Republica do Paraguay . 

Ex“ 9 Sr. Presidente'.—Tenho a honra dc depositar nasmaos deV. Ex* a carta credenciaí, 
pela qual S. M. o Imperador do Brasil, meu Augusto Soberano, nolifica que houve pór bem 
mcubir-me, no caracter de seu enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, deunaa 
missao junto á pessoa de V. Ex*. 

A missáo que me está confiada foi inspirada, como o asseguráo as palavras do Imperador. 
pelos sentimentos mais benevolos e amigaveis,que subsistem inalteraveis no animo de S. M., 
apezar das lamentaveis desintelligencias que de alguns annos a esta parte se tém suscitádo 
entre os dous governos. 

S. M. o Imperador deseja, e espera da amizade e illustracüo de Y. Ex*, que as boas 
relacóes que outr’ora táo felizmente reináráo entrc o Imperio e a Republica, sejáo resta- 
belecidas de um modo pacifico e amigavel, mas ao mesrao tempo honroso e seguro. 

Julgar-me-hei feliz, Ex m0 Sr. Presiaente, se, como espero, conseguir a reaíisacáo dos 
desejos do meu Auguslo Sdberano. 

Anima-me a conviccáo de que os interesses dos dous paizes altamente assim o re- 
clamáo. 

Anima-me a consciencia que tenho do honroso mandato imperial, cujo pensamento 
se póde definir por esta maxima da politica internacionsl do Imperio: no seculo em qne 
vivemos as exigencias da razáo e da juslica sao as unicas que podem merecer sympathias 
universaes* e alcancar duradouros triumphos. 


R. 8. 


Resposia dquelle discurso, do Presidente da Republica. 


Sr. Ministro.—Recebo com summo apreco a carta autographa de S. M. o Imperador d» 
Rrasil, acreditando a V. Ex* no elevado caracter de enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciorio junto deste governo. 

Posso assegurar a V. Ex* que encontrará a melhor disposicáo para conciliar os interesses 
bem entendidos da Repubhca e do Imperio, nas questóes que motiváráo a missáo espe- 
cial de V. Ex*. 





1. 9. 


Rcsposta do governo imperial á nola do da Republiea de 11 de Maio de 1857. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, 31 de Agosto de 1857. 

* 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o ímperador, ministro e secretario 4e-estado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra de aceusar a recepcáo da nota queJhedirigio em 11 
de Maio ultimo S. Ex* o Sr. D. Nicolos Vasquez, mÍDÍstro das relacóes exteriores da Repu- 
ilica do Paraguay em resposta ás observacóes que o governo imperial julgou dever fazer 
«m 26 de Janeiro do corrente anno sobre varias disposicóes dos regulamentos promulgados 
pelo governo da Republica com o üm de dar execucáo ao tratado que celebrára com olra- 
perio em 6 de Abril do anno proximo passado. 

O governo imperial cré que dirigindo aquellas observacoes usou de um direito que fhe 
nao póde ser contestado visto como se deriva das obrigacóes solemnemente contrahidas 
pelo Imperio e a Republiea no tratado e na convencáo de 6 de Abril de onoo passado. 

Estando as observacóes do governo iroperial conformes ás condicóes para a navegacáo dos 
rios da Republica como foráo estipuladas por rautuo e solemne accordo, náo puderáo deixar 
de sorprendé-lo o contexto e alguns conceitos da nota de S. Ex a o Sr. ministro dasrela- 
cóes exteriores. 

Náo podendo, porém, continuar nessa negociacáo actunlmente, por outros encargos ur- 
gentes que tem junto da Confederocáo Argentina, o Sr. conselheiro José Maria do Amaral, 
ministro do Bmsil acredítado junto da Rcpubüca, entendeo S. M. o Imperador dever enviar 
á Assumpcio em raissáo especial o Sr. conselheiro JoséMaria da Silva Paranhos, dando-lhe 
os plenos/poderes necessarios para chegar a um accordo amigavel eom o governo da mesma 
Bepnblica. 

0 Sr. conselheiro Paranhos tem de manifestar todo o pensamento do governo imperial 
sobre a questáo verlente, e quanto este deseja que se ponha termo a desintelligencias tüo 
conlrarias aos interesses de ambos os paizes. 

0 governo imperial está certo de que umn discussáo calma e franca dos interesses espe- 
ciaes, queásrelacóes entreos dous paizes garantem os estipulacóes do tralado de 6de AbriJ, 
terá o desejado efTeito de fazer desapparecer as difficuldades existenles por motivo dos regu- 
laiuentos físcaes e depolicia que o governo da Republica julgou poder adoptar a respeito da 
navegacáo commura mdependentemente de prévia intelligencia eom o governo iraperial. 

0 abaixo assignado espera que esta resolucáo do governo imperial, sendo maduramente 
apreciada pelo governo da Republica, produzirá lodos os seus desejados effeitos. 

0 abaixo assignado reitera a S. Ex a o Sr. D. Ntcolas Yasquez os protestos de sua perfeita 
estima e distincla consideracáo. 

VlSCoNDB DE MáRANGUAPB. 

A S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez, ministro dos relacóes exleriores da Republica do 
Paraguay, etc., etc., etc. 


S. 6. 
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H. 10. 


Nota da missáo especid brasileira ao governo da Republica. 


Missao especial do Brasil. Assurapcáo, em 14 de Janeiro de 1858. 


Sáo conhecidos do governo da Republica do Paraguay os empenhos contrahidos pelo 
Brasil a respeito da liberdade de navegagáo do Rio da Prata e de seus affloentes. 

Em 1828, goando essa navega^áo se podia considerar unicaraenle dependente do Imperio 
e das provincias unidas do Rio da Prata, foi uraa das condigóes da paz entáo ajustada a aber- 
tura dfos rios communs. . 

Em 1851, notratadodecommercio enavegacáo de 12 de Oulubro assignado com a Repu^ 
blica Oriental do Eruguay, e nos convenios de allianca de29de Maio e 21 de Novembro assig- 
nadoscotn aquelleEstadoe os deEntre-Rios e Corrientes, o principio da livre navegacáo fln- 
vial, e o accordo necessario entre tódos os ribeirinhos para a sua effecliva e beneQca appli- 
cacáo, tornáráo-se condicóes essenciaes das novas relacoes em que entravao o Brasil e os 
ditos Estados limitropbes, foráo um dos fins da sua gloriosa allianca. 

Finalraente, estas estipulacóes do Iraperio e dos seus alliados puderáo ainda uma vez 
ser recordadas e raliQcadas no tratado celebrado em 7 de Marco de 1850 eom a Confederacao 
Argentina. 

A Republica do Paraguay vio de certo com prazer a consagracáo de principios e compro- 
missos, que ella era cbamada por sua posicáo a sustentar com todo o apoio aseu alcance. 
Náo podia deixar de reconhecer os senliinentos benevolos e a honrosa conGanca que se ma- 
nifestáráo na mencao especial de que foi ella sempre objecto nos memoraveis actos interna- 
cionaes a que se allude. 

0 convite e o accordo definilivo de que falláo o tratado de commercio e návegacáo de 12 
de Outubro de 1851, os convenios da allianca desse mesmo anno, e o tratado de amizade, 
commercio e navegacáo de 7 de Marco de 1856, náo foráo desde logo levados a effeito, náo 
só porque outros assumptos mais urgentes occupaváo a attengáo das altas parles contrac- 
tantes, mas tambem, e principalmente, porque de facto o principio da liherdade de tran- 
sito e de comtnercio foi por cada uma dellas, independenlemenle de commum accordo, de- 
clnrsdo em sua maior generalidade, e praticado com a maior franqueza possivel. 

Hoje, porém, sáo mui diversas as circumstancias. Por nm lado o desenvolvimenlo que 
era de esperar e felizmente tomóráo essas rela$óes internacionaes, e por oulro lado as des- 
intelligencias que se tém suscitado quanlo á applicacáo do mesmo principio no rio Para- 
guay, deviáo necessariamente charoar a attengáo do todos os Estados inleressados, e deter- 
minar a plena realisa^áo daquelle pensamento e empenho commum, cujo adiamento já náo 
póde ser raantido sem graves inconvenientes. 

Está longe da mente do governo de-S. M. o Imperador do Brasil attribuir o procedimento 
da Repubhca do Paraguay a escrupulos que se náo dorivem de uma origem muito nobre; 
pelo contrario, respeitando esses escrupulos, e apreciando-os em toda a for§a que podera 
ter no animo do goYerno paraguayo, o governo imperial procurou entender-se com os seus 
nlliados, e celebrar com elles um accordo que, satisfazendo aos seus proprios interesses eaos 
das nagóos amigas, sotisfizesse igualmente aos desejos desle Eslado. 
x» 5» 
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0 abaixo assignado, enviado extraordinario. e ministro plenipotenciario em missao espe- 
c'ml, tem a honra de passar ás máos de S. Ex* o Sr. rainistro de relacóes exteriorcs da Re- 
publica do Paraguay, uraa cópia authentica do accordo a que acaba de referir-se. 

O govemo de S. ML solicita, e se compraz em crer que obterá, o amigavel assentimento 
dlo governo da Kepublica a uraa convencao que assenta sobre a mais perfeita igualdade e 
reciprocidade, que coucilia do modo o maisjusto e efficaz a seguranca e os interesses espe- 
ciaes de cada Esladoribeirinho com os direitos comrauns e reciprocos, com os interesses de 
todo o mundo civilisado. 

Aceitas as bases de livre transito e de livre commercio, que constituem a convencáo 
fluvial recenlemente celebrada entre .0 Imperio e a Confederocáo Argentina, e que em séus 
principios fundamentaes foi tarabem objecto de um accordo preliminar com a Republica 
Oriental do Uruguay, ficaráó ipso facto resolvidas, amigavel e satisfactoriamente, as questóes 
que sobre este assumpto pendem infelizmente entre 0 Brasil e a Republica do Paraguay. 

0 abaixo assignado, incumbido da honrosa missáo de procurar um ajuste amigavel que 
ponha termo, de nma vez para sempre, ás desinlelligencias que collocáráo asrelacóesdo 
Imperio e da Republica do Paraguay em circumstancias táo lamentaveis como aquejlas em 
que aclualmente se' acháo, oíferece ao governo paraguayo a citada convencáo fluvial como a 
noais conveniente solucáo, como a que sem duvida reclamáo todos os direitos e interesses 
que se prendein álivre navegaeáo do rio Paraguay. 

Consequentemenle, o abaixo assignado roga a S. Ex a 0 Sr. ministro de relacóes exleriores 
que se digne de levar a presenle nota ao conheeimento do Ex“° Sr. Presidente da Republica, 
considerando-a sob o ponto de vista do empenho contrahido pelo governo de S. M. para 
com os demais Estados ribeirinhos, e como a base da negociacáo de que 0 mesrao abaixo 
assignado se acha encarregado, ácerca da verdadeira intelíigencia e pratica do tratado de 
amizade; navegacáo e commercio de 6 de Abril de 1856. 

0 abaixo assignado se aproveita desta occasiáo para reiterar a S. Ex‘ o Sr. D. Nicolas Yas- 
quez, rninislro de relacóes exteriores, as segurancas de sua mais distincta consideracáo. 


José Maria da Silva Paranhos. 


A S. Ex* 0 Sr. D. Nicolas Vasquez. 
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H. 11. 


Nota, do govcmo da Republica do Paraguay á missao especial do Brasil. 

Viva a Republica do Paraguay} 

Ministerio de relacóes exteriores da Republica do Paraguay. — Assumpcáo, 

18 de Janeiro de 1858. 

0 abaixo assignado, ministro e secretario de estado de relacóes exteriores, teve a bonra 
de receber a nola que S. Ex* o Sr. conselheiro Dr. José Maria da Silva Paranhos, enviado 
exlraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. o Imperador do Brasil, Ihe dirigio em 
data de 14-deste iaez. S. £x* o Sr. enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
solicita, por sua referida nota, a adhesáo do governo da Republica á convencáo fluvial 
celebrada em 20 de Novembro ultimo, entre o Iraperio do Brasil e a Confederacáo Ar- 
gentina, eao mesmo tempo offerece a dita convencáo como base da negociacáo 'deque 
S. Ex* se acha encarregado ácerca da verdadeira intelligencia e pratica do tratado de 
navegacáo , amizade e coramercio de 6 de Abril de 1856. 

0 abaixo assignado levou ao conhecimento de S. Ex* o Sr. Presidente da Republica 
a nola de que se trata , e em cumpriraento das ordens de S. Ex*, tem a honra de 
responder que o governo da Republica sente um verdadeiro pezar em náo poder aceitar 
o convile que em terraos táo amigaveis lhe foi dirigido em nome de S. M. o Imperador 
dc Brasil. Razóes mui poderosas, que opportunamente seráo expostas ao Sr. ministro, 
irapedem a adhesáo que se pretende por parte da Republica do Paraguay. Náo obstante 
o abaixo assignado tem a satisfacáo de assegurar a S. Ex* o Sr. ministro, que o governo 
da Republica se conforma com o espirito e letra de algumas das estipulacóes da citada 
convencáo fluvial, e que portanto náo duvida aceila-las, como base utif para o novo 
accordo a que sáo chamados os governos da Republica e do Imperio sobre as questóes 
suscitadas relalivamenle á intelligencia e pralica do tralado de 6 de Abril de 1856, 

Tambem recebeu ordem o abaixo assignado, para communicar a S. Ex* o Sr. enviado 
extraordinario e minislro plenipotenciano, que S. Ex* o Sr. Presidente da Republica se 
servio nomear seu plenipotenciario ao brigadeiro general ocidadáo Francisco Sulano Lopez, 
general em chefe do exercito nacional , ministro da guerra e marinha, e deu-lhe as 
inslruccóes precisas para tratar com o mesmo Sr. enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. 

0 abaixo assignado tem a honra de saudar a S. Ex* o Sr. conselheiro Dr. José Maria 
da Silva Parannos. 

Nicolas Vasquez. 

A S. Ex* o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 


K. 5. 
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H. 12 . 


Nola da missdo esprnal do Brasil ao govemo da Repullita. 

Missáo especial do Brasil. — Assutnpcao, 19 de Janeiro de 1858. 

0 abaixo assignado , enviado extraordinario e ministro plenipolenciario de S. M. o 
Imperador do Brnsil, em missáo especial, tera a honra de accusar a recepcáo da nota que 
S. Ex 11 o Sr. D. Nicola? Yasquez, rainistro de relacóes exteriores, lhe dirigio em 18 do 
corrente tnez. 

S. Ex* o Sr. ministro de relacóes exteriores, respondendo á nola desla legacao de 14 
do mesmo mez, declara que o governo da Rcpublica sente verdadeiro pezar era náo poder 
annuir ao convite do governo iraperial, prestando sua inteira adhesáo á convencao fluvial 
recentemente celebrada entre o Imperio e a Confederacáo Argenlina. 

Accrescenta S. Ex' que esta recusa é fundada em razóes mui poderosas, que opportu- 
namente seráo raanifestadas ao abaixo assignado, raas que o seu governo conforrnando-se 
com o espirito e letra de algumas das estipulacóes dacitada convencao fluvial, náoduvida 
aceita-la como base util para o novo accordo que por uraa e outra parte se reconheca 
necessario ácerca da verdadeira intelligencia e pratica do tratado de 6 de Abril de 1856. 

S. Ex* termina a sua referida nota, coramunicando ao abaixo assignado que S. Et*o 
Sr. Presidente da Republica se dignou dar poderes e instruccóes ao Sr. brigadeiro general 
D. Francisco Solano Lopez, general em chefe do exercito nacional, e ministro da guerra 
e noarínha, incumbindo-o por parte da Republica da negociacáo inieiada pelo governo 
ímperial. 

U abaixo assignado náo póde deixar de manifestar desde já o sentimento que Ihe causa 
a deelaracáo de que ogoverno da Republica recusa a sua adhesáo ao accordo táo necessario 
e amigavel quelhe é offerecido por parte do Brasil e da Confcderacáo Argentina. Igno- 
rando, porém, asrazdesem quese funda o parecer adoptado pelo governoda Republica, 
e profundamente convencido de que essasrazóes, de qualquer natureza que sejáo, devem 
ceder ás que recommendáo o convite que no espirito o mais conciliador e amigavel se 
dirigio a este Estado, o abaixo assiguado limita-se, porora, a essa manifestacüo/e aguarda 
a occasiáo opportuna, a que allude S. Ex a o Sr. ministro, para occupar-se do exame e 
debole da resolucáo que se lbe annuncía, e que náo deve considerar corao definiliva. 

0 abaixo assignado se compraz em esperar que a negociacáo em que vai entrar eom o 
Sr. plenipolenciario daRepublica, e que julga da maior urgencia, terá o mois feliz exito, 
deixando plenamente salisfeilos os desejos táojustos e benevolos que se tem expressado 
em nome do governo imperíal. 

0 abaixo assignado tera a honra de saudar a S. Ex* o Sr. D. Nicolas Yasquez com os 
protestos de sua mais dislinctu consideracáo. 
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I 1 KEPlBLICi DO PERÚ. 






Relacoes entre « Brasil e a Repoblica d« Perú. 


Xesoela^ao de um novo tratado aobre navega^o fluvtel. 


N. 1. 


Nota do governo da Republica do Perú á legapüo imperial em Lima. 


Lima, em 24 de Outubro de 1857, 

Na confereneia que tive com Y. Ex a hontem apressei-me em dizer-lhe que o meu go- 
verno, desejoso de manter sua cordial harmonia com o de S. M. o Iraperador do Brasil, e 
persuadido da importancia crescente das relacóes de comraercio e reciproco interesse a que 
sáo charaados a cultivar dous poYOS vizinhos em prol desuarautua prosperidade, nutre 
a idéa de renovar a convencáo de 23 de Outubro de 1851 sob bases mais largas, íibe- 
raes e adequadas para añancar as vantagens reciprocas, segurancas e fóros de ambas as 
nacóes, em seus limites e navegacáo de seus respectivos rios. 

Como as estipulacóes que o governo do Perú espera negociar com o illustrado gabinete 
de S. M. o Imperador, tém por objecto o reconhecimento das franquezas e isencóes de 
direitos que devem gozar os productos e mercadorias que se importem no Perú pela em- 
bocadura do Amazonas, e outros novos accordos de igual inleresse; e como já se approxime 
o termo prefixo no art. 8° da citada convencáo para iniciar as novas negociacóes, anti- 
cipo-me a dirigir a Y. Ex* o presente aviso, afim de que, se o bouver por hem, sollicite 
opportunamente para esse importante assumpto os plenos poderes e instruccóes neces- 
sarias do govemo de S. M. Imperial. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Y. Ex a o alto apreco e distincta consideracáo 
com que tenho a honra de subscrever-me de V. Ex* attento servidor. 


Manüel Oriiz de Zevallos. 


A S. Ex* o Sr. enviado extraordinario e ministro plenipotenciario do Brasil. 




2 


Ceinacao do eoutraeto eeleferailo eutre o governo do Perú e a eompaultla 
feranllelra de uavegaylio e eommereio do Amazonas. 


N. 2. 


Nota do govcrno do Perú á legacm imperial em Lima. 


Lirna , em 15 de Maio de 1857. 

Pelo art. 17 do contracto celebrado cora a companhia brasileira de navegacao por vapor 
do Amazonas em -4 de Novembro de 1852, sob as modiücacóes de 1-4 de Marco de 1853, 
xeservou o governo do Perú a faculdade de eslipular ou náo sua renovacáo, Qndos os 
tres primeiros annos. 

Usando desta faculdade, e satisfazendo a indicacáo que o agente da companhia, o Sr. 
Joáo da Ponte Ribeiro, fez em nota de 19 deJaneiro ultimo, para que o governo Ihe 
communicasse suas disposicóes a este respeito , expedio nesta data o conselho de mi- 
nistros a resolucáo que tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex", incluindo aqui 
unaa copia authentica. 

Ao declarar o governo da Republica que náo usa do direito de renovar o contracto de 
na'vegacáo por vapor do Amazonas, emquanlo náo expira o prazo de 5 annos, estipulado 
pelo art. 1°, e emquanto náo se colligem os dados necessarios sobre o estado mercanlil 
e as necessidades de communicacáo dos povos peruanos ribeirinhos do Amazonas, teve 
presente as graves consideracóes que se contém na resolucáo. 

E é de meu dever fazer nolar a V. Ex“ que é tanto mais prudente esta declaracáo do 
governo, que tem ella por objecto conseguir opportunamente os dados indicados para 
novos contractos; e que se para entáo, julgasse a actual companhia de navegacáo, que 
poderia convir-lhe fazer propostas ao governo do Perú, seriáo eslas attendidas, e teriáo 
sobre as de outros coucurreutes a vautagem que naluralmente dáo a pratica e o 
conhecimento dos logares. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex*, com este motivo, as segurancas de meu particular 
apreco e cousideracáo. 

Manuel Ortiz de Zevallos. 


Ex“° Sr. enviado extraordinario e ministro plenipotenciario do Brasil. 


Documenlo a quc se referc a nola supra. 


Liraa , em 15 de Maio de 1857. 

Havendo-se dado o caso previslo no art. 17 do contracto que celebrou ogoverno doPerú 
com a companhia brasileira de navegagáo por vapor do Araazonas, coniorme o teor do 
qual, ficou ao arbitrio do governo oslipular ou náo,findos os tres primeiros annos, a reno- 
vocáo do contracto, se o tivesse entáo por conveniente; e considerando que a renovar-se 
o conlracto de navegacáo fluvial devesempre tcr-so em vista, náo só procurar aos povos 
peruanos ribeirinhos do Amazonas os beneücios da facil communicocáo e do coramercio, 

Jt. 8. 
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senüo tambem alcancar taes vantagens com severa economia, de modo que se obtenha 
uma justa proporcáo entre ellas e os desembolsos que exijáo do thesouro; que os dados 
subministrados pelo governo de Loreto, longe de justificar grande ulilidade, emuitome- 
nos a desejada economia, apresentáo esles objectos raais como esperancas que poderiáo rea- 
lisar-se, do que corao faclos existentes: que no entretanto o gravame annual de 20,000 
pesos sobre o thesouro publico continua e duraria mais, feita a renovacáo nos mesmos 
termos, por todo o tempo que se estipulasse a prorogacáo do contracto; que nesta classe de 
empresas é conveniente abrir a concurrencia de distinctos empresarios, que cora propostas 
dififerentes permitláo ao governo dar sua preferencia á que ofifereca maiores beneucios; 
declara-se que o governo náo usa do direito de renovar o contracto de navegacao por vapor do 
Amazonas, que se tinha reservado pelo art. 17 do celebrado com a companhia brasileira em. 
4 de Novembro de 1852, com as modiGcacóes de 14 de Marco de 1853; devendo obter-se 
do governo de Loreto, emquanto expira o prazo de cinco annos estipulado no art. 1°, os 
dados necessarios sobre o estado mercantil e as necessidades de communicacáo dos povos 
ribeirinhos do Amazonas, para que sirváo opportunamente de bases ás novaspropostas que 
a actual ou outras couipanhias dislinctas queiráo fazer. Dé-se conhecimento ao Sr. envia- 
do extraordinario e ministTO plenipoteneiario de S. M. olmperador do Brasil; communiqae- 
se ao agenle da companhia D. Joáo da Ponle Ribeiro, e publique-se. 

Com a rubrica de conselho de ministros. 

- ZEVAIXOSí 



Nota da legafdo imperial ao govemo da Republica do Perú. 


Legacáo imperial do Brasil. — Lima, 29 de Maio de 1857. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinarioe ministro plenipotenciario de S. M. olmpe- 
rador do Brasil, teve a honra de receber a nota que em 15 de Maio corrente Ihe dirigio o 
Ex b “’ Sr. Manoel Ortiz de Zevallos, ministro de relacóes exteriores da Republica do Perú, 
acompanhada do decrelo que ogoverno da Republica expedio no mesmo dia 15 de Maio, e 
no qual se declara «que náo usa o governo do direito de renovar o contracto de navegacao 
por vapor do Amazonas, que lhe competia pelo art. 17 do contracto celebrado com a com- 
panhia brasileira em 4 de Novembro de 1852, e sujeito ás modificacóes feitas em 14 de 
Marco de 1853; devendo obter-se dogoverndor de Loreto, emquanto expira o prazode 5 
annós estipulado no art. 1°, os dados necessanos sobre o estado mercantil e as necessidades 
de communicacóes das povoacóes ribeirinhas do Amazonas, para que sirváo opportunamente 
de bases ás novas proposlas que a actual ou outras distinctas companbias (juetráo fazer. » 

0 abaixo assignado, emresposta, tem a bonrade participar aoSr. Dr. Ortiz de Zevallos que 
acaba de levar ao conbecimento do seu goveruo a deliberaQáo tomada pelo conselho de mi- 
nistros a semelhante respeito, e aproveita esta occasiáo para reiterar a S. Ex* os protestos 
de sua particular estima e consideracáo. 

v 

Micuel Maria Lisboa. 

Ex®'’ Sr. minislro do relaQÓes exteriores da Republico do Perú. 
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N. 4. 


DECRETO N. 1988 DE 10 DE OUTUBRO DE 1857. 

Innova o conlracto celebrado pelo governo imperial com a companhia de naveqa¡áo ecommerdo 

do Amazonas. 


Tomando em consideracao o que me representon o Baráo de Mauá, pedindo innovacáo de 
contracto celebradopelo governo com a companhia de navegacáoe commercio do Atnaxo- 
nas: Heipor bem, em virtude daautorisacáoconcedida no decreto n. 934 de 29 deAgosto ul- 
timo, innovaro referido contracto,-segundo as condicoes aue com este baixáo, assignadaspelo 
Marqnez de Olinda, conselheiro de estado, presidente do conselho de ministros, ministro 
e secretario de estado dos negocios do imperio, que assim o tenha entendido e faca executar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 10 de Outubro de 1857, trigesimo-sexto da Independencia 
e do Imperio. 

Oom a rubrica de Süa Ma&estade o Imperador. 


Marqucz de Olinda. 


Condlcoet a que »e refere o deereto deda data. 


A companhia de naveg8cáo e comraercio do Amazonas obrigo-se a manter a navega$áo 
a vapor nas tres linbas de que trala o presentecontracto, debaixo das condicóes seguintes: 

1* Haverá uma viagem mensal na priraeira iinha, que principiará em Belém, capital da 
provincia do Pará, e terminará em Manáos, capilal da provincia do Amazonas, com escala 
por Breves, Guropá, Prainha, Santarem, Obidos, JVilla-Bella e Serpa. 

Os vapores empregados nesla ünha terüo capacidade para 200 toneladas de carga, aléni 
do combustivel necessario para a viagem e accommodacóes em beliches para 60 passagei- 
ros. Suamarebn regulará 12 milbas por hóra, salvas as contrariedades provenientes das 
correntés do rio ou outras de natureza semelhante. 

2* A segunda linlia será de Manáos até Tabalinga, com escala por Coary, Teffé, Fonte Boa 
Tonantins e S. Paulo; emquanto, porém, a companbia tiver contracto com o governo pe- 
ruano, cbegaráó os vapores desta linha até Nauta na Republica do Perú. 

Nesla linha baverá seis viagens redondas em cada anno. 

3* Na terceira linha, que será de Belém a Cametá, haverá duas viagens mensaes. 

4* 0 governo imperial pagará mensalmenteá companbia, pélo servicodas tres linbas, n 
quantia de 35:000??000, cujopagamento será realisado no thesouro nacional nos primeiros 
seis dias de cada mez. Pelo servico da segunda linha receberú mais a companhia a subven- 
^áoqueder o governo do Perú, emquanto durar o conlracto aciual, garantindo o governo 
imperial o seu pagamento até a quantia de 40:000^000 por anno. 

5* A quantia de 35:000?6000 da condigáo autecedente poderá ser reduzida, passados 
í^uinze annos contados desta dala, conformeascircumstauciasem que se achar a companhm. 
Mas a reduccáo deverá deixar sempre salvo o dividendo de 12 °/ 0 , ficando entendido que, 
qualquer que seja a hvpothese, o governo náo será obrigado nem a augmentar aquella 
quanlia, e nera a fazer bora aquelle dividendo. 

6' Quando, em consequencia de sinistros ou de inconvenientes de for^a maior, os pa- 
quetesda componhia náo completarem a viogem redondo, o governopogará sómenle a quan- 
x . 8. » ‘ 
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'lia correspondente á distancin navegnda, calcnlada pelo numero de milbas em rela$áo ao 
preco da viagein redonda. * 

7* Se a companhia deixar de realisar o numero estipulado de viagens, e nos periodos 
designados, salva a disposicáo da condi<jáo antecedente, náo só perderá a quantia corres- 
pondente ás viagens que de menos fizer, mas tambem incorrerá na multa, quelheserá' 
imposta pelogoverno imperial, e cobrada admÍDÍstrativamente, de um a quatro contos de 
réis por cada falta, e na pena de perda da subvencáo se a navegacáo fór interrompida por 
mais de seis mezes. 

8* Os paquetes da companhia serao nacionalisados brasileiros, seja qual fór o logar de 
sua conslruccáo, ficando isenla a acquisicáo delles pela companhia de quaesquer impostos 
por transferencia de propriedade, ou matricula: a respeito de suas tripula^óes se observará 
o mesrao quese pratica com as das embarcacóes de guerra nacionaes. 

9* Os paquetes da companhia gozaráó das mesmas vantagens e privilegios que tém as 
embarcacóes de guerra nacionaes, ficando comtudo sujeitos aos regulamentos policiaes, e á 
devida fiscalisacáo nos pontos para onde conduzirem passageiros e carga. 

10* Náo será permitlido aos paquetes da compauhia demorarem-se nos diversos pontos 
de escala mais do que o prazo estipulado em uma tabella approvada pelo goverao. 

li* Os prazos de deraora marcados na referida tabella, deveráó contar-se do momento 
em que fundearem os paquetes, quer seja em dia util, quer feriado; entendendo-se, porém, 
queo maximo tempo de demora náo é obrigatorio, devendoas autoridades locaes despachar 
os paquelesantes de findo elle, sempre que seja possivel. 

12* Quando occorrer demora mnior, a qual nunca terálugar por parledo governosem 
ordem por escripto da auloridade competente aoagenle da companhia, ou ao commandante 
do paquete no impedimento ou falta daquelle, a parte que oceasionar semelhante demora 
pagará á outra a quanlia de 250t> por cada prazo de doze horas, que a hora da partida 
efiecliva exceda á da partida ordínaria, salvo se por parte da companhia se der á demora, 
e ella provar que a isso foi obrigada por forca maior, e se por parte da autoridade se 
verificar motivo de natureza transcendente que exija a deraora. 

A mesma pena, e pela mesma fórma, terá logar relalivamente á sahida dos paquetes dos 
pontos de partida das Ires linhas, quando ella se náo realisar nos dias marcados. 

Só se contará cada prazo de doze horas para imposicáo da multa estabelecida nesla 
condicáo quando o excesso da demora passar de tres horas. 

13* Os paquetes da companhia transportaráó gratuitamente as rnalas do correio, e a 
correspondencia official, sendo os respectivos commandantes obrigados a recebé-ías e 
entrega-Ias nas estacóes compelentes, dando os conveni'entes recibos, e exigindo-os por 
sua parle das agencias ou pessoas por estas devidamenle autorisadas. 

As reparlicóes dos correios deveráó sempre ter as suas mslas promptas a tempo de náo 
relardar a viagem dos paquetes alétn da hora marcada para a sahida, e quando por culpa 
sua haja demora soffrerá a mesma repaiiicáo^ mulla de que trata a condicáo antecedenle. 

14* Será tambem gratuito o transporle em cada vingem dos ditos paquetes : 

1. # Ató o numero de qualro passogeiros do Eslado, mas sem comedorias. 

2. ° Ató o numero de dez pracas de pret, recrutas, ou vinle colonos, tambem sem 
comedorias. 

3 * De quaesquer sommas de dinheiro.pertencentes aos cofres publicos, correado por 
conta do governo os riscos de embarque e desembarque desses dinheiros. 

4.° De uma carga por conta do governo, náo excedendo a duas toneladas. 

Quando os passageiros, tanto de utna corao de outra classeacitna referidas, fórem em 
numero supenor ao que fica estipulado, seráo suas passagens pogas com o abalimento da 
qu&rta paiie dó preco ordinario, segundo a qualidade dos mesmos passageiros. E bem 
assim por tudo quanlo fór conduzido por ordem do governo pagará este 10 por cento menos 
do que o preco estipulado para os parlicuiares. 

15* A importoncia dos fretes e passagens que a companhia tiver de haver, em confor- 
midade com a disposicáo final da condÍQáo antecedente, será pago pela thesouraria da 
provincia em que a despeza tiver sido autorisada, no prazo de um mez contado da apre- 
sento^áo do respectiva conta, vencondo o juro de seis por cento ao anno se esso prazo fór 
excedido por mais de 6 mezes. 

s. 8. 



16* 0 governo imperial autorisará aos presidentes das provincias clo Pará e Amaroaas 
para, de accordo com o'gerente da companhia, reverem respeclivamente as tabellas de 
psssagens e fretes dás cargas de particulares nas tres linhas de navega$ao, organisa'ndo 
as tabeílas, que comecaráó logo a pór-se em pratíca, mas dependendo de approvacáo 
Ao governo. Para a organisacáo das tabellas de fretes da primeira linha se tomará por 
líase as queforáo approvadas em 25 de Abril de 1854 pelr presidencia do Amazonas, nao 
deveiido as taxas das novas tabellas ser inferiores ás daquellas, nem augmentados 03 pontos 
de escala actuaes senáo por muluo accordo. 

17* 0 governo poderá permittir que os officiaes da armada nacional e imperial eom- 
nnaiidem os paquetes da companhia; ficando porém a cargo desta o pagamento das 
gratificacóes qne conveneionar com os referidos officiaes, os quaes perceberáó da fazenda 
publica sómente o soldo de suas patentes, sem prejuizos de suas antiguidades, emquanto 
porlei on regulamento náo se determinar o contrario. 

18“ Sáo concedidos gratuitaraente á companhia os íerrenos de marinba que houver 
devolntos em frenle dos terrenos oupredios que a mesma companbia possue na cidade de 
Belem, e em quaesquer povoacóes on outr'as looalidades do Alto ou Baixo Amazonas, em que 
tocaretn ospaqueles, para nelles edificar as poníes, telheiros eedificios que julgar neces- 
sariosao abrigo dos passageiros, acoudicionamento, embarque e desembarque dos generos 
que transportar, devendo a extensáode taes terrenos ser regulada pelo governo. 

E’ igualmenle concedida ácompsnbia, na praia denominada Porto do Sal,no Pará, ou em 
oulra qualquer localidade apropriada, nos portos do Pará ou de Caraetá, o lerreno de raari- 
nba necessario paraa construccáo de um ieito onde os paqueles possáo ümpar o fundoe 
falricar ; e hem assim um terrenode 12 bracas de frente e 30 de fundo em Tabatinga,"para 
construc$io de um telheiro com ponte de embarque nafrente. 

10* A'eompanhia poderá mandar cortar a lenha necessaria para combustivel dos vapores 
em terras devolulas dentro de um raio de duas milhas dos pontos de escala. 

20' 0 goverao imperial mandaráquanto antes proceder ácollocacao das boias epbaroletes 
necessanos á seguranca da navegacáo do Amazonas. 

21* Ffcando a companbia exonerada das obrigacOes dos contractos anteriores, conservará 
todavia em pleno dominio os terrenos que já lhe ’forao concedidos por avisos de 6 de outu- 
iro dei854, 23 de oulubro e 12 de novembro de 1855, e 3 e 19 de janeiro de 1856. 

22* 0 presente contracto durará por espaco de 20 annos, conlados da data em que come- 
car o servicopela fónna nelle exarada, íicando desde logo de nenhum eflfeito os conlractos 
anteriores. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 10 de outubro de 1857. 


Marquez de Olinda. 
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ACTA DA DEMARCACAO DE LLMITES 

0 •> 

COM A 


REPDBLICA ORIENTAL DO DRD6DAT. 



Accordo de 3 de Setembro dcl8£>7 determmando o >alor e a in- 
telllgencia dos arligos do Tratado de alliaaca celebrado entre 
olmperio e aRepnblica Oriental do Urugnay eml2deOutubro 
de 1851, e sobre os aríigos 3° c 4° do Tratado com a Confederaeao 
Argentina de 7 de Mar^o de 1856. 


H. 1. 

ProtoeoIIo. Protorolo. 


Aos ircs dias do raez de Sctembro de rail oiio- 
ccntos e cíncoenta e sete, nesla cidade do Uio 
de Janeiro, os Ex rao ' Srs. Visconde do Uruguay 
e D. Andrés Lamas, plenipotenciarios nomeados 
por S. M. o Imperador do Brasil e pelo Presi- 
dente da Republica Oriental do Uruguay, para 
tratarem da revisño do tratado de commercio e 
navegacáo de 12 de Outubro de 1851, havendo 
recebido ordem dos seus respectivos governos 
para liquidarem e resolverem, por meio de am 
protocollo, que é o presente, algumas questdes 
pendentes entre os raesraos governos, depois de 
haverem confercnciado, convleráo nasseguintes 
declaracoes, que comprehendera e resolvem as 
mesmas quesldes: 

1. * Tendo havido, enire ambos os governos, 
perfeito accordo sobre a convcniencia de nao scr 
renovado o apoio pactuado nos art.5°, 6°, 7° e 
8° do tratado de aliian^a, celebrado entre o Im- 
perio e a Republica Oriental do Uruguay ein 12 
dc Ouiubro de 1851, e tendo expirado o prazo 
nelle ranrcado sem que a continuacáo de seme- 
Ihante apolo fosse sollicitada e concedida, reco- 
nhecem e declaráo os dous governos sem valor c 
8em effeito algum os citados art. 5°, 6°, 7° e 8°; 
licando conseguintemcnte tamhem sem valor e 
sem effeito os art. 9°, 10°, 11°, 12", 13*, 14° c 
15° do já mencionado tratado clu allianca, os 
quaes dependem daquelles outros, c se rcfercm 
ao complexo das medidas eutño ndopladas para 
assegurar a pacificapáo e gnrantir a conservafüo 
da ordcm publica no tcrritorio oriental. 

2. * Ilavendo-se a Uepublica Oriental clo Uru- 
guay obrigado , pclo art. 16 do inesmo trutado v 
a coopcrar tambem por sua partc, conjunclamcnte 
com o Imperio do Brasil, para a cor.scrva?áo e 
dcfcsa da indepcndencia da Rcpnblica do Para- 
guay, cntcndc o governo da dita Rcpublica 

>. it. 


A los tres dias del mes de Sctiembre de mil 
ochocientos y cincuenta y siete, en esta ciudad 
de Rio Janeiro, los Exelentisimos SenOres Don 
Andrés Lamas y Visconde del Uruguay, plenipo- 
tenciarios nombrados por el Presidente de la Re- 
publica Orienlal del Uruguay y por Su Magestad 
el Empcrador del BrasiJ, para tratar de la revision 
del tratado de comercio e navegacion de 12 de 
Oclubre de 1851, habiendo recebido ordenes de 
sus respectivos gobiernos para dilucidar y resol- 
ver por medio de un protocolo, que esel presente, 
algunas cuesuones pendientes entre los misrnos 
gobiernos, despues de haber conferenciado, con- 
vinieron en lassiguientesdeclaraciones, quecom- 
prenden y resolven las mismas cuestiones: 

1. * Habiendo habido, entre arnbos gobiernos, 
pcrfecto acuerdo sobre la conveniencia de que no 
se renovase el apoyo pactado en los articulos 5% 
6°, 7° y 8° del tratado de alianza celebrado entre 
el Imperio y la Republica Oriental del Uruguay 
en 12 de Octubrc de 1851, y habiendo espirado 
cl plazo en 61 marcado sin que la continuacion de 
semejanle apoyo fuese solicitada y concedida, 
reconocen y declaran los dos gobiernos sin valor 
y sin efecto aiguno los citados articulos 5°, 6°, 
7° y 8°; qncdando conseguientemente tambien 
sin valorysin efectolosarticulos 9°, 10°, 11*, 12°, 
13°, 14° y 15*, del yá racncionado tratado de 
alianza, los cuales dependen de aquellos otros y 
se refieren a! complnxo de las medidas entonces 
adopiadas para ascgurar la pacificaclon y ga- 
ranlir la conservacion del ordenpublico e» el ter- 
ritorio oriental. 

2. ' Hab¡endo-se la Republica Oriental del Uru- 
guay ohligado,por el artículo lddcl misino tralado, 
n coopcrar tambien por su parle, conjuntamente 
con el lmperio dcl Brasil, para lu conservacion y 
dcfensa de la iudcpcndencia de la Rcpulica delPa- 
rnguay, cntionde cl gobicrno dc la dicha Republica 
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Orienial estar desonerado daquella obrigacáo» 
contrahida sóraente para com o Brasil, pelo 
facto de haver sido essa independencia reconhe- 
cida por parte da Confederacao Argentina, no que 
convem , por parte do seu governo, o plenipo- 
tenciario brasileiro Visconde do L’ruguay. 

3.* Ambos os governos, brasileiro e oriental, 
reconhecem que.permanecendo em vigorsómente 
os art. !•, 2°, 3°, e h° do traiado de allianca de 
12 de Outubro de 1851, a allianca sómente lica 
subsistindo em principio, e depende para ser 
levada a effeito de novas estipulacoes. 

/i.- Havendo declarado S. E.\* o Sr. ministro 
dos ncgocios estrangeiros do Imperio, em o seu 
relaíorio aprcscntado á assembléa gcral legisla- 
tiva no corrente anno, com refcrencia a certas 
estipulacoes relalivas á Rcpub.lica Orientai do 
Uruguay, as quaes se contém nos art. 3° e h° do 
tratado de amizade, commercio e navegacáo 
celebrado entre o Imperio e a Confederacáo Ar- 
gentiua ein 7 de Alarco dc 1850, que náo dúvi- 
daria explicar-se em terinos que salisfizesscm 
coinpletamente o governo oriental, e declarando 
o Visconde do Uruguay por paite do governo 
nnperial que náo fóra da intencáo dcste, nem o 
podia ser, menoscabar por qualquer modo a 
perfeita e absoluta independencia da Reptiblica 
Oriental do Uruguay, que aquellas inuito generi- 
cas estipulacdes, cinquanto nüo fossom desen- 
volvidas e fixadas com assentimento da mesma 
Republica, nao deviño scr consideradas por clla 
senño como um testemunlio mais do interesse 
que toma o Imperio na conservacño e defesa da 
inesma independenciaperfeita e absoluta; e, final- 
mcnte, tendo ponderado o mesmo Visconde do 
Uroguay que por aquelles mesmos artigos do 
mesmo tratado fora estabelecido qne os casos e 
os mcios de dcfemier a indcpcndencia e integri- 
dade da Republica Oricntal scriao accordados e 
estipulados coin a mesina Republica, convieráo 
os dous plenipotcnciarios Visconde do üruguay 
e D. Andrés Lamas, em nome de seus govcrnos, 
em cjue o de S. M. o Imperador trataria de pór-se 
opportuiiamcnte de accordocom odaConfedera- 
cf»o Argeiitina para a dcsignacfio do tempo e do 
lugar em qtic os plcuipotenciarios de ambos os 
governos brasileiro e argentino scdeveráo reunir 
com o cjucí nomear o Hresidcnie da Republica 
Orienlal do Uniguay. para accordarein sobre as 
estipiilncoes, íis qiiaes se rnfercm os art. 3° e h° 
do iratatlo do 7 dc Marco acima mciicioiiado. 

5.* Em consequencia do accordo que se con- 
téiti no § auierior , convierfio mais cin que a 
nota (l,i li'gacfto oricnlal dirigida a S. Ex" o 
Sr. minisiro dos ncgocios cstrangciros dc S. M. 
olinpcraclor do Brasil, dataila de h de Novembro 
de 1850 iob n. 12. na par,te relativa ao assumpto 
dodiío § aniecedentc, seria aflfccia ao conlicciincn- 
to diiqiipllo.s pleiiipotenciarios brasileiro, oriental 
e argí’iitiito. paraa toniai'eui na considcraijAo que 
llies itiei'cccr. 

F.. l¡. 


Oriental estar exonerado de aquella obligacion, 
contraida solo para con el Brasil, por el hecho 
de haber sido esa independencia reconocida por 
parte de la Confederacion Argentina, en lo que 
conviene, por parte de sii gobierno, el pleuipo- 
teuciario brasilero Viscondedel Uruguay. 

3.* Ambos gobiernos, brasilcro e oriental, re- 
conocen que, permaneciendo solamente en vigor 
los arliculos J, 2, 3 y/i dcl tratado de alianza de 
12 de Octubre del851, la alianza solo qncda sub- 
sistiendo eD principio, y dcpende para ser Ilevada 
á efecio de nuevas estipulacioncs. 

i.* Ilabiendo declarado Su Exelencia el Señor 
ministro de los ncgocios estranjcros del Imperio, 
en su memoria presentada á la asembléa gene- 
ral legislativa en el corricnte año, con referencia 
á cicrtas cstipulaciones relativas á la Republica 
Oriental del Uruguay contenidas en los articulos 
3° y h° del tratado de amistad, comercio y nave- 
gacion celcbrado enire el Imperio y la Confede- 
racion Argentina en 7 de Marzo de 1856, qtie 
sc prestaria a esplicarse en lérmínos que satis- 
faciesen completninente al gobierno oriental, y 
declarando el Viscondc del Uruguay por parte del 
gobierno imperial quc no fué de la intencion de 
este, ni podia serlo, menoscabar de cualqurer 
modo la perfccta y absoluta independoncia de la 
Republica Oriental del üruguay, que aquellas muy 
gcnericas estipulaciones, mientras no fuescn de- 
sarrolladas y íijadas con asentimiento de la mis- 
ma Republica, no debian ser consideradas por 
elia sinó como un testimonio más del intcrés que 
toma e¡ Imperio en la conscrvacion v defensa de 
la niisma independencia pcrfecta y absoluta; v, 
finalmente, habiendo manifestado el inismo Vis- 
conde del Uruguay que poraquellos mismos ar- 
ticulos dcl mismo tratado fué establccido que 
los casos y los medios de dcfcnder la independen- 
cia yla integridadde laRcptiblica Oriental serian 
acordados y estipulados con la misma llcpublica, 
convinieron Ios (los pienipotcnciüriosDon Andrés 
Lamas y Visconde deIUrugnny.cn nombre de sus 
gobiernos, cn quc el dc S. M. el Emperador tra- 
taria de poncrse oporlunamcnle de acuerdo con 
el de la Confedcracion Argenlina para la desig- 
nacion del ticinpo y dcl lugar en quc los pleni- 
potenciarios do ambos los gobiernos brasilero y 
argentino sc deban rennircon el que nombre el 
Prcsideiitc de la Republica Oriental del Uruguay, 
para acordar soliro las cstipiilaeioiies á que se 
rclieren los articulos 3° y h° <lel tratado (le 7 de 
Marzo arriba mencionndo. 

5.* En consccuencia del acucrdo que se con- 
tieiie cn cl § antci'ior, convinieron ademas en 
que la nola dela lcgaciou oiie.ntal dirigida a Su 
Exelencia cl Scñor niiuistro de los negoeios es- 
trangeros de Su Magestadol i'bnperador del Brasil, 
datada a /j de iNoviembre de 1850 bajo <:l it. 1?, 
cn la parte rclativa al asuuto del diclio § anto- 
ccdcntc, scria afet'ta al conociiniciilo <le aquellos 
plcnipotcnciarios oricntal, Jii'asilero y aigeiitino, 
par.i tomarla <:n la consideracion qtic lcs incresca. 
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6.* Sendo indeterminada a época em que teráo 
de ser celebradas as novas estipulacdes, ás quaes 
6e reíere o § 3° deste protocollo, e convindo que 
fique preenchido até entáo o vasio que deixa a 
expiracao do art. 13 do tratado de allianca de 
12 de Outubro de 1851, convieráo osditospleni- 
potenciarios Visconde do Uruguay e D. Andrés 
Lamas, por parte de seus governos, etn que, em- 
quanto outra cousa náo fór cstipulada, seja guar- 
dado o seguinte accordo, que vem a ser aquelle 
mesmo art. 13 instaurado e modificado. 

No caso de rebelliáo, ou de um movimento 
armado contra um dos dous governos em seus 
respectivos territorios limilrophes, cada um dos 
mesmos governos se obriga a náo consentir ne- 
nhuma especie de commerciocom os sublevados, 
e a collocar aquelles que se asylarem em seu ter- 
ritorio (sem coratudo faltar aos deveres que lhes 
impuzer a bumanidade e a liberalidade de suas 
instituicóes c a sua propria dignidade) em uma 
posicáo inteirameute inoITensiva, desarmando-os 
se estiverem armados, e entregando as armas, os 
cavallos, e quaesquer objectos proprios para a 
guerra ao outro governo. 

Esgotada a materia da conferencia, disse o 
plenipotenciario da Republica D. Andrés Lamas, 
que no momento de encerrar-se este protocollo, 
em que se acabavade reconhecere declarara ter- 
minacáo dos auxilios militares estipulados notra- 
tado de allianca de 12 de Outubro de 1851, lhe 
era summamente agradavel poder expressar em 
nome de S. Ex* o Sr. Presidente da Republica o 
alto apreco com que S. Ex a se recorda dos servi- 
cos que fez á mesma Republica a politica Ieal e 
gencrosa do governo de S. M. o Imperador do 
Brasil, formuiada naquelle tratado, e do proce- 
dimento pundonoroso e vcrdadeiramente exem- 
plar das tropas brasileiras que tomáráo parte na 
sua execuQáo. 

Lido oprcscnte protocollo, que deverá ser ap- 
provado pelos respectivos governos, alim de po- 
der produzir seus devidos effeitos, e achando-se 
conforme, delle foráo feitos dous autographos, 
um para cada governo, e arnbos foráo assigna- 
dos pelos plenipotenciarios acima nomeados, os 
quaes lhes inandáráo pór os seus sellos. 

(L. S.) V ÍSCONDE DO UaUGÜAY. 

(L. S.) Andrés Lamas. 


6.* Siendo indeterminada la época en que Ile— 
guen a ser celebradas las nuevas estipulaciones, 
a que se refiere el § 3° de este protocolo, y con- 
veniendo que quede lleno hasta entonces el vacio 
que deja la expiracion del art. 13 del tratado de 
alianza de 12 de Octubre de 1851, convioieron 
los dichos plenipotenciarios Don Andrés Lamas y 
Visconde dei Uruguay, porpartc de susgobiernos, 
en que, en cuanto otra cosa no fuere estipulada, 
séa guardado el seguiente acuerdo, que viene á 
ser aquel mistno art. 13 reintegrado y modi- 
ficado. 

En el caso de rebelion, ó de un movimiento 
armado conlra uno de losdos gobiernos en sus 
respectivos territorios limitrofes, cada uno de 
tos mismos gobieroos se obliga á no consentir 
ninguna especie de comercio con los subievados, 
y a colocar a los que se asilen en su territorio 
(sin con todo faltar á los deberes que les impou- 
gan lahumanidad, la liberalidad de sus institucio- 
nes y su propria dignidad) en una posicion inle- 
rainientc inofensiva, desarmandolos se estubie- 
ren artnados, y cntregando lasartnas, los cabal- 
los y cualesquiern objectos propios para la guer- 
ra al otro gobierno. 

Agotada la materia de la confereocia, dijo el 
plenipotenciario de la Republica Don Andrés La- 
mas, que, en el momenlo de cerrarse este proto- 
colo en que se acababa de reconocer y declarar 
la terminacion de Ios auxilios militares cstipula- 
dos en el tratado dealianza de 12 de Octubre de 
1851, Ie era sumamente agradable poder espresar 
ennombrede Su Exelencia elSeñor Presidente de 
la Republica el alto aprecio cou que recuerda Su 
Exelencia Iosserviciosquehizoala misma Republi- 
cala politica leal ygenerosa delgobierno de S.M. 
el Emperador del Brasil, formulada en aquel tra- 
tado, y Ia conducta pundonorosa y verdadera- 
mente ejemplar de las tropas brasilcras que to- 
maron parte en su ejecucion. 

Leido el presente prolocolo, quc debe ser apro- 
bado por los respectivos gobiernos alin de poder 
producir sus debidos efectos, y ballando-se con- 
forine, de él fueron heclios dos autógrafos, uno 
para cada gobierno, y ambos fueron lirmados por 
los plenipotenciarios arriba nombrados, nos cua- 
les les mandaron poner sus sellos. 

(L. S.) Andrés Lamas. 

(L. S.) Visconde do Urdguay. 


Coiuo secrelario. — Jouquim Maria Nascentes de Azambuja, oíRcial-inaior da secretaria de es- 
tado dos negocios estrangeiros. 


i. h. 



AppfovafM dad» pelo comno lmperlal e da Bepnblle» do Urniaay ao pre* 

eedente aeeordo. 


8 . 2 . 


Nota da Itgacáo Oriental nesta córte ao governo imperiai. 


N. 135. —Legacáo da Hepublica Oriental do Uruguay no Brasil. —Rio de Janeiro, 27 de 0u-> 
tubro de 1857. 

Havendo levado ao conhecimento do seu governo o protocollo que tevc a honra de assignar com 
o Sr. penipotenciario Lrasileiro Visconde do üruguay em 3 de Setembro proximo passado para 
determinar o valor e a inlelligencia dosartigos do tratádo deallianca celehrado entre a Hepublica 
e o Imperio etn 12 de Outubro de 1851, e dos ariigos 3° e h° do tratado ceiebrado entre o luiperio 
e a Ccnfederacüo Argentina cm 7 de Mar$o de 1856, o abaixo assignado teve a satisfacáo de rece- 
ber, pelo despacbo jnnio por copia, a communica^áo de que o govcrno da Republica approvou, 
com prazer, as estipulaqoes contidas no dito prolocollo. 

Transmittindo esta coiumumcacSo a S. Ex a o Sr. conselheiro Visconde de Marangnape, mínis- 
tro esecretario de esiado dos negocios estrangeiros, para os fins que o meímo protccolio assignala, 
o abaixo assignado tem a honra de reilerar a S. E a os protcslos de sua mais perfeita e distincta 
consideracáo. 

Andhés Lamas. 

A S. E‘ o Sr. Visconde de Maranguape, etc. 


Documento a que se refere a nola supra. 


Ministerio de relacoes extcriorcs, Montevicléo, 17 de Outubro dc 1S57. 

Sr. Ministro.— Tenho a honra de accusar o recebimento da nota dc V. Ex* dntada do 20 dc 
Setembro ullimo, n. 160, contendo copia Iegalisnda do protocollo ácerca do traiado de aliianra de 
12 de Outubro de 1851 entre a Republica eo Imperio, e dos art. 3° e 4“ do tratado brasileiro- 
argentino de 7 de Marqo de 1856. 

Eui consequencia, tenho a satisfacño de commtinicar a V. Ex* que o governo da Rcpublica dcu 
com prazer a sna approvacao ás cstipulacóes coniidasno refcrklo protocollo. 

Deos guarde a V. Ex a nauitos annos. 


Joaqüim Heqüena. 

Ao Ex"* Sr. 0. Andrés Lamas, enviado cxtraordinario c ministro pleuipotcncinrio da Republica no 
Rio tle Janeiro. 
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Nota do governo imperial á legagdo oriental do Uruguay ncstacórte. 


Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros em 5 de Novembro de 1857. 


Tive a honra de receber a nota que me dírfgio em 27 de Outubro ultimo S. Ex* o Sr. D. Andrés 
Laroas, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Republica Oriental do Urnguay, 
coromunicando-me a approvacáo dada pelo seu governo ás estipula^Ses conlidas no protocollo 
que S. Ex* assignou com o plenipotenciario brasileiro em 3 de Seteinbro proximo passado, determi- 
nando o valor e intelligencia dos artigos do tratado de allianca celebrado cntre a Republica e o 
Imperio etn 12 de Outubro de 1851, e dosart. 3° e 4 8 do tratado celebrado entre o Imperio e a 
Coufederacáo Acgentina em 7 de Margo de 1S56. 

Tendo aquellas estipulacdes merecido, logo depois de assignado o protocollo, o assentimento de 
S. M. o Imperador, assim o participo a S. Ex* o Sr. D. Andrés Lamas em resposta á sua referida 
nota, aiim de que líajáo, na conformidade do que nelle se acba disposto, de produzir os seus devidos 
eOeitos. 

Aproveito-rae da occasiño para reiterar a S. Ex* o Sr. D. Andrés Lamas as expressSes de minha 
perfcita estima e dislincta consideracáo. 


VlSCONOE OE MABANGüAPE. 


A S. Ex* o Sr. D. Andrés Lamas, etc. 


s. 6. 
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lccordc de 1S de Setembro del857 entre oBrasil e aRepublica 
Oriental do Uruguay sobre os principios que devem regular a 
navegagao fluvial entre os dous paizes. 


N. 


Protocollo. 

Aos quicie dias do mez de Setembro de mil 
oitocentos e cincoenla e sete reunirño-sc ua se- 
crelaria de estado dos negocios estrangeiros, nes- 
ta cidade do Eio de Janeiro, o respcctivo ministro 
e secretario de estado o Ex m ° Sr. Visconde de 
Maranguape, e S. Et a o Sr. D. Andrés Lamas, 
enviado extraordinario e miuistro plenipotencia- 
rioda Eepublica Oricntal do Erugnay, com o iim 
de providenciarein, segundo as ordens que lém 
de seus governos, sobre a boa execucao e desen- 
'volvimeato dos arts. 14, 15 e 16 do tratado de 
conmtercio e navcgacño de 12 de Outubro de 
1851, cujo teor é cotno seguc: 

Art. 1 4. Ambas as altas partes contractantes 
desejando estreitar suas relacoes e fomentar seu 
cominercio respectivo, couvierao em principio 
ein declarar coininum a navegacño do rio Uru- 
gnay e a ilos aílluentes deste rio que Ihes per- 
tencem. 

Art. 15. Ambas as altas partes contractantes 
se obrigao a convidar os outros Estados ribeiri- 
nbos do Prata e seus affluentcs a celebrarem urn 
accordo semellianle com o íim de tornar livre 
para osribeiriubos a uavegacño dos rios Paraná 
e Paraguay. 

Art. 16. Se, como é de esperar, os oulros Es- 
tados conviereui na commum navegacño destes 
rios pelos ribeirinhos, scrño igualuiente convida- 
dos a estabelecer em cominum os regulameutos 
de íiscalisa^áo e policia a que deve ser sujeila a 
referidanavega?ño, obrigando-se ambas as partes 
contractantes a suslenlarem como bases de taes 
xegulanoentos as que fórcm maisfavoraveis ao me- 
lhcr e tnais aniplo desenvolvimenio da navegacño 
para que fóretu estabelecidas. 

E depois de haverem conferenciado resolvéráo 
reduzira protocollo oseguinte accordo : 

Reconhecendo o Brasil e a Republica Oriental 
<3o Oruguay a nccessidade de levar se a eflcito, 
quaoto antes.as csi¡pula?fles dosrcfcridosartigos, 
convierño em que qualqucr dns duas partcs con- 
tractantcs poderá amicipar o convite c accordo 
E, tx. 


4 . 


Protoeolo. 

A los quince dias del mes de Seliembre de 
mil ocbocientos y cincuenta y siete se reunieron 
en la secretaria de estado de los negocios estran- 
geros, en esta ciudad de Rio de Janeiro, S. Ex. 
el Sür. Don Andrés Lamas, enviadoextraordina- 
rio y ministro plenipotenciario de la Republica 
Oriental del Uruguay, y el respcctivo ministro 
secretario de estado el Ex ra0 Sr. Visconde de Ma- 
ranguape, con el fm de proveer segun las or- 
denes que tiencn de sus gobiernos, á la buena 
ejecucion y desenvolvimiento de Ios articulos 14, 
15 y 16 del tratado de comercio y navegacion de 
12 deOctubredel851, cujotenor és corao sigue: 

Articulo 14. Ambas altas partes contratantes, 
deseando estrechar sus relaciones y fomentar 
su comercio respectivo, convinieron cu princi- 
pio en declarar comun la navegacion del rio 
Uruguay y de los afluentes de este rio que les 
pertenecen. 

Articulo 15. Ambas altas partes contratantes 
se obligan á invitar á los otros Estados ribe- 
reños del Plata y sus afluentes á celebrar um 
acuerdo semejante con el fin de hacer libre para 
los ribereños la navegacion de los rios Paraná 
y Paragoav. 

Articulo 16. Si, como es de esperar, los otros 
Estados convienen en la comun navegacion de 
estos rios por los ribereños, serún igualmente 
invitados a establecer en comun los reglamen- 
tos fiscales y de policia ¿ que debe estar sujeta 
la rcferida navegacion, obligandose ambas par- 
tes contratantes a sostener corao bases de tales 
reglamentos las que fu'eren mas favorables al 
mejor y mas arnplio desarrollo de la navegacion 
para que fueren establecidas. 

Y despues de liaber conferenciado, resolvieron 
reducir a protocolo el siguiente acuerdo: 

Reconociendo la Republica Oriental del Uru- 
guay y cl Brasil la neccsidad dc quc se cleven 
á ciTccto, cuanto ai\tes, las estipulaciones de 
los rcferidos arliculos, convinieron en quc cual- 
quiera dc las dos pnrtcs contratantes podrá an- 
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de que tratSo as arts. 46 e 16 do tratado decom- 
mercio e navega?áo de 12 de Oulubro de 1851, 
obrigando-se atnbas desde já a adoplar como ba- 
ses dos sobreditos regulamentos osseguintes prin- 
cipios: 

1. ° Cada Estado ribeirinho, na parte que Ibe 
pertence, será obrígado a melhorar e conservar 
os passos navegaveis, e a collocar e manter os 
pharóes, balizas, boias e quaesquer outros sig- 
naes necessarios á navegagáo. 

2. * Asobras, e em geral todosos meios que fó- 
rem precísos para tornar segura e facil a navega- 
cáo em cada rio, mesmo durante a noitc, seráo 
indicados e orcados por uma commissáo mixtano- 
meada pelos respectivos governos. 

3. ° Nos regulamentosdelinitivos, ou nosajus- 
tes ulteriores, se deterininarú a maneira por que 
se dcverá levar a cffeito as obras que, por sua si- 
tuacáo em territorio mixlo, ou por sua imporian- 
cia, tenháo de ser feitas a expensas de dous ou 
mnis ribeii inhos. 

¿.° Dar-se-ha a maior facilidade possivelána- 
vegacño e commercio de cada Estado ribeirinho, 
isentando os navios que passarem em transilo di- 
recto de escalas forcadas, de todo imposto náo 
convencionado, e por quaesquer outros meios 
que se julguem convenienles. 

5. ° A policia de cada Estado contra os einbar- 
ques e desetnbarques clandestinos de mercado- 
rias ou pessoas, será em geral exercida em terra, 
ao Iongo de suas inargens, e sobre o rio, por 
meio de embarcacóes mercantes ou de guerra. 

6. ° A pralicagem dos rios, onde se julgue ne- 
cessarla, será exercida pelas pessoas que cada 
EsLado ribeirinho habilitar para esse fiin. 

7. ° Os praticos de cada Estado ribeirinlio po- 
deráü servir a bordo dos navios de sua nacáo, e 
ein quaesqucr outros quenaveguein para os seus 
portos. 

8. ° 0 direito de praticagein será percebido 
conforrae uma tarifa csiubelecida de commtnn 
accordo para cada rio. 

9 0 Cada governo instituirá um commissario 
gcral ccoimnissarios parciaes para inspeccionarein 
a navrgacfto fiuvinl dcntro dos limites do seu res- 
pcctivo lerritorio, e velarem pela conservacüo do 
rio, pliaróes, balízas, boias, e quaesquer oulros 
signaes neccssarios á navegacáo. 

10. ° Em todo o curso dos rios Urugnay, Pa- 
raná c Paraguay, tnnlo quanto scja possivcl, se 
adoptará um syslema uuiforme, assitn para a po- 
licia coino para a arrecadacáo dos direitos que 
fureiu estabclecidos <le eomimun accot'do, no to- 
caulc ao transito geral. Cada Estado procurará 

•outrosiin satisfazcr a csta condicáo dc uniformi- 
<la<l<: no <|uc <liz respeito ao syslema c regimen 
Oscal <Ie suas alfamlrgas. 

11. " Os naiios <le gucrra nfio serfio obrigados 
a tomar pratico, seríio iscntos <l<* todo e <|iial- 
quor dircito <le transiu*, ou <le porto, náo poilc- 
ráO ser dcmorados em seu transilo sub prctexio 

E. tt . 


ticipar el convite y acuerdo de que traian los artí— 
culos 15 y 16 del traiado de comercio y na vegacien 
de 12 de Octubre de 1851, obligandose ambas 
desde ahora á adoptar como bases de los'sobre- 
dicbos reglamentoslossiguientesprincipios : 

1. ° Cada Estado ribereBo en la parte que le 
perteoesca, será obligado á mejorar y conservar 
los pasos navegables, y á colocar y mantener los 
farós, balizas, boyas y cualesquiera otros seBales 
nccesariosá la navegacion. 

2. ° Las obras, y en general, todos los medios 
que fueren precisos para hacer segara y facil 
la navegacion en cada rio, aundurante la noche, 
serán indicados y presupuestados por una corai- 
sion mixta nombrada por los respectivos go- 
biernos. 

3. ° En ios reglamentos dcfiuitivos, ó en los 
ajustes ulteriores, se determinará el modo de 
llevar a efecto las obras quc por su situacion eu 
terriiorio mixto, ó por su importancia, hubieren 
de scr hechas á cspensas de dos ó más ribereSos. 

I 

á.° Se dará la mayor facílidad posible á la 
navegacion y comercio de cada Estado ribereSo, 
exceptuando á los buques que pasaren en trán- 
sito directo deescalasforzadas, ydetodo impuesto 
no convencionado , y por cualesquiera otros 
medios que sejuzguen convenientes. 

5. ° La policiade cada Estado contra los em- 
barques y desembarques clandestinos de mer- 
cancias ó personas, será en genernl ejercida en 
lierra, al largo de sus márgenes y sobre el rio, por 
medio de embarcaciones mercantes ó de guerra. 

6. ° E1 pilotage (praclicaje) de los rios, donde 
se juzgue necesario, será ejercido por laspersonas 
que cada Estado ribereSo habilite para ese fin. 

7. ° Los practicos de cada Estado ribereño po- 
drán servir á bordo de los buques de su nacion 
y en cualesquicra otrosque navegareu para sus 
puerios. 

8. ° El derécho de pilotage (practicaje) será per- 
cehido de conformidad cou una tarifa estable- 
cida tle comun acuerdo para cada rio. 

9. ° Cada gobierno instituirá un comisario ge- 
neral y comisarios parciales, para inspeccionar 
la navegacion fluvial dentro de los liinites de 
su respectivo territorio, y vdar en la conssrva- 
cion del rio, farós, baiizas, boyas y cualesquiera 
otros señalcs necesarios á la navegacion. 

10. “ En todo el curso <le los rios Uruguay , 
Paraná y Paraguay, sc adoptará, tanto cuanto 
séa posible, un sisteina uniforme asi para la 
policia como para la rccaudacion de los deréchos 
quc fueren establecidos de comun acucrdo, en 
lo tocaiilc al tránsiio. Ca<la Estndo procurará 
tauibien satisfacer csfii condicion de uniformi- 
<lad en lu quc tienc relacion con cl sistema y 
regimcn liscal de sus aduanas, 

11. “ Lo> bnqiios <le gucrra no scrán obiigados 
a touinr practico; serán exeiitus <lc todo y cual- 
quiorderécho <le tráiisito óilc pnerto; no potlrán 
ser (leinurados eti su tránsitu bajo pretesto 



alguin, e gozaráS em todos os portos e lugares 
ein que seja permittido communicar com a ter- 
ra, das outras ísen^Ces, honras e favores de uso 
geral eutre as nacdes civiiisadas. 

12. ° Os navios de guerra dos Estados ribeiri- 
nhos gozaráS da liberdade de transito e de entra- 
da em todo o curso dos rios accessivel aos na- 

•’vios mercantes. 

13. ° Os navios de guerra das nacáes nao ribei- 
rinhas sóinente poderáó chegar até onde em 
cada Estado ribeirinho Jhes fór isso permiuido, 
o5o podendo a conccssao de um Estado estender- 
se aléin dosiiinitcs do seu territorio, nem obri- 
gar de fórma alguina aos outros ribeirinhos. 

14. ° 0 regimen sanitario, applicado ás proce- 
dcucias suspeitas, ser. rcgulado de uma maneira 
unifortne, e por coinmutn accordo de todos os Esta- 
dosribeiriuhos.de modo queemcadaumdellesse 
conciliem as precaucoes sanitarias com os deve- 
res de humanidade e osbem entendidos interesses 
do commercio e navegacáo gerai. 

Este accordo será submettido á conlirmacao 
dos dous governos, e será obrigatorio para am- 
bos desde o dia em que se communicar respecti- 
vamente a sua approvacáo. 

Lido o presente protocollo, e achando-o exac- 
to, ambos os ministros o assignáráo, em dous 
autographos, sellandooscom osrespectivos sellos. 

(L. S.) VlSCONDE DE MaBANGÜAPE. 

(L S.) Andbés Lamas. 


alguno, y gozarán en todos Ios puertos y lugares 
en que séa permitido comunicar con Ja tierra, 
de las otras exencioncs, honores y favores de 
uso geuerat entre las naciones civilizadas. 

12. ° Losbuquesde guerra delos Estados ribe- 
reSos gozaránde Ja libertad de trénsito y de en- 
trada en todo el curso de los rios accesible é. los 
buqties mercantes. 

13. ° Los buques de guerra de las naciones no 
ribereSas solo podrátt llegar Iiasta donde eu cada 
Estado ribereño les fuere eso permitido, no ptt- 
diendo la concesion de un Estado estenderse 
fuera de los limites de su territorio, ni obligar 
en ninguua foruta á Jos otros ribereSos. 

14. ’ Ei regimen sanitario, aplicado á las pro- 
cedencias sospechosas, será reglado de un modo 
uoiforme ypor comun acuerdo de todos los Es- 
tados ribereños, de modo que en cada uno de 
ellos se concilien las precauciones sanitarias con 
Ios deberes de humanidad y losbien enteodidos 
intereses del comercio y navegacion geDeral. 

Este acuerdo será sometidoá la confirmacion 
de los dos gobiernos, y será obligatorio para am- 
bos desde el dia en que se comunique respec- 
tivamente su aprobacion. 

Leido ei presente protocolo, y encontrandolo 
exacto, ambos ministros lo firmaron ea dos au- 
tógrafos, sellandolos con los respeclivos sellos. 

(L. S.) Andrés Lamas. 

(L. S.) VlSCONDE DE MabANGÜAPB. 


Como secretario —Joaguim Maria Nascentes de Azambuja, oíficial-maior da secretaria de es- 
tado dos negocios estrangeiros. 
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Approviifio do |OTcrno lmpcrlal e dm Kepablle» Orlentnl do Ilraftasr M 

preetdente aeeordo. 

M. 5. 


Nota do governo imperial d legacio oríentai nesta córte. 

Rio de Janeiro—Ministerio dos negoeios estrangeiros, 17 de Setembro de 1857. 

0 abaixo assigoado, ministro e secretario de eslado dos negocios estrangeiros, levou ao alt 
conhecimenio de S. M. o Imperador os principios que háode servirde bases aos regulamentos qne 
tenháo de ser adoptados de cotnroum accordo, em conformidade dos pactos existentes, pelo Brasil > 
e a Republica Oriental do Uruguay para o melhor e mais amplo desenvolvimento da navega$ao 
dos rios em que sáo fibeirinhos ambos os Estados, da maneira por que foráo consignados no pro- 
tocollo de 15 do corrente, firmado entre o abaixo assignado e S. Ei a o Sr. D. Andrés Lamas, en- 
viado extraordinario é ministro plenipotenciario da roesma Republica. 

E tendo o mesmo Augaste Senbor, depois de bem examinado este protocolio, dado sua plena 
approvaqáo a tudo quanto nelle se contém, o abaixo assignado apressa-se a assim o manifestar ao Sr. 

D. Andrés Lamas, tendo toda a confiangade que igual confirma^áo merecerádo governo da Republica 
para se cousiderar logo obrigatorio esse accordo por parte dos dous goveraos, afim de produzir 
todos os seus devidos effeitos. 

0 abaixo assignado aproveita-se da occasiáo para reiterar ao Sr. D. AndrésLamas as expres- 
sdes de sua perfeita estima e distincta consideracáo. 

VlSCOJíDE DE MmSGüAPB. 


A S. Ex» o Sr. D. Andrés Lamas, etc. 


M. 6. 


Nola do govemo orierttal á legacáo do Brasil em Montevidéo. 


Montevidéo, 28 de Setembro de 1857. ~ 

Sr. Encarregado de negocios.— Tenho a honra de communicar a V. S* que o governo da Repu- 
blica deu, nesta data, sua inteira approva$áo ao accordo que contém o protocollo firmado no dia 
15 do corrente, pelo plenipotenciario da Republica ua córte do Rio de Janeiro e S. Ex» o Sr. mi- 
nistro dos negocios estrangeiros do Imperio, com ofim de providenciar sobre aboa execupáo e 
desenvolvimento dos artigos Ih , 15 e 10 do tratado de commercio e navegafáo, entre ambos os 
Estados, de 12 de Outnbro de 1851. 

Com este motivo saúdo a V. S* com mtoba roaior consideraqáo e apreqo. 


Joaqcim Reqdeka. 

U1 M Sr. coutmendador J. T. do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Imperadordo Brásil, 


n. k. 


t 
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Comen<¿ao celebrada entre o Governo Imperial e a Contederagño 
Argeñtina em 20 de Xovembro de 1857 sobre navegaeño Unvial, 
complelando as eslipularóes do Iratado de 7 de Marco de 1856. 


N<5s, o Imperador Coastitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, etc. Faíemos saber a todos os 

3 ue a presente carta de confirmaQSo, approvagfio e ratificagfio virem, que aos vinte dias do mez 
e Novembro de mil oitocentos cincoenta e 6ete se concluio e assignou na cidade do Paraná , 
capital áa Confederagfio Argentina. pelos respectivos Plenipotenciarios, que se acbavfio munidos 
dos competentes poderes, uma convengfio estabelecendo os principios que tém de regular a nave- 
ga?áo fluvial entre o Imperio do Brasil e aquella ConfederaQfio, cujo teor e fórma é como se segue; 


^Em nome da Santissima e Indivisivel Trindade. 

S. M.olmperador do Brasil, e o Vice-Presidente 
da Coofederagfio Argentina no exercicio do poder 
esecutivo, desejando estreitar cada vez mais as 
relagOes de amizade que felizmente subsistem entre 
as duas nagñes, pelos vinculos naturaes e indisso- 
luveis damais perfeita barmonia no desenvolvimento 
dos interesses do seu commercio e navegaqfio, e 
reconbecendo a conveniencia de um perfeito accordo 
e concurso entre todos os Estados do Prata e seus 
affluentes, para as medidas que cada um dellesdeve 
adoptar e levar a effeito dentro dos limites do seu 
temtoriofluvial, em utilidade commum, e no intuito 
de prover á sua propria seguranga e interesses fis- 
caes, concordárfio em estaoelecer por uma conven- 
gfio o referido accordo, sobre bases conformes ao 
Tratado de 7 de Margo de 1856, e aos principios 
geraes consagrados por cada um dos dous paizes 
em outros actos intemacionaes vigentes. 

Para esse fim nomeárfio seus plenipotenciarios; 
a saber; 

S.M. oImperadordoBrasiloEx mo Sr.JoséMaria 
da Silva Paranbos, do seu conselho, commendador 
da imperial ordem da Rosa, Grfio-Cruz da de 
Sant’Anna da Russia, de primeira classe, depu- 
tado á assembléa geral legislativa do imperio, &c. 

É o Vice-Presidente da Confederagfio Argentina 
oa Srs. D. Santiago Derqui, e D. Ber- 
nabé Lopez, ministros e secretarios de estadonos 
departamentos do interior e das rekgñes exte- 
riores. 

Os quaes, depois de terem trocado os seus plenos 
poderes, que forfioookados em boa e devida fórma, 
convierfio nos artigos seguintes: 

Artigio 1.° 

A navegagfio dos rios Uruguav, Paraná e Para- 
gua y é livro para o commercio ae todos as nagñes 
x. lt. 


En el Nombre de la Santísima ó IudivÍBÍble 
Trindad. 

E1 Vice-Presidente de la Confederacion Argen- 
tina en ejercieio del Poder Ejecutivo y Su Ma- 
gestad el Emperador del Braal, deseando estre* 
cbar cada vez mas las relaciones de amistad que 
felizmente existen entre las dos naciones por íos 
vinculos naturales ó indisolubles de la mas per- 
fecta armorna en el desenvolvimiento de los in- 
tereses de su comercio y navegacion, y recono* 
ciendo la conveniencia ae un perfecto acuerdo y 
concurso entre todos los Estados del Plata y sus 
afluentes para las medidas que cada uno da ellos 
debe adoptar y llevar á efecto entre los lifhites 
de su territorio fluvial, en utilidad comun y en 
el intento de prover a su propia seguridad é in- 
tereses fiscales, concordaron establecer por uña 
convencion el referido acuerdo , sobre bases con- 
formesal Tratadode 7 de Marzode 1856, y a los 
principios generales consagrados por cada uno des 
Ios dos paises en otros actos intemacionales vijente. 

Para ese fin nombraron sus Plenipotenciarios; 
á saber . 

Su Exelencia el Vice-PresideDte de la Confe- 
deracion Aijentina á los Ex mos Siirs. Don San- 
tiago Derqui y Don Bemabó Lopez, ministros 
y secretanos de estado en los departamientos del 
mterior y relaciones exteriores. 

Y Su Magestad el Emperador del Brasil al 
Ex m0 Sñr. José Maria da Silva Paranhos, de su 
consejo, comendador de la imperial orden de lá 
Rosa, gran cruz de la de Sacta Ana de Rusia, 
de primera clase, diputado á la asamblea ge- 
neral legislativa del unperio, eto. 

Los cuales, despuefi de baber cambiado sus 
plenos poderes, que balláron en buena y debida 
forma, convinieron en los articulos siguientes; 

Aetioulo l.° 

La navegacion de los rios Uruguaj, Paranfi y 
Paraguay es libre para el comercio de todas las 
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desde o Rio da Prata até aos portos habilitados ou 
oue para eese fim fórem habflitados em cada um dos 
oitoe rios pelos respectivoe Estados, conforme as 
conoessCes já feitas por cada uma das aitas partes 
contr&ctantes em seus decretos, leis e tratados. 

Aet. 2.° 

A liberdade de navega$5o concedida a todas as 
bandeiras n3o se entenae a respeito dos affluentes. 
(salvas as estipulagOes especiaes em contrario), 
nem da que se fa$a de porto a porto da mesma 
na^fio. 

Assim esta como aquella navega^So poderáSser re- 
servadas por cada Estado para a sua bandeira, sendo 
comtudo livre aos cidadaos e subditos dos outros 
Esta^os ribeirinhos carregar suas mercadorias nas 
embarcaQSes empregadas nesse commercio interior 
ou de cabotagem. 

Aet. 3.° 

Os navios de guerra dos Estados ribeirinhos go- 
aaráó tambem da liberdade de transito e de en- 
tarada em todo o curso dos rioa habflitado para os 
navios mercantes. Os navioe de guerra das na?óes 
pfio ribeirinhas sdmtnte poderáo chegar até onde 
em cada Estado ribeirinho lhes fór isso permittido, 
»Bo podendo a coocessfio de um Estado estender-se 
idém dos limites do seu territorio, nem obrigar de 
fórma alguma aos outros ribeirmhos. 

Abt. 4.° 

Cada Estado ribeirinho se obriga, tanto quanto 
lhe seja possivel, a conservar e melhorar os canaes 
navegaveis, e acollocar emanter ospharées, ha- 
lizas, boiase quaesquer outros signaes precisos, na 
parte do territorio nuvial que Ihe pertencer, afim de 
que a navegagáo se faga o mais livre e seguramente 
que fór exequivel, attentos os obstaculos naturaes 
dos rios. 

Abt. 5.° 

Cada governo levará a eSéito com a maior brevi— 
dadeposaivel as obras e medidas que julgue mais 
orgentes, em confbrmidade do artigo anterior, para 
conservar expedita, e tomar mais mcil a navegaQfio 
dos rios em que tiver eoberania. 

Aet. 6.° 

Serfio objeeto de ajustes ulteriorese espeoiaes, as 
obrasque, por sua situagSo em territono mixto , 
ouporaua importancia. tenhfio de ser feitas a expen- 
ms de dous ou maú ribeirinhos. 

Ab. 7.° 

0b navioa que se dirijfio de um porto exterior, 
oudeum dos portos fluviaes da na$fio a que per- 
ten^So para oulro da mesma na^fto, ou de tercotra, 


nacionee desde el Rio de la Plata hasta los puertos 
habilit&dos <5 que se habilitaren para ese fin- en 
oad&uno de dichos rios por los respectivos Eá- 
tados, conforme á las concesiones y& hechas por 
cada una de las altas Partes contratantes en sus 
decretos, lejes j tratados. 

Abt. 2.° 

Lalibertad de navegacion concedida-átodas las 
banderas no se entiende respecto de los afluentes 
(s&lvas las estipulaciones especiales en contrario ), 
ni de lo que se baga de puerto a puerto de 1» 
misma nacion. 

Tanto esta como aquella navegacion podrán ser 
reservadas por cada Estado para su bandera, 
siendo con todo libre á Jos ciuaadanos j subditos 
de los otros Estados ribere&os cargar sus mer- 
cadorias en las embarcaciones empleadas en ese 
comercio interior <5 de cabotaje. 

Abt. 3.° 

Los buques de guerra de los Estados ribereños 
gozarán tambien de la libertad de transito j de 
entrada en todo el curso de los rios habilitados 
para los buques mercantes. Los buques de guerra 
de las naciones no ribereñas solamente podrán 
llegar hasta donde en cada Estado ribereño lee 
ínere permitido , no podiendo la concesíon de un 
Estado estenderse fuera de los limites de su territo- 
rio, ni ohligar de forma alguna á los otros ribereños. 

Abt. 4.° 

Cada Estado ribereño se obliga, tanto cuanto 
le sea pogible, á conservar j mejorar los canales 
navegables, j á colocar j mantener los faroles, 
balisas, boyas j cualesquiera otras señales pre- 
cisas, en la parte del temtorio fluvial que le 
pertenece afin de que Ia n&vegacion se haga lo 
mas libre j seguramente que se pueda conseguir, 
atentos los obstaculos naturales de los rios. 

Abt. 5.° 

Cada gobiemo llevará á efecto á la major bre- 
vidad poable las obras y medidas que juzgue mas 
urgentes en oonformidad del artieuio anterior, p&ra 
couservar expedita j hacer mas facil la navegacion 
de los rioa en que tuviere soberania. 

/ 

Abt. 6.° 

Seran objeto de ajustea ulteriores j especiales, 
las obras que por su situ&cion en territono mixto , 
6 por su ímport&ncia, debao hacerse a expensas 
de dos 6 maa ribereflos. 

Abt. 7.* 

Los buques que se dirijan de un puerto exterior, 

<5 de uno de los puertos fluviales de la nacion & 
que porteoecen para otro de la missoa naciou, 6 



nSo serS.o sujeitos, eui seu transito pelas aguas de 
oualqner dos Estados intermediarios, a nenhum 
exame ou demora. além do que fór indispensavel 
para eshibir a carta de saude, tomar pratico e co- 
nhecer-se a sua nacionalidade, procedencia e des- 
ti.no - 

§ Unico. Todos os govemos se ohrigSo a faci- 
Üt-ar, do modo o mais efficaz, nssim a navegaoüo de 
transitc, como a que fOr peculiar aseus portos, e 
coaseqneiiteinente providenciaráO para que os sobre- 
dilos actosse pratiquem, por parte de cada Estado, 
ein unx s<5 ou etn dous lugares da costa, ou ilhas 
<jue nostres rios lhe pertenoáo, e com amaior promp- 
tdüo possivel. 

Art. 8.° 

Á nucionalidade, procedencia, destino, e tonela- 
jjem dos navios, que se acharem comprehendidos 
ai» caso do art. 7°, seráo comprovados por um cer- 
■tificado da autoridade fiscal ao porto da proceden- 
eia,seado este documento visado nüo sdpelo agente 
consulau da naciLo a que pertencer o navio, quando 
& sahidafdr de porto estrangeiro, mas tambem pelos 
agcntes consuJares dos Estadospor cujo territorio 
tenüa le transitar, se os houver. 

l. c Só na falta de certificado, ou quando, 
Emm Jdt, hajasuspeita fundada contra a suavera- 
cid ade, poder—se-ha exigir a exhibicao do passa- 
porte do navio, ról da equipagem e manifesto da 
carga. 

§ 2.° A exhibicao da carta de saude, do certi- 
Bcado, e dos outros documentos no caso excep- 
eionnlacima previsto, será feitaa bordodonavio, ou 
em terra, pelo capitño ou por preposto seu. 

IN’o pcnto em que esta opera^úo tiver lugar, re- 
ceherúo navioum—P.asse, —que será dado gratis, 
para entrega-lo na estncüo conipetente, á sanida do 
t«rritorio internoediario aodo seu destino. 

Aht. 9.° 

As formalidades prescriptas nos arts. 7° e 8° se- 
r.So regukdas de modo que os navios que subi- 
rcnaoudcscerein, noslugaresonde asduas margens 
dLc rio pertencerema maisde um Estado, nüo fiquem 
ohrigados a tecar em mais de dous pontos ou esta- 
£óe s dcs territorios fironteiros e intermediariosao do 
s«a destino. 

§_Unieo. No rio Uruguav, por exemplo, os 
aavios que passarem para os portos argentinos 
picencüeráí ns sobreditas formalidades perante as 
nutoridades argentinas, e semelhanteniente prati- 
car&C os que se destinarem aos portos do Estado 
Oriental. 

Ofi navios que subirem para os portos brasileiros, 
ou Jelles procederem, se apresentaráO para o mesmo 
£d íb estafOes argentinas, ou á3 onentaes, con- 
íonao jnais lhos convior. 

A RT. 10. 

A policia. de cada Estodo, contra os embarques e 

t. U. 


de tercera, no serán sujetos, en su transito por 
las aguas de cualquiera de los Estados inter- 
mediarios, áningun examen ni demora, fuera de 
la que fuese indispensable para exhibir su carta 
de sanidad, tomar practico y conocer su nacio- 
nalidad , procedencia y destino. 

§ Unico. Todos los gobiernos se obligan á fa- 
cilitar del modo mas eficaz, tanto la navegacion 
de transito, como la que fuere peculiar á sus 
puertos, y conseguientemente providenciarán para 
ue los sobredichos actos se practiquen por parte 
e cada Estado en uno solo, <5 en dos lugares 
de la costa, <5 islas que en los tres rios les per— 
tenecen, y con la mavor prontitud posible. 

Abt. 8.° 

La nacionalidad , procedencia , destino y t to- 
nelaje de los buques que se hallaren comprendidos 
en el caso del articulo 7°, seran comprobados por 
un certificado de la autoridad fiscal del puerto de 
la procedencia, siendo este documento visado no 
solo por el ajente consular de Ia nacion á que 
perteneciere el buque , ouando la salida fuere de 
puerto estranjero , sin<5 tambien por los ajentes 
consulares de los Estados por cuyo territorio tenga 
que pasar , si los hubiere. 

| I.° Solo en falta de certificado, <5 cuando, 
lona Jide, haja sospecha fixndada contra su ve- 
racidad, se poará exigir la exhibicion del pasaporte 
del buque, rol de equipaje j manifiesto ae la 
carga. 

§ 2.° La exhibicion de la carta de sanidad , del 
certificado, j de los otros documentos en el caso 
excepcional ja previsto , será hecha á bordo del 
buque, <5 en tierra por el capitan <5 su apoderado. 

En el punto en que esta operacion tuviere lugar, 
recihiráel buque un—Pase—, que serádado gratis, 
para entregarlo en la estacion competente , á la 
salida del territorio intermediario al ae su destino. 

Art. 9.° 

Las formalidades prescriptas en Jos articulos 7® 
j 8° seran arregladas de modo que los buques, 
que subieren <5 bajaren , en los lugares donde las 
dos margenes del rio pertenecen á mas de un Es- 
tado, no queden obligados á tocar en mas de dos 
puntos <5 estaciones de los territorios fronterizos 
é intermediarios al de su destino. 

§ Unico. En el rio Uruguay, por ejemplo, los 
buques que pasaren para los puertos arjentinos 
Uenarán dichas formalidades ante las autoridades 
arjentinas, j en la misma forma practicarán los 
quese destinaren álos puertos del Estado OrientaJ. 

Los buques que subieren para los puertos bra- 
sileros, <5 procedieren de ellos , se presentarán 
para el mismo fin á las estaciones ar|entinas, <S 
a las orientales, segun mas les convmiere. 

Art. 10. 

La policia do cada Estado, contra los ombarque» 



13 


desembarques clandestinos, de mercadorias on de 
pessoas, será em geral exercida em terra, ao longo 
de suas margens, e sobre o rio, por meio de embar- 
cagCes mercantes ou de guerra. 

Abt. 11. 

Nos pontos em que uma tal precauQ&o se julgue 
necessaria, poder-se-ha obrigar o navio a receber 
um guarda do paiz por cujas aguas transite, ou a 
fechar e sellar as escotilhas, ou os logares em que 
estejSo dopositadas as mercadorias, e poder-se-nSo 
empregar esses dous meios conjunctamente. 

Abt. 12. 

0 serrico dos guardas se limitará a vigiar que 
o navio nSo tenna communicagáo com a terra 
(salvo os casos em que isto é permittido), ou com- 
metta qualquer outra contravengáo. 

Os capitSes dos navios serSo obrigados a dar 
alojamento aos ditos agentes policiaes, e sustento 
do seu proprio rancho. 

Abt, 13. 

As duas medidas indieadas no art. 11 náo se 
estenderáCí além dos limites de cada Estado. Nos 
lugares em que as duas margens do rio náo per- 
tencerem a uma unica soberania, sd poderáó ser as 
ditasmedidas applicadas pela autoridade do Estado 
a cujo porto se destinar o navio, ou por qualquer 
dellas, á escolha do capitáo do navio, quando este 
se dirigir para os portos de um terceiro Estado. 

Abt. 14. 

Os empregados que por parte de cada Estado 
fizerem apohcia do rio em embarcagSes, poderáS 
exigir de qualquer navio que encontrarem nas 
aguas do seu paiz a apresentagüo do—Passe— de 
ue falla o art. 8°, e declaragáo da procedencia e 
estino. PoderéO mesmo exigir, onde asduasmar- 
gens dorio pertencerem á sua nagáo, que Ihessejfio 
exhibidos o passaporte do navio, o manifesto da 
carga, o rdlda equipagem'e a lista dos passageiros, 
quando a exhibigfio ae algum ou de todos estes 
papeis do navio fór necessaria, para prevenir ou 
verificar alguma fraude, de que haja fundada sus- 
peita. 

Estes actos, porém, deveráO ser praticados por 
modo que com elles se náo cause o menor vexame 
ou embarago ao transito e commercio licito dos 
outros Estados. 

Art. 15. 

0 navio que se dirigir aos portos de um Estado 
oderá entrar nos portos habilitados de qualquer 
os outros ribeirinhos, permanecer ahi, corregar 
ou descarregar, parcial ou totalmente, concedenao- 
x. k. 


y desembarques clandestinoB, de mercaderias <5 
depersonas, será en general ejercida en.tierra, 
á lo largo de sus maijenes, e sobre el rio, por 
medio de embarcaciones mercantes <5 de guerra. 

Abt. 11. 

En los puntos en que tal precaucion se juzgue 
necesaria, se podrá obligar al buque a recibir un 
g'uarda del pais, por cuvas aguas transite, <5 4 
cerrar v sellar las escotilías, <5 los lugares en que 
estén aepositadas las mercaderias, y se podrán 
emplear estos dos medios conjuntamente. 

Art. 12. 

E1 servicio de los guardas se limitará á vijilar 

? ue el buque no tenga- comunicacion con tierra 
salvos los casos en que esto es permitido) , <5 
cometa cualquiera otra contravencion. 

Los capitanes de buques estarán obligados á dar 
alojamento v sustento de su mismo rancho á dichos 
ajentes policiales. 

Art. 13. 

Las dos medidas indicadas en el articulo .11 
no se extenderán fuera de los limites de cada Es— 
tado. En los lugares en que las dos marjenes del 
rio pertenecieren á una unica soberama, dichas 
medidas solo podrán ser aplicadas por la autoridad 
del Estado á cujo puerto fuere destinado el buque, 
<5 por cualquiera de ellas , á eleccion del capitan 
del buque, cuando este se dirija para lós puertos 
de un tercero Estado. 

Art. 14. 

Los empleados que por parte de cada Estado 
bicieren la policia del rio en embarcaciones, 

Í iodrán exigir de cualquier buque que encuentren en 
as aguas ae su pais la presentacion del —Pase— 
de que habla el artículo 8°, y declaracion de la 
rocedencia y destino. Podrán tambieu exigir, 
onde las dos margenes del rio pertenecieren a su, 
nacion, que se les exhiban el pasaporte del buque, 
el manifiesto de Ia carga, el rol de equipaje y 
la lista de pasajeros, cuando la exhibicion de 
alguno <5 de todos estos papeles del buque fuere 
necesaria, para prevenir <5 averiguar algunafraude, 
de que haya fundada sospecha. 

Estos octos, sin embargo, deberán ser prac- 
ticados de modo que no se cause el menor vejame 
é'embarazo al transito y comercio licito de los 
otros Estados. 

Art. 15. 

E1 buque que se dirija & los puertos de un 
Estado, podrá entrar en los .puertos habüitadog 
de cualquiera de los otros ribereños, pormanecer 
alli, cargar é descargar , parcial <5 totalmonte, 



14 


ee-ilie a mesma protecg&o e vantagens de que go— 
zariase viesse directamente comesse destino, e fi— 
cando sujeito ás leis fiscaes e policiaes da autori- 
dade territorial. 

§ Unico. É expressamente entendido que, se a 
entrada tiver sido causada por forga maior, e o 
navio sahir com o mesmo carregamento, n5o se Ihe 
exigirá direito algum de entraaa, de estadia ou de 
eainda. 


concediendosele la misma protecoion y ventajes de 
que gozaria se viniese directameate con ese des- 
üno, y quedando sujeto ¿ las leyes fiscales y po- 
liciales de la autoridad territorial. 

§ Unico. Es expresamente entendido que, si 
la entrada hubiese sido causada por fuerza major, 
y el buque saliese con el mismo cargamento, no 
se ie exijirá derecho alguno de entrada , de es- 
tadia <5 de salida. 


Aet. 16. 

Cada governo designará outros logares, f<5ra dos 
eens portos hahilitados, em que os navios, qualquer 
-que seja o seu destino, possSo communicar com a 
tena, directamente ou por meio de embarcagSes 
miudas, para reparar avarias, prover-se de combus- 
tivel, ouae outros objectos de qne care^ao. 

§ l.° Nestes pontos a autoridade loeal terá o 
direito de exigir, ainda que o navio siga em tran- 
aito directo, a exhibi^So do ról da equipagem, lista 
dos passageiros, e manifesto da carga, e visar 
gratis todos ou alguns destes documentos. 

§ 2.° Os passageiros nao poderáó ahi desem- 
fcarear sem prévia licenga da mesma autoridade 
territorialj a quem para esse fim deveráó apresentar 
ob seus passaportes, para serem por ella vistos e 
visados. 

Aet. 17. 

* 

Os govemos ribeiriubos dar-se-bao conbecimen- 
to reciprocamente dos portos que destinarem para 
as communicaQCes previstas no artigo antecedente, 
e se qualquer delles julgar conveniente determinar 
alguma mudanja a esse respeito, prevenirá os ou- 
tros com a uecessaria anticipagáo. 

Aet. 18. 

Toda a communica$ao com a terra, nEo autori— 
aada, ou em logares nao designados, e f<5ra dos 
«asos de forga maior, será punivel com multa, além 
das oulras penas em que possao incorrer oS delin- 
•quentes segundo a legislajáo geral do paiz. 

Aet. 19. 

H’enhum naviopoderó carregar ou descarregar 
fdra dos portos designados no art 15. 

Será todavia permittido tocar em qualquer outro 
logar, e ahi descarregar toda ou parte da carga, 
se, por causa de avaria, ou outra circ umstaaci a 
extraerdinaria, nfio puder contiuuara sua viagsm, 
comtanto que o capitfio (onde isso f<5r possiva! ¡ se 
dirija previameute aos ompregados da estagfto fiscal 
znais prcrima, ou, na falta dtstes, a qualquer outra 
autondade local, e submetta-se ás meaidas que esses 
empragados ou autoridsde julgarem necossarias 
ptra jprevonir alguma importajao dandestina, se- 
gundó as leis geraes «m ngor nesse territorio. 


Aet. 16. 

Cada gobierno designará otros Iugares, fuera 
de sus puertos habilitados, en que los buques, 
cualquiera que sea su destino, puedan comunicar 
con la tierra, directamente <5 por medio de embar- 
eaciones menores, para reparar averias, proveerse 
de combustible, <5 de otros objetos de que carezca. 

§ l.° En estos puntos la autoridad local tendrá 
derecho de exijir, aunque el buque siga en tran- 
sito directo, la exhibicion del rol de equipaje , 
lista de los pasajeros, y manifiesto de la carga , y 
visar gratmodos <5 algunos de estos documentos. 

§ 2.° Los pasajeros no podrán desembarcar alli, 
sin prévia licengia de la misma autoridad territo- 
rial, á qmen para ese fin deberán presentar sus 
pasaportes para ser vistos y visados por ella. 

Aet. 17. 

Los gobiemos ribereños se darán conocimiento 
reciprocamente de los puertos que destinaren para 
las comunicaciones previstas en el artículo ante- 
rior, e si cualquiera de ellos juzgare conveniente 
determinar algun cambio ó este respecío, Io pre- 
vendrá á los otros con la anticipacion necesaria. 

Aet. 18. 

Toda comunicacion con la tierra, no autorizada, 
<5 en lugares no designados, y fuera de los casos 
de fuerza major, será punible con multas, fuera 
de las otras penas en que puedan incurrir los de- 
lincuentes, segun la lejislacione general del pais. 

Aet. 19, 

Ningun buque podrá cargar <5 deacargar fuera 
de los puertos designados en el artículo 15. 

Sera sin embargo permitido tocar en cualquier 
otro lugar y descargar ali toda <5 parte ae la 
carga, si por causa de averia, <5 otra circuns- 
taacia extraordinaria,nopudiesecoñtinuar su viaje, 
y siempre que el capitau (onde esto fuero posible) 
se dirija préviamente á los empleados de la esta- 
cione fiscal mas proxima, <5, en falta de estos, 
á cualquier otra autoridad local, y se someta & 
las maaidas que esos emple&dos ó autoridades juz- 
guea necesarias, para prevenir alguna importacioa 
claadestina, segunlas lejes generales vjjentes eu 
ese territorio. 


s. U> 
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§ 1.° As medidas que o capitao houver tomado 
de su proprio arbitrio, antes de prevenir osempre- 
gados nscaes, ou, na falta destes, a alguma outra 
autoridade local, e sem esperar a sua interven$So, 
n5o se reputaráo justificaveis, se elle n5o provar 
que foi isso indispensavel para a salvaQiío do navio, 
ou da carga. 

§ 2.° As mercadorias assim descarregadas, se 
fórem oxportadas no mesmo navio, ou em embar- 
cagOes miudas, n5o poderá.<5 ser sujeitas a direitos 
de entrada, transito ou sahida. 

Abt. 20. 

Toda importaQtto ou exportaQSo de mercadorias 
pelas margens dos rios, ou suas ilhas, assim como 
os alijamentos ou baldeaQóes, sem prévia autorisa- 
q5o, ou sem que as formalidades prescriptas no ar- 
tigo antecedente tenhao sido observadas, sujeitará<5 
á multa, além da perda do contrabando, e das ou- 
tras penas que comminem as leis geraes do paiz. 

Abt. 21. 

‘ Toda tentativa de importagáo ou exporta$So 
fraudulenta pela costa dosrios e suas ilhas, quetiver 
sido manifestada por actos exteriores, e seguido 
por um comeQo de execugSo, se deixar de ser levado 
aefifeito por circumstancias fortuitas, ou indepen- 
dentes da vontade do autor , será punida como 
a propria importa^So ou exportajgo fraudulenta. 

Abt. 22. 

0 navio que depois de ter sahido barra-f<5ra, ou 
de qualquer ponto do curso do rio, fór obrigado, 
por causa de forQa maior, a arribar a porto do Es- 
tado de cujo territorio tiver sahido, ou a porto de 
outro ribeirmho, será isento de todo direito de porto, 
qualquer que seja a sua denominaQao, se ahi n5o 
carregar nem descarregar. 

§ I.° Será isento, aa parte das alfandegas do 
Iogar, de qualquer formalidade que nSo seja a de 
uma declaraQSo indicando os morivos de sua en- 
trada forgada, salvas as precauQóes ahi usadas para 
evitar as importaQóes e exportaQóes clandestmas. 

§ 2.° Na falta da sobredita declaraQáo, ou se 
a arribada nSo fórjustificada, os capitSes serño pas- 
siveis das penas cominadus pela legisIaQáo do paiz 
contra os que por escala forQada entrarem em seus 
portos, sem preencherem as prescripQóes que nelle 
se observtto. 

Abt. 23. 

As baldeaQóes ordinarias, por causa de avaria, 
ou que posstto ser temporariamente necessarias por 
pualquer outro accidente imprevisto, como falta de 
agua ou encalho, ntto sertto reputadas descarrega- 
mento ou carregamento no sentido do art. 19, e 


§ 1.° Las medidas que el capitan hubiere tomado 
de su propio arbitrio, antes de prevenir ¿ los 
empleados fiscales, <5, en falta de estos, á al- 
guna otra autoridad local, y sin esperar su in— 
tervencjon, no se reputarán justifieables si no pro- 
bar que fueron indispensabies para la salvacion 
del buque <5 de Ia carga. 

§ 2.° Las mercaderias asi descargadas, si fueren 
exportadas en el nusmo buque, <5 en embarcaciones 
menores, no podrán ser sujetas á derechos de 
entrada, transito <5 salida. 

Abt. 20. 

Toda importacion <5 exportacion de mercaderias 
por las marjenes de los rios, <5 sus islas, asi 
como los alijamentos <5 transbordos, sin prévia 
autorisacion, <5 sin que se hajan observadolas 
formah'dades prescritas en el artículo anteror , 
estarán sujetos á multa, fuera de la perdida del 
contrabanao, y de las otras penas que impongan 
as leyes generales del pais. 

Abt. 21. 

Toda tentativa de importacion <5 exportacion 
fraudulenta, por la costa de los rios y susislas, 
mamfestada por actos exteriores y seguida de un 
principio de ejecucíon, si no fuere llevada á 
efecto por circunstancias fortuitas, <í indepen- 
dientes de la voluntad del autor, será castigada 
como verdadera importacion <5 exportacion frau- ~ 
dulenta. 

Abt. 22. 

E1 buque que despues de haber salido barra ¿ 
foera, <5 de cualquier punto del cursodel rio, fiiere 
obhgado, por causa de fuerza mayor, á arribar 
á puerto del Estado de cuyo territorio bubiere 
sahdo 6 á puerto de otro ribereüo, será exento 
de todo derecho de puerto, cualquiera que sea su 
denominacion, si alh no cargare ni descargare. 

§ 1.° Será exento de parte de las aduanas del 
lugar, de cualquier formalidad que no sea la de 
una declaracionmdicando los niotivosde su entrada 
forzada, salvaslas precauciones usadasalliparaevi- 
tar las ixnportaciones v exportaciones clanaestinas. 

§ 2° En falta de la sobredicha declaracion, <5 
si Ta arribada no fuere justificada, los capitanes 
sufrirán las penas impuestas por la lejislacion deL 
pais contra los que por escala fbrzada entraren ¿ 
sus puertos sin Uenar las prescripciones que en 
él se observan. 

JL bt. 23. 

Los transbordos ordinarios, por causa de averia, 

<5 que puedan ser temporanamente necesanos 
por cualquier otro accidente imprevisto, «oiao 
fialta de agua , <5 encalladura , no serán rcputados 
como carga <5 descarga, en el sentido del artl- 
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serSo iuteiramente livres, uma vez que se fagfio sem 
tocar nas margens do rio, ou mediante o consen- 
tdmento e sob a vigilancia dos empregados fiscaes 
do lugar, e, naausencia aestes, sob a vigilancia de 
qualquer outra autoridade local. 

§ l.° Se as escotilhas ou lugares de deposito 
das cargas tiverem sido fechadas e selladas, de- 
veráocapitfio, nos casos precitados, dirigir-se pre- 
viamente (se fór possivel) aos empregados da esta- 
gfio fiscal competente, que ficar mais proxima, para 
fiazer levantar os sellos, e submetter-se-h.a ás 
medidas que estes empregados julgarem ueces- 
sarias afim de evitar o contrabando em seu ter- 
ritorio. 

§ 2.° As mercadorias assim baldeadas deveráC 
ser reembarcadas no mesmo navio. 


culo 19, j serán enteramente libres , una ves 
que se bagan sin tocar en las marjenes del rio, 
<5 mediante el consentimiento y bajo la vijilancia 
de los empleados fiscales del lugar, j en ausencia 
de estos, bajo la de cualquier otra autoridad local. 

§ l.° Si Jas escotillas <5 lugares de deposito de 
las cargas hubieren sido cerradas j selladas, de- 
berá el capitan, en los casos precitados, dirigirse 

{ iréviamente (si fuere posible) á los empleados de 
a estacion fiscal competente, que quedare jmas 
proxiraa, para hacer levantar los sellos , j se 
someterá á las nnedidas que estos empleadosjuz- 
garen uecesarias afin de evitar el contrabando en 
su territorio. 

§ 2.° Las mercaderias transbordadas de este 
modo deberán ser reembarcadas en el mismo buque. 


Art. 24. 

Se, por causa de contravenQfio ás medidas po- 
liciaes e fiscaes concernentes ao livre transito flu- 
vial, tiver lugar alguma apprebensfio de merca- 
dorias, navio ou embarca^Oes miudas, conceder- 
se-ha, sem demora, o levantamento da dita ap-. 
prehensfio, mediante fianQa ou cauQfio sufficiente do 
valor dos objectos apprebendidos. 

§ Unico. Se acontraven^fio nfiotiver outrapena 
que a de multa, o contraventor obterá, mediante a 
mesma garantia, o continuar immediatamente a 
sua viagem. 

Ast. 25. 

Noscasosdenaufragioou qualquer outro sinistro, 
as autoridades locaes deveráó prestar todo o au- 
xilio a seu alcance, assim para a salvagfio das vidas, 
navio e carga, como para a arrecadajfio e guarda 
dos salvados. 

§ l.° Quando o sinistro tiver lugaremaguas 
que perten<jüo a mais de umEstado, as autoridades 
ae uma eoutra margem combinaráO a sua»juris— 
dicQfio e concurso de modo que o seu aüxilio seja o 
mais efificaz, e proprio das intimas rela$5es e da 
humanidade de povos vizinhos e cultos. 

§ 2.° Na hjpotbese do § antecedente, sempre 
que se tenba de desembarcar a carga do navio, 
ficará esta sujeita á juxisdicQfio do lugar em que fór 
depositada, que será aquelle para onde possa ser 
transportada com mais promptidfio e seguran$a. 
E quaudo essas circumstancias fórem iguaea 
para as autoridades de uma e outra margem, 
preferirá a jurisdicjfio daquella que houver pres- 
tado os pnmeiros auxilios, ou que os interessados 
escolherem. 

§ 3.° Se o capitfio, o dono da carga, ou quem 
suas vezes fa$a, quizer transporta-la em direitura 
desse lugar para o porto do seu destino, ou outro 
qualquer, o poderá mzer sem pagar direito algum, 
e tó aadespezas de salvamento. 

§ 4.” Nfio estando preseuto ocapitfio do navio, 
o dono das mercadorias naufragadas, ou quemsuas 
>. 4 . 


Art. 24. 

S¡ por causa de contravencion á las medidas 
policiales j fiscales concernientes al libre transito 
fluvial tuviese Jugar alguna aprehension de mer- 
caderias, buque <5 embarcaeiones menore8, se 
concederá, sin demora, el levantamiento de dicha 
aprehension mediante fianza <5 caucion suficiente 
del valor de los objetos aprebendidos. 

§ TJnico. Si la contravencion no tuviese otra 
pena que la de multa, el contraventor obtendrá, 
mediante la misma garantia, el continuar ime- 
diatamente su viaje. 

Art. 25. 

En los easos de naufrajio <5 cualquier otro acon- 
tecimiento desgraciado , las autoridades locales 
deberán prestar todo el auxilio á su alcanse , tanto 
para la salvacion de las vidas, buque j carga, 
cuanto para la recaudacion jseguridaa de lo salvado. 

§ l.° Cuandoel acontecimiento desgraciado tu- 
viere lugar en aguas que pertenescan á mas de 
un Estado, las autoridades de una j otra margen 
convinarán su jurisdiccion j concurso, de modo 
que su auxilio sea el mas eficaz , y propio de las 
intimas relaciones e de la humanidaa de pueblos 
vecinos v cultos. 

§ 2.° En la hiptítesis del parágrafo anterior, 
siempre que haja de desemharcarse la carga del 
buque, quederá esta sujeta á la jurisdiceion del 
lugar en que fuere depositada, que será aquel 
para donde pueda ser transportada con mas pron- 
titud j seguridad. Y cuaDdo estas circunstancias 
fueren iguales para las autoridades de una j otra 
margen , prefenrá la jurisdiccion de aquella que 
hubiere prestado los primeros auxilios, <5 que tos 
interesaaos escojieren. 

§ 3.° Si el capitau , el dueüo de la carga, <5 
quien sus voces haga, quisíere transportarla di- 
rectamonte al puerto de su destino, 6 otrocual- 
quiera, lo podrá hacer sin pagar derecho alguno, j 
si solo los gastoB de salvamento. 

S 4.“ No estando presonte el capitan del buque, 
el aue&o de las mercaderias naufragadas, 6 quiea 
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vezes fa$a, para correr com as despezaa do salva- 
mento, serfio estas pagas pela autoridade local, e 
indemnisadas pelo aono, ou quem o represente, 
ou á custa das mercadorias, arrematando-se em 
haata publica auantas bastem para esse fim e para 
o pagamento dos respéctivos aireitos. Á respeito 
do restante das mercadorias, quando tenba lugar 
a presupposta arremataífio, proceder-se-ha con- 
forme a íegisla^fio do paiz concernente aos depo- 
sitos em suas alfandegas. 

Aet. 26. 


sua veces haga, para correr con los gastos de sal- 
vamento , serán estos pagados por la ftnf/tw'dnA 
local, é indemnizados por el duefio,*<S quien lo 
represente, 6 á costa de las mercaderias , rema- 
tandose en publica subasta, cuantas basten para 
ese fin j para el pago.de los respectivos derechos. 
Con respecto al resto de las mercaderias, cuandó 
ten»a lugar el sobredicho remate, se procederá 
conforme á la lejislaciou del pais, concemiente á. 
los depositos en sus aduanas. 

Aet. 26. 


0 capitfio do navio naufragado, ou quem suas 
vezes fa^a, será obrigado a remover o casco do 
navio, ou seus fragmentos; e quando o nfio possa 
fazer dentro do prazo que Ihe fór marcadopela au- 
toridade local, nem responsabilisar-se pela despeza 
desse trabalho, julgar-se-ha abandonado o navio, 
e a mesma autoridade providenciará a expensas 
suas sobre a precisa remogfio, cujo proveito Ibe 
pertencerá. 

Aet. 27. 


El capitan del buque naufragado, <5 quien sus 
veces haga, estará obb'gado á remover el casco del 
buque d sus fragmentos; j cuando él no pueda 
hacerlo dentro del plazo que le fuere señalaao por 
la autoridad local, ni responsabilizarse por los 
gastos de ese trabajo, se juzgará ahandonado el 
ouque, j la misma autondaa hará á su costa esa 
remocion, cujo provecho le pertenecerá. 

Aet. 27. 


A praticagem dos rios, onde se julgar necessa- 
ria, será exercida pelas pessoas que cada Estado 
ribeirinho habilitar para esse fim. 

§ 1° Os praticos de um Estado serfio reconhe- 
cidos em qualquer dos outros Estados á vista dos 
titulos de nomeaQfio que lhes fórem conferidos pelos 
seus respectivos govemos. 

§ 2° É inteiramente livre aos capitfies tomar 
praticos que sejfio de sua confianqa. 

§ 3° ós praticos de cada Estado riheirinho po- 
deráó servir a hordo dos navios de sua naqfio, e 
de quaesquer outros que naveguem para os seus 
portos. 

§ 4° Os govemos ríbeirinhos prestaráó recipro- 
camente particular protecQfio aos seus praticos, 
podendo os de um Estado desembarcar noterritorio 
a¿ outro, ahi permanecer e receber nova com- 
míssfio. 

Abt. 28. 

0 direito de praticagem será percebido conforme 
uma tarifa formada para cada rio, e fixada em 
relaqfio ao tirante d’agua do navio, ás distancias. 
e ás difficuldades da navegajfio nas crescentes e 
baixas dos rios. 

J j 1° Átarifa do direito de praticagem será adop- 
a de commum accordo pelos respectivos gover- 
nos ribeirinhos, e nenhum delles a poderá alterar 
sem o consentimento dosoutros. 

§ 2° Em todos os casos de avarias graves acon- 
tecidas ao navio por falta do pratico, perderá este o 
direito a toda a retribuÍQ&o. 

• Abt. 29. 

Élivre a cadágovemo declarar facultativo para 
todos os navios, dentro dos limites doseuterritorio, 
s. lt. 


E1 praticaje de los rios, donde se juzgare nece- 
sario, será ejercido por las personas que cada Es- 
tado ribereño habilitare para ese fin. 

§ 1° Los practicos de un Estado serán reco- 
nocidos en cuialquiera de 'los otros Estados en vista 
de los títulos de nombramiento que les foeren con- 
feridos por sus respectivos gobiemos. 

§ 2° Es enteramente libre á los capitanes tomar 
practicos que séan de su confianza. 

§ 3° Los practicos de cada Estado ribereño 
poarán servir á bordo de los buques de su nacion, 
j de cualesquiéra otros que naveguen para sus 
puertos. 

§ 4° Los gobiernos ribereños prestarán recipro- 
camente jparticular proteccion á sus practicos, 
pudiendo los de un Éstado desembarcar en ter- 
ritorio de otro , permanecer alli j recibir nueva 
comision. 

Abt. 28. 

E1 derecho de practicoje será percebido segon 
una tarifa formada por cada rio, j fijada en re- 
lacion al calado del huque, á las distancias, j 
á las dificnltades de la navegacion en las cre- 
cientes j hajas del rio. 

§ 1° La tarifá del derecho de practicaje será 
adoptada de comun acuerdo por los respéctiv os 
gobieruos ribereños, j ninguno de ellos 1a podrá 
alterar sin el consentinriento de los otros. 

| 2° En todos los casos de averias graves acon- 
tecidas al buque por alguna f&lta del practico, 
perderá este el derecho á toda la retribucioji.. 

Aet. 29. 

Es libre á cada gobierno declarar facultativopara 
todos los buques, entro los limites de su territorio, 

3 
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o servijo da praticagem, e em todo o caso ficaráO 
iflentos de tomar Dratíco : 

1° Os navios ae guerra. 

2° Os navios que nüo demandarem mais agua 
de que a correspondente ao mazimo _das_ baixas 
em cada rio, e cujos capit&es tenhño jáfeito duas 
vi&gens aos mesmos logsures. 

3° Os navios empregados na cabotagem de 
cada rio. 

Aet. 30. 

Os praticos serao responsabiljsaveis perante os 
tribunaes do seupaiz, ex-ojlcio , ou a requerimento 
das pessoas interessadas, pelos damnos resultantes 
áe má fé ou negligencia no desempenbo de sua3 
obnga^Ses- 

Nos delictoscommuns seráo sujeitos á autorídade 
Iocal, sendo, porém,considerados como pertencentes 
4 equipagem. do nario, quando este für de sua 
aaqao. 

Osgovemosribeirinlios velaráC escrupulosamento 
sm que os ditos erapregados nüo se entreguem ao 
abuso de bebidas espirituosas, e sirvSo com zelo 
e probidade, punindo rigorosamente os delin- 
queníes. 

Aet. 31. 

Cada governo instituirá um commissario geral, 
e commissaríos parciaes, dando-lhes as instrucQSes 
precisas paraque inspeccionem a nsvegaqáo fluvial, 
deutro doslimitesdeseurespectivo territorio, velem 
pela conservaqüo do rio, pnardes, balizas, boias e 
quaesquer outros signaes. 

§ Os commissarios de cada Estado, nas ins- 
pecgCes que fizerem, observaráC com o maior cui- 
daáo as mudanQas que tenKao occorrido no leito e 
regimen dos rios, e esaminarád se, em conse- 
quencia de taes mudanQas, as boias e mais signaes 
se acbáo ou nüo eollocados convenientemente. 

§ 2° A superintendencia dos commissarios, pelo 
que respeita ao servico da praticagem, se limitará a 
esaminar se os praticos cumprem bem os seus de- 
veres. 

| 3° Quandp os commissarios de um Estado 
tiverem conhecimento de alguma contravengao, ou 
facto contrario aos deyeres dos.pratícos perten- 
centes aoutro_Estado ribeirinlio, ecujapunigaoseja 
da cqmpeteneia das autoridades deste Estado, de- 
lunciaráo oíEciaimente os culpados, com as provas 
que poss&Q subministrar, aos seus respectivos com- 
missarios. 

Aet. 32. 

Cada Estado poderá estabelecer um direito des- 
tiaado ás despezas de conservaqáo do rio, pharóes, 
balizas e quaesquer outros auxilios que preste á 
oavegaQSo, mas o dito díreito eémento será 
percebido dos navioa que fórem a seus portoa 
directanaente , o doe gue nelles entrarem por 
t. i. 


el servicio del practicajo, j ea todo casc quederán 
exentos de tomar practico: 

1° Los buques de guerra. 

2° Los buquea que no demandaren mas agua 
que la correspondiente al maximun de Ias bajas 
en cada rio, j cujos capitanes hajan becho 
ja dos vinjes en los mismos lugares. 

3° Los buques empleados' en el cabotaje de 
cada rio. 

Aet. 30, 

Los practicos seran responsabilizables ante Jos 
tribunales de su pais, ex-ojicio, 6 á requeri- 
miento de las partes interesadas, por los daños 
resultantes de mala fé <5 neglijencia en el desem- 
peño de sus obiigaeiones. 

En los delitos comunes estarán sujetos á la 
autoridad local, considerandoseles enlonces como 
pertenecientes al equipaje del buque cuando este 
fuere de su nacion. 

Los gobiernos ribereños velarán escrupulosa- 
mente que dichos empleados no se entreguen al 
abuso de bebidas espirituosas, j que sirvan con 
celo j probidad, • castigando rigorosamente á los 
delincuentes. 

Aet. 31. 

Cada gobierno instituirá un comisario general, 
j comisarios parciales, dandoles las instrocciones 
precisas para que inspeccionen la navegacion flu- 
vial, dentro su respectivo territorio, j velen por 
la conservacion del rio, faroles, bah'zas, bojas j 
cualesquiera otras señales. 

§ 1° Los comisarios de cada Esiado, en las 
inspecciones que hicieren, ohservarán con el major 
cuidado Ios cambios que hajan ocurrido en el 
lecho j rejimen de Ios rios, j examinarán si en 
consecuencia de tales camhios, las bojas j demas 
señales están 6 no colocadas convenientemente. 

§ 2° La superintendencia de los comisarios, 

5 >or Io que respecta al servicio de practicaje, se 
imitará á examinar si los praeticos cumplen bien 
sus deberes. 

§ 3° Cuando los comisarios de un Estado tu- 
vieren conocimiento de alguna contravencion, 6 
de algun becho contrario á los deberes de los 
practicos pertenecientes á otro Estado ribereSo, 
j cujo castigo séa de 3a competencia de las au-- 
toridades de este Estado, denunciarán oficialmente 
6 los culpados, con las pruebas que puedan su- 
ministrar á sus respectivos comisarios. 

Aet. 32. 

Cada Estado podrá establecer un derecho des- 
tinado á 3os gastos de Ia _ conservacion del rio, 
farqles, balizas j cualesquiera otros auxüios que 
íaciliten la navegacion , pero dicho derecho solo 
será cobrado de los buques que fueren & sus puertos 
directamente, j de los que entraren en ellos por 
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escala (excepto os casos de forga maior), se estes 
aloi carregarem ou deacarregarem, 

33. 

Além do direito de que faila o artigo anterior e 
do concemente ao servijo da praticagem, o transito 
fluvial n&o poderá. ser gravado, directa nem indi- 
rectamente, com outro algum imposto, sob qual- 
.quer denomina^ao que seja. 

Aei. 34. 

Em todo o curso do rio Uruguaj, Paraná e Pa- 
raguay, tanto quanto seja possivel, se adoptará 
um sjstema umforme de policia fluvial. E cada 
Estado, por suaparte, procuraráoutrosim satisfazer 
a esta conveniencia ae uniformidade no que diz 
respeito ao systema e regimen fiscal de suas al- 
fandegas. 

Aet. 31). 

Os navios de guerra s-ao isentos de todo e qual- 
querdireito detransitoou de porto; nüo poaerás 
ser demorados em seu transito sob pretexto algum; 
e gozaráó em todos os portos e logares em que 
seja permittido communicar com aterra, das outras 
isenQóes, honras e fevores de uso geral entre as 
nacóes civilisadas. 

Aex. 36. 

0 regimen sanitario, applicado ásprocedencias 
suspeitas, seráregulado de umamaneirauniforme, 
e por commum accordo de todos os Estados ribeiri- 
nnos, de modo que em cada um delles se conciliem 
as precaueOes sanitariascom os deveres de buma- 
■nidade, e os bem entendidos interesses do com- 
mercio e navegagüo geral.- 

Abt. 37. 

As dua8 altas partes contractantes se obrigSo a 
•observar as preseates basea na parte dos ditos rios 
quel hes pertence, e a convidar e a empregar todos 
os 'meios a seu alcance para que os demais Estados 
ribeirinhos adhirüo e so conformera ás mesmas esti- 
pulaíOes, firmando-se as rek^aes ínternacionaes na 
cordialidtde c lrarnrcmo quetaeto intenen apovos 
vuzinhos. 

Aet. 38’. 

Fica expressamente eutondido que esta con venjüo 
nüo projuaica ao3 favorcs maiores ou divorsos que, 
em virtude do cstipulníOes especiaes, o Brasil o a 
ConfedornQüo so tenhilo concedido, ou para o futuro 
se coucodao rociprocamontc. 

E. 6. 


escala (excepto I 03 casos de ftierza major), si estos 
cargaren 6 descargaren allí, 

Abt. 33. 

Fuera del derecho de que h&bla el artícalo an- 
terior j del concerniente al servicio de practicaje, 
el transito fluvial no podrá ser gravado, directa 
ni indirectamente, con otro impuesto, bajo cual- 
quier denominacion que séa. 

Aet. 34. 

En todo el curso de Ios rios Uruguaj, Paraná 
j Paraguaj, tanto cuanto séa posible, se adop- 
tará un sistema uniforme de policia fluvial. Y 
cada Estado por su parte procurará además sa- 
tisfecer á esta conveniencia de uniformidad en 
lo que respeeta al sistema j rejimen fiscal de 
sús adaanas. 

Abt. 35. 

Los buques de guerra estan esentos de todo j 
cualquier derecho de transito 6 de puerto; ao 
podrán ser demorados en su transito hajo pretexto 
alguno; j gozarán en todos los puertos j lugares 
en que séa permitido comunicar con la tierra, de 
las otras exenciones, honores j favores de uso 
general entre las naciones civiiisadas. 

Aet. 36. 

E1 rejimen sanitario, aplicado á las procedenciaa 
sospechosas, será arreglado de una manera uni— 
forme, j por comun acuerdo de todos los Estados 
ribereños, de modo que en cada uno de ellos 
se concilien las precauciones sanitarias con los 
deberes de humanidad, v los bien entendidos 
iutereses del comercio v navegacion general. 

, Abt. 37. 

Las dos altas partes contratantes se obh’gan 
á observar las presentes bases en la parte de los 
dicbos rios que les pertenezca, v á convidar v á 
emplear todos los medios á su alcance para qua 
los demas Estados ribereüos adhieran j se coii- 
formen á las mismas estipulaciones, afianaandose 
las relaciones internacioaales en la cordialidad j 
armonia que tanto interesa á pueblos vecinos. 

Abt. 38. 

Queda *expresame»te entendido quo ésta con- 
vencion no projudica á los favoros majores 6 di- 
versos que, oa virtud de estipulacionos especiales, 
la Confedoraciou j el Brasil so havan conccdido , 
d cn adolnntc se conccdicrcu reciprocameutc. 
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Aai. 39. 

Cada govemo organisará, em conformidade das 
bases aqui expressadas, omais brevemente possivel, 
os remuanxentos correspondentes ao seu territorio 
ñnviS, e por meio de seus agentes diplomaticos 
tratará de entender-se com os outros govemos que 
tenháo soberaniano mesmo rio, afim de que haja 
& mais perfeita intelligencia e combina$&o- sobre 
todos os pontos que deve comprehender o desen- 
volvimento das ditas bases, e designadamente para 
que se levem a effeito os actos que nc2o dependentes 
ae ulterior e commum accordo. 


Abt. 39. 

Cada gobiemo organizará en conformidad de 
las bases aqui expresadas, lo mas brevemente 
posible, los reglamentos correspondientes á su ter- 
ritorio fiuvial, j por medio de sus ajentes diplo- 
maticos tratará de entenderse con los otros go- 
biernos que tengau soberania en el mismo no, 
afin de que bava ia mas perfecta intelijencia j 
convmacion sobre todos loa puntos que debe con- 
prender el desenvolvimiento de dichas bases, j de- 
signadamente para que se Ueven á efecto los actos 
que quedan dependientes de ulterior j comun 
acuerdo. 


Aet. 40. 

Se acontecer, o que nSo é de esperar, que os 
outros Estados ribeirxnbos recusem a sua adbesao a 
este accordo, o Brasil e a ConfederáQ&o Argentina 
írstaráo de realisa-Io por si sémente, noslimites dos 
seus respectivos territorios. 

Abt. 41. 

A presente convenc&o será obrigatoria durante 
seis annos, a contar do dia exn que fórem trocadas 
B3 ratificaQCes, e por mais tempo até que uma das 
altas partes contractantes annuncie a intenj&o de 
modifica-Ia, como tambem durante as negocia$5es 
que se fizerem para esse fim. 0 dito annuncio de- 
verá ter lugar com anticipag&o de oito mezes, e 
especificar as bases que sejulgue conveniente mo- 
dincar, e o sentido da modxficagao. 


Abt. 40. 

Si aconteciere, lo que no es de esperar, que 
los otros Estados ribereños rehusen su adbesion 
á este acuerdo, la Confederacion Arjentina j el 
Brasil procurarán realizarlo por si solamente, entre 
loslímites de sus respectivos temtorios. 

Abt. 41. 

La presente convencion será obligatoria^ durante 
seis años, á contar desde el dia del canje de las 
ratificaciones, j por mas tiempo basta que una 
de las altas partes contratantes anuncie la in- 
tencion de modifícarla, como tambien durante 
las negociaciones que se bicieren para ese fín. E1 
dicbo anuncio deberá tener lugar con anticipacion 
de ocho meses, j especificar las bases que se 
juzgue conveniente modifícar, j el sentido de la 
xnodificacion. 


Abt. 42. 

k troca das ratíficaQSes da presente convenQSo 
será feita na cidade do Paraná, dentro do prazo de 
oito jmezes contadosda sua data, ou antes se fór 
posável 

Em testemunbo do que, n<3s abaixo assignados, 
plenipotenciarios de S. M. o Imperador ao Brasil 
e do Vice-Presidente da Confederaq&o Argentína, 
em virtude de nossos respectivos plenos poderes, 
asámiámos a presente conven^So, de nossos proprios 
pun&os, e Ihe fizemos pór os nossos sellos. 

íeita na cidade de Paraná aos vinte dias do mez 
de Novembro do anno do Nascimento de Nosso 
Senbor Jesus CbriBto de mil oitocentos cincoenta 
• sete. 

(L. S.) Josá Mabia da Silva, Pabakhos. 

(L S.) Santuoo Dbequi. 

(L. S.) BbbkabS Lopez. 


Abt. 42. 

E1 canje de las ratificaciones de la presente con- 
vencion se bará en la ciudad del Paraná, en el 
pl&zo de ocho meses cont&dos desde su fecba, 6 
antes si fuere poáble. 

En testimomo de lo cual, nos los abajo fir- 
mados, plenipotenciarios del Vice-Presidente de la 
Confederacion Aijentina j de Su Magestad el 
Emperador del Braál, en virtud de nuestros res- 
pectivos nlenos poderes, firmamos la presente con- 
vencion ae nuestrapropia mano, e le bicimos poner 
nuestros sellos. 

Hecha en la ciudad del Paraná, á los veinte 
dias del mes de Noviembre de Nuestro SeEor 
Jesus Cristo de mil ocbocientos dncuenta j siete. 

(L. S.) Santiago Dbbqdi. 

(L. S.) Bbbnab¿ Lotsz. 

(L. S.) Josá Mabia da SavA Pabanhos. 


x. 4. 
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B sendo-Nos presente a mesma convemjao cujo teor fica acima inserido, e bem visto, consi- 
derado e examinado por Nds tudo o que nella se contém, a approvamos, ratificamos e confir- 
mamos, assim no toao como em cada um de seus artigos e estipula^ces,-epelopresente a damos 
por valiosa para haver de produzir o seu devido efieito: Promettendo em Fé e Palavra Imperial 
observa-la e cumpri-Ia invariavelmente, e fezfi-la cumprir e observar por qualquer modo que possa 
ser. Em testemunho e firmeza do que, Fizemos lavrar a presente Carta por Nds assignada , passada 
com o sello grande das armas do Imperio, e referendada pelo Nosso Ministro e Secretario de 
Estado ahabto assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos trinta dias do mez de Janeiro do anno do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos cincoenta e oito. 

PEDRO, IMPERADOR (com guarda). 

VlSOOKDE DE MaEAKGUAPE. 


X. tu 
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Protocollos das confereneias qne prccedérño a celebracao 
da conyencao fluYÍai com a Confederacáo Argentina. * 



Prtmetro protocollo. 


A.os doas diasdo raez de Novembro de 1S57, á 
uuia hora da tarde, compareceu S. Ex* oSr. cou- 
seiheiro José Maria da Silva Paranhos, plenipo- 
tenciario brasiieiro, e Suas Excellencias os Se- 
nhores rainistros nos dcpartamentosdo interior e 
derelacóes exterioresda Confederacáo Argentina, 
doutorés D. Santiago Derqui c D. Bernabé Lopez, 
plenipoicnciarios argcntinos; e aberta a coufercn- 
cia, apresentáráo sens respcctivos plenos poderes, 
os quaes foráo trocatlos na fórrna do estvlo, depois 
de vistos, exarainados e achados etn boa e 
devida fúrma. 


A Ios dos dias del mes de Novierabre de 1857, 

5 la una de la tarde, coraparecieron en ei salon " 
de las confercncias Ios Seaores rainistros en los 
departamcntos dei interior yderelacionesexterio- 
rcs de la Confederacion Argentina, docfores D. 
Saniiago Derqui y D. Bernabé Lopez, plenipo- 
tenciarios argcntinos, y Sn Exelencia el SeSor 
consejeroD. José Maria da Silva Paranbos, ple- 
nipotenciario brasilero;y abierta la conferencia 
se prcsentaron sus respectivos plenos poderes, 
los que fueron catnbiados en la foruia de es- 
tilo, despues de vistos, exarainados y hallados 
en buena ydcbida fortna. 


ple.no podee do plenipotenciario brasileibo. 

Dotn Pedro II, por graca de Deos e unanime acclaraacáo dos Povos, Iraperador Constitucional e 
Defensor Perpeluo do Brasil, etc. Fa?o saberaos que estaCartadc podengeral e especial virem, 
qae, tendo toda a conlianca nas luzes e ze.lo de José Maria da Silva Paranhos, do Mou conselho, 
comniendador da ordem da Rosa, grña-cruz da de Sant’Anna de primeira classe da Russia, e depu- 
tado á assemblén geral legislativa do Ituperio, bei por betn noraea-Io meu plenipotenciario para 
qae possa celebrar com o plenipotcnciario ou plenipotenciarios que o Presidente da Confederaqüo 
Argentina houver dc noracar quaesquer ajustes que se julguem c.onvenientes entre o Iinperio e 
aquclla Republica, nn conformidade de suas iustrucc-óes. 

Em fé do que, mandei passar a presenle Cariapor Mím assignada, sellada cora o sello grandedas 
armas do Imperio, c referendada pelo Meuminislro e secretario de cstado dos negocios estrangeiros. 

Dada no palacio do Rio de Jane.iro, aos trinla e um dias do mez de Agosto de mil oilocentos 
cincoenta e sete, trigcsimo-sexto da Independencia e do Iinperio. 

(L. S.) IMPERADORKcom guarda). 

VlSCONDE DE MaRANGDAPE. 

Carla de poder geral e especial pcla qual Vossa Magestade Itnperial ha por bem noraear seu ple- 
nipotenciario ao conselheiro José Maria da Silva Paranhos, para que possa celebrar cotn o plcnipo- 
lenciario ou plenipolcnriarios da Confederacao Argcntina quaesquer ajustes quc se julguem conve- 
nientes entrc olmperio c aquella Confederacño, na fórma acima declarada. 

Para Vossa Magcstnde lmpcrial ver. 

PI.EXO PODER I)E LOS PLE.NIPOTKNCIARIOS ARGEN’TINOS. 

Salvador Maria del Carril, Vice-Presidcntc dela Confederacion Argentina en ejcrcicio del poder 
ejeculivo, á cuanios la presente viercn salud! Siendo nuestro raas vivo deseo estrcchar Ias relaciones 
de bueua inteligencía y amistad existcntes entre laConfedcracion Argentina y el Imperio del Brasil; 
y conliando en las cualidades personales de nuestros ininistros secrctarios de estado cn ei dcparta- 
uiento del interior Dr. I). Santiago Dcrqui, y en el departamento de relaciones cxteriorcs Dr. D. 
Bernabé Lopez, loshemos elejido, autorisado y coinisionado, para proceder con el Exelcntisiino 
Sefíorenviado extroordinario y ministro plenipotenciario en inision especial de Su Magestad el 
Emperador dcl Brasil, consejero D. José Maria da Silva Paranhos, a cnicndery tratar sobre los 
objetos desu raision con sujecion á las instrucciones que se les coinunicará; prometiendo ratilicar 
loquetrataren dentro del término lijado y con arreglo ú las leyes de la Confederacion. 

En fé de lo cual firinamos la presenic plenipotencia, refrendada por nuestro ministrosecrctario de 
cstado en c! departamcnto de bacienda y scilada con el scllo nacional. 

Dada en la casa dc gobierno de la ciudnd Paraná, capital provisoria dc la Confedcracion Arfjcn- 
tina, á los ü’inta y un dias del mcsdeOciubre del afio dcl Scfior dc mil ochocicntos cineuenta y sieie. 

(L. S.) SALVADOR MARIA DEL CARRIL. 


£. It. 


Elias Bedoya. 
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Depois da apresenUrQáo dos plenos poderes Despuesdelapresentaciondelosplenos poderes 
transcriptos, o Sr. plenipotenciario brasileiro trascriptos, el SeBor plenipotenciarurlirasilero 
abrio a negociacáo fazendo a exposicáo seguinte: abrio la negociacion hacicndo la esposicion si- 


O tratado de 7 de Marco de 1856 existente cn- 
tre o Imperio e a Confederacáo Argentina, expri- 
me muito ein geral as bases, segundo as quacs 
deve tornar-se pratico o principio da livre nave- 
gacáo dos rios Uruguay, Paraná e Paraguay, c 
fomentar os interesses communs e reciprocos dos 
dous paizes e dos demais ribcirinbos. A realisa • 
cáo de táo illustradas vistas depende do desen- 
volvimento que cada governo dér por sua parte 
óquellas bases ou principios. 

É evidente, e está desde muito tempo reconbe- 
cido, que se náo houver accordo sobre esses meios 
pralicos de franquezas, policia e íiscalisacao, náo 
se conseguirá o empenbo comraum, de harmonia 
e de concurso que os Estados ribeirinbos desejáo 
e tém entre si estipulado; sem isso apparecerá 
a desintelligencia e conflicto no exercicio e cum- 
primento dos direitos e obriga^oes reciprocas. 

Penetrado destc pensamcnto, e certo das ami- 
gaveis intencSes e dos principios que o governo 
argentino professa, o governo imperial ofierece 
um projecto de convencáo concernente aos re- 
gulamentos fluviaes. 

Esse projecto, accrescentou o Sr. plenipoten- 
ciario brasileiro, quanto a seu pensamento ge- 
ral, já tem o assentimento de um dos principaes 
ribeirinhos , o governo da Republica Orienlal do 
Uruguay; e todas as suas disposigoes tém por 
base a pratica universal das nacoes cultas e os 
regulamentos fluvlaef da Europa. 

Os Srs. plenipotenciarios argentinos respondé- 
ráo: que o Sr. plenipotenciario brasileiro fazia 
inteira justica ao governo da Confederacáo, jul- 
gando-o animado das mais amigaveis disposigfles 
para com todos osEstados ribeirinhos, e particu- 
larmente para com o Imperío, a quem o iigáo pac- 
tos e estipulafoes de táo honrosa e reciproca 
benevolencia; que a respeito do assumpto de que 
se tratava, eráo mui conbecidos os principios do 
governo argentino, e náo podiáo elles ser mais 
liberaes; que examinariáo o projecto que o 
Sr. plenipotenciario brasileiro acabava de apre- 
sentar-lhes, e nas conferencias seguintes mani- 
festariáo seu franco e consciencioso parecer; con- 
cluindo por expressar que o governo argentino 
aceitairia certamente o pensamento geral do dito 
projecto. 

(L. S.) José Maria da Silya Paranhos. 

(L. S.) Santiago Derqüi. 

(L. S.) Bernadé Lopez. 


gmente: 

El tratado de 7 de Marzo de 1856 existente en- 
tre el Iraperio y la Confederaciou Argentina, es- 
presa muy en general las bases segun las cuales 
debe hacerse practico el principio de ia iibre na- 
vegacion de los rios Uruguay, Paraná y Paraguay, 
y fomentar los intereses comunes y reciprocosde 
los dos paises y de Ios demas ribereños. La rea- 
lizacion de tan ilustradas vístas depende del de- 
senvolvimiento que cada gobicrno diere por su 
parte á aqucllas bases ó principios. 

Es evidenle, y está desde mucbo tiempo reco- 
nocido, que si no bubiere acuerdo sobre esos 
medios practicos de franquezas, policia y íiscali- 
zacion, no se conseguirá el empeño comun de 
armonia y de concurso que los Estados ribereños 
desean y lienen entre si estípulado; sin eso apa- 
recerá la desinteligencia yconflicto en el ejercicio 
y cumplimiento de Ios derechos y obligaciones 
reciprocas. 

Penetrado*de este pensamiento, y seguro de las 
amigables intenciones y de los principios que el 
gobierno argentino profeza, el gobierno imperial 
offrece un proyeclo deconvencion concernienteá 
los reglamentos fluviales. 

Ese proyecio, agregó el Señor plenipotenciario 
brasilero, en cuanto á su pensamientogeneráI,ya 
tiene Ia aceptacion de uno de los principales rj- 
bcreños, el gobierno de la Republica Oriental del 
Uruguay; y todas sus disposiciones tienen por 
base la practica universal de las naciones cultas 
y los reglamentos fluviales de Europa. 

Los Señores pleDÍpotenciarios argeutinos con- 
testaran: que el Señor pienipotenciario brasilero 
liacia entera justicia al gobierno de la Confedera- 
cion, creyendolo an'imado de las raas amigables 
disposiciones para con todos los Estados ribere- 
ños, y particularmente para con el Impcrio, á 
quien lo ligan pactos y estipulaciones de tan hon- 
rosa y reciproca benevolencia; que en la materia 
de que se trataba eran muy conocidos los princi- 
pios del gobierno argemino, y que ellos no podian 
ser mas liberales; que examinarian el proyecto 
que e! Señor plenipotenciario brasilero acababa 
de presentarles, y se reservaban para en Jas con- 
ferencias siguientes mauifestar sn franco y con- 
ciensudo parecer; y concluyeron espresando qne 
el gobierno argentino aceptaria ciertamente el 
pensamiento general de dicho proyccto. 

(L. S.) Santiago Derqui. 

(L S.) Bernabé Lopez. 

(L. S.) José Maria da StLTA Paranhos. 


í. á. 



Segundo Protoeollo* 


Aos 20 dias do mez de Novembro de 1857, reu- 
aidos o Ex n0 Sr. conselheiro José Maria da Silva 
Parakhos, enviado estraordinario e ministro ple- 
nipotenciario de S. M. o Imperador do Brasil_, em 
missaoespecial, e os Srs. ministros e secretarios de 
estado nos departamentos do interior e relaqCes 
esteriores, Doutores Dom Santiago Derqui e Dom 
Bematé Lopez, pleuipotenciarios da Coafederagao 
Argentina, convierao em consignar por escripto 
alguns factos e declaracCes que tiverSo lugar nas 
confereacias em que foi ajustada a convenQSo desta 
raesma data, e relativa aos regulamentos de pobcia 
e nscalisacao dos rios Uruguaj, Parané e Pa- 
raguaj. 

Havendo divergencia entre os Srs. plenipoten- 
ciarios axgentinos e o de S. M. o Imperaaor do 
Brasil, sobre o modo de entender as estipulagQes 
preesistentes entre os dous governos a respeito dos 
regulamentos fluviaes, convierSo em prescindir 
desta questao preliminar, visto como estao de ac- 
cordo os dous govemos sobre as bases em que de- 
vem assentar os ditos regulamentos, e enectiva- 
naente as estabelecem poruma convenqáo deter- 
minaia pelas mesmas vistas, e no espirito da 
naais perfeita amizade e confíanqa. 

A este respeito o Sr. plenipotenciario brasi- 
leiro declarou: que, aceitando a clausula fínal 
do art. 1° da conven^áo proposta pelos seus colle- 
' gas, e que se eontém nas seguintes palavras 
« conforme as concess3es já feitas por cada uma das 
altas partes contractantes em seus decretos, leis e 
tratados » , fíca entendido que por semelhante 
clausula n5o se liga o goverao ímperial a nenhuma 
ohrigagü .0 que nüo esteja espressa na dita conven- 
q£o, no tratado de 7 de Mar$o de 1856, ou nos 
ajnstes eelebrados entre o Imperio e os seus allia- 
fos em 1851. 

Os Srs. plenipoteuciarios argentinos respon- 
Aéráo: que a clausula proposta por elles náo tinba 
o alcance qae o Sr. plenipotenciario brasileiro jnl- 
gou convemente resaivar; porquauto s6 haviúo que- 
rido evitar que alguma outrapotencia, com quem 
tenha a Confederaqfio Argentina tratados sobre a 
livre navegaqSo, possa deduzir da generalidade do 
artigo quo cste Ine concede novos direitos, ou a 
esámo aas obrigaqaes consignadas nos tratados 
que dizem respeito á Confederagao. 

0 projecto primitivo apresontado polo Sr. plo- 
nipotcnciario braaileiro, que servio do baso para 
03 aiustes ora celebrados, tratava da crcngfio do um 
dircito de navegagao. 
s. íl. 


L los veinte dias del mes de Noviembre de 
1857, reunidos los Señores ministros v secreta- 
rios de estado en los departamentos del interior 
y relaciones esteriores, Doutores Don Santiago 
Derqui j Don Bernabé Lopez, plenipotenciariosae 
la Confederacion Argentina, j el Ex mo Sr. con- 
sejero Dr. José Maria da Silva Paranhos, enviado 
extraordinario j mínistro plenipotenciario en mi- 
sion especial de S. M. el Emperador del Brasil, 
convinieron en consignar por escrito algunos 
hechos j declaraciones que tuvieron lugar en las 
conferencias en que fué ajustada la convencion 
de esta rnisma fecha, relativa á los redamentos 
de polícia j fiscalizacion de los rios Uruguaj, 
Paraná j Paraguaj. 

Hahiéndose suscitado una divergencia entre los 
Srs. pleuipotenciarios argentinosj él de SuMajestad 
el Emperador del Brasil, sobre el modo de entenaer las 
estipulaciones preexistentes entre los dos gobiernos 
acerea de los reglaméntos fluviales, convinieron en 

S rescindir de esacuestion preliminar, desde quelos 
os gobiernos estan de acuerdo sobre las bases en 
que deben descansar dichos reglamentos, j efectiva- 
mente las estahlecen por una convencion dictada 
por las rnismas vistas, jen el espírito de lamasper- 
íecta amistad j confianza. 

En este estado el Sr. plen^otenciario brasilero 
declaró: que aceptando la clausula final del art. 1 
de la convencion propuesta por sus cólegas, j que 
secontiene en las siguientes palabras «conforme a 
las concesiones já hechas por cada una de lasaltas 
partes contratantes en sus decretos, lejesj trata- 
dos» , queda entendido que por esa clausula no 
se liga el gobierao imperiaJ á ninguna obligacion 
que no esté expresa en dicha convencion, en el tra- 
tado de 7 deMarzode 1856, 6 enlosajustes cele- 
brados entre el Imperio j sus aliados en 1851. 

Los Srs. plempotenciarios argentinos respon- 
dieron: que la dicha clausula, propuestapor ellos, 
no tenia el alcance que juzgé conveniente salvar el 
Sr. plenipotenciario brasilero, puesque solo tuvie- 
ron en vista evitar que alguna otra potencia, con 
quien laGonfederaeion Argentma tionetratadossobre 
la libre navegacion, pudiera deducir de la generali- 
dad del artículo que se les conceden otros derechos, 
6 se les exime de las obligaciones consignadaa en 
los tratados respecto á la Confederadon. 

E1 preryocto primitivo presentado por el Sr. ple- 
nipotenciario brasilero, y que sirvió ae baseparaIos 
ajustes que so han cclebrado, trataba do la croa- 
cion do un dorecho do nnvogacion. 
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Em viríude de inieiativa doa Srs. plenipotencia- 
jjos da Confederas&o, foi essa idéa'substituida pela 
do art, 32 da ConvenQSo desta data. 

0 Sr. plenipoteuciario brasileiro adherio sem ob- 
jecgSo équelle pensamento, manifestando que o go- 
yerno imperial adoptárano seu projecto o estabeleci- 
mento deum direito de transito com summo escru- 
pulo, e condicionalmente, como se vé dos proprios 
termos em que estava expressado, e para prevenir 
o caso de que uma tal meaida fosse reclamada pelos 
putros ribeirinhos. 

Segundo o sobredito projecto do Sr. plenípoten- 
ciario brasüeiro, as novas estipulagoes seri&o desde 
logo declaradas permanentes. 

0 pensamento do art. 41, que as faz obrigato- 
rias sdmente por seis annos, foi sustentado pelos 
Srs. plenipotenciarios da Confedera?So, posto que 
n5o discordassem do seu collega quanto a con- 
veniencia da uniíormidade dos regulamentos e de 
que estes se alterem o menos frequentemente que 
seja possivel. 

0 Sr. plenipoteaciario brasiieiro sustentava que 
as disposÍQOes adoptadas contém medidas cuja con- 
veniencia n5o póde ser considerada trausitona: aue 
no futuro poder-se-hüo celebrar novos ajustes de 
interesse commum, mas que as basesactuaes sub- 
sístiráO sempre como garantias indispensaveis para 
os principios geraes da livre navegagáo, que tém 
por si o exemplo das mgSes mais civilisadas, cujos 
actos de navega<jáo fluvial foráo estabelecidos em 
oommum e por meio de regulamentos perma- 
üentes. 

OsSrs. plenipotenciarios argentinos contestá- 
xao: que, em verdade, as disposiqOes adoptadas 
continnño medidas cuja convemencia nao era tran- 
sitoria; mas que neílas havia tambem detalhes, 
que, sem affeetar essas medidas de conveniencia 
permanente, podiño ser alteradas segundo as 
necessidades que a experiencia fizesse conhecer 
nas differentes locaiidades. 

No contraprojecto apresentado pelos Srs. pleni- 
potenciarios argentinos estava consignado o se- 
guinte artigo: 

AfiTIGO 32. 

«Se (o que nSo é de esperar-se) faltar o ac- 
cordo de que trata a presente convengao, ven- 
cido o seu prazo, sobre as reformas que se 
considerem convenieutes, ou sobre outros actos 
ulteriores que devSo praticar-se de commum ac- 
cordo, segundo a mesma convengao, nüo obstará 
isso a que os govemos oontractantes, em suas res- 
pectivas jurisaic$CSes, determinem os regulamentos 
e demais providencias que julguem convenientes: 
em virtude de seu direito perfeito e privativo, de 
conformidade com os principíos geraes estabeleci- 
doe em os pactosprecxiatentes.M 

0 Sr. plenipotenciario brasileiro manifestou que 
julgava esse artigo desnecessario e inconveniente; 
mcon veniente,porque soria contrario nos importantes 
fins quc se propoem os dous governos presumir que 
cllcs mosmos, queseachiiotüo accordes sobreospon- 
r. ¿t. 


En virtud de iniciativa de los Srs. plenipotencia- 
riosde la Confederacion, esa idea fué sostituida 
por la del art. 32 de la Convencion de esta fecha. 

El Sr. plempotenciario brasiiero adhirió sin ob- 
jecionáaquel pensamiento, manifestando que el go- 
biemo imperial habia adoptado en su projecto el 
establecimiento de un deréeno de transito eon sumo 
escrápulo, j condicionalmente, como se vé por los 
mismos término3 enque estaba expresado, y para 
prevenir el casoüe quetal medida ruese reclamada 
por los otros ribereños. 

Segun el dicho provecto del Sr. plenipotenciario 
brasilero, las nuevas estipuiaciones debian ser des- 
de luego declaradas permanentes. 

E1 pensamiento del art. 41, que las hace obli- 
gatorias solamente pr seis años , fué sostenido por 
los Srs. plenipotenciarios de la Confederacion, aun- 
que no discordaron de su colegaencuanto á la con- 
veniencia de la uniformidad áe los reglamentos, j 
la de que estos se cambien lo menos frecuente- 
mente que séa posible. 

E1 Sr. plempotenciario brasilero sostenia que 
las disposiciones adoptadas eontenian medidas euja 
conveniencia no podia ser considerada transitoria; 
ue en adelante se podrán celebrar nuevos ajustes 
e interes comun ; pero que las basesactuales sub- 
sistirán siempre comogarantiasindispeasablespara 
los principios generales de libre navegacion, que 
tieneu por ejemplo á las naciones mas cirilisadas, 
cujos actos de navegacion flurial han sido esta- 
blecidos en comun por medio de reglamentos per- 
manentes. 

Los Srs. plenipotenciarios argentinos contesta- 
ron : que efectivamente las disposicioaes adoptadas 
conteman medidas cuja conveniencia no era tran- 
sitoria; pero que en ellas habian tambien detalles 
que, sin afectar á esas medidas de conveniencia 
permanente, podian ser alterados segun las necesi- 
dades que la esperiencia hiciese conocer en las di- 
ferentes localidades. 

Enel contraprqyecto presentado por los Srs. ple- 
nipotenciarios argentinos^estaba consignado el á- 
guiente artículo: 

ARTICDLO 32. 

«Se (lo que no es de esperarse) faltase el acuerdo 
de que habla la presente convencion, vencido el 
tórmino de ella, sobre las reformus que se couside- 
ren convenientes, 6 sobre otros actos ulteriores que 
deban practicarse de comun acuerdo, segun la 
misma, ello no obstará á que los gobieruos con- 
tratantes, en sus respectivas jurisdicciones, dicten 
los reglamentos jdemas provideucias que juzguen 
conveuientes en uso de su derécho perfecto j priva- 
tivo, con sujecionálosprmcipiosgeneralesestable- 
cidos en los pactos preexistentes. » 

E1 Sr. plenipotenciario brasilero manifesté que 
uzgaba inecesario é inconveniente el articulo 
' jropuesto; incouveniente, porque seria contrario á 
os importantes fineo que se proponen los dos go- 
nernos, presumir quo ellos mismos, que se hollan 
tan acordes sobrc los puntos fundamontales do 
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tos fundamentaes desta conveníao, discordem mais 
tarde sobre um ou outro ajuste de rnui secundaria 
importancia; que o convenio de 21 deNovembro 
‘■de 1851, prevendo o caso de «jue faltasse o assenti- 
mento dos outros Estados ribeirinhos sobre a mate- 
ria de que ora se trata , nüo presumio que os pro- 
prios .contractantes desse acto internacional nao 
cheg-assem ulteriormente a um aecordo amigavel; 
desnecessario lhe parecia o dito artigo elimmado, 
porque na hjpothese que julga impossivel, de uma 
aiscordancia ínconciliavel eutre o governo imperial 
e o da Confederarao, n&o sd sobre as modifica$<5es 
futuras que pr parte de um delles ou de ambos 
se deseje, mas até sobre os pontosdos regulamen- 
tos de menos importancia que ficao dependentes de 
ulterior accordo entre os ribeirmhos de cada rio, 
que nesta hvpothese era claro que cada um dos 
dous govemos procederia conforme a sua razao e os 
direitos de sua sobersmia , respeitando o espirito e 
letra. das estip ulaQOes preexistentes, e as bases esta- 
tuidas na dita convencüo fiuvíal que nño dependem 
de novos ajustes, durante o prazo em que ellas sáo 
declaradas obrigatorias; que, em relacáo aos outros 
ribeirinhos, oart. 40 previne a referida bypotbese, 
que o Sr. plenipotenciario brasileiro nao duvi- 
dava declarar tambem impossivel pelo que toea 
ao Estado Oriental do Uruguay, attentas as dis- 
posigOes que este tem sempre manifestado, e os 
ajustes subsistentes entre elle e o Brasil. 

Os Srs. plenipotenciarioe argentinos raanifestá- 
rSo : que convinbao com o Sr. plenipotenciario 
brasileiro em que n5o era de esperar-se que fal- 
tasse o accordo entre a Confederagao Argentina e 
o Brasil, visto como esse accordo devia sempre 
recabir sobre objectos de mutua conveniencía , e 
devia ter lugar entre govemos intiraamente li- 
gados, e cujas vistas sobre a liberdade de na~ 
vegaqSo s5o uniformes; que por esta razSo, e 
por satisfazerem—os as dedaracSes do plenipotea- 
ciario brasileiro, consentiüo em retirar o artígo 
que haviao proposto. 

Lido o presente protocollo, e achando-o exac- 
to, os plenipotenciarios das duas altas partes con- 
tractantes o assignórfto em dous autographos, 
e o sellárSo com os seus respectivos seíToa. 

(L. S.) José Maeu da. Silva Paeanhos. 

(L. S.) Santuoo Dbequi. 

(L. S.) BssMAEá Lopee. 


esta convencion, discordasen mas tarde sobre uuo 
ú otro ajuste de muy secundaria importaucia: que 
el convenio de 21 de Noviembrede 1851, previ- 
niendo el caso de que faltase el asentimiento de los 
otrosEstados ribereüossobre la materia de que ahora 
se trata, nopresumió que los mismos contratantes 
de ese aeto internaciona! uo llegasen ulteriormente 
á un acuerdo amigable; que le parecia inecesario el 
dicho artículo, porque en la hipótesis, que juzga 
imposible, de una discordáncia inconciliahle entre 
el gobierno imperial y el de la Confederacion, no 
solo sobre las modificaciones futuras que se desée 
por parte de uno de elios <5 de los dos, smo tambien 
sobre los puntos de los reglamentos de menor im- 
portanciaque quedau dependientes deulterioracuer- 
ao eatre los ribereflos de cada rio, que en esa hi- 
pótesis era claro quc cada uno de los dos gobiemos 
procederá conforme á su razon, y a los derécbos 
de su soberanía, respetando el espíritu y letra de 
las estipulaciones preexistentes, v las bases estable- 
cidas en la dicha convencion fiuvial, que no d&- 
penden de nuevos ajustes, durante el plazo en que 
ellas son declaradas obligatorias; que con relacion 
á los otros ribereños el art. 40 prevenia ya dicba 
bipótesis, que el Sr. plenipotenciario brasilero no 
dudava tambien declarar imposible, por lo que 
toca al Estado Oriental del Uruguay, atentas 
las ílustradas disposiciones que este na manifes- 
tado siempre, y los ajustes suhsistentes entre él 
y el Brasil. 

Los Srs. plenipotenciarios argentinos mani- 
festaron: que convem’an con el Sr. plenipoten- 
ciario brasílero en que no era de esperarse qu« 
faltase el aeuerdo entre la Confederacion Argen- 
tina y el imperio del Brasil, desde que ese acuerdo 
dehia siempre recaer sobre objetos de mútua 
conveniencia, y debia tener lugar entre gobiemos 
intimamente ligados, y cuyas vistas soore la li- 
bertad de navegacion son uniformes; que por 
esta razon, y dándose por satisfechos coulaex- 
posicion del Sr. plenipotenciario brasilero', con- 
sentian en retirar el artículo que habian prc- 
puesto. 

Leido el preaente protocolo, y hallándolo ex- 
acto, los plenipotenciarios de las dos altas par- 
tes contratantes lo firmaron en dos autdgrafos, 
seliandolos con sus respectivos sellos. 

(L. S.) Santiago Dkequi. 

(L. S.) Bbenabé Lopbz. 

(L> S.) Josá Mabia da Silva PAiuirao». 


«. L 
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Tratado de limites de 14 de Dezembro de 1857 entre o Imperio 
do Brasil e a Gonfederacáo Argentina. 

R. 10. 


Nós o Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, etc. Fazemos saber a todos os 
que a presente carta de confirinacáo, approvacño e ratificacáo virem, que aos 14 dias do mez 
de Dezembro do anno de 1857 se concluioeassignou na cidade do Paraná, capital da Confedera$áo 
Argentina, pelos respectivos plenipotenciarios, que seachaváo munidosdos compelentes poderes, 
uin tratado de limites entre o Imperio do Brasil e aquella ConfederaQáo, do teor seguinte; 


Em nome da Santissiina e Indivisivel Trindade. 

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e o 
Vice-Prcsidente da-Confederacáo Argentina no 
exercicio do poder evecutivo, desejando deixar 
solidamente estabelecida a boa barmonia que 
felizmente reina entre as duas nacfies, remo- 
vendo quanto ser possa todo motivo de ulterior 
desavenca, e tendo ao mesrao tempo em vista 
íavorecer o desenvolvimento das respectivas re- 
la?Ses e comaiercío de fronteira, accordáráo 
em reconhecer por um tratado os limites dos 
seus terrilorios entre os rios tlruguay e Paraná, 
e nomeáráo para esse fiua por seus plenipoten- 
ciarios, a saber: 

S. M. o Imperador do Brasil o Ex m0 Sr. con- 
selheiru José Maria da Silva Paranlios, seu en- 
viado extraordinario e luinistro plenipotenciario 
ein missáo especial na Confederac.'io Argentina, 
comineudador da impen'al ordem da Ilosa, gráo- 
cruz da de Santa Anna da fiussia de 1* ctasse, 
deputado á assembléa geral legislaiiva do Ini- 
perio, etc. 

E o Vice-Presklente da Confederacáo Argen- 
tina os Ex" 0 ’ Srs. Drs. D. Saniingo Derqui, 
e D. Bernabé Lopez, ministros e secretarios de 
estado nos departamentos do interiore das re- 
la^óes exteriores. 


Os ({tiaes, dcpois de trocarem os seus plcnos 
poderes, quc foráo achados em boa e devida 
fórma, convieráo nos artigos seguintcs : 

B. 4. 


En Norabrede laSantisimaélndivisibleTrinidad. 

EI Vice-Presidente de la Confederacion Argen- 
tina en ejercicio delpoder ejecutivo, y Su Mages- 
tad el Emperador del Brasil, deseando dejar 
solidamente establecida la buena aruaonia que 
felizmente reina entre las dos naciones, remo- 
vienclo todo cuanio pueda ser motivo de ul- 
terior desavenencia, y tenieudo al misino tiempo 
en vista favorecer el desenvolvimiento de las res- 
pectivas relaciones y comercio de frontera, acor- 
daron reconocer por un traiado los liinites de 
sus terrilorios entre los rios Uruguay y Paraná, 
y nombraron para ese fin por sus plenipotoncia- 
rios, á saber: 

El Vice-Presidente de la Confederacion Argen- 
tina á los Exelentisiinos Señores doctores Don 
Santiago Derqui, y Don Bernabé Lopez, roinis- 
iros secretarios de estado en los departamentos 
del interior e de relaciones exteriores. 


Y Sn Magestad el Em|»erador del Brasil, al 
I'ixelentisimo Seüor consejcro José Maria daSilv» 
Paranbos, su enviado extrnordinario y ministro' 
plenipotcnciurio en mision cspccial cn ia Coafe- 
deracion Argentiua, coinendador de la orden Im- 
perial de la Rosn, grnn-cruz de ta de Santa Ana 
de Rusia dc primcra clase, diputado á la asam- 
bléa general lejislativa del Imperio. 

Los cuales, despues de cambiar sus plenos 
podcrcs, que hallaron cn bucna y debida forma, 
conviuieron en los articulos siguientcs: 



A.s dtias allas partes contractantes, estando de 
accordo emfixar ossens respectivos limites, con- 
véai em declarar e reconhecer como fronteira do 
Brasil e da Confederacáo Argentina, entre os rios 
Uruguay e Paraná, aque abaixo se designa: 

O territorio do Imperio do Bi-asil divide-se 
do da Confederacáo Argentina pelo rio Uruguay, 
perteu-cendo toda a margem direita ou occidental 
á Confederapüo,e a esquerda ou oriental aoBra- 
sil, desde a foz do affluente Quarahim até á do 
íepiri-guassú,aonde as possessSes brasileiras oc- 
cupüo as dtas uiargens do Uruguay. 

Segue a Jinlia divisoria pelas aguas do Pepiri- 
guassú até á sua origem principal; desde esta 
continúa, pelo niais alto do terreno, a encontrar 
a cabeceira principal do Santo Antonio até á sua 
entrada no Iguassú, ouRio Grande de Coritiba, 
e por este até á sua confluencia com o Paraná. 

0 terreno que os riosPepiri-guassú, Santo An- 
tonio e Iguassú separáo para o lado do oriente 
pertence ao Brasil, e para o lado do occidente á 
Confederacáo Argentina, sendo do dominio com- 
nuim das duas nacoes as aguas dos ditos dous 
primeiros rios em todo o seu curso, e as do 
Iguassú sómente desde a confluencia do Santo 
Antonio até ao Paraná. 

Akt. 2.° 

As dnas altas partes contractantes declaráo, 
pára evitar qualquer duvida , posto que as desi- 
gnacúes do art. 1° sejáo hoje bem conhecidas, 
que os rios Pepiri-guassú e Santo Antonio, de 
que faila o dito artigo, sáo os que foráo reconhe- 
citlos ern 1759- pelos demarcadores do tratado 
de 15 de Janeiro de 1750, celebrado entre Por- 
tugal e Hespanha. 

Art. 3.° 

Depois de ratificado o presente tratado, as 
duas altas partes contractantes nomearáS cada 
uma uin commissario, para, de commum ac- 
cordo , procederem no termo mais breve á 
detnarcacáo da linlia nos pontos em que fór 
necessario, de conformidade com a estipula- 
íáo do art. 1°. 

Art. A.° 

Os commissarios de que trata o artigo antece- 
dftnte deveráO, logo qoe tenháo concluido a 
demarca^ño da fronteira terrestre, proceder em 
cotnmnm ao Ievantamento de uma planta das 
ilhas do rio CJruguay comprehendidas dentro dos 
lináitcs dos dous paizes, e recolher todos os dádos 
xecessarios que estejáo ao seu alcance, afim de 
qu« eiu vista de seus pareceres e esclarccimentos 
poesSo osdous governos aocordar a discrimink* 
p5o dos respootiTos dominios sobre as ditas ilhas, 
conforone os principios do direito internacional. 

*• 4 , 


Las dos altas partes contratantes, estando de 
acuerdo en íijar sus respectivos límites, convienen 
en declarar y reconocercomofrontera de la Con- 
federaciou Argentina y del Brasil, entre los rios 
Uruguay y Paraná, la que en seguida se designa: 

EI territorio tle la Confederacion Argentina 
se divide del Imperio del Brasil por ei rio Uru- 
guay, perteneciendo toda la marjen derecha ti 
occidental á la Gonfederacion, y la izquierda ú 
orientalal Brasil, desdelaboca del afluente Cuara- 
hinhastala delPepiri-guazú,donde iasposesiones 
brasileras ocupan las dos marjenes del Gruguay. 

Siguela lineadivisoria por las aguas del Pepiri- 
guazú, hasta su orijen principal; desde esta con- 
tinua, por lo mas alto del terreno, á encontrar la 
cabecera principal del San Antonio hasta su en- 
trada en el Iguazú, ó Rio Graode de Coritiba, y 
por este hasta su confluencia con el Paraná. 

EI terreno que los rios Pepiri-guazú, San An- 
tonio é Iguazú separan para el lado de oriente 
pertenece al Brasil, y*para el lado de occidente á 
la Confederacion Argentina, siendu del dominio 
comun de las dos naciones las aguas de los di- 
chos dos primeros rios en todo su curso, y las 
del Iguazú solamente desde la confluencia del San 
Antonio hasta e! Paraná. 

Art. 2.° 

Las dosaltas partes contratantes declaron, para 
evitar cnalquier duda, no obstante que (as desig- 
naciones del articulo 1° san bien conocidas, que 
los rios Pepiri-guazú y San Antonio de que ha- 
bla dicbo articulo, son los que fueron reconoci- 
dos en 1759 por los demarcadores del tratado de 
13 de Enero de 1750, celebrado entre Portngal 
y España. 

Aet. 3." 

Despues de ratiiicar el presente -tratado, ias 
dos altas partes contratantes nombrarán cada 
una un cotnisario, para, de comun acuerdo, pro- 
cederen eitérmino mas breveá Ia demarcacion de 
la linea en los puntos que fbere necesario, de 
conformidad con lo estipulado eu el articulo 1°. 

Art. ú.° 

Los comisarios de que trata el articulo antece* 
dente, deberán, Iuego que hayan concluido la 
demarcacion de la frontera terrestre, proceder 
en comun al levantamiento de un plano de las' 
islas del rio Uruguay comprendidas dentro de 
los límites de los dos paises, y recojer todos los 
datos necesarios que estén á su alcance, afin de 
que en vista de sus dictamenes y esclarecunientos 
puedan los dos gobiernos acordar la division de 
íos respectivos dominios sobre dichas islas, con- 
forme á los principios del derécho internacional. 



A troca das rat¡fica?Ses do presente tratado, 
será feita na cidade do Paraná, dentro do prazO 
de oito mezes, contados da sua data, ou anteS, 
se f6r possivel. 

Em testemunbo do que, nós abaixo assignados, 
plenipotenciarios de S. M. o Imperador do Bra- 
sil e db Vice-Pbesidetrte’da Cóttftdéi'áCSd Argen- 
tina, assignámos, em virtude de nossos pletfos' 
poderes, o presente tratado, e lhe fizemos pór os 
nossos sellos. 

Feito na cidade do Paraná, aos quatorze dias 
do mez de Dezembro do anno do Nascimento 
dé Nosso Senhor Jcsus-Christo' de mil oitocen- 
tos e cincoenta e sete. 

(L. S.) José Maru da Silta Pabanhos. 

(L. S.) Santiago Debqdi. 

(L. S.) Bebnabé Lopez. 


EI canje de las ratificaciones del presente tra- 
tadb tendrá lugar en la ciudad del Paraná.den- 
tro del plazo de ocho meses, contados desde su 
fecha, ó antes, si fuere posible. 

En testimonio de lo cual, noslos abajo firmados, 
plenipotenciarios del Vice-Presidente de la Con- 
federáciod 1 Arjgenfiilb y dé Sn MagéSfecP éltm- 
péraddr del Brasii, firmamos, en virtud de nues- 
tros plenos poderes, el presente tratado, y le hi- 
ciinos poner nuestros sellos. 

Hecho en la ciudad del Paraná, á los catorce 
dias del rnes de Diciembre del año del Nacimieñto 
de Nuestro Señor Jesus-Cristo de mil ocbocrentos 
cincuenta y siete. 

(L S.) Santiago Debqdi. 

(L. S.) Bbrnabé Lopbz. 

(L. S.) José Maria da Silva Pabanhos. 


E sendo-Nos presente o mesmo tratado, cujo teor fica acima inserido, e hem visto, considerado 
e examinado porNós tudoo que nelle seconfém, o approvamos, ratitícamos e confirmamos assitn 
no todo como em cada um de seus artigos e estipalacóes , e pela presente o damos por firme> 
e valioso para haver de produzir o sea devido efleito : promettendó em fé e Palavra imperíal 
observa-Io e cunípri-lo inviolavelmente e fazé-lo cnmprir e observarpor qnalquer modo qtre 
possa ser. 

Em testemunha e firmeza do qne, fizeroos lavrar a presente carta por Nós assignada, passada 
com o sello grande das armas do Imperio; e refetendada pelo Nosso ministro e secretario de estado' 
abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos trinta dias do mez de Janeiro do anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo do mil oitocentos e cincoenta e oito. 


(L. S.) PEDRO, IMPERADOR (com guarda.) 


VlSCONDE DE MaRANGDAPE. 



Vro«o«»llo relatlvo «o «raUulo de llmltoa criebrodo eom m Confcdcrawfc 

Arsenllua- 


Aos didias do mezde Dezembro de 1857, nesta 
cidade do l’araná, reunidos S. Ex* oSr. conse- 
lbeiro José Waria da Silva Paranhos. plenipoten- 
ciariode S. M. olmperadordo Brasil,eSS. EEx. 
«s Srs. D. Bernabé lopez, eD. Santiago Derqui, 
jlenipoienciarios da Confederacao Argentina , 
«onvieráoem consignarno presente protocollo as 
seguintes declaracoes, para intelligencia, por par- 
te de ud) e oulro governo, do tratado de ümites 
assignado nesta mesma data. 

Esiando de accordo ambos os governos na fi- 
lacáo t¡a Iinha divisoria dos rios Pepiri-guassú 
« Saalo Antonio, osSrs. plenipotenciarios pres- 
ciwdirüo, porinntd, noajnste de que se trata, da 
questáo aventada na memoría apresentada pelo 
Sr. plenipotenciario brasileiro, de serem ou n§o 
validas as estipulacdes de limites outr’ora cele- 
hradas enire Portugal c Hcspanlia sobre os seus 
dominios na America do Sul. 

Fiea, portanlo, entendido que nao importa re- 
conhecer a validadc ou invalidade tle nenhum dos 
antigos tratados a referencia que se faz á demar- 
cacao do de 13 de Janeiro de 1750, no art. 2* 
do que acaha de ser assignado entre o Brasil e a 
Ccnfedcracáo. Essa referencia tem sómente por 
fiin precisar a designacáo da linha divisoria do 
terrilorio coinprehendido entre os rios llruguay 
e Paraná. 

(> Sr. plenipotenciario brasileiro declarou que, 
annuindo aos desejos expressados pelos seus col- 
legas, para que no final do art. 4° se accresccn- 
tassem as palavras-^-conforme os principios do 
direito internacional - o fez na ¡ntelligencia de que 
por csta clausnla se náo tinlia em vista prejulgar 
os factos de possessao, por parte de uma e outra 
natáo, nas ilhas do rio Uruguay frouteiras aos 
seus respectivos territorios ;o que, aliás,elle julga 
hem subententido, porque o direito das gentes 
consapra lambem o principio do uli possidctis 
como mn titulo legitimo de propriedade territo- 
rial, 

OsSrs. plenipotenciarios argentinos contestá- 
ráo quc aphrase final do art. A" indica que osdous 
governos deveráó, como n5o pódedeixar de scr, 
jregular-se pelos principios universalmcnte acei- 
tos, para accordarero a divisSo do dominio das 
ilhas, e Jirimirein quaesqucr duvidas que a csse 


A los catorce dias del mes de Diciembre de 
1857, en esta ciudad del Paraná, reunidos Sus 
Exelencias los Señores D. Bernabé Lopez y D. 
Santiago Derqui, plenipotenciarios de la Confe- 
deracion Argentina, y Su Exelencia el Señor con- 
sejero José Maria da Silva Paranhos, plenipoten- 
ciario de Su Magestad el Emperador del Bra- 
sil, convinieron en consignar en el j>resente pro- 
locolo las siguienles declaraciones, para inteli- 
jencia, por parte de unoy outro gobierno, del tra- 
tado de limites firmado en esta misma fecha. 

Estando de acuerdo ambos gobiernos en Ia fi- 
jacion de la linea divisoria de los rios Pepiri-gua- 
zú y San Antonio, los Señores plenipotencia- 
rios prescindieron, por inutil, en el ajuste de que 
se trata , de la cuestion ventilada en la «nemoria 
presentada por el Señor plenipotenciario brasi- 
Iero, de< ser ó no validas las estipulaciones de 
límites en otro tiempo celebradas entre Portugal 
y España sobre sus dominios en la Ameríca del 
Sud. 

Queda por Io tanto entendido que no importa 
reconocer Ja validez ó invalidez de ninguno de 
los antiguos tratados la referencia que se hace 
dc la demarcacion del de 13 de Enero de 1750, 
en el articulo 2° del que acaba de ser firmado 
entre el Brasil y la Confederacion. Esa referen- 
cia tiene unicamente por ün' precisar la designa- 
cion ile la linea divisora del territoriocomprendi- 
do entre los rios Uruguay y Paraná. 

El Señor plenipotenciario brasilero declaró 
que, accediendo al deseo espresado por sus coie- 
gas, para que al final del arliculo 4“ sc agregasen 
las palabras « Conforme a los principios del de- 
récho internacional» lo hacia en la intelijencia 
de que por esta clausnla no se lenia en vista pre- 
juzgar Ios hecliosde posesion, por parte de una ó 
de otra nacion, de las islasdel rio Urnguay fronte- 
rizas a stis respectivos territorios, y que aderaas 
juzgaba bien entendido, porque el dcrócho de 
jentes consagra tainbienel principio de uti possi - 
detis como un titulo lcjitimo de propiednd 
territorial. 

Los Scñores plenipotcnciarios argcntiuos con- 
tcstaran quc la frase final del ariiculo h' indica 
quc los dos gobiernos dcberán, como no podia 
dejar de ser, reglarse por los principios univer- 
salmcnte accptados, para acordar la division del 
dominio de !as islas y dirimir cualquicr duda 



respeito se suscitem no referido accordo: que 
náo liveráo em vista prejulgar os factos de pos- 
sessSo a que alludio o Sr. plenipotenciario brasi- 
leiro, mas que tainbem era do seu dever e leal- 
dade declarar desde já que o seu governo nem 
pretende fundar direito ás ilhas em taes prece- 
dentes, nem poderá reconbecer possessdes que 
uao derivem da soberania que tem o Imperio so- 
bre uma das margens e a metade do rio. 

Lido o presente protocollo, e acbando-o exac- 
to,oassignáráo ostres plenipotenciarios, em dous* 
autographos, e os selláráo com seus respectivos 
sellos. 

(L. S.) José Mabia da Silva Pabanhos. 

(L S.) D. Bebnabé Lopez. 

(L. S.) D. Santiago Dkbqdi. 


que a ese respecto se suscitase en el referido 
acuerdo: que no tenian en vista prejuzgar los 
hechos de posesion a que alude el Señor plenipo- 
tenciario brasilero, pero que tambien era de su 
debcr y Iealtad declarar desde ahora que su go- 
bierno ni pretende fundar derécho a las islas en 
tales precedentes, ni podrá reconocer posesiones 
quenoderivende lasoberania quetiene el Imperio 
sobre una de las marjenes y la mitade del rio. 

Leido el presente protocelo, y hallado exacto, 
lo iirroaran los tres plenipotenciarios, en dos au- 
tografos, y los sellaron con sus respectivos sellos. 

(L. S.) Bernabé Lopez. 

(L S.) Santiago Debqoi. 

(L, S. ) JosE Maria da Silva Pabanho*. 



JXemerl» «rtanlnmla pelo plenlpoteneiarlo brasllelro • e submettlda a eonal- 
deraeao do coverno da Co ufede rafño ArgenUna, a <iue allude o preeedeate 
protoeollo. 




Os /imites entre o Imperio do Brasii e as Republicas que com elle coflfináo aüo pedfitn ser regn- 
lados pelos tratados celebrados entre Portugal e Hespanha, suas antigas metropoles, salvo se ambas 
as partes contractaptes quizerem adopta-!o.$ como base para a demarcacao de suas respectivas frpn- 
teiras. 

As eonvencScs com que as duas Cprdas de Portugal e Hespanha procurárao dividir entre s¡ as 
terras ainda náo descobertas, ou conquistadas na ¡Imerica, e extremar suas possessoes já estabe- 
lecidas no mesmo continente, nunca sortiráo o desejado effeito. 

As duvidas e incertezas de taes estipulacoes, os embaracos emergentes de uma e outra parte, 
e por fim a guerra, successivamente inutilisáráo todos os ajustes, e consagráráo o direito do 
uti possidetis como o unico titulo e a unica barreira contra as usurpacóes de uma e outra nagáo, e 
de suas colonias na America Meridional. 

As ultimas estipulacdes ajustadas e concluidas entre as duasCoróas para a demarcacáo de seus 
dominios no Novo Mundo sáo as do tratado preliminar do i® de Outubro de 1777, disposicóes 
em grande parte copiadas do tralado de 13 de Janeiro de 1750, que aquelle teve por fim modiücar 
e esclarecer. 

0 tratado de 1777 foi roto e annuliado pela guerra superveniente em 1801 entre Porlugal e Hes- 
panha, e assirn ficou para sempre, náo sendo restaurado pelo tratado de paz assignado em Badajoz 
aos 16 dias de Junho do mesmo anno. A Hespanha conservou a Praca de Olivenca, que tÍDha con- 
qnistado pelo direito da guerra, e Portugal, todo o territorio pertencente á Hespanha, que em virtude 
do mesmo direito occupára na America. 

E’, pois, incontestavel que nem mesmo a Hespanha ou Portugal poderia hoje invocar o tratado 
de 1777, porquecontra semelhante pretencüo protestaria a evidencia do direito internacioual. 

0 governo de S. M. o Imperador do Rpasil, rcco a h e ecnd o a-falta de direito escripto para a demar- 
cacáo de suas raias com os Estados vizinhos, tem adoplado e proposlo as unicas bases razoaveis e 
equitativas que podem ser invocadas: uti possidelis , onde este cxiste, e as estipulacóes do tratado - 
de 1777, onde ellas se conformáo ou náo váo de encontro ás possessóes actuaes de uma e outra 
parte contractante. 

Estes principios tóm por si o assenso da razáo e da justica, e estáo consagrados no direito publico 
universal. Rejeitados elles, o unico principio regulador seria a conveniencia e a for$a de cada nacáo. 

0 Imperio repugnou e repugnará sempre a deslindar suas differencas com os Estados vizinhos 
por outros meios que náo sejño os da amizade e persuasáo. 

Elle náo carece estender suas fronteiras além dos limites actuaes, determinados pelas suas pos- 
ses e jtirisdicfáo, tacita ou expressamente reconhecidas. Sua unica aspiraqáo é regular sobre esta 
base, e peio rnais amigavel accordo, com osEstados conlinantes, as raias que devem extremar os res- 
pectivos lerritorios. 

Esta necessidade que sente o Imperio deve ser igualmente sentida pelos scus vizinhos, porque 
a falta de reconhecimento e demarcaqáo das fronteiras suscila contestaqóes e conflictus, obsta á sua 
melhor seguranqa e policia , é um perigo constante para a conservaqáo da mutua benevolencia 
e amizade, que é do interesse de todos manter e cultivar. 

Felizmente a linha que separa o territorio brasileiro do argentino, entre os rios Paraná e Uru- 
gnay, náo póde darlugará menor contestapáo. Tanto o principio do uti possidetis como o tratado 
de 1777 a assignala do mesmo tnodo. Demais, é ella táo circumscripta, e táo pouco importantes 
os terrenos adjacentes, que náo oifercceria campo para planos de ambiqáo ou conveniencia, se fosse 
possivel suppór que algum dos dous governos sacrificasse a taes seutimentos egoisticos o que mu- 
tuameiffe devem a si mesmos e ás suas relaqóes internacionaes. 

A sobredita linha divisoria acha-sc assim descripta no artigo 8° do tratudo de 1777 : 

« Ficando já signalados os dominios de ambas as Coróas até k cntrada do rio Pequeri ou Pepiri- 
guassú, no rio Uruguay, convieráo os tfous altos contractantes cra que a Iiuha divisoria seguirá 



acinaa do dito Pepiri-goassú até á wia origem priaeipal, e detde ette pelo mais alto do terreoo, 
úebaixo das regras dadas do artigo 6°, cominuará a encontrar ás eárrentes do rio Santo Antooio j’ 
que desagua no Grande de Coritiba, por outro nome chamado Iguassá; seguindo estes aguas abaixO' 
4 té, á sua entrada no Paraná pela sua margem oriental; e continuando entáo aguas acima do mesmo 
Paraná até onde se lUe ajunta o rio Igurey pela sua margem occidentaL» 

Esta estipulafáo é a tnesma do arligo 5* do tratado de 1750, com a oniea difTeoenía notarel de 
denominar-se Pepíri-guassü e Santo Antonioosdous primeiros rios por onde corre a linha diráoria a 
partir do Uruguay. Aquellas denominacáes foráo dadaspelos demarcadores do tratado anterior. 

Importa, para clareza e maior esdarecimento, transcrever tamhem aqut o dito artigo corres- 
pODdente do traiado de 1750: 

« Subirá desde a boca de Ibicui pelo alveo do Uruguay até encontrar o do rio Pepiri ou Peqairi, 
que desagua Da margetn occidental do Uruguay; e continuará pelo alveo do Pepiri acima até a sua 
origem priucipal 3 desde a qual proseguirá pelo inais alto do terreno até a cabeceira principal do rio 
mais vizinho que deseutboque no rio Grande de Coritiba, por outro nome chamado Iguassú. Pelo 
alveo do dito rio mais vizinho da origem do Pepiri, e depois pelo de Iguassú, ou Rio Grande de 
Coritíba, continuará a raia até onde o mesmo Iguassú desemboca na margem oriental do Paraná, 
e desde esia boca proseguirá pelo alveo do Paraná acima alé onde se Ihe ajunta o Igurey pela sua 
pargem occidental.» 

As regras prescriptas no artígo 6° do tratado de 1777, a qne se refere o 8* acima transcripto, se 
resttmem no seguinte: tnarcar uma fáxa de terreno neutral nessa como nas uemais seccúes da íron- 
teira commum (idéa enláo muito admittida pelas duas Cúrtes); buscar os lagos e rios quepudessem 
servir de limite Oxq e inalteravel; e em sua faita, os curaes dos montes mais signalados; ficando estes 
e as suas faldas por termo neutral divisorio, em que nem se pudesse entrar, povoar ou edificar, por 
alguma das duas nacúes, 

Nenhum dos dous tratados de que se tem feito mencáo chcgou a ser plenamente execotado, mas 
ambas as demarcacoes foráo comecadas, e aigumas iinbas ficáráo reconhecidas e assigoaiadas, asstm 
pelos primeiros como pelos segundos demarcadores. 

A linha do Pepiri ao lguassú fui uma das reconhecidas e demarcadas, o que teve lugar, em vir- 
tude do primeiro tratado, de Janeiro de 1759 a Janeiro de 1760, conforme as instrac^oes dadas 
pelas duasCórtes, e com perfeito accordo dos respectivos commissarios. 

Eis o termo do reconhecimento do rio Pepiri, uma das divisas principaes da linba que devia cor- 
rer do Uruguay ao Paraná: 

* Gertiíicados lodos de que o rio em cuja boca estavamos era o Pepiri, se fez e firmoo o acto de 
reconhecimento seguinte: 

« Os cominissarios da segunda partida de demarcacáo , José Fernandes Pinto Alpoñn por parte 
de S. M. Fidelissima, e D. Francisco Arquedas por S. M. CatlioIica, ouvido o parecer unanime 
dos astronomos, geographos e offieiaes dasduas nac5os, que por forga das razSes expostas najunta 
antecedenle , e da asseveraoáo do Indío Vaquiano, Francisco Xavier Arirapi, sargeuto de seu povo 
de S. Xavier, cujos conhecimentos e noticias destes rios se comprováo com a cenformidade que se 
achou entre as que delles dava a sua verdadeira situacáo . disseráo náo Ihes ficava a inenorduvida 
d« que era o Pepiri o rio que o dito Vaquiano signalava, e em cuja boca estaváo acampadas as 
d*ias partidas; dedaramos que reconliecemos este pel» rio Pepiri determinado no artigo 5* do- 
tratado dos limites, por fronleira dos dominios de Suas Magestades Fidelissima e Cathotica, e em 
swa copsequencia, que a deinarcaqáo coute?ada em o povo de S. Xavier, e seguida aguas acima do 
Uruguay até a boca deste, deve conlinunr seguindo seu curso até suas cabeceiras, sem embargo de 
náo achar-se stia effcctiva posicao conforuie a que Uie dá o mappa da deinarcaijáo dado pelas duas- 
Cúrtes, náo devendo segundo a dedaraqáo assiguada ao reverso delie pelos dous Ex® 4 ’ Srs. pleni- 
potenciarios D. José de Carvajal e Lencastre, e Visconde Tliomaz da Silva Telles, attender-se ao dito- 
mappa senáo emquanto este'se achasse confonne ao tratado ; e para que em todo tempo cooste 
eete acto dereconhccimento, e lindeiro, da divisáo de termos, fizemos a seguinte declaragáo firmada 
por todos aciina referiüos. Boca do RioPepÍri, 8 de Mari;o de 1759.» 

No diario que em commum fizeráo os dous commiasarios, e do qual foi extrnbido o sobredito 
documento, se lfi a scguinte conclusáot 

« Do modo referído se póde execntar esta parte da demarcafáo com a diligencia e trabalho qúe 
80 deixu entender, etc. Por meio destes obstaculosse logrou, depois de achada a origetn principal dfó 
Pepiri, reconhecer tainbcm a cabeceira principtrf, c seguir todo o curso< do mais immediato que 
corro ao ígnassú; ao quaf, comose teún clito, se elfatnou rio de Santo Antonio (e com propriedade 
pudera haver-se cbamado rio dcsejado), e feita pdr elle a demarca^áo, se atou a tinha divisoria, 
reoonheeomlo, eit> vintpde do artigo d* tratado, como pertencenw aos dominios de S, M. Fldelis- 
8tm* todtt o tejrreno qne ae estenik u» ormute e tepientr'ito dos ditos riosi, e por tocantes a S. U. 
(brtboliei'ttque líc»aooo«*cl«iue t»meio.tli*do8 fios Pepiri, Sont* Amonio e tgnaseú; e para seu raafo 
constaote vaior se finuou por todos nesteacattpamtntodotioSao»oAntoaioa AdeJaneiro de 1760».»’ 
■. *. s* 
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Náo se póde deixar de reconhecer, em vista das tradicóes officiáes, e extra-officiaes, que essa penosa 
•<emarca?5o foi executada com o mais louvavel escrupulo, e com pericia e boa fé, peloscommissario» 
de uuia e outra nacSo. 

Táo felizes uáo foráo as outras commissóes, oáo tanto pelas difficuldades da empresa, que naquella 
tambein eráo consideraveis, como pelo pernicioso espirito que dominou a alguns demarcadores. 

A situacáo e curso dos tres rios de que falláo os dous tratados ficáráo determinados como se passa 
a descrever. 

0 Pepiri-guassú (como foi entáo denominado) entra no Uruguay pela margem direita ou septen- 
triooal, pouco mais de uma legua acima do Salto Grande deste rio, na latitude de 27° 9’. Mais ao 
«ccidente, e distante delle 2/3 de legua, desagua pela mesma rnargem o arroyo Itajoá. 

Defronte e contiguo á barra existia uma pequena ilha de pedras, a qual deve ficar coberta nas en 
«hentes do rnesrao Pepiri-guassú e do Uruguay, apparecendo quando muito os ramos dos arbustos que- 
3 revestem. Esta ilha como que é a extremidade de um arrecife que naquella paragem obstrue o leito 
do Uruguay. Tinha ella do oriente ao occidente 9 toezas e 3 pés, e de norte a sul 7 toezas e 4 pés. 

A largura do Popiri-guassú, entre as duas pontas que forma com o Uruguay, era de 52 toezas e 
5pés, e de pouco mais de 39 toezas dentro da barra. Defronte acbou-se ser a largura do Uruguay de 
24 3 toezas e 5 pés. 

Na ponta oriental fez-se um desmonte de arvores, deixando em meio uma só da altura del3 pés, 
na qual se póz uma cruz, e em seus bracos se graváráo os caracteres de R. F. (rei fidelissimo) anno 
de 1759. 

INasce oPepiri-guassú aos 26° 10’ de latitude, de um pequeno manancial que brota entre p quenas 
pedras, situado no alto da serrania que corre entre o Uruguay e o Iguassú, dividindo aguasea um e 
outro destes rios. 

O rumo direito de sua origem á boca achou-se ser cle 15° S. 0. A extensáo do seu tortuoso curso 
foi computada em 36 a 38 leguas. 

Ao maior de seus confluentes, que desagua pela margem oriental, na latitude de 26° 41’, deu-se 
o nome de Pepiri-menim. 

Na sua origem se desmontou um pedaco de bosque, cortando as arvores circnmvizinhas no espago 
dte 60 toezas, e em um pinheiro alto e grosso, que se deixou só na margem occidental, se gravou 
uma cruz, dondefazendo para o norte umapicada bem larga, pelo terreno entremeio, que era plano, 
se seguio em direitura a outro manancial reconhecido, em o qual praticado igual desmonte se gravou 
outra cruz em uma arvore de timbó, que ficou só no lado oriental. 

. No mesmo plano em que está o manancial que dá origem ao Pepiri guassú se encontra, a 500 pas- 
scs, caininhando para o norte, outro manancial copioso, que brota entre pedras grandes, e delle nasce 
o rio que se cbama do Santo Antonio. 

Corre o Santo Antonio, a rumo direito tirado de sua origem á boca , pelos 26° N. 0. Seu curso 
natural é de 27 a 30 leguas, fazendo voltas e serpenteando entre pequenos montes. Tem multidáo de 
arrecifes, como tanibem um salto, 7 leguas acima da sua foz, pela latilude de 25® 41’ 11”. 

Desagua no rio Iguassú pela margem austral ou esquerda, aos 25° 35’ de latilude. Tinha a sua 
foz de largura 35 toezas. 

Antes do Santo Antonio náo se encontra, pela margem austral do Iguassú, a partir da sua con- 
lluencia com o Paraná , senáo pequenos arroyos, dos qnaes o maior e unico nolavel, foi denominado 
S. Francisco. Dista este de Santo Antonio uma legua e tres qnartos. 

Em duas arvores, uma na banda occidental, e outra na banda oriental do Santo Antonio, feitos 
os convenientes desmontes, se graváráo duas cruzes; a primeira com a inscripcáo R. C. anno de 
1760, e a segunda com a correspondenteR. F. anno de 1760. 

O Iguassu, oRio Grande de Coritiba, assaz conhecido mesmo na época das demarcaqdes luso- 
hcspanholas, nasce na latitude de 26°, pouco mais ou menos, da mesma serraoia alta que, correndo 
a costa do mar, dá origem ao Uruguay. 

Desagua no Paraná pela ialitude de 25° 35’. Sua largura na foz era de 120 toezas. Na ponta 
austral que faz coin o Paraná, achou-se ser a largura deste de 194 toezas. 

, Eid ambos os angulos da sua barra collocáráo-se marcos semelhantes aos do Pepiri-guassü e 
Santo Antonio. 0 do norte recebeu a inscripfáo R. F., e o do sul a de R. C. 

Declarado nullo em 1761, por accordo de ambas as Córtes, o tratado de 1750, em consequen- 
cija, das duvidas e difficuldades que surgiráo de sua execugüo, veio a guerra de 1762 ainda mais 
complicar e confundir as possessóes de uma e outra Potencia. 

Finalmente, succedeu áquellc tratado de ümitcs o preliminar de 1777, cuja demarcaqáo, na linha 
3 que se contrahe esta memoria, come?ou em 1788. 

Como já se observou, este segundo tratado, feito com o conbecimento que se bavia adquirido 
pelas demarca?fies anterjores, e em vista das duvidas que entáo occorréráo, copiou quasi pelos 
mesmos tcrinos o art. 5° do tratado de 1750, adoptando as novas denominaffies dadas pelos- 
demarcadores de 1769 ao Pepiri e ao seu contravertente. 



Donde se evidencía que a mente das daas Gdrtes foi adoptar naquella paragem a mesma dirfet 
estipulada no maltogrado tratado de 1750, e que os seus commissarios de commnm accordo ht- 
viSo reconhecido e demarcado. 

Consequentemente, os deraarcadores do art. 8- do novo tratado n5o er5o incnmbidos de íf 
em procura de um terreno ainda de todo desconhecido, e sómente corria-lbes o dever de repetír 
o reconhecimento dos rios Pepiri-guassú e Santo Antonio já explorados, rectificar as observa$6es 
e descripcOes, restaurar os signaes da antiga demarcajáo. 

Ainda quando outro que náo o rio reconhecido em 1759 fosse o Pepiri que se jalgava 
existir quando celebrou se o ajuste de 1750, as duas partes contractantes nao quizeráo em 1777 
reviver semelhante questáo, de certo muito insignificante em comparaqao com os grandes fins 
que se propuoháo. 

Bem ou mal demarcada em 1759 a linlia do Pepiri e Igaassú, elias a aceitáráo tal qual bavia 
sido demarcada. Está, porém, visto que a primeira demarcacáo náo deixára a menor dnvida so- 
bre o seu acei’to e rigor. 

Náo obstante estas obvias consideracQes, os commissarios hespanhóes náo hesitáráo em ievantar 
a qaestáo já decidida a respeito do verdadeiro Pepiri do tratado de 1750, pretendendo IJue este 
’ rio fosse outro existente mais acima. 

' A sua pretencáo náo podia ser mais infutidada. A posi?áo relativa qoe no mappa dado pelas 
'duas Córtes se assignava áquelles dous rios náo era a condiqáo unica e essencial para o reco- 
nhecimento de um dos ramos da linha divisoria. 

0 Pepiri reconhecido em 1759 é o primeiro rio notavel, ou que se possa chamar caudaloso, 
que entra no Uruguay pela banda septentrional acima do seu salto grande. 

O exame dos dous tratados mostra que se tivera muito em vista aproximar o mais possivel a 
linha divisoria dos saltos grandes do Úruguay e do Iguassú, afim de que estes ficassem como 
baiizas naturaes e indestructiveis da demarcacáo e apartamento das duas fronteiras. 

A linha do Pepiri e Santo Antonio assignalada pelos demarcadores do tratado de 1750 está 
de conformidade com aquelle pensamento. 

Nestes rios, além da referida condicáo, verificáráo-se os reqnisitos expressados nas InstrucpSes, 
e tudo quanto a respeito delles se sabia por tradiqúes, náo só dos Indios das Missóes do Uru- 
guay, como de outras pessoas fidedignas. 

Se o mappa das Córtes dava o Pepiri aguas acima do Urugoay-Puitá, outros mappas im- 
pressos, e alguns manuscriptos feitos pelos Indios, em os tempos que navegaváo por essas 
paragens, sitnaváo diversamente o mesmo rio. 

0 mappa inanuscripto que servio de base ás Instruccoes náo merecia grande confiaoca. 0$ ple- 
nipotenciarios das duas Córtes assim o declaráráo em um accordo que assignáráo em 17 de Ja- 
neiro de 1751, e pelo qual autorisáráo os commissarios a seguir a demarcacáo conforme os dados 
que adquirissem sohre o terreno. 

Em todo o caso, como já fica dito, a questao estava decidida pelo tratado, e as novas Instrac- 
e6es tinháo corrigido o erro do mappa que servio de base ás anteriores. Ahi se designou o Pe- 
piri-guassú como existindo aguas abaixo do Uruguay-Puitá. 

Apezar do seu injusto intento, os cominissarios hespanhóes náo puderáo recusar-se ao reco- 
nbecimento da linha que contestaváo, e de facto a verificáráo, e deráo testemunbo dos penosos 
e bera executados trabalhos dos demarcadores de 1759. 

Resumido tudo o que fica exposto, podemos affirmar: 

!.• Que os commissarios do tratado de 1750 procedéráo com fidelidade e pericia na demar- 
capáo que de commum accordo conseguiráo levar a effeito. 

2.* Que a iinha demarcada am 1759 foi a que se estipulou e descreveu no art 8* do tratado 
de 1777. 

0 governo de S. M. o Imperador do Brasii náo duvida admittir a linba do Pepiri-guassú e 
Santo Antonio demarcada em 1759: náo por ser essa linha, como é evidente, a que foi estipulada em 
1777 entre Portugal e Hespanha, mas porque é uma divisa satisfactoria, e conforme á base do 
t tti possidetis. 

A referida fronteira é a mesroa que se vé tra?ada no mappa da ConfederapSo organisado em 
1855 pelos engenheiros AHan e Alexandre Campbell, e mandado imprimir por ordem do mesmo 
governo argentino. 

Paraná, 26 de Novembro de 1857. 



Tratado dc extradieáo de 14 de Dezembro de 1857 entre o 
Imperio do Brasil e a Confederaeüo Argentina. 

R. 13. 


N<5s olmperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, etc.—Fazemos saber a todos os que.a 

S resente earta de confirmaq&o, approvaQJio e ratificaqüo virem, que aos quatorze dias do mez de Dezembro 
o aono de mil oitocentos e cmcoenta e sete se concluio e assignou na cidade do Paraná, capital 
da Conleclerasüo Argentina, pelos respectivos plenipotenciarios, que se achaváo munidos dos com- 
petentes poderes, um tratado de extradigáo entre o Imperio do Brasil e aquella ConfederaQao, do 
teor seguinte: 


Fna Dome da Santissima e Indiviável Trindade» 

S. M.o Imperador do Brasil, e o Vice-Presidente 
da ConfederaQüo Argentina no exercicio do poder 
executivo, eonsiderando que a vizinbanQa dos dous 
paizes, e a facilidade com que suas fronteiras sño 
transpostas, reclamHo,a bem dasrelagOes amigaveis 
que t2o felizmenteentre elies existem, a observancia 
de regras especiaes de conformidade com as insti— 
tuÍQOes politicas e sociaes que os regem, convierüo 
epi celebrar um tratado de extradi$üo, como unico 
meio efficaz paraobstar i impunidade com que os 
criminosos se evadena de um para outro territorio, 
e para evitar os graves damnos e perigos inhe— 
rentes á fuga de escravos do territorio brasileiro 
para o da Confederacao. 

Para esse fim nomeárSo por seus plenipotencia- 
rios, _a saber: 

S. o Imperador do Brasil o Ex™ Sr. conse- 
lkeiro JoséMariadaSilvaParanhos, seu enviadoex- 
traordinario e ministro plenipotenciario, em missao 
especial, na Confederagüo Argentiua, commendador 
da imperial ordem da Rosa, Grao-Cruz da de 
Sant Anna da Russia de primeira classe, deputado 
da assemtléa geral legislativa do Imperio,etc., etc. 

E o "Vice-Presidento da Confederajüo Argentina 
os Ex 050 ' brs. Drs. D. Santiago Derqui e D. Ber- 
nalé Lopez, ministros e secrotarios de estado nos 
departamentos do interior e das rqlagóes exte- 
’riores: 

Cs quaes, depois de trocarem os seus plenospo— 
deres, que forío achados em boa e devida fdrma, 
convierfio nosartigos seguintes: 

Annao 1 .• 

As duas altas partes contractantes se obrigHo a 
n&o dar aeylo em seus reapectivos torritorios aos 

s. 4. 


En el nombre de la Santisima y Indivisible 
Trinidad. 

E1 Vice-Presidente de la Confederacion Argen- 
tina en ejercicio del poder ejecutivo, y Su Magestad 
el Emperador del Brasil, considerando que la vecin- 
dad delos dos paises, y la facilidad con que se 
pasan sus fronteras, reclaman, en biende lasrela- 
ciones amistosas que tan felizmente existen entre 
ellos, la observancia de reglas especiales de con- 
formidad con las instituciones polititas y sociales 
que los rijen, convinieron en celebrar untratado 
de extradiccion, como el unico medio eficaz para 
obstar la impunidad con que los criminales se 
evaden de uno para otro territorio, e para evitar 
los graves daños y peligros inherentes á la fuga de 
eselavos del territorio brasilero para el de la Con- 
federacioñ. 

Para ese fin nombraran por sus plenipotenciarios, 
a saber: 

E1 Ex roo Sñr.. Vice-Presidente de la Confede- 
racion Argentina á los Ex roos Señores Doctores 
D. Sautiago Derqui y D. Bernabé Lopez, ministros 
secretarios de estado en losdepartamentos del inte- 
terior y relaciones exteriores. 

Y Su Magestad el Emperador del Brasil al Ex roo 
Sñr. consejero José Mana da Silva Paranbos, su 
enviado extraordinario y ministro plenipotenciario 
en mision especial en la Confederacion Argentlna, 
comendador ae la imperial ordem de la Rosa, Gran- 
Cruz de lade Santa Ana de Rusia de primera clase, 
diputado á la asambléagenerallegislativa del Imp 
perio,etc., etc. 

LoBcuales, despuesde cambiar sus plenospode- 
res, que fueran hallados en buena y debida forma, 
convinieron en los articulos siguientes : 

Aeticulo l.° 

Las do8 altas partes contratantes se obligan 6 
no dar asilo em sus respecti vos territorios á los gran- 



grandes criminosos, e prestfio-se á sua extradigfio 
reciproca, concorrendo conjunctamente as seguintes 
coflaifííes: 

1.» Quando os crimes pelos quaes se reclama a 
extradÍQfio tiverem sido commettidos no tem'torio 
do govemo reclamante; 

2. 1 Quando pela sua gr&vidade e habitual fre- 
quencia fórem capazes de pór em risco a moral, ou a 
seguranga dos povos, taes como os de assassinio , 
propinagfio de veneno, incendio, roubo, trafico de 
negros africanos, banca-rótafraudulonta,fabricacfio 
e introducqfio de moeda metallica falsa, ou de qual- 
quer papel que circule como moeda nas estagSes 
publicas, frdsificagfio de escripturas publicas, de 
notas dos bancos autorisados , ou ae letras de 
cambio, subtracgfio de dinbeiros ou fundos com- 
metttfla por depositarios publicos, ou por empre- 
gados a cuja guarda estejfio confiados; 

3. a Quando estiverem provados de maneira que 
as leis do paiz, de quexn se reclamar a extradigfio 
.do criminoso, justificassem a prisfio e a accusagfio, 
se o crime fosse commettido aentro de sua juris- 
dicgfio; 

4. a Quando o criroinoso fór reclamado directa- 
mente ou por intermedio do representante dó go- 
verno da nagfio em que tiver logar o delicto; 

5. * Admitte-se que a reclamagfio seja feita peló 

S residente da provincia de S. Pedro do Rio Grande 
o Sul, e reciprocamente pelo governador da pro- 
vincia de Comentes, se o criminoso se bouvér eva- 
dido do territorio daquella ou desta provincia. 

Aet. 2.° 

A extradigfio nfio terá logar: 
l.° Se o criminoso reclamado fór cidadfio do 
paiz a cujo governo sefizer a reclamagfio; 

2.° Por crimes politicos; e quando tiver sido 
concedida pelos actos euumerados no artigo ante- 
cedente, nfio poderá o criminoso ser processado ou 
punidopelos ditos crimes politicos, anteriores á sua 
entrega ou connexos com elles. 


des criminales, y se píéstatt á su extradiccion reci- 
proca, concumendo conjuntamente las siguientes 
condiciones r 

1> Cnando los crimmes por que se reclamé la 
extradiccion hubiesen sido cometidos en el territorio 
•del gobiemo reclamante; 

2. a Cuandopor su gravidád y habitual frecuen- 
cia iuesen cápaces de poner em peligro la moral 6 
la seguridad de Ios pueblos, tales como íos de ase- 
sinato, envenenamiento, incendío, robo, trafico de 
íiegros afrícanos, bancarrota fraudulenta, febrica- 
cion é introducion de moneda metah'ca felsa, ou dé 
cualquierpapel que circule como moneda, en las ofi- 
cinas pubíicas, felsificacion deescripturaspublicas; 
de notas de los bancos autorisados, <5 de letras de 
Cambio, substraccion de dineros ó fondos cometida 
por depositarios publicos <5 por empleados á ctiya 
■guarda eatén confiadoe; 

3. a Cuando fuesen provados de manera que las 
leyes del pais, de quien se reclame la extradiccioa 
del criminal justifiquen la prision y la acusacion, 
si el crimen bubiese sido cometiao dentro de su 
jurisdiccion; 

4. a Cuando el criminal fuese reclamado direc- 

tamente 6 por intermedio del representánte del 
gobiemo de la nacion en que hubiese tenido lugar 
el delito. " 

5. a Se admite quela reclamacion séa hechapor 
el presidente de Ia provincia de San Pedro del Rio 
Grande del Sud,y reciprocamente por el gobemador 
de la provincia de Corrientes, si el criminal se 
bubiere evadido del territorio de aquella ó de esta 
provincia. 

Aet. 2.° 

La extradiccion nfio tendrá logar: 

1. ° Si el criminal reclamado fuese ciudadano del 
pais á cuyo gobierno se bace la reclamacion. 

2. ° Por criminespoliticos;y cuando bubiese sido 
concedida por actos enumerados en el articulo an- 
tecedente, no podrá el criminal ser procesado, ó 
castigado por aicbos crimines politicos, anteriores 
á suentrega ó conexos com ellos. 


Aet. 3.° 

Fica entendido que, se o individuocriminoso em 
m&isde um Estado fór reclamado, antes da sua en- 
trega, pelos respectivos governos, seráattendido de 
preferencia aquelle em cujo territorio tiver commet- 
tido o maior delicto, e sendo de igual graridade, 
o que houver reclamado primeiro. 

Akt. 4.° 

Fica tambem entendido que, se o individuo cuja- 
entrega se reclamar, tiver commettido algum crime' 
no jpaiz onde se rofugiou, e por elle fór proceesado, 
a sua extradigfio só poderfi ter logar depois 1 ete 
BoShr apena, ou nocaso doabsolrigfio, ’ 


Aet. 3.° 

Queda entendido que el indiriduo criminal que 
fiiese reclamado por mas de un Estado, antes de su 
entrega, por los respectivos gobiernos, serfi aten- 
dido com preferencia aquel en cuyo territorio bubiese 
cometido el delito mnyor, y siendo de igual grave- 
dad, el que lo hubiese reclamado primero. 

Aet. 4 9 

Queda tambien entendido que, ai el indiriduo 
cuya entrega se recloma, bubaeBe cometido algun 
crímen en ol pais donde se refujia, e por el fueso 
profiesndo, soío podrfi tener lugar la extradiccion 
aespues de- soíhr> lfc* pena, d en el caso de abso- 
lucion. 
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Akt. 5.° 


Akt. 5.» 


As despezas com a pris&o e transporte do crimi- 
noso correráO por conta do governo que reclamar. 

Aet. 6.° 

Seráo devolvidos os escravos pertencentes a sub- 
ditos brasileiros que, contra a vontade de seus se- 
nhores, fórem por qualquer maneira para o territorio 
da Confederacao Argentina, e ahi se acharem. 

Observar-se-hso nesta devolu$So as seguintes re- 
gras: 

1 . a Os referidos escravos serSo reclamados di- 
rectamente pelo governo imperial, ou por intermedio 
de seu representante na ConfederagSo. 

2. * Admitte-se que a reclamacSo possa ser feit a 
pelo presidente da provincia de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul ao governador de Corrientes, no 
caso em que o escravo ou escravos reclamadosper- 
ten^So a subditos brasileiros residentes, ou estabe- 
lecidos na mesma provincia. 

3. a Admitte-se tambem que a reclamagSo possa 
ser feita pelo senhor do escravo perante a auto- 
ridade competente do logar em que elle estiver, 
quando o senhor do escravo fór em seguimento delle 
para 'iavé-lo do territorio argentino; mas a entrega 
nSo poderá effectuar-se sem ordem do govemador 
da provincia. 

4. a A reclamaQáo de que se trata deverá ser 
acompanhada de titulo ou aocumento que, segundo 
as leis do Brasil, sirva para provar a propriedade 
que se reclama. 

5. a 0 escravo devolvido nSo sofierá o menor 
castigo pelo simples facto da fuga. 

6. a As despezas que se fizerem para apprehepsáo 
e devoluQáo ao escravo ou escravos reclamados, 
correráO por conta do reclamante. 

Fica expressamente entendido que, se algum es- 
cravo fór no territorio argentino em companhia 
de seu senhor, por ordem, ou consentimento deste, 
em qualquer qualidade que seja, náo será admit- 
tida a reclamajáo de que trata o presente artigo. 

Aet. 7.° 


Los gastos con Ia prision j transporte del cri- 
minal correrán por cuenta del gobierno recla- 
mante. 

Aet. 6.° 

Serán devueltos los esclavos pertenecientes á 
subditos brasileros que, contra la voluntad de sus 
seuores, pasasenpor cualquier motivo al territorio 
de la Confederacion Angentiua, j se hallaren alli. 

Se han de observar para esta devolucion las 
reglas siguientes: 

1 . a Los referidos esclavos serán reclamados direc- 
tamente por el gobierno imperial, 6 por intermedio de 
su representante en la Confederacion. m 

2. a Se admite que el reclamo pueda hacerse por 
el presidente de la provincia de San Pedro del Rio 
Grande del Sud ao gobernador de Corrientes, en 
caso en que el esclavo <5 esclavos reclamados per- 
tenezcan á subditos brasileros residentes 6 esta- 
blecidos eu la mismaprovincia. 

3. a Se admite tambien que el reclamo pueda 
hacerse por el dueuo del esclavo ante la autoridad 
competente del lugar en que se hallare, cuando el 
dueño del esclavo fuese en seguimento de él para 
sacarlo del territorio argentino; pero Ia entrega no 
podrá efectuarse sin orden del gobierno de la pro- 
vincia. 

4. a E1 reclamo de que se trata deberá ser acom- 
panhado de titulo 6 documento que, segun las lejes 
del Brasil, sirva para provar la propiedad que se 
reclama. 

5. a E1 esclavo devuelto no sufrirá el meuor cas- 
tigo por el simple hecho de la fuga. 

6. 1 Los gastos que se hicieren para laaprehen- 
cion j devolucion del esclavo ou esclavos recla- 
mados, correrán por cuenta del reclamante. 

Queda expresamente entendido que, si algun es- 
clavo fuese al territorio argentino em compañia 
de su seüor, por orden, <5 consentimiento de este, 
em cualquier calidad que séa, no será admitida la 
reclamacion de que trata el presente articulo. 

Aet. 7.° 


Poderá ser posto em custodia provisoriamente 
nos dous paizes, mediante requisigáo feita directa- 
mente, ou por intermedio dos respectivos agentes 
diplomaticos,ou das autoridades dos districtos limi- 
trophes, o individuoque se achar comprehendido em 
algum dos casos dos arts. 1° e 6.° 

ArequisÍQáo deverá ser acompanhada de ordem de 
prisáo expedida pela autoridade competente, e será 
cumprida na fdrma e segundo as regras prescript&a 
pela legislaqáo de cada um dos dous paizes. 0 in- 
dividuo assim preso será posto em liberdade se no 
prazo de quatro mezes náo fórem preenchidas as 
tormalidades exigidas nos ditos artigos. 

s. k. 


Podrá ser puesto bajo custodia provisoriamente 
en los dospaises, mediante requisicion hecha direc- 
tamente <5 por intermedio de los respectivos ajentes 
diplomaticos, 6 de las autoridades ae los districtoa 
limitrofes, el individuo que se hallase comprendido 
en alguno de los casos de los art. I°j6.° 

La requisicion deberá ser acompañada de la orden 
de prision expedida porla autoridad competente j 
será complida en la forma j segun las reglas pres- 
criptas por la legislacion de cada uno do los dos 
paises. El individuo asi preso será puesto en 
Sibertad si en el plazo de cuatro meses no se llena- 
sen las formahdades exijidas en dichos arti- 
culos. 
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Abt. 8.° 

0 presente tratado durará por espago de oito 
annos, contados do dia em que fórem trocadas as 
ratificaoóes, e além desse termo até que uma das 
altas partes contractantes annuncie á outra, com an- 
ticipagáo de seis mezes, a sua inten^ao de termi- 
na-lo, bem como durante as negocia^Oes que se 
fizerem para renova-lo ou modifica-lo. 

Art. 9.° 

A troca das ratificagOes do presente tratado será 
feita na cidade do Paraná, dentro do prazo de oito 
mezes, contados da sua data, ou antes, se fór pos- 
sivel. 

Em testemunho do que, n<5s abaixo assignados, 
plenipotenciarios de S. M. o Imperador do Brasil e 
do Vice-Presidente da Confedera^ao Argentina, 
em virtude de nossos plenos poderes, assignámos 
o presente tratado de nossos proprios punhos e lhe 
fizemos pór «s nossos sellos. 

Feito na cidade do Paraná aos quatorze dias 
do mez de Dezembro de anno do Kascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e 
cincoenta e sete. 


(L. S.) 

José Mabia da Silva Pabanhos. 

(L. S.) 

Santugo Derqui. 

(L. S.) 

Bebnabé Lopez. 


Abt. 8.° 

E1 presente tratado durará por espacio de ocho 
años, contados desde el dia en que meren canjea- 
das las ratificaciones, y pasado ese término hasta 
que una de las altas partes contratantes annuncie & 
la otra, com anticipacion de seis meses su intencion 
de terminarlo, asi como durante las negociaciones 
que se hicieren para renovarlo <5 modificarlo. 

Abt- 9.° 

E1 canje de las ratificaciones del presente tratado 
será hecho en la ciudad del Paraná, dentro del plaso 
de ocho meses, contados de su fecha, <5 antes, se 
fuere posible. 

En testimonio de lo que, nds los abaio firmado*, 
plenipotenciarios del Vice-Presidente de la Confe- 
oeracion Argentina j de Su Magestad el Empera- 
dordel Brasií, em Tirtude de nuestros plenospode- 
res, firmamos el presente tratado de nuestros pro- 
pios puños, j le hicimos poner nuestros sellos. 

Hecho en la ciudad del Paraná á los catorce 
dias delmes de Diciembre del año del Nacimiento 
de Nuestro Señor Jesus Cnisto de mil ochocientos 
cincuentay siete. 


(L. S.) 

Santiago Debqui. 

(L.S.) 

Bebnabé Lopez. 

(L- S.) 

José Mabiada Silva Pabanhos. 


E sendo-Nos presente o mesmo tratado, cujo teor fica acima inserido, e bem visto, considerado e 
examinado por N<5s tudo o que nelle se contém, o approvamos, ratificamose confírmamos, assim notodo 
como em cadaum dos seus artigos e estipu¡a?Ses, e pela presente o damos por firme e valioso para haver 
de produzir o seu devido effeito; promettendo em fó e Palavra Imperial observa-lo e cumpri-lo inviola- 
velmente, e fazé-lo cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. Em testemunho e firmeza do 
sobredito, fizemos passar a presente carta por Nós assignada, passada com o sello grande das armas 
do Imperio e referendada pelo Nosso ministro e secretario de estado abaixo assignado. 

Dadano palacio do Rio de Janeiro, aos trintadias do mez de Janeiro do anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oito cento e cincoenta e oito. 


(L.S.) 


PEDRO, IMPERADOR (com guarda). 


VlSCONDB DB MaBANGUAPE. 
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ffrccedentes sobre extradi^aode eseráyos, em cuja conformidade 
foi celebrado o precedente tratado. 


Beclaiua^ao do goverito portuguez para a entrega do» eaeravos refagladoa do 
Brauil no terrltorio daa Proviucla» Unidas do Rlo da Prata 

H. 14. 

Notíi do governo portnguez ao das Provincias Unidas do Rio da Prata. 

Palacio do Rio de Janeiro, ern 30 de Novembro de 1813. 

Ex“°* Srs. — Tendo chegado ao conhcciinento de S. A. R. o Principe Regente de Portugal, 
meu amo, pela correspondencia do governador e capitáo general da capitauia do Rio Grande de 
S. Pedro, o decreto que VY. EEx. publicáráo em data de lx de Fevereiro do presente anno, 
pelo qual declarou o governo por livre todo e qualquer escravo de paiz estrangeiro que passasse 
a esse tcrriiorio peio simples facto de o haver pisado, nüo póde uma semelhante disposicáo 
deixar de causar no real aniiuo de S. A. R. aquclla inquielacüo, que devia produzir a idéa de 
uma ínedida, que, pareceudo atteutar directa e positivamente contra a seguranfa da propriedade 
individual dos seus vassallos residentes nas capitanias limitrophes, envolvia em s¡ o caracter da 
mais manifesta aggressüo e nüo provocada hostilidade, abalando-se desta maneira aquelles fun- 
damentos de reciproca confianca, ainizade e boa fé, que se procurou estabelecer e firmar pela 
convencüo do armisticio de 26 de Maio de 1812, e que tanto convinha aos interesses e desejado 
socego dos dous paizes. 

Nao podendo portanto S. A. R. olhar com indifferenca para este procedimento do governo 
de Bnenos-Ayres, de que vüo apparecendo já funestos resultados na furtiva passagem qne come- 
cáo a fazer os escravos dos habitantes da capitania de S. Pedro, que, pelas informacoes que 
tém chegado á real presenca, é já de crescido numero, me ordena o uiesino augusto Senhor, que 
no seu real norne me dirigisse assim a Y. Ex., exigiudo, como cutnpre ao seu real decoro e 
soierania, todas aquellas expiicacóes que se requerein para elucidar a tal respeito as verdadci- 
ras intencóes desse governo. de quem S. A. R. espera nesta parte toda a satisfacüa e rcparacao 
conveniente, seja oa prompta reslituicüo de todos os escravos , que induzidos pela publicagüo do 
mencionado decreto houvercm passado ao territorio dessas provincias, seja na adopQüo daquelle 
expediente e providencias que VV. EEx. julgarem mais a proposito para evitar a continuafao He 
uni seinelhante mal, desaliado pela promessa que contéin as expressóes daquelle decreto. 

E porque a boa inlelligencia e harmonia que felizmente se restabeleceu entre os vassallos de 
S. A. R. e os povos das provincias que formüo o goveruo de Buenos-Ayres, foi vivamenté so- 
licitada pela intervencüo de S. M. Britannica, que garantio a boa fé da convencáo feita com esse 
governo, se determinou S. A. R. a mandar communicar ao ministro de Inglaterra residente nesta 
Córte o facto de que ora se trata, e a face desagradavcl que os negocios vüo' tomando á vista 
de um tal procedímento, com o fnn nüo sómente - de prevenir desde logo o seu grande Allia- 
do cla inaneira, coin que parecia illudir-se a sua garantia, mas nüo menos de reclamar a sua de- 
vida cooperaqao para o emprego daquellas medidas que S. A. R. em ultima e custosa extremi- 
dade se julgar forcado a adoptar para prover, como deve, ao socego e tranquillidade. de ^eus 
fieis vassallos, e á manutenfáo de sua propriedade individual, medidas a que S. A. R. todavia 
se presume mui longede haver de recorrer, pela persuasáo em que se acha de que VV. EEx., lieis aos 
principios que (lictáráo a conven?áo de 26 de Maio de 1812 , se esfor?aráó por dar a. mais 
completa satisfacáo sobre um negocio que exige, coino VV. EEx. niesmo hüo de reconhecer, 
unna reparafáo correspondente á gravidade de suas funestas conscquencias. 

PeriuiUáo VV. EEx. quc dcbaixo destas lisongeiras idéas eu aproveite gostosamente esta nova 
occasiáo de significar a VV. EEx. os sentimentos da invariavel considcrafüo com que tenho a 
hunra de ser 

De VV. EEx., Ex" 0 ' Srs. Presidente e Vogaes 
da junta governativa de Buenos-Ayres, 

Maior e mui seguro servidor, 
Gonde das Galtéxs. 


«. «• 
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Medlaf&o por parte do soverno de S. M. Brltaudeo. 


H. 15. 


Nota do ministro britannico nesta Córte ao supremo governo das Provincias Untdas do Rio 

da Prata. 


Rio de Janeiro, 27 de Noveinbro de 1813. 


Ex B ' , Sr, —0 governo de S. A. R. o Principe Regente do Brasil dirigio-me ba tempos as 
inais veheinentes queixas, e na verdade as mais betn fundadas, sobre um decreto publicado pela. 
■assembléa geral em 4 de Fevereiro ultimo. 

Este decreto ordena «que todos os escravos de paizes estraqgeiros, que de qualquer modo 
se introduzáo desta data em diante, íicaráo livres pe!o facto de pisarem o territorio das Pro- 
vincias Unidas. » 

0 governo do Brasil vfi neste decreto uma offensa manifesta áquelles principios de boa intelligcn- 
■cia reciproca, que foráo táo felizmente renovados pelo armisticio de 26 de Maio de 1812. Náo 
póde deixar de coosidera-lo como nm ineio de seducqáo para induzir uma porcáo consideravel de 
seus vassallos a abandonar seus deveres, nem táo pouco póde ser insensivel i sua funesta exe- 
cucáo para com os Estados do Brasi! Iimitrophes com os do Prata. 

Fez pois ao ministro dc S. M. Britannica residente nesta córte uma ampla communica^ao 
de seus sentimentos a este respeito (por ter-se concluido aquelle armisticio debaixo da media— 
cáo e garantia deste ministro), e pedio Ihe que informasse a seu governo que o Principe do 
Brasil se julgará autorisado a reputar nociva esta medida (no caso que continue a ter vigor), 
cemo uma hostilidade bastante manifesta para obriga-lo a adoptar os meios de defesa os mais 
energicos, e a solicitar do seu constante e fiel alliado aquelles soccorros que os tratados entre 
ambas as potencias tfim estipulado. 

Tendo eu ainda lia pouco e felizmeute alcaDcado o restabelecimento do estado de paz e 
amizacle entre este Imperio e as Provincias Unidas do Rio daPrata,é-me summamentc sensivel 
ter que notar a existencia de qualquer circumstancia que possa prejudiear, ainda quc muito de 
ieve, ttm systema de evidente vamagein para ambas as partes. 

Comtudo, náo podendo duvidar qtie VV. EE. procedem nesta occasiáo com sua costumada frau- 
queza, e reconhecida prudencia, lisongeio-me de que rae daráo sem demora algutna a grande 
satisfaíáo de poder aDnunciar ao ministro do Brasil que o governo das Provincias Unidas do 
Rio da Prata tornará as medidas convenientes para pór Gm aos fatacs effeitos do dito decreto * 
e tranquillisar os justos receios desta córte. 

Bem sei quc se póde com razáo allegar que os principios geraes do decraéo já se acháo 
plena e publicamentc raconhecidos ua Gráa-Bretauha. e que por conseqttencia é muito pouco 
conveniente ao ministro ingicz considera-Ios como prenhcs de pcrigo c de justos ntotivos de inquie- 
ta?3o clvíl. Entretanto, náo poderá de ccrto escapar á alta pcnctracáo dc VV. EE. que na Gráa- 
Bretanha estes principios náo sáo mais do quc o simples e natural resultado da constituicáo britan- 
nica, estabelccida ha seculos, e que nao dcvein sua existencia a nenhuuia loi especial. 

Ñáo concltiirei esta, scm reiterar meus desejos e até a ccrtcza ein que rnc acho de que a 
resposla de VV. EE. será tal que desvaneca dc todo a inquicta$áo quc o roiuistro do Brasil náo 
póde, tiem qttcr dissimular; cabcudo-mc asstut tcr o prazer de asscgurar á minha Córle que o 
governo dc Bucnos-Ayres, obrando com honra c icaldade, e procurando por todos os mcios 
manter a paz e harutonia cotn seus vtzinhos, abandonou sem difficuldadc uma mcdida que se 
julga podcrá prcjmlicar a scguranca c tranquillidade dcstc lmpcrio, náo podendo qualquer ataque 
iujusto quc sc lhcs fapa scr jümais indiffercntc á córlo dc Londres. 

Dcos guardc a VV. EEx. muitos annos. 

Ex"’ 0 ' Srs. do sttpremo govcrno das Provincias Unidas do Rio da Prata. 


Strangforo* 


■. 4 . 


« 
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golafio favorAvel dada pelo foverno daa Provlnelaa Vnldaa* 

H. 16. 


Soia daquelle governo ao ministro de S. M. Britannica nesta CSrte. 


Buenos-Ayrcs, 28 de Dezembro de Í81S. • 

Ex“° Sr.—Este governo considerou com a devida attenQáo o officio de V. Ex* de 27 de Novembro 
nltimo, relativo á reclamacáo do ministro de S. A. R. o Principe Regente de Portugal sobre o decreto 
de h de Fevereiro deste anno jromulgado pela assembiéa geral destas provincias, no quai se pres- 
creve a liberdade para todos os escravos introduzidos de paizes estrangeiros, pelo siuiples facto de 
pisarein o dosso territorio. 

Ainda qne este decreto, considerado como um regulamento interior do paiz, náo pudesse por sua 
uatureza dar inotivo de queixa ou ofTensa a nenhum governo estrangeiro, desejando, náo obstante, 
este poder executivo satisfazer por todos os meios possiveis e decorosos a S. A. R. o PrincipeRe- 
gente de Portugal, e a V. Ex“, que táo generosamente interpóz seus bons officios a esle respeito, 
tem resolvido que o rcferido decreto fique suspenso (sem embargo de que contra seus effeitos nas 
possessóes liinitrophes nenhum facto se tenha dado ha muitos mezes depois de sua promulga$áo); 
e assim já o raandou publicar nos jornaes ministeriaes, providenciando sobre a devoIu?áo dos 
escravos que houvessem fugido ou fugirem, até que a assembléa geral, que é a competente , 
resolva ácerca da revogacáo do dito decreto, como por este governo foi solicitado. 

Este governo espera com a mais illimitada confianca que V. Ex* verá na suspensáo do citado 
decreto uma prova irrefragavel, entre outras que Jhe tém sido dadas por parte destas Provincias 
Unidas, da sinceridade com que deseja conservar e promover a boa intelligencia eslabelecida entre 
ambas as possessSes mediante a respeitavel intervencáo de V. Ex*, e que assim o queira mani- 
festar aos ministros dessa Córte, fazendo justica ás autoridades destas provincias de crer que na 
expedicáo daquelle decreto náo tiveráo ellas a inlencáo de promover a desercáo dos subditos do 
Estado vizinho, nem láo pouco a de prejudicar as suas propriedades, e de atlrahir uma popu- 
lacáo que náo se deseja, e antes foi expellida deste solo por meio da prohibicáo da introducqáo 
de escravos. 

Deos guarde a V. Ex* muitos annos. 


Ex™° Sr. Lord Visconde Strangford, ministro de S. M. Britannica no Rio de Janeiro. 


Manoel Mobbno , secretario interino. 


>• 4 



Nq/a do governo das Provincias Unidas do Rio da Prata ao de S. U, Fidelissima. 


Bueüos-Ayrses, 1° deFevereiro de 18U. 

Ex mo Sr.—Tenho a honra de accusar a V. Ex* o recebimento de sua coinmunicaQáo de 13 de No- 
vembro do anno proximo passado, ern a qual, em nome de S. A. R. o Principe Regente de Portugal, 
reclama contra o decreto daassembléa destas provincias, expedido em 4 de Fevereiro do mesmo anno, 
para que os escravos introduzidos de paizes estrangeiros sejáo livres pelo simples facto de pisareu» 
este territorio. 

Desde que este governo chegou a comprehcnder que aquella medida economica havra produzido 
alarma no animo de S. A. R. o Principe Regente, e que contra a iuteucáo do dito decreto se esperaváo 
de sua continuacáo e vigor máos resultados, mandou desde logo suspender seus efFeitos, e que os es« 
cravos que tivessem fugido para este territorio fossem devolvidos. 

Gom vivos desejos de díssipar inteiramente qualquer impressáo pouco favoravel á amigavel disposicáo 
deste governo para com as possessoes portuguezas, esle governo solrcitou e obteve da assemléa geral 
a explicacáo do dito decreto, e este corpo houve por bem declarar que « deve elle entender-se para 
comaquelles escravos que sejáo introduzidos, por via de commercio ou venda, contra as disposicSes 
anteriores prohibitivas do trafico de escravos, e de nenhum modo para com aquelles que houvessem 
fugido ou viessem a fugir de paizes estrangeiros, ou que, introduzidos neslas provincias por 
viajantes estraugeiros, na qualidade de serventes, se conservem em seu proprio dominio e servidáo, 
os quaes náo poderád passar ao de outrem por alienafáo , ou de qualquer outro modo.» 

Com este procedimento acredita o governo acalmar os receios de abandono de seus deveres 
para com os subditos de S. M. F. , que nunca foi da inteuQáo das autoridades destas povincias 
acorocoar, e antes, pelo contrario, a bem da paz e amizade que trouxe o convenio que feliz- 
mente existo entre ambas as possessóes, cuja conservacáo será sempre um dos objectos prin- 
cipaes da attencáo deste governo, tem feito os maiores esforcos para poder ser bem apreciado 
seu procedimento no caso vertente, ficando determinado que os escravos pertencentes ao Brasil 
que, apoiando-se indiscretamente no referido decreto, tenháo passado o territorio das Provincias 
Únidas do Rio da Prata sejáo escrupulosamente devolvidos a seus senhores. 

Este governo roga a V. Ex* queira informar a S. A. R. do resultado deste negocio, e asse- 
gura-lo da pureza das intencóes , corn que deseja cultivar sempre a boa harmonia e intelligencia 
que ora existe em ambos os terrilorios. 

Deosguarde a V. Ex* muitos annos.. 


Ex mo Sr. Conde das Galvfias, ministro de estado e da marinha de S. M. F. e interino de relacóes 
«xteriores, etc., etc. 


Manoel Moreno, secretario iuterino. 
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lel de CorrleiiiM do onno de I8S9 deeretando » devolufao doe eierevoi fufldo» 

do BrasH' 

* 


N. 18. 


Viva a Federacáo Argentina.—Anno 29 deLiberdade e 23 da Independencia. 


Sala das sessoes em Corrientes , k de Jnlbo de 1838. 


Ex“° Sr. — A H. S. P. da proviocia, de accordo com os principios de justica que tem procla- 
mado, e lem sempre dirigido a sua conducta publica, resolveu ern scssao desta daia sanccionar 
com for^a de Iei o seguinte; 

Art. l.° A provincia de Corrienies reconhece em favor dos liabiiantes do Esiado vizinho do Brasií 
os direitos de propriedade e dominio que lhes compitáo sobre os negros escravos que d’ali lenbao 
fugido para este territorio em ternpo de paz. 

Arl. 2.' Seus respectivos senhores, assim considerados, poderáo aliena-los livremente nesta 
provincia de accordo com as leis vigentes, ou Ieva-los á sua coui o previo conüecimemo e licenqa 
do governo superior. 

Art. 3.° Communique-se ao poder executivo para os devidos eflfeilos. 

Pedeo Ferbe , prcsidente. 

José Vicente de Conio, secretario. 
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Convencáo de 12 de Feverelro de 185$ celebrada entre o Brasfl 
e a Repablica do Paragnay sobre a verdadeira intelligeneia 
e praliea do tratado de amizade, navegacáo e commereio de 
6 de Abril de 1856. 


». 19. 


Nós Dom Pedro II, Imperador Constitncional e Defensor Perpetuo do Brasil, etc. 

Fazemos saber a todos os que a presente carta deconlirmacSo, approvacáo e ratificacáo virem, 
qoe aos doze dias do mez de Fevereiro do corrente anno de mil oilocentos e cincoenta e oito se 
concluio e assignou na cidade da \ssutnpQáo, capitjl da Republica do Paraguay, pelos respectivos 
plenipotenciarios, munidos dos competentes plenos poderes, uiua convencáo addicioua! ao tratado 
de aniizade, navegacño e commercio de seis ile Abril de mil oiiocentos cincoenta e seis, eatre o 
lmperio do Brasii eaquella Republica, doteor e fórraa seguinte: 


Em norae da Santissima e Indivisivel Trindade, 

S. M. o Imperador do Brasil, e S. Ex a o Sr. 
Presidente da Kepublica do Paraguaj, desejando 
consolidar e estreitar cada vez mais as relagóes de 
amizade que tanto convétn aos dous paizes, e reco- 
nhecendo a necessidade de £xar e regularpor um 
novo accordo a intelligencia e pratica do tratado 
de amizade, navega^uo e commercio de 6 de 
Abril de 1856, tendo-se ao mesmo tempo em 
vista que ambas as altas partes contractantes con- 
cedem a livre naveguQSo dos rios Paraguaj e Pa- 
raná , na parte em que estes rios Ihes pertencem, 
ao commercio de todas as nagóes , nomeárao para 
esse fim por seus plenipotenciarios; a saber: 

S. M. o Imperador do Brasil ao Ex mo Sr. José 
Maria da Silva Paranhos, do seu conselho, com- 
mendador da Imperiai Ordem da Rosa, Grfio-Cruz 
da de Santa Anna da Russia, de primelra classe , 
deputado é assembléa geral legislativa do Im- 
perio, etc. 

S. Ex a o Sr. Presidente da Republica do Pa- 
raguay ao Ex™ 0 Sr. brigadeiro general D. Fran- 
cisco Solano Lopez,, ministroda guerrae marinha, 

f eneral em chete do exercito nacional, commen- 
ador das Ordens de Christo do Brasil, da Legifio 
de Honra de Fran$a, e da Sagrada e Militar de 
S. Mauricio e Lazaro de Sardenha: 

Os quaea, depois de haverem trocado ns seus 
plenos poderes, que forfio achados em boa e de- 
vida fórma, convierfio nas seguintes disposi^óes: 

Astiqo l.° 

A navegagfio dos rios Paraguaj, e Paranfi, na 
pnrte em que pertencem ao Brasil e & Republica 
do Paraguaj , 6 Iivre para o commcrcio de todas 
as naQOes ató aos portos habilitados , ou que pnra 
esse fim fórem habilitados em cada um dos ditos 
K. U. 


En el Nombre de la Santisima Trinidad. 

Su Exelencia el Señor Presidente de la Re- 
publica de! Paraguaj, j Su Magestad el Erape- 
rador del Brasil, deseaudo consolidar j estrecíxar 
cada vez mas las relaciones de amistad aue tanto 
convienen á los dos paises, j reconociendo la ne- 
cesidad de fijar j regular por un nuevo acuerdo 
la inteligencia j practica del tratado. de amistad, 
navegacion v comercio de 6 de Abrii de 1856, 
teniendose al mismo tiempo en vista que ambas 
altas partes contratantes conceden la ííhre nave- 
gacion de losrios Paraguaj j Paraná, en la parte 
en que estos rios les pertenecen, al comercio de 
todas las naciones, nombraron para ese‘fin por 
sus plenipotenciarios; á saber -. 

Su Exelencia el Seüor Presidenle de la Re- 
publica del Paraguaj al Ex mo Señor brigad¡®r 
general ciudadano Francisco Solano Lopez, mi- 
nistro de guerra j marina, general en jefe del 
efercito nacional, comendador de la. Orden de 
Cristo delBrasil, de la Imperial Orden de laLegion 
de Honor de Francia, j de la Sagrada v Militar 
Orden de los Santos Mauricio j Lazaro de'Cerdeaa. 

Y Su Magestad el Empérador del Brasil al 
Ex mo Señor Josó Maria da Silva Paranhos , de 
su consejo, cotnendador de la Imperial Orden de 
la Rosa, Gran Gruz de la de Santa Ana de 
Rusia de primera clase, diputado á la asamblóa 
general legislativa del Imperio, etc. : 

Los cuales, despues de haber cambiado sus plenos 
poderes, que fueron hallaijs en buenaj aebida 
forma, convimeron enlasseguientes diaposiciones: 

Abticulo L° 

La navegooion de los rios Parngunj j Paraná, 
en la nnrte en que pertenecen ai Brasil j 6 la 
Ropublica del Paraguaj , es libre para el comercio 
de todns las nac ones, hnstn los pucrtos habili- 
tados, 6 quo pnra ese fin fueren babilitadofl en 
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/ios f pelas duas altas partes contxactantes, coq- 
forrae as conceasSes j& por ellas feitas em seus 
d&cretos concementes a essa navega$5o fluvial. 

Abt. 2.» 

A. liberdade de naveg-a^So concedida a todas 
as bandeiras n5o se entende a respeito dos af- 
fuentes (salvas as estipulaQ5es especiaes em con- 
trario) , nem da qua se faca de porto a porto da 
mesma nacao. Assim esta como aquella navegaqSo 
poderáS ser reservadas por cada Estado para a sua 
íandeira, sendo comtudo livre aos cidadáos e 
suláitos das duas altas partes contractantes car- 
regar suas mercadorias nas embarcagOes empre- 
£adas nesse commercio interior ou de cabotagem. 

Aet. 3.' 

Os navios de guerra do Brasil e da Republica 
do Paraguaj gozaráO reciprocamente da liberdade 
de transito pelos ditosrios , e de entrada em todos 
os seus portos e lugares ahi babilitados para os 
navios mercantes, com a unica restriccño , quanto 
ao rio Paraguav, dc que só poderáS subir ou 
descer pelas aguas de cada Estado, até tres navios 
de vela ou vapor, juntos ou separadamente, £- 
cando revogada para esse fim a clausula do art. 
18 do tratado de 6 de Abril de 1856 , que limita 
essenumero a dous, e queexige que a arqueagáo 
náo esceda a seiscentas toueladas, nem o arma- 
mento a 8 bocas de fogo. 

Fica expressamente entendido que os nnvios de 
guerra 'de cada uma das duas altas partes con- 
tractantesterác reeiprocamente direito nos seusres- 
pectivos territorios fluviaes á maior franqueza , 
se demaior franqueza abi gor.arem os de qualquer 
outra nag-io. 


Art. 4.° 

Ds navios que se dirijSo de- um porto exterior, 
ou de um dos portos fluviaes da naguo a que per- 
fencao para outro da mesma nacño, ou de ter- 
ceira, n5o serSo sujeitos, em seu transito pelo 
territorio intermediario , a nenhum exame ou de- 
mora, além do que fiJr indispensavel para exhibir 
a carta de saude, tomar pratico e conhecer-se 
a sua nacionulidnde, proceaencia e destino. 

| Unico. Ambosos governos se ohrigáo a fa- 
ciliíar, do modo o mais efficaz, assim a nave- 
gagáo de transito, como a que fór peculiar aseus 
prtos, e consequentemente providenciarúó pnra 

3 ue os sobrcditos actos se pratiquem, por parte 
0 cada Estado, em um s<5 ou em dous lugares 
da costa ou ilhaa que nos dous rios lhes per- 
tenQSo , e com a raaior promptidüo possivel. 

Aut. 5.° 


cada uno de los dichos rios por las dos altas 
artes contratantes, eonforme á las concesiones 
echas ja por ellas en sus decretos concerniente» 
¿ esa navegacion fluvial. 

Abt. 2.» 

La libertad de navegacion concedida & todas las 
banderas no se entiende respecto de los afluentes 
(salvas las estipulaciones especiales en contrario), 
ni de la que se haga de puerto ¿ puerto de ía 
misma nacion. 

Asi esta como aquella navegacion podr&n ser re- 
servadas por cada Estado para sus banderas, 
siendo con todo libre á los ciudadanos j subditos 
de las altas partes contratantes cargar sus mer- 
caderias en las embarcacioncs empleadas en ese 
comercio interior <5 de cabotaje. 

Abt. 3.* 

Los buques de guerra de la Republica del Pa- 
raguay v del Imperio del Brasif gozarán reci- 
procamente de la libertad de transito por los dichos 
rios, y de entrada en todos sus puertos y lugares 
ahi habilitados para los buques mercantes, con 
la unica restriccion , en cuanto al rio Paraguaj, 
de que solo nodrán subir <5 bajar por las aguas 
de cada Estaao hasta tres buques de vela 6 vapor 
juntos ó separadamente, quedando revocada para 
ese fin k clausula del articulo 18 del tratado de 
6 deAbrilde 1856, que Hmita ese número á dos, 
j exige que la capacidad no exceda á seiscientas 
toneladas, ni el armamiento á ocho bocas de fuego. 

Queda espresamente entendido que los buques de 
guerra de cada unade las altas partes contratantes 
tendrán reciprocamente derécho á la major fran- 
ueza en sus respectivos territorios fluviales, si 
e major franqueza ahi gozarén los de cualquiera 
otra nacion. 

Art. 4.° 

Los buques que se dirijan de un puerto esterior, 
ó de uno de los puertos fluviales de la nacion á 
que pertenescan, para otro de la misma naeion , 
ó de tercera , no serán sujetos, en su transito por 
el tcrritorio intermediano, á ningun examen ó 
demora, á mas de lo que fuese indispensable para 
exhibir la carta de sanidad, tomar practico j 
conocerse su nacionalidad , procedencia j destino. 

§ Unico. Ambosgobiernosse obligan á facilitar 
del modo mas efícaz , asi la navegacion del tran- 
sito, como la que fuese peculiar á suspuertos, j 
conseguientemente providenciarán para que loa 
sobreaichos actos se pratiquen por parte de cadn 
Estado, en uuo solo ó en aos lugares de la costa 
ó islas que en los dos rios les pertcuescnn, j con 
la prontitud posible. 

Abt. 5.° 


A nacionalidado, proccdencia, destino c tone- La nacionulidad, procodoncia, destino j tono- 
*. k 
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lagern dos n&vios que se acharem comprehendidos laje de los buques que se ballaren eompren- 
no caso do art. 4° serSo comprovados por um didos en el c.aso del articuio 4° serán comprobados 
certíficado da autoridade fiscal do porto da pro- por un certificado de la autoridad fiscal del puerto 
cedencia , sendo este documento visado nao s<5 de la procedencia, siendo este documento visado 
pelo agente consular da nacSo a que pertencer o no solo por el ajente consular de la nacion 4 que 
navio, quando a sahidafór de porto estrangeiro, perteneciere el ouque, cuando la salida fuere de 
mas tambem pelos agentea consulares dos Es- 'puerto estranjero, mas tambien por los ajentes 
tados por cujo territono tenha de transitar, se os consulares deíosEstados por cujo temtorio tenga 
houver. de transitar, si los bubiere. 


§ l.° S<5 na falta do certificado , ou quando, 
lonajide, haja suspeita fundada contra a sua ve- 
racídade, poder-se-ha exigír a exhibigSo do pas- 
saporte do navio, rol da equipagem e manifesto 
da carga. 

§ 2.° A exhibi$ao da cartade saude, do cer- 
tificado, e dos outros documentos, no caso excep- 
cional acima previsto, será feita a bordo do navio, 
ou em terra pelo capitüo, ou por preposto seu. 

No ponto em que esta operacüo tíver logar, 
receberá o navio um — Passe—, que será dado 
gratis, para entrega-lo na estagSo competente, 
á sahida do territorio intermediario ao do seu 
destino. 

Aet, 6.° 

As formalidades prescriptas nos arts. 4° e 5° 
serSo reguladas de modo que os navios, que su- 
birem ou descerem, nos lugares onde as duas 
margens do rio perteucerem a mais de um Es- 
tado, nSo fiquem obrigados a tocar em mais de dous 
pontos ou esta^Oes dos territorios fronteiros e in- 
termediarios ao do seu destino. 

Art. 7.» 

A policia de cada Estado , contra os embarques 
e desembarques clandestinos , de mercadorias ou 
de pessoas , será em geral exercida em terra, ao 
longo de suas margens, e sobre o rio, por meio 
de emharcaqOes mercantes ou de guerra. 

Aet. 8.° 

Nos pontos em que uma tal precauQáose julgue 
necessaria, poder-se-ha ohrigar o navio a receber 
um guarda do paiz porcujaS' aguas transite, ou 
a fechar e sellar as escotilhas, ou os lugares em 
que estejüo depositadas as mercadorias, e poder- 
Be-hao empregar estes dous meios conjunctamente. 

Art, 9.° 

0 servÍQO dos guardas se limitará a vigiar que 
o navio náo tenha' communicaQáo com a terra 
(salvos os casos em que <sto é permittido), ou 
commettn quolquer outra contravenQ&o. 

Os capitaes dos navios ser&o obrigados a dar 
alojamento nos ditos agentes policiaes e sustento 
do seu proprio rancho. 
x. U. 


§ l.° Solo en falta del certificado, <5 cuando, 
bona-Jide, haga sospecha fundada contra su ve- 
racidad, se podrá exigir la exhibicion del pasaporta 
del buque, rol de equipaje y manifiesto ae la 
carga. 

§ 2.° La exhibicion de lacarta de sanidad, delcer- 
tificado y de los otrosdocumientos en el caso excep- 
cional arriba previsto, será hecha á bordo del buque 
<5 entierra por el capitan, <5 por quien haga sus veces. 

En el punto en que esta operaeion tuviere lugar, 
recibirá el buque un — Pase, — que será dado 
aratis, para entregarlo en la estacion competente á 
la salida del territorio intermediario al de su des- 
tino. 

Aet. 6.° 

Las formalidades prescritas en los articulos 4* 
y 5° serán regladas de modo que los buques 
ue subieren <5 bajaren, en los lugares donde las 
os margenesdel rio pertenecieren á mas de un 
Estado, no queden obJigados á tocar en mas de 
dos puntos <5 estaciones de los territorios fron- 
terizos é intermediarios al de su destino. 

Art. 7.° 

La policia de cada Estado, contra los embar- 
ques y desembarques clandestinos, de mercaderias 
<5 de personas, será en generalejercida en tierra, á 
lo largo de sus margenes, y sobre el rio, por 
medio de embarcaciones mercantes é de guerra. 

Abt. 8.° 

t En los puntos en que una tal precaucion se 
juzguenecesaria, sepoará obligaral ouque á recibir 
un guarda del pais por cuyas aguas transite, 
<5 á cerrar y sellar las escotillas, <5 los Iugares 
en que estén depositad&s las mercaderias, y &e 
podrán emplenr estos dos medios conjuntamente. 

Aet. 9.° 

E1 servicio de los guardas se limitari á vigilar 
que el buque no tenga comunicacion con la tierra 
(salvo los casos en quo esto es permitido), <5 cometa 
cualquiera otra contravencion. 

Los capitanes de los buques scrán obligodos á 
dar alojamionto á dichos ajentes policiolos y «us- 
tcnto cfe su propio rancho. 



Abt. 10.° 


Abt. 10.° 


* 




As duas medidas mdicadas no art. 8° n$Lo ss 
estenderáO além dos limites de cada Estado. 

Nos lugares em que as duas margens do rio 
nio pertencerem a uma unica soberania, s<5 po- 
derfiO ser as ditas medidas applicadas pela au- 
toridade doEstado a cujo porto se destinar o navio, 
ou por qualquer dellas, 4 escolha do capitfio do 
navio, quando este se dirigir para os portos de 
ctm terceiro Estado. 

Akt. 11 

Os empregados que por parte de cada Estado 
fizerem a policia do rio em embarcacóes poderúC 
exigir, de qualquer navio que encontrem nas 
agnasdo seu paiz, a apresentacáo do—Passe— 
de que falla o art. 5°, e declaraqáo da proce- 
dencia e destino. PoderáO mesmo exigir, onde 
as duas margcns do rio pcrtencerem á sua nagílo, 
que Ibes sejáo exhibidos o passaporte do navio, 
o manifesto da carga, o rol da equipagem, e a 
lista dos passageiros, quando a eshibioSo de 
algum ou de todos estes papeis do navio fór 
necessaria, para prevenir ou verificar alguma 
fraude, de que baja fundada suspeita. 

Estes actos, porém , deveráó ser praticados por 
modo que com etles se n5o cause o menor vexame 
ou embaraQo ao transito e commercio licito dos 
outros Estados. 

Akt. 12.° 

Ambas as altas partes contractantes, desejando 
evitar todo motivo de ulterior desaven^a, convém 
em que nenbuma dellas fará policiar por meio de 
embarca^Ses, ou das medidas autorisadas no art. 
8° da preseule convenqao, a parte do rio Parnguaj 
que se estende desde o Apa até ao rio Branco, 
emquanto náo fór ajustado o reconhecimento dos 
limites dos dous paizes. 

Art. 13. 15 

Outrosim convém e dedarüo ambas as altas 
partes contractantes, no intuito de prover efficaz- 
mente á conservagao da boa harmonia entre os 
dous Estados: 1°, quc a carta de saude e o docu- 
mento de que falla o art. 5°, relativo á nacio- 
nalidade, tonelagem, procedencia e destino dos 
navios que passarem em transito directo, serüo 
exhibidos, subindo o rio Paraguav em Humaitá, 
ou em outro ponto acima das Tres-Bocas, que 
posteriorment 2 fór designado pelo govcmo da Re- 
publica; 2°, quo o— Passe—dc quo falla o mesmo 
axtigo será entregue no forte Olympo; 3°, que 
estos duas formalidades serüo procnchidas nos 
mesmos pontos, mas na ordem inversa, pelos navios 

t ue descerem da provincia de Matto-Groseo; 
°, finalmonte, que a designncao do forto Olympo, 
o os actos que ahi dcvcm tcr lugar , conformo 
i. k. 


Las dos medidas indicadas en el articulo 8® 
no se estenderán á mas de los limites de cada 
Estado. 

En los lugares en que las dos margenes del río 
no pertenecieren á una única soberania, solo po- 
drán ser dichas medidas apücadas por la sutoriaad 
del Estado á cuyo puerto se destináre el buque, 

<5 por cualquiera de ellas á eleccion del capitan del 
buque, cuando este se dirigiere para los puertos 
de un tercero Estado. 

Art. 11.° 

_ Los empleados que por parte de cada Estado 
bicieren la policia del rio en embarciones, podrán 
exigir, de cualquier buque que encuentren en l&s 
aguasde supais,la presentacion del—Pase—dequa 
habla el articulo 5°, y declaracion de la proce- 
deucia y destino. Podrfin tambien exigir , donde 
las dos margenes del rio pertenecieren á su nacion, 
que les séan exhibidos el pasaporte del buque, el 
manifiesto de la carga, el rol de eqmpaje j la lista 
de los pasageros, cuando la exbibicion de alguno, . 
<5 de todos estos papeles del buque fuese necesaria 
para prevenir <5 venficar alguna fraude de que hara 
fundada sospecha. 

Mas estos actos dehrán ser practícados dema- 
nera que con ellos no se cause el menor em- 
barazo al transito j comercio b'cito de los otros 
Estados. 

Art. 12.° 

Ambas altas partescontratantes, deseando evitar 
todo motivo de ulterior desavenencia, convienen en. 
que ninguna de ellas hará psliciar por medio de 
embarcaciones, <5 de las medidas autorisadas en 
el articulo 8° de la presente convencion, la parte 
del rio Paraguay que se estiende desde el Apa 
hasta el RÍo Blanco, en cuanto no fuere ajus- 
tado el reconocimiento de limites de los dos paises. 

Abt. 13. 0 

Tambien convienen y deckran ambas altas 
partes contratantes, en el intuito de proveer eficaz- 
mente á la conservacion de la buena arxnonia entre 
los dos Estndos: 1°, que la carta de sanidad y 
el documento de que trata el articulo 5°, relativo 
á la naeionalidad, tonelaje , procedencia y dcs- 
'tino de los buques que pasoren en transito directo, 
serán exhibidos, subiendo el rio Paraguny en 
Humaitá, <5 en otro punto arriba de Tas Trea 
Bocas que posteriormente fuere designado por el 
gobierno de la Republica; 2°, que el—Pftse—de 
que habla el mismo articulo 5° sorá entregado 
en el fuerte Olympo; 3°, que estns doa fbrma- 
lidades Berfin cumplidas en los mismos puntos, 
mas en orden inversa, por los buques que bojaren 
do Ii provincia de Matto-Grosso; 4°, tinalmento, 
quo la designacion del fucrte Olympo, y loa 
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acijaa se expressa, nSo poderáO apr em tempo 
^lgum allegados como prova de direito ao territorio 
cointestado na margem esquerda do dito rio. 

Abt. 14.° 

Osnavios mercantes que subirem ou descerem 
0 rio Paraguay, com destino á provincia de Matto- 
¡Grosso , óu prqcedentes dos seus portos, deveráó 
parar aoapproximar-sedos douspontos que designa 
o art. 13, sendo-lhes porém licito razé-lo sem 
dar fundo, quando assim lhes convenha, para a 
apresentaQSo dos documentos de que falla o mesmo 
art. 13 e o 5°. 

§ l.° Quando acontega chegarem aos pontos 
supra-indicados depois do sol posto, deveráo es- 
perar o dia seguinte para fallarem á autoridade 
lpcal, que se prestará a esses actos desde o nascer 
4o sol, assim durante o estio, como durante o 
inverno. 

§ 2.° Os vaporesque servirem de paquetes po- 
derác commumcar com a autoridade do lugar até 
.ás 10 horas da noite, na estagáo do estio, e até 
ás 9 horas da noite, durante o invemo. 

Os dous govemos se dirigiráC as communica- 
qOes necessarias para o reconhecimento e prompta 
expediqáo de seus respSctivos paquetes. 

§ 3.° Os navios de guerra gozaráó do mesmo 
favor que acima se concede aos paquetes de vapor, 
e sómente serSo obrigados a communicar com a 
fortaleza de Humaitá, subao ou desQSo o rio, 
ara abi declararem a sua nacionalidade, proce- 
encia e destino, podendo igualmente fazé-lo sem 
dar fundo, uma vez que se conservem parados 
emquanto durar a dita communicagáo. 

SerSo sujeitos á quarentena nos casos pres- 
criptos pelos regulamentos sanitarios. 


áctos que ahi debeu tener lugar confonne ar— 
riba se aspresa, no podrán ser en tiempo 
alegados como proeba de derécho aT tenrrtorio 
contestado en la margen izquierda de dicho rio. 

Abt. 14.° 

Los buquea mercantes que subieren <$ bajaren 
el rio Paraguaj con destino á la provincia de 
Matto-Grosso, <$ procedentes de sus puertoa, d%- 
berán parar al aproximarse á los dos puntos <m$ 
designa el articulo 13, pero siendoles lipito hacerlo 
ain dar fondo, cuando asi les convenga, para la 
presentacioa de los documentos de que habla el 
mismo articulo 13 j el 5°. 

§ 1.° Cuando acontezca llegar á los puhtos ar- 
riba indicados, despues de puesto el sol, deberán. 
esperar al dia siguiente para hablar á la autoridad 
local, que se prestará á esos actos desde el na- 
cimiento del sol, asi durante el estío como du— 
rante el invierno. 

§ 2.° Los vapores que sifvieren de paquetes po- 
drán coipunicar con la autoridad del lugar hasta las 
diez oras de la nocbe en la estacion del estio, j hasta 
las nueve oras de la noche durante el inviemo. 

Los dos gobiemos se dirigirán las comunica- 
ciones necesarias para el reconocimiento j pronta 
expedicion de sus respectivos paquetes. 

§ 3 0 Los buques ae guerra gozarán del mismo 
fiavor que amba se concede á los paquetes de "vapor, 
j solamente serán obligados á comunicar con l_a 
fortaleza de Humaitá, subiendo <S bajando el 
rio, para declarar ahi su nacionah'dad, proce- 
dencia j destino, pudiendo igualmente hacerlo 
sin dar fondo, una vez que se conserven parados 
en cuanto durare la dicha comunicacion. 

Serán sujetos á cuarentena en los casos pres- 
critos por los reglamentos sanitarios. 


Abt. 15.° 

No Alto Paraná as formalidades de que tratfio 
os artigos antecedentes serfio preenchidas perante 
a autondade paraguaja, quando o navio se dirigir 
para os portos paraguajos, e, semelhantemente, 
perante a autoridode argentina, quando o seu 
destino fór para os portos desta. 

Os navios que subirem paraosportos brasileiros, - 
ou delles procederem, se apresentaráó para o 
mesmo fim ás estaqCes argentmas ou paragu&jas, 
conforme ojais lhes convier. 

Abt. 16.* 

0 navio que se dirigir aos portos de um dos dous 
Estodos podejrá entrar nos portoshabilitados do ou- 
tro, permanecerahi, carregar 04 descarregnr, par- 
cinl ou totahnente, conceden<Jo-se-lhe á mesma 
protecqfio e vantagens de aue gozaria so viesae di- 
rectanjonte com esse dpstino , e ficando sujeito 
Ss )ejs fiscaes e policiaes da autoridade territqrial, 

s. h. 


Abt. 15.° 

' En el Alto Paraná las formalidades de que tratan 
los articulos antecedentes serán Uenadas ante la 
autoridad paraguaja, cuando el buque se dirigiere 
para los puertos paraguajos, j, semejantemente, 
ante ia autoridad arientina, cuando su destino 
fuere á los puertos de esta. 

Los buques que subieren para los puertos bra- 
sileros, <5 ae ellos procedieren, se presentarán para 
el mismo fin á las estaciones aijentinas <5 á las 
paraguajas, conforme mas les conviniere. 

A$t. 16.° 

E1 buaue que se dirigiere á los puertop do upo 
de I 08 dos Estqdos poará entrar eq lof puertqs 
babilitadps del otro, pejrmanecer pju , cargar j$ 
descargar, parcial <$ totalmente, concediepdoselq 
la misjna proteccion j veptejae de qye gowria 
si viniese Sirectamente con ese destinP, j 
dandp suieto á las leyes fiscales j policiídes da 
ia autoridad territorial. 


7 




§ Unico. É expressamente entendjdo que, se 
a entradn tiver sido causada por forga maíor, e 
o naño satir eom o mesmo carregamento, n&o 
ge lhe eiigirü direito algum de entrada, de estadia 
ou de sahida. 

Aar. 17.° 

Cada um dos dous governos desigoará outros 
lugares, f<5ra de seus portos tabilitados , em que 
osnavios, qualquer que seja o seu destino, possáo 
communicar com a terra, directamente ou por 
meiodeembarcaíOes m.udas, parareparar avanas, 

? rover-se de comb us il, ou de outros objectos 
e que caregao. 

§ l.° Nestes pontos a autoridade locat terá o 
direito de exigir, ainda que o navio siga em 
transito directo , a exhibu-So do rol da equipagem , 
'lista dos passageiros, e manifesto da carga, e 
ñsar grcttis todos ou alguns destes documentos. 

§ 2.° Os passageiros n&o poderáS ali desem- 
barcar sena prévia licen^a da mesma autoridade 
territorial, a quem para esse fim deveráO apre- 
uectar os seus passaportes, para serem por ella 
vistos e visados, 

Aht. 18.° 

Toda a communicagao com a terra n&o autori- 
jada, oueia lugares náo designadoe, efórados 
casos de for^a maior, será pum'vel com multa, 
alémdas outras penas em que possao incorrer os 
áelinq-uentes, segundo a legisla^áo geral do paiz. 

Aht. 19.° 

Nenbum navio poderá carregar ou descarregar 
f5ra dos portos designados no art. 16. 

Será todaña perrmttido tocar em qualquer outro 
lugar, e aii descarregar toda ou parte da carga, 
se, por causa de avaria, ou outra circumstancia 
extraordinaria, nao puder continuar a sua via- 
gem, comtanto que o capitao (onde isso fór pos- 
sivel) se dirija previamente aos empregados da 
esta^ao fiscal mais proxima, ou na falta destes, 
í qualquer outra autoridade local, e submetta-se 
ás medidas que esses empregados ou autoridade 
julgarem necessarias, para prevenir alguma im- 
portajBo clandestina, segundo as leis geraes em 
vigor nessa territorio. 

§ 1As medidas que ocapit&o houver tomado 
do seu proprio arbitrio, antes de prevenir ob em- 
pregados fiiscaes, ou, na fialta destes, a alguma 
auttoridade local, e sem esperar a sua intervenq&o, 

. n&o se xeputaráG justificaveis, se elle n&o provar que 
fsi isso indiepensuvel p&ra & salvaj&o do navio, ou 
da carga. 

§ 2.° As mercadorias assim descarregadae, so 
fbrcm eiportadas no mesmo navio, ou em em- 
IbmaqGes miudas, n&o podoráO ser sujeitas a 
direitos de entrada, tr&nsito ou sahida. 

t. 4. 


§ Umco. Es espresamente entendido que si la 
entrada hubiere sido causada por fuerza raayor, j 
que el buque saliere con el mismo cargamento, 
no se le exigirá derécho alguno de entrada, de 
estadía <5 de salida. 

Aet. 17.° 

. Cada uno de los dos gobiernos designará otros 
lugares fuera de los puertos habilitados, en que 
los buques, cualquiera que sea su destino, pueaan 
comumcar con la tierra, directamente <5 por medio 
de etnbarcaciones menores , para reparar averias, 
proveerse de combustible <5 de otros objetos de 
que carescan. 

§ 1En estos puntos la autoridad local tendrá 
el derécho de exigir, aunque el huque siga en 
transito directo, la exhibicion del rol de la tripu- 
lacion, lista de los pasajeros j manifiesto de la 
carga , j visar gratis todos 6 algunos de esos 
documentos. 

§ 2.° Los pasajeros no podrán ahi desembarcar 
sin prévia licencia de la misma autoridad terri- 
torial, á qm'en para ese fin deberán presentar 
sus pasaportes, para ser por ella vistos j visados. 

Abt. 18.° 

Toda comunicacion con tierra no autorizada, 
6 en lugares no designados, j fiiera de los casos 
de fuerza major, será punible con multa , á mas 
de las otras penas eu que puedan incurrir los 
delincuentes, segun la legislacion general del pais. 

Aet. 19.o 

Ningun buque podrá cargar <5 descargar fuera 
de los puertos designados en el articulo 16. 

Con todo eso será permitido tocar cualquier otro 
lugar, y alu descargar toda ó parte de la carga, si, 
por causa de avería <5 otra circunstancia extra- 
ordinaria, no pudiere continuar su viaje, con tanto 
que el capitan (donde eso fuere posible) se dirija 
préviamente á los empleados xle la estacion fisoal 
mas proxima, <5 en falta de estos, á cualquiera 
otra autoridad local, y se someta á las medidas 
que esos empleados <5 autoridad juzgaren nece- 
8arias para prevenir alguna importacion clandes- 
tina, segun las Iejes generales en vigor en ese 
territorio. 

§ l.° Las medidas que el capitan hubiere to- 
mado de su propio arbitrio, antes de prevenir 4 
los empleados fiscales, <5, -en falta de estos, 4 
alguna otra autoridad local, y sin esperar su in- 
tervencion, no se reputarán justificables, si él no 
prob&re que eso fué indispensable para la sal- 
vacion del buque <5 de la carga. 

. § 2.° Las mercaderias asi descargadaB, aifueren 
exportadas en el mismo buque, <5 en embarca- 
ciones raenores, no podrán ser Bujetas á deréchos 
de entrada, transito 6 salida. 
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A»t. 20.» 

Toda importaQfio ou exportagfio de mercadorias 
pelas margens dos rios, ou suas ilhas, assim como 
os alijamentos ou baldeagOes , sem prévia autori- 
sagfio, ou sem que as formalidades prescriptas 
no artigo antecedente tenhfio sido observadas, 
sujeitaráO á multa, além da perda do contrabando, 
e das outras penas que comminem as leis geraes do 
paiz. 


Abt. 20.° 

Toda importacion <5 exportacion de mercaderúur 
por las margenes de los rios, ■ <5 sus islas, asi como 
Ios alijamientos 6 transbordos. sin prévia autori— 
sacion <5 sin que las formalidades prescritas en el 
articulo antecedente se bajan observado, sujetarán. 
á multa, á mas de la perdida del contrabando, 
J de las otras penas que establezcan las lejear 
jenúrales del pais. 


Aet. 21.° 

Toda tentativa de importagfio ou exportagfio 
fraudulenta pela costa dos rios e suas ilnas, que 
tiver sido manifestada por actos exteriores, e 
seguida por um comego de execugfio, se deixar 
de ser levada a effeito por circumstancias fortuitas, 
ou independentesda vontade do autor, será punida 
como a propria importagfio ou exportagfio frau- 
dulenta. 


Akt. 21. 0 ,- f 

Toda tentativa de importacion <5 exportacion 
fraudulenta por la costa de los rios j sus islas, 
que se hubiere manifestado por actos exteriores, 
J seguida por un principio de ejecucion , si dejare 
de Uevarse á efeeto por circunstancias fortuitas, 
6 independientes de la voluntad del autor, será. 
castigada como la propia importacion <5 expor— 
taciou fraudulenta. 


Abt. 22.° 

0 navio que depois de ter sahido barra fóra, 
ou de qualquer ponto do curso do rio, fór obri- 

S ado , por causa de forga maior, a arribar a porto 
o Estado de cujo territorio tiver sahido, ou a 

S orto do outro ribeirinho, será isento de todo 
ireito de porto, qualquer que seja a sua denomi- 
nagfio, se ahi nfio carregar nem descarregar. 

§ l.° Será isento, da parte das alfandegasdo 
lugar , de qualquer formalidade q'úe nfio seja a de 
uma declaragfio indicando os motivos de sua en- 
trada forgada, salvas as precaugOes ahi usadas 
para evitar as importagOes e exportagóes clandes- 
tinas. 

§ 2.° Na falta da sobredita declaragfio, ou se a 
arnbada nfio fór justificada, os capitfies serfio pas- 
siveis das penas comminadas pela legislagfio do paiz 
contra os que por escala forgada entrarem em seus 
portos, sem preencherem as prescripgOes que nelle 
se observfio. 

Abt. 23.° 

As baldeagOes ordinarias , por causa de avaria , 
ou que possfio ser temporariamente necessarias por 
qualquer outro accidente imprevisto, como falta 
a’agua ou encalho, nfio serfio reputadas descarre— 
gamento ou carregamento no sentido do art. 19°, 
e serfio inteiramente livres, uma vez que se fagfio 
sem tocar nas margens do rio, ou mediaute o 
consentimento e sob a vigilancia dos empregados 
fiscaes do lugar, e, na ausencia destes, sob a 
vigilancia de qualquer outra autoridade local. 

§ l.° Se m escotilhas ou lugares de deposito 
das cargas tiverem sido fechadas e selladas, de- 
verá o capitfio, nos casos precitados, dirigir-ee 
previamente (se fór poBBi'vel) aos empregados d» 

a. i 


Abt. 22.° * 

E1 buque que despues de-haber salido barra 
afúera , 6 de cualquier punto del curso del rio, 
fúere obligado, por causa de fúerza major, á ar— 
ribar á puerto del Estado de cujo territorio hu— 
biere salido, <5 á puerto de otro ribereño, será 
exento de todo derécho de puerto, cualquiera quo 
sea su denominacion, si ahi no cargare, ni des- 
cargare. 

§ 1.° Será exento, de parte de las aduanas del 
lugar de cualquier formaíidad que no sea la da 
una declaracion indicando los motivos de su en— 
trada forznda, salvas las precauciones ahi usadas 
para evitar las importaciones e esportaciones clan- 
destinas. 

8 2.° Por falta de la sohredicha declaracion, 6 
si la arribada no fuere justifieada, los capitanes 
serán culpables de las penas conminadas por la 
legislacion del pais contra los que por escala fbr- 
zada entraren en sus puertos, sin llenar laa pres- 
criciones que en él se observan. 

Abt. 23.° 

Los transbordos ordinarios por causa de averia, 
6 que puedan ser temporariamente necesarios por 
cualquier otro accidente imprevisto, como falta dé 
agua 6 encalladura , no serán reputados descar- 
gamento 6 cargamento en el sentido del arti- 
culo 19°, j serán enteramente libres, una ves 
que ee bagan sin tocar en las margenes del rio, 
6 mediante el consentimiento j bajo la vigilancia 
de Iob empleados fiscales del lugar, j, en ausenei» 
de estos, bajo la vijilancia de cualquiera otra 
autoridad local. 

§ l.° Si las escotillas 6 lugares de deposite 
de las cargas hubieren sido cerrados j sellados, 
deberá el capitan, en los casos precitados, dirigina 
práriamente ( bí fúere posible) á los empleados da 



estaQáo fiscal competente, q«e ficar mais proxima, 
pnra fazer levantar os sellos, e submetter-se-ha 
ás medidas que estes empregados julgarem ne- 
cessarias afitn de evitar o contrabantlo em seu 
ferritorio. 

§ 2.° As mercadoriasassim baldeadas deveráS 
ser reembarcadas no mesmo navio. 

Aet. 24.° 

Se, por causa de contravenrao ás medidas po- 
liciaes e fiscaes eonccrnentes ao livre transito 
fiuvíal, tiver lugar alguma apprehensáo de mer- 
cftdorias, uavio ou embarcaeOes miudas, con- 
ceder-se-ha, sem demora, o levantamento da dita 
apprehensao, mediante fianqa ou cauqáo suffi- 
ciente do valor dos objectos appreheudidos; 

| XJnico. Se a contravenqáo nSo tiver outrn pena 
que a de multa, o contraventor obterá, mediante 
a roesma garantia , o continuar immediatamente 
a sua viagem. 

> 

Aet. 25.° 

ítos casos de naufragio, ou qualquer outro si- 
cistro, as autoridades Tocaes deveráO prestar todo 
o auxilio aseu alcance, assim para saivacSo das 
vidas, nario e carga , como para a arrecadaQao 
e guarda dos salvados. 

§ l.° Quando o sinistro tiver lugar em aguas 
que pertenQüo a mais de um Estado, as auto- 
ridades de uma e outra margem combinaráO a 
sua jurisdicQiao e concurso de modo que o seu 
amxilio seja o mais efficaz, e proprio das intimas 
relacóes. e da humanidade de povos vizinhos e 
cultos. 

§ 2.° Na hjpothese do § antecedcnte , sempre 
que se tenha de desembarcar a carga do navio , 
ricará esta sujeita á jurisdicQSo do íugar em que 
fór depositada, que será aquelle para onde possa 
ser transportada com maispromptihlo e seguranga. 
E quando estas circumstancias fórem iguaes para 
as autorídades de uma e outra margem , pre- 
ferirá a jurisdicQüo daquella que houver prestado 
osprimeiros auxiJios, ou que os iuteressados es- 
colherem, 

§ 3.° Se o capitáo, o dono da cargn , ou quem 
ruas vezes faca, quizer transporta-la em direitura 
desse lugar para o porto do seu destino, ou outro 
qualquer, o poderá fazer sem pagar direito al- 
gum, e sd as despezas de salvamento. 

§ 4.° \ T üo estando presente o capitso do navio, 
o dono das mercadorins naufragadas, ou quem 
auas vezes fana, para correr eom as despezas do 
«alvamento, serflo cstas pagas á custa das mer- 
cadorins, arremat rndo-se em hnsta pubiica quantns 
bastem para esse fira, e pnrn o pngamento dos 
reapectivos direitos. A rospeito do restante das 
mercadorias, qunndo tenha lugar a presupposta 
arremataQtto , procodor-so-lm conforme a legis- 
JbqíIo do paiz conccrnonte aos depositos em suas 
alfandegas. 

x, 4. 


Ia estacion fiscal competente que quedare mas 
proxima, para hacer levantar los sellos, v someterse 
á las medidas que estos emplea.los iuzgaren ne- 
cesarias á fin de evitar el contrabanao en su ter- 
ritorio. 

§ 2.° Las mercaderias asi transbordadas de- 
berán ser reembarcadas en el mismo buque, 

Ast. 24.° 

Si por causa de contravencion á las medidas 
poüciales j fiscales concernientes al libre trausito 
fluvial, tuviere lugar alguna aprehencion de mer- 
caderias, buques ó embareaciones menores, se 
concederá sin deraora el levantamiento de la dicha 
aprehension, mediante fianza 6 caucion suficiente 
del valor de los objetos aprehendidos. 

§ Unico. Si la contravencion no tuviere otra 
pena que la de multa, el contraventor obtendrá, 
mediaute la misma garantia, el continuar inme- 
diatamente su viage. 

Aet. 25.° 

En los casos de naufragio 6 cualquier otro de- 
sastre, las autoridades locales deberán prestar 
todo el auxilio á su alcance, asi para la salvacion 
de las vidas, buques j carga, como para la re- 
caudacion j guarda de los salvados. 

§ l.° Cuando el desastreíuviese lugar en aguas 
que pertenezcan á mas de un Estaao, las au- 
toridades de una j otra márgen combinarán su 
jurisdiccion j concurso de modo que su auxilio 
sea el mas eficaz j propio de las intimas rela- 
ciones, j de la humanidad de pueblos vecinos 
j cultos. 

§ 2.° En la hipotesis del § antecedeute, siempre 
que se tenga de desembarcar la carga del buque, 
quedará esta sujeta á la jurisdiccion del lugar 
en que fuere depositada, que será aquel para 
dondepueda ser transportada con mas prontítud, 
jseguridad. Y cuandoestas circunstancias fueren 
iguales para las autoridades de uuajotrn márgen 
preferira la jurisdiccion de aquella que hubiere 
prestado Ios primeros auxilios, ó que los inte- 
resados escojieren. 

§ 3.° Si el capitan ódueno de la carga, 6 quien 
sus veces haga quisiere transportarla en derechura 
de ese Iugar para el puerto de su destino, ú 
otro cualquier, lo podrá hacer sin pagar derécho 
alguno, j solo los gastos de salvamento. 

§ 4.° No estamío presente el capitan del buque, 
el dueilo de las mercaderias naufragadas, 6 quien 
sus veces haga, para correr con los gastos del 
salvamonto, serán estos pagados á costn de las 
mcrcaderias, rematándose en pública subasta 
cuantas Lasten para cse fin, y para el pagamento 
de los rospectivos deréchos. Respecto del restanto 
de Ias mercaderias, cunndo tenga Jugar el pro- 
supuesto remate se procederá conforme la legia- 
laoion del pais, concornionte á los depósitos en 
bus nduatms. 
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Abt. 26.° 

0 capitao do navio naufragado, ou quein suas 
vezes fa^a, será obrigado a remover o casco do 
navio, ou seus fragmentos; e quando justifique 
náo poder fazé-lo dentro do prazo que Ihe fór 
marcado pela autoridade local, nem responsabi- 
lisar-se pela despeza desse trabalho, julgar-se-ba 
abandonado o navio, e a mesma autondade pro- 
videnciará a este respeito como melhor convier. 

Akt. 27.o 

Ambas as altas partes contractantes convém em 
declarar livre o serviqo da praticagem dentro 
dos limites do seu territorio fluvial. 

§ l .° Assim os navios que se dirigirem para os 
portos de uma das du&s na<j5es, como os que 
simplesmente transitarem pelas suas aguas, po- 
deráO navegar sem pratico, ou servir-se, á sua 
escolha, dos praticos pertencentes aos dous paizes, 
ou dos habilitados por qualquer outro Estado. 

§ 2.° Ambos osgovemos prestaráo reciproca- 
mente particular jprotecqfio aos seus praticos, po- 
dendo os de um Estado desembarcar no territorio 
do outro, ahi permanecer e receber nova com- 
missao. 

Aet. 28.° 

0 servigo dos praticos será remunerado con- 
forme uma tarifa fixada por cada um dos dous 
govemos, -em rela^üo ao tirante d’agua do navio, 
ás distancias e ás diíficuldades da nuvegaQüo nas 
crescentes e baixas dos rios, conciliando-se do 
modo mais equitativo os interesses do commercio 
com os dos individuos empregados nesse serviqo. 

Art. 29.° 

Os praticos serüo responsabilisaveis perante os 
tribunaes do seu paiz , ex-ojficio , ou a requeri- 
mento das partes interessadas, pelos damnos re- 
sultantes de má fé ou negligencia no desempenho 
de suas obrigacOes. 

Nos delictos communs serüo sujeitos á autori- 
dade local, sendo, porém, considerados como per- 
tencentes á equipagem do navio quando este fór 
de sua nacüo. 

Art. 30.° 

Cada um dos dous Estados poderá estabelecer 
um direito destinado ás despezas de conservacfio 
do rio, pharóes, balizas e quaesquer outros au- 
xilios que presto á navega^fio, mas o dito direito 
sómente será percebido dos navios que fótbtn a 
seus portos directamente, e dos quo nelles en- 
trarüm por escula íexccpto os casos de forja 
maior), so eates nlii cnrregnrem ou descnrre- 
gnrom. 


Art. 26.° 

E1 capitan del buque naufragado , <5 quien sus 
veces haga, será obligado & remover el casco det 
buque, ó sus fragmentos, v cuando justiflquó 
no poder hacerlo dentro del plazo que lé fuere 
marcado por la autoridad local, ni responsabilizarse 
por los gastos de ese trabajo, se juzgará abando- 
nado el buque , y la misma autoridad providen- 
ciará á ese respecto como mejor convÍDÍere. 

Art. 27.° 

Ambas altas partes contratantes convienen en 
declarar libre el servicio del praticaje dentro dé 
los limites de su territorio fluvial. 

§ 1.° Asi los buques que se dirigieren para los 
puertos de una de las dos naciones, como los que 
simplemente transitaren por sus aguas, podrán 
navegar sin practico, ó servirse á su eleccion de 
los practicos pertenecientes á los dos paises , ó á 
cualquier otro Estado. 

§ 2.° Ambos gobiernos prestarán reciprocamente 

Í iarticular proteccion a sus practicos, pudiendo 
os de un Estado desembarcar en el territoirio 
del otro, permanecer allí, y recibir nueva co- 
mision. 

Art. 28.° 

E1 servicio de los practicos será remunerado con- 
forme una tarifa fijada por cada uno de los dos 
gobiernos, en relacion al calado de agua del bu- 
que, las distancias y las dificultades de la na- 
vegaciou eu las crecientes y bajas de los rios, 
conciliandose del modo mas equitativo los inte- 
reses del comercio con los de los individuos em- 
pleados en ese servicio. 

Art. 29.° 

Los practicos serán responsables ante los tri- 
bunales de su pais, ex-oficio, 6 á requerimiento 
de las partes interesadas por los daños resultantes 
de mala fé, ó neglijencia en el desempeño de 
sus obligaciones. 

En los delitos comunes serán sujetosá laautori- 
dad local, pero siendo considerados como pertene- 
cientes á la tripulacion del buque, cuando «ste 
fuere de su nacion. 

Art. 30.° 

Cada uno de los dos Estados podrá establecer 
un derécho destinndo á los gastos de couservacioa 
del rio, faroles, balisas, y cualesquier otros au- 
xilios que presto A la navegacion, mas el dicho 
derécho solamente será percebido de los bUque» 
que fueron á sus puertos directamente , y de los 
que en ellos entraren por escala (exoptO los 
casos de fuorza mayor), si estos ahi cargaren ó 
doscurgaren. 
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.Abt. 3L° 

Alóm do direito de que faQa o arfigo anfcerior, 
o ttaasito flavial nao poderá ser gravado, directa 
nem iadirectameate, com outro algum imposto, 
sot qaalquer denominaoao que seja. 

Abt. 32.° 

Estalelecer-se-Qa , por parte do„ Brasil, nos 
rioa Paraguay e Paraná, um sjstema umforme de 
arrecadacSo dos respectivos direitos de alfandega, 
porto, pharol, praticagem e policia; e recipro- 
camente a Repubüca do Paraguay se obriga a 
guardar, por sua parte, uniformidade nas leis, 
decretos e regulameitos concernentes ás suas al- 
fandegas. 

Abt. 33.° 

Os navios de guerra sSo isentos de todo e qual- 
quer direito de transito ou de porto, n5o poderáó 
ser demorados em seu transito sob pretexto al- 
gum ( salvo o áisposto no art. 14), e gozaráO em 
todos os portos e lugares em que seja permit- 
tido communicaj com a terra, das outras isengOes, 
konras e favores de uso geral entre as nacóes 
civilisadas. 

Abt. 34.° 

A presente conven^So, de conformidade com 
o art. 19 do tratado de amizade, navegagSo e 
commercio de 6 de Abril de 1856, será perma- 
nente. 

Fica entendido que aa disposiqóes dos arts. 12 e 
13 duraráó emquanto se n&o verificar o ajuste 
de limites a que o primeíro delles se refere. 

Abt. 35.° 

A troca iaa ratificagóes da presente convenqáo 
será féita na cidade da Assumps&o, dentro do 
prazo de oitenta dias contadoa aa sua data, ou 
ant«s se fór possivel. 

Em testemunbo do que nós abaixo assignados, 
plenipoíenciarios de S. M. o Imperador do Brasil, 
edeS. Ex*oSr. Presidente da JRepublica do Pa- 
raguaj, em virtude dos nossos plenos poderes, 
assignámos a presente convengao de nossos pro- 
prios punhos, e Ihe fizemos pór os respectivos 
sdlos. 

Feita na cidade da Aasumpijfio, capital da Re- 
publica do Paraguav , aos doze dias do mez de 
Fevereiro do anno do Nascimentode Nosso Se- 
nlior Jesua Cbristo de mil oitocentos e cincoenta e 
oito. 

(L. S. ) Josá MaBU BA StLTX Pi.Bi.HH08. 

(L. S.) Fbakosoo Solano Lotbz. 


Abt. 31.* 

Ademas del derécho de que habla el articulo 
anterior, el transito fluvial no podrá ser gravado 
directa ni indirectamente, con otro impuesto al- 
guno, bajo cualquier denominacion que sea. 

Abt. 32.° 

Se establecerá por parte del Brasil en los rioa 
Paraguaj j Paraná , un sistema uniforae de 
recaudacion de los respectivos deréchos de aduana, 
puerto, farol, practicaie, y políeia y reciproca- 
mente la Republica del Paraguay se obliga en 
guardar por su parte uniformidaa en sus Teyes, 
decretos j reglamentos concernientes á sus aaua- 
nas. 

Abt. 33.° 

Los buques de guerra son exentos de todo j 
cualquier derécho de transito, ó de puerto, no 
podrán ser demorados en su transito bajo pre- 
testo alguno (salvo Io dispuesto en el articulo 14) 
j gozarán en todos los puntos j lugares en que 
sea pennitido comunicar con la tierra de las otras 
esenciones, honores j favores de uso general entre 
las naciones civilisaaas. 

Abt. 34.* 

La presente convencion , de conformidad con 
el articulo 19 del tratado de amistad , nave- 
gacion j comercio de 6 de Abril de 1856, será 
pennanente. 

Queda entendido quelas disposiciones de los arti- 
culos 12 j 13 durarán en cuanto no se verifique el 
ajuste de Iimites á que el primero de ellos se refiere. 

Akt. 35.° 

E1 canje de las ratificaciones de la presente 
convencion tendrá lugar en la ciudad de Ia 
Asunci*n, en el plazo de ochenta dias contados 
desde su fecha, <5 antes si fuere posible. 

En testimonio de lo cual, nos los abajo fir- 
mados plenipotenciarios de S. Ex° el Señor Pre- 
sidente de la Republica del Paraguay, j de S. 
M. el.Emperador del Brasil, en virtua de nuestros 
plenospoderes, Grmamos la presenteconvencion, de 
nuestro propio puño, j le nicimos poner nuestroa 
respectivos sellos. 

Fecbo en la ciudad de la Asuncion, capit&l 
de la Republica del Paraguaj, á los doee dias 
del mes dé Febrero del año del Nacimionto de 
Nuestro Señor Jesu-Cristo de mil ochocientos 
cincuenta j ocho. 

(L. S.) Fbamoisoo Solano Lotkz. 

(L. S.) Josá Mahu da Selta Pabakhoa. 


i. I. 
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Esendo-Nos presente a mesma conven?3o, cujo teor fica acima inserido, e bem visto, considerado 
eeiaminado por Nós tudo o que nella se contém, a approvamos, ratificamos econfirmamos, assim 
no todo como em cada um de sensartigos e estipulacdes, e pela presente a damospor tirme e valiosa 
para baver de produzir o seu devido efifeito, promettendo em Fé e Palavra Imperial observa-la e 
cumprí-Ia inviolavelmente, e fazé-Ia cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho etirmeza doque, fizemos passar a presente carta por Nós assignada , passada 
com o sello grande das armas do Imperio, e referendada pelo nosso ministro e secretario de estado 
abaizo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos vinte e quatro dias do mez de Abril do anno do Nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus-Cbristo de mil oitocentos e cincoenta e oito. 


PEDRO, IMPERADOR (com guarda). 


Vbcohdb de Mabíncuapb. 


M, 4. 
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Protoeollo relatiyo á Conveneáo eelcbrada eom a Republiea 

do Paraguay. 


H. 20. 


A.os doze dias do mez de Fevereiro de mil oito- 
ceEtos ecincoeata e oito, nesta cidade da AssumpQüo, 
capital da Eepullica do Paraguaj, reuairáo-s? na 
saía doministerioderela<¡5esexteriores, S. Ex a o Sr. 
conseltieiroJoséMariadaSilvaParanhos, enviadoex- 
traordinario e ministro plenipotenciario de S. M. o 
ImperaÍPr <lp Braail, emrpissapespecial, e S.Ex* o 
Sr. ‘brigadeirog-eneralDom Francisco SolanoLopez, 
geaeral em cheí'e do exercito, e mimstro da guerra e 
marinha da Bepublica do Paraguaj, e convieráo am- 
bos m consigEar no presente protocollo algumas de- 
clara$5es feitas nas conferencias em que tratárSo de 
accordar a solugüo, a que felizmente chegárüo, das 
qnestOes rektivas á verdadeira intelligencia e pra- 
tiea do tratado de amizade, uavegagüo e commer- 
cio de 6 de Abril de 1856, vigente entre os dous 
paizes. 

0 Sr. plenipotenciario da Republica declarou, desde 
a primeira conferencia, que o seu governo nüopodia 
aceitar aconvencSo fluvial de 20 de Novembro ce- 
lebraia entre o Brasil e a Confederaíáo Argentina, 

K isto que concordasse com algumasde suas estipu- 
^óes que cré adaptaveis ás circumstancias e in- 
teresses da Rcpublica. 

Ogovernoparaguajoentende que poderia ver-se 
uma offensa á dignidade nacional e alguma quebra 
doa geus direitos de soberania, se subscrevesse uma 
conven?2o em que legisla-se a respeito do territorio 
fluvialda Republica, sem que esta fosse chamada 
a tomar parte em taes estipulagOes, e nem ao menos 
ccnsukada a este respeito. 

Além destarazfio capital, outras de naturezame- 
noa grave, mas tambem indeclinaveis, impedem a 
adhesfio que se solicita da Republica. 

Ogoverno paraguayo estádisposto, uma vez que 
haja perfeito accordo com o governo imperial sobre 
a navegacfio do Alto Faraguaj, a conceder que os 
navios de todas us nagOes amigas possfio transitar 
pcr sixas aguas até aos domiuios do Brasil no mes- 
íno rio, eamesma concessfio nfioduvida fazer por 
nia parte emquanto á navega$fio do Alto Paraná. 
Maso govemo parnguajo julga que é maisproprio 
dcs 88118 direitosdesoberama, mais conformeás con- 
reoieacia8 da Republiea e á politica exterior que 
ella 89 tem trajado, conceder por um acto oxclusi- 
ramente seua navegagfio de seus rios a todas asban- 
deiras nniigas. 

Nllo aceita outrosim como obriga<jfio imposta 

» i 


A los doce dias del mes de Febrero de mil 
ochocieutos cincuenta y ocho, en esta ciudad 
de la Asuncion,capital de la República del Paraguaj, 
se reunieron en la sala del ministerio de relaciones 
exteriores, S.Ex.el Sr. brigadiergeneralDonFran- 
cisco Solano Lopez, general en gefe del ejercito j 
ministro deguerra j marina delaRepública del Pa— 
raguay, y S. Ex. el Sr. consejero José Maria 
da Silva Paranhos, enviado extraordinario j mi- 
DÍstro plenipotenciario deSu Magesíad el Empera- 
dordel Brasil,en misionespecial, j convinieron am- 
bos en consignar en el presente protocolo algunas 
declaraciones bechas en las conferenciasenquetra— 
taron de accordar la solucion, á que felizmente lle— 
garon, de las cuestiones relativas á la verdadera 
mteligencia j práctica del tratado de amistad, na— 
vegacion j comercio de6 de Abril de 1856, vigente 
entre losdos paises. 

ElSr. plempotenciario de la República. declard, 
desde la primera conferencia, que su gobierno no 
podia aceptar la convencion fluvial de 20 de No- 
viembre celebrada entre el Brasil j la Confederacion 
Argentina, aunque concuerda con algunas de sus 
estipulaciones quecreeadaptables á las circunstan- 
cias é intereses de la Republica. 

E1 gobiemo paraguajo entiende que podria verse 
una ofenza á la dignidad nacional j algun menos- 
cabo de sus derécnos de soherania, si subscribiese 
unaconvencion en quese legisla respecto al territo- 
rio fluvial de la República, sin que esta fuese lla- 
mada a tomar parte en tales estipulaciones, j ni á lo 
menos consultada á ese respecto. 

A demas de esta razon capital, otras de naturale- 
za menos grave, pero tambien indeclinables, impi- 
den la adhesion que se solicita de la República. 

E1 gobierno paraguajo está dispuesto, una vez 
que baja perfecto acuerdo con el gobierno imperial 
sobre la navegacion del Alto Paraguaj, á conceder 
que losbuques de todas las naciones amigas puedan 
transitar por sus aguas hasta los domiaios del Brasil 
en el mismo rio; y por su parte no duda hacer la 
misma concesion en cuanto á la navegacion del Alto 
Paraná. Peroel gobierno parnguajo juzga que es 
maspropio de sus deréchos de soberania, mascon- 
forme á las conveniencias de la República j á la 
poütica exterior que ella se ha trasado, conceder 
por un acto exclusivamente sujo la navegacion do 
sus rios á todas las banderas amigas. 

Tan poco ncepta comoobligacion impuesta por ua 



por um pacto internacional, e aim entende que 
«eve serdeseulivrearbitrio, oproceder noterritorio 
'fluvial da Republica ás obras, collocaqHo de phartíea 
&c., que julgue couvenienteB para íacilitara na- 
vegMfio propria e das demais naqóes. 

Fará. o que puder e tiver por conveniente a ^sae 
respeito, mas quer obrar espontanea e independen- 
temente, evitando desintetligencias por taes mo 
tivos com os seus vizinhos. >* 

Era resoluqáo do governo da Republioa, tomada 
em vista das raclaína^Oes do Brasil, declarar intei- 
ramente facultativo o servigo deseuspraticos, isen- 
tando os navios que transitarem pelas suas aguas, 
ou vieram a seus portos, de toda prescripQfio desse 
genero. 

Com eete fundamento nfio póde aceitar, nos ter- 
mos em que estfio concebidas na convenqfio já ci- 
tada, as regras estabelecidaspara o servi^o da pra- 
ticagem, no que toca ao territorio da Republica. 


paoto internacional, y sientiende que debe ser de 
su libre arbitrio, el procederen el territorío fluriíl 
delvRepública árias obras, colocacion de faroles &c., 
quejuzgue convenientea para fecilitar la naveg&cion 
propia j de ks demas naciones. • • : - ' > 

•Hará lo que pudiere y tuviere por conveniente 
a ese respecto, pero quiere obrar espontanea é inde- 
pendientemente, evitando desinteligencias por tales 
motivos con sus veeinos. 

Era resolucion del gobiemo de la Repúbhca to- 
maáa en vista de las reclamaciones del Brasíl, de- 
clarar interamante libre el servieio de sus prácti- 
cos, eximiendo los buques que transitaren por sua 
aguas <5 vinieren á sus puertos, de toda prescripcíoii 
de ese genero. 

Con este fundamento no puede aceptar en los tér- 
minos en qua estan coneebidas en la conveneion ya 
citada, las reglas establecidas para el servicio del 
practicaje en lo que toca al territorio de la Repú— 
blica. 


Nfio exigindo que os navios das outras naqóes na- 
veguem em suas aguas com praticos, e menos que 
se sirvfio exclusivameate dosquepertengfioáRepu- 
bh'ca, nfio sfio applicaveis a este Estado todas as 
medidasquesobreeste ponto prescreve aconvenefio. 

Os governos vizinhos deveráS ficar satisfeitos com 
disposisfles tfio francas da parte da Republica, e 
com a seguranga de que esta nfio deixará de con- 
sultar em sua tarifa os bem entendidos interessesdo 
commercio e transito geral, que ella nfio é menos 
empenhada em proteger do que os demais vizinhos. 

0 tratado subsistente entre a Republica e o Im- 
psrio nfio permitte queos naviosdeguerradoBrasil 
possfio transitar pélas aguas da Republica senfio 
com certas edeterminadas restric;5es. Foiumacon- 
cessfio especial feita ao Brasil, no que toca ao rio 
Paraguay, porque possue a parte superior do río, e 
tem ahi uma proviucia. 

0 governo aa Republica nSo póde estender ames- 
maconcessüo a todososribeirinhos, que aliásnfio te- 
rifio necessidade de expedir navios ae guerra para 
Matto-Grosso.T udoquantonestaoccasifio púdefazer, 
nosentidodosdesejos quetem expressado 0 Sr. ple- 
nipotenciario brasileiro, é prescmdir das condÍQóes 
de armamento e tonelagem estipuladas no art. 18.° 
do tratato de 6 de Abril de 1856, e além dissoconvir 
emque, emvez de dous, possfiopassar até tresna- 
viosde guerra do Braail, com as mesmas franquezas 
prescriptas no citado art. 18.° 


No exigieado que los buques de las otras nacio- 
nes naveguen en sus aguas con practicos, y menos 
quese sirvan exclusivamentede losquepertenescan 
á Ia República, no son aplicables á este Estado todas 
las meaidas que sobre estepunto prescrive la con- 
vencion. 

Los gobiemos vecinos deberán quedar satisfechos 
con disposicionestanfrancasde parte de la Repúbli- 
ca, y con laseguridad deque esta no dejará de con- 
sultar ea su tarifa Jos bien entendidos intereses del 
comercio, y transito general, que ella no es menos 
empeñada en protejer, que los demas vecinos. 

El tratado subsistente entre la República j el 
Imperio no permite que los buques de guerra del 
Braail guedan transitar por las aguas de la Repübli- 
ca, sino con ciertas y determiniadas restricciones. 
Fué una concesion especial hecha alBrasil, enlo 
que toca al rio Paraguay, porque posee la partesu- 
perior del rio, y tieneallí unaprovincia. 

E1 gobiemo de la República no puede extender 
la misma concesion a todos los ribereüos, quo por 
otra parte no tienen necesidad de expedir buquesde 
guerra para Matto-Grosso. Todo cuantoea estaoca- 
sion puede hacer, en el sentido de los deBeos qüe 
ha espresado el Sür. plqnipotenciario brasilero, es 

Í íresindir de lascondieiones dearmamentoy tone- 
age estipuladas en el articulo 18.° del tratadode 
6 de Abril de 1856, jámas de eso convenir en 
que, en vez de dos, puedan pasar hastatres buques 
ae guerra del Brasil, con las mismas franqueaas 
prescritas en el citado artículo 18.° 


Deste modo 0 governo da Republica mostra evi- 
dentemente 0 seu desejo de conciliar os bem enten- 
' didos interesses da Republica com os do Imperio. 

0 governo da Repuolica, finalmente, nfio p<5de 
aceitar os artigos daconvenQfio queobrigfioaspar- 
tes contractantes á ajustes ulteriores, nfio sé porque 
alguns deBtes versfio sobre obj ectos que devem sempre 
estar confiados ao arbitrio da soberania de cada És- 
tado, mas tambem porque nfio deseja contrahir obri- 
cagOes cujannturezae alcance nfio sejfio deBde logo 
Dem doterminados e prescríptos. 
e. h. 


De este modo el gobiemo de la Repúblicamuestra 
evidentemente su aeseo de conciliar los bien enten- 
didos intereses de la RepüblÍca con los del Imperio. 

E1 gobierno de la República, finalmente, no puede 
aceptar los ar ticulos de la con vencion que obligan á laa 
partes contratautea á ajustes ulteriores, no solo por- 
que algunos de eatos versan sobre objectos que de- 
ben Biempre estar coafiados al arbitrio de la sobe- 
rania de cada Estado, sino tarabien porque no desaa 
contraer obligaciones, cuja naturaleza j alcauce no 
sean.desde luego bien deterraiuados j prescritoa. 

8 
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A todo o tempo os Estados limitrophes o acharáo 
Trompto para eutender-se com elles, tanto quanto 
Jhes seja possivel, sobre quaesquer-objectos decom— 
mun ou reciproco interesse. 

Os artigos quese comprehendem nas observaQáes 
do Sr. plenipotenciario paraguajo s&o o primeiro, 
«egundo, terceiro, quarto, quinto e sexto, decimo- 
septimo, vigesimo-septimo, vigesimo-oitavo, vige- 
simo-nono, trigesimo-primeiro, trigesimo-quarto, 
trigesimo-sexto . e trigesimo-nono da conveneSo 
fiuvial de que se trata. 

0 Sr. plenipotenciario brasileiro observou aue 
nada podia estar mais longe do pensamento aos 
governos representados na convenqáo fluvial as- 
signada na cidade do Paraná do que uma oflénsa 
¿ dignidade da Eepublica, ou uma quebra dos seus 
direitos de soberama. 

Que os annaes diplomaticos apresentSo innumeros 
casos, e alguos bem modernos, de procedimento 
semelhante ao que ora parece estranhar-se da parte 
do Imperio e da Confederacüo Argentina. 

A convenrSo sendo destinada a servir para todos 
os affluentes do Prata, nao podiadeixar deexpri- 
mir-se com a generalidade que se nota em seus 
artigos. 

Ella presuppOe o assentimento de todos os go- 
•vernos quetém soherania nessesrios, pedeesseassen- 
timento, e, prevendo o casode recusada parte delles, 
se restringe aos territorios das duas altas partes 
contractantes. 

Náo se podia respeitar mais escrupulosamente 
a soberania e independencia dos outros Estados ri- 
heirinhos. 

0 governo imperial, assim comoo da Confedera- 
qüo Argentina, muito teria estimado que ao seu ac- 
cordo assistisse um representante daRepublica do 
Paraguaj. 

Se náo houve conviteparaessefim, foi porque 
era urgente procurar uma soluqüo amigavel para o 
estado summamente grave em que se achaváo as 
relaQáea do Imperio cora este Estado, e natural pre- 
sumir que, n5o conhecendo a fundo os desejos ami- 
gaveis do Imperio, o governo paroguajo hesitasse 
em associar-se aos ajustes que se tmháo em vista. 

As obrigagSe3 que o governo paraguavo recusa 
contrahir para com os demais Estados ritieirinhos, 

S osto que, como n5o podia deixar de ser, esteja 
isposto a heneficiar a navegaQüo geral tanto 
quanto julgue conveniente e lhe sejapossivel; essas 
obrigaQáes süo reciprocas, e estabelecidas como 
garantias que governos vizinhos e amigos se devem 
mutuamente, de que os sacrificios que cada um 
fizer por sua parte, no interesse commum. seráo 
justamente correspondidos da parte dos outros. 

Essas obrigaqOes süo mesmo até certo pontouma 
necessidadematerial, porque em rios ligados e depen- 
dentes uns dos outroscomo sáo os affluentesdo Prata, 
nlío é possivelproverefficazmente aos seusmelhora- 
mentos, e ao bom regimen de sua navegaQáo c com- 
znercio, sem o concurso simultaneo e bem combina- 
dode todososinteressados. 

A convengüo fluvinl de 20 de Novembro náo in- 
novou principios o obrignqóes, adoptou os quo já 
s. 4 . 


En todo tiempo los Estados limitrofes lo hallar&n 
pronto para entenderse con ellos, tanto cuanto lo 
sea posible, sobre cualesquier objectos de comun <5 
reciproco interes. 

Los artículos que se comprehenden en las obser— 
vaciones del Sr. plenipotenciario paraguajo son el 
primero, segundo, tercero, cuarto, qumto j sextoj 
decimo septimo, vigesimo septimo, vigesimo octa- 
vo, vigesimo nono, trigesimo primero, trigesimo 
cuarto,trigesimosexto, vtrigesimonono delacon- 
vencion fluvial de que setrnta. 

E1 Sr. plenipotenciariobrasileroobserv<5 que nada 
podia estarmaslejos dél pensamiento de los gobier- 
nos representados en la convencion fluvial firmada 
en Ia cuidad del Paraná que una ofensa á la digin- 
dad de la República, <5 una mengoa de sus de- 
rechos de soberania. 

Que los anales diplomaticos presentan inume- 
rables casos, y algunosbien modernos, de procedi- 
mientosemejanteal que ahoraparece estrañarse de 
parte del Imperio y de la Confederacion Argentina. 

La convencion, siendo destinada á servir para 
todos Ios afluentes del Plata, no podia dejar de es- 
presarse con la generalidad que se nota en sus 
articulos. 

Ella presupone el consentimiento de todos los go- 
biemos que tienen soberania en esos rios, pide ese 
consentimiento, y, previendo el caso de repulsa de 
parte de ellos, se restringe á losterritoriosde las dos 
altas partes contratantes. 

No se podia respetar mas escrupulosamiente la 
soberania é independencia de los otros Estados 
ribereños. 

E1 gobierno imperial, asi como el de la Confede— 
racion Argentina, mucho babrian estimado que ásu 
acuerdo asistiese un representante de Ia República 
del Paraguaj. 

Si no hubo convite para ese fin, fué por que era 
urgente procurar unasolucion amigable parael es- 
taao sumamente grave en que se hallaban las rela- 
ciones del Imperio con este Estado, j natural pre- 
sumir, que, no conociendo a fondo los deseos ami- 
gables ael Imperio, el gobierno paraguajo vacilase 
en asociurse á los ajustes que se tenian en vista. 

Las obligaciones que el gobierno paraguaj'o re— 
husa contraer para con los aemas estados ribereños, 
aunque, como no podia dejar de ser, esté dispuesto 
ábeneficiar la navegacion general, tanto cuanto 
juzgue conveniente j le sea posible, esas obligacio- 
nes son reciprocas j establecidas como garantias 
que gobiernos vecinos j amigos se deben mutua- 
mente, de que los sacrificios que cada uno hjciere 
por su parte, enelinterescomun, seran justamente 
correspondidos de parte delos otros. 

Esas obligaciones son aun hasta cierto punto una 
necesidad material, porqueen riosligadosjdepen- 
dientes unos de otros, como sonlos nfluentesdel 
Plata, no és posihle proveer eficazmente á sus me- 
joras j al buen regimen de su navegncion j comer- 
cio, sm cl concurso simultaneoj bien convinadodo 
todos lo8 interesndos. 

La conveucion fluvial do vointe de Noviembro no 
inovtí principios j obligacioues , adopté los quo ja 
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tém em seu favor a experiencia e a autoridade das 
nagSesmaiscultaa, applicando-os muidiscretamente 
¿s circumstancia8 especiaes desta parte da America. 

0 accordo sobre o regimen sanitario, e mais um 
ou outro acto que ficaráo dependentes de ulteriores 
aj ustes, nüo devem ser um motivo sufficienteparaque 
a Republica recuse sua plena adhesüo, que as duas 
altas partes contractantes tanto tiverüo em vista ob- 
ter, o sem a qual nüo se conseguirá estabelecer, 
como tanto convem, entre todos os ribeirinhos do 
Prata e dos seus affluentes, os principios geraes que 
regem os EstadosdaEuropa a respeito da navega- 
qüo fluvial. 

Os empenhos que assim contrahisse a Republica 
nüo passariüo de uma obriga$üo moral, de prestar- 
se a algum accordo justo e que lhe fosse possivel, 
sobre medidasque süode interesse commum, e que 
operadas ao livre arbitrio de cada Estado, sem ne- 
nhuma intelligencia prévia com os seus vizinhos, 
rarissimas vezes deisaráo deserumacontrariedade, 
um germen dequeisas, ou umgravame para todos. 

Nüo desistindo o Sr. plenipoteneiario paraguajo 
das opiniées e intentos que manifestou em nome do 
seu govemo, e declarando-se prompto para celehrar 
um accordo especial, que, sendo considerado como 
uma expHcaíüo e ampliagüo do tratado de 6 de 
Abril de 1856, resolvesse todas as questées penden- 
tes entre os dous paizes, sobre a verdadeira intelli- 
gencia epraticado mesmo tratado, foi estaproposi- 
£üo aceita pelo seu illustre collega. 

0 Sr. plenipotenciario brasileiro accrescentou 
que sentia muito nüo alcangar a adhesüo da Repu- 
blíca a todos os artigos da convencüo fluvial de 20 
de Novembro, mas que cedia deste seuempenho em 
vista das recusas formaes e reiteradas que tinba 
ouvido, e na esperan^a de que mais tarde será 
possivel o que hoje encontra contra si tüo serios 
eserupulos da parte do governo paraguajo. 

Que outrosim o aminava a dar esse passo, que 
nüopúdedeixarde causar algum pezar ao governo 
imperial e aos seus alliados da Confedera^üo e do Es- 
taao Oriental, a declara^üo tao franca e amigavel 
que tem ouvido ao Sr. plenipotenciario da Repu- 
bliea, de que as franquezas que esta conceder em 
suas aguas á baudeira mercante do Brasil, conce- 
derá igualmente ás daquelles Estados ribeirinhos. 

Em resultado deste accordo preliminar, foi cele- 
brada a convenQáo desta mcsma data, addicional ao 
tratado de amizade, navegaQüo ecommerciode 6 
de Abril de 1856, vigente entre o Imperio e a Re- 
publica, • 

Lido o presente protocollo, e achando-o exacto, 
amhos os plenipotenciarios o nssignárüo em dous 
nutograpbos, sel!ando-os com os respectivos sellos, 

(L. S.) Jos£ Maiua da Sjllva Paranhqs. 

(L. S.) Francisco Solano Lqpez. 


tíenen en su favor la experiencia v la autoridad d«r 
las naciones maa cultas, aplicando los muj díscre- 
tamente á las circunstancias especiales de esta 
parte deAmerica. 

E1 acuerdo sobre el regimen sanitario, j uno ú. 
otro acto mas que quedarán dependientes de ulte— 
riores ajustes no deben ser un motivo sufieíente para 
que la Kepublica deniegue su plena adhesion, que 
las dos altas partes contratantes tanto tuvieron en 
vista obtener, j sin Ia cual no se conseguiria es— 
tablecer ; como tanto conviene, entre todos los ri— 
bereños del Plataj de sus afluentes, los priacipios 
generales que rigen á los Estados de la Europa, 
respecto á la navegacion fluvial. 

Los empeños que asi contrajese la República no 
pasarian de una obligacion moral de prestarse áal- 

S un acuerdo justo j que le fuere posible, sobre me- 
idas que son de interés comun , j que operadas a 
libre arbitrio de cada Estado, sin ningunainteli- 
hencia previa con sus vecmos, rarisimas veces de— 
jarán deserunacontrariedad, un germen de quejas 
6 un gravamen para todos. 

No desistiendo el Sr. plenipotenciario paraguajo 
de las opráiones é rátentosque manifestú ennombre 
de su gobiemo, j declarandose pronto para celebrar 
un acuerdo especial, que, sienao considerado como 
una explicacion j ampliacion del tratado de seis de 
Abril ae milochocientos cincuenta j seis, resolviese 
todas las cuestiones pendientes entre los dos paises 
sobre la verdadera inteligenciajpractica del mismo 
tratato, fué aceptada esta proposicion por su. 
ilustre colega. 

E1 Sr.plenipotenciariobrasilero anadid que sentia 
mucho no obtener la adhesion de la República a to- 
dos los artículos de la convencion fluviai de veinte de 
Noviembre, pero que cedia de este su empeño en 
vista de las repulsas formales j reiteradas que habia 
oido j en Ia esperanza dc que mas tarde será po- 
sible lo que hoj encuentra contra si tan sérios es— 
crupulos de parte del gobiemo paraguajo. 

Que tambien lo animaba á dar ese paso, que no 
puede dejar de causar algun pesar al gobiemo im- 
perial j a süs aliados de la Confederacion j delEs- 
tado Oriental, la declaracion tan franca j amigable 
que ha oido al Sr. plenipoteuciario de la República, 
cíe que las franquezas que esta concediere en sus 
nguas á la bandera mercantedel Brasil, concederá 
igualmente á las de aquellos Estados ribereños. 

Enresultado de este acuerdo preliminar, fué ce- 
lebrada k convencion de esta misma data, adicional 
al tratadodeamistad, navegacion j comercio de seis 
de Abril de mil ochocientos cincuenta j seis, vigenta 
entre el Imperio j la República. 

Leido el preseute protocolo, y haliandolo exacto, 
ambos plenipotenciarios lo firmaron en dos auté— 
grafos, sellandolos con los respectivos sellos. 

(L. S.) Francisco Solano Lornz. 

(L. S.) Josk Maru pa Silva Paranhos. 


*. ü. 
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Protoiollo cspoeial sobre a inteTiigencia e eiecucao do artigo 12 
da conyencáo de 12 de Feyereiro de 1858 celebrada com a 
Repnblica do Paragnay. 


N. 21. 


Aos doze dias do mez de Fevereiro do annode 
mil oitocentcs e cincoenta e oito, nesta cidade de 
AssumpQáo, capital da Republica do Paraguav, rc- 
uniráo-se na sala do ministerio de rela^Oes exterio- 
res, S. Ex a o Sr. conselheiro José Maria da Silva 
Paranhos, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario de S. M. o Imperador doBrasil, em mis- 
s5o especial, e S. Ex a o Sr. brigadeirc general 
Dom Francisco Solano Lopez , plenipotenciario por 
parte de S. Ex a o Sr. Presidente da Republica, e 
conoordárao em declarar pelo presente protocollo as 
esplicaQóes que entre ellestiverüo logar, no acto de 
assignarem a conven^üo fluvial desta mesma duta, 
sobre a intelligencia e execu^üo do artigo 12° da 
mesma convenQüo. 

0 Sr. plenipotenciario da Republica declarou que, 
annuindo á redaccüo do art. 12° da convengüo 
fluvial que ajustára com o Sr. plenipotenciario do 
Brasil,. ofez na intelligencia de que o seu illustrado 
collega nüo punha emduvida o que nuncacontestou 
o Brasil, o dominio da Republica sobre a margem 
direita do rio Paraguaj. 

Que a razüo desse artigo, que convinba deixar 
bem explicita, eraque, sendoo territorioda margem 
esquerda desde o Apa até ao rio Branco, objecto da 

? [uestüo de limites pendente entre a Republica e o 
mperio, e estando deserta essa costa, ussim como 
a que lbe é fronteira, nüo bavia necessidade de po- 
1 iciar aquella parte do rio por meio de embarca^Ces 
e de guardas, ficando-lbe todavia salvo perseguir 
ahi qualquer invasüo dos selvagens contra o seu 
territorio. 

0 Sr. plenipotenciario do Brasil respondeu que 
concordava perfeitamente coma declara$üo que aca- 
bava de ouvir. 

Que nuncabouve contestagüo entre o Imperio e a 
Republica sobre o territorio da margem direita do 
rio Paraguaj, reconhecendo ambos os governos a 
Babia Negra como limite dos douspaizes por esse 
lado. 

Que o pensamente do artigo era o que expressou 
o seu illustrado collega, istoé, umamedida depru- 
dencia e boa amiznde, visto que a policia por parte 
de um s<5 Estado, ou de ambos, desde o Apa até ao 
cbamado rio Branco, poderia trazer reclnma$Oes e 
conflictos, que os dous plonipotcnciarios tüo accr- 
tada e leolmento tivcrüo em vista evitor. 
i. á. 


.4 los doce dias del mes de Febrero del año de 
mil ochocientos cincuenta y ocho, en esta ciudad de 
la Asuncion, capital dela República del Paraguay, 
se reunieron en la sala del ministerio de relaciones 
exteriores , S. Ex a el Sr. brigadier general Don 
Francisco Solano Lopez, plenipotenciario por parte 
deS. Ex a el Sr. Presidente de laRepúbhca, j S. 
Ex a el Sr. consejero José Maria da Silva Paranhos, 
enviado extraorainario j ministro plenipotenciario 
de Su Magestad el EmperadordelBrasil, enmision 
especial, j acordaron declarar por el presente proto- 
colo las esplicaciones que entre ellos tubieron lugar 
en el acto de firmar la convencion fluvial de esta 
misma data, sobre la inteligeneia j ejecucion del 
articulo duodecimo dela misma convencion. 

E1 Sr. plenipotenciariode la República declarou 
que, convinienao en la redaccion del articulo duode- 
cimo de la convencion fiuvial queajustára con el Sr, 
plenipotenciario delBrasil, lo hace en la inteligen— 
cia de que su ilustrado colega no ponia en duda lo 
que nunca coutestd el Brasil, el dominio de la Re- 
pública sobre la margen derecba del rio Paraguay. 

Que la razon de ese articulo, que convenía dejar 
bien explicita, eraque, siendoelterritoriodelamar- 
gen izquierda, desde el Apa hasta el rio Blanco, ob- 
jecto de la cuestion de limites pendiente entre la 
República j ellmperio, jestando deciertaesa costa, 
asi comolaque le esfronteriza, no babia necesidad 
de policiar aquella parte del rio por mediodeembar- 
cacionesjde guardas, quedandole sin embargo 
libre perseguir allí cualquiera invasion de los selva- 
ges contra su territorio. 

E1 Sr. plenipotenciario del Brnsil respondid que 
concordaba perfectamente con la declaracion que 
acababa de nacer. 

Que nunca bubo contestacion entre el Imperio j 
la República, sobre el territorio de la margen de- 
recha del rio Paraguaj, reconociendo ambos gobier- 
nos laBahia Negra como limite delos dos paises 
por ese lado. 

Que el pensamientodel artículo era lo queespresó 
su ilustraaocolega, esto es, una medidade pruden- 
cia j buona amistad , visto que la policia por parte 
de un soloEstado <5 do ambos desae el Apa nosta 
el llamado rio Blánco, podria traer reclamnciones j 
conflictos, quc los dos plenipotencinrios tan ncer- 
tada j lealmoute tubiernn en vistn evitnr. 
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Que , com effeito , a necessidade de policia que 
pdde dar-se nesse trecho dario é a que inaicou o Sr. 
píenipotéiiciario da Republica; que, porém, rarissi- 
mas"vezea acontecein essas invasóes dos selragens, 
e que contra semelhante eventualidadecadaEstado • 
poderia livremente defender-se, perseguindo os in- 
vasores, sem que a isso obstasse a disposiqSodo men- 
cionado art. 12 °. 

0 Sr. plenipoteneiariodaRepublicaaccrescentou 
que outrosim julgava convemente declarar desde 
já que, sendo gravoso ao seu governo o emprego de 
guardas para a policia fiscal de que trata a conven- 
5 S 0 , em vez desse meio, se adoptará por emquanto 
a medida de fechar e sellar as escotilhas dos navios 
mercantes que subirem 0 rio Paraguaj. 

Que, portanto, osnaviosmercantesqueentrarem 
no dito no, tenháo ou nüo as escotilhas fechadas e 
selladas, receberáo 0 sello paraguavo em Humaitá, 
sendo este levantado em Oljmpo, sem mais demora 
que a indispensavel para taes actos. 

0 Sr. plenipotenciario do Brasil espressou que 
agradecia a aeclaracío do seuhonraao collega, e 
por suaparte nenhuma objec^So oppunha á medida 
pratica que se tinha em vista por parte da Republi- 
ca ; que ao contrario desde já a admittia em nome 
do govemo imperial, como conforme ao estipulado, 
estando subentendido que serálicito aosinteressados 
recorrer á autoridadedaRepublica, quandoo estado 
das mercadorias, ou algum outro accidente, exija 
a abertura das escotilhasou 0 Ievantamentodo sello. 

Lido 0 presente protocollo, e achando-o exacto, 
ambos os plenipotenciarios 0 assignárao em dous 
autographos, sellando-os com os respectivos sellos. 

(L. S.) JosÉ Maeia da Selva Paranhos. 

(L S.) Franctsco Solano Lopez. 


Que en efecto la necesidad de policia que puede 
ocursir en ese trecho del rio , es la que indicó el Sr. 
plenipotenciaaiode lá República, que sin embargó 
muj raras veces acontecen esas invasiones deks 
selvages, j que- contrar semejánte eventusrlidiíd 
cada Estado podria, libremente defenderse, per- 
siguiendo los invasores sin queá eso obste la dlspo- 
sicion del mencionado articulo 12. 

E1 Sr. plenipotenciario de la Repúbiica añadió, 
que tambien juzgaba conveniente declarar desde 
luego que siendo gravoso á su gobierno el empleo 
de guardas para la policia fiseal ae que trata Iacon— 
vencion, en vezde esemediose adoptará porahora 
la medida de cerrar j sellar las escotillas de los 
buques mercantes que subieren el rio Paraguaj. 

Que portanto los buques mercantes que entrá- 
ren en dicbo rio, tengan 6 no las escotillas cerradas 
j selladas, recibirán elsello paraguajo en Humaitá-, 
siendo este levautado en Olvnipo sín mas demora 
que la indispensable paratafes actos. 

E1 Sr. plenipotenciario del Brasil espresó que 
agradecia ]a declaracion de su honrado colega, j 
por su parte ninguna objecion oponiaála medida 
practica que se tenia en vista por parte de la Re- 
pública; que al contrario desde luego la admitia en 
nombre del gobierno imperial, como conforme á lo es- 
tipulado, siendo subentendido que será h’cito á los 
interesados recurrir á la autoridad de la República, 
cuando el estado de las mercaderias 6 algun otro 
accidente esijala abertura de las escotiílas 6 el le- 
vantamiento del sello. 

Lido el presente protocolo, j hallandolo exacto, 
ambos plenipoíenciarios lo firmaran en dos autó- 
grafos, sellandolos con los respectivos sellos. 

(L. S.) Francisco Solaxo Lopez . 

(L. S.) JoséMabiada Silva Paeanhos. • 


B. It. 
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Beventei entre o plentpoteneiarlo braslletro e o foverno da Bepubllea do 
Parasaay, provldenclaudo sobre a troea daa ratlfleayóe* da eonvencao ee- 
lebrada eom a Republiea'do Paraguay. 

N. 22. 

Nota da missSo especiál do Brasil ao governo da Republica do Paraguay. 


Missáo especial do Brasil. AssumpQáo, em 25 de Fevereiro de 1858. 

O abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, em missáo especial, 
teve a honrade accordar, em conferencia verbal, com S. Ex a o Sr. ministro e secretario de esta- 
do de relacOes exteriores, que a troca das ralificagSes da convencáo de 12 do corrente mez, 
addicional ao tratado de 6 de Abril de 1856, se fará na Córte do Rio de Janeiro, náo obstante 
o estipulado no art. 35, e dentro do mesmo prazo ali fixado. 

E como nesta data o abaixo assignado dá conta ao governo imperial do referido accordo ver- 
bal, e o previne de que opportunamente se enviará por parte da Republica um commissario espe- 
cial para aquelle fim, julga do seu dever rogar a S. Ex* o Sr. ministro de relagoes exteriores 
que se digne, em resposta á presente nota, confirmar o que fica exposto, para perfeita intelli- 
gencia de ambos. 

0 abaixo assignado tem a honra de renovar a S. Ex. o Sr. D. Nicolas Vasquez os proleslos de 
sua mais distincta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. D. Nicolas Vasquez. 


José Maria da Silva Paranhos. 


N. 23. 


Nota do governo da Republica á misstio especial do Brasil. 

» 

Viva a Republica do Paraguay I 

Ministerio de relac5cs exteriores. Assumpgáo, 25 de Fevereiro de 1858. 

0 abaixo assignado, ministro e secretario de estado de relacOes exteriores, teve a honra de 
receber a nota que Ihe dirigio coin data de hoje, S. Ex n o Sr. conselheiro Dr. José Maria da Silva 
Paranhos, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. o Imperador do Brasil em 
missáo especial junto do governo da Republica, ua qual, referindo-se á conferencia verbal em 
que oabaixo assignado, por autorisacáo especial do Ex mt> Sr. Presidente da Republica, accordou 
com S. Ex* o Sr. ministro que a troca das ratiíicagoes da convengáo de 12 do correnle mez, 
addicional ao tratado de 6 de Abril de 1856, se fará na córte do Rio de Janeiro, náo obstante 
o estipulado no art. 35, e dentro do mestno prazo ali fixado, e que em consequencia se envia- 
rá opportunamente por parte da Republica um commissario especial para aquelle fiin, roga S. Ex a 
o Sr. ministro ao abaixo assignado se dignc em resposta á dita nota confirmar o que fica exposto 
para perfeita intelligencia de ambos. 

0 abaixo assignado tcm a honra de responder a S. Ex* o Sr. ministro que é exacto e ver- 
dadeiro o teor transcripto da nota a que esta responde. 

0 abaixo assignado aproveita-se da occasiáo para renovar a S. Ex* o Sr. conselheiro Dr. José 
Maria da Silva Paranhos as segurangas de sua mais distincta consideragáo. 

Ao 111“° c Ex“° Sr. conselheiro Dr. José Maria da Silva Paranhos, enviado extraordinario e m¡- 
nistro plenipotenciario de S. M. o Impcrador do Brasil junto do govcrno da Republica. 

_ Nicous Vasqübz. 

x. U. 
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n. 24. 


Bando dando publleidade á eonvengao eelebrada eom o Brasil. 


0 Presidcnte da Republica do Paraguay: 


Havendo sido nesta data ratificada a convenfáo especial celebrada nesta cidade da Assumpcáo 
entre os governos da Republica do Paraguay e do Imperio do Brasil pelos respectivos plenipoten- 
ciarios, sobre a intelligencia e pratica do tratado de atnizade, navegacáo e commercio de 6 de 
Abrii de 1856, abrindo ao commercio dos Gstados ribeirinbos e das nacCes amigas a navegacáo do 
Paraguay até os dominios do Brasil; e no que respeita aos navios de guerra, os do Paraguay e do 
Brasii gozaráo reciprocamente da liberdade de transito e de entrada em todo o curso dos rios 
habiiitados para navios mercantes, e poderáosubir e descer livremente até tres navios de guerra, 
juntos ou separadamente, e sem a limitacáo de tonelagem e artilharia que para dous navios de guerra 
determina oarligo lSdo tratado já referido de 6 de Abril de 1856, entre outras estipu!a?oes im- 
portantes que a seu tempo se publicaráO. 

Portanto mando que este feliz acontecimento se publique por bando, e que se imprimáo tres mii 
exemplares afim de que circule com brevidade por toda a Republica. 

Assumpcáo, 17 de Fevereiro de 1857, 46° da Independencia Nacional. 

Cablos Antonio Lopbz. 

Nicolas Vasquez. 


Partielpacüo do governo da Kepubiiea do Paraguay de baver ratlfleado em « 
de' Fevereiro a nova eonvencáo fluviai, eelebrada eom o Brasll. 


N. 25. 


Nota do governo da Republica ao governo imperial. 

Viva a Republica do Paraguay! 

Ministerio de rela?6es exteriores. AssumpQáo, 19 de Fevereiro de 1858. 


O abaixo assignado , miuistro e secretario de estado interino de relafSes exteriores tem a 
honra de informar, de ordem do governo supremo da Republica, ao 111“° e Ex"° Sr. uainistro 
de negocios estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, que foi ajustada, concluida e íirmada 
nesta cidade, a 12 do corrente, pelos plenipotenciarios dos governos do Paraguay e do Brasii, 
uma convenfüo addicional ao tratado de amizade, navegapáo e commercio de 6 dc Abril de 
1856, c ratificada pelo Ex mo Sr. Presidente da Rcpublica no dia 17, corao V. Ex* será informado 
pclo Ill a, ° e Ex” 0 Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, seu enviado extraordinario e ministro 
pienipotcuciario, em missáo cspecial, junto do govcmo da Rcpublica. 
x. h. 
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0 abaixo assigoado roga a S. Ex* o Sr. ininistro dos negocios estrangeiros queira ter abon- 
dade de levar este feliz successo ao alto conhecimento de S. M. 

S. Ex‘ o Sr. Presidente da Republica ordenou ao abaixo assignado que expressasse ao Sr. mi- 
nistro de negocios estrangeiroS" que lhe foi mui satisfactorio conhecer e tratar com S. Ex* o 
Sr. conselheiro Dr. José Maria da Siiva Paranhos, recommendavel por sua moderacáo, e mais 
qualidades apreciaveis. 

0 abaixo assignado aproveita-se da opportunidade para assegurar ao 111“° e Ex“" Sr. rainis- 
tro dos negocios cstrangeiros sua mui distincta consideracáo. 

Ao Ilh" e Ex mo Sr. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros de S. M. o Impe- 
rador do Brasil. 


Nicolas Vasqdez. 


N. 26. 


Resposta do governo imperial ao da Republica. 


Rio de Janciro. — Ministerio dos negocios eslrangeiros, em 30 de Mar?o de 1858. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros, accusa a recepcüo da nota que lhe dirigio, cm 19 de Fevereiro proximo passado, 
S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez , ministro e secretario de estado interino de rela?6es exte- 
riores da Republica do Paraguay. 

Gominunica S. Ex* por essa nota que os plenipotenciarios dos governos do Brasil e do Paraguay 
ajustáráo, concluiráo e firmáráo na cidade da Assumpcáo , no dia 12 do dito mez, uma 
convencáo addicional ao tratado de amizade', navegaQáo e coinmercio de 6 de Abril de 1856, 
a qual foi ratificada pelo Ex m0 Sr. Presidente da Republica no dia 17 do mesmo mze. 

O abaixo assignado recebeu com muita satisfacáo a noticia de táo feliz successo, e havendo- 
se apressado a leva-la ao alto conhecimento de S. M. o Iinperador, tem a honra de assim o 
communicar a S. Ex", reitcrando-lhe por esta occasiáo os proteslos de sua perfeita estima e 
distincta consideracáo. 

A S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez, ministro e secretario de estado interino de relacoes ex- 
teriorcs da Republica do Paraguay, elc., elc., etc. 


VlSCONDE DE MARANGUAPE. 


E. U . 





Appr*v»fi» 4» gmwermm úm Kepublie* ái «erlantfiM («ntláM mi pnttMUia 

4m emfereiielM, 


N. 27. 


Nota do govemo da Republica ao governo imperiaL 


Viva a Republica doParaguay! —Mi oisterio de rela?5es exieriores. Assumpfáo, 19 de Ferereiro de 1858» 

O abaixo assignado, ministro e secretario de estado interino de rela$áo exteriores, tem a bonra 
de participar ao I!l m * e Ex“° Sr. ministro dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador do BrasiJ, 
qne o governo da Repnbtica, tendo ratificado em 17 do correnie a convengáo especial celebrada nesta 
cidade no dia 12, aceitou tambem as declara?5es contidas nos dous protocollos da mesma data. 

O abaixo assignado roga a S. Ex* o Sr. ministro que se sirva levar esta communicapáo ao conhe- 
eimento de S. M. o Imperador do Brasil, dignando-se communicar ao abaixo assignado o que o 
governo imperia! resolver a esse respeito. 

0 abaixo assignado aproveita-se da occasiáo para offerecer a S. Ex* o Sr. ministro dos negocios 
estrangeiros a seguran^a de sua distincta consideracáo. 

Nigolxs Vasqdbz, 

Ao IH mo e Ex mo Sr. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador 
do BrasiL 




Resposta do governo imperial ao da Republica do Paraguay. 

‘,Rio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, em 30 de Marco de 1858. 

0 abaixo assiguado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de esudo dos nego- 
cios estrangeiros, tem a honra de accusar a recepcáo da nota que com a dau de 19 deFevereiro 
proximo passado lhe dirigio o Sr. D. Nicolas Vasquez, ministro e secretario de esudo interino de re- 
Ia?6es exteriores da Republica do Paraguay. 

Nessa oola participa S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez que o governo da Republica, depois de haver 
ratiücado no dia 17 daquelle mez a convengáo especial ceiebrada na Assumpfáo no dia 12 desse 
mez, aceitou umbem as declarafSes contidas nos protocollos da mesraa data, 

0 abaixo assignado, agradecendo essacommunicacáo a S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasquez, tem a 
bonra de annunciar-lhe que o governo imperial igualmente aceiu as declara?5es constantes dosrefe- 
ridos protocollos. 

• 0 abaixo assignado aproveita-se da opportunidade para reiterar a S. Ex* o Sr. D. Nicolas Vasqaez 
os protestos de sua perfeiu estima e distiocta considera?áo. 

VlSCONDB DE MaRANGDAPE. 

A S, Ex* o Sr, D. Nicolas Vasqnez, ministro e secrturio interino de relat¡0es exterlores da Repu* 
blica do Paraguay. 



Tror» dw r»llfl»f«e« 4o (ratado mpra. 


S. Ex* o Sr. Visconde de Maranguape, rainistro esecretario de estado dos nrgocios estrangeiros, 
e o Sr. D. Benigno Dapei» «éiaiiñssario lia fieixupca 4oFaragpay» ooa’petenteniente autorisado 
para proceder nesta córte á troca das ratificacóes da conven?ao addicioital ao tratado de araizade, 
navegacáo e commercio de 6 de Abrü de J85G, celebrado na cidade da AssumpcSo aos 12 de Feve- 
*tóro do correirte airao cntre o Itnpcrio e a Bepcblica do Paragtay, retr»irao*sé para i&te fiíti -nwito 
secretaria de estado, e sendo-lhes presentes os autographos das mesroas ratificaíües, e depois dc 
jbc» exaioina-Ios acbando-os cm boa e devida íórraa, verificáráo a referlda troca. Ew 4estetmraho 
do quc, «ssjgtiárñoo presente wstramento de troca das ratilicacSess, c o seUáiáocctn o sello tle su» 
arraas, era duplicata, para qtie cada uraa das.altas partea contractantes fique cora « que 4bfl 
pertence. 

Sccretaria de estado dos negocios esttattgeiros, Bio 6e Jantfirti, aOs Bó dias do mtt de Ainril do 
itnno do Nascimento de NossoSenbor íesus-Ehrrélo de 1853. 

S;) Vkcosm;. t>£ ‘Maeancuipe. 

L S,} Bemgko Lopez. 


N. 30. 


Deereto n. tlM de 1 de ülalo de i8*8. 


Promulga a cOnveticüo áddicional ao Iralaio deüdc Abril de 1856 entre o ímperio do Brasil e a 

Repuüliea do Parqguay. 


Tcndo-íe conclntdo e assignado na cidade da Assotnpfáo, aos 42 dc Feverciro docorrente ann*, 
urna convenfáo addicional ao tratadodcamizade, navegafáoe coramerdodeG de Mmi de 18M, 
entre o Imperio e a Rcpublica doPnragnajt; e acbando^se este acto imiuwnrente ratifi<cado> e troea- 
áasas rarilicacóes nesta córte ctn 30 de Abril proxraio passado t Hei perbem ordenur qneu dita 
convenqáo seja obscrtada e cnraprida táo inteiramente cotno e«Ha se eoniétn. © Vfeoonde de 
HaTattgnape,tlo raeneonselho edo de estado, senador do hnperk), mmistro e seereiariode estado 
dos negocios estrangerros, o tenha assim cntemhdo eexpe?a para este lim os despachos neceosarioir 

Paiicio <lo lUo de Janeiroj 1 de Moio de 1858, trigosiato-seUmo da Ind o p o raktt c ia e do tiqpwo. 

Com a rubrica de Soa Magestadb o Impebadob. 


VlSCOKDB DB MaBANGDAPE. 



**m m **9&m 4* U»Üw mmtm o imii, * o UNI» «rtewM 4 » Ifroffwor, 

ACTA. 


N6 mezde Abril de na¡I oitocentos ecincoenu 
e sete, estancTa concordes os dous Srs. cominis- 
saríos da demarcagao de fiinites entre 0 Imperio 
do Brásil e a Repabüca Orientar Jo Urqguay, 
a saber: por parte do Imperio, oIll n, ° e Ex mo 
Sr. conselbeiro de estado e marecbal de exercito 
BarSo de Cagapava; e pela da Repubüca» 0 Hl** 
e Ex“° Sr. coronel de engenbeiros D. José Maria 
Reyes, declarárSo que, á vista do servi^o execu- 
tado pcla commissáo imperial e exaines feitos de 
ordetn do Ex®° Sr. commissariooriental,peloeo- 
geaheiro auxiliar da commissáo demarcadora da 
mesma Republica D. Julio Reyes, daváo por bem 
tracadas as liuhas rectas, que á falta de divisas 
naturaes, ficáo marcando 0 giro da linha divi- 
soria nas duas fronteiras do Aceguá e S. Luij ; 
na primeira, unindo a verteate do Arroio daMina, 
que nasce na Cocbilha Grande, proximo ás casas 
de Joáo Campon e Marianno de Freitas, á foz do 
rioS. Luiz no RIo Negro; e na segunda, unindo 
as aguas da lagóa de S. Luiz ás vertentes do 
rio do rnesm’o nome, descidas da serrilhada; e 
que, em consequencia, fica definitirameutedeter- 
minada a Rnba divisoria desdéa fozdo Jagnaráo- 
Chico.ou Guabijú,que entra no Jaguaráo-Grande 
pda sua inargem direitn,até a Cochilha de Santa 
Ansa r pelo modo segointe: 


Da margein direita do Jaguaráo e foz do Ja- 
guaráo-Chica,. ou Gunbijú, segue a linha pelas 
aguas do inestno Jaguaráo-Chico até cncontrar 
a foz do Arroio da Minn, que entra no dito Ja- 
guaráo-Chicopela sua margem direita; pelas aguas 
do Arroio da Mina, desde a sua foz no Jaguaráo- 
Cliico , ou Guabijú, até suas vertentes na Cochi- 
Iha-Grande, preferindo-se a vertcnte que nasce 
nessa Cochiília, proximo ás casas de Joáo Cam- 
pon e Marianno dc Freitas, a quai vertcnte (icará 
sendo a divisa por essa parte. Do ponto extremo 
dessa mesina vcrtente segue a linlia recla, pas- 
santlo por outros pontos indicados no terreno, 
nos quaes sc vüo levantar os marcos corrcspon- 
dentes, até á foz do rio S. Luiz, na margeni direita 
(lorio Ncgro. Da couQucncia do dilo rio nomesmo 
rio Ncgro scgue a iitalia pclas aguas do rio S. 
Luiz, subindo, até ao banliado cm que cste se 
transfonna; e depois pclo ccntro dcstc banhado 
até á illm c lagóa dc S. Luiz ; c contados da 
pontn mais á Estc dcsta lagóa c ilha, c pclo cen- 
tro dus aguas c de sciis inatianciaes, dotts mil 
ccnto c rinlc mctros, seguit á do poulo cm quc 
x. L 


Ef mes de Abrff de miT ochocientos ciqcuenta 
y siéte. estando conformes los dos Srs. comí- 
sarios de fa demarcacion de Iimifes entre el Im- 
perio del Brasil y la RepubTtca Oriental delürd* 
guay, a síver: por parte del Imperio, el III 010 y 
Ex ma Sr. consejero de estádo y marescal de ejer- 
cito Baráo de Cacapava; y por de la Republica, el 
111®° y Ex™° Sr. coronel de ingenieros D. José 
Maria Reyes, declararon que en visia del servicio 
ejecutado por ía comision imperial y reconcici- 
mientos practicados, de orden del Ex"° Sr. comi- 
sario oriental, por el ingeniero auxiüar de la comi- 
sion démarcadora de la misma Republica D. Julio 
Reyes, davan por bien trajadas las Iiueas rectas, 
que áfalta de divisas naturales queján marcando 
et gira de la üneaJivisoria en Ias dos fronteras 
del Azeguá y S. Luiz: fa primera, uniendo la 
vertionte del Árroyo de la Mfna, que nace en la 
Cuchilla-Grande, proximo á fas casas de D. Juan 
Campoh y D. Mariano dé Freytas, con la barra 
del Arroyo S. Luiz en el rio Negro; y.Ia segunda 
unieado las aguas de la laguna de S. Luiz con las 
vertientes del rio del mismo nornbre, que bajan 
de la Cerrillada; y que, en consecueucia. queda 
dcfinitivamente determinada la linea divisoria. 
destfe la barra del Yaguaron-Chico, 6 Guabijú. 
que entra en Yagoaron Grande por sa margen 
derecha hasta la Cuc'iilla de Santa Anna, dd 
modo siguiente: 

De la margen derecba del Yaguaron y conQuen- 
cia del Yaguaron-Chico, ó Guabijú, sigue la 
linea por ias aguas del inismo Yaguaron-Cbico 
hasta encontrar la barra del Arroyo de la Mina, 
que entra en el espresado Yaguaron-CUico por 
sumargen derecha; y continúa por las aguas del 
Arroyo de la Mina, desde su desague em Yagua- 
ron-Chico, ó Guabijú, hasta sus vertientes en la 
Cuchilla Grande, preferiendo-se la vertiente que 
nuce de csa Cuehilla , proximo á lus casas de 
D. Juan Campon y D. Mariano de Freytas, cuya 
vertieute quedará siendo la divisa por csa parte. 
Desdc el puuio cxlremo dc esu misma verlicnte, 
sigue la linea recta pasando por otros puntos 
indicados cn cl terreno, y cn los cuales se van a 
lcvantar los inarcos corrcspondieutes hasta la 
conflucncia del Rio S.Luiz, cn la inai'gen derecba 
dcl rio Ncgro. Desde la confluciicia dcl diclio 
rio cn cl inisino rio Negro , siguc la linca por 
las agtias del Rio S. Luiz arriba, hasta cl bahado 
cn que sc transforina; y dcspncs por el ccntro de 
cstc bahatlo hasta la isl.t y lag tna tle S. Luii; y, 
contados dc la puuta idís oriental tb csta laguua 





terminao esses dous mil cento e vinte metros ou- 
tra linha recta, que ficará sendo a divisa, aié á 
uniáo das duas vertentes do S. Luiz, que cascem 
da Serrilhada ; uma, do monüculo em que existe 
um cemiierio proximo á casa de Joaquim Fer- 
reira Leite; e a segunda, de outro ponto da Ser- 
rilhada aO Norte do njonticulo do cemiterio, 
pontos ambos existentes sobre a Cochilha de 
Santa Anna. Finalmente, da uniáo destas verten- 
tes continúa alinha divisoria, subindo, pelaque 
tem orígem no monticulo em que existe o ceuai- 
terio até elle; ao lado do qual e ao Oeste desse 
cémiterio se coliocará um dos principaes marcos, 
principiando desse ponto, ou roarco, a tomar-se 
por linlia divisoria a que passa pelos pontos 
culminantes da cochilha. 


Estando os dous Ex^ Srs. commissariossepa- 
rados, e em pontos distantes da Iinha divisoria, 
e occupados em objectos da sua respectiva mis- 
sáo; e estando conforme o do Estado Oriental 
com o reconhecimento, feito pelo engenheiro 
cominissionado, dos pontos determinados pela 
commissáo iinperial, para se estabelecerem os 
marcos divisorios e o giro Tfas linhas rectas do 
Aceguá e S. Luiz, concordáráo em assignar a 
acta do lugar em que se achassem , e no dia era 
que lbes fosse participada a terminacao daquelle 
reconhecimento. 

Foi portanto esta acta assignada pelo Ex® 0 Sr. 
commissario por parte do Brasil na Villa de Bagé 
no 1° de Abril de 1857. 

E para firraeza deste accordo, 
csSrs. comraissarios 
4* batalháo de artilharia a 


y isla, y por el centro de las aguas y de sus 
inaoanciales, dos mil ciento y r einte metros, 
slguirá del punto en que termineu eses dos mil 
eiento y vemte metros , otra linea recta, que 
quedará siendo la divisa,hasta la union delasdos 
vertientes del S. Luiz, que naceo de la Cerrillada: 
nna, del monticulo eá que exisleutr-cetfiéBterio, 
proximo á la casa de D. Joaquiin Ferreyra Leite: 
y la segunda, de otro punto de la Cerriilada al 
Norte de las alturas del cementerio, ambos pun- 
tos sobre la Cuchilla de Santa Anna. Finalmente, 
de )a union de estas vertientes continúa la linea 
divisoria, subiendo, por Ia que tiene origen eu 
el monticulo donde existe el cemeoterio hasta el; 
al lado del cual y al Oeste de ese cementerio se 
colocará uno de los principales marcos , princi- 
piando desde ese punto, ó marco, a tomarse como 
lÍDea divisoria ia que sigue por los punlos cul- 
rainantes de la cuchilla. 

Hallaodose arabos Exelentisimos Srs. comisa- 
rios separados, y en puntos dislantes de la iinea 
divisoria, y ocupados en objetos de sti respec- 
tiva mision; y estando coufonne el clel Eslaclo 
Oriental, con el reconocimiento practicado por 
el ingeniero camisionado , de los puntos scBala- 
dos por la omision iuiperial para cstablecer los 
marcos divisorios , y el giro de las lineas rectas 
del Azeguá y S. Luiz, concordaron en íirraar la 
acta en el punto em que se hallasen , y en el dia 
en que les fuése participada Ja terminaciou de 
aqnel reconocimiento. 

F ué por lo tanto esta acta firmada por el Ex"’ 0 Sr. 
comisario por parte de la Uepubiica Oriental del 
Uruguay, en la Villa del Salto, Abril 6 de 1857. 


que selevará ao conhecimento dos governos respectivos, amhos 
assignáráo a presente acta, !a\r*u!a pormimJosé Ignacio Coimbra, capitño do 
pé, servindo de secretario; eda qual dou fé. — José Ignacio Coimbra, 


Baráo dk Caijapaya. 
J. M. Revks. 


i. A 





Tratado de amizade, commereio e navegaeáo entre S. M. o 
Imperador do Brasil e S. M. o Imperador dos Ottomanos. 


H. 32. 


TBADUCCAO. 

Em flome de Deos Todo Poderoso. 


Au DOm de Dieu Tout-PuissanL 


S. M. o Imperador do Brasil e S. M- o Impe- 
rador dos Oltou.anos, igualmente animados do 
desejo de estabelecer e consoüdar as rela^Oes dc 
amizade e boa intelligencia entre o Imperio do 
Brasii e o Imperio Oltomano; e querendo pro- 
tnover e ampliar os interesses commerciaes dos 
seus respectivos Estados, obteudo para os seus 
subditos, em vautagem commum e reciproca dos 
mesmos. todas as facilidades e favores tendentes a 
descnvolver aquelies interesses, resolvéráo con- 
cluir uin tratado de amizade. commercio e na- 
vegacáo, e para esse fim nomeáráo seus pleni- 
potenciarios, a saber: 

S. M. o Imperador do Brasil, o Sr. Francisco 
Ignacio de Carvallio Moreira, membro do seu 
conselho, cavalleiro da ordem de Cbristo, com- 
mendador da ordein da Rosa, seu enviado extra- 
ordinario e ministro plenipotenciario junto a 
Sua Magestade a Rainha do Reino Cnido da Gráa- 
Bretanha e Irlanda; 

E Sua Magestade o Imperador dos Ottomanos, 
a Constantino Musurus Bey, condecorado com a 
ordem Itnperial de Medjidie de segunda classe, 
grño cruz da Ordem de S. Mauricio e S. Lazaro 
da Sardenba,grande comincndador da Ordem do 
Salvador da Grecia, seu embaixador extraordina- 
rio e plenipotenciario junto a Sua Magestade a 
Rainha do Reino Unido da Gráa-Bretanha e Ir- 
landa; 

Os quaes, depois de terem reciprocamente 
communicado os seus plenos poderes, achan- 
do-os em boa c devida fórma, convieráo nos ar- 
tigos seguintes: 

Abtígo 1. 


Sa Majesté l’Empereur du Brésil et Sa Majesté 
l’Empereur des Ottomans, également animés du 
désir d’établir et de cousolider les relations d’ami- 
tié et de bonne intelligence entre l’Empire du 
Brésil et l’Empire Ottoman, et vouiant favoriser 
et élendre I’essor des intéréts commercianx de 
leurs Éiats respectifs.eu procurant á leurs sujets, 
pour leur avantage coinmnn et réciproque; toutes 
les facililés el tous les encouragements propres á 
développer ces interéts, ont résolu de cooclure 
un traité d’amitié, de commerce et de naviga- 
tion, et ont á ceteffetnommé pour leurs plénipo- 
tentiaires, savoir: 

Sa Majeslé l'Empereur du Brésil, le sieur 
Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, membre 
de son conseil, chevalier de I’Ordre du Christ, 
coramandeurde I’Ordre de la Rose , son cnvoyé 
extraordioaire et ministre plénipotentiaire prés 
Sa Majesté la Reine du Royaume-Uni de la Gran- 
de Bretagne et d’Irlande; 

Et Sa Majesté I’Empereurdes Ottomans, Cons- 
tantin Musurus Bey, décoré de I’Ordre linpérial 
dti Medjidie deseconde classe, Grand-Croix de 
l’Ordre des Saints MauriceetLazaredeSardaigne, 
grand-cominandeur de l’Ordre du Sauvetir de 
Gréce, son ambassadeur extraordinaire et pléni- 
potentiaire prés Sa Majesté la Reine du Royaume- 
Uui de la Graude Brctagne et d’lrlande; 

Lesquels , aprés s’étre communiqués lenn 
pleios pouvoirs, trouvés en bonoe et due forme, 
sout convenus des articles suivants : 

article 1. 


Haverá paz coostante e amizade perpetua entre 
S. M. o Iinperador do Brasil e S. M. Imperial 
o Sultáo, stus herdeiros e successores, assim 
como entre os seus suhditos, estados e territo- 
rios, sem exceppáo de logar uero de pessoa. 

« 

Art. 2. 


II y aura nne paix constante et amitié perpé- 
tuelle entre Sa Majesté rEmpereur du Brésil et 
Sa Mnjesté Impériale le Sultan, leurs héritiers et 
successeurs, de méme qu’entre leurs sujets, état» 
et territoires,sansexception delieu ui depersonue. 

articlb 2. 


Além dos agentes diplomaticos que as duas 
altas partes contractaotes tém a faculdadedeacre- 

i. 4. 


Oulrelesagentsdiplomatiques quelesdeux hau- 
tcsparliescontractautes ontla faculté d’accrédiler 
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ditar uma junto á outra, cada uma dellas poderá 
omtuamente nomear consules geraes, consules e 
vice-consules em todas as cidades e portos do 
territorio da outra, onde julgar util a presen^a 
de taea consules por bem d* cotdmercia e por i*- 
teresse de seus subditos, e onde as nafOesauwgas 
tiveren ¡gaalmente setnelhanteo constdes. 

Os agentes diplomaticos e os consules geraes, 
coosules e vice-consules de cada uina das altaa 
partes contraotantes gozaráO , segundo o seu 
gráo, nos Estados da outra, das mesmas honras, 
lavores , immunidades, auxilio e proteccáo que 
ahi sáo concedidos aos agentes diplomaticos e 
aos cousules geraes, consules e vice-consules das 
outras potencias amigas. 

Kenhum dos consules precitados poderá exer- 
cer suas func?5es antes de haver obtido a ap- 
provacáo ou excquatwr do soberano para cujos 
Estados tiver sido nomeado. 

Qs agentes diplomaticos e os consnles geraes, 
«onsules e vice-consules de cada uma das duas 
potencias contructaiites se absteráo de qualquer 
acto tendente a conferir, por meio de patentes, 
ctt de qnalquer outro modo, a nacioualidade ou 
a protecfáo do seu paiz a subditos da outra po- 
tencia, ou a subtrahi-los por qualquer outra 
maueira á jurisdiccao e ás leis do paiz onde 
xesidirem. 

Cada uma das duas altas partes contractantes, 
cm falta de seus proprios subditos, poderá no- 
mear por seus consules geraes , consules e vice- 
«onsnles nos Estados da outra parte, a subditos 
«strangeiros, os quaes, todaria, depois de have- 
Tetn obtido o excquatur necessario, náo exer- 
ceráo suas funccóes senáo cmquanto a nacáo á 
que pertencercm fór amiga e cstiver em paz cora 
o Imperio para cujos Estados tiverem sido no- 
meados. 

Fica bem entendido que cm nenhum caso po- 
derá uma das duas altas partcs coutractantes 
notnear por seus consules-gcraes, consutes e 
vice-consules a subditos da oulra parte con- 
tractante. 

A»t. 3. 

Os subditos de cnda uina das duas altas partes 
contractantcs gozarád quanto ás suas pessoas e 
lens, em toilns as possessdes da outra, tlos direi- 
tos, favores eisen^ocs concedidos em geral aos 
tubditos das nacües atnigas. 

PoderáO reciprocamcntc viajar e rcsidir em 
todosos portos, cidades e lognrcs dos territorios 
dosdotis Iinperins,onde as autoridudcs publicas 
llics (larfto totla protcccáo e fncilitlade legitiinas, 
Kin perinittircin que soirrüo o mcnor vexamc. 

Os passnportes dc qtic prccisarom lltes seráo 
passados pda aiitoridndc compclcntc, c segundo 
d usd adoptado uo paiz. 

■. A. 


I’une anprés de l’autre, elles pourront mutuelle- 
ment nommerdes consuls-généraux, des consuls, 
el des vice-consuls dans toutes les villes et ports 
du territoire, l’une de l’autrc, oCk elles croiroot 
ntñíe lo pr&enee d& leb censub poup ravatrtsgé 
du coinmerce-ct Hntérét de leurs sujets, etoú les 
autre» nations amfes'entretiemreirt égatenrent de 
semblables consuls. 

Les agents diplomatiques et les consuls-géné- 
raux, consuls et vice-cousulsde chacune des deux 
hautes parties contractantes, jouiront, selon leur 
grade, dans les Étals de l’autre, des mémes bpn- 
ueurs, faveurs, immunités, aide et protection 
qui y sont accordés aax agents diplomatiques ct 
auxconsuls-géuéraux.consuls etvice-coosuls des 
autres puissances amies. 

Aucun des consuls précitésne ponrra exercer 
ses fouctioos avant d’avoir obtenu l’approbation 
oíEcielIeou exequatur du soaveraja danslesÉtats 
duquel il estnommé. 

Les agents diplomatiques et les consuls-géné- 
raux, consuls et vice-consuls de chacune desdenx 
puissances contractantes s’abstiendront de tout 
acte tendantá accorder par des patentes, ou au- 
trement, la natioaalité ou la protection de leur 
pays ádessujets de l’autre puissance, ou Ssous- 
traire cesderniers, de quelque maniére que ce soit, 
á la jurisdiction et aux ioisdu pays oüils résideot 

Cbacune des deux hautes parties contractantes 
pourra, á défaut de ses propres sujets, nommer 
pour lesconsuls-généraux, consuls et vice-consuls, 
dans les États de I’autre partie, des snjets étran- 
gers, qui, toutefois, aprés avoirobtenu Vexequatur 
nécessaire, n’exerceront leurs fonctions que tant 
que la nation á laquelle ils appartienneut sera 
amie et en paixavec l’Empire dana lesÉtatsduquel 
ilsaurontété nommés. 

11 est bien entendu qu’en aucun cas l'une des 
deux hautes parties coniractantes ne pourranom- 
mer pour ses consuls-généraux, consuls et vice— 
consuls des sujets de l’autre parlie contractante. 


ARTtCLE 3. 

Lessujetsde chacune des deux hautes parties 
contractantcs jouiront pour leurs personnes et 
lcurs biens, danstoutes les possessionsde i’autre, 
des droits, faveurs et exeinptions accordés en 
génóral aux sajets des nations amies. 

lls pourront voyageretrósider réciproquement 
dans tous lesports, villes et lieux dcs tcrritoircs 
dcs deux Empires, oü les autoritós publiqucs leur 
accordcront loute protection et jTaciIitós lógitiines, 
sans lcur laisscr soulTrir aucunc vcxation. 

Lcs passcports dont ils auront besoin lctir 
scront dólivrós par rautoritócouipólcntccLsuivuut 
l’usage adoptó dans le pays. 



Au.i 


4BTICU 4. 



Qi satdhos dos doos hnperios poderáO ocm- 
tnenciar iiTremeaie em toda* as cidades, portos 
e logares abertos ao commercio estrangare, e 
Biagar para esse fim casas e armoaeos, siindoaó- 
mente obrigados a pagar os tnesmos tlireitos e 
unpostos que pagáo os suJbduos das poleodas 
amigaa. 

Qs negociantes, subditos de um dos doui 
Lmperios, que tiverein transacQSes commerciaes 
bos Estados do outro, leráo a íaculdade de diri- 
gir por s¡ mesroos todos os seus negocios, ou 
dp servir-se para esse fim de agentes de soa es- 
colba. 

Art. £. 

Em caso dc fallecimento de um sobdito lira- 
sileiro no Impcrio Ottomano, ou de uin su'bdito 
ottomano no Imperio dü Brasil.a entrega dos 
Lens do fallecido ao consul respecüvo se fará 
na conformidade das leis, regulamentos e usos 
em Uil caso observados em cada um dos dous 
Iinperios onde liver tido lugar o fallecimento, a 
respeito das herancas dos subditos das outras 
nacSes ainigas. 

Aht. 6. 

Os subditos de fada uma das duas aítas partes 
conlractantes seráo, nos Estados da outra , isea- 
tos ile todo servico militar, seja qual for o seu es- 
tado ou prolissao; e náo seráo obrigados a pagar 
seoño as contribuicSes e impostos a que estao 
sujeiios os subdiLos das oulras nacoes ainigas. 

Atrr. ?. 

As contestafSes oa ddTerencnsipie occ*n>erera 
«06 Estndos de uma das duas altas partes coa- 
tTBCtnmes entre os subdüos da outra, ou ewre 
estes e « subditos twcioaaes ou estrangeiroB, 
bem como cs delictos ou crwnes comtneuidot 
peius subditos óe uma das duas altas partes con- 
tractantes *os Estados da outra, teráo ahi jul- 
gados segcodo a* fármas e as leis eui vigor, e 
^re tórem applicnveie tuinbem & reepeito dot 
mMUov 4ssouim twfíos timigas. 

A-kt. 8. 

Os navios mercantes de cada uma das duas 
na?Oes, que fiierem corainercio entre os dnus 
lmperios, poderáG ern pevfeiia seguridade com 
abíiadeira de sua respectiva na?So navegar nas 
aguns c «nlrar nos portos da oiura naqfio abertos 
a0 couuueccio esirangeiro, onde pagaráü os uies- 
mos impostos e direiios que pagareiu os uaufis 
niercantcs das outras potencias auiigas; e «eráo 
« lodos os respeitos tratados como estes peios 
governos e m ,iori<Iatles das duas navñcs* po- 
*. A. 


JLes sujets dei dcui Empínespoarront «ucnmw. 
cwr4ibrement dans towtes ies vtíles, ports.et üeat 
ouvertsuBComBierceétraoger, et louerii ceteflet 
des maisoDs et des magasins, étínt «euiemeÉt 

obligés de payer Ies mfirnes droits et impttsqM 
payentles^ujets des puissauces amim. 

Les marduuds, sujets de I’ua desdeuxEmptm. 
qui aurout des transactions commerciales dau 
les Etats de I’autre, auront la facidté de oondnint 
eux-móines toutes leurs afláires;, ou de se servir k 
cet eflfet d’agents deleurcboix. 

AKTICLE 5. 

En cas de décfes d’un sujet brésilien dans l*Em- 
plre Oltoman. ou d’un siyet otloinan daas f Em- 
pire du Brésil, la remise des bieus du décédé 
au cousul resjiectif se fera conforméuieul aux lois, 
réglemenls et usnges observés en pareil cas daus 
chacun des deux Empires oü ledécésaura ea fipo, 
k l'égard des successions des sujets des autres 
nations amies. 


ARTir.LE 6. 

Les sujets de cbacuue dcs deux hautes pariie» 
contractantes seront dans les États de i’autra 
exempts de tout service militaire, quejque soit 
leur état, ou profession, Us ue seront teaus de 
payer quc lcs contributioos et iujpóts atuqnelB 
sont assujellis les sujets des autres nations amies. 

ARTlCLE 7. 

Les cnmestatmws ou différends survenns dans 
tesÉtats de l’une des deux ftantes paríies con- 
tracumtes entre les sujetsde Tautrc. on entre 
cttrx-ci ct lessujetsindigéncs ou étrangers, aitrsi 
qoe les délils oo crimes commis par les snjett 
de l’une des denx haates parties contrattames 
dntrs les Etats dc Tautre, y seronl jugés d’aprés 
tes formcs ei les lors en vigtietir, et qui seraieirt 
applicabtes aussi k l’égard dcs sujcts des autres 
natiüDS amies. 

AJLTICE S. 

Lcs navires marchnnds de cliacune des deux 
nations, faisant lecommerce entre Ics deux Em- 
pires, pourront naviguer en parfaite sécurilé sons 
le pavillon deleur nation respeciive daaslescaux 
ei eutrcr dansicsfaiis de Tuutre natiou euvoris 
a« cauuuerce étrauger, ou ils puLeroui ies mfime» 
iuipúU et tkoUs que c«ux qui eont pajfés pw Jet 
uavim aarcliamludesuutres pwssauc« 4 u>iea,,«k 
sereiU traités soiw tous teerAppurlKCOHiiu* c«ux- 
c¡ parlc gouvernemcnl cl lcs autorités des duux 



dendo iinportar e exportar todos os productos e 
raercadorias cuja importacáo ou exportaqáo náo 
Í6r probibida pelas leis e regulamentos do paiz. 
Estes productos e mercadorias seráo sujeilos ao 
pagaraento dos tnesmos impostos e dos mesmos 
direitos de alfandega que pagáo as outras naffles 
amigas. 

£' prohibido aos navios de uma das duas altas 
partes contractantes uos Estados da outra fazer o 
coramercio de cabotagem ou costeiro; e, em 
nenhum caso, a bandeira de uma das duas nacSes 
será concedida a navios que pertenqáo a subdi- 
tos da outra ou aos de qualquer nacáo. 


Abt. 9. 

Os uavios de guerra de cada uma das duas 
altas partes contractantes observaráS uns para 
com os outros as demonstra^Ses de amizade e 
cortezia usadas entre as marinhas das potencias 
amigas. 

* 

Art. 10. 

Era caso de naufragio de um navio perten- 
cente a uma das duas altas partes contractantes 
sobre as costas do terrilorio da outra, a equi- 
pagem e passageiros seráo efficazmente soccor- 
ridos e protegidos; e quanto aos effeitos e mer- 
cadorias que se puderem salvar, se observará o 
mesrao que em taes casos se pratica para com os 
das outras nacOes amigas. 

AbT. 11 B ULTIMO. 

A.s duas altas partes contractantes tendo ap- 
provado e accordado as estipulaQSes contidas no 
presente tratado de amizade, commercio e nave- 
ga?3o , se obrigáo a manté-las em plena for?a e 
vigor por espaco de dez annos, a contar da data 
da troca das ratifica?5es, e durante todos os an- 
nos seguintesaté que uma das altaspartes con- 
tractantes tenha notificado explicitamenteá outra 
a sua resolu?áo de o fazer cessar 011 de modi- 
ficar-lhe as d¡sposif<5es. Nestc caso as estipulafdes 
do presente tratado seráo obrigatorias para as 
duas altas partes contractantes por espaco de 
doze mezes, a contar do dia da notificagáo da 
iuten^áo de as fazer cessar ou de as modificar. 

CONCLUSÍO. 

O presente tratado será ratificado, e as ratifi- 
cafOes seráo trocadas cm Londres no cspago dc 
quatro mezes a datar do dia da assignatura , ou 
aotes se fór possivcl, e come?ará a scr posto em 
execufáo scssenta dias depois da troca das ratifi- 
cafOcs. 


uations, pouvant importer et exporter tous les 
produits et marchandises dont l’importation ou 
l’exportation ne serait pasdéfendue par Ies lois et 
les réglements du pays. Ges produits et marchan- 
dises seront assujetlis au payement des mémes 
impóts et des mémes droits de douaneque payent 
les autres nalions amies. 

II est défendu aux navires de l’une des 
hautes partiescontractantes de fairedans lesÉtats 
de l’autre le commerce de cabotage ou cótier, 
et, dans aucun cas, le pavillon de l’une des deux 
nations nesera accordé á des naviresappartenant 
á des sujets de l’autre , oü á ceux d’une autre 
nation. 

ARTICLE 9. 

Les vaisseaux de guerre de chacune des deux 
bautes parties contractantes observeront les uns 
envers les autres les démonstrations d’amitié et 
de courtoisie usitées entre les inarines des puis- 
sances auies. 

abticle 10. 

En cas de naufrage d’uo navire appartenant 
á I’une desdeux hautes parties contractantes sur 
les cótes de I’autre, l’équipage et les passagers 
seront efficacement secourus et protégés, et les 
effets et marchandises qui auront pu étre sauvés 
seront traités de la méme maniére que cela se 
pratiqne en pareil cas á l’égard de ceux des autres 
oations ainies. 

ARTICLE 11 ET DERNIER. 

Les stípulations ci-dessus du présent traité 
d’amitié, de commerce et de navigation, étant 
approuvées et arrétées, Ies deux hautes parties 
contractantes sont convenuesde les maiutenir en 
pleine force et vigueur pendant dix ans, á partir 
de la date de l’échange des ratiiications, et pen- 
dant toutes ies années suivantes jusqu’á ce que 
J’unedes liautes parties contractantes ait notifié 
á I’autre sa résolution d’en faire cesser ou d’en 
modiGer les disposilions. En cecas, les stipulations 
du présent traité scront obligatoires pour les 
deux hautes parties conlractautes pendant douze 
mois, á comptcr du jour de la notification de 
I’inlention de les faire cesser ou de les modifier. 


CONCLUSION. 

Le présent traité sera ratifié, et lcs ratifications 
en seront échangées á Londres dans l’espace de 
quatrc mois á partir du jour de ta signature , ou 
plus tót si fairc sc peut. 

II comincnccra á éire mis á cxécution soixante 
jouis aprés que ccl échangc aura cu lieu. 


a. 4. 



Em fé <lo íjiio, os resppciivos plenipotencíario, 
o assignárao e seliúrao com o sello desuasarmas. 

Feito em Londres aoscinco dias do mezdeFe- 
verciro do anuo de mil oitocentos e cincoenta e 
oito. 

(L- S.) 

(L. S.) C. Müsurus. 


Bn foi de quoi , les plénipotentiaires font 
signé et y ont apposé le sceau de leurs aroies, 

Fait k Londres le cinquiéine jour du mois de 
Février de l’an mil huit cent cinquante huit 


Fkancisgo Igsacio DE CiEVALHO 
Mobeira. 

(L. S.) C. Musurus. 


Fbancisco Ignacio de Carvauio (L S.) 
Moreira. 


S. M. o Imperador houve por liem ratilicar este tratado eui data de 10 de xlbril do 
corrente anno. 
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Reelamacóes brasileiras. 


piieuwSo a qoe den lo(ar » aprewntofao pelo (overno da Kepubliea Ortental 
4 auembléa (eral debim projeeto de lel para promover a eolonlaafio doa de* 
partamentoi de Staldoiaado, Taquarembó, 8erro Lar(o e Salto. 


H. 1. 


Nota da lega$áo imperial ao govemo oriental. 

Legacao imperial do BrasiL—Moníevidéo, % de Maio de 1857. 

0 abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, len com a 
znáior sorpresa a nota qne o poder executivo dirigio á honrada assémbliU gérél offerecentjíj 
& sua sanccáo um projécto délei tendente a promover ácolonisacao dos departaméntos <de 
Maldonado, Taquarembéi'Serro Largé e Salto. r : ‘ 11 

As consideracoes contidas nessa nota sáo de tal natureza, que o abaixoassignado falfaria ao 
seu mais rigóroso dever sé as deixasse passar em siíencio. \A.éssas cóbsideracoes ih|óstas 6 
Offehsivas 8umpré-lhe oppór já á níais clá'ra Vefúfecáo é o mals eneigico protésto. Tal p o 
objecto com gue o abaixo assignado tem a honra de dirigir-se neste momento á S. Ex* oSr. 
Dr. D. Joáquim Requena, ministro e secretario de estadó das relacóes exteriores da Repu- 
blica Oriehtal do Uruguay. 

v 0 goveruo oriental está em seu direito quaudo, sem offensa do albeio, toma as mejidas 
que Ihe parecem necessarias para promover a colonisacáo e desenvolver a ihdustria dó séú 

f »aiz; considerada coroo simples consequencia desse direitoi nenhuraa objeccáo provoca a 
ei que se propóe; ínas o governó, no aeto de propó-Ia, despe-á désse caracter justo e inqf- 
fensivo, e iroprimindo-lhe o da mais injustiñcavel desconñanga, dá-lbe uma tendencia que 
náo está longe dá hostilidade. 

‘ 0 Sr. ministro das relacoes exteriores tem por certo bem presentes em sua memoria as 
consideracóes de um documento emanado do seu ministerio e referendado por seu punho. 
Apezar disso ao abaixo assignado paréce cónveniente reproduzi-las áqui em poucas pala'vras. 

‘ Éi-las: 

A exlensa zona de territorio comprehendida entre a fronteira do Imperio e o Rio Negro é 
opcupada em sua maior parte por estancieiros brasileiros, que ahi criáo o gadocom que atí- 
paentao as xarqueadas da provincia do Rio Grande do Sul. 

Assim se inuiilisa esse territorio, náo só para a industria principal do paiz, como para qual- 
quer oulra e para a agricultura. 

Ds-Rrasileiros impedetn a subdivisáo territorial ea povoapáo agricola, e defraudáo o Estado 
4pé .Valores que resultariáo dessa subdivisáo, povoacáo e cultura. : '* 

,A is$o se náo Jimita a perda que elles causáo á Republica, perde igualmente os seus ele- 
rqpntos de poder, de seguranga e de defesa, e se a populacáobrasileirajá táo cousideravei, 
se torna exclusiva ou predominante naquella zona, sobreviráó dilficuldades táo graves, qne 
se^esplvei'áó talvez em questóes de nacionaUjdade e de independencia. . 

Assiro ppis.e lei, ,qu,e o poder executivo ófferece á sanccáo da assembléa geral, ó dictada 
unica e exclusivámente contra os subditos de S. M. o Imperador duuBrasiI. 

. abaixo asaignado persu^dia-$e cém praséí de qua ás relacóes qntreq Imperio e a.Repu- 
bj^a je .achaváo naquelle. feliz estado de éordialidade qué resulta da reciproca bdaio, oon- 
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íanca e lealdaíe ; a sua presenca aqui, a de ura enviado oriental no Rio de Janeiro, e cir- 
curastancias mui recentes, corroboraváo essa persuasáo;julgava que cada um dosBrasileiros 
residentcs e estabelecidos no territorio do Eslado era ura amigo üel, ligado por seus proprios 
interesses aos inleresses delle, um amigo util que contribuia com o seu copilaleasua 
industria para o progresso e a prosperidade do paiz. 

Vé agora com pezar que o governo oriental pensa o contrario, e o declara em documento 
publico esolemne, e que nao satisfeito com essa declaracáo, convida o poder legislativo a 
determinar por lei que cada um dos Brasileiros actualmente eílabelecidos, e cada um dos 
que por ventura vierem estabelecer-se no paiz, seja considerado como um mal que pesa 
sobre elle e como um perigo contra que se deve precaver. 

Esta apreciacáo da noia do poder executivo náo é exagerada, é interpretacáo fiel do seu 
pensamento. Haverá juslica nesse pensaroento? Haverá justicanaresohicáoquedelleema- 
na? A resposta é facil e negativn, e o abaixo assignado passa a moslra-lo. 

A lei que se propóe é uma medida ao mesmo lempo econoraica epolitica. 

Considerando-a como rnedida economica, em váo busca o abaixo assignado o motivo 
que induzio ogoverno.oriental a escolher os subditos brasileiros para lancar sobre elles o 
odioso peso dos males que denuncia em sua nota. 

As propriedades ruraes sáo possuidas por Brasileiro.s, eslrangeiros de outras nacóes e 
Orientaes, e lodos as possuem em grandes extensóes, como o exige a natureza da industria 
a que se dedicáo. 

Essa zona, que causa táoserios cuidados, náo é occupada exclusivaraente por Brasileiros; 
e sómenle no departamento do Salto, que é um dos que se pretende proteger por meio 
da lei, ha eslancieiros de oito uacóes differentes, e entre elles, dous estrangeiros, que náo 
sáo Brasileiros, cada um dos quaes possue nesse mesmo departameuto mais de 100 le- 
guas de lerras. 

Aqueni do Rio Negro, onde mui poucos subditos do Imperio se acháo estabelecidos, é 
o terrilorio igualmente dividido em grandes estancias, e possuido por oulros estrangeiros 
'e por Orientaes. 

Se a grande exlensáo das propriedades impede a subdivisáo territorial, e por ahi todo 
esse progresso que hoje se procura alcancnr, éevidente que pa’ra esse impedimento cou- 
tribuem todos os estrangeiros, e náo sómente aquelles que pertencera a essa nacao táo 
exclusivamenteapontada. 

E como náo ha duvida de que a maior parte do territorio da Republica é possuido por 
estancieiros orientaes, torna-se tambem evidente que esses contribuem mais do que os 
oulros para o damno soffrido, e por consequencia, segundo a linguagero do poder executivo, 
mais defraudáo o Estado dos valores que resultariáo de um différente estado de cousas. • 
Outras porém sáo os causas dc excessiva extensáo das propriedades territoriaes. Esse 
mal vemdaslargas concessóes feitas durante o dominio hespanhol; e depois delle, vem 
das grandes vendas, remuneracóes e indemnisacóes feitas pelo governo oriental em épocas 
recenles ; vem sobretudo dessas commocóes inteslinas, que, devastando aRepublica, tem 
perturbado em tudo a suamarcha natural. 

Seo Esledo Oriental tivesse vivido sempre na paz, de quefelizmente goza hoje a suapopu- 
lacáo.em vez de diminuir, teria crescido em progressáo natural.e uro dos effeitos certos desse 
crescimenlo leria sido a subdivisáo das propriedades lerritoriaes, como vai acontecendo 
na provinciado Rio Grande doSul, ecomo acontece em todos os paizes regidos por uma 
legislacáo justa eliberal em materia de herancas. 

Em uma questáo de tanta importancia, que comprehende á historia do paiz, assuas 
tradicóes, os scus hahitos e a sua industria; em uma questáo que comprehende individuos 
de lodas as naqóes igualmente associados aos interesses e subordinados aos usos locaes, ha 
pelo menos gravo injustiga quando, depois de longo estudo e meditagáo, se prescinde de 
todas as circumstancias para indicar-se uma só e attribuir-se a esta o effeito de oulras. 

Por issodisse, e repete o abaixo assignado, que náo coraprehende o motivo que iuduzio 
c governo oriental alan$ar unica e exclusivamente sobreos subditos do Imperador o odioso 
jeso dos malesque denuncia. i«'.. 

> A exportagáo de gado para a provincia do Rio Grande do Sul náo é commercio exclusi- 
vamente brasileii;o, todos- o podem fazer se nelle encontráo interesse. 0 que os Brasi- 
leiros%‘iáo nas suas estoncias orientaes n&o é destinado unicamente a esse conunercio; 
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parte,.grande parte delle.é vendidaaos xarqueadoresestabelecidos na Repnblit 
sera vendido em soa totalidade, qnando os pre^os fórem mais 'altos aqui do qc 
proymcia, e quando, erescendo aqui o numero das xarqueadas, se assearurar 
avultaUo consumo. • ...... 

■ 0 Brosileiro náo é guiado em suas transaccóes mercantis por espirito diflférénte do dos 

demais homens, vende os seus productos onde obtem raelbores precos, é-lhe indiflferente 
venae-Ios no BrasU ou no &tado Oriental. E táo exacto é isso, que alguns dos que possuem 
estancias nesle paiz nelle.tambem possuem xarqueadas e alimentáo estás com o proáuclo 
daquellas. r . 

Esse commercio da fronteira, que táo odioso se pretende fazer hoje, é a origem da ri- 
OU6ZQ presente. As estancias orientaes, devastadas por uma Ionga e desastrosa guerraj foráo 
depois da paz povoadas comgado que os Brasileiros trouxeráo da provincia do Rio Grande. 
©essa importacáo vem o lucro que hoje colhem os subditos do Imperio, mas esse lucro 
iegitimo náo compensa por certo os graves prejuizos que aquella guerra lhes acarretoií, e 
de que infeliztnenle ainda náoforáo indemnisados. 

k industna pastoril é, como bem diz o governo, a priocipal do paiz. Proíva isso queella 
náo é exercida exclusivamente por Brasileiros, e dahi resulla que, se ella impede a criacáo 
eo desenvolvimenlo de outras, especialmente da agricultura, a elles sómente se nao déve 
attribuir essemal. 

Aquella industria é antiquissiiiia no paiz, e desdeo scu comeco tem sidoconstante esucr 
cessivamenle sanccionada e promovida por actos officiaes. Nella tomáo parte os Brasileiros 
por transaccóes legitimas, e em virtude de um direito garanlido a nacionaes e eslrangeiros, 
e de que todos se lém igualmente prevalecido. 

A conlinuacáo da industria pasloril, com a exclusáo de todas as outras, ó a consequencia 
qaatural das circumstancias peculiares em que o paizsetem achado. 

Nenhuma outra seria possivel em meio das comraocóes intcstinas que tem assolado a 
Hepublica ; nenhuraa poderia erguer-se táo facilmente das suas ruinas e prosperar nos 
curtos inlervallos de paz deixados por essas commocóes. A necessidade de rebaver por meio 
della o que eom ella se havia perdido, fez naturalmente com que todos a exercessem de 
novo, e seos Brasileiros, que haviáo confiado suas fortunas á protectáo das leis orientaes. 
soffréráo com os naturaes do paiz as ruinosas consequencias das guerras intestinas, parece 
justo que com elles desfruclem hoje a prosperidade nascente. 

■ De todas essas consideracóes resulta que, na razáo economica da lei qne sepropóe, ha in- 
jnslica grave e roanifesta para com os subditos de S. M. o Impérador. Mais grave e roais 
manifesta éa que Ihes vem da sua razáo polúica. 

0 governo oriental teme que a populacáo brasileira estabelecida no lerritorio da Repu- 
blica compromelfa a sua indepe.idencia, e, sollicito pela conservacáo della, propóe empregar 
desde já os meios que a devetn defender do táo grande perigo. 

A populacáo estrangeira náo é por elle convidada a povoar os seus campos com o objecto 
nnico de contribuir com a sua industria para oprogresso e a prosperidade da Republica *, 
é convidada tarnbem a servir de baluarte contra outra populacáo estrangeira, e do meio 
dissolvente de lendencias perigosasque gratuitamente se Iheatlribuem. 

Esse teraor táo claramenle manifestaao, essas precaucóes táo ostensivamente tomadas, 
sáo expressáo deuma accusacáo gravissima, cujainjustiga náo fere sómente os subdilos bre- 
sileiros que se acháo estabelecidos no paiz. 

Essas questóes de independencia que o governo oriental enxerga no futuro, e que enxerga 
apezarde tantos documentos internacionaes que as impossibiliüio, e de tantas provas de 
lealdade e boa fé que as vepeUem; náó podériáo reaiisar-se pela simples acgáo dealguns 
individuos collocados dentro dos limites da Republica, e por consequencia sob a jurisdiccáo 
'e á vigilancia dasautoridades della;* Eilas fazem suppór aejjstencia de uma acgáo externa 
exercida. por aquelle paiz, que teria de aqsunur a soberania de que a Republica fosse privadq. 
Sem essa acgáo externa , que denunciaria uma vontade e um desigmo, taes questóes náo 
seriáo de independencia e entrariáo na ordein das perturbagóes intestinas. 

E\ portanto, claro que a razáo polilica da lei ogoverno oriental propóe á sancgáo do 
poder legislativo tem uma signüicagáo ialjtjcnacij^aaLj . , 

0 abotxo assignado qnlendo.que faUaaMarao rMpeito que deve aosen paize aosen 
.governo, so se demorasse em provar qoe q EstadpfWiontal nada tem que receiar do Bcasil 
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pelo que respeita á sua independencia. A politica imperial é nesse assumpto, corao em 
todos os outros, franca e leal, e oífereee em garantia da sua franqueza e da sualealdade umá 
knga serie de factos honrosos, que sáo hoje do dominio da historia e que nada póde 
destruir. 

Mas o abaixo assignado náo póde abster-se de exprimir ao Sr. ministro das relacóes 
erteriores a sorpresa e o pezar que neste, como no outroponto, lhe causou a nota do 
poder executivo, e curopre um rigoroso dever repellindo desde já a idéa do perigo que só 
denuncia. 

A possibilidade de uma questao de independencia , em que o Brasil teria de representar 
o p8pel de usurpador, náo é collocada por aquella nola na actualidade , onde nada , 
absolutaroente, a poderia justificar; é collocada no futuro, onde a iraaginacáo de cada um 
póde avultar a seu arbitrio. Essa mesma distancia a revestede maiorgravidade. Aactualidadó 
é conhecida e apalpada por todos, o futuro está envolvido no mysterio e sujeito aos calculos 
politicos em que nem serapre domináo a justica e a imparcialidade. Essa distancia tem ó 
perigo de dar um caracter de perpetuidade aos temores infundados que se manifestao, e de 
criar um motivo permanente de discordia, cujas consequencias nSo podem deixar de ser 
prejudiciaes ás relacóes dos dous paizes. 

0 abaixo assignado lamenta que o governo oriental nSo tenba previsto a possibilidade 
dessas consequencias e avaliadoa gravidade do seu actual procedimento paracomo Imperio, 
e lamenta sinda mais que tenha julgado conveniente associar esse procedimento ao senti- 
mento popular, fazendo-lhe por consequencia um appello inopportuno e perigoso. E aqui 
curopre observar que esse sentimento que se considera vivamente excitado, se se manifesta 
na actualidade em relacáo aos subditos do Imperador, o faz de modo que bastaria para 
tranquillisar o governo da Republica. Os Orientaes continuñoafazer com os Brasileiros as 
suas transaccóes habituaes de gado e terras sem considera-las como males economicos on 
como perigos politicos. 

0 abaixo assignado tem cumprido o seu dever aqui, e cumpri-lo-ha tambem levando este 
assumpto sem demora ao conbecimento dogoverno imperial. 

0 abaixo assignado tem a bonra de reiterar a S. Ex* o Sr. ministro dasrelacóes exteriores 
os protestos da mais distincta consideracáo. 

JOAQUIM ThOMAZ DO AmARAL. 

A S. Ex* o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relacÓes 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 


H. 2. 


Nota do governo oriental do Uruguay d legagáo imperial. 


Montevidéo, em 4 deMaiode 1857. 

Com náo menor sorpresa se inteirou o governo da Republica da nota que com a data de 2 
do corrente se servio dirigir ao obaixo assignado, minislro e secretario de estado dó relagóes 
exteriores, S. S* o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, encarregadode negocios de S. M. ó 
Impcrador do Brasil, com o üm de oppór a mais clara refutagáo eo mais eneraico protesto 
¿s considera^óes contidns na nota do poder executivo da Republica & honraaa assembléa 
geral, propondo-lhe o projecto de lei tendente a promover a colonisaqáo agricola nos 
departamenlos do Maldonado, Taqunrembó, Serro Largo e Salto. 

0 Sr. encarregado do negocios qualifica de injuslas e offensivas essas considera^óes,, 
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Was como ellas náo comprehendem nera a nac5o brasileira, nem o seo góverno, nem despó- 
jáo dé direito algum a subditos do Brasil, julga o governo da Republica que um excesso 
de zelo por parte do Sr. encarregado de negocios o induzio a assim proceder. 

Aquellas consideracóes se referem a Brasileiros que possuem fazendas no tersjtoi¿p da 
Republica; referem-se a subditos parliculares do Imperio, que náosoffrem a menor offensa 
nas garantias que lhes concedem as leis da Republica e os tratados entre a Republica e o 
Imperio ; tratados que náo inhibem o governo do povo oriental de tomar as medidas que 
lhe parecáo necessarias ou convenientes para promover a colonisacáo e desenvolver a 
industria do paiz. 

0 Sr. encarregado de negocios o reconhece; porém um excesso de zelo o conduzio ao 
extremo de interpretar o pensamento do poder executivo da Republica e a lei proposta i 
honrada assembléa geral, como contrarios unica e exclusivamehte aos subditos de S. M. o 
Imperador do Brasil. 

0 abaixo assignado pede ao Sr. encarregado de negocios se sirva ler de novo o projecío 
de lei. Elle trata sómente de colonisar uma parte das terras fiscaes, poréra sem impór 
restriccáo alguma á propriedade dos Brasileiros afazendados, nem obstar á sua industria, e 
sem obriga-los directa nem indirectamente a dar outro emprego a seus capitaes, nem 
outra direccáo aos seus haveres, senáo a que lhes convenha. Em que sentido, pois, se os 
contraria ou prejudica? Será por ventura promovendo nessa parte do territorio uma 
povoacáo agricolaque náo seja brasileira? Porém para isso seria necessario suppór, o que 
sem durida ñáo suppóe S. S‘, que os Brasileiros afazendados lém o direito de prelacáo para 
povoar essas localidades. Náo tendo semelhante direito , náo o suppondo tambem S. S*, náo 
ha aggravo nem prejuizo na medida proposta. 

Tambem náoha nas razóes em que a medida se funda. S. S* convem no substancial dessas 
razóes, convera em que a industria pastoril, tal como existena Republica, adjudicando a 
cada afazendado grandes porcóes de terrenos, impede o progresso que se procura alcancar; 
porém estranha que contribuindo para esse mai todos os afazendados, mesmo os quenáo 
sáo Brasileiros, pois os ha Orientaes e de varias nacóes, haja o governo da Republica 
designado exclusivamente osBrasileiros. 

Isso tem uma explicacáo mui nalural e simpIes.Bastarecordarqueogovernoserefereuni- 
camente a uma parte do territorio que quasi em sua totalidade está occupada por fazendeiros 
brasileiros, a uma parte do territorio em que a generalidade da populacáo e dos interesses 
sáo brasileiros; ejunta essa circumstancia á de ser esse territorio limitrophe com odo Bra- 
sil, collocáo os afazendados e povoadores brasileirosem uma circumstancia especial, emque 
náo podem ser collocados nunca os afazendados de outras nacionalidades. 

Náo ha, pois, indisposicáo da parte do governo oriental para coma populacáo brasileira, e 
o contrario se deduz da preferencia que deu ásconsideracóes geraes maisindispensaveis para 
explicar o seu pensamento, prescindindo de factos de outro genero, posto devessem impres- 
siona-lo desfavoravelmente. 

Nisto é consequente o governo da Republica com os sentimentos que o animáo para com 
o nobre povo brasileiro e seu illustrado governo; sentimentos manifestados reiteradas vezes 
em documentos officiaes e solemnes. 

Afortunadamente as relacóes da Republica com olmperio do Brasil estribáo-se na mais 
completa franqueza e cordialidade, e o governo da Republica deseja ardentemente conser- 
va-las inalleraveis. Porém as relacóes pacificas e ainigaveis entre os povos náo obstáo a que 
se promováo e adoplem-se as medidas conducentes ao bem-estar e seguranca decada um, 
prevendo qualquer eventualidade ainda quepareca remota ou duvidosa, porisso mesmo que, 
como seexprime o Sr. encarregádo de negocios, «o futuro estáenvoltonomysterio e sujeito 
aos calculos politicos, em que náo reináo sempre a justiga e a imparcialidade. » 

Por isso s’e observa frequentemente que ainda nos tratados de paz, de amizade e com- 
mercio, se providencia para o caso de desintelligencia, rompimentoou guerra entre as po- 
tenpias contractantes; o Brasil mesmo procedeu conforme a essa pratica em alguns de seus 
tratados, e seguramenteninguem julgou que nissohouvesse contradic<;áo, que issoimportasse 
estabelecer suspeitas reciprocas, nem declararem-seos contractante9 amigos perigosos, nem 
criarem-se motivos permanentes de discordia, nem pórem-se em caminho de hostilidades. 

A politica elevada, franca e leal do governo de S. M. o Imperador, merece a maior syra- 
patbia e a maior confian^a oo governo da Republica, porém essa politica actual náo basta, 
a. «. 
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náo póde bastar, para garantir que no futnro nüo se possasuscitar cora os povoadores brasi- 
leirosolgiima diíTiculdade, que venha aírectar as relacóes pacilicas dos dous paizes. Porém, a 
nota do poder executivo dá simplesniente corno dnvidosas essas diíficuldndes; niio diz, 
comoo entendeu e repete o Sr. encarregado de negocios, quo háo de sohrevir diíficuldades, 
mas que poderáó sobrcvir , e deste modo, em vez de accusar os povoadores actuaes, e de con- 
citarodios, afasta aseu respeito os temores e as duvidas. 

Aquella intelligencia menos exacln deS. S* influio nas suas apreciacóes, e fez com que 
encontrasse nggravo onde absolulamente náo houve a intencáo de fazé-lo. Demais, ainda 
quando as consideracóes economicas e politicas adduzidas pelo poder cxecutivo fossera 
inexactas ou contestaveis, náo autorisariño por isso o uso de prolestos energicos, e de 
qualiíicacóesseveras por parte do Sr. encarregado de negocios, sendo de esperarda illus- 
tracáo e reetidáo do governo de S. M. que os náo approvará. 

6 poder execulivo da KcjHibiica nfio reconhece, pois, nem ¡notivo netn direito para o pro- 
teslo doSr. encarregado de negocios, e manifestaiido-o a S. S‘, o abaixo assignado se 
persuadede que as ligeiraseingenuas reflexóes e explicacóes que se apresentáo, moditicaráó o 
juizo de S. S\ * 

0 abaixo assignado saúda o Sr. encarregado de negocios cora a devida attencáo. 

JOAQUIM ReQUENA. 

111®° Sr. Jooquim Thomaz do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Impecador do 
Brasii. 


N. 3. 


Nota da lcgagüo oriental nesta córte ao governo brasileiro. 


ÍJ. 86.—Legacáo da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. Uio de Janeiro, em 11 de 

Juiho de 1857. 


0 abaixoassignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Republica 
Oriental do Uruguay, recebeu ordem do seu governo para dar ao de S. M. o Iraperador ex- 
plicacóes satisfactorias que ponháo termo ás reclamucócs feitas pela legacáo irnperial em 
Montevidéo, sobre as eonsideracóes que esta repulou oÍTunsivas, e que se contém na nota 
que o poder executivo da Republica dirigio á honrada assembléa geral, offerecendo á sua 
sanccáo um projoeto de lei tendente a promover a colonisacao dos deparlaraentos de Mal- 
donado, Taquarembó, Serro Largo e Salto. 

Senílo inconstestavel o perfeito direito soberano da Republica para legislar sobre a mate* 
riado projeclo adoptando suas «lisposicóes ou outras que mais lhe convenháo, o abaixo as- 
signado, deordem e ern norae de seu governo, declara que este náo leve , nera podia ter 
nas palavras conlidas na mencionado nota a intencáo de offender a dignidade da nacáo bra- 
sileira, quemuito respeilo e aprecia couio alliado imporlante e generoso. 

Mas.se apezar desta solemne declaracáo o governo de S. M. considera que algumas das 

I ialavras da inencionado noto podera ser tomados em um senlido offensivo á nonraTouá 
ealdode do Brasil, oobaixo ussignado está aulorisado para declarur, como de facto declara, 
que, em tal caso, deviáo ter-so pornáo escriptas , porque ellas seriáo contrarias á consciencia 
que tem o governo da Repubhcu da honrodcz e da lealdade de que tem recebido testemu- 
nhos náo equivocos nas rela§ócs que tciu cultivado e cultivacom o governo de S. M. 
s, o. 
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0 governo da Republicarenuncia á discnssño philologica, e a toda discussño sobre as pala- 
vras de que se trata, porque em regra geral, sobre pontosde honra, de dignidade e atéde 
nimia susceptibilidade nacional, tem por dever tratar aos outros corn todos os respeitos, 
attencóes e deferencias, com que exige ser tratado; e neste caso particular, corapraz-se 
em aproveitar a opportunidade para inanifestar a justica que faz á politica do gov'erno de 
S. M. nas importantes negociacóes que tem- se effectuado entre os dous paizes. 

Pensa o abaixo assignado que deste modo póde ficar deeorosainente terminado um inci- 
dente a que deráo origem meras palavras, que em caso algum, em seu modo de pensar, 
nem no de seu governo, podiáo indicar diminuicáo, ou alteracáo nos sentimentos de 
apreco, consideracáo e amizade que a nacáo oriental e seu governo consagráo á nacáo 
brasileira. 

Dirigindo a presente nota a S. Ex‘ o Sr. Visconde de Maranguape, do conselho de S. M. 
o Imperador edode estado, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, o 
abaixo assignado tem a honra de reiterar-lhe os protestos de sua rnais perfeila e distincta 
consideracáo. 

Andrés Lahas. 

A S. Ex* o Sr. Viseonde de Maranguape. 


N. 4. 


Nota do govemo impcrial á lega^áo oñental. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, em 13 de Julho de 1857. 


0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Iraperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra de aceusar recebida a nota que lhe dirigio em 11 do 
corrente o Sr. D. Amlrés Lamas, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da 
Repubüca Oriental do Urugnay, coramunicando-lhe ter tido ordem deseu governo para dar 
aodeS. 31. o Imperador explicacóes, que ponháo termo ás reclaraacóes feitas pela legacáo 
imperial em Montevidéo por motivo das consideracóes que se contém na nota do poder 
executivo da Republica dirigida á respectiva assembléa geral, offerecendoá suasanccáo um 
prqjecto de lei tendente a promover a colonisacáo dos departamentos de Maldonado, Taqua- 
rembó, Serro Largo eSalto. 

0 Sr. Lamas declara, deordem eem nome do seu governo, que este náo podia ter com a 
mencionada nota a intencáo de offenderadignidade da nacáo brasileira, que muito respeita 
e aprecia. 

Accrescenla o Sr. Lamas que se, apezar desta solemne declaraqáo, o governo de S. M. 
considern que algumas das palavras da mencionada nola podem ser tomadas em um sentido 
offensivo áhonraou álealdadedo Brasil, acha-se autorisado para declarar, como declara, 
que neste caso devem-se ter como náo escriptas, porque seriáo contrarias á consciencia que 
tem o governo da Republica da honradez e lealdade de que tem recebido testemunhos náo 
equivocos nos relocóesque tem cullivado e culliva cora o governo de S. M. 

0 governo imperial apreciando devidaraente as explicaqóes que se serve dar o Sr. Lamas, 
em nome o por ordem de seu gqverno sobro esse incidente, a que deu origem a nota acima 
referida, julga-as satisfactorias, e muitose compraz em ser informado de que esse incidente 

K. i. 
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em nada allera os sentimentos de considera^ao e amizade que a dbqío oriental e o seu go- 
verno consagrao á nacáo brasileira. 

Oabaixo assignado aproveila-se desta opportunidade para reiterar ao Sr. Lamas osprotes- 
tos de sua perfeita estima e distincta consideracáo. 

VlSCONDB DE MaRANGüAPB. 

Ao Sr. D. Andrés Lamas, etc., otc. 


rravtdenclM tomadas pelo |#vern» Imperlnl parnque possao »er nppUrnda» mo 
pafamento dos emprestlmoa ffeUos pelo Brasll á Republie» Orlental d» Uru- 
g ua y as estlpulafóes dos arts. to e lfl da eonvencáo de oubsldlo de i» de Outubro 
de flSSfl. 


8. 5. 


Nota da legagáo imperial ffl. goverao oriental. 


Legacáo imperial do Brasil.—Montevidéo, 9 de Setembro de 1857. 


Sr. Ministro.—0 governo oriental, pelo art. 10 daconvencáo de subsidio celebrada com o 
áo Imperio em 12 de Outubro de 1851, hypothecouao pagaraento dasqnantias, que recebeu 
por emprestimo, todas as rendasdo Estado, todas as contribuicóes directas e indirectas, es- 
pecialmente os direitos da alfandega. 

Pelo art.U'.dessa rnesina convencáo se estipulou que, logo que o rpndiraento da alfpn- 
-dega 4e Montevidéo estiver desembaracado dos erapenbos anteriores a que esteja peculiar- 
mente obrigado, ogoverno daRepublicaapplicará ao pagamento dos emprestimps brasileiros 
a parte delle que fór convencionada. 

Dessas estipulacóes resulta a necessidade de conhecer-se com anlicipacáo quaes sáo 
aquelles empenbos, a quanto montáo separada e collectivamente, equal ó a ópoca provavel 
do seu completo pagamento. 

'0 governo imperial cré que esse conhecirnento prévio, igualmente vantajoso eindis- 
pensavel a ambos os paizes, náo encontra hoje obstaculo nem offerece inconveniente. 
Ordenou-me portanto que o sollicilasse de V. Ex*. 

'Cumprindo es9a ordem por meio da presente nota, aproveito o ensejo para reiterara 
Y. Ex* os protestos da mais subida considera$áo. 

I. T. DO Amaral. 

•'A'S. Ex* o Sr.-Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado de rela§óes 
mterieres da'flepublicaOriental do Uruguay. 
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rrejulioi provenlentei de y e w elvll. 


B. 6. 


Bases ajustadas entre o governo oriental e os agentes de Franga e Inglaterra na Republiea 
para o estabelecimento de uma commissao mixla gue julgue as redamayjes franco-inglezas 
por prejuizos provenienles de guerra civil. 


1 .* (**) 

ás reclamacóes dos subditos de Franca e Inglatem por prejnizos caosados nagaérra a 
que se refere a lei sanccionada em 14 de Julho de 1853 (*), serüoresolvidasdefinitivamente, 
quanto á sua justificacáo e importancia, por uma commissáo mixta cotn o caracter da 
arbilra ("). 


2 .* 

A dita commissáo se comporá de quatro pessoas, duas porparte do governo da Bepublica, 
[ue elle nomeará, e duas por parte dos reclamantes, nomeadas pelos governos defrauga e 
nglalerra, ou pelos seus agentes, devidamente áutorisados. 

Presidiráa dita commissáo, porém sem voto deliberativo, o juiz de fazenda da Republica. 


3.* 


A apreseutacáo das reclamacóes se fará perante a commissáo mixta, e o processo de justi- 
ficacáo pelo juiz de fazenda na presenca de arbitros. 


4.* 

Preparados osprocessos, seráo submettidos ao juizo da commissáo mixta, que decidirá 
sem appellacáo. 

5/ 

A decisáo será tomada pela maioria dos votos, e no caso de empate, decidirá uma quinta 
pessoa lirada.á sorle, de uma lista de oilo, quatro das ]quaes seráo cidadáos orientae9, o 
quatro franco-iuglezas, designadas previamenle da raesma raaoeira que os arbitros. 

6 / 

As reelnmacóes se apresentaráó no termo de 90 dias para os que residem no territorio 
daBepublica, é de 180 para aquelles que se nchem fóra de seu territorio, contados daqueüe 
em que a comraissáo mixta aununcie publicomente suainstallacao.Findoeste termonáe 
so admillirá reclomacáo alguma, ficando prescriplo o direito de reclamar. 


(*) Poi publicada no anncxo N do rdatorio dc 1855. 

(**) Vlde rclatorio de 1856, anncxo D. 

s. 6. 
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A iroportancia das indemnisacóes que a commissáo raixta houver admiltido como justi- 
ficadas, será reconhecida pelo governo da Republica como divida nacional, cuja extinccáo 
»erá regulada por uma convencáo especial. 


». 7 . 


Approvafao das precedentes hase* pelo poder Ieslslativo* 


0 senado e a camara de representantes da Republica Oriental do Uruguay, reunidos em 
assembléa geral, sanccionáráo o seguinte 

DECRETO. 

Árt. l.° Approváo-se as bases accordadas e negociadas entre o governo da Republica e os 
agentes respectivos dos governos de Franca e Inglalerra para o estabelecimento de uma 
coramissáo mixta que proceda ao ajuste das reclamacoes anglo-francezas provenientes de 
prejuizos causados na passada guerra. 

Art. 2.° Communique-se. 

Sala das sessóes. Monlevidéo, 1-4 de Julho de 1857. 

José G. Palomeque, presidente. 

Juan A. Magarinos, secrelario. 

Ministerio de rela§óes exteriores. Montevidéo, 15 de Julho de 1857. 

Cumpra-se, communique-se e publique-se, accusando-se o recebimento. 

Rubrica de S. Ex‘. 

Requena. 



L¿1 da Republtea Orlental do Uraguay erlando uina commieeño para o exnine e 
elamltteapao das reclamofocs por preJulzoH eausado» pela guerra clvil. 


0 senado e a camara dos representanles, etc. 

Art. 1' Ficao suspensos os processos das reclamacócs promovidas por preiuizos, de que 
trata a lei 14 de de Julho de 1853. 1 J 1 

2 _ As ditas reclomagóes seráo oprescnladas pelos interessadosao cxame de uma com- 
missao composta de ura senador, dous rcprcscntnnles, e de tres pessoas mais que noraeará 
o poder cxecutivo. 

3 A commissáo devolverá aos inleressodos, depois dc conveniculemente annotados, os 

E. c. 
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reclamacóes que se acharem nas cündicóes da lei, aíim de seguirem seus tramites, e dará 
oonla ao poder executivo das que náo estiverem nesse caso, para tornar effectivas as penas , 
estabelecidas nos arts. 1S e 14 da citada lei. 

4® Para os fins do art. 2° se marca p prazo improrogavel de quarenta e cinco dias. 

5° As reclamacóes que se náo apresentarem dentro do prazo dos 45 dias fixados no artigo 
anterior, ficaráó sem effeito, eprescriptoo direitodosinteressadosaulterioresreelamacóes. 

6* Communique*se,etc. 

Sala das sesscíes do senado em B|ontevidéo,aos 9 dias do mez de Abril de 1856. 


I. 9. 


Let «lo Estndo Orleiutal |»ondo teymo ann trahalhon Jaqacll» rniml—io, 


0 senado ea camara dos representantes da Republica Oriental do Uruguay, reunidos 
crn assembléa geral , resolyérao e decretáo: 

Art. 1° Deixa de funccionar a commissáo classificadora de reclamacóes por prejuizos de 
guerra , creada pela lei de 15 de Abril de 1856. 

2° Declara-se encerrada a conversáo da divida por prejuizos de guerra r segundo os 
tramites estabelecidos pela lei de 14 de Julho de 1853. 

3“ As reclamacóes náo convertidas, apresentadas á commissao classificadora dentro dos 
40 dias marcados pela lei, e nas que se tenha, além disso , cumprido por parte dos recla- 
mantes a condicño exigida pelo art. 1° da lei de 28 de Junho de 1856, e as condicóes 
eslabelecidas nos arts. 1° 2° e 3° da lei de 15 de Julho do dito anno, se devolveráo a seus 
donos para os fins do art. 1° da lei de 14 de Julho de 1853. 

4* Com as reclamacóes que nao estejáo nas condicóes do artigo anterior, se procederá 
conforme dispóe o art. 2° da lei de28deJunho de 1856, separando-se previamente as 
procuracóes, facturas e titulos de propriedade para serém devolvidos a seus donos. 

5° No terceiro dia depois de promulgada a presente lei, seinutilisaráó em lugnr publico 
as pranchas que serviráo paraa impressüo das apolices, ese queimaráó as existentes. 

6° Dentro do prazode30 dias, contados da promnlgacáo da presente lei, o poderexecutivo 
passará ao corpo legislativo um quadro em que demonslre a importancia da divida con- 
solidada. 

7° 0 disposto nos artigos 3° e 4° náo se estende ás reclamacóes submettidas ao conlieci- 
mento dos tribunaes por sercm fraudulenlas. 

8° Communique-se , etc. 

Sala das sessóes, 6 de Junho de 1857. 

JosÉ G. Palomeque, presidente 
José B. Otero, secretario. 

Ministerio do governo, Montevidéo, 8 de Junho de 1857. 

Cumpra-se, e expeca-se o respectivo regulamento ; coramunique-se, publique-se , e 
accuse-se recebido. 

Rubricado S. Ex'. 

Requena. 


■ i. a. 
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Hiimfln en<n a l«fafio ftmperial e o (overno orlcntol do Irufnay nobrc 

Muuinpto. 



N. 10. 


Proterto d» lefnflo Imperlal eontra os elTeltos da lei de O de Junho. 

Nota da legayio imperial ao governo oriental. 

Legacáo imperial do Brasil. Montevidéo, 17 de Julho de 1857. 

O 'abaixo assignado», encarregado de negocios de S. M. o Imperador doBrasil, levou ao 
eonhociraento do governo do mesrao Augusto Senhor a lei oriental de 6 de Junho proximo 
passado, que póz terraoá coraraissáo criada para classificar as reclamacóes provenientes de 
prejuizos causados pela guerra civil. 

6 governo de S. M. náo podia ser indifferente aos effeitos dessa lei, e, resolvendo logo 
preslar a mais efllcaz protecgáo aos avultados interesses brasileiros que ella prejudica, 
expedio ao abaixo assignado instruccóes, cuja execucáo elle inicia dirigindo-se neste mo- 
raento a S. Ex* o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, rainistro e secretario de eslado das relacóes 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 

S. Ex* sabe , e infelizmente é facto incontestavel, que numerosos Brasileiros, victimas 
innocenlesde uraa guerra que por muitos annos pesou sobre elles, viráo arruinados valiosos 
interesses que tinháo criado cora o seu capital, cora a sua induslria e intelligencia, e que 
haviáo confiado á proleccao das leis orientaes. 

A feliz terminacáo dessaguerra, e os compromissos contrahidos pela Republica , criáráo 
a natural e justa esperanca de que tantos e táo graves prejuizos seriáo indemnisados. 
Essa indemnisacáo era para os prejudicados um direito, para a Republicáuma obrigacáo. 

Desgracadamente, porém, muitos dos reclaraantes brasileiros , depois deamargas vicíssi- 
tudes, véra apparecer a lei de 6 de Junho.e desapparecer em presenca della a esperanca 
que aínda alimentaváo. 

Essa iei os condemna á perda de suas fortunas, mas elles náo podem resignar-se a tal 
condemnacáo, e o governo imperial, que Ihes deve proteccáo jusla eopportuna , a ella os 
náo abandona. 

0 abaixoassignado protesta, portanto, era nome e por ordera do governo de S. M., contra 
os effeitos da refcrida lei, e reserva o direilo de occupar de novo e opporlunamente a 
attencáo do Sr. minislro das relacóes exteriores sobre esse gravissimo assumpto. 

0 abaixoassignadotem ahonradereiterar aS.Ex* os protestosdamaissubidaconsideracáo. 

X. T. oo Amaral. 

A S. Ex* o Sr.,Dr. D. Joaquim Requena, etc., etc. 


R. 11. 

BatlflcafHO itnqueile (irotesto. 

Nota da kgarao imperial ao govcrno oriental. 

Legooáo imperial doBrasil, Montevidéo, 1° de Agosto de 1857. 

0 abaixo assignndo, oncnrrcgodo dc negocios do S. M. o Impermlor do Brasil, teve a 
bonra de dirigir cm 17 do mcz proximo pussado a S. Ex' o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, 

c. 6. 
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roinislro e secretario de estado das relacóes exteriores da Rppiiblica Orienlal db Urngaáy, 
unia notn protestnndo por ordem do governo imperinl contra ‘os effeitos que, enn prejuizo 
de interesses brasileiros, resultassem dn lei de 0 de Junho que extinguio a coramissáo 
que a de 9 de Abril do anno proximo pnssado criára para classificar as reclamacóes prove- 
nientes de prejuizos causados pela guerra civil. 

0 abaixo assignado, se reservou nessa notn o direito de occupar de novo cora o mesmo 
assumpto a altencao do Sr. minislro das relacóes exteriores e espera que S. Ex* ierá a 
bondade de preslar-lh’a por slguns momentos. 

Pelo art. 14 da convencáo de subsidio comprometteu-se o governo oriental a declarar & 
divida da Repubüca em liquidacño desde o 1® de Janeiro de 1852, mas sómente em 15 
de Setembro póde comecar essa operacáo a junta para isso nomeada. 

Deu-se principio á liquidacáo, mas foi ella logo relardada por novos tropecos. 0 governo 
orienlal náo tinha ainda fixado o seu pensamento sobre a natureza e requisitos dos titulos 
que deviáo ser admitlidos. 

Regulou-se finalmente pelo decreto de 27 de Outubro o reconhecimento da divida, mas 
esse decretb erclúio da liquidacáo os dDCuinentos provenientes dos prejuizos causados 
pela guerra eivil. 0 governo oriental, sem prejulgar as reclamacóes originadas por esses 
prejuizos, deixou-as dependentes de resolucáo legislaliva. 

Resultou dahi a lei de 14 de Julho de 1853, que, delerminando os prejuizos que deviáo 
ser indemnisados, regulou o processo da justiíicncáo e liquidncáo delles. 

Póz-se essa lei em execucáo, raas, ero 9 de Ahril do anno proximo passado, se promalgou 
outra que, suspendendo o processo por ella determinado, criou uraa commissáo a ebjo 
exame, no prazo improrogavel de quarenta e cinco dias, e, sob pena de prescripcáo, deviáo 
os inleressados apresentar as suas reclamacóes. 

Conlinuou a legislacáo sobre a materia. 

Por Jei de 28 de Junho se deterininou que os proprietarios que tivesscm sollicitado 
indemnisacáo, ecujosautos estivessera em poder da commissáo classificadora, se apre- 
sentassem em pessoa com os litulos das suas propriedade*, e, para essa apresentagáb, se 
fixou o prazo de tres mezes. Findo esse prazo, seriáo queimados em publico os docu- 
mentos das reclamacóes cujos donos se náo livessem apresentado. 

Uma nova resolucáo legislaliva modillcou a precedente. Em 15 de Julho se estatuio que 
os paes pudessem ser representados pelos filhos, e vice-versa, e que, quando os propne- 
tarios náo pudessem exhibir o stitulos de suas propriedades, resolvessea commissáo como 
enlendesse justo, ouvindo previamente o Gscal. 

Finalmenle, pela lei de 6 de Junho do corrente anno, cessou em suas funccóes a com- 
missáo classificadora, e encerrou-se a conversáo desta especie de divida. 

Eis, em resumo, os principaes aclos legislalivos que reguláráo a quesláo dos prejuizos 
causados pela guerra civil. A siinples leitura delles mostra as dilíiculdades com que os 
reclamanles teriáo de luctar. As disposicóes, que deveriáo ter sido loraadasde uma vez e 
em principio, foráo succedendo-se vagarosamente duranle longo espaco de tempo. 

0 abaixo assignado prescinde neste momento de lodas as circumstancias anteriores á 
promulgncño da íei de 14 de Julho de 1853, e toma nesse ponto as disposicOes legislativas 

G SUQ CXGCUCHO. 

Aquella lei impoz ao governo oriental aobrigacáo de nomear pnra cada deparlamento 
um Bgente tíscal que interviesse na justificacáo das reclamacóes. tra o menos que em 
justiga se poderia conceder. Mas o governo, prescindindo de um preceito legal táo expresso, 
apenas nomeou tres fiscaes. 

0 legislador, criando um paracndadepartamento, teve sem duvida em vista proporcionar 
os meios jtidiciaes ao prazo que lixura. Quanlo menor fosse este, mais numerosos deviáo 
ser aqueiles. A diminuicáo tlc uns eqtiivalia a diminuicáo do outro. üs reclaraantes de 
cada deportamenlo tinhüo direito a urn liscol seu, a lei lli o garontia. Pnvo-los delle, era. 
priva-los de ura direito importante, isto é, dos meios de legalisarem as suas reclamncoes. 
0 mal qne duhi proveio foi auginenlndo por defeitos subsequentes na execueáo ua lei. 
Oagenle liscul nomeado para os depurlainenlos de Paysnndú, Salloo lai|uareinbó, chegou 
ao pmneiio desses deparlameiUos t;in Selembro de 1854 e uusenluu-se cm Fevereiro de 
1855, algurn lcropo onies de e.xpiiar o pruzo deseis utezes. íNouieou-se-lhesucccssor, mas 

t. o. 
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o damno j4 estava feito 0 novo agente ehegou ao seii deslino em Maio, poucomais ou 
noenos dous mezes depois de ausentar-se o primeiro, e, segundo con9ta, náo admittio as 
reclacaacoes quehaviáo sido prejudicadas pelaausencia daquellejuiz. 

O prazo de 45 dias, marcodo pela lei de 9 de Ahril de 1856, era pela sua exlrema 
estreiteza um obstacuio opposto aos reclamantes. Suscitárao-se duvidas ácercado modo de 
conta-lo e em 14 de Julho se determinou, por acto legislalivo, que regesse desde a data 
ia lei.. 

Essa resolucáo chegou ao conhecimento do publico depois da expiracáo do prazo. 

A presenca dos reclamantes proprietarios, exigida pela lei de 28 de Junho, foi, apezar 
da modificacáo subsequenle, um acto de summa injustica. E’ sabido que, qunndo se criou 
a commissáo classiGcadora, se achavao liquidadas e reconhecidas, segundo as disposicóes 
da leide 14 de Julho de 1853, algumas reclamaeoes de prejuizos, e essas haviáo sido apre- 
sentadas e levadas á conclusáo por meio de procuradores. Aquella exigencia portanto, 
além dos sacrificios pessoaes e pecuniarios que impunha, estabelecia um direito novo que 
náo bavia regido os casos anteriores. 

Pelo art. 3° da lei de 6 de Junho do corrente anno, as reclamacóes náo convertidas, mas 
que foráo apresentadas á commissáo classiGcadora dentro dos 45 dias, seráo restituidas aos 
inleressados para os fins marcados no art. 10° da lei de 14 de Julho de 1853, isto é, para 
que sigáo o canoinho que as leis faculláo. 

Ea injustica nessa disposicáo. 

A conversáo era um acto que náo dependia exclusivamente da vontade dos reclamantes, 
dependia tambem e principalmenle da interveneáo das autoridades competentes. 

A lei, que íixou o prazo de 45 dias, eimpóza pena de prescripcáo, deu porissomesmo 
aos reclamantes um direito de que náo podem ser privndos. 

A complicada legislacáo que regulou a questáo, estabeleceu um processo especial, e 
com razáo, porque o recurso ordinario dos tribunaes, aléra de extremamente moroso, 
era prej udicial pelas despezas excessivas que acarreta e pela distancia em que se acháo 
os magistrados. 

Privar aos reelamantes dos meios especiaes e sujeila-los ao juizo ordinario, é, alérn de 
cstabelecer desigualdade notavel entre as reclamacóes concluidas e as que estáo pen- 
dentcs, desfazer o que a lei fez. 

Se os reclnmanles se apresentáráo á commissáo elassificadora dcnlro do prozo legal, 
por que razáo se lhes náo manteve a vantagem que a lei lhes garantio'? 

Jlenos injusta náo é por certo a imposicáo da pena marcada pela lei de 28 de Junho 
de 1856 ás reclamacóes que náo esliverem nus condicóes do art. 3° da de 6 de Junho do 
[iresenle anno. A imposicáo dessa pena importa uma reeusa de indemnisacáo, que náo 
é justiGcada oelo modo como foráo executadas as disposicóes legislalivas que regulaváo 
a ítmteria" 

Eiuquanto se discutia, se upprovava e sanccionava a.lei de 6 de Junho, conlinuava o go- 
vcrno oriental a negociar cora as legacóes de duas potencias acriacáo de uma commissáo 
inixla, cujas bases foráo depois approvadas e sanccionadas. 

Resulla desse accordo para os subditos daquellas duas potencias uma posieáo diame- 
Iralmenle opposta á que a lei de 6 de Junho criou para os Brasileiros. Se essa lei preva- 
lecesse, os subditos dolmperador, que foráo arruinados pela guerra civil, e que, por eir- 
curnstancias independentes de sua vonlade, náo foráo ainda indemnisodos, soffreriáo o 
pcso de avultados prejuizos. 

0 rapido exame, que o abaixo assignado acaba dc fazer da questáo, jusliGca plena- 
uiente o protesto apresentado em sua nota de 17 do mez proximo passado. Elle ratiñca 
portanto esso protesto, e mantemem sua integridade os direilos deseus concidadáos. 

Oabaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex' o Sr. miuistro de rela^óes exteriores 
os protestos da inuis subida consideracáo. 

J. T. do Asural. 

AS. Ex' o Sr. Dr. D. Joaquim Requena. 


0 , 
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8 . 12 . 


Nola do governo orienlal do Uruguay i lega^áo imperial. 

Monlevidéo , 28 de Agosto de 1857. 

0 governo da Republica tomou em consideracáo as notas officiaes , datadas de 17 de 
Julbo e 1* do corrente, que contém o protesto reiterado do Sr. encarregado de negocios 
de S. M. o Imperador do Brasil, contra a lei de 6 de Junho, relativa ás reclamacóes por 
prejui’¿os de guerra. 

S. S* apoia-se em que essa lei condemna os subditos brasileiros prejudicados, á perdade 
suas forlunas^poréra S. S* me permittirá observar-lhequesemelhanteproposicao éevidente- 
mente gratuita, visto coraoainda que alei faca cessar as funccóes dacommissáoclassificadora 
de reclamacoes, criada por oulra lei de 15 de Abril de 1856 , naopriva aos prejudicados, 
cujas accóes náo se tenháo extinguido , de coulinuarem em suas reclamacóes , nem obsta 
a que seus prejuizos sejáo reconhecidos como divida nacional. 

E' certo que a lci impoe a pena delerminada pela de 28 de Julho de 1856, ás 
reclamacóes que náo estejáo revestidas de certas formalidades, porém essa imposicáo, 
que náo é senáo a applicaeáo de uma lei preexistente, náo póde nem deve ser motivo de 
queixa óu de proteslo, náo o tendo sido essa lei. 

E náo foi seguramente, porque os subditos brasileiros, a legacáo imperial e o governo de 
S. M. o Imperador reconbecéráo, como erá natural e justo que reconhecessemna Republicá 
Oriental do Uruguay, o poder de regular o tempo, o modo e a fórma de se fazerem e com- 

{ trovarem as reclamacóes por prejuizos, para pór termo a essas reclamacóes, facilitando a 
iquidacáo da divida publica e eslabelecendo garantias contra o abuso, a má fé e a fraude. 

0 Sr. encarregado de negocios quiz lambem apoiar o seu protesto no accordo sobre a 
commissáo mixta , que tem de tomar conhecimenlo das reclamacóes por prejuizos de 
subditos anglo-francezes, declarando S. S a que desse accordo resulta para ossubditos 
daquellas duas potencias uma posicáo diamelralmenle opposta á que a lei de 6 de Junho 
cria para os Brasileiros: porém ainda mesmo sendo assim, desde que o accordo é postérior á 
lei, e o aecordo enáo a lei daria origem á desigualdade notada, náo seria logico nem justo 
deduzir desse accordo um capilulo de reclamacáo ou de queixa coutra a lei. 

Por outra parte, o abaixo assignado chama a atlencáo de S. S* o Sr. encarregado de 
negocios para as notas trocadas entre o plenipotenciario da Republica na córte do Brasil, 
e S. Ex* o Sr. Paranhos, era data de 18 e 28 de Abril ultimo, sobre reclamacóes pecuniarias 
de subdilos brasileiros. 

Essns notas foráo apresentadns porS. Ex* o Sr. Paranbos áshonradas camaras legislativas, 
e publicadns no relatorio de negocios estrangeiros, e ellas autorisáo ao abaixo assignado 
para expressar a S. S* queseu protesto náoé conciliavel com a espontanea manifestacáo do 
ministro oriental, de que o governo da Republica offerecerá ás reclamacóes brasileiras as 
condicóes mais favoraveis que conceda aos creditos ou reclama^óes de igual natureza dos 
subdítos de outra qualquer nacáo. 

Em vista pois das razóes expendidas, o governo da Republica ordenouaoabaixo assignado 
que responda ao Sr. encarregado de negocios do Brasil que náo julga justiíicado o raencio- 
nndo prolesto, e que em vez de aceita-lo, espera que S. S* náo terá de insistir nelle, para náo 
obstar aos effeitos daquella espontanea manifestacáo. 

Deosguarde ao Sr. encarregado de negocios muitos annos. 

Ill 0 * 0 Sr. comraendador J. T. do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Imperador 
do Brasil. 


JOAQUIM RBQUgHA. 



Nola da legacao impmal ao governo orienlal. 

Legacao imperial doBrasil.— Montevidéo, 22deSeterabro de 1857. 

0 ebaixo nssignado, encarregado dencgncios de S. M. o Imperador do Brosil, recebeu a 
uota queo Sr. Dr. D. Joaquim Hequena, rninistro e secretario de estado das rclacóes exte- 
riores da Bepubliea Orienlal do Uruguav, Ihedirigio em 28 de Agosto era resposta ás dua^ 
que oabaixo assignado passára a S. lix* em 17 de Julho e no 1° daquelle mez, protestando 
conlra osefTeilosda Iei debde Junho relativa aos prejuizos causados pela guerra civil. 

0 Sr. ministro das relacóes exteriores, contcstando os razóes allegadas pcdo abaiio 
assignado, recorda a manifeslacüo que o plenipotenciario da Bepublica no Rio de Jnneiro 
fez ao governo de Sua Magestade, e da quol resulta que o governo oriental offerecerá aos re- 
clamantes brasüeiros as condicóes mais favoraveis, que conceder aos creditos ou reclamocóes 
de subditos de outra qualquer nacáo. 

A declaracáo com que S. Ex a , ao recordar aquella rnanifestacóo, termina a sua nota, cria 
no abaixo assignado a confianca deque porella ficáo plenamente garanlidos os interesses 
dos Teclomantes brasileiros, e, sendo assim, considera e'Ile preeuchido o objecto do seu 
protesto. 

0 abaixo assignado tem a lionra de reiterar ao Sr. minislro das relacóes exteriores os pro- 
testos da mais subida consideracáo. 

J. T. Do Akaral. 

AS. Ex' oSr. Dr.D. Joaquim Requcno, etc M ctc. 


N. 14. 


tollleltafüo do governo tmperial para *e toruar extenslvo aoa reelanantoa 
bra»Uelroii o accordo eelebrado eom a Trauca e a Inglatenra. 


A lota da legaráo impcrial ao gorcrno oriental. 

Legacáo imperial do Brasil. — Montevidco, 25 dc Sctembro de 1857. « 

0 abaixo assignado, cncarregado de ncgocios de S. M. o Imperodor do Brasil, apoiando-so 
no declaracáoqueo legncáooriental fezaogoverno de Sua Magestade em sua notadol8do 
Abril do corrcnleanno, equcoSr. Dr. D. Joaquim Bcquena, ministro e secretario de esta* 
do dos relacóes exteriores da Bepublica, leve a bondade de coníirmar, vem sollicitar de 
S. Ex* a realisocáo do compromisso que resulta dcssa declaracáo, fazendo extensiva aos 
subdilos brasileiros prejudicados pela guerra eivil, a conccssáo rccentemenle feita aos 
Inglezes e Frnncezes quc rcclomáo indemnisncño por igual motivo. 

Aconccssáo, a qua o nbnixo assignndo se rci’ere, consio dosbases negociadas pelo governo 
orienlal com aslegacóes dc S. M. a Rninhn da Diüa-Brctanba c Irlanda e o Imperador dos 
Francczes, em virtnde dns quncs, ns rcelnmncóes provenientes dc prejuizos cnusados pela 
guerrn civil scrñosubmcttidnsno juizo e decisáo de uma commissüomixta para isso uomeado. 

0 abnixo nssignado cslá prompto para entcnder-sc com o Sr. ministro das relacóes exte- 
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riores sobre a conclusáo deste importante assumpto, e aproveita o ensejo para reiterar & 
S. EiVos protestos de sua mais subida consideracño. 

J. T. do Amaral. 

AS. Ex* o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relacóes 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 


Adiamcnto do ajuite proposto pel» leratao tmperlol. 


». 15. 


Nota do governo oriental á legagáo imperial. 

Montevidéo, 21 de Outubro de 1857. 

Sr. encarregado de negocios. — Levei ao conbeciinento de S. Ex* o Sr. Presidente da 
Republica a nota que tive a honra de reeeber de V. S* datada de 25 de Setembro ultimo, 
pedindo, pelas razóes que expende, se faca extensiva aos subditos deS. M. olmperador do 
Brasil, prejudicados pela guerra, a. concessáo feita aos de Inglaterra e Franca, com o estabe- 
lecimento da commissáo mixta. 

Recebi, pois , ordem para manifestar a V. S* que, consequente o governo com a 
declaracáo, a qjueY.S. se refere, náo tem duvida em que se conelua este assumpto por 
meio de um protocollo entre V. S* e este ministerio; porém , sendo necessario sub- 
metter oajusle á sanccáo do corpo legislativo.o que náo poderá effectuar-se antes das sessóes 
ordinarias doanno proximo, por náo poder occupar-se a honrada assernbléa na sessáo ex- 
traordinaria octual senáo dos assumptos para que foi convocada, e absorvendo por agora 
principalmente a attencáo do governo as circumstancias produzidas pela proximidade das 
eleicóes, pede a V. S* se sirva esperar, para proseguir-se neste negoeio, até que cessem 
essas circurnstancias. 

Cumprida a ordem de S. Ex*, reitero a Y. S* as segurancas de minha distincta conside- 
ra$áo. 

, JOAQÜIM REQUENA. 

Ill m0 Sr. commendador Joaquira Thomaz do Araaral, encarregado de negocios de S. M. o 
Imperador do Brasil. 


ExtradlpSo de deiertore». 



Nota da legagáo imperial ao govemo oriental. 

LegaQáo imperial do Brasil.—Montevidéo, 17 de Julho de 1857. 

Sr. ministro.—0 coronel commandante da fronteira do Jaguaráopor oíficios de9e 17 do 
Fevereiro do corrente anno, requisitou do chefe politico do departamento do SerroLargo, 



á éntrega dofe desertores Francisco dos Santos e firfermano Augasto, qae se acháo presos üo 
roesmo departamento. 

0 Sr. chefe politico respondeu que náo podia satisfazer a essa requisicáo, porque tinha 
févado o assumpto ao conhecimento de sfea governo, e ajuntou que, logo que frfecehesse 
ordem para isso, faria a entrega requerida. 

A requisicáo doconmiandante da fronteira do Jaguaráo é continuacáo da pratica seguida 
desde a celebracáo do tratado de extradigáo, e consequencia do accordo verbal feilo entre 
V. Ex» e mim, em Dezembro do anno proxinro passado. 

INessa occasiáo levei eu ao conhecimento de V. Ex que o mesmo Sr. cbefe politico do 
Serro largo recusára entregar ao commandante da mencionada fronleira o desertor do 
exercito imperial Josélgnacio da Silva. Foi em consequéncia di'sso que V. Ex*, mantendo a 
pratica existente, accedeu ao pedido que lhe fizde ordenarás autoridades da fronteira, que 
em todos os casos de extradicáo de desertores, se admittissem as requisicóes das corres- 
pondentes autoridades brasileiras, sem dependencia de outra formalidade. 

Bogo, portanto, a V. Ex* queira ordenar a entrega dos dous desertores reclamados, e 
reconomendnr a execucáo futura do accordo a que me refiro. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar a V. Ex* os protestos da mais subida 
consideracáo. 

J. T. do Amaral. 

A S. Ex* o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relacóes 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 


N.17. 


Nota da legapio imperial ao governo oriental. 

Legacáo imperial do Brasil.=Montevidéo, 25 de Julho de 1857. 

Sr. rainistro.—0 commandante da fronteira do Chuy e Jaguaráo reclamou do chefe 
politico do departamento do Serro Largo a entrega dos dCsertores Manoel Antonio Monleiro, 
Mauoel Ferreira daSilva, Bernardo José de Sanl’Anna, José Manoel da Luz, Joáo Ignacio 
da Silva e Joáo Lourenco Gabriél, que se acháo refugiados na villa de Artigas. 

0 Sr. chefe politico, recordando-lne o vice-consul brasileiro essa reclamacáo por pedido 
do mencionado commandante, respondeu-lhe que náo tinha instruccóes do governo orien- 
talsobreesse assuinpto, e que ia reiterar o pedido dellas. 

Levando este faclo ao conhecimento de V. Éx*, peco permissáo para renovar, com appli- 
cacáo aelle, a requisicáo que se contém em minha oota de 17 deste mez, relativa aos ae- 
sertores Francisco dos Santos, eGermaoo Augusto, cuja eütrega foi recusada pelo mesmo 
Sr. chefe politco. 

Tenbo a honra de reiterar a V. Ex“ os protestos da mais subida consideracáo. 

J. T. do Aharal. 

A S. Ex* o Sr. Dr D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estadó de relacóes 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 
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N. 18. 


Nota do govemo oriental d legayio imperiaL 
Montevidéo, 31 de Julho de 1857, 

Sr. encarregado de negocios.—Tenho a honra de communicar a V. S 1 , que, com esta 
datas se officia ao chefe politico do departamento do Serro Largo, para que effectu.e, se- 
gundo o ajustado, a entrega dos desertores a que V. S* se refere em sua nota de 25. 
Saúdo a V. S*com a minha raaior consideracáo. 

Joaquim Requena. 

lll" 6 Sr. commendador J. T. do Amaral, encarregado de negociosdo Imperio do Brasil. 


N. 19. 


Nota da legagáo imperial ao govemo oriental. 

Legacáo imperial do Brasil.—Montevidéo, 7 de Agosto de 1857. 

Sr. ministro.—Recebi a nota que V. Ex* me dirigio em 31 do raez proximo passa- 
do, assegurando-me que nessa data expedira ao chefe politico do Serro Largo as 
ordens necessarias para a entrega dos desertores que mencionei na rainba nota do 
dia 25. 

Agradecendo a V. Ex* essa comraunicacáo, lhe rogo tenha a bondade de expedir 
ao mesrao chefe ordens iguaes a respeito dos desertores Claudino Encarnacáo e Del- 
trudes Pereira de Mattos, que tambera forao reclamados pelo comrnandante da fron- 
teira do Jaguaráo. 

Aproveito este ensejo para reiterar a V. Ex* os protestos da mais elevada conside- 
raQáo. 

J. T. do Amaral. 

A S. Ex* o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, roinistro e secretario de estado das re- 
!a<¿óes exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 


N. 20. 


Nota do govemo oriental á lega¡do imperial. 

Montevidéo, 8 de Agosto de 1857. 

Sr. encarregado de negocios. 0 abaixo assignado tem a honra de communicar o V. S 
pe pelo proximo correio expedirá ordens ao chefe poiilico do departamento do Serro 
.argp, relativas aos deaertores Encarna^áo e Pereira Mattos, no sentiao que V. S* deseja 

l. 6. 
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Bespondida assirn a nota de V. S* de 7 do corrente, me comprazo em reiterar-lhe 
as segurancas de minha dislincla consideracáo. 

JOAQUIM REQUENA. 


Sr. encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil. 


N.21. 


Nota da legardo imperial ao governo oriental. 

Legacáo imperial do Brasil.—Montevidéo, í de Dezembro de 1857. 

Sr. rainistro.—Frequentes vezes, verbalmente e por notas, tenho occupado a atlen- 
cáo de V. Ex* com a imporlantissima questáo da extradicáo dos desertores do exercito 
imperial. 

"V. Ev“ tem acolhido sempre com interesse as rainhas reclaraacóes a esse respeito, e 
expedido para os departamentos da fronteira ordens geraes e outras especiaes, exigidas 
pela falta de cumprimento daquellas. 

Ainda em nota de 31 de Julho do corrente anno, annuindo, como era de jnstica, 
ao desejo que lhe manifestei na minha de 25 do mesmo mez, V. Ex* me participou 
que havia ordenado naquella data 80 chefe politico do departamenlo do Serro Largo 
a entrega dos desertores que mencionei, e que esse funccionario reeusára entregar ao 
commandante da fronteira do Jaguaráo. 

Infelizmente, porém, o interesse com que Y. Ex‘, coraprehendendo as vantagens reci- 
procas da extradicáo, procura fazé-las effectivas, náo encontra em algumas autoridades 
orientaes o concurso sincero e eíficaz que devia resultar da tiel execucáo das suas 
ordens. 

0 commnndnnle interino da fronteira do Jaguaráo queixa-se, era officio de 10 de Agos- 
to, de que séis desertores pnsseaváo irapunemente na villa de Artigas, apezar das 
suns reclamacóes e das promessas do Sr. D. Dionisio Coronel. 

Ü accordo, em virtude do qual, conlirmada a pratica antiga, deve effectuar-se a ex- 
tradicáo entrc as autoridades de um eoutro lado da fronteira, sem dependencia de outra 
fomnalidads, é, como V. Ex a se recorda, de Dezembro do anno proximo passado. Entáo 
expedio V. Ex' as suas primeirr.s nrdens aos chefes politicos. 

Ein Agosto do oorrente anno, isto é, oito mezes depois, ainda essas ordens náo eráo 
executadas. Apezar dellas, npezar dns que V. Ex* expedio posteriormente, ocommandante 
da fronteira do Jnguaráo náo póde conseguir do cliefe polilico do departamento do Serro 
Largo o cumprimento das disposicóes do um tratndo vigente. 

As consequcneias do procedimento desse chefe sáo claras. 

Os desertores acliáo asylo no departamcnto que Ihe está contiado; a certeza desse 
asylo oniina novas e froquentes desercóes; a autoridnde brasileira, cumprindo o seu de- 
ver, reclama a exlradicáo estipuloda; e as suns reclamacóes náo sáo oltendidas. 

Nascem dalii a indisciplina de urna forca destinada, no interesse comraum, a manter 
í trnnquillidade da fronleirn imperial; a desliarmonia de autoridades, cuja boa intelli- 
gencia é indispensnvel nos intercsses dos dous paizes; uraa situacáo, emfim, cujos pes- 
simos eífeitos náo podem escápar ú penctro^áo de V. Ex*. 

E as^im se frustráo os esforcos que os governos do Iinperio e dt» Rapublica empregáo 
constantemente em beneGcio das relucóes dos dous Eslados. 

A resistencia do cbefe polilico do Serro Largo náo pódc continunr. Pnra que ella cesse 
de uma vez, para que sejáo cfleclivas as disposieócs do trotado de extradicáo, pnra que 
o nccordo. dc Dczembro do nnno proximo pnssado produza os cflbitos salutmres que se 
£. G. 



tem em vísla, recorro neste moraento a Y, Ex* por ordem do goveroo de Sua Magestade 

Da bondade de Y. Ex 1 espero, portanto, que expedirá novas ordens áquelle chefe poli- 
tico, e lhe recommendorá que entiegue náo só os desertores já reclamados, como quaes- 
quer outros que o sejáo para o fuluro. 

Aproveito este ensejo para reiterar a Y. Ex* os protestos da mais elevada conside- 
racao. 

3. T. do Amaral. 

A S. Ex\ Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e seeretario de estado das relacóes 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 


EnlKrafáo dedozefamllÍM do deportamentode IHaldonado por« o terrltorio do 

Brasll. 


Hi 22. 


Nota da legagáo imperial ao govemo oriental. 

Legacao imperial doBrasil.— Montevidéo, 26 deDezembrodel857. 

Sr. ministro.— Doze familias brasileiras e orientaes, que residiáo no departamento de 
Maldonado, eraigráráo pela fronteira do Cbuy para o territorio do Imperio nos dias 20, 21 
e 22 de Outubro. • - 

índagando-se a causa dessa eraigracáo , verificou-se o seguinte : 

Dez ou doze malfeitores que vivem n^juelle departaraento de roubos que commettem, 
assassináráo, ha algum terapo, o Qlho de ura indÍYÍduoalli residente. Em represalia , um 
irmáo da victima raatou a um desses malfeitores. 

Reuniráo-se estes entáo com o objectode vingara mortedo seu eorapanheiro dedepre- 
dacóes. Sendo conhecidos os attentados horrorosos que elles tém eonimettido em suas 
correrias , as familias de que trato , aterradas pelo grave perigo que as ameacava, fcráo 
buscar no outro lado da linha divisoria a seguranca de suas vidas. 

Essa eraigracáo subita e forcada náo póde deixar de acarretar-lhes graves prejuizos, e 
estes háo de crescer na proporcáo do tempo que ella durar. 

E’ , portanto, indispensaveí a expcdicáo de ordens qnc, garantindoa essas farailias a 
seguranca de suas vidas e propriedades, Ibes permitláo regressar quanto antes ás suas 
residencias. 

Por inandado do governo Ímperial, sollicito de V. Ex‘ a expedicáo dessas ordens, e ofaco 
na inteira confianca de que por ellas cessará breveraente para as farailias brasileiras o mal 
. que acluolmente sollrem. 

Tenho ahonra de reilerar a V. Ex’ os protestos da mais subida consideracáo. 

Joaouim Thomaz do Amaral. 

A S. Ex' o Sr. Dr. D, Joaquim Requena, ministro e secrelario de estado das relacóes 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 




II. 23. 


Nota do governo oriental á legacjio imperial. 

Montevidéo , 26 de Marco de 1858. 

0 abaixo assignado, ministro de relaqóes exteriores, tem a honra de transmittir ao Sr. 
•encarregado de negocios de S. M. o ImperadordoBrasil, cópia legalisada dá informacáo do 
ohefe politico do departamento de Maldonado, relativa á reclamacáo interposta por S. S J 
por oriem de seu governo, em favor de algnmas fatniiias brasileiras, que emigrárao para 
-o territorio do Imperio para fugir á perseguicáo de que eráo victiraas, da parte de alguns 
malfeitores daquelle departaraento. 

0 abaixo assignado está certo de que Y. S* verá com prazer as medida 9 adoptadas pela 
autoridade de Maldonado, tanto para averignar os antecedentes dos factos que tém sido de- 
nmciados, como para garantir a volta das familiasás suas residencias, semreceio de'serem 
para o futuro molestadas, e espera queellas sejáo bastante efíicazes para destruir todaa des- 
confianca que possáo abrigar os babitantes sujeitos áquella jurisdiccáo. 

Com esle motivo tem o abaixo assignado a bonra de saudar a S. S* o Sr. do Amaral com 
sua mais distincta eonsideracáo. 

Antomo de las Carreras. 

AS. S* o Sr. encarregado de negocios doBrasil, J. T. do Amaral. 


Dacumento a que se refere a notá supra. < 

0 coronel chefe politico do Departamento deWnldonado , 4 de Marco de 1858. 

0 ab8Ízo assignado recebeu com muita demora a notadesserainisterio de 30 deDezerabro 
ultimo , communicando-Ihe que o Sr. encarregado de negocios do Brasil havia participado 
que doze familias brasileiras e orienlaes, residentes nestedepartamento, emigrarao pela 
ftonteira do Chuy, para o territorio brasileiro, nos dias 20 a 22 de Outubro ultimo, e que 
a causa da emigracáo fóra a perseguicáo que soffriáo por parte de uns malfeitores para 
■vingarem a morle deumdelles, verificada por um irmáo de suavictima. 

0 abaixo assignado deu suas ordens para a averiguacáo do facto , como lhe foi recom- 
jnendado, ainda que tenha a conviccao de que náo se repetiráó esses actos, por isso que as 
circumslancias lém mudado e o departamento goza de uma completa tranquillidade, e os 
actuaes coinmissarios sáo infatigaveis no cumprimento de seus deveres. 

Ordenou-se ao comniissario de Cebollati que avisasse a esses emigrados que podiáo voltar 
fis suas casas sem receio de serem para o futuro molestados , pois náo se omittirá meio 
algum para garantir suas vidas c propriedades. 

Deos guarde aV. Ex* muitos annos. 

Gervasio Burgueno. 

Ao Ex ,, • Sr. ministro de governo e relacóes eiteriores, Dr. D. Antonio de las Carreras. 


•r 6. 



BUENOS-AYRES. 


Eitr«llfi« de desertarM de navloi de fuern. 

N. 24. 


Nota do govemo de Buerws-Ayres ao consul geral do Imperio. 

Ministerio de relacoes exteriores. — Buenos-Ayres, 10 de Ootubro de 1857. 

0 abaixo assignado tem a satisfacSo de remetter a S. S% por ordem de S. Ex* o Sr. go- 
vernador, e para seu conhecimento, copia authentica da lei sanccionada pelas honraaas 
camaras em 6 do corrente, relativamente á conducta que deve observar o governo para 
com os desertores dos navios de guerra estrangeiros. 

Com tal inotivo o abaixo assignado offerece a S. S* os protestos de sua maior consi- 
deracáo. 


’ JOSÉ DE BARROS PAZOS. 

0 

Ao Sr. consul geral do Imperio do Brasil, D. Juan Carlos Pereira Pinto. 


N. 25. 


Lei do Estado de Buenos-Ayres providenciando sobre a enlrega de desertores. 


Buenos-Ayres, 6 de Outubro de 1857 


0 senado e a camara dos representantes do Estado de Buenos-Ayres, reunidos em 
assembléa geral, sanccionáráo cora forga de lei o seguinte: 

Art. l.° Approve-se a medida, provisoriamente adoptada pelo poder executivo, a respeito 
dosdesertores dos navios de guerra de S. M. Britannica, tornando-a extensiva aos navios de 
guerra das nacóes amigas, fícando entendido que o dever das autoridades do paiz deve 
limitar-se a notificar ao desertor a sua sahida do territorio. 

Art. 2.* Communique-se ao poder executivo. 


Felippb Llavallot. 

José A. Ocantos, secretario. 
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InefHeaela de«M» lel. 


N. 26. 


Nota do cormlado geral do Imperio ao governo de Buenos-Ayres 


Consulado geral do Brasil. — Buenos-Ayres, 14 de Outubro de 1857. 

0 abaixo assignado, consul geral do Brasil, recebeu ante-hontem a nota que S. Ex' o 
Sr. Dr. D. José BarrosPazos, minislro e secrelario de estado das relacóes exteriores, lbe 
dirigio ero 10 do presente mez, cobrindo nma copia da lei sanccionada pelas honradas 
camaras do Eslado, ácerca da conducla que deve observar o poder executivo com os de- 
sertores dos navios de guerra estrangeiros. 

0 abaixo assignado náo póde occultar a S- Ex* o Sr. minislro o seu profundo pezar de 
que a medida adoptada provisoriamente pelo governo transacto a respeito dos deserto- 
xes das marinhas de guerra de S. M. Brilannica e de S. M. o Imperador, seu augusto 
soberano, que consta da correspondencia passada em dias do mez de Abril do corrente 
anno, entre esse ministerio e cada um dos respectivos consulados, náo fosse ampliada pelo 
poder legislativo, como era de esperar, vislo que a justica da pretencño dos ditos agen- 
tes consulares de que os desertores dos navios de guerra das referidas nacóes sejáo res- 
tituidos aos seus respectivos commandantes, reclama pelo menos uma providencia sem 
duvida mais efficaz que a sitnples nolificacáo para a sahida dos mesmos desertores do 
territorio do Estado, porquanto é obvio que essa notificacáo sera ser acompanhada de 
outro aclo qualquer, por suave que seja, restringindo até certo ponto a idéa de que me- 
didas mais proficuas seriáo tomadas, que se percebe do espirito do accordo de Abrii, já 
citado, náo produzirá outro resultado que o de ura aviso prévio ao desertor para que 
elle se previna melhor, e occulle-se de fórma que as pesquizas e a vigilancia dos inte- 
ressadosna sua apprehensáo ou na denegacáodo asylo sejáo frustradas completamente, desde 
que se náo conhece os meios de tornar effectiva a mesma notificacáo, e depois, a sua limi- 
tacáo inutilisa evidentenlemente essa especie de concessáo ou provideneia com que se pre- 
tendeu melhorar láo anomala siluacáo. 

Confiado, pois, no precedente de que o governo de Buenos-Ayres naquella época 
mostrou decididamente desejar evitar o tnal, que em gernl soffrem os navios de guerra 
que aportáo aqui pela continuada desercáo das pracas das suas guaruicóes, e tambem 
na aíta illustracáo do governo do Ex“ 0 S*r. D. Volentim Alsina, o abaixo assignado espe- 
ra que o mesmo governo, como uma prova cabal da sinceridade do seu anhelo de entre- 
ter e estreitar boas relacóes de amizade cora as nacoes estrangeiras, se digriará tomar, 
ou propór ao corpo legislativo , opportunamenle, "uma outra raedida mais energica que, 
eohibinao a desercáo dos morinheiros dos navios de guerra estrangeiros, ponLa termo tam- 
bem á descomedida proteccáo quc encontráo em terra os mesmos desertores, o que vai-se 
tornando de dia em dia um negocio de maior gravidade. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta circumstancia para renovar a S. Ex* o Sr. Dr. D. 
Barros Pazos a seguranca da mais elevada consideracáo. 


JoÁo Cablos Pbrkira Pinto. 


A S. Ex‘ o Sr. Dr. D. Josó de Barros Pazos. 



Noto if> gowm» i* ItueMt-40M ao mwtlafa g&fll d§ /fpfwip. 

Minislerio das relacóes exleriores. - Buenos-Ayres, 23 de Outubro de 1857. 

0 abnixo assígnado teve a bnnra de receber a nota de S. S* datada de 14 do corrente, na 
quül, respondendo á de 10, que cobria copia da lei sobre desertores dos navios de guer- 
ra estiangeiros, digna-se S- S J expór os jijconvjfjiientes que, seguodo seu pensar, occasío- 
nara aqueila lei, e pt'de que o governo soliicite u na medida que os evite. 

S. Ex* o Sr. governador ordenou ao abaixo assignado manil'estasse, em resposta a S. S*, 
que náo oonsidera opportuno propór ao corpo legislativo modificacáo alguraa a referida lei, 
porquanto ainda náo c possiyel oúujbecer osíesultados praficos qqe offerecerá a sua appli- 
cacáo. Cointndo, se a experiencia o aconselhar, ogoverno indicará ás bonradas camaras 
seus inconvenienles. propondo as reformas adequadas. 

0 abaixo assignado apro.veila esta occasiáo para nenovar a S. S* as seguraocas de sua 

maior consideracao. 

* 


JoSÉ DE pARROS PazOS. 

Ao Sr. consul geral do Imperio do Brasil, D. Joáo Carlos Perejra Pinto. 


8 . 28 . 


Consuladogeral do Brasil.—Buenos-Ayres, 28 de Outubro de 1887. 

0 abaíxo assignado, consul geral do Brasil, lem a satisfacáo de accusar recebida a qota 
que, cmn datn de-23 docorrente, Ihe escreveu B. t.x* o Sr. Dr. D. José Bairqs Pazos, miniis- 
tro e secretario de estado das relacnes exleriores, eui resposta á que o uiesmo abaixo 
assignado teve a honm de dirigir a ¿S. I jt*.em 14 do dito n»az. 

>E, pois, o abaixo.assiguado, que náo teve em vista soHicitar pela sua refeñda nqta de4A 
do mez que regeaíelórina ou modilicaváo iniioedinta dalei sobre desertores dqs nnvios de 
guorra esUangeiros, porqunnlo apenas ,aproveitoUT>e dnqnelle meio para, expondo o-seu 

f iensameotp »«bi?e ,a execut,ao da dittJeu pntontear a.soa esperanva, confiadp eqa itMii ya- 
iosos precedentes, deque opportunarnente se toinará uma oulra niedida a tal.respeito qiie 
seja mnis prolicua, ( e^uie,bakt«pife ípvrr pyqpprqjp^adp a £\* q$sa ojjc^iáo^parp.d^lipr- 
lhe que o governo de Buenos-Ayres indicará no corpú legislalivo os inconvenientes quea 
supracitmla iei offerecer na sun npplicayáo, propoudo reformns adequadas sempre que a ex- 
periencia as^im o acpj^eljiar; dpclarnyáo que o uiesmo abaixo nssignado aceita com prazer 
e agradece respéitósnmente a'S. Ex* o Sr. ministro, a quem offerece o reilerado prolesto 
da mais elevada consideragáo. 

K S. Ex* o Sr. Dr. D. Josó Barros Pazos. 
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REPÜBUCA 00 PERIT. 


Attratade commrttlélo em Xaute na pewoa do aubdtto brullelro fraueUco de 

Souh Topajoz. 


Satttfafao e lndcmnUafáo dada pelo |ovcrno do Feni. 

N. 29. 


Nola do govemo peruano á legagáo tmperiai 


Liraa, 25 de Ferereiro de 1857. 

Os.graves assumptos que prendem a attenoao do governo, em consequencia da situa§5o 
politica ein que, desgracadamente, se acha a Republica, náo lhetém permittido, com bas- 
tante sentimento seu, occupar-se até boje do ajuste definitivo da reclamacáo por- V..Ex* 
entabolada em Outubro do anno proximo passado, com o fim de conceder-se aó subdito 
brasileiro Francisco de Souza Tapajoz uma indemnisacáo proporcionada ao castigo que 
soffreu em Nanta por ordem do-intendente de policia, o’major D. Bernardo Solisbango. 

N. Ex‘ sabe muito bem que, apenas teve o meu governo conhecimento desse faeto repre- 
hensivel, expedio ordens eflácazes para ser processado o major Solisbango, e á vista da 
evidencio das provas apresentadas por Y. Ex‘, deixou-lhe o fixar a quantia com que devia 
ser indemnisado o referido Tapajoz. 

Se, apezar do nobre zelo com que V. Ex* por vezes repelidas sollicitou, de viva voz 
e por escripto, a terminacáo deste desagradavel negocio, náo se póde ella verificar com a 
promptidáo que desejava o meu governo, creio com razáo que V. Ex* terá considerado 
semelhante demora como sendo consequencia natural do atraso que soffre o expediente 
dos negocios publicos, quando uma nacáo se acha em circumstancias analogas ás que boje 
.affligem oPerú. 

Cabe-me, pois, a satisfaQáo de transmittir a V. Ex‘ a inclusa copia authentica do decreto 
expedido poT S. F.x tt o Libertador Presidente, sobre a inderonisaijáo fixada na ultima con- 
ferencia que tive com V. Ex* a favor do subdito brasileiro Francisco de Souza Tapajoz; e em 
'criginal a ordera expedida pelo ministerio da fazenda para que a casa de Antonio Gibbs e 
Filuos, de Londres, entregue á disposi§ao de V. Ex'a quantia demil pesos pela dita in- 
demmsa^áo. 

Reitero a V. Ex' os sentiraentos de minba alta e distincta consideracáo. 

I. • 


Maxuel Ortiz db Zevallos. 


Ex** Sf. énviadó textráotdinario e ministro plenipotenciario do Brasil. 
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*Nota da legagáo imperial ao govcmo peruano. 


Legacáo imperial do Brasil noPerú, Lima, em27 de Fevereiro de 1857. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. o 
Imperador do Brasil, teve a honra de receber a nota que, em 25 do corrente, Ihe dirigio o 
Sr. D. Manuel Ortiz de Zevallos, ministro das relacóes etteriores da Republica do Períi, 
cobrindo uma cópia authentica do decreto da raesma data pelo qual, ero conformidade do 
accordado entre S. Ex* e o abaixo assignado, foi concedida a auantia de 1,000 pesos fortea 
por toda indemnisacáo ao subdito brasileiro Francisco de Souza Tapajoz, pela injuria e 
damno que soffreu em Nauta no mez de Abril do anno passado. Cobria tambem a dita 
nota uma letra de 200 libras esterlinas, equivalentes aos ditos 1,000 pesos fortes, sacada 
eontra a casa de Antonio Gibbs e filhos de Londres, a favor do abaixo assignado. 

: Agradeceudo a promptidáo com que S. Ex‘ o Sr. Zevallos attendeu á reclamacáo que q 
abaixo assignado, em nome do governo de S. M. o Imperador dó Brasil, entabolou em 
Outubro do anno passado; s bem persuadido, em vista dos amigaveis sentimentos que se 
compraz de reconbecer no actual governo peruano para com o Brasil, dequeestaresolncáo 
teria sido ha mais lempo tomada , a náo serem as difíiculdades contra qne tem, nestes 
ultimos tempos, lutado a administracáo do Ex m “ Libertador Presidente provisorio, o abaixo 
assignado apressa-se a annuncíar á S. Ex* o Sr. Zevallos que remetteu já para o Rio 
de Janeiro o decreto dé 25 do corrente, e para Londres, com endosso ao enviado extrabr- 
dinario e ministro plenipotenciario do Imperio juntoaS. M. B., a letra que acompanbava 
aquelle decreto. 

O abaixo assignado póde assegurar ao Sr. ministro que o seu governo, que recebe sempre 
com prazer quaesquer demonstracoes ou actos que manifestáo da parte dos Estados com 
quem o ligáo vinculos de amizade, o desejo de conservar e eslreitar esses vinculos, 
apreciará a raarcba do govérno peruano aesta questáo, e fará justica aos sentiment03 
bonrososque adictáráo. 

O abaixo assignado aproveita a occasiáo para reiterar aS. Ex'oSr. Orliz de Zevallos os 
protestos de sua particular estima e alta constderacáo. 


Misukl Müua Lísboa^ 


A S. Ex* o Sr. D. Manuel Ortiz de Zevallos. 


éxr: * i —*■» 




CwmatlMdadMpelo Sovernodo ferú parii h evltorem reelam nfóM por vloleneftoo 
protleadM por autorldade* peruaUÉe edntro ejtrsn(elrai reoftdente» ns Be> 
publften* 


». 31. 


NotA ¿o gorémo ’péruatío a légáflofmpériál. 


Lima, 25 de Feveréiro de 1857. 

Tenho a honra de transmittir a V. F.x* cópia da circolar qne sedJriftfo porespeciat ordem 
de S. Ej* o Libertador Presidenle ás auloridades e fnuccúmarios da Repubíica, nfim de 
ássegurnr as gnrantias individuaes e eivis e a proteoc'io que o direito dasgentesea constitui- 
cáo d&Republica concedem aos estrangeiros domiciliados, nu transeuntes, que se achem em 
áéu territorio. 

0 noeo governo espera que Y. Ex*. compenetrado dos sentimentos de cordialidade e 
juslica que inspiráráo essa medida , adoptará por saa parte as qné no seu alto entendimento 
julgue efficazes para que os subditosdesua nacáo observem, coino éde sua obrigacáo, um 
eomportamento circhmspecto e moderado, recommendando-lhes qne respeitefm as leis,. 
náo perturbem a ordem publica, eacatem as antoridades no exercicio legal desuasfunc^óes. 

Reitero a V. Ex* os séntimentos de minha dislincta consideracáo. 

IÍanoel Ortiz de Zbvallos. 

Ex“*Sr. enviado extraordinario e rninistro plenipotenciario do ímperio do Brasil. 


Circuhr dirigida á« autoridades peruanas á que se refere a nota supra. 


Ministerio das relnfóes exteriores. Lima. 24 de Fevereiro de 1857. 

Circular. — Bastnnte frequentes, pordesgraca, tém sido as reclamacóes diploniaticas que 
tem recebido ogovernopara indemnisacáode dnmnose prejuizoscausados a estrangeiros; 
reclamacóes que náo só léin dado logara contestacóes desagradaveis, mas tamhem, afim dé 
deixar illesos os principios de justica que professa a Republicn, tém provocado concessóes 
extremamente onerosas para o erario ;e apezar de que é de esperar que com o progresso da 
civilisacáó;, o iheíboraniento dos inslilnicóes e as leis dicladas para lornar eífeclivaa 
responsabilidade dos funccionarios publicos, desappareca a orizem de abusos tñofunestos , 
quer S. Ex* o Libertador Presidenle adoptar as medidas mais eíficazes para reprimi-Ios, 
corrigi-los e extirpa-los radicalmente. 

_ Com estas vistas manda-me qne dirija a V. S* ests communicacáo, afim de que envie por 
circulares ás autoridades de sua jurisdicgáo as seguintes inslrucQÓes, ás quaes deveráó 
sujeitar-se : 

Trataróó escrupulosamente de observar e fazer respeitnr as gnrantias individuaes e civis 
qte a conslituicáo do Estndo e o direito das gentes franqueiao aos eslrangeiros domiciliados 
ou transeuntes que se achero no lerritorio da Republica, einfundiráó cora esmero na popula- 
cáo os sentimentos de humanidade e confrnlermdade deque sao credores, já pelo deverque 
impóe o hospitalidade, já pelo grande interesse quetem a noijáo ein attrahi-los para o seu 
íeio, augmentando sua riqueza intelleclual e roaterinl por meio da emigragáo. 

Prestaráó aosestrangeiros meios de seguramja, proteccáo efranquezas, compativeis com as 
leis do paiz,.'paro que oxer^áo livremente sua industria ou commercio, e para facililar-lhes 
« seu transito. 
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Quando seja necessario occupar no servico publico pessoas ou propriedades estrangeiras, 
devaré prasader ajuste econveoio por ©fcriptopar» servirdeiociíBieoto. , ; 

Yelaráó severemente pera que nenhoma aeloridadeeu fenecbnftrM eivil, militar on po- 
litico, ataque as pessoas ou propriedades de estrangeiros, impondo-lbes servicos forcadosou 
exigindo delles outros actos ou contribueóes além dos que legalmente Jhes possáo corapetir; 
e no caso de que chegue a seu conhecimento qnalquer abuso a esse respeito, mandáráó 
immediataraente que pelo juizo competente se organise a sumraaria informacáo que eonve- 
nha, para esclarecimento dos factos, afim de que, se se provar o abuso, seja indemnisado o 
prejudipado tornando-se effectiva a responsabilidade do funccionario delinquente, sem 
prejuizo de se lbe imporem as demais penas legaes no juízo respectivo, e se pelo contrario 
náo se julgar fundada a queixa, reserve-se a autuacao para occasiáo opportuna. 

Será eutregue exclusivamente ao poder judiciario o eonhecimentodas reclamacóes on de- 
mandas dos estraogeiros ou contra estrangeiros por accóes pessoaes oo particuiares, sejáo 
civeisou criminaes. 

As autoridades locaes attendérao, quanto caiba em suas attribuicóes, ásqueixas que Ibes 
dirijáo estrangeiros por deraora ou denegacáo de justiga, e darao conta ao governo e aos 
ttibunaes supermres para que seja reparado o aggravo. 

A proleccáo que a nacáo offerece aos estrangeiros náo exime aos que delinquirem da 
áftcáo da justica, nem os'subtrabe ásauloridades constiluidas em tndo que diga respeitoá 
fcoñservacáo d*a ordem.goarda da seguranca publica, e perseguicáo e apprehensáo doscri- 
minosos, 

Deos guarde a Y. S. 

Maíuiel Oimz de Zetallos. 


I. 32. 


Nota da lega¡áo imperial ao govemo ptruarn. 

Legacao imperial do Brasil no Perú.—Lima, em 5 de Marco de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario eministro plenipotenciario de S. M. o Im- 
perador do BrasU, teve a bonra de reeeber a nota que em 25 de Fevereiro proxitno passado 
íbe dirigio S. Ex* o Sr. D. Manuel Orliz de Zevallos, ministro de reloQóes exteriores da Re- 
publica do Perú, acompanhando cópia de uma circular datada do dia 24 domesmo mez de 
Fevereiro, dirigida ás autoridades da Republica, por mandado especiál do Ex** Libertador 
Presidente provisorio , com o fiui de guardar efazer respeilar escrupulosamente asgarantias 
qne o direito das gentes e a constituicáo do Estado concedem aos estrangeiros residentes 
no Perú. 

0 abaixo asstgnado avalia como deve esta medida de benevolencia para com os subditos 
de nacóes amigas, que é uma prova da politica larga e illustradado actual governo peruano; 
elle a levará sem demora ao ronhecimento doseu governo, que apreciará os sentiraentos de 
cordialidade e justiqa que a dictáráo; e esté bent persuadido de que a sua execucáo contri- 
buirá para inspirar aos eslrangeiros residentes no Perú aquella conducta circumspecta e 
moderada a que estao especialraente obrigados todos Os que residetn era terra estranha, e 
que o governo imperial aconseiharó sempre a seus subditos por todos os meios licitos que 
estiverem a seu alcance. 

0 ábaixo assignado aproveita esta occasiáo para reiterar a S. Ex* oSr. Zevallos os proleatos 
de sua pariicular estima e distincta consideraQáo. 

Mkiel Maria. Lissoa. 

A S. Ex‘ o Sr. D. Manuel Ortiz de Zevallos, 


m e. 
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Prejnl»» eumdoi » lubdltoi bnuilelroi por iliopiei ipreMmentoi effcetundM 
noo marei d’Afrle» pelo eruzeiro d» marluha portuiueza. 

N. 33. 


Nota da legagdo imperial erñ Lisboa ao governo de S. M. Fidelissima . 

Legacáo imperial do Brasil.— Lisboa, 25 de Fevereiro de 1858. 

A total abstencáo em que se tem conservado o Sr. Marquez de Loulé, presidente do con- 
selbo de ministros, ministro e secretavio de estado dos negocios estrangeiros, ácerca da 
mui instante reclamacao que a S. Ex‘ dirigira esta legacño em nota de 2 de Jullio de 1856, 
eparlicular communicacao do 1° de Abril do anno passado, relativas uma e outra aos apre- 
samentos illegaes effectuadosem navios brasileiros pelo cruzeiro da armada porlugueza nos 
meres d’Africa, só por si imporia ao abaixo assignado, enviado extraordinario e minislro 
plenipotenciario de S. M. o Imperador do Brasil nesta córte, o rigoroso dever de protestar 
■contra táo diuturno silencin, se por ventura em recentés e terminantes ordens lhe ’náo fóra 
prescripto pelo seu governo o provocar a solucáo da indicada pendencia por todos os meios 
autoTÍsados pelos usos diplomaticos. 

Dirigindo-se pois novamente ao Sr. Marquez de Loulé sobre .o mesmoassumpto, o abaiso 
assignado náo só desempenha as ©brigacóes inherentes ásua missáo, senáo tambemcumpre 
as instruccóes mui positivas do seu governo, a quem, certo, nunca poderá caber a respon- 
sabilidade dos naturaes effeitos de táo insolito desattento. 

Além da explanacáo conlida noprimeiro dos dous documentos alludidos, e das observa- 
coes eiaradas no segundo, muitas outras ponderacóes tem tido occasiáo o abaixo assignado 
de submetter á apreeiacáo de S. Ex* em innumeras conferencias verbaes, aüm de demons- 
trar a inadmissibilidade de toda e qualquer procrastinaeáo por parte do governo portuguez 
a respeito da satisfacáo exigida por esta legacáo. 

Se as veclamacóes escripias náo tém alé boje tido contestacáo senáo o silencio o mais abso- 
luto, as verbaes náo lém obtido, como resposta, senáo promessas mui reiteradas e nunca 
cumpridas. 

0 objecto de que se trata é raui grave,'e pela sua natureza melindrosa e especial se 
ergue acima de todos e quaesquer outros assumptos, que por ventura possáo reclamar a 
séria attencáo do governo Gdelissirao. 

Evitar-Ihe, pois.oaspecto, deter-lheo andamento, eprotelar-lhe a conclusáo, fóra o mesmo 
que accrescentar-lhe a gravidade, e difficullar-lhe a solucáo. 

A violencia inaudita de que fóra viclima a escuna brasileira D. Ciara na ilha do Principe; 
« visila, detencáo e captura praticadas no alto mar pela marinha de guerra de Purtugal em 
os navios brasileiros Despiqueda Inveja, Bom Successo, Boa Uniáo e Flór de Campos, quando 
protegidospela bandeira imperial, e navegados com escrupulosa regularidade, demandaváo 
os portos do seu destino, sáo allentados de tal magnitude, que mal se comprehende que a 
injuria soffrida tenba até hoje deixado de ser satisfactoriamentereparada, segundo o pres- 
crevem as regras do direito dasgentes. 

Seja porém como fór, o que é certo, e o abaixo assignado náo deve dissi- 
mular aoSr. Marquezde Loulé, éque taes feridas temerariamente feitas na honra brasileira 
náo podem permanecer abertas por mais tempo, nem os subditos de S. M. o Imperador, 
cuja propriedade foi de mislura usurpada, na condi^áo degradada é dolorosa, em que ató 
hoje se tem ochado. 

As reclatnasóes desta legncáo sobre este assumpto datáo, a primeira de 1841, e a mais 
recente de1848, eaexposicáo dos factos mencionados cora referencia á doutrina, que 
lhes é applicavel, e ás demais circumstancias (jue illustráo a raaleria, segundo se lé na nota 
aüudida, foi escripta e submetlida á considera^áo de S. Ex* em Julho dé 1856. 
s. «* 
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Táo dilatado periodo de expectacáo e condescendencia por parte do governo imperial, 
quando se trata de desaggravar a h'onra offendida do seu pavilbáo, e de proteger s os ínte- 
resses lesados dos seus subditos, deve fazer sentir ao Sr.„Marquez de Loulé que é chegada a 
opportunidade da solucáo reclamada, afim de se manterem sem estremecimento nem 
quebra as relacóes de harmonia e boa intelligencia, que felizraente subsistem entre as 
auas nacóes. 

Constrangido a acompanhar a pendencia de qne se trata era tódas as suas phases e tra- 
mites, afim de habilitar o governo imperial a avaliar a marcha e progresso da respectiva 
negociocáo, o abaixo assignado teve occasiáo de verificar que o digno procurador da coróa, 
(¡ue naturalmente é chamado a interyir em assumptos de tal especie, já de ha muito havia 
inlerposto seu pareeer a respeito das reclamacóes referidas. 

Esta circumstancia, por isso .rnesmo que confere ao Sr.Marquez de Louléplena liberdade 
de accáo para resolver a materia pendente, segundo os principios dedireito, e as conre- 
niencias internacionaes, e colloca S. Ex a em uma posicáo isolada, e independente de qual- 
quer participacáo ou concurso alheios,conduz forcosamenteo abaixo assignado a considerar a 
dilacáo assignalada eomo um facto sera motivos plausiveis, sem fondamentos racionaes, sem 
explieacáo possivel. 

Para beui caracterisar a posicáo do governo imperial em relacáo ao presenté assumpto, e 
tomar sensivel a impressáo, que ha suscitado em seu animo táo incomprehensivel estado de 
cousas, o abaixo assignado tomou a seu cargo o explicar a S. Ex‘ na communicacáo parti- 
cular, a que aciroa allude, as razóes especiaes que concorriáo para limitar-se definitivamente 
a mora da solucáo exigida; e desde essa primeira abertura náo tem elle cessado de repetir 
taes ponderacóes em fórma verbal e sempre amigavel e conciliadora. 

Por taes occasióes noticiou o abaixo assignado ao Sr. Marquez de Loulé que, havendo ó 
parlamento brasileiro applicado sua séria attengáo ao andamento da pendencia referida, e 
estranhando sua náo conclusáo, 80 governo imperial corria indeclinavelmente o dever de 
ahandonar a posicáo expectante e maí comprehendida, em que o haviao collocadoa modera- 
cáo dasua politica externa.os sentimentos da sua deferencia para com o governo.fidelissimo, 
e os desejos que o anircáo de manter sempre no pé da melhor intelligencia, e da mais pura 
cordialidade, as relaeóes subsistentes entre os dous paizes. 

Estes motivos que ora adquirem nova forca e urgencia pelaproximidade da installacáo das 
camaras legislativas do Brasil, náo podiáo deixar de actuar efficientemente nasdeliberacoés 
do governo imperial a respeito desteponto, e de aconselhar-lhe a expedicáo denovas ms- 
‘truccoes a esta legacáo no sentido de reclamar energicamente contra a absoluta abstencáo, 
em que ha permanécido o Sr. Marquez de Louléem assuropto de tamanba transcendenciá, 
qual é a violacáo do pavilháo nacional, e a usurpacáo simultanea da propriedade brasileirá. 
- Cumprindo, pois, as ordens doseu governo pelo teor que Ihe parece mais adequado é con- 
forme aos sentimenlossempre benevolos e amigaveis do mesmo governo, oabaixo assiguado 
se dirige ao Sr. Marque 2 de Loulé na presentc occosiáo, afim de levar á sua apreciacáo ars 
consideracóes.que deixa expostas, e que bem claramenle demonslráo quanto importapara a 
manutengáo da boa barmonia, que deve sempreexistir entre os dous govemos, que pela soa 
parte o de S. M. Fidelissima náo decline o cumpriraento das obrigacóes que em relacáo á 
nacáo brasileira lhe sáo rigorosamente impostas pelos preceitos do direito das gentes, pelos 
usós da diplomacia, e pela mutua consideraoáo aosgovernos.ehtresi. , -■ ; 

Convencido de que o Sr. Marquez de Louló mais do que ninguem está penetrado da 
exactidáo destes principios, e de que pela sua parte procurará testemunbar ao governo impe- 
rial o apre§o que lhe merece táo justa e fundada reclamacáo, oabaixo assignadoaguarda com 
anxiedade á resposta deS. Ex‘, que riáo póde deixar de ser satisfactoria, para transmilti-la 
ao seu governo. 

Prevaiecendo-se desta opportunidade, o abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex* 
os prolestos da sua mais distincta estima e rendida consideracáo. 

Antomo Peregrlno Maciel Motcteiro. 

A S. Ex* o Sr. Marquez de Louló. 


x s. 


■0 **♦ 
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Ftlilflmfio em Pwrtusftl 4e moed* e pnpela de eredtto eom euroo leflol 

no Intperlo. 


• Variai deseobertos desse erlmp. 


H. 34. 


JSoía da legttrüo imperial m Liéboa ao governo de S. M. F. 


Lqgacáo Imperial em Portugal. Lisboa, 8 de Agosto de 1857. 

Jll- e Ex m ° Sr. — Tenho asatisfacaode 'Qoticiar a Y. Ea* que uma das maiores e mais 
merfeitas tnachinas de cunbar moeda matallica foi descoberta e appreheodida em 
5 «-aga, sendo ao mesmo tempo caplurados nove individuos , dos quaes dous sáo (ecclet- 
siasticos, um proxiino pareate do Mnado ooode de Bertiandos, -e cinco proprietarios 
dolegar. 

Os mstromentos e mais utensis empregados nesta criminosa industria , eráo 
dantos e táo variados , que o seu transporte etíectuou-se em qnatro grandes oarros , 
-tirados cada um por quatro bois. 

Pelo que se tem verificado,, em vista dos exames feitos, a referida macbina era 
esúoada a cunhar moedas de ouro e prata de diversas nacionalidades, a saber: 
meias oncas hespanholas, libras esterlinas, pecas de 5 francos, moedas brasileiras de 
Íí®300 , e portuguezas de 500 rs. 

As relacóes estab.elecidas entre os moedeiros falsos neste reino dáo-me a es- 
peranca de que, r pelo processo instaurado, confissáo dos réos , e depoiraento das ,tes- 
temunhas, preciosos dados me seráo ministrados para o encaminhamento de ulie- 
riores descoberlas., relHtivas ao nosso papel-moeda. 

Comn quer que seja , comraunicando a Y. Ex a o faoto que fica relatado, desvane- 
^o-me de ci er que á iuterveacáo desta legacáo sedleve em grande parte o feLjz resultado 
ide que ora me ucuupo. 

Preveleco-me desta occasiáo para repetir a V. fix* os 'prptestos da minha distificta 
«stirna e elevada oonsideracao. 

111** e Ex— Sr. Vtsconde de Maxangnape. 




Antonio PaxGRiNo Hachl Montriro. 
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N. 35. 


Nota da legagáo mperial em Lisboa ao governo de 'S. M. F. 


Legacáo imperial do Brasil. Lisboa, em 5 de Marco de 1858. 


E facto hoje notorio que na alfandega desta capital fóra inesperadamente encontrado 
um apparelho destinado á fabricacáo de papel empregado na contrafacáo das notas do 
Banco do Brasil; e o abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotencia- 
node S. M. o Imperador do Brasil, transportando-se á referida estacáo fiscal, afim de 
proceder ás necessarias averiguacóes , leve de feito occasiáo de verificar por si mesmo a 
applicacáo e destino da machina alludida, que consiste em uma rede melallica, habil- 
mente preparada para deixar no papel os precisos signaes d’agua , na qual se lém em 
caracteres da mesma especie , e de sunerfieie polida, as seguintes palavras: — Banco 
doBrasil—Cem milréis. b r* 

Esta descoberta, que o acaso sómente, e náo esforco algum policial, encarregon-se 
de fazer, ao mesmo tempo que ministra valiosa prova ás assercóes do abaixo assig- 
nado relalivamenteá frequencia ..generalidade, e livre cursode táo odioso crime neste 
reino , igualmente convence da audacia e desempeco dos seus perpelradores, os quaes, 
conlando sempre com a incuria ou connivencia das autoridades , se arrojáo a qnasi.pór 
sob os olhos d8S raesmas os instrumenlos de táo immoraes e abomiuaveis especulacóes. 

Seja qual fór o disfarce empregado pelo iraportador ou imp'>rtadores do apparelho 
achado; sejáo quaes fórem as precaucóes adoptadas pelo autor e complices do crime 
para se resguardarem ás pesquizas fiscaes e policiaes, á que se deve proceder p8ra ve- 
rificar-sea demtminacgo , a procedencia, e a época da descarga do navio que trouxe a 
seu bordo a macbina de que se trata , assim coino para se conhecer os nomes do seu 
cairegador e consignatario, o abaixo assignado náo puderá nunca comprehender que 
toes circumstancias permanecáo nas trevas, em queora seenvolvem, nem que o crime 
premeditado fique, eomo tontos oulros , impunido, uma vcz que as diligencias applicadas 
a este respcito sejáo dicladas pelo sincero desejo de descobrir os réos , e encaminhadas 
c<*m zelo e aclividade pelas autoridades competentes. 

Os preceitos esiabelecidos nos regulainentos aduaua ios desle reino no que toca á 
doscaiga, deposiio, e dcspaclio de toclos os fardns, quc enlráo nas alfandegas portugue- 
zas, por isso mesmo que versáo sobre materia fiscal, sáo os fundamenlos da con- 
viccáo enunciada, pela qual é o abaixo assignado naturalmente conduzido ao mui logieo 
e seguinte dileinma : ou o autor do crime deve ser descrdierlo m o auxilio das regras 
adoptadas na escriplnraeáo da alfandega, ou. taes regras nán foráo observadas no 
caso veitenle com o inluito de se destruirem <*s vestigios do mesmo crirae; o que 
nesta hypothese importa a connivencia de algum ou alguns empregados da mesma al- 
íándega. 

Sein nada querer por ngora prejulgar, e confiando efficozmente no acerto e bom re- 
sultodo das medidas que liajño de scr empregadas para <> descobrimento dos autores do 
crime , o abaixo assignado dirige-se nesla occasiáo ao Sr. Marquez de Louló, presi- 
dénte do conselho de ministros , ministro e secretario de estado dos negocios estran- 
geiros, afim de empenhar toda a sollicitude de S. Ex a no assumpto de que se trata , 
em ordem a se abaterem anle a accáo do governo e da lei todas as barreiras, que por 
ventura se possáo oppór ao pleno e exacto conhecimento do facto referido , o qual pro- 
vavelmento terá de comprehender cm sua criminalidade algumas dessas pessoas im- 
portantes , que por mcios táo torpes háo conseguido amontoar crescidos haveres. 

A respeito deste ponto , e parn fazer sobresahir a serie de obstaculos que imporla 
superar nesse empenho de morulidndo ede legulidade, o abaixo assignado julga oppor- 
tuno repetir ao Sr. Marqucz de Louló a observa^áo exarada em sua nota do 31 de Jo- 
e. 6. 5 
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neiro do anno passado, quando, era referencia a taes cireumslancias, se exprimio nos se- 
guintes termos: 

« Para que a 8Ccao da aatoridade publica se tenba assim enervado em presenca de 
taes factos , forcoso é suppór que as irradiacóes dos fócos do raal tém já penetrado diver- 
sascamadas da populacao , e constituido pelas suas subdivisóes multipliceso que se póde 
chámar um stalus in statu , ou uma vasla rede de ínteresses solidarios, eni que os 
agentes do poder inscientemente se enleiño e se embaracfio, ficando livre curso ao 
crime para sempre progredir com recrescente audacia. » 

A descoberla, que conslitue o objecto da presente nota , nño é por certo um faclo 
isolado, sem connexóes raediatas e irnmediatas. Pelo contrario, náo sendo o apparelbo 
acbado senáo uma parte do immenso material empregado no fabrico do papel destinado 
á contrafacáo da raoeda-papel do Brasil, e outros tilulos de credito , é raanifesto que 
do bom effeilo das diligencias estabelecidas áquelle respeito dependem consideravel- 
mente a efficacia e proücuidade das ulteriores medidas, quo se houverem de empregar 
para conhecimentode oulros factos de igual especie , e descobrimento das oíücinas em 
que se manipula e prepara o mencionado papel. 

Para facilitar taes averiguacóes , que certo só poderáó produzir o desejado effeito, 
se por ventura fórem confiadas a autoridsdes zelosas, e a agentes experimentados , o 
abaixo assignado julga do seu dever chamar novamenta a atlencáo do Sr. Marquez de 
loulépara o factojá communicado de existir em Palmares do Pinheiro da Bemposta uma 
fabrica de papel de tal especie , da qual é proprietario Antonio de Garvalho, que, se- 
gundo consta, é o regedor e juiz eleito da localidade. 

Tamanho escandalo, que já de ha muilo deveria ter reclamado da parte das respectivas 
autoridades superiores a applicacáo de severas raedidas, terá por certo de cessar se por 
ventura a policiaportugueza, aproveitando o asado ensejo, que hoje se lhe proporciona, 
e descobrindo o üo, que prende o facto acima alludido á oulros que lbe sáo natural- 
mente connexos, porfiar por conhecer e determinar o destino do apparelho descoberto. 

Chamando novamente a mais séria atlencáo do Sr. Marquez de Loulé sobre as obser- 
vacóes que em diversas e repetidas occasioes ha submeltido á apreciacáo de S. Ex 4 ácerca 
deste des8gradavel assumpto, e designadamente sobre a materia da nota, já cilada, desla 
legacáo, de 31 de Janeiro do anno passado, e outras de recente data, o abaixo assignado 
espera que o Sr. Marquez de Loulé, Lransmittindo-lhe amplos esclarecimentos sobre o 
recente facto, de que se ha occupado na presente occasiáo, se sirva tambem communi- 
ar-lbe, afim de ser tudo presente ao governo imperial, as medidas adoptadas ácerca 
de todos os outros factos desta especie, denunciados a S. Ex' por esta legacáo nas notas 
alludidas. 

Concluindo, o abaixo assignado lem a bonra de repelir ao Sr. Marquez de Loulé os 
protestos da sua distracta estima e rendida consideracáo. 


A S. Ex“ o Sr. Morquez de Loulé. 


Antonio Pkregrino Maciel Monteiro.. 


*. 6 . 
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1.36. 


Resposta do governo de S. M. Fidelissima. 


Paco, em 11 de Marco dc 1858, 


III e F.x Sr. — Teolio a lionra de accusar a recepcáo da nola reservada que V. Ex* 
se servio dirigir-me ein 5 do correnle, participando haver sido encontrado naalfandeca 
grande de Lisboa urn apparelho destinado *á fabricacáo do papel empreeado na conirafacáo 
das notas do banco brasileiro. 

Havendo dado conheciraenlo do eonteúdo da mencionada nota, tanto ao ministerio 
da lazenda, coino ao do reino, aüm de se mandar proeeder por cada uma destas re- 
particoes ás respeclivas indagacóes sobre o faeto de que se trata, reservo-me levar ao 
conhecimento de V. Ei* o resullado de laes diligencias logo que elle me seja coramam(»do. 

Amoveito no enlretanto esta occasiáo para reilerar a V. Es’ os protestos da ininha alta 
considerocáo. 


Sr. Antonio Peregrino Maciel Monteiro. 


M&bquez ük Loulé. 


IrrlamMÍ» contra o proeedlmento de ririai aatoridodea do Porto. 


N. 37. 


Nota da lega¡áo imperial em Lisboa ao govcrno de S. M. Fidelissima. 


Legacáo imperial do Brasil. — Lisboa, 16 de Maio de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, enviado extraordinario c 
ministro plenipolenciario nesta eórto, tem a honra de airigir-se ao Sr. Marquez de Loulé, 
presidente do conselho de ministros, rainistro e secretario de estado dos negocios estran- 
geiros, afim de cbamar a mais sória attengáo de S. Ex* sobre o facto que vai referir, o 
qual, por isso mesmo que revcla a palpavel connivencia de alguraas autoridades políciaes 
da cidade do Porto oom os falsificadores e traücantes da moeda-papel do Brasil, reclama 
severas medidas coutra seu autor, ou autores, para o effeito de se assegurar a repressáo 
de láo odioso crime, que aló hoje tem progredido infrene pela culposa tolerancia de 
algumas autoridades, a quern por lei incumbe seu conhecimento e perseguigáo. 

Keclamando do governo fiaelissimo adcquadas e vigorosas providencias tendentes a 
fazer cessar táo inqualificavel eslado de cousas, muitas occasióes tem tido o abaixo 
asaignado de nssignalar a colculodn inorosidado, o apathico langor, com que no Porlo se 
ha conduzido o proccsso inslaurado pelo faclo da doscoberta feita na alfandegn do Rio 

i;. 0, 
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de Janeiro de uma porcáo de notas falsas, despachadas da mesma cidade, e remettidas a 
bordo da barca Ferreira Borges. 

A propositode taes reclamacóes, o abaixo assignado denunciou tambem o procedimento • 
suspeito epunivel do delegado do 3° bairro Bazilio 41berto de Souza Pinto, encarregado 
pelo governo civil da cidade do Porto de dar busca em casa de Damiáo de Oliveira , 
mdiciado no crime de haver despachado as referidas notas falsas, e noturio traCLcante de 
papel contrafeito. 

Por ultimo, havendo decorrido, desde a priraeira reclamacao doabaixo assignado a este 
respeito, um dilatado periodo, e chegando o processo aos termos da pronuncia, foi emQm 
Joaquim Dias da Cunha pronunciado a prisáo e livramento. 

Mallogrados assim todos os esforcos empregados para subtrabir á vindicta da lei o réo 
de táo abominavel delicto, um só recurso restava aos seus patronos e complices para 
evitar-lhe o escarmento; este recurso consistia em avisar o réo a terapo de se poder 
esconder ou evadir, semelhantemente ao que se praticou com o commendador Machado, 
consignatario daescuna Locomotora. Foi isto o que effectivamente se fez, escapando Joaquim 
Dias da Cunha á captura decretada; e isto por prévia adverteucia do mencionado delegado, 
Bazilio Alberto de Souza Pinto, como é nolorio na cidade do Porto, e consta ao abaixo 
assignado por informacoes secretas derivadas de fonte mui aulorisada. • 

Patentes, corao hoje sáo, as porfiadas diligencias desta legacáo, afim de desconcertar as 
combinacóes tenebrosas dos traficantes, e denunciar ao governo fidelissimo as omissóes 
e desvios das suas autoridades subalternas neste ponto, tamanho escandalo náo podia 
deixar de despertar a attencáo da autoridade suprema da cidade do Porto, no empenho de 
dar conhecimento oíücial a V. Ex‘, coroo ministro e secretario de estado dos negocios do 
reino, do comportamento obnoxio do referido delegado Bazilio Alberto de Souza Pinto. 

Presumindo, pois, que á apreciacáo de V. Ex‘ terá já sido submettida a narracao dos 
factos, que demonstráo a culpabilidade do citado magistrado, no caso de que se’ trata, 
o abaixo assignado abstem-se por agora de referir todas as circumstancias que lbe sáo 
relalivas, e das quaes se deprehende sua connivencia com Dias da Cunha na tentativa 
do crime. 

Por este molivo, limita-se elle na presente reclamacáo a sollicitar de S.Ex* o Sr. Marquez 
de Loulé a expedicáo das necessarias ordens afim de que seja destituido e processado o 
mencionado delegado Bazilio Alberto de Souza Pinto, que táo indigno se tem tornado 
da confianca que nelle depositára o gOYerno fidelissimo, que só por meio de taes exemplos 
de saudavel severidade conseguirá reaiisar seus louvaveis desejos de reprimir com eíficacia, 
e em bem da moral publica, da fé de um tratado, e dos interesses de uma nacáo amiga, 
e táo estreitamente alliada,‘ a torrente de immoralidades e de crimes, que todos reco- 
nhecem e deploráo. 

Avaliando devidamente taes desejos, e bem cerlo das puras intencoes de que está 
animado o Sr. Marquez de Loulé, relativamente a este grande intevesse, o abaixo assignado 
apascenla a esperanca de que a presente reclamacáo será attendida por S. Ex* nos termos 
em que se acha formulada, e em ordem* convencer a todas as autoridades do Reino da 
fírme resolucáo em que está o governo fidelissimo de fazer manter e respeitar a lei, sejáo 
quaes fórem as individualidades que incorráo em seus rigores. 

Por esta occasiáo o abaixo assignado tem a honra de renovar ao Sr. Marquez de Loulé 
os protestos da sua distincta eslima e elevada consideracáo. 


A S. Ex* o Sr. Marquez de Loulé. 


x. 6. 


Antomo Peregrino Maciel Monteiro. 
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H. 38. 


Nota do governo de S. M. Fidelissima d legmao imperial em Portugal. 


Paco, em 19 deMaio de 1857. 

111** e Ex°“’ Sr. —Tive a honra de receber a nota que V. Ex* se servio dirigir-me em 16 
do corrente, pedindo, pelas razóes que allega, que o governo deS. M. haja de daras ne- 
cessarias ordens, afim de que seja destituido e processado o delegado do 3° bairro da ci- 
dade do Porto, Basilio Aiberto de Sonza Pinto, como connivente com Joaquim Dias da Cn- 
nha no crime de falsificacáo de moeda-papel do Brasil. 

Passando a dar conhecimento da referida nota ao ministerio do reino, asseguro desde 
já a V. Ex* que seráo dadas promptaraente todas as provideucias que o caso exige, e a justi- 
ca reclamar, reservando-me communicar opporlunamente a V. Ex* a resposta que receber 
daquelle ministerio sobre o assumpto de que se trata. 

Aproveito esta occasiáo para renovar a Y. Ex» os protestos de minha mais alta conside- 
racao. 


Sr. Antonio Peregrino Maciel Monteiro. 


Marquez de Loulé. 


N. 39. 


Nota da legacdo imperkl em Lisboa ao govemo de S. M. Fidelissima. 


Legacáo imperiai do Brasil.— Lisboa, 2 de Julho de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador do Brasil, seu enviado extraordi- 
nario e ministro plenipotenciario nesta córte, leu com profunda sorpresa no Dkrio do Go-. 
vemo de hontera o discurso proferido na caraara dos deputados, sessño de 30 do mez pas- 
sado, pelo Sr. Marquez de Loulé, presidente do conselho de ministros, rainistro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, em resposta á interpellacáo dirigida a S. Ex* pelo Sr.' 
Cyrillo Machado, membro da mesma camara. 

Versava a referida interpel!a$áo sobre o procedimento official do actual govemador ciyil 
do Porto, e dos seus subordinados, no que toca ao erime de contrafacáo da moeda nacional 
e brasileira, que láo notoriaraente seperpetra no respectivo districto, dondo é remettida 
em avultadas porQÓes para o Imperio do Brasil. 

Por esta occasiáo, constituindo-se o apologista, e ainda mais, o encomiasta dos supraditos 
funccionarios, que aliás tém sido objecto de graves accusaQÓes nas folhas publicas do Porto, 
e dosta capital, em bem dos seus chentes encarregou-se o interpellante ae tecer-lhes pom- 
posos elogios pela intelligencia, actividade, zelo e integridade que os distinguem no exer- 
cicio das suas respectivas func^óesj e no curaprimento dos seus deveres officiaes. 

.« o. 
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Explicnndo-se sobre esle nssumplo, houve a hem o Sr. Marquez de Loulé sanccionar pela 
autoridade de suas palavros tudo qusnto o referido deputado produzira em defesa e elogio 
dos empregados do governo civii da cidade do Porto, accrescentando que o governo de S. M. 
Fidelissima está perfeitamente satisfeito com os bons servifos daquclles dignos magistrados 

Sendo os termos mui positivos e inequivocos desta declarocáo por parte de S. Ex*. sppre- 
hende o abaixo assignado que a conservacáo e permanencia dos funccionarios-alludidos fo- 
Táo pelo governo fidelissimo já resolvidas, contrariamenteás soiiicilscóes desta legacáo, e ás 
asseveracóes mui categoricas doSr. MarquezdeLoulé, que no interesse da repressao do crime, 
em satisfacáo ás exigencias da opiniáo puldica, e ern eonsideracáo aos desejos manifestados 
pelo governo imperiai, havia já reconhecido a necessidade de reformar no todo ou em parte 
opessoal dasupradita administracáo. 

Tendo opportunamente levado ao conhecimento do seu governo as louvaveis disposi^óes 
do Sr. Marquez de Loulé a este respeito, das quaes resultava a fundada esperanca, senáo cer- 
teza, de uma sabia mutacáo no pessoai das autoridades chamadas aintervir na eídade do Por- 
to na prevencáo e repressáo do crime de contrafacáo da moeda brasileira, o abaixo assigna- 
do, á vista da declaraeáo citada, se acha na indeclinavel obrigacáo de soilicitar do Sr. Mar- 
quez de Loulé a explicacáo categovica das suas assercóes proferidas na camara dos deputa- 
dos na occasiáo aeima indicada, as quaes, pelos raolivosque ficáo expostos, e por se acha- 
rem em manifesta contradiccáo com as segurancas verbaes dadas por S. Ex* ao abaixo assig- 
nado, náo podera deixar de fazer peuosissima impressáo no animo do governo imperial, que 
coníiadamenle aguardava a realisacáo das promessas feitas pelo gabinete de S. M. Fidelissi- 
rna no ponto de que se trata. 

Desejando, pois, esclarecer ao seu governo sobre este incidente, e, se é ainda possivel, des- 
crever as apprehensóes que naturalmente terá de suscitar em seu espirito o facto ailudido, 
que maise conforma eharmonisa eom as informacoesconfidenciaes desta iegacáo, que tanto 
se ha empenbado em manter no pé da raais perfeila cordialidade as relacóes dos dous gover- 
nos, o abaixo assignado espera que o Sr. Marquez de Lonlé, attentando na gravidade e tne- 
lindre do objecto exposlo, satisfará a presenle reelaraaeáo, com a urgencia que lhe ó devida, 
e nos termos que em suasabedoria julgar raais proprios para náo abalar nem enfraquecer a 
confianca, queaogoverno imperial háosempre merecido as assercóes do governofidelissimo 
emtodos os assuraptos, e particularmente no que respeita á falsiticacáo e trafico da moeda 
hrasileira nesle reino. 

Prevalecendo-se desta opportunidade, o abeixo assignado tem a bonra de reiterar a S. 
Kx* o Sr. Marquez de Loulé os protestos da sua distincta estima e subida consideraQáo. 

A S. Ex* o Sr. Marquez de Louié. 

Antonio Perkgrino Maciel Monteiro. 


N. 40. 


Nota da legafáo imperial em Lisboa ao goccrno de S M. FideHssima . 

Lega^ao imperial do Brasil.—Lisboa, 0 de Fuvereiro de 1858. 

Em presenco dos factos occorridos náo ha ainda muito tempo, na cadéado Porto, onde, 
scgundo testemunhas officiaes, o crime de folsificacáo dc moeda ha sido perpetrade com 
desusada oudacia, é de presumir que ao governo üdeíissimo náocausará sorpresa ó jaber 
que a rcproduccáo de tal crime se tem verificado no mesmo estabelecimenlo, com a 
niesmn continuidade, ocomo tnesmo cscandaio. 

K, (i, 
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Para que taes occurrencias possáo ter logar nos carceres publicos, como infelizmenle 
succede sem constrangimento nem repressáo, é forea admittir e reconhecer a connivencia 
e complicidade do carcereiro, que, certo, por nenhura outro motivo poria em taraanho risco 
sua propria responsabilidade, 

Esta observacáo que, pritna, facie, náo temsenáoo valor de nma conjectura, se bacon- 
vertido em certeza plena, á vista de successivos faetos, queexuberanlemente demonstráo 
a porticipacáo do referido arccreiro no crime de quo se trala, nomeadamenie no qne res- 
peita á contrafacao de notas brasileiras, que mesmo nos eslabelecimentos publicos de 
Portugal sáo impunemente imitadas, 

De feito, ó ponlo sobejaraente averiguado que o réo Luiz Alves, que por eíleito de ante- 
rior condemnacüo se aeha prezo na cadéa do Porlo, cumprindo sentcnca, ahirecebeas 
notas fabricadas pelo abridor Moraes, e contrafaz as assignaturas das mesmas, com pleno 
conbeeimento do respectivo carcereiro, do qual o secretario particular é conüdente intirao. 

Se sáo verdadeiras as informacóes ministradas por pessoas mui competentes e autorisa- 
das, ainda, ba pouco, ura facto desta ordem leve logar na cadéa do Porto, que é assim o 
thealro de táo abominaveis cr.imes, sem que por meio algum efficaz e official se haja pro- 
curado represar-lhes atorrente, punindo, segundo o rigor das Jeis, seusautores e complices. 

A narracáo de taes occurrencias, que claramente deraonstráo os deploraveis effeitos da 
impunidade, desperta naturalmente em todos os espiritos tristes eamargas reflexóes. Qnem, 
em verdade, náo tem direito de perguntar, á vista dos ultiraos factos relatados, porque 
molivo nSo foráo responsabilisadas as autoridades chamadas a superintender no goyerno e 
economia das prisóes, e demiltido o carcereiro, quondo ha um anno, pouco mais ou menos, 
se veriíicou que na cadéa do Porto se falsificaváo firmas, se abriáo cunhos, se serrilhava 
moeda, e, emfim, se praticaváo todas as operacóes defalsificacáo e de contrafaeáo do meio 
circulante nacional e estrangeiro? Náo é por ventura de presumir que, se taes medidas hou- 
vessem entáo sido adoptadas, como o recommendaváo as boas regras da adminislracáo, as 
enormidades relatadas, e os crimes dennnciados teriáo sido evitados em desaffronta da 
moral ultrajada, e em desaggravo da léi offendida? 

Como quer que seja, o abaixo assignado, enviado exlraordinario e ministro plenipoten- 
ciario de S. M. o fmperador do Brasil nesta córte, penetrado do senliraento de seu dever, 
econscio dos factos, que deixa resumidaraente consignados, dirige-se na presente occasiáo 
ao Sr. Marquez de Loulé, presidente do conselho de ministros, ministroe secretario de 
estado dos negocios estrangeiros de Sua Magestade Fidelissima, afim de pedir a S. Ex*, em 
nome de seu governo, a aestiluicSo e responsabilidade do actual carcereiro da cadéa do 
Porto, e concurrentemeute o emprego de efficazes medidas tendentes a acautelar a repro- 
ducgáo de taes crimes em um estabeiecimento publico, cuja guarda e inspeccáo só podem 
ser eonfiadas á funccionarios, que por sua moralidade, intelligencia e antecedentes, afiancera 
o exacto desempenho de suas melindrosas funccoes. 

Denunciando ao Sr. Marquez de Loulé os faetos expostos, e reclamando as medidas for- 
muladas, o abaixo assignado está bemcerto dc que S. Ex* náo lbe negará sua valiosa coo- 
peracáo, afim de se pór termo a tamanho eseandalo, que, certo, só se tem perpetrado pela 
insciencia de S. Ex\ cujas intencóes puras e honrosas o abaixo assignado se apraz em 
reconhecer e patentear. 

Por esta occasiáo o abaixo assignado tera a honra de reiterar a S. Ex* as expressóes da 
sua distincta estima e elevada consideragáo. 

A S. Ex' o Sr. Marquez de Loulé, elc., etc., etc. 

Antonio Peregrino Maciel Monteiro- 


I* Gi 



*fola da lega$áo imperial em Lisboa ao goeerno de S. M. F. 


Legacáo imperial do Brasil. Lisboa, 21 de Julho de 1857. 

Se a meraoria me nao é iafiel, tive já occasiáo de levar particularmente ao conheci- 
mento de Y. Ex a o attentado premeditado por aiguns traíicantes de moeda falsa contra a 
vidado vice-consul do Brasil na cidadedo Porto; sendo o instrumento escolhido para tao 
atroz execucáo um antigo criado, homem de cór, que o mesmo vice-consul trouiera 
do Brasil nasua viagem a este reino. 

Frustrada a tentativa pelo prévio conhecimento que della tivera o Sr. José Bettamio , 
que assim póde acautelar se , expellindo da sua domesticidade o sicario encarregado de 
táo abominavel empresa, i'óra de crer que a publicidade do facto, e a notorieaade do 
trama, fizessem desmaiar os seus perversos autores na reproduccáo de táo horrorosos 
projectos. 

Infelizmente assim náo succedeu. Objecto constante dos rancores dos moedei- 
ros falsos, que no seu zelo , perseveranca e valor enxergáo um permanente obstaculo 
ao incremento e progresso de táo immoral e criminosa industria, o Sr. José Bettamio 
achou-se novamente ameacado de igual perigo, do qual afortunadamente se livráva por 
advertencias de pessoas respeitaveis, e mesmo pelas revelacóes de alguns complices. 

0 referidocriado acha-sepreso para responder em juizo , e o processo vai serinstallado. 

INáo sendo, poréro , elle senáo o executor assalariado do crime, que aliás deve abran- 
ger, em qualidade de autores , oucomplices, muitas outras pessoas , é de presumir que 
aaccáo dajustica seja muita vez entorpecida pelos esforcos de algumas influencias locaes, 
no interesse do mesmo crime e da absolvicáo dos delinquentes. 

Pava acautelar táo serios incon'venientes e assegurar a punicáo de táo horrivel atten- 
lado , dirijo-me na presente occasiáoa V. Ex a , nfim de reclamar a assistencia e cooperacáo 
do governo de S. M. Fidelissima, nos termosem que as leis o permittern , em ordem 
a sero processo conduzido com regularidade e vigor pelas autoridades , a quem incumbe o 
eonhecimento do facto. 

Sollicitando, pois, a Y. Ex a as neeessariasordens, afiin de que , por meio da rigorosa 
applicacáo dasleis penaes, seja o referido agenle consularsatisfactoriaraente desaggravado; 
descanso na conviccáode que o governode S. M. Fidelissima, neste desagradavel e melin- 
droso ponto, se haverácom a energia e severidade que o caso requer, para que náo fique 
itnpunida a tentativa mencionada , cuja gravidade fóra ocioso demonstrar ou encarecer. 

Concluindo, tenho a honra , Sr. Marquez, derenovar a V. Ex a , nos termos os mais 
obsequiosos, os protestos da minha perfeita estima edistincta considera^áo. 


A S. Ex a o Sr. Marquex de Louló. 


Antonio Psrbgrino Macibl Montkiro. 
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f. 42. 


Nota do consul geral do Brasil ao goterno da Guyana franceza. 


Cayenna, 21 de Dezembro de 1857. 

Sr. Governador.—Pelo meu ofiScio de 18 de Julbo ultimo, tive a bonra de vos 
communicar que os individuos de nomes Maximo Gomes de Souza, Álberto José de Ob- 
veira , Bernardo Antonio, do Amaral e, Frpncisco Soarea, accusados de assassinato. ror 
volta, ronbo e desercao, se tinnao refugiado np temtono colomal. 

Pedi primeiramente a prisao desles cuípa'dós é depois a sua extradicáo. 

Pedi igualmente a prisáo dos complices, para o caso em que elles se dirigissem para 
aspossessqes francezas. ; 

' r ’Étn '7 dé Agósto tívéstes a bondade de me informar que tinbeis , em ses¡s^o,4o,có]^e^bo 
privadode 29 de Julho, decidido que o pedido deextradicáo seria dirígido ao minis- 
terio da marinba, para ser submettido a S. M. 0 Imperpdor dos Francezes. 

É, ná-inésma’occasiáó , tivestés a bondade de assegiirar-me qiiej, éspé^ndo a decisáq^ 
de Si M. Imperial > os individuos designados seriáo procurados , e proyjsoriaméníp 
présós, oomomedida administrativa. : 

’ Rogo-vos, Sr. Governador, lenhais a bonda.de de informar-me do estado deste negpcio 
para que possa dar delle conta ao meu goyerno. 

Dignai-vos, etc. 


Ao Sr. governador, etc., etc., etp. 


Frkderico Magno b’Abranches. 


& 

Resposta do góverm dg Guyqng Francez¡a ao tynsid geral, dg Bra¡til. 


Guavana Franceza, direccáo do interior, repartiqáo da parte pólilica e commercial. Cáyenna, 

■ <& l£58 r . .. 

Sr. Consi^j nc ^.Sr* governador encarrega-me de informar-vos de que, pelo ultimo 

S 5 te, chégoó°á colonia um despacho ministerial, acompanhando um decreto imperial, 
0 »ift9)FÍe®Iídp;af^ítiadÍ9áoidelAIbeeto.Joaé de Ohveira, 

nsco Álves, bernardo Abtonio do Am#rfll, Mtuiwoi Gomes¡ de.Souza, WencefllAo 
Rodrignes dos Santos, Zeferino Antonio do Espiirito Sánto, Joáo de Britoe Francisco Soares, 
subditos^. b^Hgiros, perseguidos em sua patria por crimes de assassinato e de roubo qua- 
liücado'. • '••'■•• 

b.0. ." 


* • 




Jnnto aroa copia autbenlica depte decrelo. 

De conformiaade com as pfescripcoes contidas no despacbo precitado, tenho a honra 
de vos parlicipar que a administraeáo pde ávossa disposicáo um dessesindividuos, chamado 
Fi^ncisco Soares, que se acha actualmente nacadéa de Gayenna, unico que, até hoje, se 
tem podido preader. .. s . •... 

Aceitai, Sr. consul, a seguran§a de minha alta consideragao. 

0 director do interior , M. Favabd. 

Ao. Sr. consul geral do Brasil em Cayenna. 


H. 44. 


Decrclo deS. M. o lmperador dosFrancezes mandando enlregar aquelles criminosos ds autoridadex 

brasüeiras. 


Napoleáo, por graca de Deos e vontade nacional Imperador dos Francezes, a todos quantos 

o presente virem: 

Vistoo pedido do govemo brasileiro para obter a extradicao de Alberto José deOliveira, 
Francisco Alves,Bernardo Antonio do Araaral, Maximo Gomes deSouza, Wencesléo Rodrigues 
dos Santos, Zeferino Antonio do Espirito Santo, Joáo de Brito e Francisco Soarea, soldados 
desertores, naturaes do Brasil, perseguidos em sua patria pelos crimes de assassinato e de 
roubo qualificado, sob parecer do nosso ministro e secrelario de estado do departamento 
do iuterior, encarregado interinamente do ministerio da justica, temos decretado e decre- 
tamos o seguinte: 

Abt. 1/ 

Os individuos, Alberto José de Oliveira, Francisco Alves, Bernardo Antonio do Amaral, 
Ift&ximo Goraes de Souza, Wencesláo Rodrigues dos Santos, Zeferino Antonio do Espirito 
Santo, Joáo de Brito e Francisco Soares, actualmente presos na Guyana Franceza, seráo 
postos á disposicáo das autoridades brasileiras. 

Art. 2.* 

0 nosso ministro e secretario de estado do departamento do interior, encarregado inte- 
rinamente do ministerio da justica, e nossos ministros e secretarios de estado dos depar- 
tamentos dos negocios estrangeiros e do interior, sáo encarregados, cada um na parte que 
llies compete, da execugáo do presente decreto. 

Feito no palacio de Compiégne, aos 8 dias de Novembro de 1857. 


Napolbo*. 

Pelo Imperador, o ministro e secretario de estado do departamento do interior, encar- 
ragado interinamente do ministerio da justi^a. 


Boauu.T, 
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H. 45. 


Nota io eonsulgerál do Brasil ao govemo da Guyana Franctza. 


Cayenna, 17 <3e Janeiro de 1858. 

Sr. Director. —Tenbo a bonra de accusar recepcáo: 1*. da vossa carta de 4 de Janeiro 
corrente : 2°, da copia, á mesma junta, do decretó de extradicáo dado, em Compiégne, 
em 8 de Novembrode 1857, por S. M. o Iroperador dos Francezes, contra os individnos 
Alberto José de Oliveira, Francisco Alves, Bernardo Antonio do Amaral, Maxirao Gomes 
dc Sonza, Wencesláo Rodrigues dos Santos Zeferino Antonio doEspirito Santo, Joáo de Brito 
e Francisco Soares, soldados deserlores, perseguidos no Brasil pelos crimei de assassinato e 
deroubo qualificado. 

Quanto aFrancisco Soares, actualmente na cadéade Cayenna, rogo-vos de o ter preso 
até que o governo de S. M. o Imperador do Brasil o possa fazer conduzir em seguran^a. 

Aceitai, etc. >■. 

Ao Sr. Director do Interior, etc., etc., etc. 

0 consul geral do Brasil, Francisco Masno db Abrancbdbs. 


I. 46. 


Nota do govemo da Guyana Pranceza ao consul geral do Brasil. 


Cayenna, 19 de Janeiro de 1858. 

Sr. Consnl. —Recebi a vossa carta sob n. 2 de 17 do corrente, pela qual accnsais o 
recebimento da copia autbentica do decreto imperial de extrad'njáo dado, em Compiégne , 
a 8 de Novembro ultimo, contra os soldados brasileiros desertores, no mesmo designados, 
e perseguidos no Brasil por crimes de assassinalo e de roubo qualificado. 

Quanto a Francisco Soares, actualmente na cadéa de Cayenna, de conformidade com o 
desejo por Vós expressado, continuará preso atéque o governo de S. M. o Imperador 
do Brasil possa fazé-Jo conduzir em seguran$a. 

Áceitai, etc. 

Ao Sr. consul geral do Brasil em Cayenna. 

0 director do interior, M. Fatakd. 




M i. 



ANNEXO 



MixiiAGte mmmm 



Reclama^oes estrangeiras. 


Aecordo enlw o soverno tmperlal ea lesarao orlental doVrojcuay paraoerem 
, res^ettados o* eerttfieado* dé naetonalldade, expedldea coknpetCntcaaénto , i ít mí 
• eus respecttvos aubdltoo ou cidadñoa. 


H. 1. 


Nota do governo imperial á lega$áo oriental: 


Rio Janeiro. Ministerio dos negocios estraugeiros, em 28 de Novembro de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado des 
negocios estrangeiros, examinou devidamente as notas n° li dei856 en os 42,43, 50 r 66, 
79,97 e f!8 do corrente anno, qne o Sr: D. Andrés Lamas; enviado extraordinario e ministEo 
píenipotenciario da Republica driental db Urngnay, dirigio a este rainisterio. 

Nessas notas informa o Sr. D. Andrés Lamas que cidadaos orientaes, residentes na provincis 
doRio Grande do Sul, tém sido violentamente despojados de sua nacionalidade pelas auto- 
ridades daquella provincia, considerados Brasileiros, e obrigados ao servigo das armas do 
Imperio. 

Gomo meio de evitar os contlictos que podem resultar desse procedimento, prop5e o 
Sr. Lamas que sé ordene ás autoridades da provincia do Rio Grande do Sul que respeitemos 
certificados de nacionalidade oriental, passados pela legagáo daRepublica, oupelos seus consu- 
lados no Imperio. 

0 abaixo assignado tem a honra de communicar ao Sr. D. Andrés Lamas que o governo 
imperial, desejando eYitar quanto seja possivel, essas questóes de nacionalidade, vai ordenar 
ás autoridades da provincia do Rio Grande do- Sul que respeitem os referidos certificados, e 
que no caso em que náo lhes paregáo regulares, e verdadeira a nacionalidado indicada, 
submettáo os motivos de duvida que tiverem ao conbecimento do governo ou do presidente da 
provincia, afim de ser regularmente examinado, e discutido o negocio, e tomada, pela autoridade 
superior, a resoluQao que convier. 

0 abaixo assignado, esperando que o governo da Republica se preste da mesma fórma á 
expedir suas ordens ás autoridades orientaes afim de serem respeitados os certificados de 
nacionalidade passados pela legagáo do Brasil, pelo consulado geral e vice-consulados do 
Imperio na Republica, aproveita-se da occasiáo para reiterar ao Sr. D. Andrés Lamas os 
protestos de sua perfeita estima e distincta consideragáo. 


Viscoras deMaüangüape. 


Ao Sr. D. Andrés Lamas. 




I. 2. 


Nota da legafáo oriental ao govemo imperial. 


Legaíáo da Republica Orientai no Brasil. Rio de Janeiro, 3 de Dezembro de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, teve a Iionra do 
receber a nota que lhe dirigio em 27 de Novembro proximo passado S. Ex a o Sr. conselheiro 
Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos negocios gstrangeiros, pela qual 
dipa-se communicar-lhe ter examinado as notas desta legaQao n° 11 de 1856, e n os 42,43,50, 
66,79, 97 e 118 do corrente anno, e que, tomando em consideracáo a proposta que lhe fezo 
abaixo assignado para evitar os conflictos que podem resultar, de despojar-se violentamente 
da nacionalidade oriental aos que a fazem constar com certificados expedidos pela legacao ou 
consulados da Republica, o governo imperial vai ordenar ás autoridades da provincia do Rio 
Graade do Sul que respeitem os referidos certificados, e que, ’no caso de que lhes náo parega 
replar e verdadeira a nacionalidade oriental, submettáo os motivos de duvida que tiverem 
ao conhecimento do govemo, ou dopresidente da provincia, afim deser regularmente exa- 
minado e discutido o negocio, e tomada, pela autoridade superior, a resolucáo que convenha. 

Espera S. Ex a o Sr. Visconde deMaranguape que o governo da Republica se preste da mesma 
fóraia a expedir suas ordens ásautoridades orientaes, aíim de serem respeitados os certificados 
de nacionalidade passados pela legagáo do Brasil, pelo consulado geral e vice-consulados do 
Imperio na Republica. 

0 abaixo assignado, assegurando desde já, em nome do seu govcrno, que os certificados de 
nacionalidade expedidos pela legagáo do Brasil, pelo consulado geral e vice-consulados do 
Imperio na Republica, continuaráó a ser respeitados nos mesmos termos que os expedidos pela 
legaQáo, pelo consulado geral e vice-consulados da Republica váo sé-lo no Imperio. congra- 
tula-se cordialmente com este accordo intemacional, que acabando com os actos de violenciae 
ofFensivos dos respeitos e conveniencias internacionaes, póe no pé de uma discussáo tranquilla, 
de govemo a governo, as questóes de nacionalidade que sc tém apresentado e ficáo pendentcs 
entre ambos os govemos, para que possáo ser estudadas, discutidas e rcsolvidas com o 
discemimenlo e placidez que demanda táo grave assumpto. 

0 abaixo assignado, tendo por subentcndido que se mandaráó dcsligar do serviQo das 
armas do Imperio os individuos despojados violentamente da naeionalidade oriental, jusli- 
íieada pelosrcspectivos cerlificados consulares, e á que se referem nominalmente as notas desta 
legaqáo que motiváráo o presente accordo, aproveita esta agradavel occasiáo para renovar a 
S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape os protestos de sua mais perfeita e distincta consideraQáo. 


F 


A S. Ex a o Sr. Yiscondc de Maranguape, ctc., ctc., ctc. 


*. 7. 
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H. 3. 


Nota do govemo imperial á legagüo oriental. 


Rio dc Janciro. Ministerio dos negocios estrangeiros, em 25 de Novembro de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros, submetteu á consideraQáo do governo imperial as notas que o Sr. D. 
Andrés Lamas, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Republica Oriental do 
Uruguay, dirigio a este ministerio denunciando os abusos e crimes commettidos contra as 
pessoas de cór, que, a titulo de libertos, sáo introduzidas no territorio da Republica e postas 
ao serviQO de estabelecimentos brasileiros. 

0 governo imperial náo desconhece que alguns crimes e abusos se possáo dar em conse- 
quencia de náo serem feitos com as necessarias garantias os contractos, pelos quaes os escravos 
obtém a sualiberdade mediante a obrigagáo de pagar o pre^o della com a prestagáo deservigos 
no Estado Oriental por um tempo determinado, e desejoso de evita-los, nao duvida estabeler, 
de accordo com o govemo da Republica, as condiQóes com que podem estes contractos ser 
validamente celebrados e registrados pelas autoridades de ambos os paizes, e os meios de. 
garantir os direitos que os mesmos contractos dáo, tanto ao que confere, como ao que recebe a 
liberdade. 

Dependendo este assumpto de averigua$(5es e informagóes que .o governo imperial náo 
possue, vai o abaixo assignado autorisar a legacáo do Brasil em Montevidéo para tratar delle 
com o govemo da Repubüca nos termos acima indicados. 

0 abaixo assignado, fazendo esta communicacáo ao Sr. Lamas, aproveita-se da occasiáo 
para reiterar-lhe as expressóesde sua perfeita estima e distincta consideracáo. 


VlSCONDE DE MaRAJíGDAPE. 


Ao Sr. D. Andrés Lamas. 



Nota da legagao oriental ao governo imperial. 


Legacáo da Rcpublica Oricntal do Uruguay no Brasil. Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado cxtraordinario c ministro plcnipotcnciario, teve a honra de 
receber a nota que sc scrvio dirigir-lhe, com a data dc 25 do corrente, S. Ex tt o Sr. Visconde de 
Maranguapc, ministro c sccrctario ds cstado dosncgocios cstrangeiros, na qual tevoa bondade 
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de communicar-lhe que, havendo submettido á consideragáo do governo imperial as notas em 
gue o abaixo assignado deounciou os abusos e crimes commettidos contra pessoas de cór, que, 
a titulo de libertos, sáo introduzidas no territorio da Republica e postas ao servigo de estabe- 
recimcnlos brasileiros, o.mesmo govemo náo desconhece que alguns crímes e atbusos se podem 
dar, em consequencia de náo serem feitos com as necessarias garantias os contractos pelos 
quaes os escravos obtém a sua liberdade mediante a obrigacáo de pagar o prego della com seus 
servÍQos no Estado Oriental por um tempo determinado, e desejoso de evita-losnáo tem duvida 
em estabelecer, de accordo com o governo da Republica, as condigoes com que podem esses 
contractos ser validamente celebrados e registrados pelas autoridades de ambos os paizes, e 
os meios de garanlir os direitos que os mesmos contractos dáo, tanto ao que confere, como ao 
que recebe a liberdade. 

Porém que, dependenáoeste assumpto de averiguacocs e tnformacOes que o governo imperial 
náo possuc, vai o Sr. Visconde de Maranguape autorisar a lcgagáo do Brasilem Montevidéo para 
tratar delle com o governo da Rcpubliea nos termos.acima indicados. 

Estando esta resolucáo do governo imperial de perfeito accordo com a proposta que o abaixo 
assignado teve a honra de fazer-lbe em nome do governo da Republica, o abaixo assignado se 
apressa a acceita-Ia por parte do mesmo governo. 

Communicando esta aceitacáo a S. Ex a o Sr. Yisconde de Maranguape, o abaixo assignado 
se cornpraz em reiterar-lhe os protestos de sua mais perfeita e distincta consideracáo. 

Andrés Lamas. 


A S. Ex* o Sr. Visconde de Maranguape. 


Affordo entre o soverno imperial e a lesa^ao oriental do Irnsuay sobre o eosa- 
Jamento de Bragileiros e Orieuteeg para o servifo mililar do» dous paize». 

I. 5. 


Nota do governo imperial á legagao oriental. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, em i°de Dezemhro de 185 7. 


0 abaixo assignado, do consclho de S. M. o Impcrador, ministro e secretario de estado dos 
f negocios estrangeiros, tem prcsentes as notas que o Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinario 
eministro plenipolenciario da RcpublicaOriental do Uruguay, dirigio a este ministcrio em 1854, 
1856, e no corrente anno, áccrca do engajamento dcÓricntaes para o servigo das armas do 
Imperio. 

Ñessas notas rcclama o Sr. Lumas conlra o facto que allega, dc serem retidos cidadáos 
orientaes, contra a sua vontade, naquelle servico, a titulo dc engajados. 

0 Sr. Lamas admilte que Orientaes no Brasil, c Brasileiros na Republica, podem entrar 
livremente para o servifo das arxnas em cada um dos dous paizes, mas julga necessario que al- 
gumas garantias se estahelefüo contra as violencias que sc podom cxercer na campanha deserta, 
proxima á fronteira, a rcspeito de individuos que, na maior parlc, nao sabcm ler nem escrever. 
. Para. evitar ou difíicuitar as fraudes reciprocas á que sc presta essa ignorancia, bem como 
para impedir que aqucllcs que sabem ler e escrever sejáo forcados a assignar uma obrigagáo 
que violentamentesc ibes impOe, propOz o Sr. Lamas a celebra$áo de um acoordo interoacional 
que regute esta materia de modo quo no cngajamento desses individuos intervenháo oulras 
p.easoas além do engajado, engajador c sous subordinados. 

«. 7. 
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0 abaiio assignado tem a-honra de comraniücar ao Sr. D. Andrés Larnas, em resposta ás 
saas mencionadas notas, que o governo imperial está prompto a tornar, de accordo com o 
governo da Republica, todas as providencias nécessarias para regdar este assurapto. 

Parece ao governa iraperial qne evitar-se-hiao muito os casos de engajamentos íeitos por 
violencia ou por fraude, adoptando ambos os governos as segumtes raedidas: 

. i a Que todos os contraetosde engajamento (quando tenháo logar) de Brasileiros para o 
spnrico oriental, e de Orientaes para o servico brasileiro, sejáo registiados no respectrro 
consulado, náo podendo os consules, ou vice-consules, oppór-se a tal registro, uma vez que 
lhes conste que aquelle que se engaja o faz livremente, e que náo é desertor de forcas de mar 
ou de terra dos seus respectivos paizes. 

No caso, porém, de reeusarem o registro, deveráó declarar no contracto os motivos dessa 
recusa, e dar delles conhecimento ao seu respectivo governo, afim de que possáo ter logar as 
redaraacóes de governo a govenio, quando elles náo sejáo attendiveis. 

2 1 Que este registro consular seja essencial para á validade dos engajamentos. 

3» Que se, depoisde registrado o contracto de engajamento, se vier a reconhecer que o indi- 
viduo engajado é desertor, sendo reclamado, e devendo ser eiitregue, segundo o art. 7° do 
tratado de evtradicáo de 1-2 de Outubro de 1851, a parte reclamante, verificando-se a entrega, 
reponha á outra a importancia da quantia paga, ou o restante do engajamento, para a haver, 
pelo meio mais conveniente, do desertor. . 

Annuindo o governo da Republica a essas medidas, o governo imperial expedirá as conve- 
nientes ordens ás corapetentes autoridades brasileiras afim de que sejáo fielmente observadas 
na parte que compete ao Imperio. 

0 abaixo assignado rcitera ao Sr. D. Andrés Lamas os protestos de sua perfeita estima e 
distincta considera^áo. 

L 

Yisconde deMaranguapb. 


Ao Sr. D. Andrés Lamas. 


N. 6. 


Nota da legagao oriental ao 'govemo imperial. 


Legaeáo da Repnblica Oriental do Uruguay no Brasil. Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1857. 

. 0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, ieve a honra de 
receber a notaque em data de 3 do corrente se servio dirigir-lhe S. Ex a o Sr. conselheiro 
Yiseonde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

Nessa nota, depois de manifestar ter-se occupado das que passou o abaixo assignado ao 
govemo imperiai em 1854,1856, e no corrente anno, sobre o engajamento de Orientaes para 
o servigo do lraperio, S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape teve a bondade de communicar ao 
abaixo assignado que parece ao governo imperial que se evitariáo muitos casos de enga- 
jamentos íeitos por Yioleacia ou por fraude, adoptandd ambos os govemos as seguintes 
medidas: 

l a Que todos os contractos de engajamento (quando tenha logar) de Brasiieiros para o 
servigo oriental, e de orientacs para o serviQO brasiieiro, sejáo registrados no respeclivo 
consulado, náo ppdendoos consules, ou vice-consuies, oppór-se a tal registro, uraa vez que 
lhes conste qne aquelie que se engaja o faz üvremente, e náoé desertor das íorfas de marou 
de tcrra dos seus rcspcctivos paizcs. 

B. 7. 



No caso, comtudo, de recusarem o registro, deveráS declarar no contracto os motivos da 
recusa, e dar delles conhecimento aseu respectivo govemo, afim de que possao ter logár as 
reclamagOes de govemo a govemo, quando eiles náo sejao attendiveis. 

2 a Que se, depois de registrado o contracto de engajamento, se vier a reconhecer que o 
individuo engajado é desertor, sendo reclamado, e devendo ser entregue, segundo o art. 7° do 
tratado de extradiQáo de 12 de Outubro de 1851, a parte reclamante, verificando-se a entrega, 
reponha á outra a importancia da quantia paga, ou o restante do engajamento, para a rehaver, 
pelo meio mais conveniente, do desertor. 

Accrescenta o Sr. Visconde de Maranguape que, accedendo o governo da Republica a essas 
medidas, o governo imperial expedirá as convenientes ordens ás competentes autoridades 
brasileiras afim de que sejáo fielmente observadas na parte que compete ao Imperio. 

Estando as medidas propostas pelo govemo imperial de perfeito accordo com as que, 
em execugáo de suas instrucfSes, tinha sollicitado a legagáo oriental, o abaixo assignado está 
autorisado para ter a honra de communicar, desde já, a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, 
que o governo da Republica aceita, pela presente nota, as annunciadas medidas, e expedirá as 
convenientes ordens ás competentes autoridades orientaes, afim de que sejáo fielmente obser- 
vadas na parte que toca á Republica. 

0 abaixo assignado se compraz em reiterar a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape os 
protestos de sua mais perfeita e distincta consideragáo. 


Andrés Lamas. 


A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape. 


ProTÍdeaclas tomadas pelo governo Imperial para garantla da liberdade d® 
pesaoa» arrebatada» do Estado Oriental para o lmperlo. 



Nota do governo imperial á legagáo oriental. 


Rio de Janciro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, em 25 de Novembro de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, submettcu á consideragáo do governo impcrial toda a correspon- 
dencia queem 1853,1854, 1856 e no corrente anno, teve com este ministerio o Sr. D. 
Andrés Lamas, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Republica Oriental 
do Uruguay, a respeito do arrebatamento de pessoas livres, de cór, do Estado Oriental para 
serem reduzidas á escravidáo no Imperio. 

0 govemo imperial lamenta profundamente, como já por vezes tem manifestado ao Sr. D. 
Andrés Lamas, que um táo nefando crime se tenha com tanta frequencia commettido na 
provincia do Rio Grande do Sul. 

Sempre que teve denuncia da sua perpetraQáo, o mesmo govemo apressou-se aexpedir 
terminantes ordens ás autoridades competentes para se proceder contra os culpados e garan- 
tir a liberdade das victimas. 

Ainda ha pouco tempo, em consequencia das novas reclamacóes que sobre este assumpto 
apresentou o Sr. D. Andrés Lamas, langou máo o governo imperial das providencias o meios 
mais efBcazes que as leis poem á sua disposicáo para prevenir, reprimir c fazer castigar 
aquelle crime. 
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Acredita o govemo que essas providencias e meios seráo sufficientes para conseguir 
esse fim; mas se convencer-se do contrario, julgará do seu dever soüicitar outras mais 
efficazes das camaras legislativas. 

Oabaixo assignado, fazendo esta communica0o ao Sr. Lamas em resposta ás suasré- 
feridas reclamacdes, aproveita-se da opportunidade para reiterar-lhe osprotestos desua. 
perfeita estima e distincta consideracao. 


VlSCONDE DE HaBANGUAPE. 


Ao Sr. D. Andrés Lamas. 


R. 8. 


Nota da legagáo oriental ao governo imperial. 


Lcgacáo da Republica Oriental do üruguay no Rrasil. — Rio deJaneiro, 30 deNovembro 

de i857. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, teve a honra 
de receber a nota que, com data de 25 do corrente, se servio dirigir-lhe S. Ex a o Sr, 
Yisconde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

Por essa nota, S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, tem a bondade de communicar 
que submetteu á consideracáo do govemo imperial toda a correspondencia, queeml853, 
1854, 1856 e no corrente anno, tcve com o ministerio imperial o abaixo assignado, 
ministro da Republica, ácerca do arrebatamento de pcssoas livres, de cór, do Estado Orien- 
tal, para serem reduzidas á escravidáo no Impcrio. 

Que o gdvcrno imperial Iamenta profundamente, como já algumas vezes o roanifestou 
ao abaixo assignado, que táo neíando crime sc commetta com tanta frequencia na provincia 
do Rio Grande. 

Quc semprc que teve denuncia de sua perpelragáo, o mesmo govemo sc apressou a 
cxpedir terminantcs ordcns ás autoridades competentes para proceder-sc contra os culpa- 
dos, e garantir a liberdade das victimas. 

Que ainda ha pouco tempo, em consequencia das novas reclamacoes do abaixo assig- 
nado, langou máo o govemo imperial das providencias e meios mais efficazes que as Ieis 
poem á sua disposigáo, para prevenir, reprimir e fazer castigar aquelle crime. 

E por ultimo, que julga o mesmo govemo imperial que essas providencias e meios seráo 
sufficientes para conseguir esse fim; porém que, se se convencesse do contrario, julgaria 
do seu dever soliicitar outras mais efiicazes das camaras Iegislativas. 

0 abaixo assignado, que já estava convencido, pelas diversas manifestagOes que teve a 
honra de receber, nas conferencias havidas sobre esta materia, da sinceridade com que o 
governo imperial está decidido a pór termo á escandalosa e absoluta impunidade com que, 
a despeito de suas anteriores ordens, se tem garantido e estimulado o nefando crime de 
que se trata, dá a devida importancia ós novas segurangas que contém a referida nota 
de S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape. 

Confiando na perseveranga e severidade com que velará o govemo de S. M. na execu?ao 
das ordens que acaba de expedir, e esperando a proxima adopgáo de outras medidas da 
alcada administrativa para garantir os direitos de seguranca e de iiberdade das outras pes- 
soas de cór arrebatadas do Estado Oriental, o abaixo assignado aceita com satisfagáo, em 
nome de seu governo, a ccrteza de que, sc a cxpericncia mostrar a necessidade dc uma 
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lejislaoáo mais eflicaz para rcprimir, prevenir e castigar exemplarmente o nefando crime 
de arrebatar pessoas de c(5rdo territorio oriental edereduzi-ías á condicSo de escravos, o 
goverao de S. M. julgará de seu dever sollicita-la das camaras legislativas. 

Ao Levar esta correspondencia ao conhecimento do seu governo, o ahaixo assignado cum- 
prrri o grato dever de intorma-lo da desvelada attengáo e do espirito elevado com que se 
temoeciqiado S. Ex a o Sr. Visconde deMaranguape deste importante negocio. 

0 abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape ot 
protestos de sua mais perfeita e distincta consideraQáo. 

Andrés Lajías. 


A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape'. 


ESTADOS-UNIDOS. 


Btenfraglo d> balettra norte-amerleana «CAVID.Í» na roit» do Blo Grandr do 

K*rte. 


tfota da legagáa dos Estados-Unidos ao govemo imperial. 


S. 9. 


Legafáo dos Estados Unidos. Rio de Junho, 30 de Junho de 1857* 


0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario dos Estados 
Uuidos, faz seus cumprimentos a S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, do eonselho 
4e Sua Magestade o Imperador, ministro e secretario de estado dos negocios estrangei- 
ros, e tem a honra de informar a S. Ex a que, em consequencia de haverem as autori- 
daies brasileiras tomado conta, nas proximidades do Rio Grande do Norte, da baleeira 
Canadá dos Estados-Unidos, e de ter sido ella, por isso, abandonada sob pro- 
testo feito pelo capitao do navio, Barton Ricketson, o departamento do Estado de Washington 
recebea dos proprietarios do Canadá, represcntados pelos Srs. Gedeon Allen & Son,. de 
New-Bedford, Estado de Massachusetts, um memorial expondo as circumstaucias da tomada 
do navio, acompanhado de papeis para provar o ultrage contra que se havia reclamado. 
Desse memoriai, bera como dos documcntos, que náo foráo juntos ás notas do abaixo 
assignado de 23 de Janeiro e de 5 dc Martjo ultimo, transmittem-se, com esta, copias. 

0 secretario de estado falla desta tomada nos seguintes termos: 

« Depois de accurado cxame dos papeis annexos ao memorial, náo foi possivel des* 
cobrir pretexto algum plausivei que justificasse o procedimcnto das autoridades do Rio 
Grande do Norte. 

Os lucros que sc esperaváo da viagem, devem ser scparados da conta, com a marca 
J, emquanto que por outraparte, náo contém itcms, comprehendendo os prejuizos pessoaes' 
dos ofliciacs c datópolafáo, gastos dc sua subsistencia, e voltapara os Estados Unidos, etc. 

Entrotanto, tudo isso é de pouca importancia, comparativamente com o insulto de se 
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tomarpossede um navio em alto mar, no proseguimento de sua viagem licita. Quando o 

mostrar disposto a dar uma satisfagáo por este ultrage, haverá 
pouca diíficuldade, e de crer, em estabelecer as bases da indemnisacáo. 

0 abaixo asstgnado nutre a esperanga de que S. Ex a ha de considerar e decidir esta 
questao, o mais cedo possivel, e prevaleee-se desta opportunidade para renovar S. 
Ex os protestos de sua alta estima e distincta consideraQáo. 


WlLLIAM TrOüSDALE. 


A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, ,etc. 



Nota do governo imperial á legagáo dos Estados-Unidos . 


Rio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, 30 de Setembro de 1857. 

• 

0 abaixo assignado, do conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de accusar a recepgáo danotan. 140, 
que Ihe dirigio em 30 de Junho proximo passado o Sr. William Trousdale, enviado ex- 
traordinario e ministro plenipotenciario dos Estados-Unidos da America, acompanhando 
um memorial documentado, remettido ao departamenio de Estado em Washington pelos 
Srs. Gedeon Allen & Son, de New-Bedford, representantes dos proprietarios da galera ame- 
ricana Canadá, naufragada nos arreciíes denominados Garcas, na costa da provincia do Rid 
Grande do Norte. 

0 Sr. Trousdale, remettendo estes documentos que nao tinha presentes quando escre- 
veu as suas notas de 24 de Janeiro e 5 de Margo ultimos, reporta-se a um des- 
pacho do seu governo cm que sobre elles se fazem ;is seguintes observagoes: 

Que á vista do memorial náo se póde descobrir pretexto algum plausivel que justi- 
fique o procedimento que com o navio Canadá tiveráo as autoridades da provincia do 
Rio Grande do Norte. 

Isto, pelo que respeita ao ultrage que se allega ter sido feito á bandeira norte-ame- 
ricana pelas mesmas autoridades, achando-se, coino se diz, a galera Canadá em alto 
mar e por tanto fóra da jurisdicgáo territorial do Imperio. 

Quanto á indemnisaQáo dos prejuizos e damnos que reclamáo os interessados, entende 
o governo dos Estados-Unidos que se deve separar da conta que elles apresentáo os 
lucros que se poderiáo colher da viagem; mas que se devem comprehender as perdas 
pessoaes dos officiaes e tripolagáo. 

Accrescenta, porém, S. Éx a o Sr. secretario de estado que este ultimo ponto pouca im- 
portancia tem, e que, uma vez que o governo imperial se preste a reparar o ultrage que 
resulta da captura em alto mar de um navio dos Estaáos-Unidos, pouca difficuldade 
haverá- em se convir nas bases da indemnisacáo. 

Q abaLxo assignado eslá persuadido de que o governo dos Estados-Unidos, quando se 
dirigio ao Sr. Trousdalc sobre o assumpto, náo tinha ainda conhecimento das notas 
dpste ministerio de 2 e 25 de Margo do corrente anno. 

Qs documentos que acompanháráo a nota do Sr. Troüsdale contóm os mesmos con- 
Cftiltos, as mesmas allegatoes do protesto dirigido a este rainisterio em 24 de Janeíro do 
corrente anno. 
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0 antecessor do aiaixo assignado demonstrou em 2 de Mar^o que a galera Canadá 
nauíragára nos arrecifes denominados Garpas, nos maresterritoriaesdolmperio, e nao a 
9 milhas da terra íirme, como asseverou o capitáo Ricketson; e que os serviQos presta- 
dos pelas autoridades brasileiras, aliás recommendados pelas leis do paiz, quando se dáo 
taes sinistros, foráo por elle requisitados, afim de evitar-se o extravio dos objectos nau- 
fragados. 

Esta dcmonslragáo foi apoiada em informapDes que náo podem ser contradictadas, e me- 
recem a maior fé pelo caracter das autoridades que as deráo. 

Posteriormente teve de tornar o antecessor do abaixo assignado a este assumpto, em 
resposta a outra nota do Sr. Trousdale datada de 5 de Margo, em confirmaQáo dos factos 
como íoráo anteriormente expostos e apreciados. 

As circumstancias que revestem o naufragio da galera Canadá sendo de um caracler 
summamente suspeitoso, o anlecessor do abaixo assignado náo quiz emittir entretanto o 
seu juizo, senáo em vista de ulteriores esclarecimentos. 

0 abaixo assignado julga, portanto, de seu dever tirar a claro hoje todo estenegocio, 
e, com este intuito, chama a atlencáo do Sr. Trousdale para a exposicáo, inclusa por 
copia, que sobre este acontecimento fez o chefe de policia da provincia. 

Beste documento, do auto de vestoria e interrogatorios tambem annexos, que foi por 
ordem do governo fazer ao logar do naufragio aquelle magistrado, prova-se a inexac- 
tidáo e inteira improcedencia das allegacoes que constáo do protesto do capiláo Ricket- 
son, reproduzidas nos documentos que acompanháo a nota do Sr. Trousdale de 30 de 
Junho ultimo, como se vé do que o abaixo assignado passa a referir. 

Em 14 de Fevereiro deste anno a galera Canadá ainda tinha a próa no rumo de 
0. S. 0. e estava docemente inclinada para o sul pelo lado de bombordo, tendo a mes- 
ma próa um pouco suspensa e a ré correspondentemente cahida, assim como o corpo 
dentro de uma especie de caldeiráo ou bacia íormadar entre as pedras molles, que os 
naturaes do paiz chamáo parrachos. 

A posigáo em que se achava o navio, e todas as outras circumstancias mencionadas 
nesse exame, deslroem 'mteiramente a asserpáo do capitáo Ricketson de que tirára d’alli 
o navio por meio de espias e o arredára 236 a 246 pés do logar em que naufragára. 

Provado assim que a baleeira Canadá, longe de ter tido jániais a facilidade de safar- 
se dos parrachos, estava irremediavelmente perdida, provado tambem está que as autori- 
dades brasileiras náo impediráo nem podiáo impedir o salvamento dessa embarcapáo, 
como se argúe nos documentos a que se refere o Sr. Trousdale. 

Essa impuíagáo, está persuadido o abaixo assignado, eucobre intengoes que o Sr. Trous- 
dale apreciará devidamenle á vista do seguinte trecho da exposicáo do chefe de policia 
da provincia, apoiado nos dcpoimentos que a acompanháo. 

« A baleeira Canadá, pertencente a Gilbert Allen e oulros, de New-Bedford, nos Estados- 
"Unidos, é umbarco vclho, diz o piloto Roza, de mais de 30 annos, eque foi agora sómente 
reparado para essa expedi$áo da pesca da baleia ao norte do Mar Pacifico. 

« A maruja, que se compunha de 32 pessoas, é, pela maior parle.de gente bisonha, insubor- 
dinada e de máos costumes.tanto assim que quasi diariamente haviacastigos a bordo.e quándo 
naufragou o Canadá, quatro marinheiros estaváo presos em grilhoes. 

« Este navio naquelle estado e tripolado poresta fórma, navegava nas aguas do Brasil, quando 
na tarde do dia 27 de Novembro do anno passado, fez elle um bordo sobre a villa de Touros, 
18 leguas ao norje destacapilal, e de tal sorte approximou-se á terra, que muitas das pessoas 
daquella povoafáo, que curiosamente o observuváo, persuadiráo-se de que era barco negreiro 
que ia desembarcar A'ricanos, e outras pensáráo que era navio velho que de proposito se 
vinha encaihar, como muitas vezesacontece, para cobrar se do seguro o seu valor. 

« Estaváo todos nesta cxpeclacáo, quando o navio virou de bordo e ganhou o mar. De lá 
íez-se elle oulra vez de vela para terra, e a todo panno, menos culellos e varredouras, com próa 
para a povoagáo do Rio do Fogo, tres leguas ao sul de Touros; etáo veloz caminhava, que, por 
confissáo do proprio capitüo Ricketson, deitava de 8 para 9 milhas. 

« A noite approximava-se, e a terra se avizinhava tanto que os pilotos e a mesmatripolacSo 
inais experiente comegaváo a conceber sinistras apprehengóes sobre a probabilidade de um 
naufragio, vislo que ningucm ignorava que tinháo pela frenie o banco de parrachos que corre 
desde o cabo de S. Roque até a ponta do Calcanhar, ao norte de Touros. 
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« Actuado por esse temor, o primeiro piloto A. D. Shelter, tomaodo um oculo, subio ao 
mastro de próa para observar: deseeo, e, dirigindorse ao capitáo Ricketson, disse-lhe que a. 
terra estava extremamente perto, e que se via quebrar mar pela próa, como que ,em pedras. 

« 0 capitáo Ricketson sorrindo-se respondeu-liie:—é cedo, tenho ainda muito tempo. 

« Neste comenos, desce da gavea do mastro do meio o marinheiro Antonio, e encaminhan- 
do-se para o segando piloto Gedeon H. Smith, e o quarto, Francisco Roza, que juntos e 
encostados áborda do navio já praticaváo sobre a certezado naufragio, e as consequencias 
delle, disse-lhes que pela próa se avistava aréa e pedras, pedindo-lhes que fossem dizer isto 
ao capitáo; ao que os pilotos se negárao, respondendo que fosse elle mesmo referi-lo. 

« Mal acabaváo elles esta interlocugáo, quando ouviráo o primeiro estrondo, e sentiráo o pri- 
meiro abalo do navio sobre as pedras; a este seguiráo-se outros muitos, atéqueparou o navio; só 
entáo o capitáo Ricketson mandou soltar as escotas, o que náo fez antes por ser extrema a con- 
fusáo, e ninguem poder sustentar-se em pé, senño arrimado á boraa ou a alguma cousa fixa. » 

De todas estas cireumstaneias se conclue que toda a responsabüidade do naufragio da 
galera Canadá na costa do Rio Grande do Norte recahe sobre o capitáo Ricketson, tanto mais 
que pelas viagens que tem íeito ao Brasil, e como homem de mar, e na sua posigáo, náo lhe 
podia ser desconhecida aquella costa. 

A allegagáo da distancia foi verificada, no exame a que procedeu o chefe de policia da pro- 
vinoia, ser de mais de quatro milhas e meia, mais de uma legua, que era a distancia calculada 
pelo delegado de policia e os moradores do logar pelaproximidade da costa. 

Náo houve, portanto, a menor intengáo de fazer oflensa alguma á bandeira dos Estados- 
Unidos quando as autoridades brasileiras foráo a bordo, e náo póde ser omittida, para tirar 
toda a sombra dessa offensa, a requisigáo da forga publica feita pelo proprio capitáo. 

« Cfabaixo assignado náo se alongará mais sobre este assumpto, e sú accrescentará que as 
áutoridades apenas procuráráo auxiliar o capitao, que fóra quem requisitára a forga publica, 
afim de manter a ordem e prohibir ó extravio dos objeclos naufragados. 

As informagoes do chefe de policia mostráo evidentemente que náo houve a menor violencia 
commettida a bordo que autorisasse o capitao a abandonar o navio e dirigir o seu protesto, 
pelos prejuizos, perdas e damnos que reclama em nome dos proprietarios da galera Canadá. 

Pelas cópias, inclusas sob ns. 1, % 3 e 4, terá o Sr. Trousdale conhecimento dos objectos 
salvados da baleeíra Canadá, com designagao dos que já foráo arrematados em hasta publica, 
e dos que já se achaváo na alfandega do Rio Grande do Norte e dos que existiáo nas Gargas, 
onde mesmo seriáo postos em praga por serem de pequeno valor e náo poderem ser transpor- 
tados sem grande dispendio. 

Quanto ao casco da-embarcagáo, sabe o governo imperial que ia ser arrematado, mas 
ainda náo teve noticia de se haver effectuado essa arrematagáo. 

E’ o que o abaixo assignado tem a honra de communicar ao Sr. W. Trousdale em resposta 
á sua nota n. 140, reiterando-lhe por esta occasiáo os protestos de sua perfeita estima edis- 
tincta consideragáo. 


VlSCONDE DE MARANGUAPE. 


Ao Sr. William Trousdale, etc., etc. 


docdmentos a que sr refere a nota süpra. 

N.° 1. 

Auto ie exame a que se procedeu no logar do naufragio da óalee tro Canadé. 

* 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e cincoonta e 
sete aos quntoree dias do mez de Fevcreiro do dito nnno, nesta praia dns Gargas, districto 
da viila de Touros, comarca do Natal, da provincia do Kio Grande do Norte, em casas de 
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Í iorada do segtindo supplente do delegado de polieia da mesma villa, o cidadáo Felix(íomes 
orres, onde se achava aposentado o juiz de direilo da mesma comarca, o chefi» de policia 
interino da provincia, o Dr. Joaquim Pedro da Costa Lobo; e a chamado seu fui vindo ea, 
escriváo do juiz municipal da mencionada villa, adiante nomeado: e sendo ahi, achando-se 
presente o patráo mór da barra da cidade do Natal, José Dias Pimenla, e o Portugoez 
naturalisado Americana, Francisco Roza, 4° piloto da barca, tambem americana, Canadá, 
naufragada no banco dos parrachos que correm parallelos á mesma costa, no rumode Norte 
a Sul, a elles deferio o chefe de policia o juramento dos Santos Evangelhos, e lhes ordenou, 
qne passassem a fazer o exame, que elle Ihes ia indicar. Prestado o juraménto na fórma 
doeslylo, mandou o chefede policia checar ao porto doas jangadas, e nellas se embarcou 
com o dito patráo mór Piraenta, piloto Francisco Roza e muitas pessoas da dita costa; e 
dahi se dirigio para bordo da barca araericana Canadá, que se acha naufragada no logar 
já apontado. Chegando a ella, mandou o chefe de policia que os mencionados patráo mór 
Pimenta e piloto Roza, toma-ndo a ponta de um cabo, se dirigissem para o mar, no ru'mo 
de Léste, até enconlrar com o canal, afim de se ver por esle raeio quantas bracas de 
distancia haviáo da pópa da barca, que estava collocada na direccáo de nascente a poente, 
até a altura do mesmo canal; ficando elle, chefe de policia, e mais pessoas que o acom- 
panhaváo, á ré do navio para observarem esta operacáo. Concluida ella, e recolnrdos o cabo 
e sujeitos que com elle foráo, mandou o chefe de policia ao piloto Roza, que médisse elie 
mesrao as bracas que tinha o dilo cabo; e foráo achadas subirem ao numero de cento e 
q-uarenta e-cinco rauito folgadas, sendo contadas em vozes altas pelo sobredito piloto, patrño 
mór Pimenta, chefe de policia equasi todos os assistentes. 

Depois disto, tornando-se a embarcar o chefe de policia, patráo mór Pimenta, jñloto 
Roza e mais algnmas pessoas, percorreu o navio em roda para ver se era possivel que elle 
fbsse lirado, poralgum rumo, do logar em que se achava. E declaráráo os examinadores 
que sendo tres vezes maior a dislancia que vai da píóa do navio até alcancar o canal para 
o lado da costa, e prolongando-se os mesmos parrachos para o Sul á distancia de oito leguas, 
que termináo no cabo de S. Roque ou Ponla Gorda, comolhe chamáo os naluraes do paiz, 
e para o Norte duas leguas e meia, que findáo na ponta denominada o Calcanh&r; e, 
acnando-se o navio Iitteralmenle cercado por grandes rochas ou parrachos em lodos os 
rumos, declaráráo qoe nao havia possibilidade alguma de arrancar dalli a referida em- 
barcacáo; tanto maisquanto aquelle logar é táo razo, que nas marés de lancamento ficáo 
aquelles parrachos inteiramente em secco. Outrosim, declaráráo os mesmos patráo mór 
Pimenta e piloto Roza, que o navio tinha o beque de próa, alé encontrar no bojo da mesma, 
todo enterrado dentro de um grande parracho, que, á maneirade umbatente ou de uma 
gTaude soleira, se alravessava em frente; de onde concluiáo, quefóraalli que o navios 
parára, na velocidade em que vinha; e que dalli náo recuára uma linha; embora o capitáo 
delle affirrae, em seu diario, que o safára á distancia de duzenlos e quarenta e seis pés. E 
esta opiniáo tanlo mais fundada é, quanto se reconheceque o navio está assente na direccáo 
de L. N. E. e S. 0., isto é, justamente no rumo em que elle bordejava , como 
o diz o mesmo capitáo; o qae tambem foi reconhecido ser verdadeiro por todas as pessoas 
do Iog8r que se achaváo presentes. Ultimamenle, ordenou o chefe de policia ao patráo mór 
e piloto nomeados, que declarassem que dislancia poderia haver da próa do navio ao ponto 
mais proximo da cosla em frente: eJJes declaráráo* que, quando muito, poderia haver 
quatro milhas e meia ; pois da próa do mesmo navio se avistava distinctomente as pessoas 
que a pé ou a cavallo transiláo pela cosla. Mas osmoradores do logar, que se achaváo 
presentes, em companhia do cheíe de policia, assim como outros muitos que lá náo foráo, 
aífirmáráo, que desde seus antepassados alé hoje, sempre se contou por uma legua, istoé, 
por tres milbas, a distaocia que corre da costa ao canal do mar, que tica, como já se disse, 
cento e quarenta e cinco bra$as a Léste da pópa do navio naufragado. E, porque nada mais 
fosse preciso examinar a este respeito, mandou o chefe de poiicia lavrar este auto, em que 
assignou com o dilo pttráo mór José Dias Pimente, piloto Francisco Roza, que, por náo 
saber ler nem escrever, fez uma cruz, e as lesteniunnas Miguel Ferreira dos Anios Pirá, 
Belarmino Ferreira da Cosla. Eu Domingos Jorqe de Souza, escriváodo juizo municipal o escre- 
vi. Cotá Lobo, Jo$¿ Diat Pimenta, Francüco Roía, Miguél Ferréira dct Anjbt Ptrá, BHar- 
ftíitío Féríeira dii Costa. 

V 7 . 
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N.* 2. 

Expotifáo 'do chéfe de policia da protiincia. 

Pelas dez boras da manbáa do dia 14 de Févererro deste anno embarqaei-me ein nniíi 
jangada na praia dns Garcas, acompanbádo do p'atráo mór da barra desta cidade, Jósé Dias 
Pimenta, do Portuguez natnralisado cidadáo Americano, Franciéco feoza, do segundo stip- 
plente do delegado da tilla de Totiros, Felit Gomes Torres, e de aigum'as pessoás 
mais, em outra jangada, e, depois de uma curta e rapida navegacáo, chegámos á galera 
americana Canadá, naufragada iio banco de aréa e parracbos, que, nascendo no cabo de 
S. Roque e corfendo psrallelo á co’sta até á ponta do Calcanbar, uroa iegua ao Norte dé 
Tourffs, passa em frente da dita praia das Garcas. Abi, subindoao navio e passando a fazeí 
o exame de que estavamos encarregados, presenciamos que tinha ella a préa no rumo de 
0. S. 0., e estara docemenle inclinada para o Sul pelo lado de bombordo, tendo a mesmá 
próa um pouco suspensa e a ré correspondenlemente cahida; assim como o corpo dentro 
de uma especie de caldeiráo ou bacia, forrosdo entre as pedras, que os naturaes do paíz 
chamáo parrachos (pedras molles), para differencar da rocha ou pedra dora, que se 
encontra na terra firme ou em oütras paragens. Esta observacáo serve de uma das provas 
para mostrar que nunca o navio se abalou do logar em que parou quando encalhou; tauté 
assim, que ainda boje se conserva no mesmo rumo que trazia, quando entrou pelo bancó, 
e que por isso é inteiramente inexacla a assercáo do capitáo Barton Ricketson, quando diz 
que o tirára dalli por meio das espias e o safára duzenlos e trinta e seis á duzentus e quarentá 
e seis pés, para trás; e, se a esta reúnirmos, como deve-se, a ootra prova, de qüe o navio 
está justamente na ponta da esteira que fez quando entroú pelo banco, e que essá esteirá 
é uma como que espirai, táo longamente extensa quanto medonhamente escabrosa, e, 
portanto, impossivel depor ella arrastar-se, pormeio da forca human8, uma mácbina táú 
volumosa coroo é a galera Canadá , de 544 toneladas; cada vez nos fortificaremos mais ná 
eonviccáo de que náo assentáo em alguma razáo possivel, e menos ainda em algum senti- 
mento de hóa fé, as asseveracóes do capitáo Barton Ricketson, quando avanca a proposicáo 
supra referida, e (o que excita a nossa maior admiracáo 1!!) quando affirma que dentro em 
uma hora arrancava dalli o barco. 

Depois disto ordenei ao patráo mór Pimenta, que, tomando a ponta # de um cabo, que de 
proposito mandei conduzir para isso, e acomponhado do mencionado Francisco Roza, que 
era o 4* piloto da mesma galera, se embarcasse em uma jangada, e buscasse, pela linba mais 
curta, o canal que ficava para o lado do mar ou ao nascenle; emquantoeu, collocado na 
popa com as outras pessoas que me acompanháráo, além de muitas que alli se achaváo 
descarregnndo o navio, mandava soltar o mesmo cabo. 

Logo que o palráo roór fez signal de haver chegado ao canal, puzmarca no cabo, e, 
mandando-o medir, depois de recolhido, pelo proprio Roza, 4 B piloto da galera, achámos 
ter elle 145 bracas bem folgadas, que tanta é a distancia, que vai dapópa do navio aos 
ultimos parrachos da parte do mar; e é mais uma razáo para se reconhecer e confessar a im- 
possibilidade absoluta de salvar-se a galera. 

Deixei de mandar medir a distancia que se intercalla da próa do navio ao canal do lado 
de terra , porque sobre ser ella tres ou quatro vezes maior que a outra , accresce que 
dessa tarabero náo trata o capitáo Barton. 

Feita esta opera^-áo, seguimos para a proa, e dalli, observando a distancia que podéria 
haver pelo caminbo raais curto entre ella e a praia era frente , decidiráo o patráo-úüór 
Pimenta e o pilolo Roza que náo havia roais de quatro milbas e meia ; quando, pelo 
conlrariu , affirmaváo o delegado supplente eos moradores presentes que sempre elles e 
seus antepassados contáráo por utna legua essa distancia, que entretanto o capiláo Barton 
diz ser de quasi nove milhas; o que é incrivel, uma vez que do navio se vé distinctamente 
ama pessoa caminhando na cosla. « 

Deseendo de bordo» e embarcados , fomos tornear o Bavio, e, tíomo a maró eslivússe 
qóasi baixa-mar, pudemos ver e tocer mesroo os parrachos de qtte estafva elle litteralmenW 
cercado , tendo a próa ou antes a quilha da próa engastada dentro de ttfftgftflde patiwetM 
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que , em fórma de soleira, se Ihe atravessou na frente, mostrando dest’arte que fóra elle 
que fizera o navio eslatellar em sua carreira, eo náo deixára seguir por d’avante, cotno se 
exprimem os raaritimos. 

Mais uma evidencia de que só uma forca, como a que impellia o navio, esóuraa 
velocidade de oito a nove milbas, comodizo capiláoBarton que elle deitava , o poderiáo, 
depois de transpár 145 bracas de banqo , enlerrar sinda em toda a largura e grossura da 
quilha de próa por um parracho a dentro alé encontrar nos peitos. 

Foi á vista deste espectaculo que nós ficáransextaticos na contemplacao da prodigiosa 
forca que arrastéra atéalli aquella especie de albarrada de madeira ; e que, poruhimoe 
inv'encivelnnente, nos cónvencémos de que só forca igual e circumstancias idenúcas a 
poderiáo tirar das syrtes em que se achava collocada. 

Esta nossa opiniáo felizmente ó sustentada pela autoridade decisiva de ura, venerando 
anciáo , Portuguez de nacáo e Brasileiro adoptivo , o Sr. iacitilho daRocha e Silva, morador 
na povoacáo da Petetinga, homem do raar e muitoconsummado no conheciraento d^costa 
do Brasil, o qual me disse que, indo visitar a Canadd logoque naufragou, dissera ao 
proprio capitáo Barton, que ella dalli súsahiria empedacos, pois, alé;n deoutras razóes, 
accrescin a da experiencia que elle, Jacinlho , tinha de haver visto, depois que morava 
em Petetinga , mais de50 barcos cncalharera naquelles parrachos e só se salvar um brigue 
francez ; e esse rnesmo por circurastancias rauito excepcionaes e favoraveis. 

E tendo-lhe eu perguntado se era certoqueo capitáo Bartun conseguira afastar o navio 
236 a 246 pés do ponlO em que primílivameule parara, respondeu-rae elle decididamente 
gue nem ura pé nem uma linha se movéra o barco da caraa em que estava deitado; 
pois que era isso um iropossivel absoluto, como elle,Jacintho, o viracom seusolhos e odissera 
ao capiláo Barton , quando esle trubalhava com espias para o arrastar. 

Pelo que fica dito, e se acha comprovado com o auto de exame junto sob n. 1, e o ' 
de perguntas sob n. 2 , já vé V. Ex* que sáo inexactas as allegacóes do capitáo Barton, 
quando diz em seu protesto que o navio íioára encalhado a nove milhas distante da terra , 
que entrára apenas pelo banco oitocentos pés, que o fizera recuar 236 a 246 pés, e que em 
uma hora o salvaria. 

Até aqui, o meu testemunho e o das pessoas que me acompanháráo. 

Exporei agora o resultado dasinquiricóes a que procedi. 

A baleeira Canadá , pertencente a Gilbert Allen e oulros dejVe'w Bedford , nos Estados 
Unidos, é um batco velho, diz opiloto Roza, de niais de trinta annos, e que foi agora sómente 
reparado para esta expedicáo da pesca da baléa ao norte do Mar Pacifico. 0 capitáo Barton 
Ricketson , lioinem do mar, já tem dado algumas viagens ao Brasil, cuja costa , porisso, 
Ihe náo é deseonhecida. Finalmente, a maruja da barca , que se corapunha de 32 pessoas, 
é pela maior parle de gente bisonha, insubordinada e de máos coslumes; tanto assim que 
quasi diariamente haviáo casligos a bordo, e, quando naufrogáráo, quatro marinheiros 
eslaváo presos em grilhóes. % 

Este navio, desta idade etripolado poresta fórma, navegava nas aguas doBrasil, quando 
na larde do dia 27 de Novembro do anno passado fez elle um bordo sobre a Villa de Touros, 
18 leguas ao nortedesla capital, e de tal sorte approximou-se á lerra que rauitas das pessoas 
daquella povoacáo, que curiosamente o observaváo, persuadiráo-se que era barco negreiro 
que ia desembarcar Africanos, e outras pensáráo que era barco Yelho, que de proposito se 
vinha encalhar, como niuilas vezes acontece, pora cobrar-se do seguro o aeu valor. 

Estaváo todos na expectacáo , quando o navio virou de bordo e ganhou o mar. 

De lá fez-se elle outra vez de vela pora terra, e a lodo o panno , menos cutellos e varre- 
doras, com próa para a povoncáo do Rio do Fogo, tres leguas ao sul de Touros; e táo veloz 
caminhava que, de confissáo do proprio capitao Barton, deitava de oito para nove milhas. 

A noite approximava-se, e a lerra se avizinhava tanto que os pilotos e a raesma tripolaQáo 
maiaexperiente comeqáráo aconceber sinistras apprehensóes sobre a probabilidade de um 
naufragio, vislo que ninguem ignorava que tinháo pelafrente o banco de parrachos que 
eorre desde ocabo de S. Roque até á pqpta do Calcanbar ao norte de Touros. 

Actuado por esle ternor, o primeiro piloto Ausin D. Skelon, tomando um oculo, subio ao 
mastro de próa, e foi observar; em ura momento desceu atoda pressa, e dirigiudo-se ao 
capitáo, disso-lhe quea terra estaya extremamenteperto, e que se via quebrar mar pela próa, 
como que em pedras. 
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0 cnpitao Barton sorrindo-se, respondeñ-lhe: é cedo, tenho ainda muito tempo. 

Neste cnmenos, desce da gavea do mastro do meio o marinheiro Antonio, e, en- 
caminhando-se para o segundo pilolo Gedeon H. Smith, e o quarto Francísco Roza, que 
juntos e encostsdos á borda do navio, já praticaváo sobrea certeza do naufragio e os'con- 
sequencias delle, disse-lhes que pela próa se avislava aréa e pedras, pedindo-lhes q u e fossem 
dizer isto mesmo ao capilSo Barton, ao que os pilotos se negáráo, e mandáiáo que fosse elle 
mesmo contar ao capitáo. 

Mal acabavSo elles esta interlocncáo, quando alli mesmo ouvirio o priraeiro estrondo, e 
senfirio o primeiro abalo da pancada do nnvio sobre as pedras; a esta seguiráo-se outras 
muitas, até dar a ultima, em que parou, quando entáo o capifSo Barton rnandou soltar 
escotas, o que nio fez antes por ser extrema a confusáo, e ninguém poder sustentar-se em 
pé senio arrimado á borda, ou a alguma cousa Gxa. 

Esles pormenores servetn para provar que o naufragio do capitáo Barton nao é obra do 
acaso, de erro de carta, de ignorancia de costa ou de falta de avisos e culpa de terceiro, 
senño de algum pensamento occulto, que me náo .pertence perscrutar. 

No moraento em que se soltáráo as escotas, diz o pilolo Roza, a galera cahio de banda, e 
no dia seguinle, pela manbáa, vio-se logo a sobrequilha fluctuar em cima d’agua ao pé do 
navio pelo lado de bomhordo, d’ahi a pouco, alguraas taboas, qne mandando-se ver por uns 
jangadeiros que alli forio, reconheceu-se ser taboado, que se desprendia do costado da 
galera. 

Pieste raesmo dia, diz o piloto Roza, deu o navio 6 pés de agua. 

Os dias 28 e 29 passárao-se sem a menor novidade ; o capitáo Barton gasfou-os estabe- 
lecendo espias, alijando ao mar uma quantidade immensa de lenha, que trazia para cozi- 
nbar o azeite, e safando debaixo para arrumar no convez a carga que trazia de mais impor- 
tancia e rísco. 

Extenuada de uma fadiga incessante noite e dia , a compaaha comecou a dar signal de 
descontentamento e desobediencia, por cuja razio o capitáo Barton no dia 30 engajnu 
oito homens dos jangadeiros, que, por curiosidade, e atrás mesmo de algum ganho, rodea- 
▼aoo navio, para ajudarein no servico; sáo estes os oito homens, que com erro de data, diz 
o capitao em seu protesto, permittira no dia 1* de Dezerabro que subissem a bordo, quando, 
aliás, foi no dia 1° que elle os despedio por julga-los inuteis, visto que, empregando-os em 
tocar a boraba, era nenhum o resultado deste trabalho, porque o navio estava todo 
arrombado. 

Antes de proseguir nesta narracio, cumpre notar que o capitáo Barton é inexacto em 
suas datas, talvez pela pressa com que escrevia oseu diario ; e contradiclorio em suahis- 
toria, porque, ao tempo que diz que na segúnda-feira 1° de Dezembro sómente permittio 
que oito Brasileiros subissem a bordo, mais adiante um pouco, diz textualmente assira : 
« A nenhuin Brasileiro foi permittido vir a bordo nesse dia, por isso que seus servicos erao 
depouca valia. » Semelhantemente tambem náo é accorde comsigomesmo ocapitáoBarton, 
quando, afflrmando que linba forcas para prohibir que subissem a seu bordo os Brasileiros, 
ou permittir que entrassem sómente os que elle qneria, queixa-se de dous Brasileiros, 
que lhe parecéráo guardas da alfandega, os quaes no dia 29 (sabbado), pelas 8 horas da 
manháa, subiráo alíordo e fizeráo tanta confusáo que impediáo de trabalhar-se, assim 
como os outros homens que foráo com elles, que tambem causáráo grande embaraco, 
principnlmente á equipagem. 

Quando aliás, a verdade é que, náo obstante as ordens docapitño, a maruja consentia 
que subissem a bordo, e mesmo lhes proporcionava meios, os jangadeiros, que de terra 
levaváo para o navio eguardente,. fructas, peixe e outros refrescos para venderem, corao 
vendiáo por bom prc$o aos marinheiros, que, por este raotivo, náo só se relaxaváo do ser- 
vi$o comoató absolutamente o náo faziáo, por ficarem muitos erabriagados e cahidos, 
por cuja causa, entáo no dia 1® de Dezembro o capitáo, tomando medidas mais severas, 
só permiltio que subissein a bordo oito Brasileiros ou náo consentio que algum lá fosse, 
como uma e oulra cousa elle mesmo o diz; e porque náo confiasse só na sua autoridade, 
sabendo que enlre os Brasileiros presentes acbava-se o 2* supplente do delegado de Tou- 
ros, o capiláo Felix Gomes Torres, a esle mandou elle pedir pelo quarto piloto Roza.que 
servia de interprele, que Ihe ronndasse para hordo algumas pra^as, afim de manler a 
ordera, prohibir a vcndade aguardente e evitar furtos. 
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Eni virtude deste pedido, maqdou o delegado supplenle buscar soldados de Toqrop , 
de onde apenas vieráo dous, que foráo collocados nos portalós, em cujos postos pa$sáj»o 
a noite d.e 30 pnra o 1° de Dezembro. 

INeste dia chegando da capilal com uma forca de 12 pracas de primeira |inha o tenente. 
ürbano Fernondes Barros, que eravirtude de requisicüo da alfandega seguio para alli, aüm 
demanler o socego e prohibir extravios, a elle sedirigio o 2° supplente Felix Gorpes, e, fa- 
zendo-lhe ver a requisicáo do capitáo Barton, conseguio que o lenente, de boa vontade, lhe 
entregasse as 12 pracas, que embareáráalogo para bordo e foráo reforcar as 2 que lá esta- 
váo e náo eráo sufficientes. Seriáo 6 horas da tarde do dia 1° de Dezemhro, quando raontou 
a bordo este segundo reforco; e como, conforme a disciplina e estylos militares, loda 
a forca armada, de noite e em servico de iraportancia, deve armar baionela na boca da 
arma, os soldados, assim que subiráo efizeráo alto, executáráo esta manobra. 

Creio pois que foi deste procedimento que, de boa ou má fé, tirou o capitáo Bar- 
ton a illacáo de haver a Iropa callado baionetas para o forcar a náo trabalhar mais 
e entregar onavio; da mesma fónna que elle, sem duvida por ignorar a lingua portu- 
gueza, interpretava como prohibicáo expressa de náo continuar no servico de desenca- 
Ihar o seu barco, as palavras dos empregados da alfandega, que lhe diziáo e sustentaváo 
que era impossivel salvar elle o navio, cx vi, do logar em que se achava e das pedras 
de que estava rodeado; e nunca lhe disseráo que náo consentiáo que elle salvasse a 
galera. 

Para se saber que os empregados da alfandega náo usáráo de violencia alguma. para 
com o capitáo Barton, basta ler as suas proprias palavras, quando diz que os oíficiaes da 
alfandega lhe offerecéráo os seus servicos e o convidáráo a levanlar barracas era terrá 
para depositar a sua carga , o que o capitáo Barlon náo aceitou. Ora, estes termos náo sáo 
os do nomem que emprega violencia, mas sim os de empregados de um paiz civilisado, 
qqe sabe respeitar o direito das gentes, e observar os estylos internacionaes de povos 
amigos e que sustentáo mutuomente as mais estreitas relacóesde paz e de commercio ; e 
tanto assim que, náo só esses empregados desempenháráo taes deveres, como o vapor bra- 
sileiro que vinha do norle para o sul, passando no dia28 de Novembro em frente da Ca- 
nadá e reconhecendo que ella ostava encalhada, icou bandeira, offerecendo soccorro, 
que lh’o náo quiz aceilar o capitáo Barton. 

E se um dos guardas da alfandega pedio ao capitáo Barton o seu manifesto, foi porque, 
entregando esle áquelle o navio e carga, o guarda queria possuir o manifesto para cote- 
ja-lo com os objeclos recebidos, afim de salvar-se de qualquer responsabilidade, rece- 
bendo a esmo e a monláo toda a carga de um navio; procurando dest’arte evitar que, 
para o fuluro, se lhe náo imputasse haver recebido muito mais do que aquillo que en- 
tregára á alfandega. 

lnfelizmente o capitáo Barton, no alvoroco em que tinha o seu espirito, náo compre- 
hendeu esle nobre pensamento do guarda Joáo Bernardino, e tornou em crime o que só era 
uma virlude. 

Finalinente a ullima prova decisiva de que náofoi, em tempo ou caso algura, empregada 
a menor violencia conlra o capitáo Barton e sua equipagem, é que honrosamente se lhe 

f iermiltio que elle tirasse para si e para seus offieines e tripolacáo ludo quanto. quiz e bem 
he pareceu; assim como que armasse em terra, junto ás da alfandega, as suas barracas, e 
alli estivesse na melhor paz e harhionia com todos, recebendo até visitas de pessoas que 
vinháo vé-lo, alé o dia em que com seus cotnpanheiros parlio para Pernambuco, ficando 
sómente na costa, e no meio de nós, o4° piloto Francisco Hoza e o marinlieiro Manoel Josó 
Pequeno, que me disseráo que náo acompanháráo ao capitáo Barion, por se náo fiarem nas 
promessas com queelle illudio os oulros marujos pora irém jurar no seu protestc. 

Eis-aqui em resun^o o resultado que obtive do exame, que pessoalmente fiz, e das 
inquiri§6es a que procedi; e p.osso nífirrnar que coqduzi-me nesle negocio menos como 
ura simples Brusileiro prevenido de parcial predilec^áo pplo seu paiz, do que como um 
nQ8gisU’ado reclo, que se esfurca e empenha por fazer juslíca a todos, e que lem a intima 
convicfáo de que, se náo convem ao Biasil pagnr oq^ue náodeve, tambem nqo lhe fica airoso 
deixar de salisfazer oquillo a que justamente é obrigado. 

Jcqa.liuenle náo tive por (im oU'ender o caracter pessoal dp copiláo Barton, que náo 
conne^o; pefo contrario, fago-lhe ajustica de achar-lhe razáo quando procura,por todos 
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'^wr 6108 ’ ’ r ® fl *F oir 10,8 ® u )P»ejuiio |6 id ¡de seus amigas * -socies , jasaim como qd e w B M pp - 
jamkspTrm dfivmpiiU(¿áode:Ufla jfaflto.ique, qusodoise nñopossa arUrrhnirá <aua ¡má.'feióii 
dgnproflBia, peloimenps mo .póde deisar de iaer fíiho ide eeu indeseu.lpa.vfil descukio. 

>E qua^to aos guardfis dp ;aifendega L e ;for§a íjub -jasteve b bordo, iaawB.de pfoouranea 
enoooar«lhfis s>s defeitos, os.evros flUtfisíf&Has, pelo conjürario lestiroarei-une fiejáo •prmjdna , 
iquando.seaehemou .venháoiachw-ipe ero culpa ; porque, exnfim, umamacáo náo Jucra, mas 
ifintps iperdercqm-eoipcegados pDevaáeadores. 

jSecj^eíftria da polieia do fiio Graude do orie, na cidade do Natad, ifi de Mar^o áe 1857. 


O chefe de p.olwia róterino,, Jflaguin Pfidro -da Cotía.Lebo. 


liluimto 4a «XMUjSda uora torlfu du «tfwubcaa, m 
d* S, M. B., • peloi conaolsdoi de Barftero, Sasonto, 

Brenien. 


illlefttado feU lcp^o 
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Nota da legafáo britannica ao govemo imperial. 


Legacáo britannica. — Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1857. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. B. netfa 
cdrte, tem a honra de chamar a attengáo de S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, ministro 
e secretario de estado dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, para uma 
representagáo que dirigiráo a esta legagáo, sobre o curto prazo que vai da pubficagáo da nova 
tarifa á sua execugáo, uma mui grande e respeitavel parte de negociantes britannicos resi- 
dentes no Rio de Janeiro. 

0 abaixo assignado apressa-se a submetter o protesto íeito por aquelles negociantes á con- 
siderafáo do govemo imperial, cujo objecto acha-se completamente explicado, tanto naqueüe 
documento, como em um officio que, sobre o mesmo assumpto, dirigio ao abaixo assignado 
o consul de S. M. B. no Rio de Janeiro, Mr. Westwood, o qual o ábaixo assignado tem 
tambem a honra d? Jevári por copia, ao confiecimento de S. Ex a . 

Os negociantes britannicos desta cidade náo expressáo um juizo positivo, como se verá 
dessa correspondencia, sobre os futuros effeitos para o commercio britannico em geral, das 
alteragSes que se váo pór eflj vigor; porém, coraose tenfiáo íeito encommendas de manu- 
facturas na Gráa-Bretanhá, cujos direitos tém de ser alterados, por um preQo determinado, 
na crenga de que um devido e maior prazo seria concedido aos importadores para poderem 
üregular suas transacQües commerciaes antes de se verifioarem ,as alteragfiesda tarifa, de que só 
agora tém noticia, entendem geralmente os negoeiaetós de tedos es outros paizes nesta 
cidade, em ideatioas cifcumstancias, queseus intereeses soffreráñ ^randemente. e seráo mui 
prejudicados pelo governo brasileiro, se náo Jér adiada a exeouoáo da dita loi para.o i°de 
íaoeirode 1858. 

0 .abaixo assignado náo se aJastará do seu propeaito aesta aoc&aiáo para analyear a 
ipofitica seguida petee anterioores ministros de S. M. fcnperiafi nelaUvaad&te ás fcometUdas 
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alteracües da tarifa; porém, sem aprofundar esta importante questáo, o abaixo assignado 
julga de seu dever chamar a attencáo de S. Ex ft , nesta occasiáo, para a opiniáo expressada 
pelo consul de S. M. B., com a qual, está informado o abaixo assignado, concordáo geral- 
mente os negociantes britannicos, de que, « ainda que seja geralmente pequena a reduc- 
« gáo dos direitos, a maneira por que se faz a classiflcacáo e a avaliacáo sujeitará a maior 
« parte das manufacturas de inferiores qualidades a excessivos direitos, o que redundará 
« em grande prejuizo para as classes menos abastadas da populacáo; emquanto que, pelo 
« contrario, as classes niais abastadas seráo favorecidas com uma taxa mais baixa nos ar- 
« tigos de maior valor, e de luxo; e bem assim que, como essas mercadorias de qualidade 
« inferior sáo principalmente de fabricas inglezas, a elevacáo de direitos sobre ellas será 
« necessariamente prejudicial ao eommercio britannico, áo mesmo tempo que a compara- 
« tiva baixa de direitos nos objectos de maior prego será em beneficio dos productos das 
« fabricas francezas. » 

Sobre o todo da nova larifa, o abaixo assignado se limitará a manifestar agora a sua 
propria convicQáo, isto é, que a parte da tarifa que favorece o rico consumidor de artigos 
de industria dispendiosos, sem reduzir a taxa áquelles que em maior quantidade sáo con- 
sumidos pelas classes menos abastadas, virá para o fuluro a prejudicar seriamente o con- 
sumidor brasileiro e o paiz exportador, sem de nenhuma sorte beneficiar as rendas nacio- 
naes, que provavelmente augmentaiiáo, como tem acontecido. na Gráa-Bretanha, com um 
systema de eeonomia poütica mais liberal e esclarecida. 

Pelo que respeita aos razoaveis desejos que hoje manifestáo os negociantes britannicos, 
estabelecidos no Rio de Janeiro, de que se llies conceda um maior prazo antes de ficarem 
sujeitos ás disposicoes da nova tarifa, o abaixo assignado confia em que S. Ex ft o Sr. ministro 
dos negocios estrangeiros o habilitará a poder ao menos informa-los de que o governo bra- 
sileiro accederá ao seu pedido. 

0 abaixo assignado aproveita-se da occasiáo para reiterar a S. Ex a o Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros a seguranga de sua mais distincta consideraQáo. 

A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil. 


P. Campbell Scarlett. 


». 12 . 


Nota do Consul de Baviera ao Governo Imperial. 


Rio de Janeiro, 13 deMaio de 4857. 


0 abaixo assignado consul de S. M. o Rei da Baviera vem representar, em nome e á pedido 
dos negociantes allemáes desta pra$a, contra a immediata execufáo da nova tarifa da alfan- 
dega publicada em o Jornal do Commercio de 25 de Abril do corrente anno, e que deve 
comecar a ter vigor no l°deJulho domesmoanno. 

0 abaixo assignado, para fundamentar as razáes que o obrigáo á pedir o adiamento da nova 
tarifa até Janeiro do anno proximo futuro, devia entrar na rninuciosa analyse do mesmo, o que 
certamente náo comportaa brevidade desta represeutaQáo; bastará sómente ponderar que sendo 
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as encommendas, feitas pelosultimos paquetes para a Europa, baseadas na tarifa actual da al- 
fandega, se as mercadorias tiverem deser despachadas com a nova tarifa, graves prejuLzos sof- 
frerá o commercio: e nem se diga que na reexportagáo tem os negociantes correctivo ás novas 
exigencias; é um recurso illusorio e prejudicial, náo só porque as fazendas expressamente 
encommendadas para o Rio de Janeiro náo seráo vendidas facilmente em outra parte, 
como porque os excessivos fretes deste para outros portos mesmo do Imperio, obrigáo-os ao 
despacho for^ado de suas mercadorias. E ainda mais as casas allemáes importadoras 
esperaváo que seria cumpridaa expressa declara$áo feitaha tres annos, de que a tarifa 
seria posta em execuQáo seis mezes depois de publicada; e se essa era a inten$áo do 
governo, como se irá pór em execu?áo em Julho a pauta nova publicada em 25 de A bril?t 

0 abaixo assignado espera pois que será tomada em considerafáo a justa reclamaQáo 
que faz em nome dos negociantes allemáes desta pra$a, para que seja adiada até Janeiro do 
anno proximo futuro a execugáo da nova tarifa da alfandega. 

0 abaixo assignado reitera a Y. Ex a as expressóes de sua perfeita jestima e distincta 
consideracáo. 

Á -S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, etc., etc., etc. 

Fbancisco Carlos Kerstein, consul 'de Baviera. 


1 . 13 . 


Nota do consuiado do reino de Saxonia ao gooerno imperial. 


Consulado do reino de Saxonia.-Rio de Janeiro, 12.de Maio|del857. 

0 abaixo assignado, exercendo interinamente as funcgóes do consulado de S. M. el-rei de 
Saxonia, tem ahonra de communicar a V. Ex a que recebeu das casas importadoras allemas 
nesta cidade uma representa?áo, pedindo-lhe que submetta áconsideracao do governo de S. M. 
Imperial, por intermedio de V. Ex 1 , os graves inconvenientes que resultarao para o commercio 
estrangeiro do curto prazo, concedido da puhlicagáo á execuQáo da nova tarifa das alfandegas 

dolmperio: . 

Sendo o reino de Saxonia um dos paizes mais interessados nesta questao, pela grande ím- 
Dortacáo no Imperio do Brasilde fazendas manufacturadas naquelle reino, o abaixoassignado 
L ff a do seu dever remetter a V. Ex a uma traducQáo do documentoacima mencionado, ao qual 
des^adar h)do V oapoio,e está convencido de queo governo imperial dispensara asuat attengao 
aodesejo que manifestáo os ditos negociantes de que se prorogue a execucao da dita tarifa 
atéao í° de Janeiro de 1858, desejo que o abaixo assignado nao pode deixar de considerar 

como razoavel. „ „ . , , „ 

0 abaixo assignado aproveita esta occasiáo para offerecer a V. Ex a os protestos de sua 

perfeita estima e consideragáo. 

A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado de negocios estran- 
geiros, etc., etc. 

Carlos Guilherme Gross, consul interino. 
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Nbtor dó' cmsulMo' de H'atfoiíer cfo (foVebto imfóñhll 


Consulado de Hanover no Rió de Janeiro, ein 9 de Maio de 4857.' 


EL5 10 e Ex m * Sr.—Ossubditos dé S. M. et-réi' dé Hanovér, estatietecidós' nesta' có'rte cóm rie- 
gocio dé ! importaé§ó, pedirSó-irie que lhes prestasse a minha intervené§o : para ; repriéséritáir 
ao govemo de S. M. o Imperador do Brasil, a necessidade de prorogar pelo espaéo'- d&seiS 1 
mezes a execugáo da nova tarifa das alfandegas deste Imperio, afim de terem elles tempo de 
mandar^eus avisos aos logares da procedencia das merCridórlas ‘que costumáo importar rieéte 
paiz, e evitar assim grandes e incalculaveisprejuizosque certamente haviáo desoffrer, se 
com effeito airova tarifa : come§asse:j¿'a-Yigora'r no lnde Julho proximo futuro. 

Esta reclamagáo parece-me digna de ser attendida, e nesta convicgáo apresso-me a leva-la 
ao conhecimento de V. Ex a , para fazé-la chegar á presenga de S. M. o Imperador, aproveitando 
estaopportunidade paradirigir a Vr Ex*wmens-pr o te stos de estima erespeito. 

DeospardeaV. Ex a . 

PIbo e Ex“° Sr. Visconde de Maranguapo, : do córiselho de S. M. o Imperador, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros. 


AriGú^o.' HkVip, cOnserl d£Hanover. 



Nota- do consulado geral de Hamburgo ao governo imperial. 


ConstdadrigeralJde Hamburgo no Rio de Janeiro, em 12 de Maio- de- 1857t 


0 ahaixo assignadOr consul .geral -de Hamburgo nesta córte, offerece os seus respeitósos 
comprimentos a S. Ex a o Sr. Visconde dé Máranguape, do cónselho dé Sua 'Májgestáde; mi- 
nistro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, e tem a hontá dé infóritíat a S. : Ét*” 
qye varios negociantes hamburguezes, estabelecidos nesta pra^a, tém dirigido ao abaixo assig- 
nado'uma representáeáb retativa á nova' tarifá 1 daá 1 alfáridégás; qüé 1 pOr détjretb' impértal 
n. 4914 de 28 de Mar?o, publicado em 25 de Abril, deve ser posta em vigor- désdé o i*'dé- 
Julho do corrente anno. 

Representáo estes negociantes que o curtó prazo a correr até a execucáo do dito decreto 
influe de uma maneira grave tanto sobre os seus interesses, como sobre os de seus cons- 
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deixar de ser causa dePrffüitoá jn’éjhizos. 

Pódtóo 1 sé eviíái- estes iiicbnvenientes sé'a execü$ío db dito déeréio imperial íosse ; IffprQ^^. 
até uma época mais distante,'dando assim o tempó riecessarió aowmmprcip,- afim dé regífiár^ 
as‘süás ópeiapsés em'coüíoraiidade com ás müdanpas’riÓs díreitos da alfaháeg'á. 

Representáo- os mesmos negocíantfó qpie, qnando-a actual panta foi feita, se tmfia’ 
concedido um prazo mais extenso e basáio- sobre as' ra«5es expostas o pedido- de qoe o r 
góvérrio de S. M. Imperial se digne conceder-Ibes-a prorogacáo dcrprazo até o i° de Janeiro 
do anno proximo futuro. 


Subm ettendo o qué fiea exposto ao : esclarecído juizo dé S: Ex‘. rogá f o abaixo asSigñádb a' 
interferencia benevola de S. Ex., afim de que o governo de S. M. Imperial tome em considera- 
$5o osintereéses-' dós negociantes hamburgüezes, edecida como ó jtiígüé'cohvéhiéiité. 

Aproveita o abaixo assignado esta opportunidade para offerecer a S. Ex a os protestos da’süáf 
mais alta estima e perfeita considerapáo. 


Ill m0 e Ex ffl ° Sr. conselheiro Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros. 


Hkrman Liebich. 


I. E 


Nff(it t dó‘ consüiaíü • geral d& Bremlen < aa gotietw itítptifidV 


Consulado geral de'Brénaéíí noBrásil.—IÍio de Jánéiro, i'fi deMaio dei&57^ 


e' Ex®° ^Sr. — 0 afiaixo assignadp,. consul . gefál dá cidadr livre e ; anseatica ■ de 1 
Bréméñ‘'aeabá‘de réceber dos negoeiantes deéüa na?ao;estabelecidós hesta prafa.upnaTepre^ 
se'ntaQáó ein qüé'jpedem ao abaixo assignado se. dirija a V. Ex* para", ■ por' séralto r 
itítérmédíó, sóllícitar do govemo imperial,deqüe:V. Ex a é digno membro,prorOgapo doprazo 1 
que foi fixado para a execugáo^ da nova tarifa dasalfandegas; pédido qné elles fñndaaiéi'rfib 
comírázóés qüe o ábaixo assignado toma aliberdadede expórTesüihidamente aV: Ex*. 

D4semt: 

N 
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actóidl 1 , 1 nSo^ só'cóntando dé"fó’rma ai^‘m¡á' que 1 ^sélmárcari^ umt pmó^Sq.lbhitaÜp jjái&ft- 
execugáo da que ultimamente'Tói décrétada, e qáe sériáo eHás agóra sübniettidas de irepente, 
qüáái sérii’ trariéfóáb,' a 'urriá'cóhtíngéncíá piréjuaícíálíssirriá' 


■rv.' 
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.Todas as ordens expedidas para aEuropaforao baseadas na persuas5o de que. a nova 
tajifa s6 eomecaria avigorar em um prazo sufficientemente largo para ultimar todas as 
tránsacfSes entaboladas, e aquella persuasáo tinha por fundamento o precedente estabelecido 
pór'occasíáo de semandar executar a tarifa queainda rege, que concedeu o tempo necessario 
para livrar de prejuizos asnegociagOes que estaváo em viade andamento. 

As-im elles pedem que a nova tarifa só comece a vigorar do 1° de Janeiro de 1858 em dianle, 
perque dest’arte se eonciliáo todos os interesses. 

0 abaixo assignado requer pois muito respeitosamente a V. Ex a para que se digne levar 
ao conhecimento do govemo imperial a representacáo de que trata, para deliberar como é 
de justi?a ; e muito o penhorará V. Ex a se Ihe puder transmittir a sua resposta a tempo de 
poder ser communicada, peios paquetes que se acháo proximos a sahir para a Europa, 
aos committentes dos signatarios da representaQáo. 

Cheio do maior respeito, cabe-me por esta opportunidade a honra de comprimentar a 
V. Ex a , reiterando-lhe os protestos de minha alta consideraQáo e obsequio. 

lUmo e Ex m ° Sr. Yisconde de Marauguape, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros. 


A. G. Mosle. 


H. 17. 


Nota do governo imperial á lega&ño deS. M. Britannica. 


N.* 44. — Rio de Janeiro. Ministerio dos négocios estrangeiros, em 34 de Junho de 1857 

Tenho presente a notaque me dirigio a 7 do mez proximo passado o Sr. Peter Campbell 
Scarlett, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britañnica, acompa- 
nhando por copia um officio do consul e uma representaQáo de varios commerciantes 
britannicos sohre a execuQáo da nova tarifa das alfandegas do Imperio, para a qual o decreto 
n. 1944 de 28 de MarQO üxa o dia 1° de Julho do corrente anno. 

Esta disposiQáo do decreto de 28 de Margo é considerada por aquelles commerciantes 
como muito prejudicial aos seus interesscs e aos de outros negociantes collocados em identicas 
circumstancias, nesta praga, em razáo principalmente do curto prazo que vai da publicaQáo 
da nova tarifa á sua execuQáo, insufficiente na opiniáo delles para que se dirijáo aos seus 
correspondentes no exlerior, regularisem as ordens e encommendas feitas sobre asbases da 
tarifa actualmenle em vigor, e evitem perdas que Ihes podem provir de contractos firmados , 
em calculos que tem de variar com a nova tarifa. 

Como exemplo citáo a mudanQa de taxa em algumas mercadorias que passáo a ser despa- 
chadas por peso, e as qualificagáes e avaliaQSes das de qualidades inferiores pela maior 
parte productos das fabricas britannicas, a respeito das quaes se diz que sáo clevados exces- 
sivamente os direitos com gravame para os consumidores brasiieiros das classes menos 
abastadas, e por consequencia para o commercio britannico; ao mesmo tempo que sendo 
as de qualidades superiores e objectos de luxo, comparativaménte, menos taxadas, beneiicia-se 
as classes mais ábastadas e vai-se favorecer os productos dos fabricantes francezes. 

Accrescenta-se a tudo isto que os representantes confiaváo em uma promessa fcita ha tres 
annos de que nenhuma altera?áo na tarifa das alfandegas seria posta em execuQáo, sem que 
entre esta e a sua publicaQáo mediasse o espaco de seis mezes. 

Em concíusáo, o Sr. Scarlett pede, parapoder satisfazcr aos descjos que expressáo na sua 
representafáo os commerciantes que vem nella assignados, que seja adiada a execufiáo da 
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ñovátarifa para odia f* de Janeiro do anqo proxímó fatnro.pelas raaOes aciinaponderadás 
do estado déi snas transacfOes. - ; ' 

• Tendo dado conhecimento em 43 do mez proximo passado ao- Sr. ministro da fazenda, 
da nota e documentos annexos, que me dirigio o Sr. Scarlett em 7 do mesmó mez, assíih 
como de outras representacóés <jue foráo igualménte submettidas ao governo impérial no 
mesmo sentido de ser prorogado o prazo para a execucáo da nova tarifa, S. Ex a habflitoa-me 
a responder ao Sr. Scarlett com as informaQóes quepasso a transmittir-lhe. - 1 

Primeiro que tudo observa o Sr. ministro da fazenda quea pratica, constantemente seguida 
no Imperio, vem em abono do disposto no decreto citado de 28 de Mar$o, e que nenhuma 
promessa fez o governo imperial no sentidó da concessáo do prazo de seis mezes, á que se 
referem os representantes; porque náo se púdeter coroo promessa o artigo de um projecto 
de tarifa, organisado em 1853, que náo mereceu a approvaQáo do mesmo governo. 

A tarifa publicada, em virtude do art. 252 do reguiamento de 22 de Junho de 1836 
e do decreto de 27 de Maio de 1839, foi mandada exeeutar immediatamente pela ordem 
do thesóuro do 1° de Novembro do mesmo anno, sem que prazo algum decorresse dá sua 
publicagáo á execucao. 

A que ainda actualmente vigora, tendo sido approvada pelo decreto de 12 de Agosto de 
1844, foi posta em execucáo no dia 11 de Novembro seguinte, tres mezes depois desua 
publicagáo; e a que se vai observar do 1° do proximo mez de Julho em diante foi promulgada 
com o decreto de 28 de Margo„ultimo. 

A organisagáo da nova tarifa toi autorisada pelas leis de 18 de Setembro de 1845 e 28 
de Outubro de 1848, e além de ter sido objecto de estudo de muitos annos, está no 
conhecimeñto da praga desde meado do anno de 1855, em que alguns exemplares foifo 
párticularmente confiádos a divérsos cónsules é négociantes déstá córte e de íóra' dellá, para 
fázerém suas observagóes, como de facto alguns fizeracL' V * 

Se em 1839 sepóz em immediata execugáo umá tarifa 'com grandes alteragóes; se em 
1844 só se deu o prazó de tres mezes pará a observancia de outra que alterou profun- 
damente a anterior, épocas essas em qúe as communicagóes com ospaizes estrangeiros erao 
muito menos frequentes e rapidas do que as de hoje; náo se póde com razáo estranhar que o 
govemo náo désse em 1857 maior prazo pará áexecugáo de uma pauta mais favoravel ao 
commercio do que as precedentes, e de summa vantagem para os consumidores, em geral. 

Demais, tendo ella sido confeccionadaem sentido muito liberal, e predominando a reducgáo 
nos direitos em muíto maior escala do que a sua elevagao, á qual sómente se dá em poucos 
artigos de menor importancia, era urgente que fosse quanto antes posta em vigor; náo só 
porque o govemo estava a isso obrigado desde que se comegou a cobrar no 1° de Janeiro do 
corrente anno’mais 2 por cento sobre a exportagáo dos productos do Imperio, em conse- 
quencia da disposigáo do 11° do art. 11 da lei do 1° de Outubro de 1856, que foi soliicitada 
do poder legislativo para compensar o desfalque que nas rendas publicas deveria prodúzir. a 
execugáo da mesma tarifa, como para que o alivio das taxas sobre os generos alimenticios 
viesse pór algum termo á subida dos pregos a que elles tem chegado. 

A concessáo, portanto, de um maior prazo para a execugáo da nova tarifa seriá offensiva 
dos interesses dos consumidores brasileiros que, estando já sujeitos a mais pesados díreitos 
na exportagáo dos generos nacionaes, ficariáo expostosa maior elevagáo nos pregos dosde 
imporlagáo, porque o espirito de especulagáo faria demorar o fomecimento de mais generos 
desta especie, e o despacho de alguns dos já importados, á espera da época da reducgáo 
dos direitos, que, espagada para o 1° de Janeiro proximo futuro, seria uma grave calamidade 
pelo que respeita aos generos alimenticios. 

E’ fundado nestas e em muitas outras consideragóes que o governo imperial náo julga 
conveniente que, uma vez fixado o dia paraa expcugáo da nova tarifa das alfandegas, seja 
este espagado, náo sendo os motivos expostos pelos representantes sufficientes para alterarem 
uma medida tomada depoisde maduro exame, e que, tendo sido bem aceita pelo commercio 
desta córte, já servia de base para a expedigáo de ordens, que a nova mudanga de dia tornaria 
prejudiciaes. 

Nesta consideragáo, e na de que o numero dos que aceitáráo o prazo fixado e neste sentido 
dirigiráo suas transacgóes é muíto mais consideravel do que o dos que pedem o espagamento, 
encontra o governo imperial uma razáo mais para náo dever acceder ao pedido dos repre- 
sentantes. 
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Bw Ajpe na .sq^. tarUasp nflúaa afeuiis ,dafeifofvJ&em tfHWrforip swwla tf»ffiíáóBJ«wm^ 
demonstrados, nem podemserreconhecidostaes, sem a experieücia >: ?t<[ue ,os repreaenia®$es 
£e,tefc^n,jQomo.tei]idp dp coo&rmarspu juizo sohrp osvictos,dí)d 08 J>a¿ho por ; peso- > ejieste 

f so ó ^Qvenno náo hesitarájeip .alleFpr as ,¿$pgsi<ftes mp& <merjecerem, mm ,c«W> -Mo 
$dovida H&op fuiopjar as ,nvódificacPes ; qQe -fórepa julgaws. : urs[eQtes. 

Lévaíio éstas .pondpí^óes ap ¡conhecimenJto ,do §r. Scariett, aproveito a occasiáQ -pfffa 
reítórar-lhe as§qpv$DfóS ,dp paíidta peff{eUa.«$tiwá e 4isttp<Aajcppsi4eip(39. 

VlSCOKDE DE MaRAKGOAPE. 

Ao Sr. P. .Campbeü Scarlett, etc. 


A tespqsíaaos mais agentes esttangeiros, que sollicitárao o adiamenío da eiecujjáoda ne»ya 
tarifapara o diá 1° de Janeiró de 4858, foi concehida no mesmo senti.do da que deu o goyeipo 
imperial á.legaíáb de S. djL npsta córte. 


im i*«mo m . 

" twrlf» 'mm nemdtrUi qoe mo'nm sinmde|» antM d» tm^fmmflm 

« •xctofM d« »m tqurftfa. 


II. 18. 


Nota da iegwáo Jbritannica ao goperno imperú#. 


Legacáo hritannica. Rie de Janeiro, em 3 de Juiho de 1857, 


Sr. Mimstro.—Tenho a honra de accusar a recepcáo da nojta de V. Ex* datada do 1* de 
Junho, pela quál, respondendo ás minhaá auteriores, V. Ex a dá as razóes que leváráo o govemo 
hrasileiro a íazer executar as disposicóes da tarifa no dia i° de Julho correote, e communica que 
em yirtude desta resoíu?áo, náo julgárao conveniente osministros de S. M. Imperial acceder 
ao pedido que me foi feito por importantes e respéitay.eis negociantes inglezes, nesta cidade, 
que ]á haviáo protestado contra a execuQáo dessa medida no dia para ella fixado. 

v. Ex* sem duvida náo se terá esquecido de mehaver dito qne, posto que náo se pudease 
permittir o adiamento da tarifa, pelos motivos allegados na notá de V. Ex & , comtudo, em 
consideragáo ao que representaváo as pantes interessadas que haviáo dirígido aqueile 
protesto, haveria menos difficuldade em isentar certos arligos da sua execugáo, se eu for- 
meeesse a V. Ex* uma iista delles especificada por aquelies negociantes que quizessem 
dpspfwha-lqs ua alfandega segundo a antiga tarifa. 

Rmeríndo-me a esta proposta, que tomo a Uberdade de recordar a V. Ex 4 , apresso-me em 
remetter a y, Ex a , para seu conhecimento, uma cepresentagáo datada de 30 de Juuho, fetta ao 
píwasal de S. M. pelos negociantes, que nella váo assignados, acompanhada de uma iista espe- 
cificada das mercadorias para as quaes pedem a isenjáo da applicacáo da nova úrifa. 

.. ?i? a 0 mesmo fim envio a V. Ex a a cópú (Jjb um officio tnotivandLo esse pedido, pe me 
ffin^o ,30 mesmo tempp 9 's¡r. Westwqod, consul ik S. M„ peio qúal f. Ex a yeráqpp as 
mércadorias dos sobreditps npgocianjes, que pédero sejáo ellás despachádas pqla vejha Urtfa, 
áchaváo-se effectivamenle neste portb antes do 1° de Julho, e que se aígumas dellas focáo 
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ainda desembarcadas dos navios em que chegárao ao Rio de Janeiro, é isso devido aos empre- 
gadosdaalfandega, enáoá culpadosseusdonos. -j 

Julgo ser um acto de justiga, bem como de cortezia, para com os negociantes que reccorréráo : 
á minha intervengáo, que náo sejáo elles condemnados contra o que desejáo, tendo aqtí|' 
chegado as suas mércadorias muito tempo antes para poderera ser despachadas conibrmáá 
aátiga tarifa, a despacha-las segundo a nova tarifa, sendo qae a demora em deserabarea-fás 
para as sujeitar ao termo legal da isenfáo só se deve attribuir aos empregados do govemo 
brasileiró. 

Esperando que V. Ex a prestará a este objecto a mais prompta e favoravel atten$áo, apro- 
veito-me desta oppórtunidade para renovar. a V. Ex» as seguran$as de minha distincta 
consideracáo e estima. 

A S. Ex a o Sr. Visconde de Maranguape, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, etc., etc., etc. 


P. Campbell Scarlbtt. 


N. 19. 


Nota do govemo imperial á legagáo britannica. - 

Rio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, em 47 de Julho de 1857. ';¿ 

Accuso o recebimento da nota que me passou em 3 do corrente o Sr. P. C. Searlett, enviado 
extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, cobrindo a representaóáo feita 
ao consul de Sua dita Magestade, nest^ córte, por algans negociantes britannicos para que 
varias mercadorias constantes da lista que acorapanhou a mesraa, e que aqui cbegáráo, como 
infomia o Sr. Westwood no officio que veio junto por cópia á notado Sr. Scarlett, sejáo 
despachadas ainda por aquella tarifa, e náo pela que comegou a tervigor no dia 1" do 
corrente. 

Em resposta tenho a honra de participar ao Sr. Scarlett que o Sr. ministro da fazeuda, a 
cujo conheeimento levei a sua supracitada nota, acaba de declarar-me que estando decidido 
pelo govemo imperial, coníorme communiquei ao Sr. Scarlett por minha nota do 1* de Junho, 
que a execugáo da nova tarifa das alfandegas do Imperio náo seria espagada além do dia 
que lhe foi fixado, e tendo ella effectivamente comegado a vigorar no 1° do corrente, é 
cousequencia necessaria que todos os despachos apresentados na alfandega de entáo em dia'nte 
sejao processados de accordo com as dlsposiQOes em vigor, e assim se tem praticado. 

Aconteceu que ao findar o mez de Junho, muitos despachos de mercadorias existentes nos 
armazens da alfaudega desta córte, e que haviáo sido distribuidos, deixáráo de ser processados 
pelaaccumula$3o de servigo que entáo houve; mas, por equidade,permiUio-se que essespu- 
dessem ainda effectuar-se pela tarifa anterior, e desta decisáo do governo imperial po'dem os 
commerciantes que recorréráo ao Sr. Scarlett aproveitar-se, se tiverem despachos que fossem 
apresentados e distribuidos na alfandega antes do dia 1° do presente mez; no caso contrario 
devem submetter-se ao que se tem sujeitado outros que estáo nas mesmas circumstnnciás. 

Renovo ao Sr. Scarlett as expressóes de minha perfeita estima e distincta considerajáo. 

VlSCOKDE DE MaRANGüAPE. 


Ao Sr. P. Campbell Scarlett, etc., etc., etc. 
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GR.U-BRETANHA. 


•V : ’ :■ . ■ • 

■ ’ l ' » • 1 

Tlafen do lokdKo fcritaiwleo Ednatrdo fiibbou tjownii en um yacht pelo rkm 

AmazonM- 


Xndemnlita^to por prejulzos pewoaM e reaett reelamada pelo Dr. Seann. 

B. 20. 


Nota da legagáo britannica ao governo imperiaU 


Legagáo de S. M. Britannica.— Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1856. 

Sr. Ministro. — Referindo-me ás perdas occ-asionadas ao Dr. Swann, pelo roubo que soffreu 
durante a sua prisáo em Breves, de artigos de sua propriedade, quando estaváo em poder 
das autoridades que apprehendéráo seu navio, as quaes portanto se tomáráo evidentemente 
responsaveis pela conservacáo daquillo que elle continha, remetto inclusa, para conheci- 
mento de V. Ex a , copia da relaijáo, que me foi transmittida pelo consul de Sua Magestade no 
Pará, dos objectos de que foi despojado o Dr. Swann, juntamente com o valor que elle 
lhes dá. 

Aproveito-me desta opportunidade para renovar a ¡V. Ex a a seguranga de minha mais 
alta consideragáo. 

A S. Ex a o Sr. José Maria da Silva Paranhos, áiinistro e secretario de estado dosne- 
gocios estrangeiros. 


P. Campbell Scarlett. 


R. 21. 


Nota da legagáo britannica ao governo imperial. 


Legagáo de Sua Magestade Britannica, 3 de Maio de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de Sua Mages- 
tade Biitacmca na córte imperial do Brasil, tem a honra de accusar o recebimento da 
nota do Sr. Paranhos datada de 24 de Margo ultimo, acompanhada dos documentos di- 
rigidos ao ministro brasileiro dos negocios estrangeiros pelo Sr. Beaurepaire de Rohan, 
presidente da provincia do Pará, contendo o interrogatorio feito em Breves a oito 
testemimhas em justifica^áo do procedimento do Sr. Lacerda, primeiro magistrado daquella 
villa, relativamente aos actos praticados por elle’Com o EÍr. Swann por occasiáo da sua 
chegada alli o anno passado em um yacht. 
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0 abaixo assignado sente muito nlo ter encontrado nesses documentos, depois de os 
haver examinado attentamente, motivo bastante para mudar a opiniao que sempre íor- 
mou do modo de proGeder do Sr. Lacerda, pelas razdes seguintes: 

Parece ao abaixo assignado que o governo brasileiro, no meio das complicacSes que 
corrérSo nesta desagravel e interminavel questao, náo attendeu ao principal: ponto ; #- 
dlscussáo que houve entre o seu governo e o do Imperio. 

0 abaixo assignado náo duvida admittir que alguma iuexactidáo e exagera$5o possáo 
ter aggravado as queixas apresentadas pelo Dr. Swann contra o Sr. Lacerda, nem pre- 
tende justificar a inlenQáo do Dr. Swann de forgar a sua passagem pelo rio Amazonas 
sob a bandeira britannica sem permissáo das autoridades do Pará para navegar aquelle 
rio; porém, por mais imprudente que aquelle senhor possa ter sido forijando essa navega- 
^áo, como eüe o fez, o abaixo assignado julga do seu dever fazer ver ao Sr. Paranbos, 
sem apresentar nenbum outro motivo de queixa contra o Sr. Lacrda, queo simplesfacto 
de ser preso o Dr. Swann por uma tal offensa é inteiramente injustificaveí 

E’ deste pretendido direito e abuso deautoridade daparte do Sr. Lacerda que o govemo de 
Sua Magestade tem direito de queixar-se. 

Havia duas alternativas á disposicáo deste funccionario para o fim de sustentar o di- 
reito de monopoüo da bandeira brasileira sobre o rio Amazonas sem recorrer aos actos 
duros e illegaes que o Sr. Lacerda preferio adoptar. 

1° 0 Sr. Lacerda podia ter-se coutentado com a apprehensáo do yacht, deixando em 
Hberdade o Dr. Swann em Breves até que chegassem instruccSes do Pará sobre seu 
ulterior procedimento. 

2° 0 Sr. Lacerda podia ter concordado com a proposta que, náo se póde negar, fez- 
lhe o Dr. Swann, de voltar sob prisáo no seu yacht para o Pará, onde desejava sub- ■ 
metter seu procedimento aojuizo de um tribunal superior. 

Qualquer destas altemativas teria inteiramente correspondido ao fim desejado, qué náo 
podia, nem devia ser outro senáo fazer prevalecer o direito do governo brasileiro de 
náo permittir uma bandeira estrangeira no rio Amazonas. 

Em vez de adoptar este meio mais brando e raais legal, o Sr. Lacerda paxece ter 
obrado com paixáo e sem respeito ás medidas legaes com o unico fim de pór o Dir. 
Swann em uma cadéa publica, onde foi detido a maior parte do tempo que esteve em 
Breves, e donde lhe foi unicameute permittido ir para outra residencia, quando a sua 
saíide veio a soffrer gravemente em consequencia do máo tratamento que tinha recebido. 

Foi por terem chegado ao conhecimento do abaixo assignado estas circumstancias, que 
elle a principio pedio a demissáo do Sr. .Lacerda, e o seu governo, quando soube destes 
factos, náo hesitou approvar o seu procedimento. 

Depois disso novas informagóes chegárao á legagáo de Sua Magestade Britannica, as 
quaes, o abaixo assignado toma a liberdade de observar ao Sr. Paranhos, confirmáráo e 
corroboráráo a opiniáo do abaixo assignado pelo que respeita ao máo procedimento da 
principal autoridade de Breves. 

Porque, náo satisfeito com langar em uma prisáo ao Dr. Swann, arreando a bandeira 
britannica e tomando á forga posse do navio que trazia aquelle pavilháo, vé-se que por 
autoridade sua foi tambem apprehendida a propriedade do Dr. Swann, que montava a 
um grande valor, e se achava a bordo do yacht, sendo-lhe depois reslituida só uma 
parte della em um estado muito deteriorado. 

E’ verdade que o abaixo assignado se mostrou disposto a acquiescer aos desejos 
do governo Brásileiro afim de evitar mais complicáQóes; e a instancias do Sr. Para- 
nhos, informou ao Dr. Swann, por intermedio do consul de Sua Magestade no Pará, Mr. 
Vines, que as autoridades brasiieiras abandnnariáo toda acfiáo judiciai contra, eite], sob 
condiQáo de sua immediata sahida do Brasil, e estaváo igualmente promptas a indem- 
nisa-lo dos prejuizos que houvesse soffrido em Breves; mas nunca entrou em seu.pensa- 
iaento abandonar a reclamacáo que anteriormente fizera, visto como lhe parecia de ri- 
gprosa justipa que o grande abuso de poder do Sr. Lacerda para com um subditb bri- 
tánnico fosse pünido com merecido castigo, reservaudo-se sempre o abaixo assignadb 
o direito, de, segundo as ordcns do governo de Sua Magestadc, reiterar aqueUá reclá- 
magño. 
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0 ministro dos negocios estrangeiros do Brasil foi informado pelos interrogatorios 
das testemunhas em Breves, pela maior parte empregados do govemo imperial, que 
o Dr. Swann conduzio-se desrespeitosamente na occasiSo em que foi conduzido pe- 
rante as autoridades para ser interrogado; porém o ahaixo assignado aventura-se a 
lembrar ao Sr. Paranhos que o Dr. Swann estava na convicgáo de que sua prisáo era 
um acto illegal, e de que a severidade empregada para com elle era tal, que náo podia 
deixar de irrita-lo muito; nem é preciso ao abaixo assignado fazer ver ao Sr. Paranhos 
que o Dr. Swann na realidade náo infringio lei alguma brasileira escripta. 

A questáo que havia a elucidar-seeradedireito intemacional, e certamente queapequena 
villa de Breves náo tinha tribunal competente para táo grave assumpto, que devia ser dis- 
cutido e decidido pelas autoridades superiores dos dous governos da Gráa-Bretanha e do 
Brasil. 

Parece pois ao abaixo assignado bastante natural que um Inglez nas circumstancias do 
Dr. Swann se indignasse recebendo um semelhante tratamento de uma autoridade subal- 
terna em um grande paiz como o Brasil, que pela sua constituigáo tem acabado com toda 
a fórma arbitraria de processo, e estando convencido, como evidentemente estava o Dr. 
Swann, de que o tribunal de Breves era incompetente para tomar conbecimento do crime 
de que o accusaváo, o abaixo assignado julga que os sentimentos de desgosto que o Dr. 
Swann manifestou ao ser langado em uma prisáo, e privado de seu navio, de ordem de 
um agente táo inferior, náo sáo de todo indesculpaveis. 

Náo obstante por deferencia aos desejos manifestados pelo Sr. Paranhos, o abaixo assig- 
nado náo insta por emquanto pelo castigo do Sr. Lacerda, até que os documentos, cuja 
recepgáo tem agora a honra de accusar, sejáo submettidos á consideragáo do secretario 
de estado dos negocios estrangeiros de S. M. 

0 abaixo assignado repelle inteiramente, tanto por sua parte como pela do seu governo, 
qualquer intengáo ou desejo de obrar por vinganga, ou com falta de sentimentos ami- 
gaveis para com o governo- imperial, neste desagradavel assumpto; e se o govemo de S. 
M. considerar o procedimento do Sr. Lacerda mais favoravelmente do que o abaixo as- 
signado o tem feito até aqui, depois que os documentos que o desculpáo cheguem ao 
seu conhecimento, muito prazer terá o abaixo assignado de o commuuicar ao Sr. Paranhos, 
mas até entáo tem de se cingir ás ordens já recebidas do Conde de Clarendon ácerca dos 
actos daqueUa autoridade em Breves. 

0 abaixo assignado aproveita-se da occasiáo para renovar ao Sr. Paranhos a seguranga 
de sua distincta consideragáo. 

A S. Ex a o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos uegocios. 
estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil. 


P. Campbell Scarlett. 


N.22. 


Nota do govemo imperial á legagáo de S. M. Britannica. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, em 11 de Julho de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra dé accusar o recebimento das notas que dirigio 
ao seu antecessor o Sr. P. C. Scarlett, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
de S. M. a Rainha da Gráa-Bretanha, em 25 de Novembro do anno proximo passado, e 
3 de Maio do corrente. 
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A’ primeira nota acompanhou uma relagáo de differentes objectos que o Dr. Edward 
Gibbon Swann diz lhe forSo tomados em Breves, com o ihtuito de obter uma indemnisagSo 
por prejuizos que allega ter soffrido por effeito daquella apprehensáo durante a sua deten$ao 
na mesma villa. 

. Para que o Sr. Scarlett possa avaliar devidamente o pedido do Dr. Swann, submette 
o abaixo assignado á sua considera$áo, nas copias inclusas, competentemente aulhenticadas, 
o termo de deposito dos ditos objectos, que entáo se lavrou em 22 de Setembro, e o do 
levantamento do mesmo deposito, entregue ao Dr. Swann a2 deOutubro do anno proximo 
passado. 

0 Dr. Swann, ao receber os objectos depositados, declarou que se achaváo muito mal 
tratados, mas as mesmas testemunhas que haviao assignado o termo de deposito, depu- 
zeráo que haviáo sido elles depositados taes e quaes estaváo a bordo do barco em que 
navegava aquelle subdito britannico, e que o depositario os entregára sem que na occa- 
siáo do deposito e durante elle soffressem o menor damno, a náo se ter verifieado em 
algumas drogas, por sua natureza destructiveis. 

TJm depositario em taes casos se obriga a ter os objectos que lhe sáo confiados em boa 
guarda, e a curar de sua conservagáo até que por ordem do jnizo fa?a de tudo fiel 
entrega. 

Assim procedeu o depositario dos objectos pertencentes ao Dr. Swann, Ricardo José 
Maria Fernandes, pessoa que ha razóes para crer merecia toda a sua confianga. 

Proeedendo-se a uma confrontacáo da relagáo apresentada pelo Dr. Swann com a que foi 
tomada judicialmente, e com todas as formalidades da lei, como consta do primeiro tenno, 
náo é possivelchegar-se a um resultado, pelo qual sepossa ajuizar da procedencia on impro- 
cedencia dos prejuizos cuja mdenmisagáo se reclama. 

A simples afiegagáo desses prejuizos pela parte que se diz lesada, se náo póde contrapór 
aos effeitos do levantamento do deposito nas circumstancias referidas no segundo termo. 

Entretanto, sem infirmar a validade dos documentos officiaes que precedéráo á entrega 
dos objectos depositados ao Dr. Swanu, náo tem duvida o govemo imperial em chamar 
de novo a aítenQáo do presidente da provincia do Pará sobre este assumpto, com o fim deque 
informe se alguns outros objectos existem pertencentes ao Dr. Swann que náo tivessem sido 
comprehendidos no termo do deposito, mandando para esse fim proceder a ujm inquerito 
com assistencia do procurador do Dr. Swann, se alli houver, e na falta deste, com assis- 
tencia do consul britannico. 

A parte da reclamagáo desse subdito britannico pelos damnos pessoaes que soffreria em 
consequencia de náo haver permittido o juiz municipal em Breves, que elle navegasse pelo 
rio Amazonas com bandeira britannica, sem autorisacáo do govemb imperial, ou de seu 
delegado na provincia do Pará, náo póde ser tida como procedente á vista dos factos e 
principios que a resolvem, expostos na nota do antecessor do abaixo assignado de 24 de 
Margo 'ultimo, baseada no inquerito a que procedeu o juiz de direito da comarca sobreas 
occurrencias que tiveráo logar na villa de Breves. 

Da averiguaQáo judicial feita com oespirito o mais imparcial por aquelle magistrado, re- 
sultou a evidencia de serem inteiramente destituidas de fundamento as queixas formuladas 
pelo Dr. Swann contra o respectivo juiz municipal. 

E’ um facto incontestavel que o Dr. Swann dirigio-se a Breves com o firme proposito 
de subir o Amazonas com bandeira britannica; náo lhe era isto permittido, intimou-se-lhe 
que náo o podia fazer, e náo obstante insistio, desobedeceu e resistio áquella intimafáo. 

A sua prisáo e os damnos dahi resultantes náo podem ser portanto considerados senáo 
como uma consequencia de seus proprios actos; e o govemo imperial náo se péde por isso 
julgar na obriga^áo de responder por elles. 

Passa agora o abaixo assignado a considerar o conteúdo da nota do Sr. Scarlett de 3 de 
Maio proximo passado. 

0 govemo imperial deplora as occurrencias que tiveráo logar em Breves com oDr. Swann e 
seu criado Smallpage. 

Os predicados de illustraíáo e merecimento daquelle subdito de S. M. Britannica, os bons 
oíficios que interpuzera em seu favor o Sr. Scarlett, leváráo o govemo imperial a tomar a deli- 
beracáo de mandar sobr’estar no processo contra elle intentado, uma vez que se retirasse da 
provincia do Pará. 



30 


Era tudo quanto o govemo ímperial podia fazer para compTazercom os desejcrs manifesta- 
tfospeío SrlScariett. 1 

Esta défíbérátfáó náo importa, entretanto, umareprovapáo dosactos emanados do jaiz mu- 
nicipal e delegado de policia em Breves, o Dr. Joaquim de Paula Pessoa de Lacerda. 

Seo govemo imperial tivesse tidó razfies para crer queaquellaautoridade havia exorbitado 
de seusdeveres, ateriamandádo responsabilísar; mas, além dapresutnppáo em seufavor, tem 
boje o governo de S. M. Britannica a prova de sna moderapao e inteireza no inquerito á que, a 
respeito de seus áct'os, prdcedeu o juiz'de direito da comarca. 

Nlo é possivel deixar de dartodo o credito ao que juráráo naquelle. inquerito onze teste- 
munhas fóra detoda a suspeita de parcialidade, e contestes em seus depoimentos. 

A. procedencia desses depoiriientos náo póde ser impugnada pelas simples assergCes da 
parte do queixoso. 

0 ministro brasileiro em Londres communicou a esta secretaria de estado a conferencia que 
teve com lord Clarendon em 26 de Abril ultimo. 

Entáo ainda náo tinha visto e examinado lord Clarendon o inquerito e obtido todos os es- 
clarecimentos remettidos ao Sr. Scarlett sobre a questáo Swann. 

0 attomey general e os advogados da Rainha, que foráo ouvidos sobre esta questáo, eráo 
de cpiniño que o juiz municipal em Breves havia procedido arbitrariamente por náo haver 
leibrasíleira que prohiba ábandeira estrangeira entrar no Amazonas. 

Estaopiniáo reproduz o Sr. Scarlett na sua nota de 3 de Maio ultimo em resposta ádo 
antecessor do abaixo assignado de 24 de Mar?o. 

ET eerto, porém, que, independentemente de umalei especial municipal, aquella prohibipáo 
existia dte facto desde que aquette rio náo havia sido franqueado a todas as bandeiras. 

E’ tambem certo que o governo de S. M. Britannica nunca contestou, nem póde contestar o 
direito exclusivo de soberania e jurisdicpáo que tem o Brasil em suas aguas fluviaes. 

OSr. Scarlett, de accordo com'os principios que a este respeito segue o seu governo, 
dleclara que náo podia ser approvada a intenpáo do Dr. Swann de subir o rio Amazonas com 
bandeira britannica. 

0 ministro do Brasil ministrou a lord Clarendon os esclarecimentos que exigia o parecer 
do attomey general e dos advogados da Rainha no documento incluso por cópia. 

Depois de tudo bem considerado, o abaixo assignado está persuadido de que o Sr. Scarlett 
náo terá motivo para insistir contra o procedimento do juiz municipal em Breves, eque 
seus actos seráo tidos como regulares pelo governo de S. M. Britannica. 

0 abaixo assignado aproveita-se da occasiáo para reiterar ao Sr. Scarlett osprotestos de sua 
verdadeira estima e di|tincta considerapáo. 


VlSCONDE DE MaBANGüAPE. 


Ao Sr. P. Campbell Scarlett, etc., etc. 


N. 23. 


Nota da legafáo britannica ao governo imperial. 


Legagáo de S. M. Britannica.—Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciano de S. M. Britannica 
ua imperial córte do Brasil, tendo recebido de Inglatcrra, pelo ultimo paquete, ulteripres ins* 
trncpóes do seu governo, relativamente ao caso do Dr. Swann e dc seu criado Smallpago, os 
quaes no correr do anno passado sofTréráo prisáo e duro trataniento daparte do juiz munici- 
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pal Laeerda, principal magistrado da 'villa de Breyes no Amazonas, tem de novo a honra de 
dirigir-se aS.Ex.oSr. ministro dosnegoeiosestrangeirosdoBrasílsobreaqueiieobjecto. 

0 abaixo assignado, tendo-se apressado a levar ao conhecimento doConde de Clarendon 
eópia danota datada de li de Julho ultimo, em qne -oSr. Visconde de Marangnape n5o sG 
informava terordenado que se procedesse aaovas investiga^Ces ácerca das perdas soffri- 
das pelo Dr. Swann, afim de indemnisa-lo das mesmas perdas, se sé provasse terem existído; 
como tambem qne tinha ordenado aopresidente da provincia do Pará que convidasse o 
consul de Sua Magestade na mesma provincia para assistir a essas investigaíóes, v€hse 
obrigado agora a declarar ao Sr.- Visconde de Maranguape que náo está antorisado para 
aceitar a proposta que lhe fóra feita, como ajuste definitivo dtóta questáo ha tanto tempo pen- 
dente, sem apérmissao do govemo de Sua Magestade,por isso que ellanaose acha de accordo 
com as instrucQóes que recebeu, e já communicou ao Sr, Visconde de Maranguape, uma vez 
que nao comprehenda uma indemnisacáo bona fide, tanto para o Dr. Swann,comopara o 
marinheiro Smallpage, além de quaesquer perdas que seprovar que o Dr. Swann entaosoffireo. 

0 abaixo assignado recebeu ultimamente docondedeClarendon respostaácommunicagáo 
que Ihe dirigio quando lhe remetteu a nota supra referida, e acha-se informadode que ogo- 
vemo de SuaMagestade náo está de modo algnm satisfeito, nemdisposto aaceitar, como defi- 
nitivo, o arranjo propostopelo Sr. Visconde deMaranguape, e aindainsiste no pedido paraque 
uma indemnisa^áo bona fide seja paga, tanto aoDr. Swann, como a Smallpage, na conformi- 
dade das ordens anteriormente recebidas pelo abaixo assignado, de que náo deixou de dar 
conhecimento a S. Ex. 

E’ desnecessariorepetirnestanotaosnumerososargumentosquese contém nasordens do 
governo de Sua Magestade, transmittidas ao ahaixo assignado, as quaes todas tém sido em 
differentes occasiües communicadas ao ministro dos negocios estrangeiros do Brasil para mos- 
trar o modo por queelle sempre consideron esta questáo. 

0 govemo de SuaMagestade persiste em que nem uma justificagáo real tem sido offerecida 
pelo governo brasileiro pelo máo tratamento dado ao Dr. Swann, e que pelo que toca a 
Smallpage, náo havia motivo algum para a sua prisáo. 

Em conduSao, como o govemo de SRa Magestade é de opiniáo que a nota do Sr. Visconde 
de Maranguape náo é satisfactoria, nem admissivel o arranjo proposto, o abaixo assignado 
náo tem outra alternativa senáo expressar de novo sua viva esperanca de que o govemo bra- 
sileiro determinará por uma vez que se pague uma mdemnisa$áo ao Dr. Swann e a William 
Smallpage a titulo de prejuizos, ou compensagáo bona fide além da indemnisaQáo que o 
govemo brasüeiro parece disposto a dar ao Dr. Swann por ccmta de alguma perda real <pie 
eHepossatersoffrido. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para renovar a S. Ex. o Sr. ministro 
dos negocios estrangeiros aseguranga de sua mui distincta consideragáo. 

A S. Ex* o Sr. Visconde de Maranguape, ministro e secretaxio de estado dos negocios estran- 
geiros de S. M. o Imperador do Brasil 

P. Campbell Scarlett. 


R. 24. 


Nota da lega$áo de & M. Britanmca [ao goverrw \mperial. 

Hio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1857. 

0 abaixo assigoado, enviado extraordinario e rainistre plenipptenciario de S. M. Britan- 
nica na oórte do BrasU, sente náo ter recebido até hoje uma rosposta affirmativa á sua urhi- 
ma nota datada do 17 de Novemhro ultimo, que teve ahonra de dirigir ao ministro bcasi- 
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l«iro dos negocios estraQgeiros, ácerca de uma iademnisacáo pedida pelo governo de S. M. 
pelos damaos causados ao Dr. Swann e ao seu criado Smallpage. 

Nestas circumstancias o abaixo assignado julga do seu dever, em cumprimento das ins- 
truccóes recebidas do conde de Clarendon, principal secretario de estado dos negocios es- 
trapgeiros de S. M., transmittir oíficialmente aoSr. Visconde deMaranguape uma copiadas 
ultimas ordens sob n. 71, e data de 8 deOutubro, que recebeu pela raalla do vapor de 9 
deste roez. 

0 abaixo assignado se aproveita tambem da occasiáo para enviar ao ministro brasiieiro dos 
negocios estrangeiros, um extracto das iustruccóes anteriormente recebidas, daladas de 7 
de Maiopassado, a respeito do mesmo assumpto, cujo objecto communicou ao Sr. Yisconde 
deMaranguape o abaixo assiguado logo quc chegou ás suas maos, e com o proposito de 
chamar á lembranca de S. Ex* os argumentos empregados anteriormente pelo governo de 
S. M., afim de convencer o governo brasileiro da justica das reclamacóes, que tem sido por 
tanlo tempo procraslinadas sem se obter uma terminacáo satisfactoria para o governo de S. 
M., na esperanca de que depois de uma revisáo mais s'éria do negocio, o governo de S. M. 
Imperial náo se negará por mais tempo a acceder á justa requisicáo do governo de S. M. 
Britannica, consentindo deurua vezem pagar umaindemnisacáo suificiente ao Dr. Swann, 
distincta daquella que ainda náo está determinada, e que só se* refere ás perdas que aquelle 
cavalheiro possa ter realmeute soffrido. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para renovar a S. Ex* o Snr. Vis- 
conde de Maranguape a seguranca de sua mais subida consideracáo. 

P. Campbell Scarlett. 

A S. Ex* o Sr. Visconde de Maranguape, etc., etc., etc. 


DESPACHOS DO GOVERNO DE S. M. BRHANNICA A QOE SE REFERE A NOTA SÜPRA. 


Foreign office, 8 de Outubro de 1857. 

Senhor. —0 governo de S. M. tomou em consideracáo o vosso despacbo n. 74 de 16 de 
Julho, no qual mandastes inclusa copia da resposta que receLestes do Snr. Yisconde de Ma- 
ranguape ás notas que dirigistes ao governo brasileiro sobre a questáo doDr. Swann. 

Curapre-me dizer-vos agora que a nota do Snr. Visconde de Marangu8pe náo alterama- 
terialmente, na opiniáo ao governo de S. M., o estado desta questáo, como vos foi ara- 
plamente explicado no meu despacho de 7 de Agosto ultimo, n. 61. 

0 Snr. Visconde de Maranguape diz que o governo brasileiro « deplora as occurrencias 
que tiveráo logar era Breves com o Dr. Swann e o seucria do Smallpage, » raasjustificaintei- 
ramente a legalidade do tratamenlo que elles recebéráo, e o procedimento do juiz; e ex- 
pressa a esperanca de que o govemo de S. M. concorde com elle. 

0 Snr. Visconde de Maranguape considera como urafavor e concessáo a annwllacáo con- 
dicional dos actos ulteriormcnle praticados por aquelleiuiz, ea indemnisacáo proposta como 
uma cornpensacao pelo que se prove ter sido peraido ou roubado; e ainda é contro- 
verso o fncto de ter havido qualquer perda, pela qual o governo brasileiro seja respon- 
íavel. 

Ogoverno de S. M. observa tambem, peloque respeita ú nota do Snr. Visconde de Maran- 
guape, que oinda náo se fazsllireferencia á lei particular por cuja viola^áo foi punido o Dr. 
Swann, nem a accusacáo formalmente feita ou provas adduzidas ou sentenga proferida 
contra elle em Breves; e emquanto isto se náo fizer, cntende o governo de S. M, que o 
goYerno brasileiro náo offerece nenhuma sorte de justificacáo pelo múo tratamento do Dr. 
Swann; que de facto reousa-se qualquer salisfagáo e isto n’um negocio do nalureza flngran- 
te, náo lmvendo pelo que toca a Smallpogc, nenhurn pretexto para a sua prisáo. 

Por conseguinte, o governo de S. M. julga náo ser sotisfactoria a nota do Snr. Visconde 
da Maranguape, por deixar o negocio no mesmo pó ein que cslava antes. 

•a 7. 
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Porlanto recomraendo-vos que exprosseis ao governo brasileiro o extremo pezar* dissa- 
bor do governo de S. M. pela conducta das autoridades e do governo brasileiro em todo este 
negocio; e lhe fareis saber que o tratamento inqualificavel táo injustiücavelmente infli- 
gido ao Dr. Swann e a Carlos Smallpage, nao tendo havido violacáo de lei fscripla, on 
ao rnenos accusacáo ou provas que possáo agora ser adduzidas pelo governo brasileiro, 
náo poderá deixar de causar uraa irapressáo profundamente desfavoravel ácerca do 
estado das leis brasileiras, como sáo adminislradas contra estrangeiros, na mente do go- 
verno de S. M.; demonstrareis mais que os estrangeiros que viajáo no Brasíl esláo expos- 
los a um tralamento que se náo encontra em paiz algum civilisado; e que o Brasil, abu.^ 
sando assira grandemente dos exclusivos direitos iluviaes , que allega ter, adopta uma 
pulitica que p’rovocará disputas e resistencia a esses direitos, cora o qual poderá difficíl- 
menle ter esperanca de prumover seus interesses e manter sua digaidade. 

Sou, etc. 

Clarkndom. 


Ao Sr. honrado P. Campbell Scarlett. 


Extracto de urn despacho dirigido pelo conde de Clarendon ao honrado P. Campbell Scarletl, da- 

tado de Londres em 7 de Maio de 1857, n. 31. 

Vé-se do vosso despacho n. 20 de 13 de Marco, que o Sr.Paranhos vos tinha dito que ha- 
vendo mandado o governo brasileiro um ofíicial superior a Breves afim de investigar as cir- 
cumslancias da quesláo do Dr. Swann, tinba reccbido uma inforraacáo que provava que o 
Dr. Swann hovia exagerodo e falsificado os faclos relativos á sua prisáo, e que o Sr. Para- 
nhos náo via por conseguinte razáo para acceder ao pedido para que fosse deraittido o Sr. 
Lacerda, que nessas circumstancias linha procedido em conformidade com a lei brasileira. 

0 Sr. Paranhos adraittio igualmenle na convcrsacao, por vós referida, a náo existencia 
de uma lei especiol brasileira que probiba ao pavilháo estrangeiro a sabida do Araazonas 
embora S. Ex* appellasse para o direilo das nacoes como autorisando o governo brasileiro 
afazcr os regulomenlos que Ihe approuverem n respeito da navegacáo de urn rio dentro 
do lerrilorio brasileiro. 

Sei pelo vosso despacho que o Sr. Paranhos se propunha communiear-vos depois um 
traslado das investigacóes feitas em Breves; porém das informacóes que possue agora o 
governo de S. M., vé-se que náo ha duvida de que o castigo o mais severo e degradante 
fora infligido aos dous subdilos britannicos , ao passo que o governo brasileiro tem dei- 
xado loialmenle dc provar que esse casligo náo era illegal. 0 governo brasileiro náo tem fei- 
lo referencia ú lei, nem definido ocrima, nem ainda apresentado resultido algum do pro- 
cesso e das provas, e passa já a justificar e o adoptar o acto do juiz, e fallando na indem- 
nisacáo-do Dr. Swann, eontinúa a eludir o ponto prineipal, e a procrastinar a discussáo. 

É difíicil conhecer-se de que modo a assercáo do Sr. Paranhos,—que o Sr. Lncerda tinba 
procedido segundo as circumstancios de conformidude com a lei brasileira, —póde con- 
ciliar-se com a outra assercüo — que náo ha lei especial brasileira que prohiba navegar o 
Amázonas aos navios estrangeiros. Mas se náo ha nma tnl lei, por que lei e autoridade, e 
segundo que provas c por que delicto.foi preso pelo Sr. Lncerda o Dr. Swann e o seu criado? 

buiquunto eslas questóes íicáo , como^ se acháo, sem resposta, e á visla das int'orma- 
cóes sobre os factos , de que ngora eslá de posso o governo de S. M„ ó opiniáo deste 
que está justificado em ter corao illegal a prisáo do Dr. Swann, e debaixo destepontode 
vista a questáo toma um aspecto mui serio e grave pelo procedimento quo até aqui tem 
tido o governo brasileiro no Rio, e as suos nutoridade no Pará. 

Se o govurno do Brasil tivesse desde o principio declarndo francamente que náo tiuha 
intencáo de jusliücar aquelles successos; quc o seu rnagistrado linbn obrado impropria ou 
erradamenle; quo seria censtirado ou reprehendido, c que pagur-se-hia uma indcmnisa- 
^áo ús pessons que linháo sofirido por cste máo procedimento, o negocio teria sido de uma 
vez tcrminodo satisfacloriamcnte; cm vcz disto, vé-se que elle justilica o Sr. Lacerda, no 
enlanto quc Talla cin uma indcmnisacáo por pcrdas rcaes soffridus polo Dr. Swann. 

Adraitlitulo-se que ó devida uma iñdeinnisncáo ao Dr. Swnnn, julga o govcrno de S. M., 
dccidc-so a qucstáo contra o Brasil, c aimiu quc o Dr. Swann tivcsse cxngerado os 
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soffrimentos a qae foi sujeito, uma tai oxaceracáo aáo affecteria de modo algum ’a quesláo 
principal, a saber: a legalidade ou illegalíaadeda sua prisio; e ainda raais, se as auto- 
ridades brasileiras fossem justificadas por obstarem a continuacáo da viagem do Dr. Swann 
e «pprehenderem seu yacbt, mandando-o sob fianca ou costodia para o Pará, isto náo jus- 
tificaria de sorte alguma a sua prisáo em Breves, e rauito menosquaesquer actos de severi- 
dade com que se procedeu ácerca de sua prisáo. 

0 governo deS. M. nestas circumstancias julga quetemdireito de pedir para o Dr. Swann, 
náo só uma indemnisacáo por perdas reaes, mas tambem uma indcinnisacáo em fórma de 
eompensacáo ou prejuizos. 

Além disto, o governo de S. M. eonsidera que, coraoo governo brasileiro adopta e juslifi- 
ea os «ctos do Sr. Locerda, tem assumido a responsabilidade daquelles octos, e se o governo 
do Brasil náo quer demittir o Sr. Lacerda ou censurar seus actos, o governo de S. M. espe- 
ra receber do governo do Brasil uma formal manifestacáo do pezar de que ura subdito bri- 
tannioo inoffensivo que viajava no Brasil com vistas scientiíícas ou de recreio tivesse sido 
sujeito a um tratamento táo severo e injustificavel, como o que foi dado ao Dr. Swann e ao 
seu criado. 

Pelo querespeita ao futuro, o governo deS. M. se vé obrigadoa pedir uma explicacao clara, 
e vem a ser se os subditos britannicos quc viajáo pelo Brasil por prazer ou fins scienlificos 
munidosde passaportes, e náo occultandoo objecto desua viagem, estáo sujeitos a ser arbitra- 
riamentc detidos e presos, sem um molivo determinado ou uma lei especial, por qualquer 
m8gistrado no interior; e, a náo ser assim , deve insistir em que náo se ponha duvida 
quanto á parte donde deve proceder a indemnisacáo, e quanto á natureza delia, nos casos 
em que seprove que subditos britannicos que viajáo pelo Brasil tenháo sido assino tratados. 
. Deste modo vos tenho manifestado o pensamento do governo de S. M. na questáo do Dr. 
Swann e a respeito da indemnisacáo que elle entende dever pedir; e ordeno-vos que com- 
muniqueis a substancia deste despacho verbalmente. ao ministro brasileiro dos negocios es- 
trangeiros; e se náo se concluir o negocio satisfacloriamente, npresentareis uraa nota aS. 
Ex* de conformidade com este despacho. 


N. 25. 


Noía do governo imperial á legagao Britannica. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, em 12 de Fevereiro de 1858. 

0 abaixoassignado, do conselhodeS. M. o Imperador,conselheirodeestado,ministro esecre- 
tario de estado dos negocios estrangeiros, teve ahonra de receberanota datada do dia 2 de Dezem- 
bro nltimo, na qual o Sr. P. C. Scarlett, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de 
S. M. Britannica, manifesta o seti reparo por náo ter ainda recebido uma resposia affirmatim 
á sua nota de 25 de Novembro proximo passado, relativa á indemnisacáo pedida páo seu go- 
remo, em compensacáo dos damnos allegados peloDr. Swann, eseu criado Smallpage, e, em 
cumprimento das instrucQóes qne ultimamente recebeu do Conde de Clarendon, transmitte 
officialmentecópia das ordens que Ihe foráo dirigidas em 7 de Maio e 8 de Outubro ultimo, 
relterando a esperanca de qtie depois de « uma reYisáo mais séria, o governo imperial náo se 
t negariaaaccederádita reclamacáo, consentindoem pagar uma indemnisacáo sufficiente ao 
« Dr. Swann, distincta daquella que ainda náo está determinada, e é relativa ás perdas que 
t aqnelle subdito britannico possa ter soffrido. » 

0 Conde de Glarendon declara, nos despachos a que allude o Sr. Scarlett, que das informa- 
(9es ministradas ao <governo britaxmico, vé^se que os castígos mais severos i degradantes 
forcro infligidos ao Dr. Swann e a Smallpage. 
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Qu 0 arada n&o se deu coohecinicnto da lei porcuja viola$5o foipunido aqueUesübditotiri- 
ta.nnico, dasprovasadduzidas no respectivo processo, da accusagSo ou da senten^a formal- 
ménte proferida contra elle em Breves. 

Que, entretanto, fallando o governo imperial da indemnisa?áo ao Dr. Swann, elude a questáo 
principal, justificando e approvando os actos do juiz. 

Que, tendo o conselheiro Paranhos declarado ao Sr. Scarlett que nenhuma lei especial pro- 
hibia ao navio estrangeiro a navega<j5o interior do Amazonas, é ineonciliavel essa asser$áo 
com a outra de que o Dr. Lacerda procedeu segundo a lei brasileira. 

Que ao mesmotempo que o govemo imperial deplora as occurrencias havidas em Breves com 
o Dr. Swann e Smallpage, justifica a legalidade do tratamento a elles dado; e, considerando 
como favor a annullagáo condicional dos actos praticados emBreves, só admittea indemnisa- 
?áo dos objectos que se prove terem sido perdidos ou roubados, sendo ainda assim controverso, 
se o foráo. 

Que, nestes termos, oDr. Swann tem direito náo só á uma indemnisacáo por perdas reaes, 
mastambem á outra a titulo de compensagáo ou prejuizos; ecomo o governo imperial, adop- 
tando e justificando os actos do Dr. Lacerda, tem assumido a responsabilidade delles, e náo 
quer demittir aquelle juiz ou censurar seus actos, espera o govemo de S. M. Britannica uma 
formal manifesta^üo do pezar do mesmo governoimperiai pelo tratamento severo e injustificavel 
infligido a um subdito britannico inoffensivo. 

0 assumpto de que setratajá tem sido discutido porparte do governo imperialde um modo 
satisfactorio; documentos foráo produzidos por este ministerio cuja procedencia náo póde ser 
contestada por meras allegaQóes destituidas de todaprova.. 

Entretanto o abaixo assignado, desejando ter toda a deferencia para com o governo de S. 
M. Britannica, annue á revisáo sollicitada pelo Sr. Scarlett. 

Na noite de 8 para 9 de Setembro de 1856 dea fundo no porto da villa deBreves uma pe- 
quena embarcagáo tendoicada abanderra ingféza. 

Informado de sua chegada, o juiz municipal, delegado de policia, oDr. Joaquim dePaula 
Pessoa de Lacerda, mandou immediatamente saber quem vinha a bordo, e se tinha licenga do 
governo imperial para navegar os rios interiores do paiz com aquella bandeira. 

Compareceuum estrangeiro, que ás perguntas do juiz respondeu chamar-se Edward Gibbon 
Swann,doutoremmedicina,viajando por conta de sociedadesscientificasdelnglaterra, que 
ia da capital do Pará com escala por diversos portos intermedios, munido de passaporte, e 
sem licenca do governo imperial parater icada a bandeira ingleza, mas com instrnccóes reser- 
vadas do seu consul para assim proceder. 

Apresentado o passaporte, intimou o juiz ao Dr. Swann que arreasse a bandeira, visto ser-lhe 
vedado navegar por este modo os rios interiores do paiz. 

Respondeu o Dr. Swann, referindo-se ás suas instruceoes, que a náo arreava, e que náo 
reconhecia no govemo imperial direito para se arrogar o dominio exclusivo da navegacáo dos 
rios interiores do paiz, porquanto, segundo um dos protocollos das conferencias de Paris, eráo 
neutros todos osrios: que, demais, desejava um conflicto para determinar o seugoverno a 
intervir nessa questáo, no intuito de ser ella resolvida segundo a intelligencia que ess? viajante 
dá aos principios do direito das gentes. 

Intimou-lhe ainda o juiz quc náo proseguisse na viagem como a queria realizar, sem que 
primeiro fossem recebidas as ordens do presidente da provincia, ao que náo quiz obedecer o 
Dr. Swann. 

Entáo convocou o juiz algumas pessoas, para testemunharem láo insolito procediménto, 
e tendo perante ellas repetido a mesma intimaQáo, sempre com igual resultado, mandou lavrar 
auto de desobediencia. 

Lido este auto, e sendo-lhe intimada aordem de prisáo, evadio-se a ella o Dr. Swann, reti- 
rando-se para bordo da sua embarcacáo, onde o juiz fez entáo postar uma guarda, afim de 
impedir que proseguisse elie em sua viagem, permittindo-lhe entretanto que passasse a 
noite a bordo. 

A despeito, porém, de todas as precaufóes para conter o Dr. Swann em seus atrabiliarios 
designios, íqou elle novamente, no dia seguinte, ás 5 horas da manhá, a bandeira ingleza; 
resistio, c ia seguir viagem. 

Nestascircumstancias compareceu no porto o juiz, fcz conduziroDr. Swann para acadéa 
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e mandou lavrar auto por este segundo crime, o de resistencia, pondo-se em deposito judiical, 
os otj ectos que llie pertenciao. 

Foi tamhern preso Smallpage por náo exhibir passaporte. 

No dia 16 de Setembro participou o juizeste successo ao presidente da provincia; remetteu 
o marinlreiro Smallpage para ser apresentado ao chefe de policia, e deixou o Dr. Swann na 
cadéa da villa, afim de ser proccssado pelos crimes de desobediencia e resistencia que alli 
commetteu. 

Foi juiz nesses processos José Pinto da Franga, juiz municipal supplente. 

Este outro juiz depois de inquerir quatro testemunhas que depozeráo contestes contra o 
l)r. Swann, sem que este quizesse deduzir razáo alguma em sua defeza, condemnou-o, em 
22 de Setembro, á dous mezes de priSao como incurso por desobediencia no art. 128 do 
codigo criminal; e quanto ao crime de resistencia, tendo inquerido 8 testemunhas, tamberu 
contestes, e náo allegando ainda dessa vez o Dr. Swann cousa alguma em seu favor, pronunciou-o 
e mandou os autos com vista ao promotor publico da comarca, para seguir o processo daaccusa- 
íáo do réo perante o tribunal do jury, ao qual competia o julgamento fmal deste ultímo crime. 

Entáo o Dr. Swann apresentou signaes de alienagüo mental, e attendendo o juiz a este seu 
estado, de que parece terem sido precursores seus anteriores actos, permittio no dia 23 que o 
docnte sahisse da cadéa para ser tratado em casa de Ricardo José Maria Fernandes, amigo do 
réo, o qual por isso já tinha sido nomeado deposilario de seus bens. 

Qonvencido depois o dito juiz de que no procedimento do Dr. Swann náo haveria mais do que 
grande cxcitacüo mental, o que tira toda a imputacáo moral aos actos por elle praticados, 
deixou-o livre, e em 2 de Outubro ordcnou o levantamento do deposito; o que se effectuou no 
mesmodia, assignando o proprio Dr. Swann o recibo da entrega. 

A sua prisüo em Breves foi sómente por 13 dias, isto é, do dia 10 até o dia 23 de Setem- 
bro, e duranteeste tempo foi sempre tratado com todas as attencücs, occupando elle só 
ua eadéa o melhor quarto que alli havia, facultando-se-ihe a communicagáo com as pessoas 
que o iüo procurar, até para o consultar como medico. 

Conlinuou, como se disse, desde enláo em liberdade, e assim foi remettido para a capital da 
provincia, em virtude das ordens do govemo imperial. 

E’ preciso que o abaixo assignado explique ao Sr. Scarlett a verdadeira razáo porque o 
governo imperial accedeu ao seu pedido para que se puzesse em liberdade o Dr. Swann. 

0 governo imperial já estava informado de que este Dr. tinha sido acommettido de alienafáo 
mental e considerou todo o seu procedimento como efTeito dessa molestia, devida talvez á in- 
fluencia do sol, a que se expunha em uma regiáo tüo ardente como a do Pará. 

Por outro lado mereciáo-lhe muito peso a consideragáo em que o governo de S. M. Britan- 
nica tinha este seu subdito, e a posigáo social de que gozava em seu paiz como cavalheiro, 
distincto pela sua instrucgáo e outras qualidades pessoaes. 

Procurou, portanto, induzir as autoridades locaes a terminarem a sua accáo eontra o Dr. 
Swann, pelos seus actos, da maneira por que sabe o Sr. Scarlett. 

Eis resumidamente as occurrencias como ellas tiveráo logar entre o Dr. Swann e as auto- 
ridades de Breves, de que tanto se tem occupado a legacáo de S. M. Britannica em sua cor- 
respondencia com o governo imperial. 

0 memorandum incluso sob n. 1 dá todos os pormenores sobre essas occurrencias, a que se 
refere o abaixo assignado como fazcndo parte desta nota. 

A 3 vista do exposto neste memorandum, de cuja materia teve cabal e successivo conhecimento 
oSr. Scarlett, náo sabe o abaixo assignado como ogoverno de S. M. Britannica allude a in- 
formagóes que poe ainda indecisa csta questáo. 

Se trata-se unicamente da exposigáo do Dr. Swann, náo póde o abaixo assignado dar-lbe 
o mesmo peso e alcance, por considerar suspeito o seu autor, e já ter ella sido devida e satis- 
factoriamente rebatida ou rectificada. 

AfErma-se ao governo britannico que os mais severos e degradaníes castigos foráo infligidos 
ao Dr. Swann, e a Smallpage; mas nem ao menos declara o informante em que consistio 
tal severidade e degradagáo. 

A sua prisáo náo póde ser considerada como um acto de severidade reprehensivel, mas 
sim indeclinavel, em consequencia da sua insistencia em viajar pelo rio Amazonas, empre- 
gando mesmo a forga, com a bandeira britannica, sem prévia licenga da autoridade brasileira. 
Poderia o Dr. Swann ter evitado aquelle procedimcnlo contra elle havido, mas elle mesmo 
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o provocou, como se vé do trecho de um documento irrecusavel escripto pelo seu proprio 
punho ao consul francez no Pará: 

« J’aurais pu me soustraire au peíií désasire qui m’est arrivé, en cédant le pas, en consentant 
« de rebaisser mon pavillon, mais j’ai voulu plutót courir tous les risques que de ne pas attirer 
« une décision finale sur une question aussi importante au commerce général. » 

Se o ’consul britannico no Pará, em vez de excitar o Dr. Swann, ou de consentir em 
que elle emprehendesse subir o Amazonas com bandeira ingleza, sem licenca do govemo 
imperial, o tivesse dissuadido de semelhante pretengao, fazendo-Ihe mesmo opposicáo, náo 
teria aquelle subditó britannico passado por esse incommodo. 

Se, pois, a culpa foi toda do consul e do Dr. Swann, náo póde ella razoavelmente recahir 
sobre as autoridades brasileiras. 

Quanto ás circumstancias que precedéráo e seguiráo-se á sua prisáo, o citado memorandum 
explica a moderagáo e attenc-oes da parte da autoridade brasileira para com este estrangeiro. 

Um dos argumentos produzidos para provar que o Dr. Lacerda procedeu arbitrariamente, 
é a falta de lei municipal qiie especialmente prohiba a navegacáo estrangeira pelo Amazonas. 

A este argumento já o ministro brasileiro em Londres oppóz mui ponderosas razóes em 
carta de 4 de Maio de 1857, dirigida a Lord Clarendon, razoes que ainda náo foráoe nem 
podem ser admittidas pelo govemo de S. M. Britannica. 

Esta carta foi tambem por copia remetlida ao Sr. Scarlett com a nota do abaixo assignado 
de 11 de Junho do anno proximo passado. 

0 facto de estar o Amazonas fechado á navegagáo estrangeira, independentemente de lei 
especial, é táo notorio e reconhecido, que, mais de uma vez, se tem sollicitado ao govemo 
imperial a permissáo precisa para a abertura daquelle rio á navegacáo estrangeira. 

Em apoio desta asserfáo citará o abaixo assignado a licenga que para subir até Santarem 
na escuna de guerra franceza Boulonaise , íoi concedida em 1843 pelo presidente do Pará 
ao Sr. Tardy de Montravel, com o fim de proceder ás exploraQóes scientificas de que estava 
incumbido pelo govemo francez. 

Para que este facto tenha ainda mais forca, accresce que, em 1847, a legagáo brasileira 
em Paris, sendo prevenida de que aquelle cavalheiro teria de progredir nas encetadas 
exploragOes, declarou ao govemo francez que o do Brasil, tendo desapprovado o procedi- 
mento do seu delegado no Pará, náo podia permittir a entrada de navios estrangeiros naquelle 
rio, tolerando entretanto que fossem féitos em barcos nacionaes os exames projectados, os 
quaes, aliás, eráo desnecessarios aos Brasileiros,porissoqueestes conheciáoaquella navegafáo 
e de nenhum proveito para os estrangeiros por lhes ser ella vedada. 

A estas observacóes deve accrescentar-se que náo é preciso lei especial prohibindo a nave- 
gacáo do Amazonas á bandeira estrangeira, porque eUa náo é permittida pela lei das nacoes, 
como tambem náo é a de todos os rios interiores de qualquer paiz, sem preceder acto especial 
dos respectivos governos que franquée as suas aguas á bandeira estrangeira. 

Assim lem procedido o governo britannico quanto aos rios de suaspossessoes ultramarinas. 
Este principio é seguido por todas as outrasnacóes. 

Esta tem sido a politica constante dos Estados-Unidos, que náo tem leis especiaes fechando 
taes ou taes de seus rios, tendo, porém, leis que permittem a entradaneste ou naquelle rio, 
em um ou outro de seus portos, como acontece no Mississipi, onde náo é permittido subir 
além de S. Luiz. 

Havendo por este modo demonstrado como mui legalmente se náo concede aos navios 
estrangeiros a navegacao dos rios do Brasil, quando náo ha acto especial do governo imperial, 
tem o abaixo assignado explicado o motivo pelo qual o governo approvou os actos do juiz mu- 
nicipal deBreves, tendentes a embaragar o projecto do Dr. Swann, e, sendo assim, náo se dá a 
contradiccáo que ao Conde Clarendon pareceu existir entre a falta daquella lei especial e a 
approvacáo do procedimento do juiz, nem táo pouco é contradictoria a approvacáo dos 
referidos actos com a promessa de indemnisar o Dr. Swann pelos objectos roubados ou 
extraviados; porquanto esta indemnisacáo, quando tivesse logar, deveria ser feita pelo depo- 
sitario, 4 quem haviáo sido elles entregues, como o unico responsavel em virtude da lei, 
sendo que aquella promessa teria de realisar-se sómente na hypothese de provar-se a existen- 
cia do roubo ou extravio. 

0 abaixo assignado assegurou oíficialmente que o governo imperial deplorava as occurren- 
cias havidas em Bi eves com o Dr. Swann e Smallpage. 
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Essa declaragao feita na melhor boa fé e cordialidade, porque em verdade é scmpre deplora- 
\elparao governo de S. M. o Imperador qualquer acontecimento, qne moleste a qualquer sub- 
cLito estrangeiro, nada tem queimplique com a legalidade dos actos do juiz municipal de Breves. 

A tudo quanto sollicitou o Sr. Scarlett em íavor do Dr. Swann accedeu o govemo imperial 
por consideracSes muito particulares, como jásetem exposto, recusando-se unicameTite á de- 
missáo do Dr. Lacerda, á censura de seus actos, e á indemnisacao ao reclamante de'perdas que 
náo soítreu, ou que provieráo de seus proprios actos. 

Esta recusatem sidojustificada com razbes que náo podem ser impugnadas. 

() governo imperial náo póde crér por isso que o de S. M. Britannica esteja convencido de 
que tiouve no negocio Swann o pensamento de sustentar a todo o transe os actos das autori- 
dades daprovincia do Pará. 

0 governo imperial sente em si bastante dignidade para sustentar osseusprincipios de jus- 
ti^a, e mesmo de equidade, em qualquer questáo em que se involváo interesses estrangeiros; 
mas náo póde nem deve proceder contra um juizpor actos que, submettidos a um imparcial 
exame, pelos tramites lcgaes, foráo justificados a maneira da mais completa. 

Concluindo o seu despacho de 8 dc Outubro o Conde Clarendon ordenou ao Sr. Scarlett de- 
clarasse ao governo imperial * que a maneira como as leis brasileiras sáo administradas contra 

< os estrangeiros, demonstrará que os viajantes estrangeiros no Brasil estáo expostos a um tra- 

< tamento dequenenhum paiz civilisado e esclarecido offerece exemplo algum; que o Brasil 

< abusando assim grandemente dos exclusivos direitos fluviaes que allega ter, adopta uma 

< politica que provocará disputas e resistencia a esses direitos, com a qual poderá difficilmente 
« teresperangade promover seusintcresses e sua dignidade. » 

Os direitos individnaes dos estrangeiros no Brasil sáo garantidos pelas lels do Imperio, do 
mesmo modopor qne sáo garantidos os direitos individuaes dos nacionaes. 

Quando estes direitos sáo offendidos, faculta-se, lanto auns como a outros, recursos judicia- 
riospara a sua devida protecgáo. 

Sendo o gozo commum desses direitos geralmente reconhecido, o abaixo assignado pres- 
cinde demais consideracoes sobreeste topico. 

Os estrangeiros que viajáo pelo interior do Brasil náo estáo expostos, como parece ao Conde 
Clarendon, a traiamento de que nenhum paiz cmlisado offerece exemplo. 

0 abaixo assignado, apoiando-se na valiosa autoridade de alguns sabios estrangeiros que 
em diversas épocas tém percorrido o interior do Imperio, está habilitado para sustentar qne 
aquellaasseroáo do Conde Clarendon é destituida de todo o fundamento. 

0 abaixo assignado náo comprehende como é que o facto de vedar-se ao Dr. Swann a na- 
vegacáo, com bandeira britannica, e sem permissáo do governo imperial, em um rio onde o 
Brasil tem direito de soberania que ninguem póde contestar-lhe, constitue csse preteudido 
abuso de direitos flumaes, e esta politica que provocarú disputas e resistencia. 

0 abuso esüi da parte do estrangeiro que, com o proposito de promover contestagóes entre 
dons govemos amigos, insiste em forcar a navegagáo de um rio, quando seti proprio governo 
reconhece officialmenle que elle náo tem tal direito. 

0 abaixo assignado cré ter prestado toda a possivel consideracáo á nova insistcncia que 
íez o Sr. Scarlett, de ordem do seu governo, em favor do Dr. Swann, e na conformidade da 
sua nota de 11 de Junho ultimo, persuade-se que só lhe resta communicar á legagáo de S. M. 
Britannica o resultado das averiguacóes a que o govemo imperial mandou proceder, sobre a 
reclamacáo de indemnisagáo na parte que diz respeito, ao roubo ou extravio de que trata a 
conta que para esse fim organisou aquelle subdito britannico. 

Sobre essa conta occorrem observa$oes que o abaixo assignado offerece á consideragao do 
Sr. Scarlett no memorandum incluso sob n. 2. 

0 abaixo assignado compraz-se em esperar que as consideraQOes expostas nas notas ante- 
riores, e mais largamente desenvolvidas na presente, induziráñ o governo britannico a dar 
por finda esta tao longa e desagradavel discussáo. 

Pedindo o abaixo assignado ao Sr. Scarlett se sirva leva-las ao conhecimento de seu gover- 
ik>, reitera-lhe os protestos desua perfeita estirna e distincta consideracáo. 

VlSCONDE DE MaDAÍIGUAPE. 


Ao Sr. P. Campbell Scarlctt. 
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N° 1. 


MBHO&AKDUM SQBEK 0 CONFLIOTO BU BBSVSS HNTXE 0 KB. BDWXSD QCBBON fiWA»S E AB 

AÜTOEIDADKS BEASILKTRAS. 


. _Nos dias 14 e 17 de Outubro de 1856 dirigio o Sr. Scarlett as notas n 8 ' 3 e 7, referindo-se a 
primeira a uma exposigüo do Dr. Swann e ao officio do consul britannico, que a acomp&nhou. 

Nessa exposigüo allegra o Dr. Swann: 

Que , munido de um passaporte pessoal do seu governo, visado pela autoridade brasileira no Pará, 
sabira dalli para o Amazonas em uma escuna — Yatcb'—, de sua propriedade (onde tinba igada a 
bandeira ingleza), no intuito de fazer uma viagem scientifica e de recreio. 

Que nenhura impedimento Ihe oppuzerfio as autoridades de Barcarena, Boa-Vista, Cametá, L¿- 
moeiro, e outros pontos onde tocára, indo de Belém para Breves. 

Que, tendo chegado a essa viila a 7 de Setembro ás 10 horas da noite, procurárano dia ae- 
guinte ao juiz mumcipal, o Dr. Lacerda, o qual o acolbéra com apparente eortezia. 

Que, sem a menor observaQfio, fluctuára a bandeira ingleza a bordo da escuna, desde o naacer 
do sol até ás 5 boras da tarde; e que, só ao approximar-se o momento de partida, lhe pedisá o 
juiz o passaporte, manifestando algum embaraqo relatívamente á bandeira. 

Que, exhibido o passaporte, expiieára eile Swann ao juiz que a bandeira nfio era a usada pelos 
navios mercantes inglezes, e sim uma especial do seu govemo, distiucta daquella por nfio ter a 
margem branca. 

Que nfio se empregava em commissfio do govemo britannico, mas em certos exames em proveito 
proprio e de algumas sociedades scientificas; tendo no entretanto instruc§5es do seu consul no Pará para 
proceder a averiguagñes relativfis a um eavalheiro inglez que suppunba-se ter sido assassinado no Alto 
Amazonas. 

Que o juiz municipal Ihe observára que o seu prineipal embaraQO consistia em nfio saber se a ex- 
cursfio era ou nfio feita por consentimento de seu govemo, porque no primeiro caso nfio hesit&ria em 
protestar contra a appari§fio de um navio estrangeiro naquellas aguas. 

Que, havendo declarado sujeitar-se a ser mandado com a sua embarcaQfio para o Pará, debaixo 
de guarda, sem comtudo arrear a bandeira, fizera-lhe o juiz a proposta d¿ uma remuneraQüo mediante 
a qual cessaria todo o impedimento; e que, recusada semelhante proposta, fóra detida a escuna , e 
íecolhido á cadéa tanto elle, Dr. Swann, como Smallpage. 

Fundando-se nesta exposÍQüo, asseverou o Sr. Scarlett que o Dr. Swann e Smallpage havifio sido 
victimas de um tratamento barharo e injusto, em eonsequencia do que pedia sua soltura, assim 
como o julgamento e demiseño do iuiz municipal, fazendo algumas reflexOea que é desnecessario re- 
produzir aqui. 

As informaQóes documentadas, recebidas da presidencia do Pará, difFerifio essencialmente, nos 
pontos capitaes, das que erfio dadas pelo ministro de S. M. Britannica, e já tinhfio sido por elle 
apresentadas em conferencia no dia 16; —um officio do juiz municipal, e a copia do auto de desobe- 
dieruáa já se achavfio em poder do gqverno imperial: entretanto, a. persuasfio em que o Sr. Scarlett 
estava ue queoseu compatriota eradigne de toda contempIaQfio;—a importancia que dava ao facto 
de sua prisfio, a pon*o de declarar que faria seguir para o Pará um vapor, com o fim de levar as 
ordens do governo imperial, se o almirante o tivesse disponivel; — a eegur&BQa com que afianQava os 
firna innocentee da viagem; —a grave accusaQfio formulaaa contra a probidade do Dr. Lacerda, que, 
deixando entrevera possibilidade deum proeedimento despeitoso da parte daquelle magistrado, exigi» 
a sua justificaQfio; — todas estas razées induzirfio o governo impenal & expedir immediatamente ao 
presidente do Pwá s ccmfidenciaj de 17 de Qutubro de 1856 , na qwal, dapwe de rtaumir as infbr- 
maQOes ministradas pelo Sr. Scarlefct, accreaeentava: 

,« A aocnsaqao, que sefaz soíuk mum'oipsl, nfto pdde ser mais pwe, no que toca ú #ua pro- 
hidsde. JEate ponto, mais que toaoa, relws qw seja oiuito svqrigusao. 

« Creío que o consul inglez já terá representado o V. Ex» no njeawo sentido, eque, portsotp, V. Ex.» 
twá mpdwio proceder á raws rigwoaa averigu&Qfio do fiwto. 

« Ainda que o procmo contra Swwxn esteja peadente e aoatmue, «reio que « caeo sdmitte que « 
réo se livreeolto e sob fianqa. Rogo portanto a V. oesaar«prisfio. Q miniatro britañjaco 

«. 7 . 
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disse-me que elle e o seu consul poderiao garantir que o réo n&o se evadiria durante o processo, a que 
o qukessetn submetter.» 

E'xpedidas estas ordeas, em que transluz o espirito conciliador do governo imperial, dirigio o Sr. conse- 
lbeiro Paranhos ao Sr. Scarlett a nota n. 62 de 18 do dito mez de Outubro, na qual, depois de anatjsar 
a esqiosiqaodoDr. Swann, fundado nos documentos transmittidos pelo juiz municipal ae Breves, res- 
pondeu a todos os topicos da referida nota do Sr. Scarlett, e concluio asseverando que havía procurado 
aaticipar , por raeio da confidencial expedida por intermedio ds um vapor que seguira para Pernam- 
buco, as recotrunendaqOes promettidas em favor do Dr. Swanu, que ellas seriao reileradas, assim 
cotno aorlem para o mais rigoroso inquerito sobre este desagradavel negocio , conforme o exigia a re- 
putagao do magistrado tSo gravemente accusado. 

Com o officio de 18 do mesmo mez transmittio o presidente do Pará os papeis originaes escriptos 
peb Dr. Swann, encontrados na pris5.o em Breves, constando elles de um projecto de exposiqSo 
datado de 12 de Setembro de 1856, do rascunho de um officio ao consul Vines, datado de 18 de 
Setembro do mesmo anno, e do de uma cartaescriptaao consul francez no Pará, documeutos n OÍ 5, 6 e 7. 

Estes importantes documentos mostravSo incontestavelmente que a viagem do Dr. Swann pelos rios 
interiores daquella provincia , segundo as proprias e espontaneas declaraQOes do mesmo doutor , nSo 
podia mais ser considerada como puramente scientifica e de reereio; mas sim como um projecto pre- 
meditado e calcukdo para promover conflictos entre os dous govemos. 

Em presenca das declara^Oes do Dr. Swann, á vista dos precedentes do Sr. Vines, era permittido 
acreditar que o genio rixoso deste agente consular, túo patente .por factos anteriores , prevalecendo- 
se doestaaoum tanto anormal da razao daquelle seu compatriota,' em logar de desvaneeer, alimen- 
ta&se o projecto de uma viagem com a vangloria de ser o motor principal da abertura de um táo im- 
portante no , que o governo imperial, apezar de seus vivos desejos, e das instancias de mais de um 
governo amigo, náo póde ainda franquear ao commercío do mundo por motivos que o Sr. Scarlett 
conbece. 

0 govemo imperial, porém, tendo em muita concicleracáo o vivo interesse que a legacSo de S. M. 
Britannica raanífestava porumseu compatriota, cujo estado mental merecia contemplaQüo, declarou 
ao presidente do Pará/em 22 de Novembro, «que poderia sobr’estar nos effeitos do processo, sob 
a condicao e garaotia do consul, de que o réo sabiria do imperio.» 

No dia 24 ae Novembro, depois de uma confereneia com o Sr. Scarlett, escrevia o Sr. conse- 
Iheiro Paranhos ao presidente do Pará, nos termos seguintes : 

k 0 Sr. Scarlett fallou-me do roubo que o Dr. Swann díz ter soffrido, de um relogio , joias, di- 
nheiro , e outros objectos, pelos quaes reclama uma inderanisa£áo de dez contos de réis, pouco mais ou 
nenos , ficando de dirigir-me comraunica$ao official a este respeito. 

« Dei-lbe conbecimento da correspondencia que V. Ex a me enderegou sobre a quest&o Swann, 
mostrei-lbe as minutas por este escriptas, e manifestei-lbe a opiniáo que V. Ex a tem sobre o estado 
de- excitacño mentul daquelle subdito Vitannico. 

« Depois de uma loDga conversa^Qo , concordámos em que o Sr. Scarlett recommendaria ao 
Sr. Viues procurasse persuadir ao Dr. Swann a retirar-se parafóra do imperio, e que procuraria obter 
infortnaQóes sobre a qualidade e valor dos objectos roubados, afim de que o Sr. Scarlett fosse con- 
veuientemeute babilitado para tratar comigo desse assumpto. 

« Em consequencia deste meu accordo com o Sr. Scarlett, cumpre que V. Ex a , fazendo sobr’estar 
nos effeitos do processo organisado contra o Dr. Swann, e entendendo-se com o consul, facilite a 
retirada daquelle individuo para fóra doimperio; e, em ultimo caso, mesmo para alguma outra pro- 
viacía. 

« Pelo que respeítaao roubo, espera que V. Ex a empregará todos os meios ao seu alcanee para ve- 
rificar se esse facto deu-se, quaes as circumstancíns, a importancia real dos objectos, e os autore 3 
do roubo; procedendo com todo o rigor da lei contra estes. Essas informaQOes me súo indispensaveia 
para tratar com o mjnistro britanmco, se V. Ex a , entendendo-se cora o interessado , ou com o 
consul, núo puder dissuadi-los dessa preten^üo, ou nño cbegar a um accordo que lbe ponba termo. 

« No dia 25 do mesmo mez de Novembro dirigio o Sr.Scarlett a sua nota n. lí, na qual, 
referindo-se a uma rekíüo organisada pelo Dr. Swann , reclnma £ 1,306, 8,8, como importancia 
dos objectos que diz terem-lhe sido roubados, emquauto a sua propriedade esteve em poder das auto- 
ridndes, que apprebendérño o seu navio. » 

Cnmprindo ns ordens do governo imperinl,_ expodio o presidente da provincia, em 20 de Novembro 
de 1856, uma portaria ao Dr. Antonio Henriques de Miranda , juiz de direito de Camctá, resumindo 
os topicos. da exposigao do Dr. Swann, e ns ÍmputngOes por estd feitas ao Dr. Lacerda , afim de que 
equelle juiz os tivesse em vista « nas iuvestiga^Oes a que dcvia proceder, csforqando-se para que a 
« verdade appnrecesse acimn de toda a contestüQüo. » 

Nodia 10 dcDezerabrocseguintcs, forüo iuquiridas 11 tcstemunbns (além das duns referidasj.pessons 
os tnais idonoas o fidcdignas, entro as quaes se contúo dous vereadores da camara munícipaf, dous 
juizes do poz, o vigario da frcguczia, etc., etc. 



u 


Estas testemunhaa, sendo minuciosamente interrogadas sobre onze quesitoa, formulados & vista d<r 
mencionado officio da presidencia, respondéráo contestes, destruindo da maneira a mais completa todos 
os pontos de queixa do Dr. Swaun. 

Segundo esse interrogatorio, e o officio do juiz de direito datado de 27 de Dezembro de 1856, 
as circumstuncias que motivárSo a prisao do Dr. Swann foráo muito differentes das qua elle allega 
pnra poder obter o npoio de seu governo. 

Nao obstante a ordem de prisao , o Dr. Swann tentou seguir viae’em: e , sendo embaracado pela 
guarda, resistio-Ihe. 

Foi eonduzido á cadéa, nüo pcir uraa forte escolta, mas unicamente pelo juiz municipal e or- 
denanca deste, o escrivao, um meiriuho, e raais algumas pessoas que afflulráo movidás de cu- 
riosidade. 

A prisáo era a mnis arejada da cadéa. 

Nunca esteve incommunicavel; recebia, sem a menor prohibigáo, todos os que o procuravSo para 
visitn-lo, comprar-lhe remedios, ou consulta-Io como medico. 

Eserevia sempre que querin, entregando suas cartas a quera Ihe parecia. Náo consta que alguma 
dellas fosse interceptada, como all'ega , esquecendo que, depois de preso , confiou uma carta ad 
proprio juiz muiiicipnl Lacerda. 

0 alimento compunha-se de bervas, ovos e fruta. 

Pe!a maneira por que esse alimento era fornecido, náo era pcssivel tentar-se contra a existencia 
do Dr. Swann, propinando-se-lhe veneno, como elle diz, para deprimir as autoridades que justainente 
procediáo contra elle. 

Nunca quiz prestar fianQa perante o Dr. Lacerda, ou o juiz muaicípal supplente, José Pinto da 
Franca, que o jirocessou. 

Estes dous raagistrados houverüo-se cora jusíica, moderajáo e prudencia em todo o conflicto, e 
durante o processo. 

Zombava, porém, o Dr. Swann das le’s do ímperio e das suas autnridades, apresentando-se nas 
audieucias em nmngas de cainisa, de chapéo na cabeca, q assoviando, sentado era uma cadeira 
cotn as pernus sobre outra, chegundo ao excesso de dizar que o processo lhe havia de servir para 
cigarros. 

DecJarou que lhe náo importaváo soífrimentos, porque o govemo imperial Ihe havia de pagar 
um conto de réis por cada dia de pris;o. 

Pnrecendo por todos esses actos, e outros praticados na prisSo, estar atacado de alienmgto mental, 
mandou o juiz reniové-Io para a casa do Portuguez fiicaido José Maria Feraandes, amigo do réo, 
e que era o depositario de seus hens. 

Ao officiodo presideute do Parii de 17 de Fsvereiro ultimo, que acornpanhou os processos de des- 
obediencia e resistenc : a iustaurados coutra o Dr. Swann, respoudeu o Sr. conselheiro Paranhos em 24 
de Mutqo nos termos seguintes: 

« Bespndendo á pergnnta de V. Ex* sohre o procedimento que convem haver para com o Dr. 
Swann, cumpre-me declnrar que aquelles processos devem ser suspensos, em virtude do accord$ 
xubsistente enlre esle mmisterio e a lejarüo britannica. 

« 0 xninistro de S. M. Kritanniea de novo prometteu-me escrever ao seu consul para induzir o 
Dr. Sw&nn a retirar-se, e é esse o meio raais convenisute de acabir com semelhante questáo, que 
tanto tem clesagradado a ambos os governos. 

' « Da nossa parte tem havido a maior moderagáo e pruiencia possivel. Convem continuar do 
mesmo modo, porque assim a responsabilidade de quaesquer outros effeitos desagradaveis , se o in- 
dicado accordo fór mallogrado, náo nos poderásar ímputada, e pesará toda sobre os proprios quei- 
xosos. 

« Aguardo aa informaQées a que V. Ex* alludo em sou officio n. 9 de 30 de Dazembro; e, mais do 
que estas, me interessáo as que dizera respeito á reclamaqáo de indemnisaQOcs apre3eatada pelo Dr. 
Swann. E' este o unico ponto sobre <¡ue ainda nüo respondi deJinitivamenU á letfafáo britannica, 
4 em gue esta parece crer que ha rasao da parte do queixoso. » 

Em 14 de Janeiro do auno passado dizia o presideute do Pará, em resposta ao aviso desde mi- 
nisterio de Novombro anterior: 

« 0 curto espaQO de tempo que medeia entre & chegada e & partida do vapor Imperatriz, nSo 
me permitte fazer um estudo reflectido sohre a exten&a relafáo de objectos de que trata o Dr. Swaaa 
(annexo fi nota n. 11 de 25 de Novembro da legagáo britannica). 

« 0 Dr. Swann pnrece ter passado em revista todos os seus effeitos, calculado e comparado, com 
o mais minucioso cuidado, o pre^o ou valor originario, o actual de cada um delles, para oa descrever 
ne relsQáo com todas aa especifica^ees de—falta,—destruido,—gasto, — avariaao,—etc., etc. 

. « 0 Dr. Swann, ao chegar a esta capital, fallando em prejuizoa, e sendo perguntado pelo chefii 
de policia em quanto or^ava os que sofiróra com a descontinua^áo de aua viagem ao Amazonaa, ree- 
pondeu, prompta • animoaamente — dtt coniot dt riitl —E perguntando4he o cheto de policia m. 
a.7. « 



<jue, reKpondeu por entre dentes e com heaitaíSo: — Em minhas folka», minhas eonsas-. 

« Dahí por diante fallou a diversoa em exigir- eem mil réis por dia de viagem, e ds pritüe, ou 
¿ez contos 

« Ácerca doa objectos da rela§fio, o exame por perit03, o mais acurado e ocular, nfio poderá 
deaidir de muitos delies, o como descérfio da estirna originaria., quaudo novoa, ao depreciamento» 
actual, — se pela incuria, — se pelo uso , —se pelos effeitos do maximo calor e humiaade , comoi 
sóe acontecer nesta provincia. Tantas amostras de miueraes, pá03 , plantas, sementes, gommas me- 
dicinaes, cascas de arvores, etc, , colhidas ein tfio breve espaco de territorio, e de tempo , e tudo. 
isso destruido ou perdido, e avaliado ao justo, em £ 350! 

(c No vapor proximo direi auanto se me offerecer sohre a relaQfio , procurando chegar, tanto- 
quanto fór possivel, á ordenaaa precisfio e authenticidade. » 

No dia 11 de Junho ultimo , o govemo imperial, respondendo ás notasdo Sr. Scarlett de 25 d.e No- 
vemhro de 1856, e 3 de Mar<¿o do anno passado, transmittio copia dos termos de deposito e rea-. 
pectivo levantamento, dos objectos pertencentes ao Dr. Swann, afim de que, comparando-os. com 
a relacfio por elle apresentada, avaliasse o Sr. Scarlett o pedido do reclamante. 

Ponderou o governo Imperial: 

Que, se o Dr. Swann reputava muito maltratados os seus objectos, as testemunhas respectivas 
declaraváo acharem-se elles no roesmo estado em que foráo depositados, 

Que, sendo dever do depositario conservar em ooa guarda e curar da conservacfio dos objectost 
depositados, assim procedéra Ricardo José Maria Fernandes , pessoa da confianca do Dr. Swanu.. 

Que, nfio sendo possivel, pela simples coofrontacáo da nota do Dr. Swann com o termo de depo- 
sito , ajuizar da procedeucia e importancia dos prejuizos allegados, e da indemDÍsaQfio reclamaaa, 
—nfio podendo as simples allega^Oes do reclamante nullificar os effeitos do levantamento do deposito,— 
o govemo imperial, sem infirmar a validade dos documentos ojficiaes alludidos, ia ordenar ao pre-. 
sidente do Pará, que informasse se existifio alguns outros objectos nfio comprehendidos no deposito, 
mandando para esse fim proceder a um inquerito com assistenciai. do procurador do Dr. Swann,. 
comparecendo, na falta do procurador, o consul. 

Que a reclamacfio dos damnos pessoaes provenientes da interrupcfio da viagem pelo Amazonas , era-. 
improcedente á vista das razóes expostas na nota de 24 de Mar?o ultimo, baseada no ; inquerito 
que demonstrou serem infundadas as queixas do Dr. Swann. contra o juiz municipal. 

Que, sendo incontestavel ter o Dr. Swaun deliberadamente tentado subir o Amazonas com ban- 
d,eira britannica, e recebido intima^fio em contrario, resistindo e desobedecendo a e!ln, — a sua> 
prisfio e damnos dahi resultantes, erfio consequencias nQfessariaa de seus proprios actos, nüo podendo- 
portanto ohrigar o governo imperial a uma indemnisa^fio. 

Que ogoverno imperial deplorava as occurreucias havidas em Breves com o Dr.Swann e Smallpage. 

Que os predicados de illustraQfio e merecimento do dito doutor, e os bons officios emseufavor inter—> 
poslos pelo Sr. Scarlett, havifio induzido ogoverno Imperial a fazer sobr’estar nos processos uma vez 
que elle se retirasse da provincia do Pará, sendo isto, tudo quanto o governo impenal podia fazer para. 
comprazercom osdesejos manifestados pelo Sr. Scarlett, sem que esta deliberaQfio iniportasse uma repro- 
va£fio dos actos do juiz L'tcerda, o qual estava completamente justificado das increpacfies do Dr. Swann 
pelo depoimento conteste de onze testemunbas insuspeitas, quenfiopodifio ser impugnadas pelassimplea. 
assenjóes do queixoso. 

Que a opinifio emittidapelo Sr. Scarlett, assim como pelo Attomey General e os advogados da rainha. 
d'e que o procedimento do Dr. Lacerda era arbitrario, visto nfio baver lei municipal prohibindo especial- 
mentea entrada de bandeira estrangeira no Arnazonas, era uma opinifio improcedeute; por quanto, in- 
d’ependentemente de lei municipal, existe essa prohibi^fio desde que o rio nfio foi franqueaao á navegaQfio 
estrangeira. 

Que ogoverno de S. M. Britannica nunca contestou, nem pdde contestar, o direito exclusivo de so- 
berania e jurisdic^fio do Brasil nas suas aguas fluviaes. 

Que, de accordo com os principios seguidos pelo seu governo, deelarára o proprio Sr. Scarlett nfio poder 
ser approvada a intencáo do Dr. Swann de subir o Amazonas com bandeira britannica. 

Que, por todos estes motivos, acreditavao governo imperial que o Sr. Scarlett nfio insistiria contra o.. 
pjecedimento do Dr. Lacerda, cujos actos serifio reputados regulares pelo gabinete britannico. 

O gbverao imperial, tendo muito a peito demonsírar, com a irrisistivel argumeütaqfio dos factos, Qn. 
interesse com que o governo imperial acolheu sempre as reclaraa^Oas apresentadus pela legaqfio de S. M* 
Bntannica em favor doDr. Swaun, as providenciasquodeu, a maneira pela qunl forfio exeoutadus,. patec— 
teaado assim a improcedencia das mesmas rechnnaqOes, e ae gravea censuras que mereceria o Dr. Swanix. 
pelo seu procedimento. sempre irregular, seessesen procoder nfio devesse ser atenuado pelo aeu estadcb: 
dn alienaQfio montal, julgou convonieote apreeanter ueste memorandum o resumo ou transuxopto dos 
pancipaes documentoa rdativce a tfio desagradavol negocio. 

Ease.trspsumptocontém em si roBppsts. atodoeio»tap¡co8.<lftflnetiusdailogaqfioBritsnnios.. 



DensonstKm-es- «jue' a ■wngem. Dr. Swwsb, longo de Mrtnaooeate, eía eateufe.d» pttta proTOCW ym 
sonfiiete entw os dous g««ernos. 

Que elle desobedeceu e resisnu ao juiz muuicipal quando este fte mtimea que arreasse a banderra brí» 
tannica, portando-se o juiz digna e prudentemente, e o Dr. Swann do modo mais desrespeitoso. 

Que, náo tendo soffrido q harhwro e mhiLmana traítmenio de que se quekou,.sendo pelo contrario objecto 
de inuitas attencOes e defierencias, esteve preso apenas treze dias em Breves, ficando até boje suspensos os 
effeitos dos processos, em virtude do accordo Lavido nesta córte entre o Sr. Scarlett e o conselheiro 
Paranhos. 

Em todas as indagaQóes, á que se pKredenpara se conhecer do fundamento daa suas queixas, os actor 
fbrao publícose solemnes, ea elles nada se oppóz senáo allega^óes snspeitasda queixoso, em contrad¡^Sa 
com as suas proprias palavras e escriptos. 

Patenteadoo fim criminoso dii viagem, a improcedencia áasr arguÍQÓes féitas ás autoridades, e airre- 
gularidadedoprocedimento do Dr. Swann desde que cbegou a Breves, até ausentar-se do Pará. éevf- 
crente que a sua prisSo e a do marinheiro Smallpage, bem como os prejuizos ou perdas resultantes de sua 
deten^So, sáo consequencias necessarias de actos seusaue as determináráo; e, sendo assim, está o go- 
verno imperial isento de qualquer obrigagáo de semelhante natureza, como já foi declarado ao Sr. 
Scarlett. 

Sécretaria de estado dos negoeios- estrangeiros; emr 12 de Févereiro de 18S8. 


N„ 2. 


MEMOEANDUM SOBEE A INDEMNISA^iO EECLAMADA PEEO DE. EDWAED GEBBOIT SWANIT. 


0 governo imperial, mostrando—se disposto a uma justa indemnisa^áo ao Dr. Swann pelo roubo 
ou extravio que dizia ter soSndo em sua bagagem, expedio as cotivenientes ordens.ao presidente do 
Bará» sem: quo por isso désse como assentado. que era. devida tal indemnisaráo, independentemenía da 
esauies ulteriores. 

No estado da questáo, por elle provocada em Breves, tiveráo os seua bens de ser recolhidos á de— 
posito, tendo sido nomeado para depositario Ricardo José Maria Fernandes. 

Já. se demonstrou em outro memorandum que sob a responsabilidade do. depositario achaváo-se os. 
ohjectos, que se encontrárño no hiate em qua era seu proposito subir o Amazonas,.contra as determi- 
na^Oes da respectiva autoridade local. 

Esses objectos foráo-lhe restituidos em devida fdrma, como tambem se demonstrou pela ultima 
nota que em 11 de Junho- ultimo dirigio o govemo impeml á legaQáo deS. M. Britannica. 

a Na occasiüo do levantamento do deposito declarou o Dr, Swann, ao fazer-se-Ihe entrega de taes 
objectos, que nenhuma falta havia, porém que estaváo muito mal tratados e em alguns casos des— 
truidos, no mesmo estado em que os receleu o depositario. 

« Esta declaraQño foi contradictada no mesmo acto, pelas testemunhas que haviáo assignado o- 
auto de deposito, assegurando que os ditos ohjectos haviño sido depositados taes quaes se achaváo 
a bordo da canóa, donde passáráo para o poder do depositario, o qual os entregou da mesma fór— 
ma, sem que na occasiüo do deposito, e durante elle, alguns fossem mal tratados ou destruidos, a 
náo ser que o fossem algumas orogas, pela sua natureza. » 

Ora, residindo o Dr. Swann na casa onde existiáo os objectos depositados, e sendo amigo do- 
depositario, é de presumir que os examinasse com o interesse proprio de dono, applicando o seu 
exame de preferencia aos de maior valor. 

Nesse exame conheceria logo se havia falta daquelles & que ligava mais importancia. 

Entretanto, limitou-se a declarar que o estado era o mesmo em que os havia recebido o depoa- 
tario, e náo recouheceu, entáo, as faltas mais notaveis, que só depois allegou. 

Durante ospoucos dias, decorridos da data da prisáo ao deposito dos Dens, estiveráo estes na ca- 
nóa. guardados pelo criado do Dr. Swann, que ali permanecia. 

Consta do inquerito que, no dia em que o Dr. Swann mostrou-se louco, dera ordem por escrip—- 
to aa criado para. vender varios objectos de sua canóa, entregando-lhe outroa que estaváo'em seu 
poder. (e portanto na cadóaj. como um relogio, um.chronometro, um laboratorio, etc., afim de pó-lo» : 
em. boa guarda. 

Quaesquer, pois, que sejáo os estragos, perdas, ou roubos effectuadns neste periodo, wS devet rea*- 
ponder por elles o criado do reclamante. 

Outro tanto, poróm, nilo aoontecerin com'as pordw,’ roubos, ott'OTtmgoKwffridos dtrrante o deposAO, 
pois que por elles ficaria rcsponsavel o depositario. se as testemunhas e o proprio Dr. Swann o náo ti- 
vessem isontado de toda a responsabilidaae, em virtudé das declaraqóes que fizerfio. 



u 


Nfio é permíttido allegar roubos realisados durante'o deposito, porque o recibo assignado pelo Dr. 
Swann nüo menclona falta alguma. e além disso vé-se do inquerito quo alguns dos objectos que se di- 
zem roubados existiao em poder de seu dono, como já foi dito. 

Exame esjpecial solre a conta ajpresentada pelo Dr. Sivann. 

Este singular documento, relacionando todos os objectos, ainda os raais miudos, que compunhao a 
bagagem do Dr. Swaun, descreve o estado particular ae cada ura delles, sob as quaiitícacóes de dam- 
nijcado, arariado , deslruiio, pasto efaltas; e, ao lado do custo primittivo dos mesmos objectos, apre- 
senta o valor em que seu dono os estima no estado actunl. 

Os objectos nüo süo todos novos, pelo menos a roupa e alguns outros de servigo pessoal já deviüo ter 
certo uso quando forüo arrecadados. 

Descendo destas observa^Oes geraes.no exame especial de alguns desses objectos, nüo se ptídecompre- 
hender como é que, no curto periodo de tüo poucos dias, fosse possivel destruirem-se completamente 
instrumentos encerrados em caixas proprias, objectos iinpermeaveis preparados expressameute para re- 
sistir ao tempo e á má estacüo, e outros de metal, taes como machados, facas, etc. 

Entre as pecas roubadas sobresahem: um relogio, no valor de lib. 25; uma colleccüo de arranjos para 
uma camara photographica, no de lib. 2ü ; outra de drogas, no de lib. 15; um apparelho de vidros para 
telescopios, ern lib. 4; diversas garrafas, em lib. 6; e 6 jardas de algodüo bruto em lib. 2/ sendo 
todos os outros objectos do valor de alguns shellings. 

Ao mesmotempoem que se dizem roubados objeetos de pequeno valor (msnos o relogio), figurüo outros 
de muito maior valor na Iista dos meramente avariados. 

Taes süo, por exemplo, um rerolzers de 6 canos, no custo de Iib. 20; um sextante de metal, no de lib. 

7 ; um chronometro, no de lib. 50, etc., etc. 

Nüo é crivel que preferissem esbulhur ao Dr. Swann de artígos de nenhum ou de muito pequeno valor 
com preferencia a esses que excitariüo muito mais a coliqa. 

Ainda algumas reflexées sobre varios outros artigos mencionndos na conta do Dr. Swann. 

« Sementes, gomaias melicinaes, cascas de arvores, etc.. lib. 350. » 

ü Dr. Swann uüo sustentará de certo quo, partindo de Inglaterra para emprehender pelo interior do 
Pará uma viagem em seu proveito e de algumas sociedades scientificas, trouxe comsigo objectos de que 
tanto abunda aquella provincia; —nüo é possivel pretenderque, durante os poucos dias de sua estada na 
cidade de Belém, adquirio tüo grande copia dos inesmos produetos; —nüo deve, finahnente, espcrar se 
acredite que, realisando pelo Amazonns uma viagem destinada á acquisicüo de taes productos, a estrensse 
jáonerado com tüo grande quantidade delles. Terá por ventura o Dr. Swann feito essa importante acqui- 
síqüo no seu trajecto da cidade de Belém atéBreves? E essas preciosidades forüo destruidas ou rou- 
badas ? 

« Varias notas litterarias e scientificas quenüoé possivel substituir, lib. 350. » 

O Dr. Swann nüo julgou preciso declarar a natureza dessas notas; e, nem ao menos, para de algum 
modo justificar a sua exigencia, exhibe aparte dessas notas que nüo está completamente destruida? 
r Nño é menos singular que, ao mesmo tempo que o Dr Swann se julgou impossibilitado para rela- 

j tar osdirersos objectos de grande xalcr perdidos, possa avalia-los em lib. 100 ! 

Formulando a sua couta, especifica elleminuciosamente os mais insignificantes; assignala oseucus- 
to primittivo, o qual ás vezes nüo passa de alguns shellings ; e entretauto,quando tem de indicar os da 
gmnde valor, falta-lhe a memoria para designar os principaes! 

Sentiudo a necessidade de explicar de algum modo estc facto, allega o reclamante a perda das contas' 
respectivas. Singular expiicaQüo! 

Nüo é menos admiravel a verba de lib. 40pelo estrngo do hiate (aliás canóa do porte de 300 arrobas) 
e pela perda da ancora; e tudo isso durante os poucos dias que aquella embarcagüo esteve ancorada 
em Breves! 

O Dr. Swann permane ceu preso 'em Breves de 10 a 23 de Setembro; sahindo dacadéaparatratar- 
se, nunca mais a ella voltou. Teudo, pois, estado preso sómente 13 dias, e principiando a escrever a sua 
conta de prejuizos no dia 6 de Outubro, quando já se achava solto, pede lib. 18 para despczas de dous 
homens durante dous me:es, e isto além de lib. 40 para despezas pessoaes no mesmo espago de tempo, 
e lib. 20 para medicamentos, servi^o e comida! 

Desde que foi preso manifestou 0 Dr. Swann sempre publicamente a preten^üo de receber do governo 
imperial uma indemnisaQüo de dez contos. Esto facto notorio explica clnramente 0 motivo porque a conta 
apresentmla contém ns aete verbns já analysadas, as quaes, de per si s<5, montüo a lib. 918, quando O 
valor total della é de lib. 1,306,, 8, ,8. 

SecreUria de estado doa negocios estrangeiroa, em 12 de Ferereiro d« 1858. 
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ORGAMENTO E DESPEZAS 

DO 

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 
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Qaadro demonstraliYo dos Crcditos e das Despezas do Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 

NO EXERCICIO FINANCEIRO DE 1856-57. 



p 

CREDITOS 



h 


RfiSTO 

A tACAB. 

VERBAS DO ART. 4» DA LEI. 

l 

s 

DA LEI H° 84C 
de 15 Set. 
de1855. 

DEOB. N° 191C 
de 28 Mar. 
de 1857. 

§4°doakt. 11 
daJein°868 

dellSt. 53 

TOTAL 

DOS CHEDITOS 

PAGA 

1 

I § 



1 

47:345/088 

» 

tí 

47:346/088 

45:375/003 

i 

1:970/085 

* •: 



Lega{8es e oonsulados ao cambio de 27 ..... 

1 

392:775J000 

20:800/000 

» 

413:575/000 

411:103/104 

2 

2:471/896 

m 


B 

8:599/999 

» 

tí 

8:509/999 

6:196/285 

3 

2:403/714 

■ 




Extraordiuarias no exterior aocsmbio de 27 . . 

B 

110:000/|000 

25:200/1000 

s 


132:592/189 

4 

2:607/811 

i 


5 

30:000^000 

# 

10:000/1000 

/ 

tí 

40:000/000 

1:810/758 

38:590/172 

' 1:816/758 

5 

1:409/828 

/ 

»■ 


6 

1:810/758 

6 

» 








688:720/)087 

58:000/1000 

1:816/758 

640:536/845 

635:673/511 


10:863/334 

• vf 

' » 





Soorotaria de estado do» uegooloa estrangeiros, secsao de oontobilidade, em 16 de Maroo de 18fe8. 

Ylcente Antonlo da co»t», chefe da sec^o. 


(Segaera u TabeUas.) 




































TABELLA IV- I. 

goadrv te dcwpexa do $ 1* do mrt, 4 da lel do Orf»mento n. »40 de f S Setb. I9H. 


VENCIMENTOS 


Ex mo ministro e secretario de estado. 


Official-maior. 


5 officiaes chefes de secgño e archivo. 


3officiaes. 


5 Amanuenses. 


4 Praticantes. 


Porteiro, ajudante do archivista... 
Ajudante do porteiro... 


4 correios. 


DIVEESAS DKSPEZAS 


Expediente. 

ImpressSes dos actos do governo. 
Aluguel da casa. 


Decima da mesma. 


Portes do correio. 


SOMMAS . 


PAGA NESTA CORTE 


LOOOjSOOO 

4:0000000 


2000000 


LONDRES TOTAL 


12:0000000 
3:4000000 
10:0000000 
1:200$000 3:6000000 

8000000 3:8450235 

1:1920470 
1:0000000 
6000000 
4:0000000 


1800000 3:7050790 

1840620 
1:6010000 
1440088 
1010800 


I 


5:2000000 2:1800000 


RECAPITLLACAO. 


DESFEZA OEDENADOS Q BATIFIC ACOES diveesas total 

v DE 9 PEZAS 


Paga nesta Córte.. 
Paga em Londres. 


SOUMAS. 



0705 5:2000000 



5:2000000 5:7370298 45:37500 


Sccrctariadc estadodos ncgocioscstrangcíros, sccqSo dc coniabllidadc, cm 15 dc Margo dc 1858. 

Vlrente Antonlo da Coita, chcfc da sccqfio. 














































TAIELLi H 2. - ilH DA DESPEZA DO PARACEAfHO SECDJDO DO ABTIGO QDARTO DA LEI DO OBQABEHTO H 840 DE 15 DE SETEIBBO DE 18SS. 





I* 

»» 


TAB E LLA N, 8. 

Quadro do lnf«a do $ iu> do artlfo 4- 4» lel do orfluneMo n. »40 de «» 4le Setembro de iSM. 


OATEGO RIA S 

ORDENADOS 

• 

TOTAL 

FAQOa NSBTi COETB 

PÁÜOB m leOKDBBS 


4-2370027 


4:2878027 

• 

E5BD228 


5598228 




1:4008000 


6:596j¡255 

600|000 

6:1968255 






Seeretíria de««l»do do» negooio» eetrengeiroi, eeojlo de oontabilidade, em 16 de Maroo de 1868. 

Vteeate Antonlo d» Ctíeto, chefe 4« 


























































TABELLA N. U. 

Qnndro df» dMpem do $ 4 s do »«•*. 4 * d» iel do orfamento n. 140 d« II de Seteiubro de lOili 



Secretaría de estado dos negooias eatrangeiroa, sáeQflo de contabilidade, em 15 de Margo de'1858. 

Vteente Antonlo da CoiUi, chefe da secQSo, 



































































TABELLA M. 5. 

Da dénpeza do S ** do »rt. 4* da left do «mtmeata n. MOde II de 8e(b. de MU. 


ARTIGOS DE DESPEZA 


QUINTIAS 

FASCUSS 


GratificaQOes por serviQO» extraordinarios na secretaria . 4:522$615 

Um addido... 1:333#330 

ImpressOes : do Relatorio apresentado á assembléa geral legisla- 

tiva, na 1* sessáo da 10 a legislatura. 5:859$000 

— do Protocolo das conferencias para o ajuste do tra- 

tado com o Paraguaj... 800^000 

— de um Mappa Iithographado dos limites do Imperio 

com a republica oo Paraguaj... 724$679 


— de um Memorandum. 


Explora$óea derios. 


Moveií, pinturas e decoraQOes das salas de recep$to do corpo 
diplomatico..... 


Despeza a bem do servigo publico. 


Diversas despezas : Folha das despezas ertraordinarias do expe- 
diente da secretaria de estado. 

— Papel para mappas... 

— Dous aparadoTes para o archivo da secretaria. 

— Assignaturas do Jontal do Comnercio . 

— Dous sinetes das armas do Imperio. 

— EncadernaQües de obras, officios das legaQóes] 

e jomaes. 

— Excesso do peso da mala do paquete inglez 

para o Rio da Prata. 


Fardamento de um correio d& secretaria. 


Uma rampa de pedra na entrada da secretaria. 

Quota do porteiro e continuo do gabinete 
imperial. 


50#000 


TOTAL 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, sec?8o de contabilidade, em 15 de Marijo de 1858, 

VteeoW jtntonto <f« Cvntn, chefe da seccto. 



38:590^666 





























TABELLA IV. 6. 

bw Anptiai do S *' do art> 11 da lel u< eos de 11 de getemfivo de «•»». - 


v 


ARTIGOS DA DESPEZA 

ANNOfl 

A QUB PEBTBNOB 

A DBBPEZA 

PAGA EM LONDBE8 

TOTAL 

. 

LeGA^CbS B CoNBVLAJXJa ¡ 




Secretario de legaplo em Lieboa... 

1851—68 

116,5758 

116(J758 

Idem... 

1852-53 

600^000 

COOjOOO 

Idem.. 

1853-54 

BOOflOOO 

5aojjooo 


1854-55 

500/J000 

500^000 

Eipediente do conaulado no Perú ... 

1855-66 

200j000 

200J000 

Soioua... 


1:818^758 

1;816$758 


Seoretaria de estado dos negooioa eetrangeiroa, eecQSo de oontabilidade, em 15 de Mar$o de 1858. 

Vleente Antonlo la Ceata, chefe da tecflo. 
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Credito snpplementar. 


H. 2. 


SENHOR. 


As quantias consignadas nas verbas dos || 2°, -4 0 e 5° da lei n. 884 do i° de Outu- 
bro de 1856 náo sáo sufficientes para satisfazer as necessid.ades do servigo publico no 
corrente anno financeiro dc 1857-58. E’ de mister, para occorrer á sua deficiencia, um 
credita supplementar de i21:300$000 ao cambio de 27 d. st por 1$000 rs., distribuido 
pela maneira seguinte: 

Para as despezas da verba do § 2°, LegciQóes e Consulados. . . 6:300$000 

Para as da verba do § 4°, Extraordinarias no Exterior . 100--000$000 

Para as da verba do § 5°, Extraordinarias no Interior . 15:000$000 

A Tabella junta sob n. 1 demonstra que a despeza totalda primeira das referidas ver- 
bas deverá montar, no fim do exercicio, a 451:887$677*, e tendo a lei consignado a 
quantia de 445:591 $666, resulta d’ahi o deficit de 6:296$011. 

Este deficit provém de ir contemplada na referida tabeüa a despeza com os venci- 
mento's e expediente da missáo especial ao Rio da Prata e Paraguay, confiada ao conse- 
IheiroJosé MariadaSiIvaParanhos, despezanáo prevista no respectivo orcamento. A náo ser _ 
assim, em vez de deficit, haveria um saldo de 10:118$650. 

A Tabella 'n. 2, demonstrando a quant,p terá de elevar-se a despeza da verba Extra - 
ordinarias no Exterior, e comparando essa importancia com a quantia consignada na 
lei, apresenta o deficit de 99:954$827. 

Ainda nesta verba é causa principal do deficit a missáo espccial a que já me referi. 

As despezas eventuaes que ha a satisfazer concernentes á referida missáo, sáo quasi 
iguaes ao deficit mencionado na tabella. 

Finalmente, a Tabslla n. 3 demonstra que o deficit da verba Extraordinarias no In- 
terior eleva-se á somma dc 15:091 $451. 

Para esta verba consignou a lei a quantia de 30:000$000. 

A experiencia vai convencendo que, mesmo para a despeza ordinaria, é ella insufficiente. 
Nó exercicio passado foi necessario suppri-la com 10:000$000. 

A’s causas do deficit de entáo, que se deráo tambem no presente exercicio, accrescé- 
ráo outras, como fosse a necessidade de admittir na secretaria, pela deficiencia do numero 
de seus empregados, dous addidos. 

Em conformidade, pois, da lei, venho pedir a V. M. Imperial a sua approvaQáo para 
o incluso projecto dé decreto, pelo qual se abre ao ministerio dos negocios estrangei- 
ros um credito supplementar de 121:300$000, destinado á despeza do presente anna 
financeiro de 1857-58. 

Tenho a honra de ser, Senhor, de Vossa Magestade Imperial subdito fiel e seu ministro» 


& 9 


Kisconde de Maranguape . 




Deereto N. tUl de t de Abrll de (»««. 


Aviorha o ministerio dos negocios estrangeiros a despender no exercicio financeiro 
de 1857-58, além do credito votado nas verbas dos §§ 2°, 4° e 5° do artigo 4° 
da lei n. 884 do 1° de Outubro de 1856, mais a quantia de 121:300^000 ,na fóma 
da tabella que com este baixa. 

Náo sendo sufficientes, para satisfazer as despezas das verbas dos §§ 2°, 4° e 5° da 
lei n. 884 do 1° de Outubro de 1856 até o fim do corrente anno financeiro de 1857-58, 
as sorrmnas votadas para as despezas do ministerio dos negocios estrangeiros nas sobredi- 
tas verbas: Hei por bem, tendo ouvido o conselbo de ministros, e em conformidade do 
§ 2° do artigo 4° tl i lei n. 589 de 9 de Setembro de 1890, autorisar o credito supple- 
mentar de 121:300g000 para occorrer ás despezas das sobreditas verbas no mencionado 
corrente exercicio, na forma da tabella que com este baixa, assignada pelo Yisconde de 
Maranguape, do meu conselho e do de estado, ministro e secretario de estado dos nego- 
cios estrangeiros, devendo este credito supplementar ser opportunamente incluido na 
proposta que houver de ser levada ao corpo legislatvo, para definitiva approvaQáo. 0 
mesmo ministro e secretario de estado o tenha assim entendido e fa$a executar expedindo 
os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, 3 de Ahrilde 1858, trigesimo-setimo dalndependencia e do 
Imperio. 


Com a Rubrica de Soa Magestade o Imperador. 


Visconde de Maranguape. 


Tabella daa quanlüM para as verbat abaixo destgnadas a que se refere o 

decreto desta data. 


§ 2° Lcgafies e Consulados, ao cambio de 27. 6:300$000 

§ 4° Extraordinarias no Exterior , idem. 100:000$000 

| 5° Extraordinarias no Interior, moeda do paiz. 15:000$000 


121:300$000 


Palacio do Rio de Janeiro, em 3 de Abril de 1858. 


Visconde de Maranguape . 
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n. i. 

DemoastraQ5o dadespraa relativa ao § 2° do art. 4° da lei n. 884 
do 1* de Oiítubro dé 1856. 


VENCHEVTOS E C0SS1GSAQÍ5ES PARi 0 EIPEDIEfTI 


LEGrACÓES E CONSULADOS 



Inglat&rra. 

Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario . 

Secretario de Lega$5o. 

Quatro Addidos ae l a classe. 

Expedieate da LegagSo e Consulado.. 

Franca. 

Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 

Secretario de LegaQ&o... 

Dous Addidos de 1* classe... 

Consul Greral.... 

Expediente da LegajSo e Consulado. 


Portagal. 

Enviado Extraoriinario e Ministro Plenipotenciario. 

Secretario de Lega$So. 

Addido de l a classe.. 

Espediente da LegaQ2o e Consulado.... 

Pnusia , Cidades Anseaticas, Svecia e Dinamarca. 

Enviado Extraordinario eMinistro Plenipotenciario., 

Secretario de LegagJlo... 

Addido de l a classe. 

Tres Consules Geraes. 

Expediente' da LegagSo e Consulado. 


Avstria. 


Miuistro Residente. 

Secretariode Legagao. 

Addido de 1“ classe. 

Consul Geral... 

Expediente daLegagSoe Consulado 


Najooles. 

Encarregado de Negocios. 

Addido oe l a classe. 

Expediente da Lega$to e Consulado., 


27:666$666 

5:750$000 

8:513$736 

4:200$000 


24:000^000 

4:0005000 

5:3635054 

2:50o|o00 

1 : 200$000 


17-500^000 

3:300$000 

3:6005000 

1:2005000 


15:8005000 

4:9135037 




10:5005000 

1:4005000 


15.0005000 

4:0005000 

2:388$586 

2:5005000 

1:0005000 


10:0005000 

3:0005000 

7005000 


J¿ SABIDOS 


6:0165667 

1:2505000 

1:5005000 

1:0505000 


12:0005000 

2:0005000 

2:725$000 

1:2505000 

6005000 


AJRDA 

H¡0 SAB1D08 



1:2505000 


4:3755000 13:1255000 

1:0005000 2:300$000 

7505000 2:850$000 

3005000 9005000 


7-.900Í 

2:913] 

i 

3:6251 

600j 


7:5005000 

2 : 000|000 

1:2505000 

5005000 


3:1005000 

1:5005000 

1755000 


7:9005000 

2 : 000$000 

4:6385586 

6:8755000 

800S000 


7:5005000 

2:0005000 

2:3885586 

1:2505000 

5005000 


6:9005000 

1:5005000 

5255000 


A TIUNSPOBTAR ...... 184:6235665 66:7795704 117:8435961 


s 


2 
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VEIÍCIMEMflS E CONSIGKACOES PABA 0 EXPEDIERTB 

LEGACOES e consulados 

TOTAL 

PAGAMENTOS 


JÁ SABIDOS 

• AINDA 

nao sabidos 

Teansporte. 

184:623^665 

66:7798704 

117:8438961 

Roma e Toscana. 




Encarregado de Negocios. 

10:000^000 

5:0008*000 

5:0008000 

Addido de l a classe . 

2:7008000 

7508000 

1:9508000 

Consul Geral. 

2:000^000 

1:0008000 

1:0008000 

Expediente da Legaíáo e Consulado. 

1:500|000 

7508000 

7508000 

Despezas de etiqueta... 

9258000 

4628500 

4628500 

Rvssia. 

Encarregado de Negocios... 

11:000^000 

2-5008000 

8:5008000 

Addido de l a classe. 

4:333^*332 

1:0838333 

3:2498999 

Expediente da Legagao e Consulado. 

6508*000 

2508000 

4008000 

Sardenka. 




Encarregado de Negocios. 

10:000^000 

5:0008000 

5:0008000 

Consul Geral... 

3:750$000 

1:8758000 

1:8758000 

Expediente da Legafáo e Consulado. 

900^500 

4508000 

4508000 

ITespanha. 




Encarregado de Negocios.. 

10:000^000 

5:0008000 

5:0008000 

Consul Gera!. 

3:000|000 

k 1:5008000 

1:5008000 

Expediente da Legagáo. 

l-.OOOsOOO 

5008000 

5008000 

Belgica. 




Encarregado de Negocios. 

10:000^000 

5:0008000 

5:0008000 

Consul Geral.... 

4:0008000 

2:0008000 

2:0008000 

Expediente da Legagao e Consulado.. 

1:0008000 

5008000 

5008000 

Paizes Baixos. 




Encarregado de Negocios. 

10:000^000 

5:0008000 

5:0008000 

Expedieñte da Legagao...;. 

500^000 

2508000 

2508000 

Confeieracáo Qermanica. 




Encarregado de Negocios. 

Addido de 1* classe..... 

10:000^000 

5:0008000 

5:0008000 

3:000}000 

1:5008000 

1:5008000 

Expediente da Legagflo e Consulado ......... ... 

600^000 

2508000 

3508000 

Estados-Unidos. 




Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 

20.0008000 

5:0008000 

15:0008000 

Secretario de Legagflo. 

5:0008000 

1:2508000 

3:7508000 

Addido de 1* classe. 

3:0528173 

7508000 

2:3028173 

1:5008000 

Consul Geral. 

2:0008000 

5008000 

Expediente da Legagflo e Consulado .... . . 

i -.ooojooo 

2508000 

7508000 

A TRANSPORTAB. 

316.5348170 

120:1508537 

196:3838633 































vmim E COKS1G5A0BS PiEA 0 E1PED1E5TE 


LEGAQÓES E CONSULADOS 



PAGAMENXOS 


AIHDA 

HAO SABIDOS 


Teakspobte . 316:534^170 120:1508537 I 196:383^633 


Perú. 

Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 

Secretario de LegagSo.•. 

Addido de l a classe.*. 

Expediente da Legasüo e Consulado... . . 


Confederacáo Argentina. j 

Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario . 

Seéretario de Lega^üo. 

Addido de l a classe. 

Consul Geral. 

Expediente da LegaíSo e Consulado. 

Repullica Oriental. 


Encarregado de Negocios. 

Secretario de Lega^üo.;. 

Addido de 1* classe. 

Consul Geral. 

Expediente da Legagüo e Consulado. 


Chile. 


Encarregado de Negocios. 
Expediente da Lega^üo... 


Venezuela, Nova Qranada e Eqmdor. 


Encarregado de Negocios. 
Addido de 1* classe...., 
Expediente da Legagüo.». 


Cayenna. 

Consul Geral. 

Expediente do Consulado .... 


Angola. 

Consul. 

Expediente do Consulado.... 


Ghrecia. 


Consul Geral. 
Expediente.. 


17:500^000 

4 : 000|000 

3:0008000 

700^000 


25:000^000 
2:5728358 
3:000^000 
. 1:5Q0§000 
1:0005000 


12:0008000 
1=0009000 
3:6008000 
1:5008000 

1:0008000 


10:0008000 

5008000 


14:0008000 

3:0008000 

5008000 


2:5008000 

5008000 


3:0408760 

2508000 


3:5218739 

2509000 


8:7508000 

2:0008000 

1:5008000 

2508000 


18:7508000 

1:5728358 

1:5008000 

1:1258000 

7508000 


9:0008000 

1:0008000 

2:2508000 

1:1258000 

750|000 


5:0008000 

2508000 


7:4448444 

2:0008000 

2508000 


6258000 

1256000 


5168304 

8 



5:0008000 

2508000 


6:5558556 

1:0008000 

2508000 


1:8758000 

3758000 


2:5248456 

2508000 


3:5218*739 

2508000 
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VEÜCUESTOS E GONS16U(0ES PiBl 0 EXPEDIEBTE 

LEÜAQOES e consulados 


PAOAWBNTOS 


ÍUIAL 

JÁ SABIDOS 

AIKDA 

HÁO SABIDOS 

Teanspohtk. 

431:969|027 

186:683^643 

245:285^384 

Paraguay. 




Expediente do Consulado. 

5O0SOOO 

250^000 

250^000 

Müsao Esjpecial. 




Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario.. 

15:652^173 

10:652^173 

5:000#000 

Secretario da Missto. 

3:OOOáOOO 

2:OOOSOOO 

1:000|000 

Expediente. 

766£477 i 

516&477 : 

250^000 

Somma. 

451:887^677 

200:102^293 ; 

251:785^384 


* BECAPITlLArÍO 


• 

Despeza conhecida. 

200J 028293 

Dita nSo conhecida. 

251:7858384 

Somma. 

451:8878677 

Credito da verha. 

445:5918666 

Deficit. 

6:2968011 


SecjSo de contabilidade da secretaria de estado dos negocios eetrangeiros, em 19 de Mar$o 
de 1858. 


Yicsntb Antonjo oa Costa , 
Chefe da secgSo. 
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tf. 2. 


DmonstragSo resumida da deepeza relatña á verba do § 4* do art, 4* da lei 

n. 884 <k> 1" de Outubro de 18S6. 


Despew jí alonadas. 

GratificacOes . r . . 


3:5500000 

38:3170777 

4:5000000 

2:0000000 

6:0270218 

33:4740880 

Airtdas de custo . 


Actos solemnes . 


Verificas&o de limites contestados . 


Ifiversas despezas ordinarias. . 


Eventuaes a bem do servi<¿o publico . T t . ,_ r . 


Deepezas aináa n&o alonadas , forém ji ieterminadas. 

GratificacSes . 

5:001 $666 
1:1250000 
6:6000000 
1:1250000 
23:9830217 

87:8600884 

37-8340943 

Ajudas de custos . 

Actos solemnes .. .. .. 

Aluguel da casa em Londres . 

Despezas a bem do serviqo publico . 

Somma a despeza reaKsada e confiftciria . 


125:7040827 

84:2500000 

• * 

Despetos protaveis a saUsfozer. 

Eventuaes a bem do servi ‘50 publico pelas legaQSes na Europa. .... 
Idem dito occasionadas pela mjssao especial a saber: 

No Paraguay . 

II 

Na CoafederaQ&o Argentina . 

Em Montevidéo ... , . . 

Eni 6 ufinos* r Ayr 6 s* . p m r m r 

Expressos.. .... # „... ! . 

EsploraQOes de nos e verjficaQOes dg limiteg contestados-, 

Despeza que póde aer necessario fazer-se com preparoa para tratado» 
e compras de condecoraQSes .. 

■ 

Jde» com ajudas de custo de retirada e outras. 

0 cwdito votado para esta verba é . . ... 


209:9540827 

110:0000000 

• Deve resultar 0 deficit de.. ... 


99:9540827 




£ec<}&« contftbüi<l«de da fiecretwia de egtado dog negocios «etraogemw, am 19 de MarQo 
de 1858. 

VlCKNTB AnTONIO DA CoSTA, 

Chefe da sec$&o. 

































14 

N. 3. 


Demonstra?ao resumida da despeza relátiva á verba do § 5“ do art. 4“ da lei 

n. 884 do 1° de Oulubro de 1856. 


Desptza já alonada. 

(rrn'tifif'nci'ies a empre^ados na secretaria de estado. 


jrayBHP í 

TVta n dons addidos k mesma. 


Flití». nns enmmissarios da commissáo mixta brasileira e portugueza. .. . 


Fnlhn rlas despezas miudas da secretaria do 1° e 2° quartel. 




Dita dn relfttnrin e do protocollo annexo das confereneias em Paris. 


dfi limitea........ 


Eventuaes a bem do servico publico. 


Cnmpra de mappas e mauuscriptos interessantes an Trnperio. 


F'ardament.o de correios... 


Excesso de peso das malas dos vapores inglezes para o Rio da Prata. 


DTirns de mnrceneirn para a secretarta. 


Somma a despeza realisada. 

■ 

29:689^301 

5:202^150 

Desjpeza auiorisada que tem de ser abonada. 

GratificaQSes a empregados na secretaria de estado. 

2:002$150 

1:600^000 

1:600^000 

Ditas aos dous adaidos. 

Diias aos dous commissarios brasileiros. 

Despeza que se súppSe ainda preciso f'azer-se . 

Com a folha das despezas miudas da secretaria do 3° e 4° quarte). 

C!om a impressSo dos actos do governo. 

BE * 'V yl 

11 r -T» i »1 
¡|¡| 

34:891^451 

10:2000000 

Vp.rific.aQ5o de limites.... 

Objecto do servÍQO publico. 

Excessos do peso da mala dos paquetes para o Rio da Prata. 

EncadernaQao de obras , officios das legaQóes e de jornaes. 

Diversas outras necessidades. 

0 credito votado para as despezas desta verba é . 


45:091^451 

30:0000000 

Apresentará o deficit de.. 


15:091^451 




SecQ&o de coutabilidade da secretaria de estado dos ne?ocios estrangeiros, em 19 de Marco 
de 1858. 


VlOKNTB AnTONIO DA. CoSTA , 
Chefe da secQüo. 
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Contraeto eons o honeo Slouá eitobeleeldo ent Hontevldeo po ro mpprimcnto» 
dM deopezotdo Xitado na Bepnbllea Oriental e naaoutraa do Bio da Frata. 


N. 3. 


Aos 42 dias do mez de Outubro do auno de 1857, na directoria geral do contencioso, 
sendo presente o Sr. Dr. José Carlos de Alraeida Aréas, procurador-fiscal interinodothesouro 
nacional, compareceu o Sr. barao de Mauá naqualidade deprocurador bastante e chefe do 
Banco Mauá e C a de Montevidéo, e disse que, pelo presente termo, do modo mais expresso 
e forraal, e com os poderes de que se acha revestido, aceita e ratifica, como já aceitado e 
ratificado tem, as condiQoes exaradas no accordo lavrado e assignado em 7 do correnté e 
abaixo transcripto, que fica inteiramente fazendo parte integrante do presente termo, para 
firmeza do qual renuncia o Banco Mauá c C a todos os privilegios que tenha ou possa ter; o 
que sendo ouvido e aceito pelo sobredito Sr. Dr. procurador-fiscal interino,em nome epara 
a fazenda nacional, mandou lavrar o presente termo em cumprimento do aviso do ministerio 
da fazendado já referido dia 7 do corrente; e é o teor do referido accordo o seguinte: 


CondiQdes com que se deve celebrar o contracto com o Sanco Mauá e C a estabeleddo em 

Monteoidéo, por seu procurador nesta córte, para supprimento das sommas necessarias 

ás despezas do Estado na mesma Republica e nas outras doSio da Prata. 

\ 

* i. a 0 Banco Mauá e C a estabelecido em Montevidéo se obriga a supprir por espago de 
um anno, contado da data do primeiro supprimenlo, as quantias que lhe fórem exigidas, por 
escripto, e nas especies que lhe fórem designadas, pelo chefe da lega<¿áo brasileira naquelle 
Estado, e pelo commandante da esta$áo naval brasileira no Rio da Prata. 

< 2. a Pelos referidos supprimentos será abonada ao mencionado banco a commissáo de um 
e meio por cento. 

« 3. a Em pagamentó das quantias suppridas c respectiva commissáo, daráó os referidos 
chefes e commandante ao supradito banco, na dataem quereceberem os supprimentos, letras 
por elles firmadas a favor do mesmo banco contra o thesouro do Brasil, a pagar a oito dias 
precisos devista, enas especies recebidas, ou o seu equivalente em moeda corrente ao pre$o 
desta pra^a. A commissáo será declarada no corpo da letra. 

« 4. a Quando os supprimentos excederem de 20:000$ será avisado o banco com antici- 
pa<¿áo de oito dias, para que se habilite a fazer o fornecimento se o prazo lhe fór neces- 
sario. 

« 5. a Se o baneo deixar de fazer os supprimentos exigidos, se obriga a pagar no thesouro 
uma quantia equivalente a dous por cento da somma que os raencionados chefe e comman- 
dante precisarem realisar até o fim do anno estipulado na condigáo primeira; e por sua 
parte o thesouro se obriga anáo aceitar aspropostas de qualquer outro estabelecim ento ou 
individuo para o fornecimento das quantias precisas na fórma da dita condicáo. 

« Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1857. — Bernardo de Souza Franco. — Baráo de Mauá, 
Procurador e chefe do Banco Mauá e C a de Monteoidéo . » 

E eu Francisco Teixeira Lira de Oliveira, 4° escripturario escrevi. — José Carlos de 
AlmeidaAréas.—Barao de Mauá. 
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EnpreMbiM feftin 4 BepuMte» •vfterttai do Vni|a»f. 


I. 4. 


Protoeolla. 


Aos 29 dias do mez de Janeiro de 1858, nesta cidade de Montevidéo, na secretaria de estado 
das relao5es exteriores, reanidos oIll mo Sr. commendador Joaquim Thomaz doAmaral, en- 
carregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, e o Dl m0 eEx mo Sr. Dr .D. Antonio de las 
Carreras, ministro e secretario de estado das relagOes exteriores da Republica Oriental do 
Uruguay, para reduzirem a um protocollo, que é o presente, as condigOes de um emprestimo 
pecuniario que o govemo da Republica sollicitoudo do Imperio, afim de occorrer ás (1iffir.nl- 
dades financeiras com que luta nas actuaes criticas circumstancias do paiz, depois de have- 
rem conferenciado, convieráo nos seguintes artigos: 


l.° 

0 govemo de S. M. o Imperador do Brasil fornecerá por emprestimo ao da Republica 
Oriental do Uraguay a quantia de cento e dez mil patacOes. 


2 ° 

Essa quantiaserápaganestacidadeaogovernoorientalpelo encarregado de negocios de 
S. M. o Imperador. 


3. ° 

No acto desse pagamento receberá o mesmo encarregado de negocios um documento que 
servirá de titulo de divida do govemo oriental para com o do Brasil, afim de ser regularisado 
e pago em tempo compelente,e vencerá o juro de seis por cento ao anno, contados da sua data. 

4. ° 

A importancia do emprestimo, que o goveruo de S. M. íaz pelo presente protocollo, será ad- 
dicionada á dos emprestimos anteriores, e o seu pagamento realisado, como o desses empres- 
timos, no tempo epelo modo declaradonos arts. 7, 8,10,11,12 e 13da conven$áo de subsi- 
dio de 12 de Outubro de 1851. Esses artigos teráo, pelo que diz respeito a este emprestimo, 
a mesma for$a e applicagáo, como se fossem aqui inseridos palavraporpalavra. 

5. ° 

/ 

Oemprestimo actual náopoderáserapplicado ao pagamento de dividas anteriores, nem 
no todo nem em parte. Será exclusivamente applicado ás despezas futuras das repartifOes da 
guerra, marinha, estrangeiros e governo. 



Este accordo será approvado pelos dous govemos; e desde o momento em que se commn- 
nicarrespectivamente essa approvagáó, considerar-se-ha por ambas as partes acto perfeito e 
consummado para todos os pffeitos. 

Lido o presente protocolo, e achando-o exacto, o encarregado de negocios do Brasil e o 
ministro e seeretarjo ,de estado das jnelagGes eileriores da Bejmhtica tírieutal doüraguayo 
assignárao em dous autographos e o selláráo com seus respectivos sellos. 

S.) Ioaqüim Tjhomaz jdo Amaral. 

(L S.) ÁíiTÜNIO SE LAS CABRERAS. 


*f» vrfMtfewte opvpto«oil« p«r pwrte d» «avern» Imperlo» 
e do da Repnbllra Orlenfal da ¡iurnsna)'. 


H. 5. 


Nota daUgaQao imperial ao govemo oriental do Uruguay. 


Montevidéo, 29 de Novembro de 1858. 

Oabaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, firmou hoje 
com o Sr. Dr. D. Antonio de las Carreras, ministro e secretario de estado das relapSes exte- 
riores da RepnhlicaOriental do Uruguay, um protocollo, pelo qual, mediaute as condi$5es nelle 
pactuadas, o goverao imperká faiao da ftepuhblica uen emprestimo de cento e'dez mil 
patacOes. 

JEsse pRotocoilo. serÁnonsiderado acite •períeito ,-e oonsumBaado desde o momento em quees 
dous govenws o, approvarem, e fdr sespktivamente communicada a sua approvagáo. * 

0 abaixo assignado, portanto, em virtude da autorisa$ao especial de que se acha munido, 
apppm odRo protoeofio em nome deS. M. o Imperador, e o-considera desde esse mnmeuto 
atJto peifeito * coosiMnade. 

Tazendo -esta declaragao ao Sr. ministro das relagOes exteriores, o abaixo assignado tem j. 
homst de Teiterar-lhe os protestos da sua mais subida consideragáo. 


J. T. so Amuul. 


A S. Ex* o Sr. Dr. D. Antonio de las Carreras, etc. 
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H. 6. 


Nota do governo do Estado Oriental do Uruguay á legagáo imperial. 


Ministerio derela$5es exteriores. — Montevidéo, 29 de Janeiro de 1858. 

0 abaixo assignado, ministro e secretario de estado no departamento das relagSes exteriores 
da Republica Oriental do Uruguay, firmou hoje com o Sr. encarregado de negocios de S. M. o 
Imperador do Brasil, um protocollo, pelo qual, mediante as condi(;5es nelle estipuladas, o go- 
'verno do Brasil faz ao da Republicaum emprestimo de cento e dezmil patacoes. 

Devendo esse protocollo ser considerado por ambas as partes acto perfeito e consumado 
desde o momento em que os dous governos o approvarem, e seja respectivamente communi- 
cada a sua approvagSo; o abaixo assignado, depois de o ter apresentado ao Sr. Presidente da 
Republica, recebeu de S. Ex a autorisagáo para communicar ao Sr. encarregado de negocios 
de S. M. o Imperador do Brasil a sua approvaíáo. 

Feita esta declaracáo, tem o abaixo assignado a honra de reiterar ao Sr. encarregado de 
negocios sua mais alta consideracáo. 


Antonio de las Carreras. 


ko Sr. J. T. do Amaral. 


Cndito extntordlnario para reallnar o empmtlmo felto & Republiea Oriental 

do llrnfuay. 


R. 7. 


Deereto n. tlM de ÍO de Abrll de llld. 

Aütorisa o ministro e secretario de estado dos negoáos estrangeiros a despender no exeráo 
de 1857—1858, por um credito extraordinario, a quantia de 229;344$200 réis. 

Em coníomnidade do § 3° do ait 4° dalei n. 589 de 9 de Setembro de 1850, Hei por 
bem, tendo otivido o conselho de ministros, autorisar ao meu ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeirosa despender no exercicio de 1857—1858 a quantiade229:344^200 
para ser applicada ao emprestimo ultimamente concedido pelo governo do Brasil ao daRepu- 
blica Oriental do Uruguay, devendo este credito extraordinario ser opportunamente incluido 
na proposta que houver de ser presente ao corpo legislativo. 

0 \isconde de Maranguape, do meu conselho e do de estado, ministro e secretario de 
eslado dos negocios estrangeiros, o tenha assim entendido e faga executar expedindo os des- 
pachos necessarios. „ . 

Palacio do Rio de Janeiro, em 10 de Abril de 1858, trigesimo-setimo da Independencia e 
do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


VlSCONDE DE MARANGUAPE. 



Emprestimo feito pelo goyerno imperial ao da Confederaeáo 

Argentina. 

H. 8. 


Protoeollo. 


Aos viDte e sete dias do mez de Novembro de 
mil oitocentos cincoenta e sete, nesta cidade do 
Paraná, na secretaria de estado das relaQCes exte- 
riores, rennidos os Ex™ 01 Srs. conselheiro José 
Maria da Silva Paranhos, enviado extraordinario 
e ministro plenipotenciario de Sua Magestade o 
Imperador ao Brasil, em missáo especial, e D. 
Bernabé Lopez, ministro e secretano de estado 
das relajOes exteriores, com o fim ds cum- 
prir as ordens dos seus respectivos govemos, a 
respeito do emprestimo que o govemo imperial 
resolveu prestar ao seu antigo alliado e amigo, 
o da ConrederaQfio Argentina, em virtude do que 
por este lhe foi ponderado, convierfio em reduzir 
a protocollo os termos e condÍQCes com que é 
feito o dito emprestimo, a saber: 

Aet. l.° — 0 govemo de Sua Magestade o 
Imperador do Brasil foraecerá, por emprestimo, 
ao daConfederagfio Argentina, para auxiha-lo nas 
circumstancias actuaes de sua administragfio de 
fazenda, a somma de trezentos mil patacOea. 

Abt. 2.° — Este emprestimo será realisado 
em seis prestaQóes mensaes, a contar do primeiro 
de Dezembro proximo, sendo a primeira de cem 
mil patacóes, e as outras de quarenta mil pata- 
cdes cada uma. 

Abt. 3.° — As prestagOes de que trata o ar- 
tigo antecedente serfio entregues mo principio de 
cada mez ao ministro e secretario de estado 
dos negocios da fazenda da Confederagfio Ar- 
gentána, ou á pessoa por elle autorisada, em 
Jetras sacadas sobre o thesouro nacional do 
Brasil, a oito dias de vista, pelo representante 
de Sua Magestade o Imj rador na cidade do 
Paraná. 

Abt. 4.° — Os documentos da entrega das 
prestagOes serviráo de titulo de divida ao go- 
verno argentinb para com o do Brasil, afim de 
aerem regularisaaos e pagos em tempo compe- 
ténte, com os respectivos juros. 

Abt. 5.° — 0 presente emprestimo vencerá 
o juro de seis por cento ao anno, a contar do pri- 
meiro de Janeiro de mil oitocentos e sessenta, 
I. s 


A los veinte j áete dias del mes de Noviem- 
bre de mil ochocientos cincuenta y siete, en 
esta ciudad del Paraná, en la secretaria de estado 
de relaciones exteriores, reunidos losEx® 08 Srs.: 
Don Bernabé Lopez, ministro j secretario de 
estado de relaciones exteriores, j consejero. 
Josó Maria da Silva Paranhos, enviado extra- 
ordinario j ministro plenipotenciario de Su Ma- 
jestad el Emperador del Brasil, en mision es- 
pecial, con el fin de cumplir las ordenes de sus 
respectivos gobiemos, respecto del emprestito que 
el gohiemo imperial ha resuelto hacer á su an- 
tiguo aliado j amigo, el de la Confederacion Ar- 
jentina, en virtud ae lo que por este fue signi- 
ficado, convinieron en reducir á protocolo los 
términos j condiciones con que es hecho el dicho 
emprestito, á saber: 

Abt. l.° — EI gobierno de Su Majestad el 
Emperador del Brasil facih'tará, por emprestito, 
al de la Confederacion Arjentina, para auxiliar- 
lo en las circunstancias actuales de su admi- 
nistracion de hacienda, la suma de trecientos 
mil patacones. 

Abt. 2.° — Este emprestito será realizado ea 
. seis mensualidades, á contar desde el primero de 
Diciembre proximo, siendo la primera ae cien mil 
patacones, j las otras de cuarenta mil cada una. 

Abt. 3.° — Las mensualidades de que trata 
el. articulo anterior serán entregadas al principio 
de cada mes al ministro v secretario de estado 
de los negocios dé hacienaa de la Confederacion 
Aijentina, o á la persona que él autorizase, en 
letras sacadas sobre el tesoro nacional del Bra- 
sil, á los ocho dias de vista, por el representante 
de Su Majestad el Emperador en la ciudad del 
Paraná. 

Abt. 4.° — Los documentos de la entrega do 
las mensualidades servirán de titulo de deoda 
del gobiemo arjentino para con el del BrasQ, 
afin de ser regularizados j pagados en tiempo 
competente, con sus respectivoa intereses. 

Ab t. 5.° — E1 presente emprestito temdrá el 
interes de seis por ciento al afio, á contar desde el 
primero de Enero de mil ochocientos sesenta, i¿ 



«e antes nao fór satisfeito, e nesBes termos eer& 
addicionado ao que teve lugar em virtude do con- 
venie de vinte e um de Kovembto de mil oito- 
centoá e ciñcoenta e um, gozando das meamas 
garantias a este inherentes. 

k&T. 6.° — 0 pagamento das quantias que 
por este acto e pelo sobredito convemo de vinte e 
um de Novembro deve a Confederagfio Argenti- 
na ao Imperio do Brasil será objecto de accorde 
nlterior entre os dous governos. 

A£T. 7.° — Os ministros que assignio o pre- 
sente accordo submetté-lo-hfio á approvaQfio doe 
Beus governos, e estes se farfio a esse respeito as 
communicacOes necessanas, afim de que o dito 
accordo se tome um acto perfeito e consummado 
para todos os seus effeitos. 

Lido opresente protocollo, e achando-o exacto, 
ambta os ministros assignárfio em dous auto- 
graphos, e sellárfio com os respectivos sellos. 
Jcté Maria da Siha Parankos .— Bemabé Loftt. 


antes no fuese satisfecho, j en estos términos será 
adicionado al que tuvo lugar en virtud del cou- 
veuio deveiute* j unode Ñoviembr» de mil ocho- 
cientos cincuenta j uno, gozando de las mismas 
garantias á este mherentes. 

Abt. 6.° — E1 pago de las cantidades que 
por este acto v por el sobredicho convenio de 
veinte j uno ae Noviembre debe la Confede- 
racion Aijentina al Imperio del Brasil, será obje- 
to de acuerdo ulterior entre los dos gobieruos. 

Abt. 7.° — Los ministros quó firmnn el pre- 
aente acuerdo, lo- someterán á la aprobacion de 
sus gobiernos, j estos se harán al respecto las 
comunicaciones necesaxias, afin de que di- 
cho acuerdo se haga un acto perfecto j consu- 
mado para todoB sus efectos. 

Leido el presente protocolo j hallado exacto, 
ambos ministros Io firmaron en dos autógrafos, 
que sellaron con stis respectivos sellos. Bemarbf 
Loptz .— Josi Maria da &'ilva Parankos. 


ApproTSfS» p»r parte do «Soweroo Imperlal e do da Confederafma Jurtentln» 

ae preeedeate pretaeolle. 



Nota do governo da Confederagao Argentina d missño especial do Brasü. 


Ministerio de relatftes exteriores. Paraná, 28 deNovembro de 1857. 


Submetti ao conhecimento de S. Ex a o Sr. Vice-Presidenle encarregado do poder executivo, 
o protocollo que, com data de hontem, tive a honra de firmar com V. Ex a regulando o 
emprestimo de trezentos mil pezos que o governo de SuaMagestade o Imperador do Brasfl 
fez generosamente ao da Confederagao. 

S. Ex a o Sr. Vice-Presidente nesta dataapprovou com prazer o ajuste contido no dito pro- 
tccoüo, o que communico a V. Ex' para os devidos effeitos. 

E’-me grato cumprir com o dever de manisfestar a V. Ex‘ o meu reconhecimento pela 
paite que teve neste acth que manifesta a benevolencia do governo itnperial. 

Tenho a honra de saudar a V. Ex a com a mais alta considerapo. 

Bernabé Lopez. 

Ao Ex mo Sr. enviado extraordinario e ministro plenipotenciario do Brasll, em missSo es- 
pecial, o conselheiro, JosóMaria da SilvaParanhos. 
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II. 10. 


Nota da missáo especial do Brasil ao govemo da Gonfedera$ao Argentma . 

•'fc, 

Missáo especial doBrasü. Paraná, em 29 de Novembro de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinarío e ministro plenipotenciario de Sua Mages- 
tade o Imperador do Brasil, em missao especial, teve a honra de receber a nota de 28 
do corrente mez, pela qual S. Ex 1 o Sr. D. Bernabé Lopez, ministro e secretario de estado 
de rela<;Ses exteriores, Ihe communicou qne o Ex mo Sr. Vice-Presidente da Confederacáo 
Argentina dera a sua approva<¿áo, naquella mesma data, ao accordorelativo ao emprestimo 
de trezentos mil patacües com que o govemo de Sua Magestade resolveu correspónder 
aos desejos maniíestados pelo govemo da Confedera§áo. 

0 abaixo assignado transmittirá ao seu govemo a referida communicacáo de S. Ex 1 o Sr. mi- 
nistro de relapbes exteriores, e, agradecendo as expressSes benevolas que S. Ex a se dignou 
dirigir-lhe pela parte que o mesmo abaixo assignado teve no referido accordo, lhe é grato 
poder assegurar ao mesmo tempo que o govemo de Sua Magestade verá com muita satis- 
íacáo a maneira por que foi apreciado o seu acto de amizade e benevolencia. 

0 abaixo assignado aproveita esta nova occasiáo para reiterar a S. Ex a as seguran$as de 
sua perfeita estima e mais distincta considerapáo. 

José Maria daSilva Paranhos. 

A S. Ex a o Sr. D. Bemabé Lopez. 


Aceordo Mftro o modo de ae reallMr o eaprartlmo feito á Coufederofáo 

Arfentlna. 


N. 11. 


Nota da missüo espedal do Brasil ao govemo da Confederagao Argentma. 


Missáo espedal do JBrasii. Paraná, ,29 de Novembro de 1857. 


0 art. 3° do accordo assignado em 27 do corrente mez, reiativo ao_ emprestimo que o 
governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil faz ao da Confedera^ao Argentiua dispbe 
qae as prestasdes mensaes serSo realisadas por meio dé letras sacadas sobre o thesouro 
do Brasil. 

0 governo imperial, attendendo aque o pagamento das ditas ietrw no Riode Janeire 
seria menoe conveníente ao goveroo argentino, e ás despezas e contingencias de remessas 
de moeda metaHica para o Rio da Prata, bem como á reserva em que por algum tempo deve 
ficar este acto dos dous govemos, tmha <hspasto que esses xaques íossera aattsfertos por 
intermedio do banco Mauá em Montevidéo. Este estabelecimento bancano está obngado, por 
vm contracto que recentemente celebrouooffi e mimstto da fazenda do Impeno, a fome- 

l. 3 
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cer o dinheiro de que care?áo os agentes do governo imperial no Rio' d.a Prata, mediante 
a commissáo de um e meio por cento, dando-se-lhe em pagamento letras sobre o thesouro 
nacional. 

Se ogoverno argentino convier, as prestaches do emprestimo podem-se realisar pelo meio 
que ao governo imperial parecéra mais prompto e conveniente, e neste easo a legagáo im- 
perial e o ministro da fazenda da Confederapáo deveráa proceder nos seguintes termos. 

A lega?ño imperial entregará no principio de cada mez a letra sacada sobre o the- 
souro do Brasil; S. Ex a o Sr. ministro da fazenda dará recibo daquelia entrega, e com a 
letra da lega$áo fará igual saquecontra o banco Mauáe Companhia estabelecido em Monte- 
'vidéo, ou contra o que brevemente sob a mesma firma se estabelecerá na cidade do Ro- 
saTio, servindo a primeira ietra para pagamento do banco, e a segunda para que deste 
haja o govemo argentino em moeda metallica a prestasao mensal do emprestimo do go- 
vemo imperial. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de Sua Mages- 
tade o Imperador do Brasil em missáo especial, Foga a S. Ex a , a Sr. D. Bernabé Lopez, 
ministro e secretario de estado de relacües exteriores, que se digne levar a presente nota ao 
conhecimento do seu governo, e communicar-lhe o queestepensa ou deseja corao mais 
conveniente a esse respeito. 

0 abaixo assignado reitera a S. Ex a o Sr. ministro de relagües exteriores as expressoes 
de sua perfeita estima e distincta consideracáo. 


José Maria da Silva Paraxhos. 


A. S. Ex a o Sr. D. Bernabé Lopez, 


N. 12. 


Nota do gooerno da Confederagáo Argentina á missüo especial do Brasil. 


Ministerio de relacues exteriores. Paraná, 29 de Novembro de 1857. 

Levada ao conhecimento do Ex mo Sr. Vice-Presidente em exercicio do poder executivo, a 
nota datada de hoje de S. Ex a o Sr. enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, em 
missáo especial, de S. M. o Imperador do Brasil, conselheiro José Maria da Silva Paranhos, 
i'ndicando a maneira por que o governo imperial julga mais conveniente para o da Confedera- 
Qáo effectuar a entrega das mensalidades do emprestimo feito pelo govemo de S. M. ao da Confe- 
derapáo,cujo accordo foi firmadoem 27 do presente, recebi ordem de S.Ex a para dizera 
S.Ex a o Sr. Paranhos que o governo argentino conforma-se com os termos manifestados nes- 
sa nota, de que, para os devidos effeitos, se dá conhecimento ao ministerio da fazenda. 
Tenho ipalmente ordem de S, Ex a o Sr. Vice-Presidente para declarar, náo obstante julga-lo 
desnecessario, que esse um e meio por cento que cobra o banco Mauá, pelo desconto de 
letras, correrá por conta do governo da Confederagáo, nas que se referem ao emprestimo acima 
mencionadó. 

Respondendo assim á nota de S. Ex a o Sr. enviado extraordinario e ministro plenipotencia- 
rio, em missáo especial, de S. M. o Imperador do Brasil, tenho a lionra de reiterar-lhe os pro- 
testos de minhadistincta consideragáo e alto apre^o. 

Bernadé Lofez. 

A S. Ex‘ o Sr. con3elbeiro Dr. José Maria da Silva Paranhos. 



Nota da missao especial do Brasil ao govemo da Confedera$ao Argentina. 


Missáo especial do Brasil, Paraná, 30 de Noverabro de 1857, 

0 ábaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de Sna Magestade o 
Imperador do Brasil, em missáo especial, tem a honra de accusar a recepcáo da nota qne hon- 
tem lhe foi dirigida por S. Ex a o Sr. D. Bernabé Lopez, ministro e secretario de estado de 
relacdes exteriores. 

0 abaixo assignado fica inteirado de que o govemo da Confederagáo aceita o meio indi- 
cado em a nota desta legaQáo daquella mesma data, para se effectuarem as prestacdes do em 
prestimo de que trata o accordo de 27 do corrente mez, e que outrosim deseja que corra por- 
sua conta a commíssáo de um e meio por cento a que tem direito o banco Mauá e C. 

0 abaixo assignado tem a honra de responder a S. Ex a o Sr. ministro de relagdes exteriores, 
que o referido accordo será cumprido como é do agrado do govemo da ConíederaQáo, e 
aproveitando a opportunidade, o mesmo abaixo assignado reitera a S. Ex a as seguran$as 
de sua perfeita estima e mais distincta consideraQáo. 

José Maiua da Silva Paranhos. 


A S. Ex a o Sr. D. Bemabé Lopez, etc. 


Credita eitraordiiuirle pmr» reallMr o emprefttmo fel«o á ConfedertfM 

Arcentina. 


N. 14. 


Beereto X. CfOS de • de Feverelro de 1M». 


Autorisa o ministro e secretario de estado dos negodos estrangeiros a despender no 
exercicio de 1857-58, por um credito extraordinario, aquantiade 584.-640$000. 


Em conformidade do § 3° do artigo 4° da lei n. 589 de 9 de Setembro de 1850: Hei por 
bem, tendo ouvido o conselho de ministros, autorisar ao meu ministro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, a despender no exercicio de 1857-58 a quantia de 
584-640$000, para ter a applicafáo convencionada nos artigos 2° e 3° do protocollo cele- 
brado no Paraná aos 27 dias do mez de Novembro do anno proximo passado, en- 
tre o govemo imperial e o da Confederacáo Argentina, para regular as prestaQdes do 
emorestimo accordado por parte do Brasil ao govemo da raencionada Confederacao, de- 
?endo este credito extraordinario ser opporlunamente incluido na proposta que houver 
de ser presente ao corpo legislativo, para ser definiüvamente approvado e converUdo em lei. 



0 Visconde de Maranguape, do meuconselho e do de estado, ministro e 'secretario de 
estado dos negoeios estrangeiros, o tenha assim entendido e ía^a executar expedindo os 
despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 6 de Fevereiro de 1858, trigesimo-setimo da Indepen- 
dencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua. Magestade o Imperador. 


Visconde de Maranguape. 


Credito «opplementar. 




Deereto n. «Ui de *4 de Abril de 181«. 


Jutorisa o ministro dos negocios estrangeiros a despmdm no wrrente anno fimmmro de 

1857 a 58, por um credito supplementar , a quantia de 18:240$, além da de 584:640$ do 

credito extraordinario concedido pelo decreto n. 2102 de 6 deFevereiro do corrente anno. * 

Náo sendo sufficiente para concluir o pagamento da ultima prestacao do emprestimo'de tre- 
zeatos mil patacSes íeito aegovacno 4a£oníederaííáo Irgentina, o oreditQ extraordiaaEio de 
584:640$ aberto pelodecreto a 2102 de6 deFevereiro do corrente anno, em razáo do alto 
prego a que subio na praga a moeda metallica, Hei por bem, tendo ouvido o meu conselho de 
m'raistros, e de coníorroidade com o 13° do art. 4° da lei n. 589 de 9 de Setembro de 1850, au- 
torisar ao meu ministro esecretario de estado dos negocios estrangeiros a despender, além do 
sobredito credito extraordinario, com o mendonado pagamento da ultima prestagáo do em- 
prestimo, mais a quantia de 18:240$, devendo nste credito supplementar ser incluido na 
proposta que íór apresentada ao corpo legislativo para ser definitivamente approvado e 
convertido em lei. 

0 Visconde de Maranguape, do meu conselho, consétheiro de estado, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros o tenha assim entendido e ía$a executar expedindo os despa- 
chosnecessarios. 

Patecio doftio de immM de.Ateil de 1858, tügesimo-setimo 4a Indapandencia e do 
Imperio. 

CoMn a mbrica deSuA Iíageüdabe i» íkfeeudcil 


VuaífflE ,DE ittAJUUGUftfg. ' 



Or^amento éa áespeza do Umisterio dos Negoeies Estraogeiros 
pára o aimo flnaneeiro de 1859 - 1800 . 


1. a Secretaria de estado, moeda do paiz........... 

2. a LegaQOea e consulados. ao cambio de 27 dinLeiros esterlinos por Ííj. 

3. a Empregados em disponibiüdade, moeda do paiz. 

4. a Despezas extraordinarias no erterior, a 27... 

5. * Ditaa no interior, moeda do paiz. .. 


55:8455088 

503:9415666 

7:5995999 

110:0005000 

40:0005000 


6.“ Exercicios findos 


717:3869753 

9 


717-3869753 


Tabellas explicatlvas do orgarnento da despeza do Ministerio dos Negocios Estrangeiros 

para o anno financeiro de 1859 —1860. 


NAXuskza da dhspeza 


LKGlSLAgiO 


VENCBIENT03 


SOMMaS 


VOTADO ÍABA 

anno 58—59 


SECRETARLA DE ESTADO 


1 Ministro e eecretario 
tado. 

1 Official-r-maior. 


4 Officiaes chefes de sec. 
1 Official archivista.... 


3 Officiaes . 

5 Amanuenses..--- 

5 Praticantes.. 

1 Porteiro ajudante do 

■ vista....... 

1 Ajudante do porteiro. 

• 

Expediente, a saber: 

4 Correios & cavallo.... 


de es—¡ 
. Ord 
. Ord. 
Grat. 

. Ord 
Grat. 
Ord. 
Grat. 

, Ord 
, Ord 
, Ord. 
archi 
. Ord. 
Grat. 
. Ord. 


Lei de 7 Agosto 1852, 
Dec. de 26 Fev. 1842| 
Idem 
Idem 
Idera 
Idem 
Idem 
Idem 
IHem 

Dec.de 20 Abril 1844| 

Dec. de 26 Fev. 1842' 
Idem 
Idem 


12:0009000 

2:4009000 

1:0009000 

4:8009000 

3:2009000 

1:2009000 

8009000 

3:6009600 

4:0009000 

2:0009000 

8009000 

2009000 

6Q09000 


Papel, pennaa , lacre, e mais 

objectos de escripta.... 

Impressao dos actos do minis- 
terio... 


[ Dec. de28Junho 1854,1 4:0009000 


Despezas diversas, a saber; 

Aluguel e decima da cosa que 
serve de secretaria de estaao. 
Indemnisagfio a empregados na 
secretaria. *.. 


a. 9 


3:0009000 

2:0008000 


1:7459088 

8:5009000 


36:6008000 


9:0008000 


10:2459088 


55:8459088 


55.8459088 

A 
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NATUBBZA DA DESPEZA 


LEQISLAQÍO 


LEGAQÓES E CONSULADOS. 

Estaios-Unidos. 

1 Enviado extraordinano e mi- 
nistro plenipotenciario. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de lega$&o.. Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1“ classe-Ord. 

Grat. 

1 Consul geral.... Ord. 

Grat. 

Expediente da legacSo. 

» do consulado. 

Confederacüo Argentma. 

1 Enviado extraordinario e mi- 
nistroplenipotenciario. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legagao.. Ord. 

Grat. 

1 Addido de l a classe.... Ord. 

Grat. 

1 Consul geral.Ord. 

Grat. 

Expediente da legagSo........ 

» do consulado. 


e Av. de 9 Jan. 1858 
Lei de 22 Agosto 1851 


Repullica Oriental. 

1 Enviado extraordinario < 
nistro plenipotenciario. 

1 Secretario de legagfio.. 


e mi- 
Ord. 
Rep. 
Ord. 
Grat. 


Dec. de 6 


1 Addido de l a classe.... 

1 Consul geral.... 

Expediente da legagfio... 
» do consulado. 


1 Enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario. Ord. 

Rep. 

A TRANSPOBTAB. 



VENCIMENTOS 

SOMMAS 

3:2005000 
í 16:800^000 
1:200)^000 


3:800^000 
800^000 
l 2:200^000 
i 1:500|000 
5005000 
500^000 
600^000 

31:0005000 


* 

3:200^)000 

21:800^000 

1:200§000 


2:800$000 

8005000 

2:200^000 

1:500^000 

2:000^000 

500^000 

500^000 

36:5005000 


3:200§000 
l 11:8005000 
1:200|000 


> 2:8005000 
8005000 
2:200^000 
l-.OOO^OOO 
5005000 

« 

5005*000 

5005000 

24:5005000 


3.2005000 

14:3005000 



VOTADO PABA 

o anno 58-59 
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KATÜBEZA DA DESPEZA. 


LEGISLACÍO 


Teajísporte. ... 

1 Secretario de legaQáo. . Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1“ classe.... Ord. 

Grat. 

1 Consul geral.Ord 

Expediente da legaQáo. 

» do consulado. 


Bolivia. 


1 Ministro residente.Ord. 

Rep. 

1 Addidoservindodesecr. Ord. 

Grat. 

Expediente da legaQáo. 


Venezuela , JVova Granada 
t Equador. 

1 Encarreg. de negocios. Ord. 

Rep. 

Grat. 

1 Addido serv. de secret. Ord. 

Grai. 


Expediente da legagáo. 


Paraguay. 

1 Encarreg. de negocios. Ord. 

Rep. 

1 Aduido serv. de secret. Ora. 

Grat. 

1 Consul geral. Ord. 

Expediente da legaQáo. 

» do Consulado. 


Chile. 

1 Encarreg. de negocios. Ord. 

Rep. 

1 Addido serv. de secret. Ord. 

Grat. 

1 Consul geral.Ord 

Expedicnte da legn$íto. 

» do consulado. 


Leide 22 Agosto 1851 
Dec. de 4 Agosto 1853 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec.de 6 Abril 1852! 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852] 
Aviso de 9 Marco 1857 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 4 Aoril 1852 e| 
Aviso de 9 Margo 1857 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852] 
Lei de 22 Agosto i 851 
Dec. de 6 Abril 1852 


Quyanna Franceaa. 

Consul gei;nl.Ord. 

Expediento. 


A TRANSPORTAR. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 


VENCIMENTOS 


17:5000000 

1:200jü000 

2:8000000 

8000000 

2:2000000 

3:0000000 

5000000 

2000000 


2:400g000 

10 : 100$000 

soo$ooo 

2:2000000 

500$000 


2 : 000§000 

8 : 000^000 

4:0000000 

800$000 

3:200#000 

5000000 


2:0000000 

8 : 000$000 

800^000 

2:2000000 

3:0000000 

5000000 

5000000 


2:0000000 

8:0000000 

8000000 

2:2000000 

3:000s000 

5000000 

500^000 


2:5000000 

500§000 


SOMMAS 


92:0000000 


28:200$000 


16:000§000 


18:5000000 


17:0000000 


17:0000000 


3:0000000 


191:7000000 


VOTADO PARA 

o anno 58—59 























NATHBSZA DA. DESPKZA 


LBGISLA^iO 


VENCIMENT08 


SOMMAS 


VOTADO PAEA 

o anno 58—59 


Teanspoktb . 191:700*000 

Inglaierra. 

] Enviado extraordinario e mi- 

nistro plenipotenciario.. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 3:200$000 

Rep. Dec. de 6 Abril l852 21:800*000 
Grat. Aviso de 8 Fever. 1856 2:666*666 

1 Secretariode legaQSo., . Ord. Lei de 22 Agosto 1851 1:200$000 

Grat. Dec. de 6 Abril 1852 3:800§000 

4 Addidos de 1* classe... Ord. Lei de 22 Agosto 1851 3:200*000 

Grat. Dec. de 6 Abril 1852 8:800#000 


1 Consulgeral.Ord.. 1:500*000 

Expcdiente da lega^ao. 2:500$000 

» do consulado. 200$000 48:866*666 


Franga. 


1 Enviado extraordinorio e mi- 
nistro plenipótenciario.. Ord. 

Rep. 

Grat. 

1 Secretario de lega$ao.. Ord. 

Grat. 

2 Addidos de l*classe ... Ord. 

Grat. 

1 Consul geral.Ord. 

Expediente da legaQáo. 

» do consñlado. 

Portugal. 

1 Enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario.. Ord. 

Rep. 

1 Secretario delega^ao... Ord. 

Grat. 

1 Aidido de l“classe.... Ord. 

Grat. 

1 Consul geral......... Ord. 

Eipediente da legagSo....., .., 

» do consulado...... 

Austria. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Aviso de 11 Out. 1855 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Ábril 1852 



3:200*000 

16:800*000 

4:OOOSOOO 

1 : 200*000 

2:800*000 

l:600jM)00 

4:4005000 

2:500á000 

1 : 000*000 

200*000 


3-200*000 

14:300*000 

1 : 200*000 

2:800*000 

800*000 

2 : 200*000 

1:500*000 

1 : 000*000 

200*000 


37:700*000 


27:200*000 


1 Ministro residente.Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legafSo. .. Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1“ classe.... Ord. 

Grat. 

1 Consul geral.Ord. 

Expediente da legagüo. 

n do consulado. 

A rBANSPOBTAK.. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 7 Abril 1856 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 27 Margo 1857 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de.6 Abril 1852 



2:400*000 

12:600*000 

1:200*000 

2:800*000 

800*000 

2 : 200*000 

2:500*000 

500*000 

500*000 25:500*000 


330:966*666 
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JUTUHBZA DA BBBMÍSá 

vtMUqlo 

vroCUttNTOS 

• 

TbíNBPOWS. ..... 



JPrussta, Cidades Hanseaticas, 
Harmer, Mecklemb. ScJiwe- 
rim, Mecklembirgo Sirelitz 
e Oldembwrgo. 

1 Enviado extraofdroario e mi- 
nistro plenipotenciario.. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de lega$So... Ora. 

Grat. 

2 Addidos de l a classe.... Ord. 

Grat. 

1 Consul geral naPrussia. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
.. .. 

1 

1 ditonasCid.Haneeaticas. Ord. 


Expediente da legagSo. 


» do consnlado na Prussia 
» » nas Cid.Hans 4 * 

Napoles. 

1 Encarreg. de negocios.. Ord. 

Rep. 

1 Addido de l a classe.... Ora. 

Grat. 

1 Consul geral.Ord. 



Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 

2:OOO#OO0 

8:OOOSOOQ 

800JOOO 

2:200#000 

5000000 

2000000 

Expediente da legaQSo. 


» do consulado. 

. 

Russia. 

1 Encarreg. de negocios.. Ord. 

Rep- 

Grat. 

1 Addido de l a classe.... Ord. 

Grat. 

1 rinnftnl Dvpftl. .. Oprl. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Aviso de 19 Fev. 1857 
Lei de 22 Agosto 1851 
Deé. de 6 Abril 1852 

2.0000000 

8:0000000 

2:0000000 

8000000 

2:2000000 

.5000000 

ETnArllonfA Ipmnün. 


Roma e Toscana. 

1 encarreg. de negocios.. Ord. 

Rep. 

1 Addido de l a classe .. . Ora. 

Grat. 

1 Cnnfliil mral . . Orrl. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1852 

2:0000000 
8:0000000 ■ 
8000000 
2:2000000 
2:0000000 
5000000 
5000000 
9250000 






» 








(KBOUB 


330:9660666 


k 


35:000g000 


13:7000000 



• ! 'l' 


16:9250000 

412:091#666 


VOTADOPAHA 

anno 58—59 
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matubeza das despezas 


LEQISLaQaO 


vekcimentos 



VOTADO PABA 

o anno 58—59 


Tbanspobte 

Sarienha. 


] Eacarreg. de negocios.. Ord. Lei de 22 Agosto 185] 

Rep Dec. de 6 Abril 1852 

1 Consul geral.Ord.... 

Expedieate da lega$ao.. 

» do eousulado. 


412:091^666 


Hespanha. 

1 l'hicarreg. de Degocios. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 

Rep. Dec. de 6 Abril 1852 

1 Cousul geral.Ord. 

Espediente da legagao. 

» do coasulado. 

Belgica. 

1 Encarreg. de aegocios. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 

Rep. Dec. de 6 Abril 1852 

1 Coasul geral. Ora.. 

Grat 

Expediente da legacao. 

» do consulado. 

Paizes Baixos. 

1 Encarreg. dé negocios. Ord. Lei de 22Agosto 1851 

Rep. Dec. de 6 Abril 1852 
EspecLiente ds legaQüo..... 

Baviera, WurUmlerg, Confede - 
racüo ffelvetica, Grao Ducado 
de Baden, ffesse Grüa Ducal, 

Hme EleitoraJ. 

1 Eacarreg. de negocios. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
v Rep. Dec.de 31 Janeiro 1851 
1 Addido de 1“ classe.. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 

Grat. Dac.de31 Janeirol857 
1 Consu.1 geral......... Ord. 

Expediente da legacüo. 

» do consulado. 

Suecia e Dinamarca. 

1 Eacnrreg. de negocios. Ord. Lsi de 22 Agosto 1851 

Rep. Dec. de 6 Alril 1852 

1 Consul gernl......... Ord. 

Espedicnte da legflQfto.... 

» do consutndo.. 

A THANSrOUTAB... 


2 : 000$000 

8 : 000$000 

3:750^000 

500^000 

400#000 


2 : 000^000 

8 : 000^000 

3:000j$000 

500^000 

500#000 


2 : 000^000 

8 : 000$000 

3:000$000 

1 : 000$000 

500$000 

500#000 


14:650$000 


14:000^000 


15:000^000 


2 : 000^000 

8.000#000 

500$000 10:500^000 


2:000^000 

8 : 000^000 

800^000 

2:2009000 

3:000^000 

500$000 

500jj000 


2:000)5000 
5; 500^000 
2:500)5000 
50OK0OO 
200^000 


17:000^000 


10:700^000 
. 493:941#663 
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NA.TCBEZA DA DESPEZA 

LEGlSLAQiO 

VENCIMENTOS 

SOUUAS 

VOTADO PABA 

o anno 58—59 

Teansporte. ...... 



493:941 $066 


Orecia. 





1 Consul geral.Ord. 


4:000$000 



Expedíente. 


500$000 

4:500$000 


Angola. 





1 Consul geral.Ord. 


5-000it000 



Expediente.. 


500$000 ; 

5:500$000 j 




• 

503:941$666 

453:941$666 


A differenra de 50:000g000 que apparece nesta verba provém de haver-se restabelecido no presente 
orgamento algumas legagSes e consuiados que náo haviao sido contemplados no ornaciento para 
1858—59, para os quaes se pedem os vencimentos marcados no decreto n. 941 de 6 de Ábril de 1852; 
de se haver restabelecido os ordenados de aig-uns consules que provisoriamente baviao sido suspensos' 
e náo foráo por isso consignados no referido or^amento de 1858—59; e de se ter contempfado nó 
or^amento para 1859—60 os ordenados de dous addidos nomeados • para as lega$6es em Londres 
e em Berlim, cujos servi$os eráo ali percisos. 


1 

NATUREZA DA DESTEZA 

LEGISLACAO 

VETíQMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO PARA 

o anno 58—59 






Empregaios em disponiiilidade. 





2 Enviados extraordinarios e mi- 
nistrosplenipotenciarios Ord. 

1 Encarreg. de negocios. » 

2 Secretanos de legaQSo. » 

1 Addido. » 

Dec.de 20 Mar$ol852 
» 

» 

» 

4:266$666 

1:333§333 
1:600$000 
400$000 

i 

7:599$999 

9:7:13$333 


Procede a differenga de 2:133$333 que apparece demenoanesta verba, de se ter aposentadoum 
enviado extraordinario e ministro plenipotenciario que se achava em disponibilidade activa, e náo ee 
precisar por isso dessa quantia. 


NATUBEZA DA DESPEZA 

LEGlSLAtJÁO 


SOMMAS 

VOTADO PABA 

o anno 58—59 

§4» 

Extraordinarm no exterior. 

Para ajudas do custo, soccorros 
a Brasileiros desvalidos, gra- 
tificacOes, oxploragOes, veri- 
fica^Oea de limites, e outras 
ápsnpy.nn fivontiiftfífi........ 


t 

110:000$000 
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JÍATOBBZA da despeza 

jt.js - 

LEGISLAglO 

VENOMENTOS 

SOMMAS 

. TOTADO PABA 

o anno 58—59 

§5° 

Extraoriinarm no intcrior. 

Para a commiss&o mixta brasi- 
leira e portugueza . gratifica- 
^Oes e outras despezas even- 
.... 



40:000^000 

30:000^000 





A differen$a de l(h0002M)00 que apparece para mais no presente orgamento provém de terem 
crescido os artigos de despeza que se pagáo pelo credito desta verba, bem como gratifica;5es dos 
CQmmissarios brasileiros, e secretario da commissSo mixta brasileira e portugueza nesta córte; e as 
que percebem dous addidos admittidos a trabalhos extraordinarios da secretaria. 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, secgSo de contabilidade, em 7 de Abril de 1858- 

VlCBNTE AnTONIO DA CoSTA, 
cbefe da sec§&o. 







* 
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N. 1. RelaQ&o do pessoal da secretaria de estado dos negocios estrangeiros. 1 
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N. 11. CommissSo mixta Irasileira e portague»... - - 

N. 12. Memorandum da.sobredita comtmssSo . . . , . . . , . '* *’* , * 4 f - ; 

N. 13. ConvengSo ajustada por parte do Ex» general Barfio 'da UgmJ, * c^miiandante ’em 
chefe das. forgas brasüeiras no Estado Cisplatino, e por parte do Ex«> general das 
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Annexo B. 


Belaíües entre o Bnsü e o Estado Oriental do Iragaay. 

Revisio do tratado de cmmercio de 18 de Outuhro de 1851. Bases apresentadas peh 

minütro ori-ental nesta córte. 

N. 1. Nota d¿ legagSo oriental do Uruguaj ao governo imperial. 1 

N. 2. Nota da leg&gfio oriental do Uruguaj ao mesmo govemo. 4 

N. 3. Nota do governo imperial 4 legaQSo oriental do Uruguaj. *. 6 

N. 4. Nota do govemo imperial á mesma lega$So. .. 7 

Celeiragáo de wm novo tratado de commercio com a Repullica Oriental do Umujuay. 

N. 5. Decreto convocando extraordinariamente a assembléa da Republica.. 

N. 6 . Remessa do tratadó á assembléa gerál da Republica. ... 8 

N. 7. Parecer da commissSo especial da camara de representantes sobre 0 novo tratado de 

commercio celebrado com p Brasil, .._ . ... 9 

N. 8 ., Decreto do govemo da Republica Oriental do Uruguaj encerrando as sessées eitraor- 

dinarias da assembléa geral legislativa...11 


Sublevacáo no Estado Oriental do Urvguay* 

N. 9. Sollicitagao a varios agentes estrangeiros para 0 desembargue de fbrgas navaes com 0 fim ’ , 
de protegerem as pessoas e interesses de seus naeionaes ......... ...12 


• Nota do goverao oriental áquelles agentes. . ... 12 

N. 10í Resposta dos mesmos agentes équella nota. ... 12 


N. 11. Solicitagso por parte do govemo oriental do Umguaj aos agentes estrangeiros para , 

■ embaragar 0 desembarque de qualquer expedicSo organisada* em Buenos-Ajres em 
favor dos. rebeldes ......... .......... ...... .. 11 

• • Nota-do govemo áquelles agentes.. 11 

N. 12> Sollicitagso para 0 mesmo fim, feita nestacórte pelo ministro daRepublica Drientaldo ... 

• Uruguaj... • .... . ... .. » . » .. .» . . 14 

Nota da legagSo orieatal do Uruguaj ao goverao imperial 14 

N. 13. Sollicitagfio por parte do govemo da Republica Oriental do,Uruguaj, de fbrqas braaileiras 

para auxilia-lo a debellar a rebellifio. ........... *) ■•,•..«•» 15 

Extracto da nota da legagfio oriental do Urugu&j &o goverao imperial • . . 15 

I. 







4 ÍÍHHCBv 

3í. 14. 'Notó dt> governo’orieiítal 6 lega$fio imperial em Montevidéo. W 

3Í-15. 'Nbttf áa iegagfior imperial ao governo oriental.. IK 

ü- lij. Iáentica sollicitasjao de for$as dirigida ao govemo da Confedera$Ro Argentiná peio da 

Eepoblica Oriental do Uruguaj.• . . . . 18 

iNbtá db goVerno ortental ao da Confedera^fto Argerrtüm.18 

E. 17. Eesposta do govemo argentino ao do Estado Oriental.19 

ÍT. 18. Divergencia entre os agentes de Franga e Inglaterra e o do Brasil sobre a legitimidade 

dos auxilios prestados pelo Imperio á Republica.20 

Nota coüectiva dos agentes francez e inglez á legagSo imperial.20 

NT. 19. Nota da lega^ao imperial aos referidos agentes de Frarnja e Inglaterra.21 

N. 20. Derrota da rebelliao e retirada das for^aa estrangeiras da pra$a de Montevidéo .... 22 

Notado governo oriental do Uruguaj- aos agéntes estrangeiros.22 

N. 21. Nota collectiva desses agentes em resposta á circular supra.22 

Posigáo que tomou o govemo do Rtpublica Orienteil do ürvguay gara com o Estado de Buenos-Ayres 
em frente dos successos na Repullica. — Correspondencia enire os govcmos do Estado Oricntd e de 
Eaejtos-Ayres. 

N. 22. Nota do govemo orientalao de Buenos-Ajres. 23 

N. 23. Nota do goveráo* do Estadó de Bueuos-Ayres ao do Estado Oriental.24 

Is. 24. Decreto do govemo oriental do Uruguaj fecbando os portos da Republica aos Estados 

de Buenos-AjTea . ...26 

ü. 25. Instruc^Oes do governo oriental do Uruguaj explicando o decreto supra.27 

'Jí. 26. Decreto do governo oriental do Umguaj cassando o exequatur ao commissionado especial 

de Buenos-Ajres.*.28 

Pctifño q%* tomou o govemo imperial para com o Estado de Buenos-Ayres i vista ios successot 
occorridos no Estado Orientál.—Correspondencia kavida a este respeito entre o consul brasileiro 
t o govtmo daquelle Esiado. 

N. 27. Notadoconsul gefal brasileiro aogovemo de Buenos-AjreB.28 

N. 28. Nota do govemo de Buenos-Ajres ao consul geral do Brasil. ........... 30 

N. 29. Nota doconsul geral do Brasil ao govemo de Buenos-Ajres.31 

Intelligeácia entre o govemo imperial e a Republica Oriental do Uruguaj para de 

corümüm accordo regcdarem o servi^o sanitario entre osdouspaizes.32 

*N. 30. Nota Üa legafcfio oriental nesta córte ao govemo imperial.32 

N. 31; Nota do govemo imperial á legaffio oriental.33 

Communica$fio da lega$fió oriental nesta córte de terem sido remettidos &a camaras 
legislfitivas o tratado « artigo addicienal relativos á iroca de terrenos para regularidade 
da linba divreoria pek parte da villa de Santa Anna do Livramento. ...... 34 

N. 32. Nota da lega$fio do TJruguáj ao govemo ümperial.. 44 

Docuiaebto a’qüe Be tefere a nota supra... . . 84 
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Anncxo C. 


* _ Relafíes «atre o Brasil e a RepobUea do Paragaay. 

Missío espeeial do Sr. contelheirt Jtsi Maria do Amaral no Paraguay 
N. 1. Discurso proferido na occasiSo de sua apresenta$So ao Presidente da Republica no 


caracter deenviado extraordinario e minÍBtro plenipotenciario. .. 1 

N. 2. Resposta do Presidente da Republiea & allocu$So supra. 'I 

N. 3. DiscussSo sobre a questao fluvial entre o Brasil e a Republica do Paraguaj. 2 

Resposta do govemo da Republica á nota de 26 de Janeiro do governo imperial. . . . , 2 
ConclusCes tiradas pelo ministro brasileiro da nota que precedé. ....... .. 7 

N. 4. Nota da missSo especiál brasileira ao govemo da Republica do Paraguaj. . .... 7 

N. 5. Respoflta do govemo da Republica & missSo espeeial brasileira.. 8 


MistHo esjñcútl io Sr. eonselhetro Josi Maria da Siha Paranhos. 


N. 6. InstrucqOes dadas pelo govemo imperial para o desempenho daquella missfio. .... 9 

N. 7. Discurso de apresentagfio do enviado extraordinario e ministro plenipotenciario do Brasd 

ao Ptesidénte da Republica do Paraguaj. .. ... 11 

Ñ. 8. Resposta áquelle discurso, do Presidente da Republica.. 11 

‘N. 9. Resposta do govemo imperial á nota do da Republica de 11 deMaio de 1857. . . 12 


Aecordo entre o Brasil e a Republica do Paraguay ácerca da nategacío Jluvial. 


N. 10. Nota da missfio especiál brasileira ao govemo da Republica.13 

N. 11. Nota do goverao daRepublica do Paraguaj ámissfio especial do Brasil.15 

N. 12. Nota ,da missfio especial do Brasil ao govemo da RepubHca. 16 


Annexo D. 


ReUfMa ntn • Bruil rt Repnblica de PtrtL 
Negociafdo de %m novo-tratado tohre nwegafdo JlwÍciL 


N. 1. Nota do govemo da Republica do Perá & legaqfio imperial em Lima.. 1 

Cessaq&o do contracto colebrado entre o goverao do Perú • a companhia hrasileira 

de navegaqfio e commercio do AmaOnaa. % 
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N. 2. Nota do govemo do Perú & legaoao imperial em Lima. . ... . 2 

Documénto a que se'refere a nota supra. 2 

N. 3. Nóta da legajfio imperial ao govemo da Eepublica do Perú. . .•. . 3 

N. 4. Decreto n. 1988'de 10 de Outubro de 1857. Innova o contracto celebrado pelo go~ 

vemo imperial com a companhia de navegag&o e commercio do Amazonas. 4 

Condijúes a que se refere o decreto desta data.. 4 

• 

Annexo G. 

Tratados e Convenftes. 

Accordo de 3 de Setembro de 1857 determinando o valor e a intelligencia dos artigos 
do tratado de allian$a celebrado entre o Imperio e a Republica Oriental do Uruguaj 
_ em 12 de Outubro de 1851, e sobre os artigos 3 e 4 do tratado com a Confede- 

raqao Argentina de 7 de Mar$o de 1856 . 1 

N. 1. Protocollo^... 1 

Approvaj&o dada pelo govemo imperial e da Republica do Uruguaj ao precedente 

accordo. 4 

• N. 2. Nota da lega$&o oriental nesta córte ao govemo imperial.- . . 4 

Documento a que se refere a nota supra.. 4 

N. 3. Nota do govemo imperial á legagSo oriental do Uruguaj nesta córte. 5 

Accordo de 15 de Setembro de 1857 entre o Brasil e a Republica Oriental do Um- 
guaj sobre os principios qúe devem regular a navegag&o fiuvial entre os dous paizes .6 

N. 4. Protocollo. 6 

Approva$üo do govemo imperial e da Republica Oriental do Uruguaj áo precedente 

accordo.'.. 9 

N. 5. Nota do govemo imperial á legaQ&o oriental nesta cdrte. 9 

N. 6. Nota do govemo oriental 4 legag&o do Brasil em Montevidéo.- . . 9 

N. 7. ConvenQ&o celebrada entre o govemo impenal e a ConfederaQ&o Argentina em 20 de 

Novembro de 1857 sobre navegaQ&o fluvial, completando as estipulajOes do tratado 

de 7 de Mar§o de 1856 .... 10 

N. 8. Protocollos das conferencias que precedérío a celebra$&o da convenf&o fluvial com a 

Confedera$&o A»*gentina. .22 

• Primeiro protocollo.■? . ..... .•.. . . . 22 

N. 9. Seguudo protocoUo.1.. 24 

N. 10. Tratado de limites de 14 de Dezembro de 1857 entre o Imperio do Brasil e a Con- 

federa$&o Argentina.... 27 

N. 11. ProtocoUo relativo ao tratado de limites celebrado com a Cdnfedera<j5o Argentina . . 30- 

N. 12. Memoria orgamsada pelo plenipotenciario brasileiro e submettida & consideraq&o do go- 

vemo da ConfederaQ&o Argentina, a que allude o precedente protocollo.32 

N. 13. Tratado de extradifSo de 14 de Dezembro de 1857, entre o Imperio do Brasil e a 
r Confederajao Argentina... ..... .3Q 
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Precedentes tóbre extradifOo de ftcratos m cuja conformidade foi eelebrado o - 
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Rficlamagao do govemo portuguez para a entrega dos escravos refogiados do Braail 

no territorio das Provincias-Unidás do Ko da Prata. 

Nota do governo portuguez ao das Provincias-Unidas do Rio da Prata. . . •. 

Mediagao por parte do govemo de S. M. Britannica. 

Nota do ministro britanxuco nesta córte ao supremo govemo das provinciaa-unidas do 

Rio da Prata..... f f : 

Solu0o favoravel dada pelo govemo das Provincias-Unidas..' # 

Nota daquelle govemo ao ministro de S. M. Britannica nesta córte.. . 

Nota do govemo das Provincias-Unidas do Rio da Ptata ao de S. M. Fidelissima . 
Lei de Corrientes do añno de 1838, decretando .a devolü^So dos escravos fugidos do 

Brasil.. . 

ConvenQSo 'de 12 de Fevereiro de 1858 celebrada entre o Brasil e a Republica do 
Paraguay, sobre a verdadeira intelligencia e pratica do tratado de amizade, na- 

vegagSo e commercio de 6 de Abril de 1856 .. ....... 

J?wtocollo relativo á -convenjao celebrada com a Republica do Paraguay * . ¿ . .. 

Protocollo especial sobre a intelligencia e execugSo do artigo 12 da c 0 nTen 5 So .de: 12 
de Fevereiro de 1858 celebrada com a Republica do Paraguay . ... . . . , 
Reversaes entre 0 plenipotenciario braáleiro e o govemo da Republica do Paraguay, 
providenciando sobre a troca das ratificaqQes da convengSo celebrada com a Repu- 

blica do Paraguay. . ..... . .... 

Nota/da missSo especial do Brasil ao goverao da.Republica do Paraguay , . . .. 

Nota do goverao da Republica á missSo especial do Brasü. ... 

Bando publicando a convenqSo celebrada com 0 Brasil.. . 

ParticipaQSo do govemo da Repubb'ca do Paraguay de baver ratificado em 17de Fevereiro 

a novaconvenqSo fluvial, celebrada com 0 BrasiL ... 

, Notado govemo da Republica ao governo imperial.. . .... 

Resposta do goverao imperial ao da Repubbca... 

ApprovágSo do govemo da Republica ás declaragOes contidas nosprotocollos das confe- 


rencias 


Nota do govemo da Repubbca ao governo imperial.. . , . . . . . . 

Resposta do goverao imperial ao da Republica do Paraguay.. 

Troca ¿las ratifica^Ces do tratado supra. ; . . ... . . . . . . . . ...... 

Decreto n. 2155 de 1 de Maio de 1858. Promulga a conven^So addicional ao tr&tado 
de 6 de Abril de 1856 entre 0 Imperio do Brasil e a Republica do Paraguay,. , . . t 
DemarcagSo de limites entre 0 Brasil e Estado Oriental do Uruguay . . . , . . . . 
Tratado de amizade, commercio e navegagSa entre S. M. 0 Imperador do.Brasil e S. M. 
0 ímperador dos Ottomanoa. ... ... . 
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Annexo F. 


aeclama$fies bmlleim. 


í)iteussáo a que deu logar a ajoresen Lagáo jpeio govemo da Repullica Oriental á assemhléa gtral de um 
projecto de lei para promover a colonisacáo dos depariamentos de Maldonado , Taqmremló, Serro 
Largo e Salto. 


Ñ. 1. Nota da legtuj&o imperial ao governo oriental. 1 

Ñ. % Nota do governo oriental do Uruguaj á legagüo imperial. 4 

N. 3. Nota da legagáo oriental nesta córte ao governo brasileiro. 6 

N. 4. Nota do governo imperial á legajSo oriental. 7 


Protidencias iomadas pelo govemo impenalpwra qutpossSo ser applicados ao paqantento dos emprestimos 
'feitos pelo Brasil á -Rtpnilhca Orieníal do Uruguay as estipulagSes dos aris. 10 e 11 da convencáo 
de sréhsidio de 12 de Outuhro ¿«1851. 

N. 5. Nota da lega$ao imperial ao governo oriental. 8 

Prejuizos provenientes de gnerra fcivil... 9 

N. 6 . Bases ajiistadas entre o goverao orieutal e os agentes áe Framja e Inglaterra na Republica 
para o estabelecimento de uma commiss5o mixta que julgue as reclamagóes franco-ingle- 

zas pcrr prejuizos provenientes de guerra civil... 9 

N. 7. Approvagáo das precedentes bases pelo poder legislativo.10 

N. 8 . Lei da Republica Oriental doUruguaj, criando uma commissSo para o exame e classi- 

* ficacio das reclamaQóes por prejuizos causados pela guerra civil . 10 

N. 9. Lei do Estado 'Oriental pondo termo aos trabalbos daquella commissSo . .. 11 

• -UiscussSoeutre a lega^áoimperial e o govemo oriental doUruguaj sobre esse assumpto. 12 


N. 10. Protesto dalegaqáo impérial coutra os effeitos da lei de 6 de Junho.. 12 

Nota'da lega$áo irnperial ao governo oriental.. 12 

N. 11. EatificaQao daquelle protesto.. , . .. . 12 

Nóta' da legáQSo ímperial ao governo oriental... . 12 

N. 12. Nota do govemo oriaütal do Uruguaj á legagSo imperial.'. 15 

N. 13. Nota da lega?ao xmperial ao governo oriental. . ... • . 16 

N, 14. Sollifcita§&o do governo imperial para se tomar éxtensivo aos reclamantes brasileiros o ac- 

cotdo celebrado com a Fran^a e Inglaterra.. 1B 

Notada legajao imperiál ao governo oriental.. . . . •.16 

Adiamento doájüste proposto pela'legaíüo imperial . .. 17 

N. 15. Nota do govemo oriental á legajRo imperial .... 17 

ExtradÍQfío de desertores...... . 17 

N. 16. Nota da legaqfio imperial ao governo oriental. 17 

N. 17. Nota da legagao imperinl ao mesmo govemo. 18 

N. 18. Nota do govemo orienral & legn$fio imperial .. 19 

N. 19. Nota da legaqlo imperial ao governo oriental. 19 
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N. 20. Nota do governo oriental & lega$&o imperial.. 

N. 21. Nota da legagío imperial ao governo eriental.. 20 

Emigra$&o de 12 fS atmh aa do departamento do Maldonado para o territorio do TWjtíI, . t , ■ JJl 

N. 22. Nota da legag&o imperial ao govemo orientál...21 

N. 23. Nota do governo oriental £ lega^&o impérial ....'. . 22 

Documento a que se refere a nota supra. 22 

• • Svenos-Ayrtt. 

Etxradics&o de desertores de navios de guerra . ..23 

N. 24. Nota do governo de Buenos-Ayres ao consul geral do Imperio. ..23 

N. 25 Lei do Estado de Buenos-Ajres próvidenciando sobre a entrega de desertores.23 

Inefficacia dessa lei...24 

N. 26. Nota do consulado geral do Imperio ao govemo de Buenos-Ajres.24 

N. 27. Nota do goverao de Buenos-Ajres ao consulado geral do Imperio.25 

N. 28. Resposta do consulado geral do Imperio ao govemo de Buenos-Ajres..25 

Repiblica do Perú. 

Attentado commettido em Nauta na pessoa do subdito brasileiro Tapajoz. ..... 26 

Satisfa$&o e indemnisa?&o dada pefo govemo do Perú.26 

N. 29. Nota do guvemo peruano k lega$So imperial.26 

N. 30.-Nota da lega{&o imperial -ao governo peruano...27 

N. 31. Garantias dadas pelo governo do Perú para se evitarem reckmagSes por violencias prati- 

cadas por autoridades peruanas contra ‘ estrangeiros residentes na RepubEca .... 28 

Circulardirigidaás autoridades peruanas aque se refere nnota supra. ....... 28 

N. 32. Nota da lega<j&o imperial ao govemo peruano.. 29 

Portvgal. 

Prejuizos causados a subditos brasileiros por illegaes apresamentoe effectuados nos mares 

d’Africa pelo -cruzeiro da marinha portugueza.30 

N. 33. Nota da legag&o impenalem Lisboa ao govemo de S. M. Fideüssima.30 

N. 34. F&lsificaQ&o em Portugal de moeda e papeis de cwdito com cnrso legal no Imperio ... 32 

Varias descobertas deste -crime.32 

Nóta da lega$8o imperial em Lisboa ao govemo de S. M. Pideüssima ...... 32 

N. 35. Nota da legag&o imperial em Lisboa ao govemo de S. M. Fidelissima.33 

N. 36. Resposta do governo de S. M.Fidelissima.35 

Reclama$&o contra o procedimento de varias autoridades do Porto.• . . . 35 

N. 37. Nota da legag&o imperial em Lisboa ao govemo de S. M. Fidelissima.35 

N. 38. Nota do goveroo de S. M. Fidelissima á legaj&o imperial emPortugal ....... 37 

N. 39. Nota da legaj&o imperial em Lisboa ao governo de S. M. Fidalissima.37 

N. 40. Nota dalegag&o imperial em Lisboa ao governo de S. M. Fidelissima.38 

N. 41. Nota da legajfio imperial em Lisboa ao mesmo govemo.40 
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ExtradicQSo 'do criminosos . . . . . •. ... . . . . . .. . . . . , 41 

Sollicita^ao de extradig&o de oito criminosos refiigiadps da proviucia do Pará na Guyana 

Franceza, pelo consul geral do Brasil em Cajeima.41 

li. 42. Nota do consul geral doBrasil ao govemo da Guyana Franceza.41 

N. 43. Resposta do dito govemo ao consul geral do BraBÍl.41 

N. 44. Decreto de S. M. o Imperador dos Francezes mandando entregar aquelles criminosos ás 

autoridades brasileiras..42 

N. 45. Nota Ho consul geral do Brasil ao govemo da Guyana Franceza... 43 

N. 46. Nota'do govémo da Guyana Franceza ao consul geral doBrasil.43 


Annexo G. 

Reclamaf5e8 estrangelras. 


Accordo entre o govemo' imperial e a lega^ao oriental do Uruguay para serem respei- 
tados os certificados de ijacionalidadé, erpedidos competentemente, dos seus respectivos 

subditosou cidad&os . ... . 1 

N. 1. Nota do govemo imperial á legaQ&o oriental .. 1 

N. 2. Nota da legaq5o oriental ao govemo imperial. 2 

. Accordp entre o goverao imgerial e a Republica Oriental do Uruguay sobre as condigOes 
coin qup dpvem ser celebrados os contractos com pessoas de cór, que, a titulo de libertos, 

se empreg&o em estabelecimentos brasileiros na Republica. 3 

N. 3. Nota do govemo imperial á lega^ao oriental. 3 

N. 4. Nota da legaQ&o oriental ao governo. imperial. 3 

Accordo entre o govemo imperial e a legaqáo oriental do Uruguay sobre o engajamento 

de Brasileiros e Orientaes para o servico militar dos dous paizes. 4 

N. . 5. Nota do govemo imperial á lega$&o orienta). 4 

N. 6 . Nota da legaQ&o oriental, ao govemo imperial. 5 

. Providencias tomadas pelo govemo imperial para garantia da liberdade de pessoas 

arrebatadas do Estado Oriental para o Imperio. 6 

N. . 7. Nota.do govemo imperial á lega$&o oriental. .. $ 

N. 8 . Nota. da lega(&o oriental ao governo imperial. 7 


A 

Estadot-Unidot. 


' Naufragio da baleeira norte-americana Canadá na costa do Rio Grande do Norte ... 6 

N. '9. Nota da legaQ&o dos Estados-Unidos ao governo imperial. 8 

N. 10. Notado governo imperial á legaq&o dos Estados-Unidos. 9 

Documentos a que se refere a nota supra.11 
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Varias outras naftos. 



• ■ Adiamento -da execu$fto da nova tarifa das alfendegas, sollicitádo pela lega^&o ide S. ISJB. ■ 


e pelos consulados deBariera, Saxonia, Hanover, Hamborgo e Bremen . . • ."•V . . 17 

N. .11. Nota da legaQ&o britannicaao govemoimperial .... . . ........ ... .T7 

N. 12. Nota do consul de Baviera ao govemo imperial.. , . . . . . ? 18 

N. 13. Nota do consul do reino de Saxonia ao govemo imperial. . . ..• . . . ' 19 

N. 14. Nota do consulado de Hanover ao govemo imperial.. . ..... -20 

N. 15. Nota do consulado geral de Hamburgo ao govemo imperial . ... 20 

N. 16. Nota do consulado geral deBremen ao govemo imperial ... ..21 

N. 17. Nota do governo imperial 4 lega^&o de S. M. Britannica . ... ■ 22 

Deliberacao do govemo imperial, para que fossem despacbadas segundo a antíga tarife . 

- as mercadorias que se achassem na alfendega antes do prazo marcado para a execugSo 

danova tarife.... ....... 24 

N. 18. Nota da lega?fio britannica ao govemo imperial.... . . 24 

N. 19.Nota do govemo imperial 4 legag&o britaDnica.. 25 


Qr&a-Bretauha. 

Viagem do subdito britannico Eduardo Gibbon’S'waiin'em úm jacbt pelq rio Amazonas. 26 


IndemnisaQ&o por prejuizos pessoaes e reaes reclamada pelo Dr. Swann. ... '26 

N. 20. Nota da lega^&o britannica 40 govemo imperial. 26 

'N. 21. Nota da lega^áo britannicá ao mesmo governo . -26 

N. 22. Nota do govemo imperial 4 legaQáo de S. M. Britannica.. . . . '28 

N. 23.' Notá da Iega$&o'brita¿nica ao gov'erño im'perial. ' . . . ............ 30 

N. 24. Nota da legag&o britannica ao mesmo governo.31 

Extracto de um despacho dirigido pelo Conde de Clarendon ao bonrado P. Campbell 

Scarlett, datado de Londres em 7 de Maio de 1857, n. 31.33 

N. 25. Nota do governo imperial 4 legaQáo britannica.34 

Memorandum sobre o conflicto em Breves entre oDr. Swann e as autoridades brasileiras. 39 
Memorandum sobre a indemnisaQ&o reclamada pelo Dr. SwanD.. . . * . 43 
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Annexo H. 


Orfamento e deepezas do ministerlo dos negocios estrsagelros. 

N. 1. Qu&dro demonstr&tivo dos creditos e das despez&s do ministerio dos negocios estr&ngeiros 


• • * * 1 
no exorcicio financeiro de 1856 —1857.... 1 

N. 2. Credito supplementar.. • 7 


N. 3. Contr&cto com o banco Mau4 éstabelecido em Montevidéo, para supprimento d&s despezas 
t do Est&do na Republica Oriental e nas outras do Rio da.?rátft . . . . . . . . 15 
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N. 4. Emprostimo feito & Republica Oriental do Uruguay.. . ... ñ , 10 

ApprovaQSo do precedente protocollo por parte do governo imperial e do da Republica 

Oriental do Uruguaj...17 

N. 5. Nota da lega$&o imperial ao governo oriental do Uruguav.. 17 

N. <$. Nota do governo do Estado Oriental do Uruguaj á kgafSo imperial. 18 


Credito extraordinario para realisar o emprestimo feito á Republica Oriental do Uruguaj. 18 
N. 7. Decreto n. 2143 de 10 de Abril de 1858. Autorisa oministro e secretario de estado dos 
negocios.estrangeiros a despendernoexercicio de 1857—1858, por um credito extraor- 

dinario a quantia, de 229:344^200 ... . 18 

N. . 8 . Emprestimo feito pelo governo imperial ao da Confedera$5o Argentina . ..19 

ApprovaijSo por parte do governo imperial e do da Confederag&o Argentina ao precedente 

protocollo . .. 

N. 9. Nota do govemo da Confederagáo Argentina á missáo especial do Brasil.20 

N. 10. Nota da missao especial do Brasil ao governo da ConfederagSo Argentina.21 

Accordo sobre o modo de se reab'sar o emprestimo feito 4 Confederag5o Argentina .... 21 

N. 11. Nota da missSo especial do Brasil ao governo da Confederagao Argentina. 21 

N. 12. Nota do governo da ConfederagSo Argentma ámissao especial doBrasil.22 

N. 13. Nota da xnissSo especial do Brasil ao govemo da ConfederagSo Argentina.23 

Credito extraordinario para reaüsar o emprestimo feito á ConfederagSo Argentina. . . 23 

N. 14. Decreto n. 2102 de 6 de Fevereiro de 1858. Autorisa o ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros a despender no exercicio de 1857 a 58, por um credito extraor- 

dinario, a quantia de 584:640^000 .. 23 

Credito supplementar.24 

N. 15. Decreto n.2151 de 24 Abril de 1858. Autorisao ministro dos negocios estrangeiroa a 
despender, por um credito supplementar, a quantia del8:240§, além da de 584:640$ 

do credito extraordinario. . .*.24 

N. 16. Orgamento da despeza do ministerio dos negocios estrangeiros para o anno financeiro de 

1859 a 1860 . 25 
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